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IMPACTOS DA COVID-19 NO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

CONTRA MULHERES
Impacts of  COVID-19 in the state of  Espírito Santo: domestic violence against woman

Anna Júlia Henrique Lyra Coelho
Graduanda em Direito pela Universidade Federal do Espírito Santo/ES. Contato: 

anna.coelho@edu.ufes.br

Resumo:
O presente trabalho busca compreender os impactos que as diligências de 
contenção comunitária, necessárias para conter o avanço da COVID-19, sus-
citam enquanto estressores nos índices de violência doméstica, tendo como 
referência o estado do Espírito Santo. Há vários exemplos trazidos pela li-
teratura que contribuem para o aditamento das agressões nos lares nessa 
época, entre eles o prolongamento da coexistência forçada entre a vítima e 
o agressor, cada vez menos ‘eventual’, o esgotamento emocional provocado 
por incertezas econômicas e o abuso no consumo de drogas lícitas e ilícitas. 
Também entrou em voga a problemática da subnotificação dos casos, que se 
tornou crítica durante esse período. Todo esse contexto exige medidas cons-
cientes, por isso, a pesquisa apresentou providências ministradas no sentido 
de converter a redução no número de denúncias e amparar as mulheres que 
se encontram em situação de violência. A metodologia que integra o presente 
projeto possui caráter qualitativo e combina a modalidade de pesquisa biblio-
gráfica com a documental.

Palavras-chave: COVID-19; Espírito Santo; Isolamento social; Mulheres; 
Violência doméstica. 

Introdução
Detectado na China no final de 2019, o coronavírus (SARS-CoV-2), res-

ponsável pela doença COVID-19, destaca-se por seu alto grau de contágio, 
precursor de seu alastramento geográfico intercontinental que impeliu a Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) a declarar pandemia em 11 de março de 
2020 (AMORIM et. al., 2020). Representando um dos maiores desafios sani-
tários em proporção mundial já vistos, agravado pela dificuldade de produzir 
vacinas efetivas, para tentar conter sua proliferação restam intervenções não 
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farmacêuticas (AMORIM et. al, 2020). As autoridades sanitárias internacio-
nais confluíram na implantação de três grandes estratégias: apoio econômico 
aos cidadãos, ampliação da capacidade de atendimento dos serviços de saúde 
e recomendação do distanciamento social (IPEA, 2020a).

Lançando um olhar sobre a realidade brasileira, a recomendação geral 
tem sido de que, excetuado funcionários de setores fundamentais, todos per-
petuem o distanciamento social, permanecendo em suas casas e saindo ape-
nas em casos inevitáveis (AMORIM et. al, 2020). Aos poucos, visando susten-
tar esse recolhimento, foram instauradas diligências de contenção comunitária 
que se estendem desde o cancelamento de eventos até a suspensão de servi-
ços, com o fechamento de escolas, comércio e setores públicos não essenciais 
(IPEA, 2020a).

Por se tratar de medida emergencial, a quarentena não deveria se pro-
longar no tempo, pois são conhecidos seus efeitos prejudiciais em longo pra-
zo pela literatura mais ampla acerca do confinamento (IPEA, 2020a). Ao in-
cidir sobre diferentes setores sociais, as medidas públicas provocam impactos 
distintos, sendo necessárias políticas de amparo aos segmentos sociais margi-
nalizados e vulneráveis contra as complicações que esses projetos engendram 
durante esse período (IPEA, 2020a). Entre essas complicações, situam-se os 
contratempos na vida de inúmeras mulheres que estão, ou poderão vir a estar 
submetidas a uma situação de violência doméstica (WHO, 2020b).

Conforme as disposições do artigo 5º da lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006, conhecida como Lei Maria da Penha: “Para os efeitos desta Lei, confi-
gura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão 
baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial” (BRASIL, 2006).

Há vários exemplos trazidos pela literatura que contribuem para o adita-
mento das agressões nos lares nessa época, entre eles o contato mais assíduo 
e intenso entre a vítima e seu agressor, estresses adicionais resultantes de po-
tenciais perdas econômicas e o fato do isolamento frear as interações sociais 
entre os indivíduos que não compartilham a mesma residência, impedindo as 
vítimas de contatar pessoas que possam estimulá-las a tomar uma atitude para 
escapar de possíveis abusos (WHO, 2020b). Todo esse contexto exige medi-
das conscientes, não se pode negar a premência do distanciamento social em 
tempos de pandemia, portanto, faz-se vital adaptar e reforçar as estratégias 
já existentes de proteção aos direitos e ao bem-estar das mulheres (WHO, 
2020b). 

Nesse sentido, o presente estudo busca compreender os impactos so-
ciais das restrições de movimento citadas, enquanto estressores dos índices 
de violência doméstica, tendo como referência o estado do Espírito Santo, 
cujo governo estabeleceu, em 17 de março de 2020, o Decreto Estadual nº 
4.599-R, determinando medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente do coronavírus (ESPÍRITO SANTO, 2020b). Para todos 
os efeitos, as expressões “distanciamento” e “isolamento social” serão utiliza-
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das, no presente, como sinônimos, dado o seu uso indistinto por uma série de 
organismos em seus respectivos documentos.

1.	 Método
A metodologia que integra o presente estudo possui caráter qualitativo 

e combina a modalidade de pesquisa bibliográfica com a documental, cuja 
diferença reside na natureza das fontes. A pesquisa bibliográfica, constituída, 
sobretudo, por livros, artigos científicos e publicações periódicas em jornais, 
desenvolve-se com assento em material previamente elaborado capaz de de-
monstrar a percepção de diferentes autores sobre o assunto (GIL, 2002). Sob 
outra perspectiva, estudos com caráter documental compreendem:

[...] de um lado, os documentos “de primeira mão”, que não rece-
beram nenhum tratamento analítico. Nesta categoria estão os docu-
mentos conservados em arquivos de órgãos públicos e instituições 
privadas, tais como associações científicas, igrejas, sindicatos, partidos 
políticos etc. Incluem-se aqui inúmeros outros documentos como 
cartas pessoais, diários, fotografias, gravações, memorandos, regu-
lamentos, ofícios, boletins etc. De outro lado, há os documentos de 
segunda mão, que de alguma forma já foram analisados, tais como: 
relatórios de pesquisa, relatórios de empresas, tabelas estatísticas etc 
(GIL, 2002, p. 46).

Fundamentando-se no manual metodológico de Antônio Carlos Gil 
(2002), a condução da pesquisa dividiu-se em sete momentos: (i) escolha do 
tema; (ii) formulação do problema; (iii) sondagem documental e bibliográfica; 
(iv) aplicação de critérios de inclusão e exclusão para a seleção do material de 
fato; (v) elaboração do plano de assunto apoiado em categorias; (vi) análise 
dos estudos a partir da leitura do material; (vii) redação do texto organizando 
o assunto de maneira lógica.

Uma vez definido o tema central do estudo, qual seja o aumento da vio-
lência doméstica contra as mulheres no contexto de COVID-19, definiu-se 
como questões norteadoras: “quais fatores contribuem para a dilatação da 
violência doméstica em tempos de pandemia?”; “está havendo subnotificação 
dos casos?”; “quais políticas estão sendo implementadas para reverter esse ce-
nário?”. Nesse sentido, escolheu-se trabalhar o problema das causas da dila-
tação dessa violência à luz das estatísticas advindas do território do estado do 
Espírito Santo, circunscrevendo melhor o território a ser explorado.

Em seguida, procedeu-se a um levantamento bibliográfico e documental 
que serviu de arcabouço e estruturou a pesquisa. A sondagem priorizou o ma-
terial elaborado por entidades reconhecidas, por isso, a coleta de dados se deu 
nos sites dos seguintes organismos: (i) World Health Organization (WHO), 
em português Organização Mundial da Saúde (OMS); (ii) Organização das 
Nações Unidas (ONU); (iii) Fórum Brasileiro de Segurança Pública; (iv) Fun-
dação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ); (v) Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
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cada. Ademais, o portal do Governo Federal também foi explorado. 
Selecionou-se para análise apenas o material que possuía versão comple-

ta e estava escrito em português ou inglês. Outro critério adotado para delimi-
tar a pesquisa e minimizar o viés estudado incluiu eleger a literatura técnico-
científica e ensaios que tratam estritamente do tema da violência contra a mu-
lher, rejeitando o material que englobava somente outra categoria de vítimas, 
como idosos, crianças e deficientes. Deu-se preferência para os trabalhos que 
estudam esse fenômeno em época de pandemia.

Considerando que a pesquisa canalizou seus esforços o fenômeno em 
questão no estado do Espírito Santo, reuniu-se dados fornecidos pela Secreta-
ria de Estado de Direitos Humanos, pela Defensoria Pública e pela Secretaria 
de Estado de Segurança Pública, a respeito da violência contra a mulher após 
o início da pandemia. Com relação às reportagens, foram utilizados os mes-
mos critérios de exclusão e inclusão mencionados, acrescentando um olhar 
mais criterioso no que tange à localização das notícias, optando por aquelas 
provindas do estado citado, em plataformas como: G1 e A GAZETA. 

Para mais, foram analisados dispositivos legislativos que abordavam a te-
mática da violência contra a mulher, sendo também acolhida a literatura cien-
tífica recomendada pela orientadora. 

Após a coleta do material, no intuito de traçar conclusões e dados com-
parativos, esse material foi analisado com o apoio da literatura feminista, cir-
cundando obras de Angela Davis, Heleieth Saffioti e Marilena Chauí, para 
que, por meio de uma análise que diagnostica e compara os dados, possa se 
compreender os eventos em tempo real e, desse modo, rastrear explicações 
que vinculam o distanciamento social ao agravamento das agressões femi-
ninas. Logrando um entendimento profundo sobre o assunto, foi possível 
fomentar reflexões acerca dos resultados e da necessidade de laboração de 
novas pesquisas. Com isso, concluiu-se a última etapa da pesquisa, onde se 
redigiu o texto por completo.

2.	 Discussão
É significativa a definição de violência concebida por Marilena Chauí 

(1994, p. 18) que a estabelece como sendo: “Uma manifestação de uma re-
lação de força com fins de dominação, exploração e opressão que se efetiva 
em meio às relações sociais assimétricas dimensionadas no âmbito das classes 
sociais e das relações interpessoais”.

Ao transpassar esse olhar para questões relativas à violência doméstica 
e familiar contra a mulher, compreende-se que a distribuição de poder nos 
núcleos familiares é fator decisivo para se determinar o rumo das condutas 
violentas, bem como quem são as vítimas mais frequentes (JESUS, 2014). 
Conforme preceitua Damásio de Jesus (2014, p. 8): “Entende-se por e por 
violência familiar, intrafamiliar ou doméstica toda ação ou omissão cometida 
no seio de uma família por um de seus membros, ameaçando a vida, a in-
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tegridade física ou psíquica, incluindo a liberdade, causando sérios danos ao 
desenvolvimento de sua personalidade”. 

A violência doméstica e familiar contra a mulher é tutelada pela lei N.º 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que cria mecanismos para coibir e preveni
-la (BRASIL, 2006). No combate, também entra em ação a Lei No 10.714/03, 
que autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em âmbito nacional, número 
telefônico encarregado a atender queixas de violência contra a mulher, crian-
do, então o Disque 180 - Central de Atendimento à Mulher (BRASIL, 2003).

Projetando um olhar para a realidade brasileira, nos deparamos com 
estatísticas alarmantes no que tange à violência contra a mulher (BRASIL, 
2020b). Em 2019, o Ministério da Saúde registrou 145 mil casos, indicando 
que uma a cada quatro mulheres foi vítima dessa espécie penal (BRASIL, 
2020b). Totalizou-se 1.310 homicídios frutos de violência doméstica, carac-
terizando feminicídio (BRASIL, 2020b). De acordo com as informações do 
Mapa da Violência de 2015, o Brasil completou uma média de 4,8 assassinatos 
a cada 100 mil mulheres, o que corresponde a uma média 2,4 vezes maior que 
a verificada em um ranking de 83 nações (BRASIL, 2020b).

A violência é um fenômeno social complexo e multifatorial que tende a 
ser agravado por situações como a atual pandemia (BRASIL, 2020d). Dada a 
heterogeneidade da população brasileira, é de se esperar que os reflexos das 
políticas públicas afetem de maneira desigual os segmentos sociais (IPEA, 
2020a). Isto posto, o confinamento a longo prazo suscita uma série de efei-
tos secundários indesejados, dentre os quais está o aumento nos índices de 
violência doméstica e familiar contra mulheres (BRASIL, 2020d). Essa propo-
sição não é simples, pois, como bem leciona Angela Davis (2017) não é pos-
sível compreender a verdadeira natureza das agressões sem situá-las em seus 
contextos sociopolíticos mais amplos.

De acordo com as Nações Unidas, no período permeado pelas deter-
minações de afastamento social, as mulheres se situam entre os cinco grupos 
mais vulneráveis às violências (BRASIL, 2020b). O documento desenvolvido 
pela ONU Mulheres (2020) alerta sobre a situação das mulheres durante a 
pandemia, atestando que cenários emergenciais, como o atual, aumentam os 
riscos dessa modalidade de agressão. 

Para reforçar esse argumento, dados liberados pelo Ministério da Mu-
lher, Família e Direitos Humanos (MMFDH), juntamente com a Central de 
Atendimento à Mulher, evidenciam um aumento de 18% nas denúncias em 
apenas 12 dias de quarentena (BRASIL, 2020a). Com menos de um mês des-
de a instauração das medidas de isolamento social, a Justiça do Rio de Janeiro 
informou um aumento de 50% nos casos de violência doméstica (BRASIL, 
2020a). Maria Cristiana Ziouva, Coordenadora do Movimento Permanente de 
Combate à Violência Doméstica do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), re-
lata: “Estamos recebendo informações dos tribunais de Justiça de todo o país. 
Os casos de violência doméstica e de feminicídio aumentaram significativa-
mente nesse período de isolamento” (BRASIL, 2020e). 
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Contudo, antes de lançar uma avaliação sobre essa temática, é preciso 
entender quais são os motivos propulsores desse fenômeno. Em primeira 
análise, importa notar que os efeitos econômicos da pandemia repercutem no 
comportamento masculino, pois, como bem explica Heleieth Saffioti (2004, 
p. 84): “O papel de provedor das necessidades materiais da família é, sem 
dúvida, o mais definidor da masculinidade. Perdido este status, o homem se 
sente atingido em sua própria virilidade, assistindo à subversão da hierarquia 
doméstica. Talvez seja esta sua mais importante experiência de impotência”. 
Nesse contexto, as práticas violentas surgem como uma espécie de compen-
sação à iminente contração financeira vivenciada, precursora do sentimento 
de impotência masculina (IPEA, 2020b).

Estresses adicionais gerados por perdas econômicas e preocupações 
com a subsistência condicionam o aumento do estresse e da ansiedade nos 
indivíduos, contribuindo para comportamentos violentos (BRASIL, 2020e). 
Analisando o lado feminino, a redução da atividade econômica afetou fatal-
mente a vida de inúmeras trabalhadoras, principalmente as que realizavam 
serviços informais que, com a perda do sustento, se tornaram mais suscetíveis 
a abusos econômicos (OMS, 2020b). 

Paralelamente, a delimitação do espaço de circulação proporciona o 
convívio constante com agressores que podem se aproveitar das restrições 
impostas pela COVID-19 para reforçar o controle sobre as parceiras (OMS, 
2020b). Nesse ponto, cumpre destacar que esse tipo de violência se proces-
sa, majoritariamente, no interior do domicílio, configurando um processo de 
territorialização do domínio, no qual, nas palavras de Heleieth Saffioti (2004, 
p. 72): “Estabelecido o domínio de um território, o chefe, via de regra um ho-
mem, passa a reinar quase incondicionalmente sobre seus demais ocupantes”.

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2020b) apontou para a possi-
bilidade de os autores do abuso restringirem o acesso a itens básicos, como o 
álcool em gel, bem como disseminarem informações falsas sobre a doença, de 
modo a estigmatizar as parceiras. Ademais, utiliza-se da exigência de confina-
mento para conter a comunicação da mulher, limitando o acesso a informa-
ções e recursos críticos, de modo a dificultar o encontro com possíveis redes 
de apoio (OMS, 2020a). Desse ângulo, o confinamento, além de fazer com 
que as mulheres sejam mais vigiadas, impede o contato socioafetivo com ami-
gos, familiares e pessoas que poderiam perceber seu sofrimento e encorajá-las 
a fazer uma denúncia (OMS, 2020a). 

A ministra Damares Alves, titular do Ministério da Mulher, da Família 
e dos Direitos Humanos, aponta a coexistência forçada como o principal es-
tressor dos índices de violência doméstica, haja vista que uma das característi-
cas mais marcantes desse tipo penal é o fato de ocorrer principalmente entre 
indivíduos com relacionamentos íntimos, em especial na mesma residência 
(BRASIL, 2020e). A pesquisa “Violência Doméstica e Familiar contra a Mu-
lher”, realizada em 2019 pelo instituto DataSenado aliado ao Observatório da 
Mulher contra Violência, apontou que 78% das agressões contra mulheres em 
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ambiente doméstico foram perpetradas por maridos, companheiros ou namo-
rados (BRASIL, 2020e). Sob essa ótica, tornou-se comum que o termo vio-
lência conjugal fosse visto como um sinônimo de violência contra a mulher 
ou violência doméstica (SAFFIOTI, 2002).

Esquivar-se da situação de violência torna-se ainda mais difícil devido 
à suspensão ou redução dos serviços dos órgãos públicos, que também ado-
taram medidas restritivas frente à pandemia (BRASIL, 2020d). Esse cenário 
traz a impressão de que o acesso às instituições de proteção social está limi-
tado, desestimulando ainda mais a procura por proteção ou auxílio (BRASIL, 
2020d).

O aumento do tempo de convívio com a prole também é um possí-
vel propulsor de atritos, tem-se que: “a dinâmica das famílias com crianças e 
adolescentes tem exigido um esforço maior dos pais, responsáveis e/ou cui-
dadores que necessitam conciliar o trabalho remoto, o trabalho doméstico e 
o cuidado com os filhos” (MARQUES et. al, 2020, p. 3). Essa nova condição 
também pode afetar o comportamento das crianças que, devido à falta de in-
teração social, ficam mais impacientes e irritadas, contribuindo para a exaus-
tão parental (MARQUES et. al, 2020). Por fim, outro fator citado como um 
propulsor da violência conjugal diz respeito ao abuso no consumo de drogas 
lícitas e ilícitas que reduz a capacidade de contenção dos próprios atos (BRA-
SIL, 2020d). 

Nessa perspectiva, o regime de isolamento cria um cenário favorável 
para situações de violência, agravando o estado de vulnerabilidade de inúme-
ras mulheres no ambiente doméstico. Além do aumento dos casos de violên-
cia contra a mulher, outro fator preocupante tem sido a subnotificação das 
ocorrências (FÓRUM, 2020). A diminuição das denúncias se deve, sobretudo, 
pelo convívio mais intenso com o agressor, que tende a ampliar a vigilância 
sobre os membros da residência, atrapalhando a busca por ajuda (ESPÍRITO 
SANTO; 2020).

Ganha estruturação real, assim, as questões relativas ao silenciamento 
do sofrimento, apontadas por David B. Morris (1996, p. 28)

Suffering tends to make people inarticulate, and in this sense the voi-
celessness of  suffering often resembles the quiet retreat of  people 
who live with chronic pain, who discover that months or years of  un-
remedied complaint finally exhaust care-givers and even family. Such 
patients withdraw into an uncommunicative isolation, constructed in 
response to an environment where effective help and concern have 
all but vanished (MORRIS, 1996, p. 28).

Segundo informações disponibilizadas na Cartilha Orientações para rea-
lização do atendimento não-presencial às mulheres em situação de violência 
durante o período de isolamento social, elaborada pela Secretaria de Estado 
de Direitos Humanos do Espírito Santo (2020):
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No Brasil, o Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos (MM-
FDH) informou que entre os dias 17 e 25 de março houve, em com-
paração aos primeiros 15 dias do mesmo mês, um aumento de 9% 
de ligações para o 180, com denúncias de casos de violência contra a 
mulher. Por outro lado, a realidade capixaba indica redução do núme-
ro de denúncias. Segundo a Secretaria de Estado de Segurança Públi-
ca (SESP), através da Gerência de Proteção à Mulher, no mês de abril 
houve uma redução de 8,4% em relação ao mês de março, de registro 
de ocorrências nas Delegacias das Mulheres. (ESPÍRITO SANTO; 
2020b, p. 9)

Entre o primeiro e o nono mês do ano de 2020, foram registrados 
10.691 boletins de ocorrência nas delegacias especializadas de atendimento à 
mulher no estado do Espírito Santo, representando 1.177 denúncias a menos 
comparando com o mesmo período em 2019 (A GAZETA, 2020). Com efei-
to, notou-se também a redução no número de medidas protetivas expedidas, 
que de 6.270 em 2019, caiu para 5.936 em 2020 (A GAZETA, 2020). 

Engana-se, porém, quem julgar que a aparente redução no número de 
registros de agressões contra mulheres significa queda na quantidade de casos 
(A GAZETA, 2020). Entre os meses de janeiro e junho de 2020, a Defensoria 
Pública do Espírito Santo (DPES) registrou um acréscimo de 21% no atendi-
mento à mulher em situação de violência, contrapondo com o mesmo perío-
do em 2019 (ESPÍRITO SANTO, 2020a). Para mais, o Centro de Referência 
e Atendimento à Mulher, na Casa do Cidadão, em Vitória, registrou mais de 
400 denúncias dessa espécie (G1 Espírito Santo; 2020). A coordenadora de 
Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres, Maria Gabriela Agapito, aten-
tou para o fato de que apesar do aumento no dos atendimentos notificados 
pela Defensoria Pública, ainda há uma crítica subnotificação dos casos (ESPÍ-
RITO SANTO, 2020a). 

Uma pesquisa realizada pelo Fórum de Segurança Pública (2020) em 
parceria com a empresa de análise de dados e redes sociais Decode trouxe 
evidências digitais de que a quantidade de denúncias não faz jus à realidade. 
Para tal foi feita uma inspeção no Twitter sobre postagens envolvendo rela-
tos de brigas de casais vizinhos, expondo a violência pelo olhar daqueles que 
não tem contato íntimo com a vítima (FÓRUM, 2020). De fevereiro a abril, 
foram coletadas cerca de 52 mil publicações trazendo indícios de briga entre 
casais, das quais 5.583 indicavam a ocorrência de agressões contra a mulher 
(FÓRUM, 2020). Os dados digitais evidenciam, entre os meses apontados, 
um crescimento de 431% no número de relatos sobre brigas de casais com 
indícios de violência doméstica, o que ratifica a noção de que as medidas de 
isolamento social podem estar propiciando o agravamento desse tipo de epi-
sódio (FÓRUM, 2020). 

Esse retrato preocupante da realidade brasileira evidencia que crises sa-
nitárias e humanitárias majoram os conflitos sociais onde os indivíduos mais 
vulneráveis acabam prejudicados. Partindo do art. 226, § 8º, da Constituição 
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Federal, o Estado tem o dever de assegurar a assistência à família na pessoa de 
cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no 
âmbito de suas relações (BRASIL, 1988). É necessário, portanto, promover 
ações que realmente ajudem a melhorar essa realidade. 

No contexto nacional, a datar de março de 2020, com o envio do Ofí-
cio-Circular nº 1/2020/DEV/SNPM/ MMFDH, notou-se uma mobilização 
em prol dessa causa (IPEA, 2020b). Tal documento incentiva a manutenção 
dos serviços da rede de atendimento, prestando atenção nas recomendações 
do Ministério da Saúde; a realização de campanhas de sensibilização para a 
comunidade, com foco nos vizinhos, acerca da primordialidade de se denun-
ciar a violência doméstica contra as mulheres; a implementação de comitês 
de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres no contexto da COVID19 
em Estados, Distrito Federal e Municípios; a concentração de esforços para 
aumentar a capacidade da rede de realizar atendimento virtual às mulheres 
em situação de violência, e uma série de outras medidas relevantes (BRASIL, 
2020c).

Ainda no mês de março, ocorreu a propositura do Projeto de lei 
1267/2020, almejando alterar a lei 10.714/2003, de modo a estender seu al-
cance, ampliando a divulgação do Disque 180 enquanto perdurar a pandemia 
(BRASIL, 2020a). Assim, toda informação exteriorizada por meio dos servi-
ços de radiodifusão de sons, programação audiovisual, notícias divulgadas na 
internet em portais, sejam de acesso gratuito ou serviço de acesso condiciona-
do, sobre episódios de violência contra a mulher deverão incluir uma menção 
expressa ao Disque 180, fortalecendo a disseminação dos recursos existentes 
para combater essa violência (BRASIL, 2020a). Também é digno de nota o 
trâmite do projeto de lei 1368/2020, que sustenta mecanismos de combate e 
prevenção à violência doméstica, tal como a obrigatoriedade de ofertar aten-
dimento presencial à mulher em situação de violência nas Delegacias Especia-
lizadas em Atendimento à Mulher (DEAM) ou nos órgãos designados para 
este fim (BRASIL, 2020b).

Em abril de 2020, o governo federal, junto com o Ministério da Mulher, 
Família e Direitos Humanos (MMFDH) e o Ministério da Cidadania, promo-
veu a campanha para conscientização e enfrentamento à violência doméstica 
(IPEA, 2020b). Em maio do mesmo ano, na reunião “Mulher, violência do-
méstica e Covid-19”, a Comissão Externa de Ações contra o Coronavírus da 
Câmara dos Deputados divulgou os planejamentos para a Secretaria Nacional 
de Políticas para as Mulheres enfrentar essa situação (IPEA, 2020b).

Visando facilitar o acesso das mulheres isoladas aos serviços de atendi-
mento e, assim, reduzir a subnotificação dos casos, procedeu-se à manuten-
ção dos serviços, com sua respectiva adaptação ao ambiente virtual (IPEA, 
2020b). A Defensoria Pública do Espírito Santo se mobilizou no sentido de 
instaurar um canal virtual para a solicitação de medidas protetivas de urgên-
cia (ESPÍRITO SANTO, 2020a). O MMFDH elaborou o aplicativo “Direitos 
Humanos Brasil”, disponível para Android e IOS, onde as denúncias podem 
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ser realizadas de modo anônimo via chat direito com um atendente devida-
mente capacitado ou mediante video-chamada (GOVERNO FEDERAL, 
2020a). Também poderão ser acessados canais de atendimento da página da 
Ouvidoria Nacional de Diretos Humanos (ONDH)1, que disponibiliza assis-
tência por chat e com acessibilidade para a Língua Brasileira de Sinais (GO-
VERNO FEDERAL, 2020b). 

Outra estratégia utilizada foi a montagem de cartilhas para divulgar ser-
viços e informes (IPEA, 2020b). O governo capixaba elaborou esses materiais 
visando orientar as mulheres a reconhecer episódios de violência e agir frente 
a essas situações, além de divulgar canais de atendimento via sites, aplicativos 
e números telefônicos (IPEA, 2020b). O referido governo ainda direcionou 
esforços para mitigar os impactos econômicos na vida dessas mulheres, distri-
buindo cestas básicas para aquelas em situação de pobreza atendidas pela rede 
de enfrentamento à violência doméstica (IPEA, 2020b).

Em suma, em meio à miríade de efeitos provocados pela alteração ra-
dical de comportamentos necessária para a contenção do coronavírus, há 
diversas preocupações acerca das necessidades e experiências de vítimas de 
violência doméstica (BRADBURY-JONES; ISHAM, 2020). Demonstra-se, 
assim, o surgimento de um infeliz paradoxo no que diz respeito a ficar em se-
gurança na insegurança dentro de casa, sendo imprescindível disseminar uma 
consciência crítica quanto a esse fenômeno (BRADBURY-JONES; ISHAM, 
2020).

Considerações finais 
É determinante, então, perceber que a violência contra a mulher, es-

pecialmente no ambiente familiar, está relacionada a inúmeros fatores que 
podem ser agravados durante a pandemia. Malgrado a quarentena ser uma 
medida profilática fundamental para conter a COVID-19, as restrições do 
isolamento têm acarretado uma série de consequências negativas. O conví-
vio ininterrupto com o agressor dificulta a busca por ajuda, o que explica a 
aparente redução dos índices de violência em determinados estados. Nessa 
lógica, a diminuição no número de registros de agressões contra mulheres 
não significa queda na quantidade de casos. O estado do Espírito Santo não 
foge dessa lógica: há evidências que a quantidade de denúncias não faz jus à 
realidade. Como visto, enquanto a Secretaria de Estado de Segurança Pública 
registrou uma redução no número de boletins de ocorrência, o número de 
homicídios se expandiu junto com a demanda nos centros de atendimento à 
mulher. Todo esse contexto exige medidas conscientes, sendo imprescindível 
que haja uma concentração objetiva em diretrizes que formulem mudanças 
no sentido de converter essa crítica subnotificação e amparar essas mulheres 
que se encontram em situação de violência.

1	 Disponível no endereço: ouvidoria.mdh.gov.br
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Resumo:
Democracia é o conjunto de ações em governança que possibilita o exercício 
do poder pelo povo e para o povo; já Direitos Humanos são os mecanismos 
para exigir que não se viole direitos essenciais, conferindo condições míni-
mas de vida. Assim, pode-se afirmar que Democracia é pressuposto para o 
efetivo exercício dos Direitos Humanos, sendo certo que somente através da 
educação é que se oferece alternativas para que cada indivíduo tenha melhor 
qualidade de vida e consiga promover mudanças de atitudes e valores para 
permitir uma sociedade mais justa e solidária para todos. Portanto, através da 
educação, chega-se no “futuro que queremos”, formando cidadãos, pois a im-
plementação da educação privilegia o respeito à dignidade da pessoa huma-
na, além de reforçar a garantia dos demais direitos humanos. Por esta razão, 
o presente capítulo, através de método crítico-dedutivo, feito por referencial 
bibliográfico, correlaciona os conceitos de Direitos Humanos, Democracia e 
educação. 

Palavras-chave: Democracia; Cidadania; Direitos Humanos; Dignidade da 
pessoa humana. 

 
1.	 Introdução

O presente capítulo visa discorrer (através de método crítico-dedutivo, 
feito por meio de análise bibliográfica) sobre a relação intrínseca entre Direi-
tos Humanos e Democracia, apresentando de que forma os dois conceitos 
estão conectados (levando em consideração a atual sociedade complexa e do 
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Risco). 
Pode-se conceber democracia como um conjunto de ações e conceitos, 

praticados em governança (pelos mais diferentes entes públicos e privados), 
capazes de possibilitar o exercício do poder pelo povo e para o povo (confor-
me parágrafo único, do artigo 1º, da Constituição Federal brasileira de 1988). 

Ou seja, a democracia somente se torna verdadeiramente um instru-
mento de participação popular quando permite que cada indivíduo assuma e 
exerça sua cidadania de forma qualificada, ao assumir suas responsabilidades 
perante a comunidade em que está inserido, e, que passe a exigir medidas de 
políticas públicas aos governantes eleitos e aos Poderes instituídos (Executi-
vo, Legislativo e Judiciário) para garantir a obtenção de direitos sociais, per-
tencentes ao mínimo existencial ( imprescindíveis para que cada pessoa tenha 
um mínimo de acesso à qualidade de vida com dignidade), como é o caso da 
saúde, educação e assistência aos desamparados, e, que não podem ser imple-
mentados ao largo da atuação governamental, tendo em vista tratarem-se de 
direitos humanos de segunda dimensão, que devem ser prestados pelo Poder 
Público para que a população tenha pleno acesso. 

Trata-se, assim, de participação em tudo o que se refere à vida pública, 
que confere cidadania e responsabilidade social perante os mecanismos de re-
presentação (num claro agir para o bem da sociedade, de forma participativa, 
livre e ética). E que é, portanto, incompatível com a ideia de restrição a um 
número limitado de cidadãos em espaços de relações humanas e públicas, ten-
do em vista que a democracia deve ser entendida como prática plural de exer-
cício de poder na sociedade, possibilitando a obtenção universal de direitos 
humanos e a consolidação de espaços de luta e reivindicação da dignidade da 
pessoa humana.

Por conta dessa realidade, os direitos humanos tem o potencial de servir 
como objeto e instrumento de controle de poder estatal de modo arbitrário 
(exigindo a abstenção onde poderia causar violação de direitos), ao mesmo 
tempo em que confere condições mínimas de qualidade de vida (exigindo, 
também, atuação para fornecimento de direitos indispensáveis, tanto de for-
ma positivada quanto concreta), em clara consonância com o disposto na De-
claração Universal de Direitos Humanos, de 1948. 

Nessa linha de raciocínio, o presente resumo visa avaliar a democracia 
como um fundamento e pressuposto para a efetivação e exercício dos Direi-
tos Humanos (num equilíbrio necessário para a obtenção dos direitos de cada 
dimensão), tendo em vista que um verdadeiro estado social de Direito leva em 
consideração os interesses de toda a sua população, atribuindo direitos de for-
ma universal (sem qualquer tipo de distinção ou de preconceito), fortalecendo 
a participação na organização pública e política do Estado. 

Assim, o capítulo conecta os termos democracia, direitos humanos e ci-
dadania como regras jurídicas e de valor a conferir dignidade às relações so-
ciais, jurídicas, políticas e estatais. 
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2.	 Educação e desenvolvimento: um caminho para a obtenção de 
Direitos Humanos 
A educação é o instrumento com potencial de acabar com a ignorância 

acerca do direito ao desenvolvimento (principalmente no atual modelo de sus-
tentabilidade, nos termos da Agenda 2030, da Organização das Nações Uni-
das - ONU), oferecendo alternativas para viabilizar direitos básicos de cada 
indivíduo (que são considerados essenciais para uma sadia qualidade de vida, 
como é o caso do meio ambiente, da saúde, do trabalho, da moradia digna, da 
assistência aos desamparados, entre outros indispensáveis), proporcionando 
condições de vida humana com qualidade, numa perspectiva de diálogo entre 
a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais.

Isso ocorre a fim de que a sociedade possa participar de processos so-
ciopolíticos, movendo-se em direção ao desenvolvimento, demonstrando 
a importância da criação de mecanismos na consolidação do direito ao de-
senvolvimento (uma vez que possuem o potencial integrador e condutor de 
ações para a proteção dos indivíduos e da dignidade da pessoa humana).

Dessa forma, a Educação para os Direitos Humanos (que informa, in-
clusive, sobre processos democráticos) deve ser entendida como parte inte-
grante da educação de qualidade (e, de modo desafiador, na educação con-
temporânea), pois, através dela, cada ser humano poderá conhecer melhor o 
mundo que habita, visando a melhoria da qualidade de vida a longo prazo. 

É, portanto, um mecanismo a ser utilizado para conscientizar e sensibi-
lizar toda a comunidade acerca de seus direitos essenciais, além de informar 
sobre justiça socioambiental, solidariedade e fraternidade. 

A sociedade civil educada com enfoque ambiental terá visão ecossis-
têmica da ordem pública jurídica e social e poderá assumir um papel 
mais participativo no controle da comunidade e do Estado, já que es-
tará melhor qualificada para conseguir provocar a ação socioambien-
tal mais efetiva da Administração Pública, a fim de se fazer implemen-
tar as políticas públicas de educação ambiental, dentre tantas outras, 
pois a berço da fome, da miséria, do desrespeito à criança e a crise da 
segurança também deverão ser tratadas com enfoque sistêmico1.

Nada mais é do que um exercício de cidadania, que busca conquistar ou 
incrementar a dignidade humana pela ação social e pela democracia participa-
tiva. 

Nesse sentido, a educação ganha contornos de direito fundamental e 
de direito humano, tendo em vista a diferença meramente topográfica entre 
ambos os conceitos. Isso porque, os Direitos Humanos podem ser classifica-
dos como aqueles direitos inerentes à condição humana; indissociáveis do ho-

1	 COSTA, José Kalil de Oliveira e. Educação Ambiental, um direito social fundamental. In 
BENJAMIN, Antonio Herman (Org.). Anais do 6º Congresso Internacional de Direito 
Ambiental. São Paulo: Instituto O Direito por um Planeta Verde/ Imprensa Oficial, 
2002. p. 447.
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mem, que tem como finalidade o respeito à sua dignidade, protegendo contra 
os excessos do Estado e fixando um mínimo de condições a garantir qualida-
de de vida. São aquelas prerrogativas individuais e/ou coletivas, indissociáveis 
da dignidade, que, por conta disso, operam num sistema de cumulação, tendo 
em vista que subsistem mutuamente, sob o manto da universalidade2.

Portanto, são direitos oriundos de uma responsabilidade multidimensio-
nal, que conclamam a união de esforços para a obtenção dos mesmos para as 
presentes e futuras gerações3.

Para tanto, é necessária a implementação de mecanismos que assegu-
rem a conscientização a respeito, promovidos através da educação, provocan-
do uma mudança na ação social com o objetivo de proporcionar participação 
efetiva da sociedade para a implementação de um processo de aprendizado, 
que despertará tanto a cidadania, quanto a responsabilidade.

Este é o instrumento a ser utilizado para a construção de uma socieda-
de mais justa e solidária, sob o fundamento de novos valores, que ocasiona-
rão uma transformação pública e política, sendo indissociável da dignidade da 
pessoa humana, bem como da saúde física, social e mental dos indivíduos.

Trata-se, portanto, de uma luz transformativa e orientada para a ação 
que torna possível o desenvolvimento de competências-chave ou habilidades 
necessárias para a promoção de Direitos Humanos (mas, por outro lado, sem 
esquecer dos deveres de cada cidadão, tendo em vista a criação de saberes 
completos e complexos, que englobam tanto direitos quanto deveres) e liber-
dades fundamentais, essencialmente implementados por meio de um proces-
so democrático. 

É o reconhecimento da educação como um facilitador chave para o ca-
minho do desenvolvimento (e do direito humano), bem como do direito ao 
desenvolvimento (inclusive no seu viés sustentável). 

Nesse sentido, a Declaração Universal de Direitos Humanos, da Assem-
bleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), de 19484, logo em seu 
preâmbulo, afirma a importância da educação para a concretização de todos 
os outros direitos por ela proclamados:

com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, ten-
do sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e 
da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, 
pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacio-
nal, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universal 
e efetiva, tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quan-

2	 CULLETON, Alfredo; BRAGATO, Fernanda Friozzo; FAJARDO, Sinara Porto. Curso 
de Direitos Humanos. Rio grande do Sul: Editora Unisinos, 2009. p. 13.

3	 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito Constitucional Ambien-
tal: Constituição, direitos fundamentais e proteção do meio ambiente. 2.ed. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2012. p. 43.

4	 ONU (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS). Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos, 1948. Disponível em: <https://www.ohchr.org/en/udhr/documents/
udhr_translations/por.pdf>. Acesso em: 21 nov. 2021.
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to entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.

É nítido, portanto, o papel fundamental da educação como elemento de 
respeito e desenvolvimento da dignidade da pessoa humana e de sua socializa-
ção, bem como é orientada para (nos termos do artigo 26, item 2, da Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos, de 1948):

o pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortaleci-
mento do respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades funda-
mentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e amiza-
de entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as 
atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.

A mesma Declaração Universal dos Direitos Humanos estabelece o di-
reito à educação, no artigo XXVI, com especial relevância ao item n. 2: 

A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e 
ao reforço dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais e 
deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as 
nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem como o desenvol-
vimento das atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz. 

Ademais, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (de 1966, promulgado no Brasil pelo Decreto nº. 591, de 1992)5 
afirma que a educação “deverá capacitar todas as pessoas a participar efeti-
vamente de uma sociedade livre”, inclusiva e, inerentemente plural (artigo 13, 
parágrafo 1º).

Após, em 1992, extraída da Declaração do Rio de Janeiro (conhecida 
como Rio-92), a Agenda 21 traz, no Capítulo 36, a promoção do ensino, da 
conscientização e do treinamento6. Além disso, a educação era pano de fundo 
de obtenção de todos os 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) 
(bem como das suas 20 metas gerais para monitoramento das atividades exer-
cidas pelos Estados, estipulando ações para as implementações), criados em 
2000 na Declaração do Milênio7, na reunião dos Estados-membros da ONU 
na Cúpula do Milênio8. 

5	 ONU (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS). Pacto Internacional sobre Direi-
tos Econômicos, Sociais e Culturais, 1966. Disponível em: <https://www.oas.org/dil/
port/1966%20Pacto%20Internacional%20sobre%20os%20Direitos%20Econ%C3%B-
3micos,%20Sociais%20e%20Culturais.pdf>. Acesso em: 21 nov. 2021

6	 UNITED NATIONS – SUSTAINABLE DEVELOPMENT. United Nations Confer-
ence on Environment & Development - AGENDA 21, 1992. Disponível em: <https://
sustainabledevelopment.un.org/content/documents/Agenda21.pdf>. Acesso em: 21 
nov. 2021.

7	 ONU (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS). Declaração do Milênio, 2000. 
Disponível em: <https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/library/ods/de-
claracao-do-milenio.html>. Acesso em: 21 nov. 2021

8	 UNITED NATIONS – SUSTAINABLE DEVELOPMENT. Millennium Summit, 
2000. Disponível em: <https://www.un.org/en/events/pastevents/millennium_sum-
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Isso porque, os ODM tinham como finalidade a criação de um novo 
padrão de desenvolvimento, que procurasse conciliar proteção ambiental com 
justiça social e eficiência econômica, com base na educação global (através 
do incentivo à participação de cada cidadão, governos e sociedade civil, per-
mitindo, portanto, a ampla participação por meio de instrumentos dispostos 
pela governança global, como: novas parcerias mundiais, criação de Regimes 
Internacionais, instrumentos legais facilitados e facilitadores, paradiplomacia, 
entre outros). 

Já em 2015, durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvi-
mento Sustentável9, foi desenvolvida a Agenda 2030 para o Desenvolvimen-
to Sustentável, visando inovar e ampliar a participação dos diversos setores da 
sociedade na construção do desenvolvimento, renovando compromissos em 
prol dos novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)10, todos 
construídos com educação, a fim de transformar o mundo por meio de polí-
ticas de responsabilidade entre os mais diferentes setores, viabilizadas através 
de participação multinível, tendo em mente a atual Sociedade globalizada e do 
Risco11, que coloca como áreas prioritárias: erradicação da pobreza, proteção 
ao planeta, garantia de uma vida prospera para todos, paz universal e a mobili-
zação de parcerias para o alcance das propostas12.

Dessa forma, a educação foi reconhecida nas principais e essenciais cú-
pulas sobre desenvolvimento global, o que denota a força moral e aspiracio-
nal da temática (inclusive como direito humano e fundamental, bem como de 
mecanismo de estratégia para a implementação dos ODS), o que significa a 
aplicação de uma pedagogia transformativa para o desenvolvimento, orien-
tada para ações efetivas por parte de todos os atores interessados, através da 
colaboração e da solidariedade, a fim de integrar os princípios e práticas do 
desenvolvimento em todos os aspectos da educação, estimulando a produção 
de mudanças, valores e atitudes a fim de permitir uma sociedade mais justa 
para todos, e que atue efetivamente em prol da obtenção dos Direitos Huma-
nos e da Democracia. 

Nesse sentido, inclusive, está a Meta 4.7, do ODS 413, que traz o lema 
“Educação de Qualidade”, com a finalidade de: “Assegurar a educação inclu-

mit.shtml>. Acesso em: 21 nov. 2021
9	 ONU (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS). – Brasil. A Agenda pós- 2015, 

s/d. Disponível em: <https://nacoesunidas.org/pos2015/>. Acesso em: 21 nov. 2021
10	 PNUD (PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA ORGANIZAÇÃO DAS 

NAÇÕES UNIDAS). Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: Dos ODM aos 
ODS, s/d. Disponível em: <https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/post-
2015.html>. Acesso em: 21 nov. 2021.

11	 De acordo com expressão criada por Ulrich Beck para definir uma sociedade tecnológica 
que cria riscos inerentes à vida humana e à obtenção de direitos básicos. Cf. BECK, Ul-
rich. Sociedade de risco: Rumo a uma outra modernidade. São Paulo: Editora 34, 2011.

12	 PNUD (PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS). Op. cit.

13	 ONU (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS). Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável: Objetivo 4 – Educação de Qualidade. 2015. Disponível em: <http://www.
agenda2030.org.br/ods/4/>. Acesso em: 06 abr. 2021.



30   |   VI Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2021

siva e equitativa de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem 
ao longo da vida para todos”, a fim de mobilizar os recursos educacionais do 
mundo para ajudar a criar um futuro mais solidário e justo, o que enfatiza a 
importância crucial da educação na obtenção dos demais ODS (a partir do 
entendimento de que é possível criar competências transversais para o desen-
volvimento adequado, promovendo mudanças sociais, econômicas e políticas, 
bem como transformando comportamentos globais, que permitem a cada 
ator internacional lidar com os desafios particulares dos diferentes ODS, faci-
litando o seu cumprimento).

Assim, devido a sua importância, a educação pode ser entendida como a 
base para a criação de responsabilidades em prol do “futuro que queremos”, 
bem como de sua condição de direito humano e fundamental.

A educação compõe, portanto, uma condição essencial para o exercício 
do Estado Sociodemocrático de Direito, enquanto que só a partir do acesso à 
educação o sistema democrático é possibilitado de forma qualificada e parti-
cipativa14. 

3.	 A importância da educação no contexto democrático para a 
cidadania
A educação passa, dessa forma, a possuir sentido estruturante como 

“fermento de la ciudadanía, el oxigeno que nutre la vida democrática”15, para 
o exercício da concretização de um futuro baseado na obtenção de Direitos 
Humanos para todos, com vistas à construção de uma cultura de equilíbrio 
socioambiental, possibilitando (inclusive à sociedade civil) a tomada de posi-
ções e decisões a respeito, em nível de cooperação e de governança. 

Isso porque, somente a educação é capaz de formar atores (estatais e 
não estatais) abertos ao diálogo com todas as formas de ser e pensar, além 
de estimular o debate, o surgimento de novas ideias, principalmente quanto 
ao respeito e solidariedade para as futuras gerações (num claro princípio de 
solidariedade intergeracional), além de ser ferramenta e elemento constante 
da participação, de modo a articular respostas coletivas às políticas de desen-
volvimento, identificando estratégias para alcançar as metas dos ODS, o que 
exige manutenção de espaços de diálogo e de decisão entre todos, baseados 
em educação, com foco no desenvolvimento adequado. 

Para tanto, é imprescindível que cada cidadão esteja formado na com-
preensão necessária para atuação na sociedade complexa atual, levando em 
consideração a diversidade e pluralidade existentes com capacidade de abor-

14	 FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos fundamentais e proteção do ambiente: a dimensão 
ecológica da dignidade humana no marco jurídico constitucional do estado socioambien-
tal de direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2008. p. 86.

15	 MELO, José Marques; SATHLER, Luciano. Exclusión comunicacional y democracia 
mediática: dilema brasileño en el umbral de la sociedad de la información. In MELO, 
José Marques; SATHLER, Luciano (orgs). Direitos à comunicação na sociedade da in-
formação. São Bernardo do Campo: UMESP, 2005. p. 237.
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dar as diferentes manifestações sociais, superando o paradigma da tolerância 
apenas. Isso porque, somente o conhecimento (que tem o potencial de edu-
car) é capaz de formar cidadãos abertos ao diálogo com todas as formas de 
ser e pensar. 

En un mundo que experimenta rápidos cambios y en que la agitación 
cultural, política, econômica y social pone en tela de juicio los mo-
dos tradicionales de vida, la educación tiene uma misión importante 
que cumplir en la promoción de la cohesión social y la coexistencia 
pacífica. Mediante programas que alienten el diálogo entre Estudian-
tes de diferentes culturas, creencias y religiones, la educación puede 
contribuir de modo importante y significativo a propiciar sociedades 
sostenibles y tolerantes16.

Essa visão se fundamenta no fato de que, não se objetiva somente “o 
direito dos diferentes de serem iguais, mas também o direito de afirmar a di-
ferença”17. Entretanto, estes dois pontos não devem ser ditos como extremos, 
onde um viria a negar o outro, mas sim articulados, de modo que possam 
estar em paralelos, superando a desigualdade e, ao mesmo tempo, reconhe-
cendo (a importância) das diferenças. “A questão está em como trabalhar a 
igualdade na diferença”18.

5.	 Conclusões
Diante da contextualização apresentada, percebe-se que, o conhecimen-

to é essencial para a obtenção de Direitos Humanos numa sociedade demo-
crática, pois é o mecanismo catalizador do cumprimento da criação de Agen-
das, viabilizadas por meio da governança, que, inclusive, permitem a obtenção 
dos Direitos Humanos essenciais a existência com qualidade de vida. 

Surge a necessidade, então, de criação de mecanismos de solução inter-
disciplinares (em constante conexão com outras áreas do conhecimento) e no-
vos modelos de enfrentamento, através da chamada “participação ampliada”, 
com a formulação de ações conjuntas, num verdadeiro espírito democrático, 
na busca de soluções baseadas no consenso, formulado com a participação de 
todos os interessados. É, portanto, um processo que implica na participação 
dos mais variados, que se apoiam em objetivos comuns. 

Para tanto, é preciso educação com qualidade, implementada com a 
16	 “Num mundo em rápida mudança e em que a turbulência cultural, política, económica 

e social põe em causa os modos de vida tradicional, a educação tem uma missão im-
portante a cumprir na promoção da coesão social e da convivência pacífica. Por meio 
de programas que incentivam o diálogo entre estudantes de diferentes culturas, cren-
ças e religiões, a educação pode dar uma contribuição importante e significativa para 
promover sociedades tolerantes e sustentáveis” (tradução livre). UNITED NATIONS 
EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION (UNESCO). 
Directrizes de la UNESCO sobre educación intercultural. Paris: UNESCO, 2007. p. 8.

17	 CANDAU, Vera Maria. Direitos humanos, educação e interculturalidade. Revista Brasileira 
de Educação. V. 13, n. 37, p. 45-56, jan./abr. 2008. p. 47.

18	 Ibid., p. 49.
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finalidade principal de alcance, edificação e manutenção do desenvolvimen-
to (através da precípua potencialidade de mudança de comportamentos), de 
onde terá fundamento a conscientização dos mais diversos atores em prol dos 
Direitos Humanos. 

Isso porque o desenvolvimento faz parte do rol de Direitos Humanos, 
correspondente e essencialmente conectado aos direitos de titularidade coleti-
va, identificado pelo valor de solidariedade, ou seja, são necessárias ações con-
juntas por todos os interessados e responsáveis, além de atitudes individuais, 
para que o desenvolvimento adequado e com qualidade seja implementado, 
tendo em vista que os demais direitos humanos (e fundamentais), bem como 
diversas das liberdades fundamentais, pois a realização de políticas públicas 
efetivas requer cooperação baseada num regime democrático, a fim de conju-
gar esforços para o alcance dos direitos humanos19. 

Dessa forma, a educação torna-se elemento integrante do processo de 
participação e de cooperação das sociedades, além de ser considerado um ins-
trumento de viabilização dos demais direitos, fortalecendo o sistema de di-
reitos humanos (pois, exige a participação ativa de todos)20. Assim, a imple-
mentação e a defesa da educação privilegiam o respeito à dignidade da pessoa 
humana, além de reforçar a garantia dos demais direitos humanos.

É, portanto, a partir da educação que as condições adequadas à existên-
cia com dignidade serão construídas, vez que os atores conscientes mostram-
se mais eficientes, frequentes e eficazes, além de potencializar os respectivos 
desempenhos no papel de multiplicador da consciência a respeito das ques-
tões do Direito Internacional dos Direitos Humanos.
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Resumo: 
O presente trabalho pretende analisar a vulnerabilidade do idoso em decor-
rência do distanciamento social estabelecido pelas medidas governamentais 
adotadas em razão da pandemia de Covid-19 no Brasil. Primeiramente apre-
sentará um breve estudo acerca do conceito de invisibilidade social e de sua 
aplicabilidade ao grupo dos idosos. Após o entendimento dos idosos como 
grupo invisibilizado, serão analisados os aspectos legais de proteção ao idoso, 
abrangendo o direito de cuidado como imperativo ao envelhecimento com 
dignidade. Por fim, indaga-se, diante do contexto pandêmico, se é possível 
assegurar o direito de cuidado a esse grupo social, como uma das condições 
necessárias à efetivação do direito ao envelhecimento digno. O enfrentamento 
à questão formulada será realizado com a aplicação do método dialético, atra-
vés da técnica de pesquisa bibliográfica, concluindo pela possibilidade de se 
promover o cuidado aos idosos mesmo em situações de exceção.

Palavras-chave: Idoso; Vulnerabilidade; Distanciamento social; Covid-19.

Introdução
Os anos de 2020 e 2021 foram marcados pela pandemia da Covid-19 

e por suas consequências, com registros de números recordes de mortes em 
países como o Brasil, os Estados Unidos, a Itália e a Espanha. Segundo dados 
do Ministério da Saúde (2021), até 25 de janeiro de 2021 o Brasil registrou 
8.871.393 (oito milhões, oitocentos e setenta e um mil, trezentos e noven-
ta e três) casos confirmados de Covid-19, dentre os quais 217.664 (duzen-
tos e dezessete mil, seiscentos e sessenta e quatro) óbitos. Na mesma data, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) registrou 99.363.697 (noventa e nove 
milhões, trezentos e sessenta e três mil e seiscentos e noventa e sete) casos 
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confirmados de Covid-19 no planeta, incluindo 2.135.959 (dois milhões, cen-
to e trinta e cinco mil e novecentos e cinquenta e nove) de mortes (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2021).

A Covid-19, causada pelo coronavírus (Sars-Cov-2), foi nomeada ofi-
cialmente pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 11 de fevereiro de 
2020. Diante da transmissão mundial da doença, a OMS declarou estado de 
pandemia em 11 de março (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020).

No Brasil o primeiro episódio da Covid-19 foi confirmado em meados 
de março de 2020. Em 20 de março foi promulgado o Decreto Legislativos 
n.6, reconhecendo a ocorrência do estado de calamidade pública no país. 
Com o avanço no número de casos os governadores dos Estados recomenda-
ram a adoção de medidas como regime de trabalho remoto e a permanência 
das pessoas em casa pelo maior tempo possível, e determinaram, ainda em 
março, o fechamento das instituições de ensino, do comércio em geral, de 
academias, bares, etc.

A população idosa mostrou-se particularmente vulnerável à Covid-19, 
e segundo uma pesquisa publicada pela revista científica The Lancet (2020, 
p. 669-677), a proporção estimada de mortes pela Covid-19 é fortemente in-
fluenciada pela idade. O estudo demonstra que 11,8% das pessoas na faixa 
dos 60 anos, e 16,6% na faixa dos 70 anos ou mais precisam ser internadas, 
em comparação com 0,04% das crianças entre 10 a 19 anos, 1% dos jovens 
na faixa dos 20 anos, 3,4% dos adultos de 30 a 39 anos, 4,3% dos adultos de 
40 a 49 anos e 8,2% entre 50 a 59 anos. A porcentagem de idosos que precisa 
de hospitalização em decorrência da Covid-19, portanto, é muito superior à 
porcentagem de crianças, jovens e adultos.

A pesquisa mencionada acima se mostrou verdadeira diante da realidade 
do Brasil. De acordo com os dados do Ministério da Saúde (2020), até junho 
de 2020 as pessoas entre 60 e 69 anos foram as mais atingidas pela síndrome 
respiratória aguda grave - SRAG, síndrome que inclui os doentes atingidos 
pela Covid-19. Em segundo lugar está o grupo dos adultos entre 50 e 59 anos, 
e em seguida o grupo dos idosos de 70 a 79 anos. 

Diante da maior suscetibilidade dos idosos à doença, a determinação do 
distanciamento social dessa população poderia, em primeira análise, significar 
a proteção do grupo, uma vez que tal medida resultaria na diminuição da pro-
pagação do vírus e, consequentemente, na diminuição do número de infecta-
dos pela Covid-19. 

No entanto, se por um lado o distanciamento social pode proteger os 
idosos da contaminação pela Covid-19, por outro a restrição ao contato ex-
terno aumenta sua vulnerabilidade, tanto em relação à dependência econômi-
ca, quanto na exposição dos idosos à agressão e violência.

Nesse sentido, o presente trabalho será desenvolvido a partir da busca 
pela resposta à seguinte questão: diante do distanciamento social estabelecido 
pelas medidas governamentais adotadas em razão da pandemia da Covid-19, 
como assegurar aos idosos o direito de cuidado, como um dos aspectos fun-
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damentais do envelhecimento digno no Brasil?
O problema apontado será enfrentado, primeiramente, a partir de revi-

são bibliográfica, desenvolvendo-se os principais pontos das obras utilizadas 
como marcos teóricos. Em seguida, será apresentada a legislação pertinen-
te ao tema referido. Ambas, revisão bibliográfica e legislação, servirão como 
fundamento para a análise do dever de cuidado com parte do envelhecimento 
em condições de dignidade, principalmente diante do impacto da Covid-19 
no grupo dos idosos. 

1.	 A invisibilidade dos idosos na sociedade moderna
Invisível é, literalmente, aquilo que não se pode ver, ou aquilo que não 

pode ser visto. E a invisibilidade é, portanto, a qualidade desse ser invisível, a 
condição daquele que não se vê. O modo pelo qual a sociedade atual se es-
trutura leva determinados grupos de pessoas a deixarem de ser vistos como 
indivíduos e até mesmo como seres humanos, tornando -se invisíveis perante 
a coletividade. 

Diante de uma sociedade organizada a partir da valorização daquilo que 
possui relevância e utilidade econômica, os objetos, as relações e os indiví-
duos que fogem desse sistema mercantil passam a ser excluídos da dinâmica 
social. O que não pode ser explorado economicamente, quantificado e ven-
dido, deixa de fazer parte do grupo das relações “visíveis”, daquelas que pos-
suem importância na comunidade, formando um conjunto de pessoas irrele-
vantes dentro dessa prática social, e que, assim, deixam de serem vistas. 

Trata-se do processo de reduzir as pessoas e relações à condição de ob-
jeto, de mercadoria, diante dos valores impostos pela sociedade moderna. As-
sim como os objetos devem ter uma função, e daí decorre o seu valor, os 
indivíduos reduzidos à essa condição também devem possuir uma atribuição, 
ou desempenhar um ofício que tenha valor econômico, que possa ser men-
surado, a fim de serem valorizados nas relações sociais. Do contrário, serão 
desconsiderados pela sociedade, tornando-se invisíveis.

Desse modo, aqueles cuja existência deixa de ser útil ou significativa, 
ou cuja vivência esteja em desacordo com as práticas da dinâmica social pre-
dominante, serão excluídos das práticas sociais. São os negros, as mulheres, a 
comunidade LGBTQ+, as crianças, os idosos: grupos em que se observa a 
ausência de reconhecimento, a desvalorização, a negligência, e a marginaliza-
ção como efeitos da invisibilidade.

A invisibilidade, portanto, afeta diversos grupos sociais, que “desapare-
cem” enquanto são demarcados por vários processos de exclusão, tanto espa-
cial e física quanto psicológica. Cada grupo possui formas diferentes de ser 
invisível, de acordo com o modo pelo qual podem ser desprezados da estru-
tura da sociedade moderna. São formas de não existir em comunidade, nas 
palavras de Boaventura de Sousa Santos (2002, p. 249.):
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Trata-se de formas sociais de inexistência porque as realidades que 
elas conformam estão apenas presentes como obstáculos em relação 
às realidades que contam como importantes, sejam elas realidades 
científicas, avançadas, superiores, globais ou produtivas. São, pois, 
partes desqualificadas de totalidades homogêneas que, como tal, ape-
nas confirmam o que existe e tal como existe. São o que existe sob 
formas irreversivelmente desqualificadas de existir.

Conforme os ensinamentos de Boaventura de Sousa Santos (2002, p. 
246), existem cinco lógicas de produção da não-existência, cinco maneiras de 
tornar-se invisível socialmente, nas quais os indivíduos são desqualificados e 
descartados de modo permanente. São elas: o ignorante, o residual, o inferior, 
o local e o improdutivo.

No caso dos idosos, aplica-se a não-existência fundada na lógica produ-
tivista. Referida lógica baseia-se na ideia de produtividade e de crescimento 
econômico como objetivos inquestionáveis e como essência da sociedade ci-
vilizada (2002, p. 248):

Finalmente, a quinta lógica de não-existência é a lógica produtivista 
e assenta na monocultura dos critérios de produtividade capitalista. 
Nos termos desta lógica, o crescimento económico é um objectivo 
racional inquestionável e, como tal, é inquestionável o critério de pro-
dutividade que mais bem serve esse objectivo. Esse critério aplica-se 
tanto à natureza como ao trabalho humano. A natureza produtiva é a 
natureza maximamente fértil num dado ciclo de produção, enquanto 
o trabalho produtivo é o trabalho que maximiza a geração de lucros 
igualmente num dado ciclo de produção. Segundo esta lógica, a não
-existência é produzida sobre a forma do improdutivo que, aplicada à 
natureza, é esterilidade e, aplicada ao trabalho, é preguiça ou desquali-
ficação profissional.

A organização da sociedade capitalista moderna é baseada na acumu-
lação de recursos considerados capazes de gerar e obter riqueza, sejam estes 
materiais ou imateriais. Dentre esses recursos está a capacidade de trabalhar e 
de ser produtivo economicamente, tratada como um elemento fundamental 
para o ganho de dinheiro, bens e patrimônio.

Nesse sentido, a velhice se apresenta como forma de inexistência social, 
uma vez que contradiz a lógica moderna da vivência baseada na produtividade 
e na utilidade econômica. O idoso é visto como aquele que perdeu sua capa-
cidade de desenvolver um trabalho remunerado, ou está próximo de perdê-la, 
e, assim, deixará de participar do mecanismo produtivo, deixando de possuir 
valor e importância financeira. E aqueles que deixam de atuar socialmente no 
contexto dessa dinâmica formam grupos invisíveis, excluídos e marginaliza-
dos. Nem mesmo as habilidades aprendidas ou a vivência experimentada por 
esse grupo são valorizadas, mas tão somente sua ocupação laborativa e sua 
contribuição monetária, enquanto existirem.

Os idosos fazem parte dessa lógica de não-existência pois na velhice é 
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comum a aposentadoria ou a diminuição da produtividade no trabalho, além 
de um cotidiano no qual o volume de consumo é encolhido e o crescimento 
econômico deixa de ser um objetivo a ser alcançado. Aos olhos do sistema ca-
pitalista, portanto, o idoso é reduzido àquele indivíduo improdutivo, fora do 
mercado de trabalho, que deixa de pertencer à ordem lucrativa da sociedade e, 
assim, torna-se invisível. 

As políticas públicas insuficientes e as constantes violações dos direitos 
dos idosos indicam de modo concreto a invisibilidade desse grupo, demons-
trando que a velhice é tratada como uma existência afastada da engrenagem 
produtiva, na qual os indivíduos a ela pertencentes são descartados do siste-
ma social. No entanto, mesmo diante da invisibilidade imposta socialmente 
aos idosos, observa-se uma tentativa do Estado Democrático de Direito em 
assegurar os direitos fundamentais à esse grupo social, conforme se verifica 
dos aspectos de proteção previstos tanto na Constituição Federal quanto na 
legislação especifica elaborada para esse grupo vulnerável, a serem tratados 
em seguida.

2.	 Os esforços normativos de proteção ao idoso e o dever de cui-
dado como parte do envelhecimento digno
A Constituição Federal pauta como uns dos propósitos fundamentais da 

república, logo em seu artigo 3º, a construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária, objetivando promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (BRASIL, 
2020). Ademais, a Carta Magna consagra os princípios da dignidade humana e 
da solidariedade como norteadores das relações sociais e jurídicas, abrangen-
do inclusive as relações envolvendo os idosos.

O princípio da dignidade humana é um dos princípios basilares da 
Constituição Federal, pautando todo o ordenamento jurídico, e sua observa-
ção significa assegurar a todos os indivíduos as ferramentas para uma vida ín-
tegra e decente, no âmbito físico e psicológico. Nas palavras de Luis Roberto 
Barroso (2003, p. 324):

O princípio da dignidade da pessoa humana identifica um espaço de 
integridade moral a ser assegurado a todas as pessoas por sua só exis-
tência no mundo.[…] A dignidade relaciona-se tanto com a liberdade 
e valores do espírito como com as condições materiais de subsistên-
cia.

Ainda segundo Barroso (2003, p. 324), há razoável consenso de que o 
princípio da dignidade humana possui em seu núcleo os direitos à renda mí-
nima, saúde básica, educação fundamental e acesso à justiça. No entanto, uma 
vida com dignidade não se resume ao acesso aos bens materiais básicos para 
a subsistência, mas inclui também aspectos imateriais de bem-estar e saúde 
mental. 
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No caso específico dos idosos, uma das dimensões da dignidade huma-
na é o próprio envelhecimento digno, que inclui o suporte e o acolhimen-
to como formas de se garantir uma existência saudável. Referidos princípios 
evidenciam-se nos artigos 229 e 230 da Constituição de 1988, que explicitam 
o dever de amparo e de cuidado dos idosos como sendo de responsabilida-
de tanto dos filhos e da família, quanto da sociedade e do Estado (BRASIL, 
2020).

Com o intuito de dar efetividade aos mandados constitucionais, garan-
tindo os direitos e potencializando a proteção aos idosos, foi promulgado em 
2003 o Estatuto de Idoso (Lei nº 10.741). Nesse sentido, referido estatuto 
garante a proteção à vida e à saúde, bem como as condições necessárias ao 
envelhecimento digno (BRASIL, 2020).

Conforme se verifica, o Estatuto do Idoso baseia-se nos princípios nor-
teadores da Constituição Federal de 1988, consolidando a aplicação aos ido-
sos dos princípios fundamentais da dignidade humana e, especificamente, do 
direito ao envelhecimento digno. Nas palavras de Henrique Keske e Everton 
Rodrigo Santos (2019, p. 170):

[…] o Estatuto está perfeitamente alinhado com a Constituição Fe-
deral, ao assegurar a dignidade da vida humana, especificamente, aos 
idosos, por meio de proteção integral, como novo paradigma de en-
frentamento da vulnerabilidade reconhecida a essa parcela da popula-
ção, devendo ser estendida a todas as facetas existenciais em que deva 
desdobrar-se a vida dos incluídos nesse critério etário.

Assim, o ordenamento jurídico brasileiro assegura o dever de cuidado 
como forma de garantir a proteção à vida e à saúde, promovendo o envelhe-
cimento em condições de dignidade. O dever de cuidado é obrigação primor-
dial dos filhos maiores mas se não limita a eles, se estendendo também aos 
familiares, à sociedade e ao próprio Estado, considerando a vulnerabilidade 
social inerente ao grupo dos idosos e integrando o espírito constitucional de 
solidariedade e defesa da dignidade humana. 

Portanto, como direito constitucionalmente assegurado, o envelheci-
mento digno abrange o dever de cuidado do idoso como uma das atribuições 
essenciais à sua efetivação. Importante ressaltar que o dever de cuidado não se 
limita ao auxílio financeiro, abrangendo tanto a assistência material quanto a 
imaterial. Nesse cenário, pode-se citar o instituto dos alimentos como exem-
plo de auxílio material devido entre familiares em razão do princípio da soli-
dariedade, conforme os ensinamentos de Yussef  Said Cahali (2012, p. 455): 

A obrigação de prestar alimentos fundada no jus sanguinis repousa so-
bre o vínculo de solidariedade humana que une os membros do agru-
pamento familiar e sobre a comunidade de interesses, impondo aos 
que pertencem ao mesmo grupo o dever recíproco de socorro. (…) 
Os sujeitos da relação jurídico-alimentar, portanto, não se colocam 
apenas na condição de pai e filho; estabelece-se, do mesmo modo, 
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uma obrigação por alimentos entre os filhos, genitores, avós e as-
cendentes em grau ulterior (em linha reta inexiste qualquer limite de 
grau), caracterizada pela reciprocidade.

Quanto ao dever de cuidado imaterial, este refere-se ao cuidado afetivo 
e psíquico do idoso pelos familiares. De fato, o idoso tem o direito ao con-
vívio com a família e à afetividade de seus membros, do mesmo modo que a 
criança possui o direito à convivência com seus genitores. O dever de cuidado 
pode ser aferido por elementos objetivos, como a prestação de alimentos, o 
cuidado físico e psicológico, e a convivência, dentre outros, de modo a as-
segurar o cumprimento do princípio da afetividade e, em última análise, do 
próprio princípio da dignidade humana.

Os idosos, portanto, possuem o direito ao cuidado material e imaterial, 
como aspecto da dignidade humana e como condição de envelhecimento dig-
no. E se a afirmação do dever de cuidado é fundamental em situações ordiná-
rias, sua defesa é ainda mais relevante em circunstâncias excepcionais, como 
a de pandemia. Assim, a conservação e a estabilidade dos direitos das pessoas 
em situação de vulnerabilidade devem ser protegidas de maneira incisiva no 
contexto da Covid-19, principalmente diante do distanciamento social dela 
decorrente.

3.	 A covid-19 e o seu impacto no cotidiano dos idosos: a tensão 
entre proteção e liberdade
Os idosos experimentam prejuízos advindos do próprio processo de en-

velhecimento, como diminuição da resistência física e aumento da fragilidade 
diante das doenças, fazendo com que esse grupo seja particularmente vul-
nerável à Covid-19. Além disso, diante da invisibilidade a qual está sujeita, a 
pessoa idosa sofre com a discriminação e o distanciamento por fazer parte de 
um grupo de risco para a contaminação e transmissão de uma patologia ainda 
pouco conhecida.

Diante dessa conjuntura, deve-se retomar a indagação realizada no iní-
cio da presente pesquisa, a fim de se investigar a possibilidade de garantia aos 
idosos o direito de cuidado, como parte do envelhecimento digno no Brasil, 
frente ao distanciamento social adotado em razão da pandemia da Covid-19. 
Assim, analisando-se as circunstâncias sociais e jurídicas do idoso, bem como 
os elementos e consequências da Covid-19, deve-se questionar como assegu-
rar ao idoso o direito de cuidado e o amparo em um contexto tão adverso

Com efeito, o distanciamento social decorrente da Covid-19 repercu-
tiu em diversas áreas de vivência. A crise sanitária decorrente da pandemia 
tem como resultado, dentre outros, uma grave crise econômica, cujos efeitos 
e desdobramentos tendem a aprofundar as desigualdades no Brasil, atingindo 
novamente os idosos, sobretudo os desfavorecidos financeiramente. Segundo 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2020), 14,18% da 
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população idosa do Brasil é economicamente dependente de outras pessoas 
para a sobrevivência, situação que se agrava diante de um contexto de crise 
econômica causada pela pandemia. 

Outrossim, conforme os dados do Ministério da Família, da Mulher e 
dos Direitos Humanos (2020), as denúncias de casos de agressões contra ido-
sos passaram de cerca de 3 mil, em março de 2020, para quase 17 mil casos 
em maio de 2020, demonstrando a vulnerabilidade dessa população diante do 
confinamento.

Ademais, o distanciamento adotado diante da pandemia de Covid-19 
causou um impacto significativo nos aspectos psicológicos e sociais de todos 
os indivíduos a ele submetidos. Estudos publicados Psychiatry Reserch de-
monstraram um aumento nos problemas de saúde mental durante a pandemia 
(2021, p. 1-16), como ansiedade, insônia, transtorno de estresse pós-traumáti-
co e depressão. O medo de ser infectado ou de ter um ente querido infectado, 
o distanciamento físico e social, o aumento da violência doméstica, e a pos-
sibilidade de desemprego e problemas financeiros estão entre os fatores de 
risco potenciais para os problemas de saúde mental, observados entre todos 
os gêneros, idades e classes sociais.

Verifica-se, assim, que durante a pandemia de Covid-19 os idosos tem 
sofrido com a dependência econômica que se agrava, com o aumento das 
agressões físicas, e com significativos abalos em sua saúde mental. Além disso, 
é lamentável constatar que aquela família que deveria promover o cuidado 
da pessoa idosa é, em grande parte, fonte de hostilidade e desrespeito, como 
explicitado por Kerke e Santos (2019, p. 173), citando o Manual de enfrenta-
mento à violência contra a pessoa idosa elaborado pela Secretaria dos Direitos 
Humanos da Presidência da República: 

[…] o Estado, por meio de ações governamentais, pelo menos en-
quanto tais ações sociais interessavam às políticas desenvolvidas, 
apresentou esse amplo relatório da situação do idoso no país que, in-
felizmente, aponta a sociedade e mais precisamente a família como a 
responsável pelo núcleo duro onde ocorrem as maiores violações aos 
direitos e garantias que essa mesma base legal prescreve. (Manual de 
enfrentamento à violência contra a pessoa idosa - Coordenação Geral 
dos Direitos dos Idosos: Secretaria dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República).

Assim, embora o afastamento dos idosos de suas atividades cotidianas 
seja necessário para se evitar a contaminação pelo vírus, com a proteção de 
sua saúde e até mesmo a preservação de sua vida, o distanciamento também 
pode significar solidão, problemas emocionais e violação de direitos.

Nesse cenário, os cuidados dispensados aos idosos mostram-se ainda 
mais necessários. O distanciamento social não deve significar o isolamento 
desse grupo, devendo permanecer a assistência, o apoio e o vínculo familiar 
e comunitário, dentro das regras de segurança observadas para que a doença 
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não seja transmitida. O dever de cuidado material, por exemplo, possui condi-
ção de subsistir mesmo diante de determinações de isolamento e restrição de 
convívio, através de assistência financeira, envio de insumos como alimentos 
e remédios aos idosos, e uma política de manutenção de empregos e de auxí-
lio monetário específico, dentre outros.

Do mesmo modo, o dever de cuidado imaterial ao idoso deve ser manti-
do. Ações práticas como conversas por telefone, visitas à distância e políticas 
de amparo psicológico podem ser realizadas a fim de manter a saúde mental 
desse grupo social. A responsabilidade dos familiares e do Estado em garantir 
o suporte material, afetivo e psicológico se mantém, mostrando-se imprescin-
dível em situações excepcionais.

Quanto ao reforço dos cuidados materiais durante a pandemia, bem 
como às obrigações estatais, pode-se mencionar a promulgação da Lei nº 
14.018, de 29 de junho de 2020, dispondo sobre a prestação de auxílio fi-
nanceiro emergencial às instituições de longa permanência para idosos (ILPI), 
preferencialmente para ações de prevenção e controle da doença e compra de 
insumos de higiene e medicamentos (BRASIL, 2021). 

Entretanto, em oposição ao idoso negligenciado e hostilizado pela pró-
pria família, existe a figura da pessoa idosa superprotegida, que sofre um pro-
cesso de infantilização no seu meio familiar. Também reconhecida como uma 
forma de violência psicológica, a infantilização ocorre quando os familiares 
retiram a autonomia e desconsideram as opiniões do idoso, tratando-o como 
se fosse incapaz de gerir a própria vida. 

Nessa situação, deve-se suscitar novamente o Estatuto do Idoso, que 
em seu artigo 10 garante a liberdade à pessoa idosa, representada em diversos 
aspectos, como constam dos incisos do parágrafo 1º (BRASIL, 2021): 

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa 
idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e 
sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na 
Constituição e nas leis.
§ 1º O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes as-
pectos:
I – faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços co-
munitários, ressalvadas as restrições legais;
II – opinião e expressão;
III – crença e culto religioso;
IV – prática de esportes e de diversões;
V – participação na vida familiar e comunitária;
VI – participação na vida política, na forma da lei;
VII – faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação.

É evidente que, diante da Covid-19 e suas consequências, alguns aspec-
tos da liberdade dos idosos podem ser mitigados, como forma de proteção 
à sua saúde e vida. O próprio inciso I do parágrafo 1º prevê que a faculdade 
de ir e vir pode sofrer restrições legais, como aquelas ocorridas após as me-
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didas governamentais adotadas durante a pandemia. Permanecem, porém, as 
demais prerrogativas da pessoa idosa previstas no parágrafo 1º do artigo 10, 
como a participação na vida familiar e comunitária e a faculdade de buscar 
refúgio, auxílio e orientação, além do respeito e da dignidade mencionados no 
caput.

A observação dos direitos do idoso deve pautar-se pelo equilíbrio entre 
a garantia do cuidado material, físico e mental, e a preservação da sua autono-
mia e liberdade, como forma de assegurar um envelhecimento digno mesmo 
diante de uma situação tão desfavorável quanto essa que se apresenta durante 
a pandemia de Covid-19. 

Mesmo com o advento da vacina, no início de 2021, as medidas de dis-
tanciamento devem permanecer, mantendo-se os estudos acerca dos efeitos 
da Covid-19 nas relações sociais e familiares. Segundo artigo jornalístico da 
CNN Brasil, publicado com a entrevista da presidente da Comissão de Revi-
são de Calendários Vacinais da Sociedade Brasileira de Imunizações (SBIm), 
as normas de distanciamento, higienizarão e restrição à circulação de pessoas 
ainda serão essenciais (RIBEIRO, 2021):

Mônica Levi, presidente da Comissão de Revisão de Calendários Va-
cinais da Sociedade Brasileira de Imunizações (SBIm), reitera que a 
máscara segue sendo um acessório indispensável, mesmo para quem 
for vacinado. Ela estende a recomendação a todas as outras medidas 
de higiene.”É imprescindível que se mantenha todas as normas e di-
retrizes, inclusive o distanciamento social, o funcionamento de esta-
belecimentos com horário e público reduzidos e o uso de álcool gel”, 
afirma. Essas barreiras sanitárias seguirão sendo importantes, porque 
a vacina não impede a circulação do Sars-CoV-2, já que, mesmo pro-
tegida dos sintomas, uma pessoa imunizada ainda pode transmitir a 
infecção.

Assim, verifica-se que não obstante os idosos já estarem sendo vaci-
nados, as questões apontadas nesse artigo permanecem. Todos os aspectos 
abordados no presente estudo, como o dever de cuidado material e imaterial, 
a afetividade, a preservação da liberdade e o respeito, são elementos do en-
velhecimento digno, como especificação do próprio princípio da dignidade 
humana. No entanto, a garantia do envelhecimento digno deve ser verificada 
em cada caso concreto, a partir do equilíbrio entre esses elementos, buscan-
do-se a proteção à vida da pessoa idosa enquanto se preserva sua autonomia 
e liberdade.

4.	 Considerações finais
Diante do contexto único de transformação das relações sociais, ob-

servado a partir das medidas tomadas para a contenção da pandemia da Co-
vid-19, a reflexão sobre a manutenção e efetivação dos direitos fundamentais 
durante esse período de exceção mostra-se de grande importância.
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Em relação ao grupo dos idosos, dentre os direitos cuja conservação 
e estabilidade devem ser verificadas durante um momento tão adverso está 
o direito ao envelhecimento digno, que se mostra extremamente afetado no 
contexto pandêmico. Como direito fundamental, se a dignidade desse grupo 
invisibilizado deve ser garantida em tempos comuns, sua proteção deve ser 
ainda maior em situações de emergência, nas quais se revela o desamparo a 
que esse grupo está submetido.

No presente artigo foi analisado, primeiramente, o conceito de invisibili-
dade social, por meio do da teoria Boaventura de Sousa Santos. O referencial 
teórico do autor serviu de embasamento para a compreensão dos aspectos da 
invisibilidade e do modo pelo qual a pessoa idosa sofre como membro grupo 
invisibilizado. Em seguida, verificou-se o estudo do dever de cuidado material 
e imaterial do idoso como aspecto do direito ao envelhecimento digno. Refe-
ridos conceitos foram analisados juntamente com os esforços normativos de 
proteção ao idoso, relativos à legislação, doutrina e jurisprudência pertinentes.

Diante dos conceitos apresentados e dos direitos relacionados especifi-
camente aos idosos, passou-se a analisar a conjuntura específica da Covid-19, 
examinando-se a possibilidade de efetivação desses direitos nesse contexto. 
Para tanto, procedeu-se à colheita de dados referentes à situação do idoso na 
pandemia, a fim de ampliar a compreensão da pesquisa acerca das diversas 
formas de violação de direitos e das possíveis formas de garantia 

Por fim, verifica-se que o envelhecimento digno no contexto da Co-
vid-19 deve ser efetivado por meio do equilíbrio entre a proteção à vida e à 
saúde mental e física, de um lado, e a liberdade e o respeito à autonomia do 
idoso, de outro lado, todos aferidos em cada caso concreto.

Desse modo, diante de uma experiência de imensa crise, como esta ad-
vinda da Covid-19, e do distanciamento social dela decorrente, pode-se cons-
tatar que é possível assegurar o direito ao envelhecimento digno à pessoa 
idosa, mediante o apoio da família, da sociedade e do Estado, cumprindo-se, 
assim, os ditames constitucionais e legais previstos no ordenamento jurídico 
pátrio.
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Resumo:
A seguridade social no Estado Brasileiro compreende, segundo a Constituição 
Federal de 1988, a previdência social, a assistência social e a saúde. A Assis-
tência Social está prevista no artigo 203. A pesquisa se faz necessária em razão 
de que diante da pandemia do Coronavírus a população brasileira ficou mais 
vulnerável em relação a saúde, a economia, ao aumento do desemprego e da 
desigualdade, o que provoca a necessidade do Estado em implementar políti-
cas públicas com o intuito de garantir a concretização de uma sociedade mais 
justa, conforme os ditames definidos pelo Estado Democrático de Direito. 
Os objetivos consistem na apresentação do benefício auxílio emergencial; os 
requisitos para a sua concessão; apontamentos acerca da igualdade; da solida-
riedade e sua aplicação no Estado Brasileiro por meio do benefício emergen-
cial. O resultado final, será demonstrar que o benefício de auxílio emergencial 
fez-se necessário para o alcance de sociedade mais solidária. 

Palavras-chave: Solidariedade; Benefício; Assistencial; Auxílio emergencial. 

Apontamentos da igualdade
O Estado Brasileiro tem como um dos objetivos, já citados, uma socie-

dade que visa reduzir as desigualdades, visando a chamada justiça social, para 
o ganhador do prêmio Nobel de Economia, em 1998, e filósofo Amartya Sen, 
em sua obra “a ideia de justiça”, as teorias normativas da justiça social dos 
últimos tempos tendem a exigir uma igualdade ou de renda ou de liberda-
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de, ou seja, a igualdade de alguma forma, fazendo o alerta de que mesmo 
aqueles que não acreditam em uma justiça distributiva fazem a exigência de 
uma igualdade básica (SEN, 2011, p. 325-326). No entanto, aqui igualdade 
não é a buscada pela teoria do utilitarismo, o qual “toma a felicidade ou o 
bem-estar dos indivíduos como medida básica de avaliação moral e, para afe-
rir as consequências de um curso de ação, subtrai os custos gerais dos be-
nefícios gerais, sempre usando como medida a felicidade ou o bem-estar” 
(MURPHY, NAGEL, 2005. p. 69). Portanto, o utilitarismo é a maximização 
da soma total das utilidades, independente da distribuição, o que para SEN 
não parece igualitário, mas que o tratamento igualitário dos seres humanos 
proposta por essa teoria atribui “igual importância aos ganhos e às perdas 
de utilidades de todos”, ou seja, de alguma forma as pessoas são vistas como 
iguais (SEN, 2011, p. 325-326). A questão fundamental é “igualdade de quê?” 
(SEN, 2011, p. 329). Cada ser humano é único, cada um de nós integramos 
uma família, com crenças, características próprias, costumes, etc. Portanto, 
cada um é diferente do outro. Há desigualdade física e psíquica entre os se-
res humanos. Alf  Ross, jurista e filósofo dinamarquês, em sua obra de 1958, 
“Direito e justiça” relata que o homem nasce e não tem consciência de suas 
necessidades, com o tempo começa a saber o que deseja, seu esforço é dire-
cionado – esforço orientado por um propósito, que visa um fim específico 
(anseio, esforço, satisfação). A atitude para com um objeto é denominada de 
interesse. O homem tem necessidades corporais e espirituais (ROSS, 2003, 
409-411). Diante deste contexto, Sen relata que a capacidade é um aspecto 
da liberdade relacionado com as oportunidades substantivas. As capacidades 
são características das vantagens individuais, e para se ter uma teoria da jus-
tiça, deve-se atender uma equidade e eficácia das oportunidades substantivas. 
Para o referido autor, a igualdade tem múltiplas dimensões, as quais, não po-
dem ser de um único espaço como vantagem econômica, recursos, utilidades, 
qualidade de vida ou capacidades. O autor rejeita uma compreensão unifocal 
das exigências de igualdade, podendo-se ter outras exigências além da liberda-
de para julgar as vantagens pessoais e consequentemente, avaliar a igualdade, 
como a igual liberdade geral para diferentes pessoas (SEN, 2011, p. 329-333). 
Assim como, Richard Sennett, sociólogo, historiador e músico, em sua obra 
do ano de 2004, “Respeito”, expõe que a natureza distribuiu desigualmente a 
inteligência, a beleza, a arte, sendo que, as carreiras abertas ao talento seriam 
uma forma honrar essa desigualdade, no entanto, a imitação, a competição e a 
mestria podem estimular que os fracos imitem os fortes, o que fará com que a 
desigualdade aumente (SENNETT, 2004, p. 115 e 118). A questão de saber se 
a pessoa é capaz de produzir os objetos de sua escolha, é central para definir 
a liberdade que faz parte da noção de capacidade. Pessoa produz o resultado 
escolhido por suas ações “controle direto”, se as preferências podem ser efe-
tivas? “Poder indireto” é o uso de um advogado, médico, dentre outros casos 
do “poder efetivo”. Afirmação da liberdade de escolha feita pelo médico em 
um paciente inconsciente (“poder efetivo”), se esta escolha teria sido o desejo 
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do paciente. Difere-se do conceito de bem-estar. A autor relata que algumas 
políticas públicas podem coincidir com o meu desejo dos resultados e outras 
não, mas não estão relacionadas as preferências efetivas. Deve-se diferenciar 
capacidade em geral e a capacidade sem dependência. (SEN, 2011, p. 335-
338). Capacidade, dependência e interferência: “Liberty” e “freedom”, sendo que 
esta refere-se a liberdade nas vidas pessoais. As pessoas tem que liberdade de 
levarem suas próprias vidas e liberdade de não serem prejudicadas pela inter-
ferência dos outros. Este ferimento pode ocorrer mesmo sem a interferência, 
simplesmente pela existência de um poder arbitrário que possa impedir de 
agir como eu quero. Baseado em fundamentos “republicanos”, contra a visão 
da liberdade como capacidade, Philip Pettit argumentou que se uma pessoa 
depende de outrem para realizar as coisas, esta pessoa não é realmente livre. 
Se você é capaz de ter suas preferências decisivas e exercê-las independe dos 
outros, a liberdade substancial apresenta maior robustez. Segundo a autor, a 
ideia republicana não pode substituir a perspectiva da liberdade como capaci-
dade. O referido autor, relata ainda, que importa o que uma pessoa é realmen-
te capaz de fazer. Na visão do autor, “a concepção republicana da liberdade, 
incrementa a perspectiva baseada nas capacidades em vez de demolir a rele-
vância dessa perspectiva como abordagem da liberdade” (SEN, 2011, p. 342). 
Várias são as características da ideia de liberdades nas capacidades, na falta de 
dependência e falta de interferência. (SEN, 2011, p. 338-343). A impossibili-
dade de satisfazer ambos os princípios na aplicação do Teorema de Paret, sen-
do que, propõe-se como solução – solução por colusão – a realização de um 
contrato. Para se fazer cumprir o contrato, pode-se ferir a própria liberdade, 
para que se obtenha o resultado de Pareto-eficiente. (SEN, 2011, p. 343-348). 
“Cada pessoa tem um conjunto de ações ou estratégias permissíveis a partir 
do qual pode escolher uma. O resultado depende das escolhas de ações ou 
estratégias feitas por todos” (SEN, 2011, p. 349).

Apontamentos da solidariedade
A solidariedade é um sentimento, segundo Richard Rorty, filósofo es-

tadunidense, o qual em sua obra de 1989, a “Contingência, ironia e solida-
riedade”, relata que a solidariedade humana pela filosofia tradicional, é, nas 
palavras do autor, “há algo em cada um de nós - nossa humanidade essen-
cial – que repercute a presença dessa mesma coisa em outros seres humanos” 
(RORTY, 2007, p. 311), assim como temos aqueles que são “desumanos”. O 
autor relata ainda, que o que deseja é algo além da história e das instituições. 
“Que pode haver senão a solidariedade humana, senão nosso reconhecimento 
da humanidade comum a nós todos?” (RORTY, 2007, p. 312). Dentro deste 
contexto, Richard afirma “que temos a obrigação moral de nutrir um senti-
mento de solidariedade com todos os outros seres humanos” (RORTY, 2007, 
p. 313). O sentimento de solidariedade atinge o seu máximo quando aque-
les que estamos nos solidarizando são vistos como “um de nós”, sendo mais 
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local, ou seja, a solidariedade é uma questão de semelhança e dessemelhan-
ça que decorrem do contexto histórico contingente (RORTY, 2007, p. 314 e 
316). O autor objetiva ainda distinguir “solidariedade humana compreendida 
como identificação com a “humanidade como tal” e a solidariedade humana 
compreendida como a dúvida a respeito de si mesma” (RORTY, 2007, p. 326). 
Ajudar o próximo, fazendo uma caridade, não se confunde com solidarieda-
de, podendo a ter outro objetivo que não o auxílio em si por um sentimen-
to de pena, por vezes, por ter um intuito de marketing, de lucro, como por 
exemplo, um músico, um influenciador digital que entrega a casa própria para 
um empregado seu ou cestas básicas para a população carente. Recentemente, 
com a pandemia do coronavírus (COVID-19), ficou comumente difundida 
a realização de lives por profissionais de diversas áreas e, como resultado, a 
doação de cestas básicas, e de outros bens para a população carente. Será que 
diante dessa pandemia que o mundo está passando, os brasileiros se tornaram 
mais solidários? Essa realidade representa mesmo a solidariedade que espera-
mos? Gilles Lipovetski, filósofo francês, na sua obra de 1992, a “a sociedade 
pós-moralista: o crepúsculo do dever e a ética indolor dos novos tempos de-
mocráticos” traz “que cada geração proclama estar em face da dissolução dos 
valores e da deterioração dos costumes” (LIPOVETSKY, 2005, p. 106) e que 
o mundo moderno está entregue “a violência, ao egoísmo e às dispostas de 
interesse” (LIPOVETSKY, 2005, p. 106). O autor, cita uma pesquisa realizada 
em 1989, com pessoas entre 13 e 17 anos, em que o resultado foi de que 75% 
dos entrevistados aprenderam com os pais a ter uma boa colocação profissio-
nal, e que 45% dos que se conduziram sozinhos na vida, em cada 4, somente 
um fazia referência a seguir os princípios morais. Somente 15% dos entrevis-
tados citaram o altruísmo, para transmitir aos seus filhos. Na mesma pesquisa, 
entre 17 valores listados, a obrigação de ajudar o próximo ficou em 14º lugar, 
sendo associado a paciência. Na Inglaterra, a referida obrigação foi lembrada 
por 4 pessoas a cada 10, na Espanha, na Itália e na República Federal da Ale-
manha o índice foi inferior a 5%. Já na França, 2 a cada 10 indivíduos recor-
daram da obrigação de ajudar ao próximo. O estudo do Autor, se funda no 
Estado Francês, sendo que, os estudantes franceses, na década de 1980, rela-
tam que o mais intolerável vício, de acordo com 17% dos estudantes, estes se 
consideravam egoístas; 38% intolerantes; 25% apontavam a solidão e 19% a 
pobreza (LIPOVETSKY, 2005, p. 106-107). Esta pesquisa realizada pelo Au-
tor, traz o resultado de que o homem moderno pode pensar só em si e essa 
realidade não é algo imoral, sendo o altruísmo um valor que está depreciado, 
bem como, os dados apresentados demonstram que ninguém tem obrigação 
de ajudar o próximo. Este mesmo autor, cita como outro exemplo, os gastos 
do cidadão francês, pois, em 1985, a França aparece 15º lugar em relação a 
donativos particulares e em 6º lugar em relação assistência pública. Do total 
de 47% dos franceses que doaram, em 1987, 47% investiram mais 500 fran-
cos e 20% menos de 100 francos. Claro está que em razão do individualismo, 
tem-se lugar a uma ética minimalista e intermitente, a uma forma de solida-
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riedade em conformidade com o ego (LIPOVETSKY, 2005, p. 107). Não se 
trata de ajudar o próximo, não se trata de se preocupar com o próximo como 
um sentimento genuíno, mas sim uma forma apenas de se sentir bem consigo 
mesmo. Dentro deste contexto, o autor ainda ressalta que quando o altruís-
mo deixou de se confundir com a noção de dever obrigatório, começaram 
os shows, nos anos de 1980. A era moralista era disjuntiva a pós-moralista e 
conjuntiva, harmoniza o strass e a emoção, os decibéis e o ideal, o prazer e a 
boa intenção. A beneficência midiática e pós-moralista opera como uma nova 
modalidade do consumo de massa, com sobressalto de uma bondade, peque-
no surte de bem-estar participativo, sem acarretar ilusões e esforços, trata-
se de um arrebatamento epidérmico (LIPOVETSKY, 2005, p. 110). O que 
não se modificou muito na atualidade, muito pelo contrário, com a pandemia 
mundial do COVID, voltaram-se os shows, agora por meio de lives, com a tec-
nologia e a comodidade de realizar a caridade e amaciar o ego ficou mais fácil, 
rápida e indolor. Segundo o autor, refere-se a ética de um “terceiro gênero” 
inconsciente, circunstancial, efêmero e indolor. A teatralização do bem tomou 
o lugar da obrigação (LIPOVETSKY, 2005, p. 113). Esta forma de entrega, 
a qual não se confunde com a solidariedade, faz com que não sejam criados 
vínculos de responsabilidade, segundo o autor, não representa uma atitude 
com a proposta de uma conduta moral, tem apenas a finalidade de comover 
(LIPOVETSKY, 2005, p. 115). A responsabilidade com o próximo é efêmera, 
a comoção com o próximo é efêmera, a ajuda ao próximo é efêmera, como 
esperar que os indivíduos criem um vínculo, amadureçam a ideia de responsa-
bilidade com o próximo, se a emoção vem e passa em questão de segundos e, 
após essa entrega, os indivíduos se sentem satisfeitos com o dever cumprido 
perante a sociedade. Fazer parte de uma associação, de um grupo, apenas para 
a satisfazer o ego sem a devida participação, não está nem próximo do senti-
mento de solidariedade, mas que atualmente pode ser o suficiente para que o 
indivíduo se sinta com o dever cumprido perante a sociedade que compõem, 
sendo que seu ego está massageado e os demais o enxergam como uma pes-
soa “boa”. Segundo o autor, o que se tem visto, é a crescente de voluntários 
do “terceiro tipo”, que são indivíduos que se juntam em grupos específicos, 
como um autosserviço. Como exemplo, tem-se uma mãe que possui um filho 
autista e se junta a outras mães na mesma condição. Neste caso, existe um au-
xílio mútuo. A iniciativa benevolente é terapêutica, identificadora (LIPOVET-
SKY, 2005, p. 121-122). Por fim, não se deve confundir solidariedade com 
tolerância, pois, esta pode ser observada na religião, na família, na sexualidade, 
na política, mas segundo o autor, há pouca tolerância quando se envolve risco 
a preservação de bens, pessoas e liberdades (LIPOVETSKY, 2005, p. 128). A 
tolerância está distante até mesmo do respeito ao próximo, e, portanto, muito 
longe da solidariedade. Segundo o autor, “não há mais corrente mística de 
nenhuma natureza em condições de desviar o curso da sociedade civil de sua 
orientação global” (LIPOVETSKY, 2005, p. 133), sendo que este curso é no 
sentido de cada vez mais abafar os extremistas, os intolerantes. Nos tempos 
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modernos, a meritocracia, a aptidão, fundindo motivação, desejo e atitude, co-
ragem e habilidade. Tais valores acabam representando uma ameaça a solida-
riedade (LIPOVETSKY, 2005, p. 115-118). 

Interesse coletivo e o estado do bem-estar social
Segundo o autor Alf  Ross, as atitudes são baseadas em necessidades, em 

interesses, designando uma classe particular de atitudes fundadas na necessi-
dade, ou seja, tomar as atitudes baseadas em necessidades, no sentido biológi-
co. Os objetos apropriados para extinguir o impulso (alimentos, calor, ar, luz, 
dentre outros) são conhecidos pela psicologia como satisfazedores. Tem-se a 
necessidade, o esforço e a satisfação – sentido psicológico (ROSS, 2003, p. 
409-411). Para Alf  Ross, os interesses são experimentados por pessoas, então 
são individuais. Já com relação aos interesses coletivos, o referido autor ilus-
tra, como caso de um prisioneiro A e um prisioneiro B que desejam fugir, 
neste caso, os interesses coincidem, havendo necessidade de cooperação, há 
interesses interligados, há fuga comum, e, consequentemente interesses co-
muns. Os interesses coincidentes dependeram da circunstância externa, uma 
solidariedade fatual. Este exemplo, pode de ser generalizado a comunidade da 
vida humana, onde todos dependem de todos, numa solidariedade fatual. 
“Ninguém se basta em si mesmo” (ROSS, 2003, p. 413). Uma cooperação, 
aumenta a dependência mútua, interesses comuns atribuídos a uma coletivi-
dade. A vida social é a comunidade e a sociedade, pois, diferenciam-se do 
sentimento de simpatia e pertencimento ao grupo. Como exemplo, as empre-
sas são sociedades, já a nação, a família, os clubes, as comunidades religiosas, 
são grupos com caráter de comunidade. Interesses comunitários, em que se 
tem o sentimento comunitário de pertencimento ao grupo, identificação e so-
lidariedade aos interesses altruístas. Cada interesse tem um aspecto que está 
isolado e um que está socialmente interligado. Em outro exemplo, quando se 
fala na regulamentação do direito de propriedade, o indivíduo tem o seu inte-
resse individual, o qual se choca com os demais. No entanto, os interesses es-
tão interligados e coincidem, pois todos desejam uma regulamentação geral. 
Assim, existe uma proteção de um interesse pela lei, sendo esse interesse so-
cial é dito público e o interesse individual é denominado privado. Os interes-
ses sociais de regulamentação da propriedade são interesses públicos. O refe-
rido autor sugere denominar interesse público para os interesses sociais, ge-
rais (defesa nacional, por exemplo) e chamar interesses individuais derivados 
(instalar uma linha de tiro) de interesses do Estado (ROSS, 2003, p. 411-416). 
Ainda, para Alf  Ross, uma atitude interessada frente a uma ordem social, é 
uma atitude derivada e condicionada a que a regra possa satisfazer a algumas 
necessidades, podendo, ser justificada por argumentação racional, ao passo 
que a atitude moral, a atitude direta e absoluta frente a uma ordem social, é 
irracional. A reação do indivíduo ao senso moral pode ser: atitude moral dog-
mática e a atitude moral cética. A primeira, refere-se a um sentimento de vali-
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dade absoluta da voz que vem de nossos corações, sendo que, a segunda, des-
confia das atitudes emocionais, trata-se de preconceitos oriundos de tradições 
sociais herdadas. Segundo o autor, o senso moral não pode ter pretensão a 
um respeito cego, pode ser uma indicação prima facie de que certas condutas 
servem para interesses sociais. Com relação ao papel da consciência jurídica 
na política jurídica, existem três postulados fundamentais: as considerações 
práticas são expressões de uma valoração das regras jurídicas com base em 
argumentos racionais. A consciência jurídica, uma atitude desinteressada de 
aprovação ou reprovação frente a uma norma social, dirigindo-se a ordem so-
cial. O autor, aponta três postulados fundamentais em relação a consciência 
jurídicas, competitivamente as considerações práticas: 1) A consciência jurídi-
ca do homem político não deve ser considerada como medida de correção de 
uma norma; 2) A consciência jurídica que predomina no governo não deve 
fazer parte dos pressupostos impessoais de atitude do homem político. Da 
mesma forma, o autor ressalta que devemos usar a consciência jurídica como 
prima facie, mas questioná-la. Se você aceita a consciência jurídica, toda consi-
deração de interesses deve ser rejeitada e; 3) A consciência jurídica predomi-
nante na comunidade, só pode ser levada em consideração como um fator es-
piritual de que depende a viabilidade prática de uma reforma jurídica. O au-
tor, cita algumas formas de relações sexuais consideradas pecaminosas e que a 
indignação moral não merece proteção quando se opõe aos interesses dos ou-
tros. As pessoas devem ser livres para realizarem os atos que os outros dizem 
ser pecaminosos, trata-se do princípio da tolerância, deve-se buscar a aplica-
ção plena deste princípio para se ter uma maior felicidade humana (ROSS, 
2003, p. 416-425). A consciência jurídica só pode ser considerada como cir-
cunstância fatual, não como motivo. O autor cita vários exemplos, como o 
casamento, caso em que não há um argumento racional para sustentar a mo-
nogamia face a poligamia. As instituições também são preservadas por uma 
tradição cultural e sustentadas por uma consciência jurídica. Todavia, a tradi-
ção não é imutável, pois muda de tempos em tempos, mas estão fora do âm-
bito da política racional, tem caráter ideológico, sendo as construções teóricas 
nascidas para justificar uma atitude. Se não conseguir argumentar, lança-se 
mão da tradição. A tarefa da política jurídica visa um ajuste do direito as con-
dições técnicas e ideológicas modificadas. O papel do jurista como homem 
político jurídico é atuar como técnico racional (ROSS, 2003, p. 426-430). An-
tony Giddens, sociólogo britânico, foi assessor do primeiro ministro Tony 
Blair, trouxe em sua obra publicada em 1998, com título: “A terceira via: refle-
xões sobre o impasse político atual e o futuro da social-democracia”. Para Gi-
ddens, a velha economia que envolvia a separação do Estado e dos setores 
privados a outra, era o mercado social, dá espaço a uma nova economia mista, 
uma nova sinergia entre o público e o privado, com o dinamismo de mercado 
e o interesse público, visando o equilíbrio entre o econômico e não econômi-
co. Esta é a sua teoria da política da terceira via. Para o autor, os social-demo-
cratas devem desenvolver uma sociedade de agentes que assumam “riscos 
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com responsabilidade” (GIDDENS, 1999, p. 109-110). No modelo neolibe-
ral, em que único modelo existente de igualdade é o de oportunidade ou meri-
tocracia, tem-se uma sociedade geradora de inúmeras desigualdades de resul-
tados, havendo desproporcionalidade nas recompensas e com grande medida 
de mobilidade descendente, sendo este tipo de sociedade irrealizável e contra-
ditório, em que os privilegiados conferem vantagem para seus filhos (GID-
DENS, 1999, p. 111-112). Para o autor, a nova política de igualdade é a igual-
dade de inclusão e a desigualdade como exclusão. A inclusão envolve a cida-
dania, direitos e obrigações civis e políticos, oportunidades e envolvimento no 
espaço público. Já a exclusão dos que estão embaixo, excluídos do fluxo prin-
cipal de oportunidades e exclusão do topo, envolve a exclusão voluntária, a 
“revolta das elites”, afastando-se das instituições públicas. Como exemplo, 
tem-se a classe trabalhadora tradicional que desapareceu em grande parte, 
bairros que se tornaram isolados, preconceito étnico, também acirram a ex-
clusão que atualmente se reflete nos imigrantes (GIDDENS, 1999, p. 113-
114). “A exclusão econômica é assim frequentemente também física e cultu-
ral” (GIDDENS, 1999, p. 114). Segundo o autor, a exclusão no topo é mais 
prejudicial a solidariedade comum que na base, ou seja, limitar a exclusão no 
topo gera uma sociedade mais inclusiva na base (GIDDENS, 1999, p. 114). 
Aqueles países que passaram por longo período de governo neoliberal, como 
EUA, Nova Zelândia e o Reino Unido mostram maiores aumentos da desi-
gualdade (GIDDENS, 1999, p. 115-116). Para Giddens, o “liberalismo cívi-
co”, deve ser uma parte básica da sociedade inclusiva. Aqueles que se sentem 
membros de uma sociedade tendem a reconhecer que possuem um compro-
misso com seus pares. Ainda, devemos ter o desenvolvimento de um etos co-
mercial; melhorar a qualidade da educação pública; manter um serviço de saú-
de adequadamente financiado, benfeitorias públicas, combater os níveis crimi-
nalidade, dentre outros. Para o autor, “somente um sistema de welfare que beneficie a 
maior parte da população gerará uma moralidade comum de cidadania” (GIDDENS, 
1999, p. 117). Em um Estado em que o bem estar é direcionado somente para 
os pobres, como ocorreu nos EUA, tal direcionamento acaba ocasionando 
mais desigualdade. Deve-se ter um bem estar welfare positivo, com políticas 
que gerem efeitos positivos, como a assistência à saúde, devem atender uma 
ampla clientela, a redução da poluição, que atinjam a todas as classes, dentre 
outros. O autor relata ainda, que o investimento em educação se tornou um 
mantra para os países, no entanto, as pesquisas comparativas feitas nos EUA e 
na Europa demonstram que a educação tende a refletir desigualdades. O tra-
balho gera renda para o indivíduo, proporciona senso de estabilidade e dire-
ção na vida e cria riquezas para a sociedade global. Mas a política inclusiva 
deverá atender os que não conseguem trabalhar e deve reconhecer a diversi-
dade. Os programas de socorro à pobreza devem ser substituídos por aborda-
gens centradas na comunidade, sendo que tais programas, segundo o autor, 
ao deixar as pessoas se atolarem em benefícios, faz com que elas sejam excluí-
das, devendo-se reduzir os benefícios para forçar os indivíduos a trabalhar 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 6  |   57

(GIDDENS, 1999, p. 117-120). O autor então visa “A terceira via” – “Uma 
sociedade de welfare positivo”, os grupos que criaram o sistema de previdência 
social na Alemanha desprezavam tanto o laissez faire quanto o bem estar, e este 
modelo foi copiado por muitos países. Na Bélgica e na Áustria, como na Ale-
manha, metade dos serviços sociais são prestados por grupos não lucrativos; 
na Holanda as organizações não-lucrativas são a principal fonte de serviços 
sociais, e na Suécia praticamente nenhuma. No Reino Unido, o aumento 
maior de gastos foi com a seguridade social, principalmente pelos fatores: au-
mento do número de desempregados; pais e mães solteiros e aumento de ido-
sos. Este aumento é objeto de ataque dos neoliberais, a grande questão é que 
quanto maior o benefício maior o perigo de fraude e de perigo moral (GID-
DENS, 1999, p. 123-125). O welfare state precisa ser tão dinâmico e responsivo 
as mudanças sociais. As desproporções deste modelo estão quando nos riscos 
cobertos não correspondem as necessidades, ou grupos errados são protegi-
dos. O welfare state é um conceito psicológico, diz respeito ao bem-estar, de-
vendo promover benefícios econômicos e psicológicos, sendo a sua diretriz o 
investimento no capital humano. Faz a proposta de substituição do termo 
para “sociedade de welfare” (GIDDENS, 1999, p. 126-128). Estratégias de in-
vestimento social: o autor cita como exemplo a seguridade social, especifica-
mente, na provisão para a velhice e para o desemprego. O autor relata ainda 
que não se pode pensar apenas no aspecto econômico, mas sim, deve-se pen-
sar o que é a velhice e como as mudanças na sociedade afetam a posição das 
pessoas mais idosas, deve ser feita uma análise tanto física quanto psíquica. 
Uma sociedade que separa os idosos não pode ser chamada de inclusiva, o jo-
vem deveria olhar para o idoso em busca de modelos, idosos devem se ver 
como a serviço das gerações futuras. Existem mais idosos, portanto, são mais 
visíveis na sociedade e devem ser envolvidos com as gerações mais jovens. Já 
em relação ao desemprego está relacionada a benefícios generosos, os benefí-
cios deveriam ser reformados quando induzem ao perigo moral. A desregula-
mentação radical não é uma resposta, deve-se investir no capital humano. O 
investimento em recursos humanos, está provado como a principal fonte de 
vantagem, porém, deve haver apoio as iniciativas empresariais associadas a 
pequenas indústrias e a inovação tecnológica. Deve-se incentivar a educação 
ao longo de toda da vida, bem como, desenvolvimento de competência cogni-
tiva e emocional. Deve-se, ainda, incentivar as poupanças, o uso de recursos 
educacionais e outros investimentos pessoais. Políticas de governo podem au-
mentar a portabilidade, maior harmonização de práticas e padrões educacio-
nais. Os governos devem encorajar políticas de local de trabalho favorável a 
família, podendo ser alcançada com parcerias público e privada. O welfare po-
sitivo é o estado trabalhando com outras instituições, inclusive empresas, au-
tonomia e desenvolvimento da pessoa com o intuito de expandir a responsa-
bilidade individual (GIDDENS, 1999, p. 128-139). 
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A seguridade social – benefício assistencial auxílio emergencial: 
pressupostos constitucionais e legais

A Constituição Federal de 1988 possui como um dos objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil a construção de uma sociedade li-
vre, justa e solidária, bem como a busca pela erradicação da pobreza e redu-
ção das desigualdades sociais1. Para a concretização de tais objetivos deve-se 
se estruturar políticas públicas condizentes com eles, o que é possível no Es-
tado Brasileiro pela própria consagração do texto constitucional de direitos e 
garantias fundamentais como a preservação das liberdades, assim, como a ne-
cessidade de ações positivas do Estado frente algumas vulnerabilidades do ser 
humano. Dentro deste contexto, criou-se a seguridade social um conjunto de 
princípios e regras que tem por objetivo fazer frente às necessidades básicas 
do indivíduo e de sua família, visto que, por alguns motivos ele não consegue 
realizar, havendo a necessidade de políticas públicas capazes de protegê-lo 
(MARTINS, 2013, p. 21), portanto, o Estado visa proteger o indivíduo de si-
tuações como velhice, incapacidade, morte, maternidade, miserabilidade, den-
tre outras e, que podem ocasionar prejuízos no provimento de suas necessida-
des básicas. Dentre os direitos consagrados pela seguridade social, tem-se a 
saúde, a assistência social e a previdência social, nos termos da Constituição 
Federal, artigo 194.2 O seguro social brasileiro é financiado pelo sistema tri-
butário, basicamente pelas espécies tributárias contribuições sociais3, aplican-
do-se o princípio da solidariedade do Estado face a um grupo social. As con-
tribuições sociais são os tributos concretizadores da solidariedade prevista no 
artigo 3º da Constituição Federal. Ressalta-se que a Constituição Federal, traz 
expressamente, que nenhum benefício ou serviço será concedido sem fonte 
de custeio total, com o objetivo de cumprir com o equilíbrio atuarial.4 O se-
guro social brasileiro possui três pilares a previdência social, assistência social 
e saúde. A Previdência Social tem por objetivo conceder aos indivíduos bene-
fícios, os quais podem cobrir situações de doença, invalidez, morte, idade 
avançada, desemprego involuntário, dentre outros5, adotando-se a ideia de 
troca de gerações, em que as gerações futuras financiarão os benefícios dos 
trabalhadores atuais e, assim, sucessivamente, tratando-se de um pacto inter-
geracional baseado no princípio da solidariedade (BRAGANÇA, 2011, p. 43) 
e que tem um baixo custo de administrativo. Já a Assistência Social, a qual 
também integra a seguridade social, tem por objetivo proteger as pessoas que 

1	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em 
08/12/2020. 

2	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso 
em 08/12/2020. 

3	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. Acesso em 
08/12/2020.

4	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso 
em 08/12/2020. 

5	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso 
em 08/12/2020.   
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não conseguem garantir o seu próprio sustento, estão desamparadas, e inde-
pendentemente de qualquer contribuição para com o Estado. A exigência 
para se alcançar os benefícios assistenciais é a necessidade de alguns escolhi-
dos pelo texto Constitucional como em situação de vulnerabilidade (IBRAH-
IM, 2014, p. 12). A Assistência Social possui fundamento no artigo 203 da 
Constituição Federal, “Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; III - a promoção da 
integração ao mercado de trabalho; IV - a habilitação e reabilitação das pes-
soas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comuni-
tária; V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa porta-
dora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 
lei.”6 O seguro social previsto na Constituição tem como assento a solidarie-
dade. Para dar concretude ao artigo 203 da Constituição Federal, tem-se a Lei 
nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, a qual define, em seu artigo 1º, a Assis-
tência Social como “direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Segu-
ridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através 
de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para 
garantir o atendimento às necessidades básicas”7. Na sequência foi criado o 
Programa Bolsa Família, pela lei nº 10.836, de 09 de janeiro de 2004, cujo ob-
jetivo é a concessão de um benefício básico destinado as famílias que se en-
contrem em extrema pobreza.8 O valor deste benefício é de R$ 41,00 (qua-
renta e um reais), equivalente a € 6,51179, podendo a família receber até cinco 
benefícios por mês, podendo chegar a R$ 205,00 (duzentos e cinco reais)10, 
equivalente a € 32,558311. E recentemente, em 02 de abril de 2020, foi criada a 
Lei nº 13.982, a qual estabelece medidas excepcionais de proteção social a se-
rem adotadas durante o período de enfrentamento do Coronavírus (Co-
vid-19), e no artigo 2º cria o auxílio emergencial durante o período de três 
meses, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), equivalente a € 95,292512. Faz-
se necessário a abordagem do Bolsa Família, porque quando mais vantajoso o 
benefício emergencial, este substituíra o Bolsa Família. Os requisitos para a 

6	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso 
em 08/12/2020. 

7	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm. Acesso em 09/12/2020.
8	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/L10.836compilado.

htm. Acesso em 09/12/2020.
9	 https://www.bcb.gov.br/conversao. Acesso em 18/11/2021.
10	 Se houver na família jovens de 16 e 17 anos também recebem R$ 48,00 (quarenta e 

oito reais) por mês podendo acumular dois benefícios um total de R$ 96,00 (noventa e 
seis reais). https://www.caixa.gov.br/programas-sociais/bolsa-familia/Paginas/default.
aspx#:~:text=Destinado%20%C3%A0s%20fam%C3%ADlias%20em%20situa%-
C3%A7%C3%A3o,a%20R%24%20205%2C00. Acesso em 09/12/2020.

11	 https://www.bcb.gov.br/conversao. Acesso em 18/11/2021.
12	 https://www.bcb.gov.br/conversao. Acesso em 18/11/2021.
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concessão deste benefício são basicamente: ter mais de 18 anos e não ter em-
prego formal.13 Este benefício assistencial, tem por objetivo atender o artigo 
203 da Constituição Federal, bem como o artigo 3º, no que diz respeito a uma 
sociedade solidária, visto que a fonte de recursos para estes benefícios são os 
tributos (contribuições sociais basicamente), e o beneficiário necessita apenas 
comprovar a necessidade destes benefícios e não o recolhimento de tributos. 
No que diz respeito ao benefício emergencial, este se fez necessário diante da 
atual situação mundial14, a presença do Coronavírus (COVID-19), diante da 
miserabilidade das pessoas e sua vulnerabilidade, houve a necessidade da cria-
ção do presente benefício de caráter emergencial15. Como todos os demais 
benefícios assistenciais, este tem como característica ser personalíssimo, ou 
seja, somente para a pessoa que possui os requisitos e que o solicitou, não 
passando para os dependentes, ou seja, não gera pensão por morte. Diante do 
Coronavírus (COVID-19), o Estado Brasileiro, assim como os demais países, 
tiveram a necessidade de elaborar e concretizar diversas políticas públicas 
com o objetivo de atender a sua população, tanto diretamente, com estraté-
gias e investimento para o atendimento médico pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), como a implementação de um benefício emergencial para aqueles cida-
dãos que não conseguem mais arcar com o seu próprio sustento ou de sua fa-
mília, em razão de desemprego, dentro outros motivos. No entanto, deve-se 
ressaltar que o salário-mínimo brasileiro atual é de R$ 1.045,00 (hum mil e 
quarenta e cinco reais)16 o correspondente a € 165,967917, sendo que este va-
lor já é insuficiente para fazer frente ao bem estar do cidadão, o que significa 
que o auxílio emergencial implantado está longe de alcançar esse objetivo e 
apenas tentar reduzir a miserabilidade, em outras palavras, para que o cidadão 
sobreviva a crise do COVID19 e não morra de fome. No entanto, resta com-
preender o que se entende por solidariedade, qual o seu alcance e limite em 
uma sociedade como a brasileira, assim como, a que solidariedade está previs-

13	 http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm. 
Acesso em 09/12/2020.

14	 Números atuais: no mundo 67.780.361 casos confirmados e 1.551.214 mortes. Na Brasil 
6.623.911 casos confirmados e 177.317 mortes. https://covid19.who.int/. Acesso em 
09/12/2020. 

15	 (...) 3. A urgência decorre da necessidade de garantir prontamente a proteção social, por 
meio de auxílio pecuniário emergencial, que assegure a essas pessoas, afetadas pela crise 
provocada pelo Coronavírus, uma renda destinada à subsistência como resposta tempes-
tiva do Poder Público. 4. A relevância, por sua vez, deve-se ao risco iminente de penúria 
financeira extrema do público alvo da presente Medida, principalmente os trabalhadores 
autônomos, que estão com suas atividades econômicas paralisadas devido ao isolamento 
social recomendado pela Organização Mundial da Saúde, uma vez que a pandemia repre-
senta alto risco à saúde pública, dado o elevado potencial de contágio e o risco de morte, 
haja vista a experiência dos países. (...) Exposição de motivos da Medida Provisória nº 
937, de 02 de abril de 2020, a qual abre crédito para o pagamento do auxílio emergencial. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Exm/Exm-MP-937-20.
pdf. Acesso em 09/12/2020.

16	 https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14013-10-junho-2020-790307-
norma-pl.html. Acesso em 09/12/2020.

17	 https://www.bcb.gov.br/conversao. Acesso em 18/11/2021.
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ta institucionalmente por meio da aplicação de políticas públicas como a cria-
ção do benefício assistencial do auxílio emergencial. Segundo o portal da 
transparência do Governo Federal, em agosto de 2020, foram 77,1 milhões de 
beneficiários do auxílio-emergencial18, sendo que o total da população brasi-
leira na atualidade é de 212,4 milhões aproximadamente.19 Segundo o levanta-
mento divulgado pelos IDIS (Instituto para o Desenvolvimento Social), do 
total de 146 países pesquisados, em 2017 (dados de 2013-2017) o Brasil ocu-
pava a 75º posição e em 2018 (2017), estava em 122º no Ranking Mundial de 
Solidariedade, sendo o último colocado entre os países da América do Sul. As 
indagações formuladas na pesquisa foram: você ajudou alguém que não conhe-
cia ou um estranho no último mês? Você doou dinheiro para caridade no último 
mês? e; Você foi voluntário de uma organização no último mês? A referida pesquisa, 
teve como resultado para o Brasil a posição 105º em auxílio a um desconhecido, 
109º em voluntariado e em 112º em doação financeira20. No Brasil, segundo 
dados da Agência Brasil, 49% dos brasileiros fizeram algum tipo de doação 
durante a pandemia. Nas favelas do País, o índice foi de 63%, pesquisa esta 
realizada pela Data Favela em parceria com o Instituto Locomotiva, Central 
única das Favelas (CUFA) e da Favela Holding. A referida pesquisa, ouviu 
3.321 moradores de 239 favelas de todos os estados do País, tendo sido reali-
zada do dia 19/06/2020 ao dia 22/06/2020. Segundo Celso Athayde, diretor 
executivo da Favela Holding, fundador da CUFA e do Data Favela, “quem 
vive em favela sabe que a solidariedade é uma marca forte. É uma característi-
ca sólida por causa das necessidades daqueles territórios” (...) “A favela aca-
bou desenvolvendo uma solidariedade muito grande que não se encontra em 
outro território”. Ele ainda ressalta que “a solidariedade, a resiliência são ca-
racterísticas desenvolvidas nos sentimentos das pessoas que moram em fave-
las.”21 A pesquisa mostra ainda que quase 7 em cada 10 famílias recorreram ao 
auxílio emergencial do governo federal e entre os que receberam, 96% usa-
ram o recurso para comprar alimentos, 88% para artigos de higiene; 87% para 
produtos de limpeza, 68% para pagamento de contas básicas, 64% para com-
pra de remédios e 62% para ajudar amigos e familiares.22O Instituto Datafo-
lha, também realizou uma pesquisa neste sentido, pesquisa esta que ouviu por 
telefone 1.500 brasileiros de diversas faixa etárias, acima de 16 anos, das re-
giões Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro Oeste do País, entre 01 a 08 de 
setembro de 2020, obtendo os seguintes resultados: 96% dos brasileiros tem 

18	 http://www.portaltransparencia.gov.br/comunicados/603540-portal-da-transparencia
-atualiza-pagamentos-do-auxilio-emergencial-em-agosto. Acesso em 09/12/2020.

19	 https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/box_popclock.php. Acesso em 
09/12/2020.

20	 https://www.cafonline.org/docs/default-source/about-us-publications/caf_wgi2018_
report_webnopw_2379a_261018.pdf. Acesso em 09/12/2020.

21	 https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2020-06/pesquisa-mostra-
que-solidariedade-e-maior-entre-moradores-de. Acesso em 09/12/2020. 

22	 https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2020-06/pesquisa-mostra-
que-solidariedade-e-maior-entre-moradores-de. Acesso em 09/12/2020.
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o desejo de serem mais solidários, sendo que, apenas 27% efetivamente se en-
volvem em ações coletivas organizadas. Já para 68% dos entrevistados, os 
mesmos agem de forma individual e pontual, por desconhecer as oportunida-
des de atuação; Ainda, 7 a cada 10 dos entrevistados, relaciona solidariedade 
com ajudar alguém que está precisando, pessoas em situação de vulnerabilida-
de; 3 a cada 10 associam as ações de solidariedade com ações coletivas; 92% 
se enxerga solidário; 68% não considera o próximo solidário; Por fim, a per-
cepção do papel das marcas antes e depois da pandemia, aumentou de 43% 
para 46%.23 

Conclusão 
A liberdade, a igualdade e a solidariedade são os valores que protago-

nizaram a Revolução Francesa de 1789, sendo que, até a atualidade, são estes 
os três pilares do Estado Democrático de Direito, os quais fazem, em cada 
contexto histórico, repensar o que é público e o que faz parte do privado, do 
particular. Dentro deste contexto, a liberdade consagrada pelo Estado, deve 
ser uma liberdade formal e substanciada, ou seja, liberdade nas capacidades, 
mas acima de tudo, dentro do contexto atual, do aumento da desigualdade 
interna dos países, bem como, da pandemia do coronavírus (COVID-19), faz-
se necessário o cultivo do sentimento de solidariedade. O sentimento de soli-
dariedade não é ajudar ao próximo, mas estar vinculado aos preceitos estatais, 
em uma cooperação continua e institucionalizada, com a qual cria-se o hábito 
de cooperação, sendo que, por esta razão, que o modelo tradicional de públi-
co e privado já não são condizentes com a realidade social. A solidariedade 
faz com que estas duas realidades interajam e sua divisão fique mais tênue. O 
Estado deve visar o bem estar e foi justamente com este objetivo, que o Es-
tado Brasileiro criou o benefício assistencial de auxílio emergencial. Contudo, 
esse benefício deve ser concedido apenas como um trampolim para que os 
cidadãos possam exercer a sua liberdade formal e substancial, representando 
um modelo de solidariedade institucionalizada pelo Estado. 
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Resumo: 
Este texto apresenta recorte de pesquisa em andamento, que investiga a for-
mação do músico popular prescrita em textos/documentos curriculares no/
do ensino superior em Música. Aproximamo-nos dos discursos político-curri-
culares e da problematização dos cânones relativos à inserção e à manutenção 
da música popular no ensino superior. Para tanto, estamos pautados nos estu-
dos do campo da educação crítica de referencial bourdieusiano e na sociolo-
gia do currículo. Utilizamos como fontes os textos/documentos curriculares 
dos Cursos de Música selecionados, entendidos como expressões do diálogo 
com as Diretrizes Curriculares Nacionais sobre o Curso de Graduação em 
Música (BRASIL, 2004). Em síntese, as análises nos permitem inferir que a 
distinção do músico popular não é dada pelas Diretrizes, mas pelos textos/
documentos curriculares dos Cursos de Música, posicionados na perspectiva 
de superação de uma série de problemas e falsos dilemas em torno do erudito 
versus o popular.

Palavras-chave: Currículo; Formação do músico popular; Curso de música; 
Cânone; Discursos político-curriculares.

Este texto está fundamentado em recorte de pesquisa em andamento, 
para escrita de tese de doutoramento, que investiga a formação do músico 
popular prescrita em textos/documentos curriculares no/do ensino superior 
em Música. Aproximamo-nos dos discursos político-curriculares e da proble-
matização dos cânones relativos à inserção e à manutenção da música popu-
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lar no ensino superior. Para tanto, estamos pautados nos estudos do campo 
da educação crítica de referencial bourdieusiano e na sociologia do currículo 
(APPLE, 1997a, 1997b, 2001, 2006). 

Vale registrar que partimos de distintos lugares, a saber: dos discursos 
político-curriculares como dependentes das lutas pelo poder simbólico, que 
ocorrem entre os agentes do campo político e, particularmente, curricular; 
dos textos/documentos curriculares atuando como “indutores, isto é, refor-
çadores das expectativas em relação à cultura, à educação e às práticas sociais 
que a sociedade quer difundidas na escola” (SILVA, 2016, p. 214) e, para sua 
seleção, nos limites da pesquisa, estabelecemos como critério de escolha aque-
les oriundos de Conservatórios Musicais e os organizados em Institutos de 
Artes.

A operação metodológica encontra-se orientada pelos Estudos Com-
parados (SILVA, 2016, 2019) de natureza bibliográfico documental, inscritos 
em uma investigação dos processos educativos e dos sentidos dos fenômenos 
curriculares nesses processos. Concebemos os Estudos Comparados como 
uma prática de pesquisa que sustenta outra representação ou outro delinea-
mento qualitativo à comparação, incursionando pela perspectiva de renova-
ção, ou reconstrução das ferramentas da pesquisa comparada. Tais perspec-
tivas tomam forma no cruzamento da educação comparada, história compa-
rada da educação e ciências sociais comparadas, materializado em uma versão 
particular dos métodos de comparação, cujos conteúdos informam as chama-
das áreas de comparação, compreendidas na interrelação dos campos educati-
vo, social, simbólico e cultural, e inseridas em um espaço relacional, permea-
do por lutas de conservação e transformação das suas estruturas. 

Desta forma, encaradas como estratégias, táticas, e não apenas como ex-
pressão da repetição de um discurso simplesmente reproduzido, mas como 
conjunto de disposições que vem sendo recriado, atualizado e portanto, con-
tinuamente re-produzido (produzido de novo) no decorrer dos estudos sobre 
currículo.

Neste contexto, direcionamo-nos pela identificação dos vestígios do 
funcionamento de uma normatividade conservatorial – oriunda da institucio-
nalização da formação musical no Brasil, a partir do modelo dos Conservató-
rios europeus, fortemente dominados pela música erudita (também denomi-
nada “música de concerto” ou “música clássica”). Apreendemos os cânones 
do campo acadêmico-musical, portanto, como fruto de uma tradição seletiva 
que vem, historicamente, naturalizando a legitimação de determinados reper-
tórios e práticas.

Em particular, mobilizamos as disputas próprias dos campos de produ-
ção cultural, situados em uma posição dominada no seio do campo do poder 
e, também por isso, atravessados pela necessidade dos campos englobantes 
(lucro econômico ou político) (BOURDIEU, 1996). Regidos pelas disposi-
ções internalizadas dos agentes, que contêm em si o conhecimento e reconhe-
cimento das regras do jogo, os campos constituem-se, portanto, em relações 
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de força entre os agentes e as instituições, que lutam pelo monopólio da au-
toridade – materializado na hierarquização dos capitais culturais em disputa.

O caráter legítimo dos saberes eruditos volta-se à uma perspectiva aca-
dêmica de conhecimento, que toma os saberes dominantes como dados, ao 
selecioná-los com base na lógica dos conhecimentos disciplinares acadêmicos 
e na ideia de cânone: “um corpo de conhecimentos selecionados para garantir 
a transmissão, às gerações mais novas, da lógica do conhecimento produzido 
pela humanidade. [...] a educação deve [garantir] a perpetuação da cultura hu-
mana” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 72). Estas mesmas autoras reiteram que, 
“quanto mais um currículo é naturalizado, quanto mais ele é compreendido 
como o único possível, legítimo e correto, mais eficiente é o processo de des-
legitimação dos saberes excluídos desse currículo” (LOPES; MACEDO 2011, 
p. 79). 

Com efeito, a música erudita europeia ocidental, como “cultura trans-
mitida pela escola”, é naturalizada, tornando-se parte de uma seleção suposta-
mente “objetiva e inquestionável, embora seja arbitrária e de natureza social” 
(VALLE, 2014, p. 64). A autora afirma, ainda, que

A imposição desse “arbitrário cultural” não é explícita, mas sutil e 
progressiva. Assim, explicar as desigualdades sociais e justificá-las pe-
los mecanismos de tipo cultural, e não apenas por razões econômicas, 
implica produzir nos dominados um sentimento de adesão ao próprio 
princípio de dominação (VALLE, 2014, p. 64).

A par disso, entendemos que as proposições para as formações do mú-
sico herdam o conjunto inculcado de significados, expectativas e comporta-
mentos compartilhados por um determinado grupo social, que comunga da 
“ilusão da realidade”, neste caso, camuflada pela/na formalização limitadora 
do erudito versus o popular, dando forma aos textos/documentos curriculares.

Esta violência simbólica torna-se responsável pela perpetuação da desi-
gualdade cultural dentro do espaço da Universidade, interpenetrada por dis-
cursos político-curriculares, criadores de significados, baseados na noção de 
currículo como parte da política oficial de conhecimento. Nesta condição, de-
finido por requisitos e padrões tornados importantes para uma educação que 
atenda, simultaneamente, aos interesses do mercado e a valores conservado-
res. 

Isto posto, nos aproximamos da trama complexa de valores e significa-
dos subordinada à posição da música popular no campo educativo, de forma 
que conhecimentos na formação do músico popular não são desinteressados, 
mas, objetivados como uma “coisa” que existe independentemente dos inter-
câmbios sociais, das produções e das realizações individuais e coletivas dentro 
de um marco temporal e espacial orientado pela erudição versus o popular.
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Da música popular no campo educativo
Partimos do pressuposto de que os campos são “lugares onde se cons-

troem sensos comuns, lugares-comuns, sistemas de tópicos irredutíveis uns 
aos outros” (BOURDIEU, 2004, p. 34), a fim de incursionarmos pelo estudo 
do campo musical com a pretensão de apreender como agem seus agentes, 
para se adaptarem às regras estabelecidas, e quais são as características, esque-
mas de ação e pensamento comuns necessários para que um indivíduo faça 
parte do jogo e possa ser enquadrado como pertencente ao campo musical.

Neste campo e, particularmente no campo da música popular, persiste 
o enfrentamento histórico de uma série de dificuldades teórico-metodológi-
cas, oriundas da tradição herdada da musicologia tradicional (NEDER, 2010), 
uma vez que “o campo da musicologia se estabeleceu privilegiando as formas 
eruditas e canônicas (musicologia histórica) ou as formas musicais anônimas e 
comunitárias (etnomusicologia)” (NAPOLITANO, 2007, p. 167).

Neste contexto, a formação do músico, em particular, do popular, tor-
na-se um processo e uma prática de problematização do habitus conservatorial, 
como promotor da manutenção da “erudição” e do “conservatório como re-
ferente”, instrumento da identificação do volume total de capital e das modi-
ficações e hierarquizações nele dispostas. 

Para localizar essa problematização e apreender as atuações dos discur-
sos e os processos de hierarquização dos capitais, utilizamos como fontes os 
textos/documentos curriculares dos Cursos de Música das Universidades Fe-
derais de Minas Gerais (UFMG), do Rio Grande do Sul (UFRGS), do Estado 
do Rio de Janeiro (UNIRIO) e da Universidade Estadual de Campinas (Uni-
camp), que são expressões do diálogo com as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais aprovadas nos termos da Resolução CNE/CES nº 2, de 8 de março de 
2004, sobre o Curso de Graduação em Música (BRASIL, 2004).

Estas fontes são amplificações das competências, que aparecem em um 
sentido de economia1 (BOURDIEU, 2008) como parte da formação. De um 
lado, singularizando a intervenção na sociedade “de acordo com suas mani-
festações culturais”, bem como a atuação “nas manifestações musicais, ins-
tituídas ou emergentes” (BRASIL, 2004, p. 2); de outro, sublinhando que a 
atuação do músico deve estar presente de forma ampla “nas dimensões artís-
ticas, culturais, sociais, científicas e tecnológicas” (BRASIL, 2004, p. 2) da área 
da Música. 

No que se refere ao perfil desejado do formando, espera-se a capacita-
ção por meio do conhecimento para fazer algo, determinado por estilos, re-
pertórios, obras e outras criações musicais, assentado em uma aparente plura-

1	 “A ciência a que se chama ‘economia’ repousa sobre uma abstração originária, que con-
siste em dissociar uma categoria específica de práticas, ou uma dimensão particular de 
toda a prática, da ordem social na qual toda a prática humana se encontra submersa. Esta 
imersão [...] obriga [...] a pensar toda a prática, a começar por aquela que se apresenta 
da forma mais evidente e estrita, por ‘econômico’, como um ‘fato social total’” (BOUR-
DIEU, 2006, p. 13).
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lidade musical, questionada acerca de sua legitimação no espaço da Universi-
dade. A legitimação nas instituições e seus grupos disciplinares têm “diferen-
tes histórias, concepções pedagógicas e formas de organização, que produzem 
diferentes experiências e habilidades em responder, favoravelmente ou não, às 
mudanças curriculares, reinterpretando-as” (LOPES, 2004, p. 113).

Isto porque, entre os diversos grupos e dentro dos próprios grupos de 
diferentes localidades, existe uma luta simbólica entre dominantes e domina-
dos e, através da observação dessa luta, é possível compreender quais práticas 
de cultura e suas características são capazes de transmutar ações ou concep-
ções em símbolos de status, ou seja, características simbólicas importantes ao 
grupo ou aos grupos, capazes de determinar ao seu detentor uma posição 
privilegiada dentro do grupo. 

Para o alcance desta posição, assistimos à inculcação das habilidades, 
cujo destaque se dá na “utilização de técnicas composicionais” e ao “domínio 
dos conhecimentos relativos à manipulação composicional” (BRASIL, 2004, 
p. 2), suprimindo os diversos campos de atuação profissional da área da Músi-
ca, que não se limitam à composição musical. Apreendemos este ponto como 
a incorporação de um processo histórico em que, ao mesmo tempo em que o 
termo “obra” passa a designar uma composição musical original e completa, 
ao final do século XVIII, o monopólio da autoridade do campo artístico tran-
sita para as mãos dos compositores (GOEHR, 1992), detentores do novo ca-
pital cultural (“obra”) destinado à hegemonia no interior do campo artístico. 
Constituída em definitivo neste processo, identificamos, entre as competên-
cias, o perfil e as habilidades, a figura do artista-criador como agente máximo 
não só do campo artístico, mas no cruzamento deste com o campo educativo.

Isto porque o Artigo 5º das Diretrizes informa, como conhecimentos 
musicais considerados específicos, as subáreas de performance, composição, 
estética e regência (BRASIL, 2004, p. 2). As subáreas de composição, estética 
e regência, presentes nos textos/documentos selecionados, delineiam-se pela 
manutenção da normatividade conservatorial, fundada no habitus conservatorial, 
que, ao eleger o universo erudito como o espaço de atenção, “influencia os 
currículos a oferecerem apenas os instrumentos, códigos, esquemas de inter-
pretação artísticos e estéticos relativos ao universo erudito, que não se apli-
cam aos outros universos” (PEREIRA, 2013, p. 156). 

A compreensão da música como fenômeno social nos permite a cons-
cientização das ideologias musicais instituídas, não apenas reproduzidas, mas 
constantemente atualizadas. Neste sentido, as diferentes músicas que lutam 
por uma posição privilegiada, e que se organizam em função do habitus de 
classe, condicionadamente têm no espaço acadêmico o lugar do processo de 
diferenciação progressiva, uma arena de negociações, orientada por um traba-
lho sistemático de interconhecimento e inter-reconhecimento de um grupo 
social privilegiado que tem em comum “afinidade de habitus”. As posições ra-
dicais, as aceitações ou rejeições, não necessariamente são produtoras da revo-
lução em um campo que conseguiu condensar boa parte de sua complexidade 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 6  |   69

entre o erudito e o popular, mas propõem análises cuja essencialidade está em 
reconhecer as doxas e os nomos desse campo (BOURDIEU, 2007a, 2007b). 

Dito isso, inferimos que a distinção do músico popular não é dada pelas 
Diretrizes, mas pelos textos/documentos curriculares dos Cursos de Música, 
posicionados na perspectiva de superação de uma série de problemas e falsos 
dilemas em torno do erudito versus o popular, ao mesmo tempo em que salva-
guarda todo esforço do artista para se desembaraçar do peso das determina-
ções externas aos campos da música e da cultura, o que constitui a razão de 
grandeza da estrutura estruturada do campo. 

Ainda, não se pode deixar de considerar que os próprios habitus do cam-
po educativo demandam da música popular um conjunto de disposições e 
inclinações que somente a posse de determinados capitais pode assegurar. Em 
outras palavras, a própria existência (ou sobrevivência) da música popular no 
campo educativo está condicionada ao efeito de refração inerente ao cruza-
mento de campos.

Nesta lógica, a dinâmica das estratégias de reprodução atravessa o cru-
zamento de campos em ambas as direções. Em outras palavras, as disputas de 
poder dos agentes do campo artístico reverberam na seleção dos capitais cul-
turais dentro do campo educativo – que, por sua vez, serão determinantes nos 
processos de produção, seleção e distribuição de conhecimentos nas estru-
turas curriculares dos Cursos de Música –, ao mesmo tempo que se interpe-
netram na conservação das formas de capital que garantem o monopólio da 
autoridade no interior campo artístico. Isto porque “a luta pela imposição da 
definição dominante de arte, ou seja, pela imposição de um estilo, [...] faz da 
obra de arte um valor, transformando-a em uma aposta, no âmago do campo 
da produção e fora dele” (BOURDIEU, 2006, p. 27).

Em todo o caso, as semelhanças entre os critérios de legitimação dos câ-
nones nos diversos subcampos educativos e artísticos não se devem ao valor 
das diferentes músicas per se, mas à produção da crença neste valor, de modo 
que as marcas de distinção da música popular carregam formas e estilos pró-
prios, estes portadores das leis particulares deste subcampo relativamente au-
tônomo.

Considerações finais
As lutas de todos os subcampos são reguladas no seio do campo de po-

der do próprio campo artístico, do campo educativo, e dos campos engloban-
tes simultaneamente, mesmo que as regras do jogo determinem espaços de 
relações objetivas distintos. Em que pese essa análise, a observação de tais ho-
mologias não consiste em uma pretensão à simplificação dos processos ana-
lisados até então, senão no próprio reconhecimento da complexidade destes 
processos. Isto porque, nas peculiaridades dos subcampos de produção cultu-
ral constitui-se o habitus específico do músico popular que almeja a formação 
acadêmica.
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Em conclusão, apreendemos que o que conta nesta disputa interna 
configura-se na posse de capitais específicos e na incorporação dos habitus 
do campo. Ou seja, a admissão no campo requer o conhecimento e o reco-
nhecimento das regras do jogo. Neste sentido, cabe ao conjunto de agentes, 
interessados na inserção da música popular no ensino superior, a seleção e 
organização dos capitais culturais “dignos” de serem legitimados como co-
nhecimento válido neste espaço acadêmico – que se torna, neste processo, 
potencial produtor do valor da música popular.
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Resumo:
Desde o estudo de Calvo Gonzalez debruçado sobre um documento históri-
co canônico a abordagem aqui empreendida busca remarcar a importância do 
que está além do texto e, precisamente no campo do direito, no que está além 
do texto legal, da codificação expressa e impressa. Isso conduz ao resgate da 
importância dos fatos e inevitavelmente atrela o momento de aplicação da 
norma ao movimento de interpretação do mesmo comando normativo, con-
siderando a dinâmica em que se constitui a atividade interpretativa segundo 
a lição gadameriana de que a compreensão, a interpretação e a aplicação são 
tidas por complementares em uma ação circular e não linear de entendimento. 
Assim, ao mesmo tempo em que se resguarda a importância do texto, que fica 
como referência, não se obnubila a contribuição do intérprete na atividade in-
terpretativa nem se escanteia ou marginaliza o dado fático recolhido no passo 
da concreção do direito em seu fim e intento.

Palavras-chave: Texto; Paratexto; Normativo; Narrativo; Aplicação.

Introdução 
O escrito de Calvo González permite encenar o desdobramento de um 

dado simples: de um texto não se consegue desambiguar os sentidos que nele 
se encerram e que dele dimanam, com a análise restrita tão somente ao cam-
po da escritura. Isso em razão da própria mecânica da atividade interpretativa. 
Sendo assim, a tarefa reclama a colheita de dados extratextuais, mormente 
nos escritos afetos ao campo jurídico, porque a temporalidade gira o mundo 
e a facticidade impõe um exame particular e próprio. Nesse viés, o que está à 
margem, ou para além dela, importa.
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Compilação autorizada
1234 é a data de uma coleção de cinco livros de grande uso pelos tri-

bunais eclesiásticos desde a Idade Média até a vinda do Código de Direito 
Canônico em 1918: os Decretais de Gregório IX. Consiste esta Carta-Decretal 
em um compilado de documentos de direito canônico cuja reunião foi enco-
mendada pelo Papa Gregório IX ao seu confessor, o conego de Barcelona, 
Raimundo de Penaforte. A iniciativa pode ter sido desencadeada, como relata 
Cassiano Malacarne (2016), desde uma insatisfação de Sua Santidade com um 
julgamento no qual um importante documento invocado não fora encontrado 
no abanico dos textos legais de que dispunham naquele momento. Nem sem-
pre nem de todo, mas a irresignação de um padre pode ser uma benção. De 
certo modo, a reunião dos textos operada pelo exímio compilador, preludia a 
prática da formação de códigos que viria ocupar, nos séculos vindouros, um 
lugar central. Também um lugar central ocupou aquele a quem foi cometida a 
tarefa, o frade dominicano, nascido na Catalunha, professor de artes livres em 
Barcelona, de direito civil e eclesiástico em Bolonha, hoje canonizado, tido 
por padroeiro dos canonistas e dos advogados da Espanha.

Consta do acervo da Biblioteca Britânica uma cópia desta Carta-Decre-
tal que por volta do século XV se achava em posse do priorado Agostinho de 
São Bartolomeu, em Smithfield, nos arredores de Londres, daí porque o do-
cumento passa a ser conhecido como Smithfield Decretals, conforme a chancela 
aposta pelo ora proprietário na primeira folha do manuscrito (The British Li-
brary). O inusitado advém de que o volume restou acrescido de maravilhosas 
ilustrações que cobrem as margens, o rés e os brancos de suas páginas com 
cenas narrativas e imagens ornamentais. Assim o foi porque ao lado das ima-
gens traçadas pelos copistas originais - escribas do sul da França, por volta do 
século XIII, com motivos e cenas episcopais (v.g. imagem 1) - outras foram 
adicionadas, por ilustradores londrinos, muitas vezes com conteúdo estranho, 
irônico, engraçado (v.g. imagem 2).
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Imagem um: papa e cardeais (Royal 10 E IV f. 4, Detail of  a miniature of  the pope and 
cardinals).

https://www.bl.uk/catalogues/illuminatedmanuscripts/ILLUMIN.ASP?Size=mid&Il-
lID=48569 
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Imagem dois: macacos roubando um viajante adormecido (Detail of  a bas-de-
page scene of  monkeys robbing a sleeping traveller).

https://www.bl.uk/catalogues/illuminatedmanuscripts/ILLUMIN.ASP?Size=mid&Il-
lID=32603

Desenho crítico e expressão paratextual
Neste contexto Calvo González instala um questionamento desde as 

circunstâncias e o intento dos ilustradores, a divisar se compreendiam e bus-
cavam seguir o sentido do texto, funcionando as imagens como apoio e co-
nectividade da leitura ou, ao reverso, se produziam uma desagregação cons-
ciente, uma ausência de acoplamento a constituir um correlato, uma parábola 
metatextual (2016:11). 

Gérard Genette já atentava para a pertinência paratextual das ilustra-
ções, remontando as iluminuras da Idade Média (2009:358). Antes, refere ao 
paratexto como uma zona indecisa entre o dentro e o fora do texto, uma fran-
ja do texto impresso, com uma mensagem mais ou menos legitimada pelo 
autor, uma “zona de transição entre o texto e o extratexto” e uma zona de 
transação como “lugar privilegiado de uma pragmática e de uma estratégia, de 
uma ação sobre o público, a serviço, bem ou mal compeendido e acabado, de 
uma melhor acolhida do texto e de uma leitura mais pertinente”(2009:10).

Mais adiante adverte que “o caráter indeciso dos limites não impede o 
paratexto de possuir em seu centro, um território próprio e incontestável no 
qual se manifestam claramente suas propriedades” dentre as quais destaca seu 
caráter ancilar e funcional (2009:358). Não obstante, “como todos os inter-
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mediários, o paratexto tende, às vezes, a ir além de sua função e constituir-se 
como anteparo, e, a partir daí a desempenhar seu papel em detrimento do de 
seu texto”, para então concluir. “O paratexto é apenas um auxiliar, um aces-
sório do texto. E, se o texto sem seu paratexto é as vezes como um elefante 
sem cornaca, força frouxa, o paratexto é as vezes como um cornaca sem ele-
fante, desfile inepto” (2009:360).

Centrado nesta zona indecisa, González constata que na disposição da 
obra o texto permanece incólume, sem que as tintas o alcancem: os desenhos 
se bastam com os brancos, não avançam sobre as letras que se quedam, assim, 
intangíveis. Este efeito ornamental provoca como consequência necessária 
que esta ilustração decaia como marginal e excêntrica: é propriamente margi-
nal por estar a margem da escritura, do texto, do jurídico e do Direito. Mas é 
justamente nestas margens que aparece a visão da vida, a existência cotidiana, 
assim, no adorno “prolifera uma vida perimetral a vida que existe para o direi-
to” (GONZÁLEZ, 2016:14, tradução livre). 

Então, pontua que “esta vida que não dialoga com as pegadas do texto 
representa um universo de vivências deslocadas até a margem pelo Direito, 
um cosmos extrajurídico” para daí advertir que a “relação intratexto/extra-
texto não pode resultar banal porque a incomunicabilidade de uma lingua-
gem com a outra produz uma dupla clausura”. (2016:14) Assim, acrescenta 
que “nem a área reservada a escritura nem aquela destinada as imagens são 
construídas de per si, ensimesmadas, completamente autônomas e isoladas de 
todo o referente externo”, eis que não se pode desconsiderar ao que chamou 
de hipotextos nutrientes: as fontes de procedência com as quais produzem rela-
ções intertextuais. (2016:16)

Sistemas de justiça
É a convivência entre a escritura e as imagens que a ladeiam que des-

perta o olhar de González. Mesmo pelo histórico já delineado e pelo mote 
incoincidente dos escribas, as ilustrações encampam temas muito variados e 
díspares como figuras humanas, passagens bíblicas, fábulas de animais, mons-
tros, sexo, flores. 

Tal estado de coisas faz lembrar o conhecido romance de Umberto Eco: 
“Como se à margem de um discurso que por definição é o discurso da ver-
dade, se desenvolvesse, profundamente ligado a ele, um discurso mentiroso 
sobre um universo virado de cabeça para baixo, em que os cães fogem das 
lebres e os cervos caçam o leão” (1983:97). 

E, na voz da personagem: 
“As imagens marginais induzem frequentemente ao sorriso, mas para 

fins de edificação. (...) Como nos sermões para tocar a imaginação das multi-
dões piedosas ocorre inserir-se exempla, não de raro jocosos, assim também o 
discurso das imagens deve induzira essas nugae. Para cada virtude e para cada 
pecado há um exemplo tirado dos bestiários, e os animais tornam-se figuras 
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do mundo humano”. (ECO, 1983:100)
Em nossa abordagem a atenção estará voltada para a cena concernente 

ao orbe judicial “onde os personagens se nos revelam abertamente burlados, já que o 
artista decide mostrar-los com uma morfologia zoomorfa, para o que elege a figura de um 
coelho”. (GONZÁLEZ, 2016:18)

Não é incomum a referência a animais na composição do imaginário 
jurídico como se pode lembrar de iconografias antigas nas quais se tinha a 
figura do leão como a força emblemática da justiça em vez da espada; por 
vezes o leão se mostrava em todo o seu vigor, domado com esforço pela deu-
sa-símbolo da justiça na mitologia grega; por vezes como que acabrunhado, 
ao fundo da imagem, em posição evidentemente secundária e circunstancial.

Aqui, como referido, foram os coelhos recrutados para o cenário judi-
cial. A descrição de Calvo (2016:32) merece transcrição: “Rodeado por los sayo-
nes-conejo, de los que uno porta maza de alguacil, el acusado-perrro es interrogado ante 
el juiz-conejo, quien aparece ocupando um lugar reservado y aparte, similar al que em la 
tradición procesal romana correspondia al recinto separado por cancellis, espacio donde era 
colocada la sella curulis del praetor, que junto com otros emblemas hacia iuresdictionis sig-
num”. (imagem 03)

Imagem três (Royal 10 E IV fol. 63)

https://www.bl.uk/catalogues/illuminatedmanuscripts/ILLUMIN.ASP?Size=mid&Il-
lID=32692

Os coelhos, em geral tidos por criaturas dóceis e inofensivas, no contex-
to alvo de caçadas, aqui figuram com tamanho avantajado em posição privi-
legiada, como executores, julgadores, integrantes do aparato judiciário, como 
caçadores de cães, de qualquer sorte, com a disrupção, mesmo vingança, atre-
lada à notável inversão de papéis. 

Nesta toada, em outro desenho dois coelhos que conduzem um homem 
perante a figura de um coelho julgador (imagem 4).
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Imagem quatro (Royal 10 E IV f. 60v)

https://www.bl.uk/catalogues/illuminatedmanuscripts/ILLUMIN.ASP?Size=mid&Il-
lID=32687

Outras imagens se sucedem: mais adiante o retrato do que parece uma 
execução de um humano prisioneiro, levada a efeito por um coelho, por deca-
pitação; na sequência um cachorro aparece sendo amarrado por dois coelhos 
em atuação coordenada. Neste contexto, como faz ver Calvo, os atos pratica-
dos pelos coelhos são identificados como o procedimento atrelado aos tribu-
nais, levado a ombros fundamentalmente por meio de atos de violência.
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Imagem cinco (Royal 10 E IV f. 40v)

https://www.bl.uk/catalogues/illuminatedmanuscripts/ILLUMIN.ASP?Size=mid&Il-
lID=40412

Reparem, no quadro acima (imagem 5) um coelho “sentado – que adota la 
característica posición del juez (pernas cruzadas) – com um pergaminho em la boca (Royal 
10 E iv. Fol. 40v), em manifesta crítica a mi juicio, hacia la aplicación del sistema jurídico 
de Statutory law frente a la tradición del Common law. La imagen es demonstrativa de la 
oposición hacia el juez – deformado figural y moralmente em gazapo – que habla por boca 
del derecho escrito, que pronuncia um derecho codified, ajeno a la constumbre de la tierra, 
uncodified”. (GONZÁLEZ, 2016:18)

Aqui calha lembrar a lúdica resenha operada por Eduardo Couture a 
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referir que ambos os sistemas constituem uma antítese, não havendo outro 
modo de percorrer os caminhos da vida: um trazendo previamente um traça-
do sobre um mapa e cumprindo-o fielmente no seguimento a uma linha reta: 
uma montanha, escala-se, um rio se travessa; outro é não traçar caminhos mas 
deixar-se andar pela vida, como a humilde senda de um peregrino: assim, ao 
se deparar com uma montanha, contorna-se, com um rio, desvia-se, guiando-
se pela experiência e pela necessidade.

Como vimos, a escritura originária, a glosa e as ilustrações atinentes ao 
cenário eclesiástico – relacionadas à fase um – couberam aos escribas fran-
ceses, sabidamente familiarizados com o sistema da civil law, enquanto que 
as ilustrações jungidas à fase dois, foram cometidas aos ilustradores ingleses, 
afetos ao sistema de common law, justamente no período em que foram inseri-
dos os desenhos entranhados de crítica e ironia. A ironia que pressupõe um 
comum mas não confirma a expectativa, antes inverte o resultado, como diz 
Paulo Setúbal, leva a palma ao vitupério.

Textu(r)alidade e narração
A mesma superfície material acolhe o texto e a ilustração. Como bem 

acentua González, duas mãos se ocuparam do ofício em tempos distintos: a 
do amanuense precedeu e predispôs a do ilustrador, senão no que refere ao 
conteúdo, no que tange ao quadrante de atuação, divisando o espaço reser-
vado a cada qual. Esta segunda mão não era de intruso, mas de alguém que 
fora recrutado para a tarefa e a levou a efeito de modo a, respectivamente, 
colmatar os brancos. O Direito escrito não cobre a integralidade da página, 
como o texto não escoa todas as possibilidades de sentido: há, pois, sempre 
um quehacer, por isso diz Calvo: o normativo denota, o narrativo conota. O 
código restou construído pela participação de duas mãos autorizadas: uma 
que escreve, outra que pinta: “Pero, aun com todo, em realidade, la mano que pinta se 
interpone al positum jurídico, porque no lo continua. Incrusta um relleno interruptivo. Es, 
así, contrafáctica a la mano que escribe la juridicidade de las Decretales” (GONZÁLEZ, 
2016:63). 

Assim, a textualidade da Carta-Decreto se vê sombreada pela texturali-
dade da ilustração que lhe informa. O pergaminho no qual está escrito o De-
creto presta suporte as imagens cruéis, punitivas, satíricas, engraçadas; refere 
Calvo, ainda que haja desintegração, não há incompatibilidade, eis o paradoxo 
que acompanha toda a assimilação postiça. (2016:66).

Há uma parábola metatextual, diz Calvo, uma vez que por trás da escri-
tura do texto jurídico normativo não restou outro espaço senão aquele pre-
terido, deixado à margem, que é precisamente aquele onde se albergam as 
narrações! Assim, discorre, o jurídico nucleado nos dispositivos legais põe a 
margem o narrativo; a narratividade de todo outro Direito- um Direito narra-
tivo - está apartada, relegada, encurralada em uma marginalidade, para então 
arrematar: “este modelo de alheamento vem impregnado na ciência jurídica 
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de modo a estabelecer e estabilizar as relações entre o Direito & Literatura no 
campo e na mentalidade dos sistemas jurídicos ocidentais” (GONZÁLEZ, 
2016:69, tradução livre)

Na obra de que se ocupa enxerga uma oportunidade de descerramento: 
“La marginalia jurídica del Smithfield Decretlas y sus escenas narrativas a bas-de-page le 
retiran el velo y nos la revelan y ponen a la vista” (GONZÁLEZ, 2016:69)

Ao mesmo tempo em que identifica uma contraposição entre a imagem 
e o texto havidos na mesma estrutura tessitural González aponta um déficit 
na apresentação e apreciação dos fatos no campo jurídico, sempre assombra-
dos pelo discurso normativo. Com efeito o enredo costumeiramente submeti-
do a juízo via de regra vem tramado com olhos postos no direito substancial 
que é invocado e lhe serve de base, bem assim, observa os parâmetros traça-
dos pelo direito processual que lhe dirige o caminho e subministra os passos 
sucessivos até o alcance do desiderato.

Mas, a natureza é mais rica e insondável que nossas humildes previsões, 
de maneira que o código é irremediavelmente reticente, como todo texto o é 
(ECO, 2014). Há sempre um espaço em que a vida vivida, os fatos encontram 
um sulco e insidiosamente ingressam no mundo jurídico de modo a pertur-
bar-lhe a completude sonhada. Neste golpe ou movimento, a rismar um direi-
to-outro (GONZALEZ, 2016:69) é que a intriga ganha corpo, insuflada por 
dados que atentam contra a mera predição textual.

Assim, o direito ocupa também o pé da página, a margem, cuidando-se 
de um direito marginal, atravessando o texto e para além dele: “Em todas estas 
escenas a bas-de-page, al margem inferior, se apunta asimismo la imaginación alternativa 
de um derecho em los márgenes, outro Derecho; uno marginado, y también más bello por 
más justo”. Este bello Derecho adyacente. (GONZÁLEZ, 2016:71)

O texto <<legal>> não cobre tudo
Umberto Eco refere ao texto como “uma máquina preguiçosa que conta 

com a contribuição do intérprete” (ECO, 2011). O entendimento consoa com 
a noção de Gadamer de que a interpretação se dá no encontro do mundo do 
texto com o mundo do intérprete. Logo recebe um aporte produtivo - e não 
meramente reprodutivo – do intérprete. O mundo do texto enfeixa ou ins-
taura um projeto de sentido que recebe a visita e o ajuste progressivo (ECO 
2011:58) de um destinatário que nesta oscilante atividade trava um diálogo 
com o texto. O destinatário, de regra, não é alguém previamente identificado, 
mas funciona como aquele que encontra uma garrafa lançada ao mar com 
uma mensagem dentro, na imagem de Eco. Ele detém uma subjetividade já 
entremeada por uma pré-compreensão. O que importa ressaltar é que o texto 
permanece como referência, uma vez que a criação do leitor não tem prio-
ridade frente a do autor, conforme a lição gadameriana. Assim, mesmo res-
guardada a interpretação como uma arte (Gadamer) e a arte como um desvio 
(Calvo), há limites no movimento interpretativo autêntico, não defraudado.
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Não só. Ao lado de reconhecer a atividade contributiva do intérprete 
convém invocar a noção de circularidade advinda do movimento uno e trino 
em que se convola(m) a compreensão-interpretação-aplicação. A circularidade 
decorre também da imbricação do sujeito com o objeto; do projeto revisita-
do, da oscilação entre o todo e as partes; do entendimento como experiência, 
onde conhecer é conhecer-se; como jogo, em que o sujeito observa a dinâ-
mica do movimento; e como diálogo, que no dizer de Luiz Roden melhor 
espelha o modo de compreensão hermenêutica, porque ao reverso do jogo 
não contrapõe os integrantes do processo, mas os aliancia em uma indústria 
comum (ROHDEN, 2002).

Retomando as três subtilitas de Gadamer – conforme a idéia comum 
de que o jurista primeiro conhece (subtilitas inteligendi) e depois interpreta (sub-
tilitas explicandi), para só então aplicar (subtilitas applicandi) - o que se preten-
de gizar é que o movimento da aplicação não deve ser deslocado para um 
instante subsequente aos outros dois, mas deve ser integrado como um em-
prendimento comum e único. Mesmo porque não é infrequente que o ato 
aplicativo comporte dados – recrutados do âmbito fático ao qual é dirigido 
– que invariavelmente vão redefinir ou reorientar aquele entendimento prime-
vo, interditando ou interferindo no posicionamento originário de que partiu 
o intérprete. Logo, a compreensão não estava firmada, mas ela só se fecha e 
conclui quando encerra a aplicação: a execução do comando com o inarredá-
vel alocamento de dados superficiais que lhe é ínsito. 

Se fossemos representar a junção dos mundos (Eco, Ricouer) ou a jun-
ção dos horizontes (Gadamer), do intérprete e do texto, teríamos a seguinte 
imagem: 

Interpretação: fusão de horizontes. 

(Naschenweng, 2020:36)

Prosseguindo, se a representação comportasse também o âmbito de 
aplicação da norma de onde recolheria dados fáticos que integram o sentido 
de compreensão da norma e se, além disso, nela se incluísse o movimento 
crescente da compreensão, interpretação e aplicação, então poderíamos pro-
jetar:
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Convém repisar que os dados fáticos importam para o estabelecimen-
to do sentido da norma, daí seu trazimento para o gráfico antes delineado. 
Também, no que refere ao modo compreensivo, insta considerar seu aspecto 
dinâmico havido no tríduo compreensão-interpretação-aplicação e crescente, 
porque o círculo procede majorando, ampliando seu campo de entendimento, 
tanto que autores referem à espiral hermenêutica para dar conta desta nuance 
(RICOEUR, 2010:124). Este ponto ganha importância na medida em que, 
como vimos, os sentidos não se encontram reunidos no horizonte do texto, 
mas esbordam para além dele, com o contributo do intérprete e a integração 
dos dados fáticos recolhidos no âmbito de aplicação da norma, como bem 
destaca Friedrich Muller. Até porque se a lei abarca todas as hipóteses de apli-
cação, então o contexto não importa (STRECK, 2017:69)

No movimento da aplicação residem a temporalidade e a facticidade. A 
temporalidade que ressente de atualização, eis que no mais das vezes coincide 
com o momento em que se encontra o intérprete (RICOEUR, 2010:131). De 
se lembrar que o tempo da narrativa não é o tempo do mundo da vida. Dis-
correndo sobre o papel do leitor Eco pontua que um texto “representa uma 
cadeia de artifícios de expressão que devem ser atualizados pelo destinatário” 
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(ECO, 2014, 35). Paul Ricoeur acentua que “apenas a confrontação entre esse 
mundo do texto e o mundo da vida do leitor fará com que a problemática da 
configuração narrativa se remeta à da refiguração do tempo pela narrativa” 
(RICOEUR, 2010:173). Paul Ricoeur, o pensador existencialista francês que 
partindo da fenomenologia de Husserl apresentou em três tomos, já em fase 
adiantada de sua obra e vida, sua teoria sobre o tempo e a narrativa, recorren-
do à noção de três tempos divisados por Agostinho (distentio animi) para apro-
ximá-la e contrapô-la a dois conceitos tomados de empréstimo de Aristóteles: 
a construção da trama ou intriga (mythos) e a atividade mimética (mímesis). (RI-
COEUR, 2010:57). Eis a lição que aqui se aproveita, a construção da trama 
(o agenciamento dos fatos) e a atividade mimética (imitação ou representação 
em sentido dinâmico), dividida em três momentos (a tripla mímesis): a primeira 
se assemelha a pré-compreensão; a segunda à construção do próprio enredo, 
a configuração da intriga; e a terceira, a refiguração da intriga, correlata à apli-
cação de Gadamer, como fez referir o próprio Ricoeur (2010:123). Mais uma 
vez, se vê grifada a importância da pré-compreensão, da aplicação no âmbito 
interpretativo, bem assim, dos fatos de que se nutre a narrativa: “Os ‘fatos’ 
de determinado caso, não só sua apreciação, mas sua simples descrição, são 
objeto de múltiplas disputas legais nas quais, mais de uma vez, a interpretação 
da norma e a interpretação dos fatos se sobrepõem”. (RICOEUR, 2019:170) 

A facticidade muda porque mudam os sujeitos, mudam os fatores, as 
circunstâncias, os informes. E os fatos migram para o processo por meio da 
prova, mas por meio de uma narrativa que lhes apresenta, costura e confor-
ma. A prova traz para os autos a resultância dos fatos, os vestígios, enquanto 
que os fatos em ação, perdidos no passado, vêm para os autos por meio de 
uma narrativa, consoante a teoria narrativista de Calvo Gonzalez que, em ou-
tra obra, refere: o “processo judicial é o desafio entre partes antagônicas acer-
ca da ocorrência histórica de fatos”, ajuntando que “os fatos são ‘mudos’ e 
isto obriga a que para ‘ouví-los’processualmente se deve reconstruí-los como 
uma narração”. (2020:37). 

E mais adiante:

“um enfoque narrativista da questão de fato deveria incidir mesmo e 
particularmente sobre a decisão constitutiva da lide que tem lugar du-
rante a controvérsia fática; deveria abordar a interrogante sobre que e 
como conhecemos sobre os fatos em litígio e deveria auspiciar a aná-
lise estrutural das narrações que articulam, com base em enunciados 
fáticos, o alegado nas afirmações sobre a ocorrência histórica de um 
fato”. (2020:134)

Assim a coerência narrativa se apresenta como um modo de controle 
das questões de fato aplicável ao decisivo relato judicial dos fatos provados 
(2020:134). A consistência e a coerência narrativas servem de baliza ao esta-
belecimento dos fatos em juízo conforme sua apresentação e a construção do 
enredo heterodiegético, propugnando por uma estrutura discursiva capaz de 
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outorgar sentido (2020: 166). Esta maneira discursiva de argumentação apre-
senta a ação dos fatos (resultado) e os fatos em ação (ocorrência) a partir dos 
elementos factuais proporcionados pelas partes (2020:179). Deste modo:

“sustém que outorgar sentido desde o resultado à ocorrência histórica 
de um evento, excede a emitir um dizer de sententia legum (sentido 
legal; a coerência normativa), pois requer oferecer uma versão capaz 
de explicar e compreender o evento, de onde a sententia factum (sen-
tido fático) de um acontecer tem lugar quando as premissas fáticas e 
a conclusão interagem, globalmente, de modo narrativamente coeren-
te. É a coerência narrativa quem conjuga res et verba” (GONZÁLEZ, 
2020: 179, tradução livre) 

A importância primeva dos fatos e o modo de sua apresentação e enca-
deamento numa construção discursiva vêm divisada no seio da teoria narrati-
vista. 

Cabe trazer o conto de Cortázar (2016) recrutado por Paulo Ferrareze 
Filho (2017) que resumo nestes termos:

Petronio se hospedou num hotel no centro de Montevidéu. O quarto ficava no segun-
do piso e ele reparou que não havia grande movimentação. Aliás, o silêncio era o grande 
atrativo tanto que o gerente, um homem alto e calvo de óculos de aro dourado, disse com sua 
voz grave que havia uma única hóspede naquele andar e que ela ocupava o quarto contíguo. 
Era uma jovem que trabalhava durante o dia e usava o hotel durante a noite. 

No primeiro dia, Petronio foi até o centro para uma reunião de negócios e voltou 
cansado não tardando a pegar no sono. Ao acordar, lembrou-se do incômodo de um choro 
de criança. No segundo dia naquela cidade, ao retornar ao quarto notou que o armário 
escondia uma porta de madeira em desuso, que dava para o quarto ao lado. Naquela noite 
dormiu com gosto, mas por volta das três ouviu novamente o pranto de um menino. 

O som vinha através da porta condenada, mas o gerente tinha sido muito claro ao 
dizer que a mulher hospedada ao lado vivia sozinha. No entanto, eram gemidos inconfundí-
veis de um recém-nascido com dor e da voz da mãe tentando acalmá-lo. 

Pela manhã, Petronio lembrou-se da noite mal dormida, do choro da criança e da 
voz da mãe, tudo ouvido através da porta condenada. Incomodado, menos pelo choro do que 
pelo fato de se sentir enganado, procurou o gerente que mais uma vez foi irredutível: não há 
nenhuma criança neste hotel, como já lhe disse. 

Na terceira noite de sono interrompido pelo pranto, a voz da criança soa ainda mais 
clara, todavia, torna à lembrança a firme palavra do gerente. 

E então Ferrareze conclui com Cortazar:
“Por mais que quisesse não conseguia imaginar a criança, como se a 

afirmação do homem do hotel fosse mais verdadeira do que aquela realidade 
que ouvia ali”. (FERRAREZE, 2017)

A voz do porteiro brecou a própria razão, silenciando a voz da criança; 
com isso afugentou a voz da necessidade que urge, da temporalidade que é 
sempre nova; e da faticidade que é sempre outra. 
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Conclusão
Não só a contribuição do intérprete induz a uma abertura no campo 

textual como mecanismo afeto ao ato de interpretação, como também a ne-
cessária sensibilidade da estrutura textual – no direito, com mais razão, do co-
mando normativo - frente ao âmbito fático de aplicação atua em igual sentido 
e proveito. 

Termino como Calvo começa, com a citação de Borges, a realçar o lugar 
ocupado pelos fatos e cobiçado pela justiça: “À margem está o mais belo” 
(2016:02).
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Resumo:
O direito à honra e à reputação tem previsão em Tratados Internacionais, fa-
zendo parte do bloco do que se considera “dignidade humana”. Vale dizer 
que são atributos da dignidade humana a integridade física e moral. Dante 
Alighieri, poeta medieval italiano e autor da Divina Comédia, foi vítima direta 
do ataque à honra e à reputação, sofrendo pena de infâmia. Pode-se afirmar 
que o ataque à honra era instrumento sancionatório comum onde viveu o 
poeta, e por essa razão, se fez presente em sua vida e obra. É interessante 
notar que mesmo tendo sofrido com a infâmia, Dante não poupou seus per-
sonagens da Commedia do ataque à honra e à reputação. Podemos mencionar, 
por exemplo: a) Brunetto Latini, b) Pier della Vigna, c) Bocca degli Abati. 
Assim, é objetivo desse trabalho relacionar a importância da honra enquanto 
direito humano e como essa importância se dá na obra de Dante.

Palavras-chave: Infâmia; Divina comédia; Dante Alighieri.

Introdução
Inicialmente, cumpre dizer que o direito à honra e à reputação está pre-

visto no art. 12 da Declaração Universal de Direitos Humanos e no art. 11 da 
Convenção Americana sobre Direito Humanos, fazendo parte do bloco do 
que se considera “dignidade humana”. Isto porque, segundo Neto (2017, p. 
36), são atributos da dignidade humana a integridade física e moral. 

Dante Alighieri, nascido em 1265 e morto em 1321, foi um poeta me-
dieval italiano e autor da Divina Comédia. Ele foi vítima direta do ataque à hon-
ra e à reputação, sofrendo pena de infâmia. Pode-se afirmar que o ataque à 
honra era instrumento sancionatório comum na sociedade florentina dos sé-
culos XIII e XIV, e por essa razão, se fez presente na vida e obra de Dante. 
A pena de infâmia tinha como finalidade a “punição da honra” do pecador/
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criminoso medieval. Existiam dois tipos de pena de infâmia naquele período: 
a infamia iuris e infaminia facti (STEINBERG, 2016, p. 26 e ss.). 

A infamia iuris era determinada pelo direito e pelos procedimentos legais, 
enquanto que a infamia facti era uma forma social de infâmia, produzida pela 
opinião da comunidade, ausente o processo judicial. Esta última era subdivi-
da em: 1- ipso iure, que era decorrente da prática de profissões degradantes e 
comportamentos escandalosos que violavam as normas sexuais e morais da 
comunidade, como o adultério e a sodomia; 2 - ex genere poenae, que derivava 
das penas físicas degradantes, como a flagelação pública, o exílio, a prisão e os 
trabalhos forçados. Importa dizer que Dante foi condenado à revelia por cor-
rupção e punido com o exílio perpétuo (STERZI, 2008, 40-42 AUERBACH, 
1997 p. 97), sofrendo, portanto, infâmia ipso iuris, e também infamia facti.

Assim, o poeta tem por objetivo demonstrar em sua obra que o ataque 
à honra e à reputação pode gerar injustiças, algo comum na justiça humana, 
uma vez que imperfeita e por isso produtora de falhas. Em contrapartida, na 
Commedia, fica evidente a existência de uma outra justiça, a divina, que não 
erra, e, portanto, não gera injustiças.

Podemos notar estudando a vida de Dante que ele foi diretamente afe-
tado pela infâmia, sofrendo penas tanto processuais, ou seja, aplicadas por um 
Tribunal regular (infamia iuris), como penas sociais, como o exílio (infâmia facti). 
Essas penas eram comuns na Idade Média, conforme estudaremos a seguir. 
Observaremos que as penas de infâmia a que foi submetido Dante gerou a 
sua perda de credibilidade, que passou a ver a sua situação financeira em fran-
galhos, levando-o a errar de corte em corte em busca de ajuda. 

A partir disso, o poeta italiano usa a sua obra para fazer ataques a honra 
e reputação de conterrâneos seus, colocando-os no Inferno como criminosos e 
pecadores indicando que ainda que tenham respeitabilidade pública no mun-
do falho dos homens, irão pagar por seus deslizes quando a justiça divina for 
praticada. 

Enfim, podemos dizer que mesmo tendo sofrido com a infâmia, ele não 
poupou seus personagens da Commedia do ataque à honra e à reputação. Po-
demos mencionar, por exemplo: a) Brunetto Latini, mestre de Dante na vida 
real, que se encontra entre os sodomitas; b) o suicida Pier della Vigna, que 
discorre a respeito da má-fama; c) Bocca degli Abati, personagem que será 
marcado como traidor. Assim, é objetivo desse trabalho relacionar a impor-
tância da honra enquanto direito humano e como essa importância aparece na 
obra de Dante. 

Tal temática se justifica pelo fato de que ainda hoje há o reconhecimen-
to da honra como parte integrante da dignidade humana, sendo tal direito 
previsto em tratados internacionais conforme mencionado. 

Vale lembrar que a obra de arte é tida como um produto mais ou menos 
inconsciente do espírito do mundo em um dado momento da sua existên-
cia, ajudando a compreender a história política, social e moral da nação (DE 
SANCTIS, 1994). Em síntese, a literatura é a expressão de um pensamento 
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em um determinado espaço e tempo. 
A metodologia a ser seguida visa primeiramente a revisão bibliográfi-

ca para esclarecer o que é o direito à honra e à reputação nos dias de hoje, 
bem como sua importância. Posteriormente pretende-se fazer destaques da 
presença da pena de infâmia na época de Dante e ainda como ela aparece da 
Divina Comédia – de acordo com a hipóteses já mencionadas. 

1.	 A questão jurídica da honra e reputação nos tratados de direi-
to internaiconal
Como podemos ver em Neto (2017, p. 36), são atributos da dignidade 

humana: a integridade física e moral. Dessa forma, não é apenas o corpo fí-
sico que fica protegido juridicamente de agressões, mas também a honra e a 
reputação das pessoas, ou seja, a sua imagem. 

Diante disso, podemos dar destaque a dois dispositivos internacionais 
que protegem tais direitos humanos:

Art. 12 da Declaração Universal de Direitos Humanos: “Ninguém sofrerá in-
tromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou na 
sua correspondência, nem ataques à sua honra e reputação. Contra tais intromis-
sões ou ataques toda a pessoa tem direito à proteção da lei”. 
Art. 11 da Convenção Americana sobre Direito Humanos: “Ninguém pode ser 
objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, na de sua fa-
mília, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua 
honra ou reputação. 3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais inge-
rências ou tais ofensas”.

Notamos com a leitura dos dispositivos que no que concerne à reputa-
ção e à honra de uma pessoa, existe o direito de proteção. Tal previsão não 
representa pouca coisa, pois trata-se do reconhecimento internacional de que 
honra e reputação são atributos da dignidade da pessoa humana e como tal 
devem ser protegidos juridicamente. 

2.	 Dante Alighieri – o poeta infamado
Tratando do poeta italiano, Dante Alighieri, podemos dizer que nasceu 

em Florença, Itália, entre 21 de maio e 20 de junho de 1265 d.C., e morreu 
em Ravena, Itália, entre 13 ou 14 de setembro de 1321 d.C.

Como se percebe pela datação do período em que viveu, Dante foi um 
poeta medieval. Escreveu muitas obras, mas a principal e a qual daremos des-
taque neste artigo é a Divina Comédia.

Ainda tratando do autor, pode-se afirmar que Dante foi vítima direta 
do ataque à honra e à reputação, sofrendo pena de infâmia, e por essa razão, 
a sua obra se mostra interessante de ser analisada tendo essa temática como 
referência. 

Resumidamente, podemos diz que entres os anos de 1298 a 1303 a ati-
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vidade literária de Dante reduziu-se a quase nada por conta de problemas fi-
nanceiros (STERZI, 2008, p. 40). Vale dizer que a falta de dinheiro atingiu o 
poeta não somente no bolso, mas também na honra pública. 

Seguindo a cronologia da vida do autor italiano, Sterzi (2008, p. 40 e ss.) 
irá destacar os seguintes acontecimentos: em 1300 foi o ano em que Dante 
situou a ação da Comédia. Foi neste ano ainda, que em 13 de junho, elegeu-
se como um dos seis priores da potente cidade Florença; em 23 de junho, 
eclodiram as hostilidades entre as facções políticas florentinas, e o conflito 
no interior do partido do Guelfos, entre Brancos e Negros, resultando em 
quinze políticos de ambas as facções (entre os primeiros, Guido Cavalcanti) 
banidos pelos priores (ou seja, também por Dante). Ainda no mesmo ano, em 
julho ocorreu um atentado contra o núncio papal, e os Negros foram banidos 
da cidade; em setembro, terminou o período de Dante como prior, e os no-
vos priores revogaram o banimento dos Brancos, o que foi interpretado pelo 
Papa Bonifácio VIII como ofensa. 

No ano seguinte, no mês de outubro, uma delegação florentina visitou o 
Papa, e possivelmente Dante foi um dos seus integrantes. Em novembro, os 
Negros saquearam Florença, e Charles de Valois, rei da França, que apoiava o 
Papa devido à promessa deste de coroá-lo imperador, entrou na cidade. 

Interessa-nos destacar ainda que em 27 de janeiro de 1302, Dante foi 
condenado à revelia, não se apresentando ao tribunal para responder às acu-
sações de fraude, extorsão e outros crimes conexos com o seu mandato de 
prior. Assim, em meio a uma grande crise política, Dante foi banido de Flo-
rença por dois anos. Uma multa de 5 mil florins lhe foi estipulada, caso qui-
sesse retornar. No mesmo ano, em 10 de março, a sentença de Dante, junto 
com as de outros 14 exilados, foi mudada para pena de morte. Dessa forma, 
se regressasse a Florença, Dante seria queimado vivo. A partir desses aconte-
cimentos, Dante passou a errar de corte em corte mendigando abrigo. 

Notamos, lendo os comentários sobre as penas a que o poeta foi conde-
nado, que Dante não sofreu a pena de infâmia – no sentido de ser humilhado 
em praça pública, supliciado, ou condenado a usar o sambenito1. A sua pena 
infamante foi decorrente do processo e sentença penal a que ele foi submeti-
do e que lhe atingiu em sua reputação taxando-o de “corrupto”. Dessa forma, 
registra-se que a pena sofrida pelo autor medieval atingiu-lhe a respeitabilida-
de pública na modalidade infâmia iuris – cujo sentido veremos a seguir. 

3.	 Pena de infâmia na Idade Média: 
Como foi dito acima, o ataque à honra era instrumento sancionatório 

comum na sociedade em que Dante viveu, e por essa razão, se fez presente 
em sua vida e obra. Tal pena tinha por finalidade atacar a honra do pecador/
criminoso medieval. Pode-se dizer que independentemente do tipo da infâ-

1	 Veste amarela com uma ou duas cruzes nela colocadas em diagonal e os penitentes eram 
obrigados a usá-la como sinal de infâmia (MENDES, 2020, p. 32)
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mia praticada, a finalidade era sempre a mesma: macular a imagem do sujeito, 
estigmatizando-o, fazendo com que ele perdesse credibilidade diante da socie-
dade. 

Steinberg (2016, p. 26 e ss.), crítico literário norte-americano, irá desta-
car dois tipos de pena de infâmia existentes naquele período: 1- Infamia iuris e 
2-infaminia facti. 

Começaremos pela Infamia iuris, que era determinada pelo direito e pelos 
procedimentos legais. Steinberg (2016, p. 26 e ss.) destaca que segundo os glo-
sadores do Digesto de Justiniano, a infamia iuris consistia em uma privação ou 
diminuição da fama – tida, nesse sentido, como boa reputação ou honra civil 
(existimatio) (FERREIRA, 2021, p. 81). Isso implica dizer que a pena compro-
metia a capacidade jurídica do imputado privando-o de alguns direitos, entre 
os quais, sobretudo, a fides, ou seja, a confiança em sua palavra. Isso quer dizer 
que quem era rotulado como infame pelas autoridades públicas por meio de 
uma sentença condenatória que tinha seguido os ritos processuais adequado 
– como o foi, o caso de Dante – perdia o direito de processar outras pessoas 
pelos danos sofridos, bem como de denunciar um cidadão não infame. Perdia 
também o direito de agir em representação ou patrocinar para terceiros, de 
testemunhar e, em casos limites, mesmo de preparar um testamento válido, 
uma vez que sua palavra não tinha mais valor. 

O crítico norte-americano irá dizer que a Infamia facti, por sua vez, era 
uma forma social de infâmia, produzida pela opinião da comunidade, ausente 
o processo judicial. Este outro tipo de pena infamante e era subdivido em: 

1-	 ipso iure, que era decorrente da prática de profissões degradantes 
e comportamentos escandalosos que violavam as normas sexuais e 
morais da comunidade, como o adultério e a sodomia; 
2-	 ex genere poenae, que derivava das penas físicas degradantes, como 
a flagelação pública, o exílio, a prisão e os trabalhos forçados. 

Importa realçar que Dante foi condenado à revelia por corrupção e pu-
nido com o exílio. Portanto, o poeta foi submetido às seguintes penas de infâ-
mia: 1- ipso iuris (barattaria: corrupção); 2 - infamia facti, na modalidade ex genere 
poenae. Com base na sentença, o nome de Dante tinha que ser registrado nos 
estatutos cidadãos, de modo a evidenciar e inscrever a sua infâmia na memó-
ria coletiva, ou seja, houve um ataque intencional a sua boa imagem. 

É interessante observar que a opinião pública era tão importante, que 
rumores públicos a respeito de uma infração eram considerados uma forma 
verificável de conhecimento público. Automaticamente, tal conhecimento pú-
blico gerava descrédito do sujeito infamado. Isso quer dizer que a sua palavra 
perdia valor jurídico e social a partir da verificação de aplicação de uma das 
modalidades de pena de infâmia. 

Dessa forma, importa destacar que a infâmia social podia ser invocada 
para: a) se começar uma investigação; b) para se justificar a tortura de um 
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suspeito; c) ou mesmo ainda para se favorecer uma condenação, quando falta-
vam provas diretas. Uma vez que o sujeito estava em descrédito, todo o pro-
cesso corria com ele sendo considerado suspeito de antemão (FERREIRA, 
2021, p. 82.). 

É interessante notar ainda que a Inquisição na Baixa Idade Média (ins-
tituída pelo Concílio de Latrão a partir de 1216, segundo se lê em Gonzaga, 
1993, p. 24) passou a fazer uso jurídico cada vez mais frequente da infamia fac-
ti. Na verdade, esta se tornou um instrumento fundamental para o papel que 
representava o procedimento inquisitório, uma vez que favorecia com que os 
processos fossem julgados mais rapidamente, o que quer dizer que eram mais 
“eficientes” para erradicar os criminosos/pecadores que “incomodavam” a 
sociedade. Como se sabe, no processo inquisitório os juízes perguntavam (e 
perguntam) a respeito dos crimes por iniciativa própria, como parte das fun-
ções normais do seu próprio ofício (GONZAGA, 1993, p. 24; STEINBERG, 
2016, p. 29). 

A falta de credibilidade, conforme destacado, é uma das primeiras e 
principais consequências decorrentes da pena infamante. Isso não é diferente 
com Dante. Para o direito, uma lesão à reputação tornava duvidoso o teste-
munho de uma pessoa.

Essa perda de credibilidade jurídica se estende em seguida a outros tipos 
de confianças menos formais: por exemplo, as pessoas declaradas duvidosas 
pelo Estado e desonradas perante os olhos de seus vizinhos eram, de fato, 
excluídas das redes de clientela e das transações econômicas, já que elas não 
podiam mais usar o próprio bom nome como garantia. Era um golpe fatal 
para o seu crédito. A infâmia tinha acabado de golpear a palavra de Dante, as-
sim como o exílio tinha anteriormente feito com a sua pessoa (STEINBERG, 
2016, p. 38; FERREIRA, 2021, p. 84).

Assim, podemos concluir que sendo “vítima” direta da infâmia, Dante 
sabe reconhecer o impacto que esta tem sobre a pessoa. Basta pensar que sua 
vida ficou muito difícil após a condenação, visto que, conforme relatado aci-
ma, ele passou a errar de corte em corte em busca de abrigo e comida – em 
condição de extrema vulnerabilidade para alguém que já tinha alcançado o 
cargo de prior de Florença. 

Mesmo tendo sido “vítima” dos infortúnios das penas de infâmia, Dan-
te não irá poupar os personagens que aparecem em sua obra Comédia. Na ver-
dade, Dante se esforça para que os seus leitores julguem as “almas”, principal-
mente as que se encontram no Inferno. 

4.	 A divina comédia 
Com relação à Divina Comédia, pode-se afirmar que a data provável em 

que foi escrita é entre 1304-1321. Resumidamente, podemos dizer que trata 
da viagem do poeta italiano Dante aos três mundos do além: Inferno, Purgatório 
e Paraíso. 
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O presente artigo, como está tratando de penas infamantes, que atacam 
diretamente o direito à honra e a à reputação, tratará especificamente do In-
ferno. Importa dizer que existe uma hierarquia para a punição neste lugar que 
segue a seguinte ordem: do menos grave (mais à superfície do fosso infernal) 
ao mais grave (mais ao centro da Terra) e que consiste em: 1 - Incontinentes, 
2 - Violentos (contra os outros, contra si, contra a natureza), 3 - Fraude Sim-
ples, 4 – Traição.

Como foi dito, Dante foi vítima de pena infamante, e “aproveita” a sua 
obra-prima para edificar a própria experiência pessoal em uma inteira crítica 
ao juízo humano – imperfeito que o condenou. E ele o faz contrapondo do 
juízo humano falho com o juízo divino, este sim implacável e que não comete 
erros. 

É interessante notar que muitos dos danados que ele coloca no Inferno 
eram entre os mais respeitados e ilustres cidadãos de Florença, exponentes 
da elite daquela mesma cidade que o tinha julgado – assim Dante chama a 
atenção para o fato de que a respeitabilidade pública social não quer dizer 
muita coisa, pois pessoas importantes que cometeram faltas tão graves ainda 
gozam de credibilidade em vida. Porém, tais pessoas não serão poupadas pelo 
juízo divino, que os mandará ao Inferno quando for a hora. Isso significa que 
tais cidadãos podem até ter conseguido dissimular suas características ao juízo 
humano imperfeito, mas não escaparão do juízo divino, quando este chegar. 

Dessa forma, o poeta derruba a hierarquia terrena dos juízes e julgados, 
revelando a adesão precedente dos danados a um universo moral governado 
pelo dinheiro e pelo poder, muitas vezes por ele reconduzido como a infil-
tração eclesiástica na política secular e do conluio da Igreja com a emergente 
monarquia francesa (FERREIRA, 2021, p. 80).

Por fim, importa dizer que existe uma razão para que as pessoas sejam 
condenadas. Ela é descrita na temática do contrapasso. O contrapasso significa 
que a pena recebida no pós-morte é decorrente de escolhas tomadas em vida. 
Tais escolhas devem ser punidas, uma vez que elas são tomadas livremente. 
Como vemos em especial no Canto XVI do Purgatório, há uma defesa da 
existência do livre-arbítrio por Dante, o que justificaria a regra do contrapasso. 

De uma forma geral, podemos afirmar que a Comédia destaca a diferen-
ça entre a justiça humana (que é falha e gera dor aos que ainda estão vivos e 
Dante se coloca como um exemplo de “vítima” dessa injustiça) e a sentença 
divina (que é perfeita, e, portanto, não gera qualquer injustiça). 

Ao colocar seus conterrâneos no Inferno, Dante contribui para “man-
char” a honra e o bom nome de que gozam em vida. Enfim, o que podemos 
verificar é que a Comédia é uma máquina de difamação, que identifica acurada-
mente os danados por nome, data de nascimento e dados biográficos essen-
ciais. 
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5.	 Personagens infamados 
Como foi dito acima, a Comédia não deixa de promover o ataque à honra 

e à reputação dos seus personagens. Vale lembrar que muitos personagens 
de Dante foram contemporâneos seus, sendo que alguns ainda estavam vivos 
quando Dante escreveu a obra. Vamos dar destaque a alguns deles em breves 
linhas a título de exemplo. 

Começando por Brunetto Latini. Brunetto que foi mestre de Dante na 
vida real, e que na Comédia se encontra entre os sodomitas, ou seja, está entre 
os violentos contra Deus por não respeitarem a natureza – estando localizado 
no círculo 7º do Inferno. Os violentos contra Deus estão presentes nos Cantos 
XV e XVI do Inferno. 

Importa lembrar que a sodomia era um infamia facti do tipo ipso iure, que 
era decorrente da prática de profissões degradantes e comportamentos escan-
dalosos que violavam as normas sexuais e morais da comunidade. 

Com esse exemplo, Dante mostra que mesmo alguém querido por ele, 
seu mestre, não poderia fugir da implacável justiça divina. A pena para os so-
domitas era permanecer em um deserto de areia sendo golpeado por chispas 
de fogo – o que representa a infertilidade de suas atitudes. 

Passemos agora a analisar brevemente a figura de Pier della Vigna, pre-
sente no Canto XIII do Inferno. Para iniciar a discussão é importante destacar 
que no 9º círculo do Inferno, o último dos círculos infernais, estão os traidores. 
Como foi dito, quanto mais abaixo do fosso infernal, mais grave o crime/pe-
cado cometido. Dessa forma, Dante julga os traidores o pior dos pecadores/
criminosos. 

Pier della Vigna, também personagem real, foi um jurista e diplomata 
italiano, que atuou como chanceler e secretário para o imperador Frederico II. 
Ele foi acusado de lèse majesté – ou seja, de traidor do imperador, acusação fal-
sa segundo o personagem levando-o a se suicidar. Dante confirma a versão de 
Pier della Vigna ao colocá-lo no 7º círculo, entre os violentos contra si, e não 
no 9º entre os traidores. Tal situação implica dizer que o seu maior pecado foi 
o suicídio, que cometeu após a falsa acusação que lhe recaiu, e não foi traidor 
como muitos em vida acreditam que ele tenha sido – o que demonstra mais 
uma vez como o juízo humano erra. 

O suicida Pier della Vigna pede a Dante que sua reputação e honra se-
jam reparados, uma vez que Dante voltará ao mundo dos vivos. Ou seja, há 
um reconhecimento por parte do personagem de que é importante a boa ima-
gem no mundo dos vivos. Se não tivesse tal reconhecimento, o personagem 
não teria feito esse pedido. 

Por fim, diferentemente de Pier della Vigna, Bocca degli Abati, real-
mente foi um traidor e por isso está no 9º círculo da estrutura infernal criada 
por Dante. Esse personagem se encontra na Antenora, que é o 2º ponto dos 
traidores da pátria (1º família, 3º hospedes, 4º benfeitores) e está descrito no 
Canto XXXII do Inferno. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Jurista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Diplomata
https://pt.wikipedia.org/wiki/Italianos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Frederico_II_do_Sacro_Imp%C3%A9rio_Romano-Germ%C3%A2nico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Crime_de_lesa-majestade
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Importa dizer que assim como Brunetto Latini e Pier della Vigna, Bocca 
degli Abati também é um personagem histórico, ou seja, realmente existiu – 
por isso se disse que a Comédia é uma máquina de difamar pessoas reais, com 
dados pessoais reais. Ele é retratado por Dante como um traidor da pátria por 
conta da Batalha de Montaperti (1260) na qual lutava entre os guelfos e os 
traiu. 

Na história narrada por Dante, este, na condição de personagem, chuta 
a sua cabeça de Bocca degli Abati – cujo restante do corpo está congelado no 
rio do Cócito - e ao ser perguntado por Dante, não responde quem é, omi-
tindo, assim, a sua própria identidade. Dante, então, se torna violento e lhe 
agarra os cabelos e ainda assim ele recusa a dizer quem é, justamente porque 
está entre os traidores. Um outro traidor “trai” Bocca e revela a Dante a sua 
verdadeira identidade. 

Notamos assim que Bocca degli Abati reconhece a importância da boa-
fama e reputação, bem como tem consciência de que ficar conhecido como 
um traidor fará com que ele perca credibilidade no mundo dos vivos, por essa 
razão opta por omitir sua identidade – no entanto, o personagem é traído por 
outro condenado e é revelado a Dante quem ele é. 

Conclusão
Podemos concluir que a honra e reputação são reconhecidos como sinal 

de credibilidade desde sempre. Por isso é importante a sua proteção. Tal re-
conhecimento é feito pelos seguintes dispositivos de direito internacional: no 
art. 12 da Declaração Universal de Direitos Humanos e no art. 11 da Conven-
ção Americana sobre Direito Humanos.

Dante demonstra que o ataque a honra e reputação pode gerar injusti-
ças, algo comum na justiça humana, uma vez que falha. Mas tal ataque será 
justo se decorrer da justiça divina, que não erra, e, portanto, não gera injusti-
ças.

Podemos notar estudando a vida de Dante que ele foi diretamente afe-
tado pela infâmia, sofrendo penas tanto processuais, ou seja, aplicadas por um 
Tribunal regular (infamia iuris), como penas sociais, como o exílio (infâmia facti). 
Tais penas contribuíram para a perda de credibilidade do autor que passou a 
ver a sua situação financeira em frangalhos, o que o levou a errar de corte em 
corte. 

A partir disso, o poeta italiano usa a sua obra para fazer ataques a honra 
e reputação de conterrâneos seus, colocando-os no Inferno como criminosos e 
pecadores indicando que ainda que tenham respeitabilidade pública no mun-
do falho dos homens, irão pagar por seus deslizes quando a justiça divina for 
praticada. 
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Resumo:
O trabalho tem como objeto a reflexão acerca da narrativa simbólica e simu-
lada dos Direitos Humanos, a partir da análise de sua abordagem nas faculda-
des de Direito brasileiras, e objetiva demonstrar a insuficiência de referências 
interdisciplinares. Parte de uma pesquisa empírica, baseada na coleta das di-
retrizes nacionais e internacionais para o ensino jurídico em direitos huma-
nos e das matrizes curriculares dos cursos de Direito. A partir de pesquisa 
bibliográfica e de um referencial teórico plural, explora os pensamentos de 
Edgar Morin e de Sanín-Restrepo. Busca demonstrar que a reestruturação da 
formação jurídica deve abranger não somente mudanças curriculares efetivas, 
como também o reconhecimento da importância da multidimensionalidade 
dos direitos humanos e a promoção do pensamento crítico. O diálogo entre 
as diversas áreas jurídicas, tomando como parâmetro os direitos humanos, é 
essencial para que esses sejam utilizados concretamente em diversos âmbitos 
no sistema de justiça. 

Palavras-chave: Formação jurídica; Direitos Humanos; Matrizes curricula-
res; Interdisciplinaridade.

Introdução
O artigo objetiva apresentar alguns resultados e abordagens da pesquisa 

realizada no âmbito da dissertação de mestrado no Programa de Pós-Gradua-
ção em Direito (PPGD) da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 
(PUC Minas).1 A pesquisa tem como objeto a reflexão acerca da narrativa 

1	 A pesquisa é realizada sob orientação da Profa. Dra. Marinella Machado Araújo e em harmonia com 
as discussões e pesquisas realizadas no Núcleo Jurídico de Políticas Públicas (NUJUP). A coleta 
de dados utilizados na pesquisa tem auxílio do Projeto Adote um Pesquisador, parceria do PPGD 
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simbólica e simulada dos Direitos Humanos, a partir da análise da abordagem 
dos Direitos Humanos nas faculdades de Direito brasileiras, e objetiva de-
monstrar a insuficiência de referências aos direitos humanos de forma inter-
disciplinar nesse contexto. Busca analisar tais abordagens a partir de uma pes-
quisa empírica, baseada na coleta das diretrizes nacionais e internacionais para 
o ensino jurídico em direitos humanos e das matrizes curriculares das faculda-
des de Direito brasileiras. 

Complementarmente, a partir de pesquisa bibliográfica e de um refe-
rencial teórico plural, explora os pensamentos de Edgar Morin, com ideias de 
humanização curricular, articulação dos campos disciplinares atualmente des-
membrados, e reflexão crítica acerca da lógica binária que ignora as complexi-
dades do conhecimento; e de Sanín-Restrepo, apoiado ao questionamento da 
simulação de direitos e a busca por um Direito desencriptado.

Desse modo, parte das seguintes problemáticas: Em que medida a nar-
rativa de proteção dos Direitos Humanos foi pensada para cumprir uma fun-
ção simbólica, e se faz parte de um simulacro? Nesse contexto, os cursos de 
Direito funcionam como meros reprodutores dessa narrativa simbólica ou 
abordam os Direitos Humanos de maneira a efetivar seus conteúdos? 

A hipótese inicial que se coloca é a seguinte: A narrativa dos Direitos 
Humanos constitui-se em um simulacro, na medida em que foi desenvolvida e 
é utilizada como estratégia para estabelecer limites e encriptações. Os Direitos 
Humanos são apresentados de forma escassa e não interdisciplinar nas facul-
dades de Direito, as quais se estruturam de forma hierarquizada e tratam de 
conteúdos que permitem a perpetuação da experiência colonial de violências 
e opressões. A manutenção da dissidência de abordagem dos direitos huma-
nos observada na formação jurídica atual promove a desumanização das prá-
ticas jurídicas no sistema de justiça, o que resulta na inefetividade das garan-
tias fundamentais.

Desse modo, é possível perceber que, não obstante os avanços alcança-
dos pela constitucionalização dos direitos fundamentais e pela regulamenta-
ção dos direitos humanos na educação, isso não ocorre na prática das faculda-
des de Direito de forma estruturada e, quando ocorre, é por meio da extensão 
e da pesquisa. O ensino, no entanto, é modelado pela visão colonizada-oci-
dentalizada de Direito e seus conteúdos são organizados hierarquicamente, 
desconsiderando o contexto histórico-social, o que impede o diálogo entre as 
temáticas, a multidisciplinaridade e a interseccionalidade. 

Os críticos da visão padronizada do conhecimento não são incluídos a 
fim de disseminar o pensamento pluralista e de reconhecimento de sujeitos 
de direito historicamente invisibilizados, aparentemente simulando pertenci-
mento no ensino jurídico. Consequentemente, a atuação dos operadores do 
Direito no sistema de justiça não satisfaz as demandas por garantia de direitos 
humanos e, de forma geral, não se responsabilizam pelo déficit de efetividade 

com a Faculdade Mineira de Direito (FMD), o qual objetiva integrar os pós-graduandos com os 
estudantes da graduação a partir da realização de pesquisas e levantamento de dados conjuntos. 
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material.
A realidade do ensino jurídico brasileiro é de currículos construídos de 

forma incomunicável, o que gera a carência de formação humana e a inefi-
ciência dos direitos e garantias fundamentais aplicadas pelos juristas formados 
nesse sistema. Em relação às disciplinas de direitos humanos, observa-se nas 
faculdades que essas existem, porém são limitadas e fragmentadas, demons-
trando um ensino disjuntivo, hierarquizado e não dialógico.

Pode-se dizer que a dificuldade para se constituir um ensino plural e 
aberto aos direitos humanos se dá, em certa medida, pela condição de gênese 
da universidade, criada em meio à colonialidade e à reprodução de narrativas 
históricas falsas e incompletas. Nesse contexto, as universidades são conside-
radas autônomas apenas para seguir o modelo ocidental-eurocêntrico; se exis-
tem outras perspectivas igualmente importantes, mas que estejam distantes 
dele, não possuem essa liberdade (CARVALHO, 2019). 

Ademais, a própria organização curricular em “disciplinas” é ultrapas-
sada e incapaz de proporcionar um espaço dialógico e interdisciplinar. Den-
tre as definições do vocábulo “disciplina” estão as ideias de “submissão às 
normas” e “observância estrita das regras” (MICHAELIS, 2021). Isto é, os 
planos de ensino e os currículos estruturados em “disciplinas” por si só car-
regam concepções padronizadas e uniformizadoras. Dessa forma, a pesquisa 
não pretende propor novos modelos de ensino inflexíveis, caracterizados pela 
hierarquização dos temas jurídicos, mas sim busca demonstrar seu teor disci-
plinário e hierarquizado, visto que incompatível a pluralidade com a modela-
ção e categorização.

Importante mencionar, também, a definição de “doutrina”, denomina-
ção usualmente adotada nas faculdades de Direito para se referir às obras uti-
lizadas de forma complementar às disciplinas; e nas jurisprudências, como um 
conjunto de interpretações de juristas acerca de determinado tema. A palavra 
tem alguns significados, dentre eles a ideia de “crença ou opinião firme” e 
“conjunto de princípios em que se fundamenta um sistema religioso, político 
ou filosófico” (MICHAELIS, 2021). Ou seja, uma ideologia construída por 
um discurso adestrador, que prevê somente um caminho correto para as nor-
mas jurídicas: o opressor. 

No mesmo sentido, Morin (2015a) expõe as diferenças essenciais entre 
“teoria” e “doutrina”. A primeira é refutável por novos elementos do conhe-
cimento, ou seja, é flexível, pode ser criticada e utilizada em diversos campos 
do conhecimento. Já a segunda, apesar de, por vezes, possuir elementos simi-
lares à teoria, é inflexível e rejeita qualquer refutação ou modificação. 

Justifica-se, assim, a relevância do objeto da pesquisa, porquanto a 
reestruturação da educação em direitos humanos na formação jurídica deve 
abranger não somente mudanças curriculares efetivas, como também o re-
conhecimento da importância da multidimensionalidade dos direitos huma-
nos e a promoção do pensamento crítico, para que seja possível a efetivação 
concreta destes. Além de questionar o padrão universalizante encontrado no 
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ensino jurídico, é necessário buscar conclusões que não reproduzam seus pila-
res estruturantes, caracterizados pela binaridade, hierarquização e exclusão. O 
diálogo entre as diversas áreas jurídicas, tomando como parâmetro os direitos 
humanos, é essencial para que esses sejam utilizados concretamente em diver-
sos âmbitos no sistema de justiça. 

1	 Entre diretrizes, disciplinas e doutrinas 
Historicamente, em âmbito nacional, a inserção dos direitos humanos 

na educação ocorreu a partir da Lei n° 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional) e da Lei n° 13.005/2014 (Plano Nacional de Edu-
cação). O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos trouxe maior 
relevância à temática, seguindo propostas da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), e fomentou a formação 
superior humanizada e transversal.

Em âmbito internacional, a concepção de educação em direitos huma-
nos esteve presente de forma indireta desde a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos (DUDH), de 1948, a qual dispôs acerca da importância da 
abordagem de valores de tolerância, amizade, manutenção da paz, e a orienta-
ção da educação para o fortalecimento do respeito aos direitos do homem. O 
primeiro documento internacional que versou efetivamente sobre educação 
em direitos humanos foi o Plano Mundial de Ação para a Educação em Direi-
tos Humanos, de 1993. Desde então, a UNESCO orientou seu foco de ação 
para a temática. 

A inserção dos direitos humanos nos cursos de Direito do Brasil ocor-
reu, ao menos formalmente, a partir da Resolução n° 5/2018 do Ministério 
da Educação (MEC), que atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o curso de Graduação em Direito. A resolução previu a inserção de conteú-
dos de Direitos Humanos de forma facultativa, ao lado de Direito Ambiental, 
Direito da Criança e do Adolescente, entre outros (Art. 5°, §3°). Estabeleceu, 
como obrigatórias, as disciplinas consideradas de formação geral, tais como 
Antropologia, Ética e Filosofia, e de formação técnico-jurídica, como Teo-
ria do Direito, Direito Constitucional, Direito Civil, Direito Penal, Direito do 
Trabalho e as demais áreas “tradicionais”. Apesar disso, previu a necessidade 
de inclusão, nos Projeto Pedagógico do Curso (PPC), de conteúdos transver-
sais e que incluam a educação em direitos humanos (Art. 1°, §4°). 

Apesar de a diretriz ser um avanço na regulamentação das matrizes cur-
riculares do curso de Direito, visto que a anterior sequer mencionava Direitos 
Humanos ou transversalidade/interdisciplinaridade, é necessário identificar 
as falhas e encriptações constantes na experiência prática de tais projetos pe-
dagógicos. Não obstante apresentar possibilidades de interdisciplinaridade e 
transversalidade, a resolução organiza os temas jurídicos em blocos, manten-
do um sistema educacional hierárquico e disciplinar, o que dificulta a prática 
de tais abordagens. Além disso, o faz de forma superficial e não adentra em 
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sua práxis, confiando certa margem de discricionariedade às faculdades, que 
podem, ou não, aderir às recomendações. 

Assim, percebe-se que o principal documento que regulamenta as matri-
zes curriculares do curso de Direito no Brasil não explora, concretamente, as 
diversas possibilidades de abordagem dos direitos humanos, que não podem 
ser fixados somente em uma disciplina, mas devem percorrer todas as demais, 
visto que imprescindível a formação em direitos humanos em todas as áreas 
jurídicas. Percebe-se, assim, que a dificuldade de garantia dos direitos huma-
nos e fundamentais vista atualmente decorre, em grande parte, da formação 
jurídica acrítica em direitos humanos nas faculdades de Direito, que não se 
consideram, em sua maioria, o contexto histórico-social de construção demo-
crática, mantendo a hegemonia modeladora da visão colonizada-ocidentaliza-
da de Direito.

Além disso, a organização curricular atual não aproveita o potencial crí-
tico constante nas disciplinas de formação geral para a abordagem dos di-
reitos humanos. Antropologia e Filosofia também devem ser abordadas de 
acordo com os direitos humanos, pois essas estimulam a capacidade receptiva 
dos alunos (MORIN, 2015a), e são uma ferramenta para referências interdis-
ciplinares e críticas no ensino jurídico. 

No mesmo sentido, Warat (1982) afirma que o conhecimento crítico, 
atualmente ausente na educação que se baseia no “senso comum teórico dos 
juristas” – caracterizado pela institucionalização de versões estereotipadas e 
verdades imutáveis – possibilitaria a compreensão das diferentes condições 
históricas de gênese do Direito, apresentando-se como um novo ponto de 
vista epistemológico, que busque analisar criticamente os discursos jurídicos 
produzidos a partir de valores políticos hegemonicamente construídos. Para 
isso, é necessária a introdução do estudo do poder como fonte de significa-
ções diversas. 

É o que propõe também a Teoria da Encriptação do Poder elaborada 
por Sanín-Restrepo (SANÍN-RESTREPO; ARAÚJO, 2020; SANÍN-RES-
TREPO, 2016, 2018), a qual enxerga o Direito como uma máquina de pro-
dução de sentidos de linguagem pré-programados por focos heterogêneos e 
impenetráveis de poder. Nesse contexto, por meio de um simulacro de direitos 
promovido pelas instituições e políticas – como é o caso da narrativa dos Di-
reitos Humanos construída pela perspectiva universalista –, cria-se uma falsa 
totalidade a partir da homogeneidade dos sujeitos, que determina os que são 
incluídos, ocultando automaticamente determinada parcela dos indivíduos.

Em relação à formação jurídica, é possível refletirmos sobre a aborda-
gem da inclusão do diferente, posto que isso ocorre de forma a incentivar 
a própria estrutura que neutraliza as diferenças, por se basear em premissas 
coloniais e reforçar as hierarquias, hegemonias e universalizações. Essa “inclu-
são” é um simulacro pois, como anteriormente abordado, as regulamentações 
que tratam do tema dispõem sobre a humanização do ensino e a interdiscipli-
naridade, mas sua superficialidade faz com que não sejam efetivamente inseri-
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das nos cursos de Direito, os uniformizando e modelando.
No mesmo sentido, necessário ressaltar que esse modelo de ensino pre-

sente nas faculdades - ocidental-eurocêntrico, binário e pretensamente neutro 
e objetivo - demonstra a linearidade e a simplificação realizada em detrimento 
da contextualização em relação às diversas áreas jurídicas. Estimula-se, com 
isso, uma formação cega a respeito de alternativas não-lineares, flexíveis e éti-
cas. Isso ocorre por conta do simulacro construído a partir de modelos trans-
cendentes, que ditam uma determinada maneira de ser-existir, inibindo a dife-
rença (SANÍN-RESTREPO; ARAÚJO, 2020).

Ainda em relação à encriptação, destaca-se que o sistema educacional 
jurídico se caracteriza pela hierarquização dos saberes, numa tentativa de 
neutralização democrática, constituindo-se, nesse sentido, como um modelo 
transcendente. Necessário, portanto, que ocorram processos de desencripta-
ção, ou seja, que o ensino jurídico passe a negar os modelos que imponham 
qualidades para a participação política e cidadã, além de que seja possível a 
interpretação desse contexto a partir da linguagem e da padronização dos 
saberes, viabilizando o surgimento da transformação (SANÍN-RESTREPO, 
2018).

Quanto à organização hierárquica do ensino, cumpre aportar as ideias 
de Rancière (2020). Para ele, os métodos atualmente utilizados estão presos 
em uma sociedade pedagogizada e supostamente neutra e homogênea. Ao 
hierarquizar as inteligências e colocá-las em caixas separadas, o ensino é em-
brutecido, visto que pressupõe a inferioridade intelectual do aluno, e a supe-
rioridade de uma inteligência sobre outra; e, mais do que isso, essa conjuntura 
nega o pressuposto desigualitário, na medida em que se presume que há uma 
desigualdade a ser reduzida. Assim, só é possível emancipar a educação se 
essa não partir apenas do debate acerca da redução da desigualdade, visto que 
subordina uma inteligência à outra. 

Para que esse ciclo “embrutecedor” seja quebrado, o filósofo sugere que 
a emancipação deve se iniciar pela disposição igual das inteligências, não colo-
cando uma sob a outra. Não porque são iguais, e sim diferentes, porém igual-
mente importantes. Portanto, o ensino efetivamente universal deve partir da 
premissa de que todos têm igual inteligência. “A emancipação é a consciência 
dessa igualdade, dessa reciprocidade que, somente ela, permite que a inteli-
gência se atualize pela verificação. O que embrutece o povo não é a falta de 
instrução, mas a crença na inferioridade da sua inteligência.” (RANCIÈRE, 
2020, p. 64)

No mesmo sentido, Morin (2015a) afirma que o pensamento fragmen-
tado e, consequentemente parcial e binário, torna-se redutor e disjuntivo, pos-
to que, ao separar as ciências em disciplinas hiperespecializadas, não enxerga 
as complexidades e perspectivas macro, fragmentando as realidades globais 
(MORIN, 2011). “Ao parcelar os conhecimentos em fragmentos separados, 
nossa educação não nos ensina senão muito parcial e insuficientemente a vi-
ver, ela se distancia da vida ao ignorar os problemas permanentes do viver.” 
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(MORIN, 2015a, p. 27).
Desse modo, observa-se que não se realiza, na prática da formação ju-

rídica, a ligação entre as partes e as totalidades, tratando as temáticas de for-
ma apartada. Quando se trata de direitos humanos, o ensino – e a posterior 
atuação dos juristas no sistema de justiça – é incompleto, pois as referências e 
abordagens interdisciplinares não são suficientes. É por isso que é necessário 
explorar as diversas possibilidades de descontaminação, por parte do ensino 
jurídico, dessa lógica disciplinar e categorizadora observada nas diretrizes e 
matrizes curriculares. Para isso, o ensino deve possibilitar que o conhecimen-
to vá além de perspectivas teóricas fechadas, expandindo-as, a fim de que se-
jam possíveis os erros, as críticas e as negações, concebendo os objetos em 
seus contextos e em seus conjuntos, religando os saberes e permitindo a reali-
zação da democracia (MORIN, 2011; 2015a).

2	 A importância da sinergia entre as abordagens inter, trans e 
multidisciplinares 
Para além da crítica às referências não interdisciplinares em relação aos 

direitos humanos atualmente encontradas nas faculdades de Direito, necessá-
rio ressaltar que o ensino jurídico, de forma geral, deve se descontaminar da 
lógica de hierarquização que se vincula a uma visão de mundo materialista, 
racionalista e individualista, respaldada pelo sistema econômico que não va-
loriza as expressões sensíveis e considera o conhecimento como um fator de 
produção (LAVAL, 2019).

O ensino que se baseia em modelos mecanicistas e deterministas retroa-
limenta a irracionalidade, visto que não dialoga com o real e ignora a subjetivi-
dade, a pluralidade e o sensível, mascarando-se em racionalidade. A reflexão é 
sacrificada em nome da eficiência e rapidez do pensamento (MORIN, 2015a). 
É fundamental reconhecermos os erros e as críticas no próprio sistema, im-
plementando um “princípio de incerteza racional” que permita a autocrítica e 
o desenvolvimento de teorias abertas e reflexivas, em constante transmutação 
de acordo com as diferentes realidades, caracterizando o pensamento comple-
xo (MORIN, 2011).

Nesse sentido, evidente que a própria organização curricular ofusca as 
possibilidades de pluralismo e interdisciplinaridade. Cassese (2012) afirma que 
as faculdades de Direito devem ter um propósito amplo, visto que não forma 
somente profissionais como advogados e juízes, os quais reproduzem cega-
mente os sentidos de legalidade expressas nas legislações, mas também devem 
capacitar legisladores, árbitros e gestores. Ainda, é possível introduzir nesse 
espectro de profissionais, professores, pesquisadores, internacionalistas, entre 
outros. É por isso que a formação jurídica não pode basear-se somente em 
leis, decisões judiciais e práticas institucionais. Deve ser ampliada, trazendo 
métodos plurais de análise de documentos oficiais e dados estatísticos, por 
exemplo, proporcionando uma visão crítica do Direito.
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E não é só. Possibilitar aos discentes a experiência prática em direitos 
humanos, a partir da ampliação de parceiras com ONGs e outras Instituições 
de Ensino, que desenvolvam projetos de capacitação de lideranças populares 
e militantes de direitos humanos, permite a expansão do ensino pautado na 
realidade e no contexto histórico em que vivemos. Para além da mudança cur-
ricular, para que os direitos humanos sejam tratados e vistos como imprescin-
díveis em qualquer disciplina, é necessário utilizá-los como referencial teórico 
e prático, a partir da criação de espaços que conjuguem ensino, pesquisa e 
extensão de forma integrada (ZENAIDE et al., 2006).

O modo de pensamento ou de conhecimento fragmentado, compar-
timentalizado, monodisciplinar, quantificador, nos conduz a uma inte-
ligência cega, na mesma medida em que a atividade humana normal, 
empenhada em religar os conhecimentos, é sacrificada em prol da ati-
tude não menos normal de separar. Devemos pensar o ensino a partir 
da consideração dos efeitos cada vez mais graves da hiperespecializa-
ção dos saberes e da incapacidade de articulá-los uns aos outros. A hi-
perespecialização impede que se enxergue o global (que ela fragmen-
ta em parcelas), bem como o essencial (que ela dissolve). (MORIN, 
2015a, p. 106)

Em relação às abordagens inter, trans e multidisciplinares, importante 
realizar algumas reflexões, que não devem ser tomadas como absolutas, mas 
que contribuam sinergicamente para a temática aqui tratada. É nesse sentido 
que Nicolescu (1996) sustenta que deve existir um diálogo harmônico e de 
completude entre esses conceitos, sem os subordinar a cacofonias ou discus-
sões semânticas infinitas que não contribuem para a temática. 

O autor afirma, também, que as diversas tensões pelas quais passamos 
atualmente são aprofundadas pelo sistema educacional baseado em valores de 
outro século e que não interioriza as mudanças contemporâneas. Por meio de 
uma metáfora, mostra que nenhuma árvore é completa sem suas raízes, seus 
troncos e suas folhagens (NICOLESCU, 1996). Em um paralelo com a te-
mática em questão, são indissociáveis as disciplinas de formação geral e as de 
formação técnico-jurídica e os direitos humanos, de maneira transdisciplinar: 
“Uma educação que atenda à totalidade aberta do ser humano e não apenas a 
um de seus componentes.” (NICOLESCU, 1996, p. 96, tradução nossa)2

A abordagem transdisciplinar integra os conhecimentos da realidade, 
bem como o local e o global, os quais são aspectos do mesmo mundo mul-
tidimensional, plural e aberto (NICOLESCU, 1996). Também pode-se dizer 
que transdisciplinar seria “indisciplinar”, ou seja, não se subordinar à organi-
zação do ensino em disciplinas. Nesse sentido: “Toda uma enorme instituição 
burocratizada – a ciência –, todo um corpo de princípios, resiste ao mínimo 
questionamento, rejeita com violência e despreza como ‘não científico’ tudo o 

2	 No original: “Una educación que se dirige a la totalidad abierta del ser humano y no a 
uno solo de sus componentes.”



106   |   VI Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2021

que não corresponde ao modelo.” (MORIN, 2015b, p. 51)
O Bureau Internacional de Educação (IBE) da UNESCO elaborou um 

Glossário de Terminologia Curricular, abordando diversos conceitos relativos 
à temática. No que se refere à interdisciplinaridade, evidencia que se trata de 
uma abordagem dos temas que perpassam as disciplinas e sua relação com 
a realidade na qual se insere, enfatizando o processo e o significado em de-
trimento do produto e do conteúdo. Já a transdisciplinaridade consta como 
a inclusão de tópicos, temas e habilidades por toda a extensão do currículo, 
dissolvendo as barreiras disciplinares. Por fim, aborda a multidisciplinaridade 
como o estudo de um mesmo tópico do ponto de vista de várias disciplinas 
(UNESCO; IBE, 2013).

Todas as abordagens têm em comum, portanto, a integração curricular e 
a busca pela transposição dos limites entre as disciplinas. Nesse sentido, pode-
se dizer que, ao elaborar um glossário que apresenta as três abordagens rela-
tivas aos currículos, a própria UNESCO, por meio do IBE, entende que são 
igualmente importantes e devem ser utilizadas, portanto, em um movimento 
de sinergia e diálogo. Assim, todas podem contribuir para a inclusão, no ensi-
no jurídico, de perspectivas críticas e relacionadas aos direitos humanos, para 
além das disciplinas propriamente ditas. 

Assim como apresenta Morin (2015a), a religação dos conceitos e sa-
beres depende de quatro concepções: a de sistema (em oposição à concep-
ção reducionista e fragmentária); a de causalidade circular (que mostra que o 
conhecimento depende do todo e das partes, sem que um seja mais impor-
tante do que o outro, em um constante ciclo autorregenerador); a dialógica 
(necessária presença de concepções antagônicas); e o princípio hologramático 
(em que o indivíduo existe na sociedade, a qual também existe em seu inte-
rior). A soma de todas essas noções resulta no pensamento complexo, que 
pode auxiliar na implementação de um programa curricular interrogativo e 
transdisciplinar que religaria as disciplinas “por meio de uma relação orgânica, 
sistêmica, deixando que elas se desenvolvam livremente” (MORIN, 2015a, p. 
127). No mesmo sentido:

A penetração do pensamento complexo e transdisciplinar nas estru-
turas, programas e projeções da Universidade permitirá a evolução da 
sua missão, hoje um pouco esquecida - o estudo do universal. Assim, 
a Universidade pode tornar-se um lugar de aprendizagem da atitude 
transcultural, transreligiosa, transpolítica e transnacional, do diálogo 
entre arte e ciência, eixo da reunificação entre cultura científica e cul-
tura artística. A Universidade renovada será a casa de um novo huma-
nismo. (NICOLESCU, 1996, p. 98, tradução nossa)3

3	 No original: “La penetración del pensamiento complejo y transdisciplinario en las es-
tructuras, los programas y la proyección de la Universidad permitirá la evolución de su 
misión, hoy en día un poco olvidada - el estudio de lo universal. Así, la Universidad podrá 
volverse un lugar de aprendizaje de la actitud transcultural, transreligiosa, transpolítica y 
transnacional, del diálogo entre el arte y la ciencia, eje de la reunificación entre la cultura 
científica y la cultura artística. La Universidad renovada será el hogar de un nuevo huma-
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Dessa forma, perceptível a importância da religação dos conhecimentos 
por meio de abordagens inter, trans e multidisciplinares, em um movimento 
de cooperação, para que os juristas sejam capacitados à compreensão e utiliza-
ção prática do todo e das partes, em conjunto. 

3	 Formação jurídica acrítica em Direitos Humanos: uma análi-
se empírica
Diante do exposto, percebe-se que a dificuldade de garantia de direitos 

humanos decorre, em grande parte, da formação jurídica acrítica em direitos 
humanos, ou seja, o ensino em Direito não trata os direitos humanos, em 
sua maioria, para além de uma disciplina, fechada em si mesma. Por isso, im-
portante mencionar alguns dos resultados parciais da pesquisa em relação às 
matrizes curriculares dos cursos de Direito do Brasil. Cumpre salientar que a 
pesquisa ainda se encontra em estágio inicial e, portanto, as conclusões a que 
se chegam, atualmente, são parciais. 

Foram analisadas 15 (quinze) faculdades de Direito brasileiras4. Quanto 
aos resultados quantitativos, somente 8 (oito) possuem a disciplina de Direi-
tos Humanos – com essa nomenclatura. A temática de direitos fundamen-
tais é abordada na disciplina de Direito Constitucional em 7 (sete) delas. E 
somente 6 (seis) têm algum tipo de diálogo entre as disciplinas, tratando de 
direitos humanos, ao menos formalmente, nos projetos pedagógicos e emen-
tas de outras disciplinas – o que não significa que isso ocorre na prática do 
ensino. Dessas 6 (seis), somente 2 (duas) possuem uma das disciplinas consi-
deradas pelo MEC como de formação técnico-jurídica – Direito do Trabalho 
e Direito Civil – que fazem referência aos direitos humanos em suas ementas. 
Ademais, importante mencionar que muitas das disciplinas que abordam a te-
mática nas faculdades são optativas, ou então isso ocorre em direito constitu-
cional, na forma de direitos fundamentais.

Dessa forma, observa-se que existem disciplinas de direitos humanos 
nas faculdades, porém essas são limitadas, utilizam nomenclaturas capazes de 
confundir a análise de dados, porquanto realizam uma diferenciação conside-
rável entre direitos humanos e fundamentais, e é possível perceber, por en-
quanto, que o ensino jurídico em direitos humanos é realizado, de maneira 
geral, de forma disjuntiva, hierarquizada e não dialógica. Esse contexto per-
mite a reprodução da narrativa simbólica e simulada dos Direitos Humanos, na 
medida em que as faculdades se preocupam com suas dimensões normativas 
e universais, deixando de lado abordagens de efetivação de seu conteúdo. 

A reflexão sobre os direitos humanos tem o potencial de contribuir para 
a formação de habilidades humanizadas, prevista na Lei de Diretrizes e Bases 
e no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. No entanto, a sim-

nismo.”
4	 Para a seleção das faculdades analisadas, foram utilizados os rankings da Folha de São Pau-

lo e do Estadão, disponíveis respectivamente em: https://ruf.folha.uol.com.br/2019/
ranking-de-cursos/direito/ e https://publicacoes.estadao.com.br/guia-da-faculdade/ 
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ples presença formal da disciplina na matriz curricular e no projeto pedagó-
gico do curso é reconhecida, não se questionando acerca da importância da 
interdisciplinaridade e do diálogo para além da organização curricular. Além 
disso, a presença em si da temática nas matrizes curriculares não significa que 
os profissionais e juristas formados por esse sistema tenham um olhar sobre 
o Direito que seja humanizado. Para isso, precisaria acontecer um diálogo en-
tre as disciplinas. Se esse diálogo não existe, ou é mínimo, não há que se falar 
em interdisciplinaridade ou formação humanista do ensino jurídico.

A sala de aula deve ser um local de aprendizagem do debate argumen-
tado, das regras necessárias à discussão, da tomada de consciência das 
necessidades e dos procedimentos de compreensão do pensamento 
do outro, da escuta e do respeito às vozes minoritárias e marginaliza-
das. Por isso, a aprendizagem da compreensão deve desempenhar um 
papel capital no aprendizado democrático. (MORIN, 2011, p. 99)

Considerações finais
Diante de todo o exposto, verifica-se que a formação jurídica em direi-

tos humanos nas faculdades de Direito brasileiras passa por alguns impas-
ses. As temáticas são abordadas de maneira acrítica, hierárquica, priorizando 
a neutralidade e a divisão em blocos, áreas e disciplinas. Suas matrizes curri-
culares são constituídas por um simulacro de inclusão de temáticas de direi-
tos humanos em perspectivas inter, trans e multidisciplinares. São abordadas 
a origem e a dimensão histórica dos direitos humanos, desconsiderando, no 
entanto, o importante papel da aplicação prática e efetiva desses em diferen-
tes contextos sociais e históricos, reproduzindo a narrativa simbólica de sua 
construção. 

O ensino de direitos humanos é indissociável de perspectivas críticas e 
interdisciplinares, visto que existem derivações coloniais, encriptadas e hierár-
quicas em suas abordagens. Para isso, indispensáveis as aproximações integra-
das da temática no ensino, na pesquisa e na extensão, para além de modifica-
ções formais nas matrizes curriculares. 

Conforme demonstrado por diversos teóricos abordados, o ensino ju-
rídico deve ser descontaminado da lógica hierarquizada, para que seja possí-
vel a abordagem de perspectivas humanizadas, em constante integração com 
todas as áreas. Diante de contextos em que as “disciplinas” e as “doutrinas” 
imperam, são imprescindíveis reflexões abertas e adaptáveis às diferentes rea-
lidades plurais. Nesse sentido, foi possível verificar que existem soluções para 
que os direitos humanos sejam efetivamente inseridos na formação jurídica, 
porém essas não se sustentam na reprodução da hierarquização presente em 
toda a organização curricular atual. 

Foi possível observar, também, a partir da pesquisa inicial realizada em 
relação à organização curricular de algumas faculdades que, apesar de as dire-
trizes curriculares nacionais disporem sobre a inserção dos direitos humanos 
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– de forma facultativa –, a disciplina existe em algumas delas, mas é, em sua 
maioria, limitada e o diálogo existente com outras áreas é mínimo. Vale relem-
brar que muitas delas são optativas, e a abordagem dos direitos fundamentais 
na disciplina de direito constitucional não é suficiente para que os estudantes 
possuam a dimensão transversal dos direitos humanos – necessário em todas 
as áreas jurídicas, visto que contribuem para as habilidades humanizadas, para 
a ética e para a empatia com o outro, igual e diverso. 

Conclui-se, também, que esse cenário colabora com a inefetividade do 
sistema de justiça, visto que quem o opera é formado pelo ensino acrítico. 
Assim, os juristas, em geral, possuem uma visão limitada em relação à plura-
lidade de sujeitos de direitos e reproduzem a narrativa simulada dos direitos 
humanos, esquivando-se de criticá-la e efetivá-la em essência. 
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Resumo:
O objeto da pesquisa alcança o trabalho, em todas as suas dimensões, como 
atividade central que se desenvolve e se distribui segundo os recursos naturais 
disponíveis em cada localidade e na medida da política econômica em curso. 
É pelo trabalho que se desenvolve a identidade e, especialmente, a identidade 
coletiva das gentes. A relevância da temática decorre da piora das condições 
de vida e trabalho dos povos e das condições ambientais em sistema global 
de produção de bens e serviços em prática em muitas nações. Os Estados de-
pendem uns dos outros para a melhoria das condições de vida e de trabalho 
de suas populações e o trabalho realiza-se em todos os territórios nacionais. 
Busca-se o reconhecimento do trabalho como categoria de direito humano e, 
neste sentido o combate à violência no mundo do trabalho, a qual se irradia 
para além do seu espaço e atinge todas as formas de sociabilidade. Busca-se a 
proteção, a partir de dentro dos Estados, amparada em formação crítica. 

Palavras-chave: Igualdade; Proteção; Normas internacionais; Globalização 
de direito; Capitalismo.

Miséria, desigualdade substancial, concentração de muita riqueza em 
poucas mãos, encarceramento, individualismo, liberdades vigiadas, controle 
de corpos e de pensamentos, violência, opressão, entre outros tantos fenôme-
nos abatem-se sobre a humanidade.

As contradições dos seres humanos têm sido apropriadas por uma es-
trutura cuja finalidade, exclusiva, é de aumento de capital. 

O capitalismo, no discurso, se diz humanizado, sustentável, protetor da 
diversidade. Por natureza, no entanto, é despreocupado com o que é humano. 
Não mais absorve, nem no presente e não o fará no futuro, a mão de obra 
disponível e de quem se oferece ou necessita trabalhar. 

Não se preocupa com o meio ambiente. Tamanha despreocupação re-
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sulta em destruição de diversas comunidades, como as que ocorreram, exem-
plificativamente, no rompimento de duas barragens, em 2015 a do Rio Doce 
e, em 2019, a do Rio Paraopeba, sem que tenha havido a integral reparação de 
povos atingidos, cujo trabalho não mais conta com as condições anteriores as 
quais possibilitavam além da sobrevivência, mediante atividades econômicas 
relacionadas a pesca, agricultura, turismo entre outras, o desenvolvimento da 
identidade individual e coletiva de habitantes de extensas regiões dos Estados 
de Minas Gerais e do Espírito Santo, no Brasil.

Trata-se de sistema que provoca a (des) organização da sociabilidade. 
A não absorção de mão de obra disponível, em sociedades que apontam no 
discurso a possibilidade de êxito de quem se esforça, em realidade que não 
assegura oportunidade de aprendizado humanitário e sequer técnico. Provoca 
desolação e torna vulneráveis seres que se colocam uns contra os outros, sem 
conhecimento das causas das misérias que consiste no sistema capitalista de 
produção.

Na atualidade, o capitalismo monopolista ou financeirizado, destrói não 
somente pessoas, animais e florestas. Imobiliza a resistência, partidos e sindi-
catos. Retira da política a discussão econômica e isola no debate político ques-
tões identitárias, religiosas, culturais, formando blocos de dissensos, mal resol-
vidos, superficiais e bastantes conflituosos, provocando danosa intolerância.

Impõe restrições à produção e reprodução da vida. Para além de explo-
rar desde sempre quem trabalha. intensifica a exploração e subordina qual-
quer um, inclusive clientes ou usuários, impondo de modo unilateral condi-
ções para atendimento de necessidades reais e imaginárias. Não há liberdade 
de escolha de desocupados, nem de povos que habitam de modo distinto de 
economias capitalistas territórios férteis e ricos em recursos naturais.

Incontáveis bens e serviços, a exemplo de alimentos, vestuário, habita-
ção, insumos para a produção de vacinas são as condições materiais que pos-
sibilitam a realização de direitos. Sem as referidas condições, o direito à saúde, 
à moradia, à vida digna e duradoura não se efetiva. 

Essa riqueza é produto do suor de corpos que se mobilizam em ativida-
des na agricultura, ao preparar a terra, plantio, colheita, distribuição, no cuida-
do com crianças e idosos, ao embalarem berços, tecem tramas na confecção 
de vestimentas, percorrem distâncias até o local de trabalho e na distribuição 
e transporte de passageiros, além de tantas outras atividades humanas, poten-
cializadas ou não por avanços tecnológicos. Toda a riqueza advém do traba-
lho. Trabalho que existe desde sempre e que não tem fim, não obstante pen-
samentos no sentido de que os povos viveriam. Trabalho que se invisibiliza, 
mas que agrega valor. Trabalho que se precariza em escala global, alcançando 
inclusive países centrais do capitalismo em cenário de desemprego em grande 
escala.

Trata-se do trabalho, não como mercadoria na relação de trabalho, mas 
aquele que mobiliza o corpo e que torna o ser humano mais inteligente, mais 
realizado, o trabalho que desenvolve a capacidade de tornar a vida mais inte-
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ressante para quem o realiza, o trabalho que faz a junção, que promove saúde, 
vida, a realização, o reconhecimento de que todos necessitam. 

É o trabalho como atividade do corpo humano, trabalho vivo, não valor, 
embora fonte de todo o valor. 

O trabalho está presente em diversos campos do Direito, Civil, Direitos 
de Autor, Direito Penal, Previdenciário e Direito Processual, exemplificativa-
mente. Seu conteúdo, porém, vai muito mais além do que esforço despendido 
em troca de remuneração.

Integra a categoria dos direitos humanos, porque central ao ser humano. 
O trabalho está muito ligado aos seres humanos em dimensão maior do que 
mercadoria, a que o reduz o capitalismo. 

Percebe-se, dada a importância e a ligação com os seres humanos, que o 
trabalho não pode ser tratado somente como mercadoria.

O capital, que transita livre e mundialmente, para expandir-se tem a for-
ça de trabalho como mercadoria. A proteção de quem trabalha, no entanto, 
não se expande de igual modo, a não ser formalmente e em discurso. Na rea-
lidade concreta, se esvai em escala mundial. O problema para quem vende a 
força de trabalho para o capital que se expande e transita livre e mundialmente 
são as práticas de violência a que se submete, desestruturando comunidades.

Para sabermos o que é ser digno e para livrar a humanidade de desa-
gregação, doença, pandemia, acidentes, morte, da perda da inteligência e da 
capacidade de transformar o mundo para melhor para a maioria dos povos é 
preciso compreender e fazer compreender que o trabalho é ligado à subjeti-
vidade, à personalidade de cada ser humano, à construção de sua identidade, 
desde a mais tenra idade, à sua autonomia, pode e deve ser promotor de saú-
de. O trabalho tem a ver com ação pública, com sustentabilidade e ética.

Mais do que fundamento de um setor específico do Direito Constitu-
cional ou do Direito Internacional, ou do ramo de Direito do Trabalho, o tra-
balho é elemento essencial da própria noção constitucional de pessoas e das 
relações de solidariedade entre elas na construção de formas de vida digna.

As econômicas desenvolvem-se e distribuem-se conforme os recursos 
naturais disponíveis em cada localidade e os Estados dependem um dos ou-
tros para a melhoria das condições de vida e de trabalho de suas populações. 
O trabalho, no centro disso, demanda proteção. As relações de trabalho em 
sistemas capitalistas de produção, sua remuneração, extensão, intensidade, jor-
nada são temas correntes e afetam a humanidade. 

É pelo trabalho que se desenvolve a identidade e, especialmente, a iden-
tidade coletiva das gentes. O resultado do trabalho e a importância dessa ati-
vidade atravessa fronteiras. No entanto, globalizou-se tão-somente a explora-
ção. À humanidade importa a extensão e a proteção das relações de trabalho, 
em suas mais diversas formas, sobretudo, com a formação crítica de quem 
trabalha, legisla, julga e executa políticas públicas, inclusive.

Combater a exploração da força de trabalho interessa ao mundo todo, 
pois a escravatura, assim como a condição de desigualdade das mulheres, his-
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toricamente, importara no desparecimento de civilizações1.
Nesse sentido, para o enfrentamento da violência no mundo do tra-

balho, diversas normas internacionais são criadas, a exemplo do advento da 
Convenção 190 da OIT, complementada pela Recomendação 206. Como 
marco fundamental na luta pela promoção do desenvolvimento social da hu-
manidade com perspectiva de gênero, a Convenção 190 dá visibilidade à vio-
lenta estrutura social e de trabalho existente na atualidade.

O trabalho protegido, inclusive contra dispensa arbitrária, tratada pela 
Convenção 158 da OIT, em ambiente seguro, saudável e digno é direito e de-
ver universal. A violência no mundo do trabalho irradia-se para além do seu 
espaço e alcança todas as formas de sociabilidade. As relações no trabalho, 
em qualquer local ou modo em que seja prestado, em casa, em via pública, em 
instituições públicas, em entidades privadas, remunerado ou não, formal ou 
informal devem ser, também segundo a Convenção 190, respeitosas, saudá-
veis, dignas. Busca-se a promoção da tolerância com a diferença em múltiplos 
aspectos e com visibilidade, entre outras causas subjacentes e dinâmicas de 
discriminação, para a questão de gênero. 

O assédio e a violência são concebidos de forma ampliada pela referida 
norma e reconhecidos como inaceitáveis e incompatíveis com o trabalho de-
cente e com a não discriminação. Medidas práticas de prevenção e combate 
são referidas, a exemplo do levantamento de riscos e de vulnerabilidades, em 
contextos bem distintos e amplos. 

Não somente o ordenamento jurídico, mas as políticas econômica e so-
cial, a construir e reger relações de trabalho devem se adequar às normas in-
ternacionais de proteção aos direitos de quem produz riqueza. Práticas em 
desconformidade com o direito internacional de vulneráveis devem ser com-
batidas, para trilharmos caminho rumo à igualdade. 

O direito à existência em ambiente sem violência, de que trata a Con-
venção 190 da OIT, assim como a proteção de quem trabalha deve ser tida 
vincula pelos Estados nacionais, mesmo aqueles que não a ratificam, como 
é o caso brasileiro. É que sendo central o trabalho aos seres humanos e rela-
cionando-se à ideia de dignidade humana a qual, segundo o próprio Direito, 
é o fundamento que legitima todo o sistema jurídico, são cogentes as normas 
protetoras de quem trabalha, ainda que consagradas em instrumentos interna-
cionais e obrigam todas as esferas públicas e privadas.

Sujeito o Estado a relações de poder, internamente, com a participação 
de todos os atores sociais, incluídos educadores, formadores de opinião, parti-
dos, sindicatos, entes privados, há o dever de promoção e aplicação de norma 

1	 “Haveria muitas outras reflexões a fazer sobre o mal que a escravatura fez à sociedade 
antiga. Notarei somente uma sociedade tão profundamente esclavagista, em que a maio-
ria das criaturas humanas vivia sob a opressão das outras, não estava em condições de se 
defender contra a ameaça daquilo a que se chamou a invasão dos bárbaros. De antemão, 
estava vencida. Foi batida, e a civilização antiga pereceu, em parte por causa da escravatu-
ra.” A Civilização Grega, André Bonard, Livraria Martins Fontes Editora La., Tradução 
de José Saramago, São Paulo, 1980, p. 127
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que trata de direitos que combatem dominação e sujeição de vulneráveis, em 
sistema que tende a transformar saúde, trabalho e educação em mercadoria e 
que concentra poder e riqueza. Vale transcrever a lição de Antonio Augusto 
Cançado Trindade “... o tratamento dispensado pelo Estado a todos os se-
res humanos sob suas respectivas jurisdições tornou-se matéria de legítimo 
interesse da comunidade internacional. Este é um dos aspectos da questão.” 
Adiante: “O Direito Internacional, ao longo dos anos, tem se transformado 
sob o impacto dos ideais, e o reconhecimento de que não depende da vontade 
dos Estados: se fosse produto exclusivo de tal vontade, não poderia obrigá
-los, e se os obriga, não é mero produto de sua vontade”2

Nesse sentido orienta-se o Direito Internacional, regido pelo princípio 
pro persona e com sua nova funcionalidade, de ordem substancial e cogente ao 
tratar de direitos humanos trabalhistas, institucionalizado, democrático e en-
raizado na ideia de solidariedade ao tempo em que o capitalismo realiza a sua 
função de acumular riqueza financeira. 

A proteção internacional aos direitos sociais insere-se no âmbito dos di-
reitos inderrogáveis, cogentes, de obrigação erga omnes e de aplicação prática 
no interior dos Estados. Assim, em presença de norma que o assegure, qual-
quer que seja sua origem, nacional ou internacional, aplica-se, por tratar-se da 
mais favorável à proteção social. 

O dever de defesa incondicional e garantia real de direitos de quem tra-
balha é necessária para preservação da vida e deve se amparar, em se tratan-
do de direitos humanos, no sistema normativo de proteção internacional de 
incidência cogente e a partir dos agentes que habitam o território no qual há 
demanda de sua incidência, para que não haja, vez mais, quebra da soberania 
nacional. A incidência cogente de normas internacionais, considerando a vul-
nerabilidade das economias periféricas, se constrói a partir de uma perspectiva 
interna e da luta e conscientização do conflito entre capital e trabalho, para 
que não advenham forças externas interferir em prejuízo dos interesses da 
coletividade local. 

Melhorar o bem-estar das populações é conceito que precede regras 
econômicas e jurídicas e a elas se incorporam. A proteção social nacional e in-
ternacional assim se constrói formalmente e é preciso efetivá-la. Melhor qua-
lidade de trabalho, de vida e saúde não se resume a um bom padrão de consu-
mo de mercadorias e serviços ofertados, nem de sonhar e realizar os sonhos 
que forças dominantes, em geral de fora dos países periféricos, inventam. 

Ouçamos os gritos de Heitor para lembrar o humanismo de Homero, 
deixemos a pilhagem e a guerra para trás3. Deixemos também a escravatura, 

2	 O direito internacional em um mundo em transformação. Rio de Janeiro: Renovar, 2002 
– pag. 1058 e 1087

3	 “Heitor anuncia o mundo das cidades, das comunidades que defendem o seu solo e o seu 
direito. Fala da sageza dos pactos, das afeições familiares que prefiguram a vasta fraterni-
dade dos homens. 

	 Nobreza da Ilíada, grito de verdade vindo até nós. Altura e justeza que o poema recebe 
destas duas grandes figuras contrárias de Aquiles e de Heitor. Contradição ligada ao de-
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para que a civilização não pereça.
Compartilho do ensinamento do poeta português Valter Hugo Mãe aos 

nos lembrar sempre que o paraíso são os outros. Sempre que posso, destaco 
que sem o reconhecimento do outro, perecemos. Nosso sopro de vida vem 
do outro, assim como o alimento, o olhar, o refinado toque, o abraço aper-
tado, a cooperação, o reconhecimento que nos entusiasma e cura. Plantar em 
nossas mentes a ideia de que a competição é que nos faz melhores, de que o 
paraíso é a sociedade de mercados, das liberdades, do mérito é um equívoco 
imenso. A peste, como revela Camus na literatura, e a pandemia, em nossa 
triste realidade, comprovam que ser feliz sozinho, se é que é possível, é egoís-
mo. Na selva, a sobrevivência, em geral, é assegurada pela vida em grupo. A 
matilha é a segurança do lobo. Mas o apego ao mercado, nos fazendo crer que 
tudo se pode vender e que o outro é concorrente, tem provocado sérios pro-
blemas no mundo todo. 

Nessa ordem econômica que se espalha pelo mundo, o trajeto percorri-
do pela América Latina não é de sucesso. O processo estruturante é assimétri-
co e, através da nova divisão internacional do trabalho, designam-se os papeis 
e os limites de cada povo, país, região, localidade. O Brasil, como país de in-
dustrialização tardia, insere-se enfraquecido nessa aldeia globalizada, buscan-
do ajustar-se a caminhos que não são, nem podem ser, o almejado pela maio-
ria de habitantes despossuídos.

Pelos movimentos do capitalismo, quando se inova tecnologicamente e 
se globaliza, tornam-se débeis defesas coletivas. A situação do trabalho no 
Brasil agoniza, sofrível já em grande parte pelo modelo civilizatório e econô-
mico. 

A pessoa que trabalha, nas relações que se estabelecem e inclusive legiti-
madas por Casas legislativas permeadas por relações de poder de quem detém 
riqueza e a quem interessa, privadamente, persistir nessa (des) ordem capita-
lista, passa a ser tida como mercadoria. Vira recurso, coisa mesmo, fator de 
produção, nomeada capital humano e, se dotado de conhecimento suficiente 
para operar máquina ou atuar em sociedade informatizada, basta.

As escolas deixam de ser públicas e o ensino, nada humanitário, somen-
te profissionalizante, torna-se mercadoria. Filosofia, literatura e arte, entre ou-
tras abstrações, são desprezadas quando o tempo de vida se reduz a tempo de 
trabalho. 

A categoria jornada para quem trabalha ou não sob o contrato clássico 
deixa de contar com limites antes, pelo menos, assegurados formalmente. 

No trabalho em plataformas, o salário por peça, no caso, serviço, ganha 
destaque. Sim, aquele que segundo Marx proporciona ao capitalista uma medida 
plenamente determinada para a intensidade do trabalho, tida como a mais fértil fonte 
de descontos salariais e fraude capitalista. Empreendedores no discurso, não 
trabalham com liberdade, não participam da decisão do valor que recebem, 

senvolvimento da história e que bate ainda nos nossos corações.” Obra citada, p. 53
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nem da decisão de quanto tempo ficam à disposição ou em serviço efetivo. 
Não são informados do motivo de eventual desligamento da plataforma. São 
submetidos a avaliação preconceituosa ou injusta de alguém na formulação 
de algoritmos. Assumem, tão somente, os riscos, as despesas do veículo, do 
smartphone, do sinal de rede e eventuais danos a terceiros. 

A terceirização, por sua vez, legitima o pagamento de menor remune-
ração ou salário ao terceirizado em situação de fato idêntica ao diretamente 
contratado, em modelo tradicional de contrato de emprego. No Brasil, onde 
há disputa pelo controle da água, do petróleo, dos minérios, da terra fértil, 
a terceirização vem para reduzir responsabilidades sociais e ambientais e, no 
princípio e fim, destinada a reduzir custos às custas de quem trabalha e não 
para qualificar fornecedores, aumentar a qualidade dos serviços e dos produ-
tos e melhorar a qualidade de vida e do trabalho. A redução de custos fragiliza 
o fazer e aumenta os riscos de acidente. Explode a plataforma da Petrobrás, 
P-36 e rompem-se as barragens de Mariana e Brumadinho. Quando tercei-
rizada a atividade, o meio ambiente e as demais condições de trabalho e de 
vida pioram. A empresa intermediária ou o empreendedor na ponta da cadeia 
se fragiliza e repassa o risco ao trabalhador terceirizado, que ganha ¼ menos 
e trabalha maior número de horas. Surgem castas ou segmentação no local 
de trabalho e discriminação ou invisibilidade dos terceirizados por parte dos 
demais trabalhadores. Ocorre a suspensão de convênios de assistência médica 
ou revisão em favor de grupos que ofereçam menores preços, em detrimento 
da qualidade do serviço prestado. Há retrocesso de políticas sociais de previ-
dência social ou do financiamento do SUS-Sistema Público de Saúde.

A saúde, um ideal também mercantilizado, se deteriora. As pessoas so-
frem física e psiquicamente, passando a se elevar o suicídio no trabalho, fenô-
meno recente, o feminicídio, o crime cotidianamente. 

Segue-se que, no âmbito nacional de país que compartilha de tamanho 
sofrimento, as ações, além de mirar na forma como o país se posiciona no 
capitalismo global e concorrencial, devem voltar-se à proteção social na via 
da regulação pública, assim como na formação, sensibilização de pessoas, 
educadores e todos os demais que trabalham para a importância da proteção 
do trabalho, da escolha do padrão de crescimento inclusivo com políticas de 
proteção social e de melhor distribuição de riqueza e não excludente. Política 
educacional pública, com igual oportunidade a todos e todas e de qualidade, 
na formação de personalidades criativas, técnica e culturalmente competentes 
para a celebração da vida em comum e em espaços comuns, de diversidade e 
tolerância e com destaque para a efetividade das normas internacionais pro-
tetiva de direitos humanos sociais, a partir de construção por forças internas 
nos territórios nacionais. 

Toda a pressão sobre o trabalho e suas relações têm consequências na 
estrutura social. É que o trabalho envolve quem trabalha muito além da jorna-
da. Relaciona-se à subjetividade, ao desenvolvimento da personalidade e com 
os outros. Para a promoção da vida, saúde e paz entre outras melhorias nas 
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sociedades, o direito criado, interpretado e aplicado precisa deslegitimar a ex-
ploração de quem trabalha e quando o faz por normas internacionais, impõe-
se sejam internamente adotadas, como imperativas, cogentes, ainda quando 
não ratificadas e sem quaisquer interferências externas desconectadas da reali-
dade local e manifestadas em ações pautadas pela lógica neoliberal e da com-
petitividade que piora a estruturação da sociedade. Não pode, nem deve haver 
punições por órgãos de fiscalização interna, razão pela qual a toda a constru-
ção em busca da aplicação cogente da proteção, já reconhecida pelo Direito, 
necessariamente tem que partir do interior das sociedades e economias na-
cionais. A formação em Direitos Humanos, não como direitos formais, apro-
priados pelo discurso neoliberal e capitalista, mas com vistas à sua efetividade, 
exerce papel de destaque, não somente na formação de integrantes do sistema 
de justiça, mas nas mais vastas áreas do conhecimento. 
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Resumo:
A pesquisa objetiva discutir a importância da Educação em Direitos Huma-
nos para os estudantes de Direito, tendo em vista a relevância de tal matéria, 
bem como o papel da Educação como importante instrumento de transfor-
mação social. Isto é, é fundamental refletir a relação da Educação em Direitos 
Humanos para a atuação profissional dos futuros operadores do Direito. Des-
te modo, sendo a educação instrumento de transformação social e de promo-
ção de valores, deve-se considerar o modo pelo qual os Direitos Humanos se 
consolidam na sociedade, particularmente na formação dos estudantes de Di-
reito. Assim, analisaremos o percurso histórico e as concepções políticas dos 
Direitos Humanos, para então analisar os planos de ensino que tenham como 
objeto a formação em Direitos Humanos em 04 IES de Campinas, a saber a 
Puccamp, Facamp, Mackenzie e Metrocamp, buscando destacar as repercus-
sões institucionais e formativas dessa identificação.

Palavras-chave: Educação; Direitos Humanos; Formação.

Introdução
Em meio à sociedade global que parece engrandecer e aclamar a defesa 

dos Direitos Humanos, desde metade do século XX, não podemos deixar de 
pensar em como é fundamental que esses proclamados Direitos Humanos e 
a lógica que se passa neles, desde sua origem e em razão de sua importância, 
seja passada para a comunidade como um todo, por meio da Educação. Espe-
cialmente, neste caso, a educação desta concepção disciplinar e curricular para 
os estudantes de Direito, tendo em vista a proeminência da relação da Educa-
ção em Direitos Humanos para a atuação profissional e cotidiana dos futuros 
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trabalhadores do Direito.
 Deste modo, pressupondo a educação como importante instrumento 

de transformação social, bem como reconhecendo sua potencialidade como 
instrumento de promoção de valores e como projeção de uma inovadora lógi-
ca de respeito às diferentes identidades humanas nas comunidades e, questio-
nando igualmente, a concepção de educação no modelo de escola que temos, 
é fundamental considerar o modo pelo qual os Direitos Humanos se consoli-
dam numa sociedade, particularmente no percurso formativo dos estudantes 
de Direito, que futuramente exercerão profissões e –sejam elas quais forem – 
nessas práticas sociais, os direitos humanos exercem papel importante. 

A partir de levantamento histórico-bibliográfico de obras referenciadas ana-
lisamos o percurso histórico e as concepções filosóficas e políticas matriciais 
dos Direitos Humanos. E, fundamentados nessa tipologia sociocrítica, reco-
lhemos os planos de ensino e os eventuais projetos de estudos, os planeja-
mento de disciplinas e de atividades que tenham como objeto a formação 
em Direitos Humanos em 04 IES de Campinas, a saber a FACAMP, PUCC, 
Mackenzie e Metrocamp, para identificar os temas mais comuns e singulares, 
a bibliografia basilar das atividades e das disciplinas, com derivações possíveis 
da área de formação dos docentes e de possíveis universos formativos es-
pecializados. Depois de identificar estes produtos e documentos curriculares 
buscamos interpretar a presença/ausência de tais campos temáticos dos Di-
reitos Humanos e de seus componentes, buscando destacar as repercussões 
institucionais e formativas dessa identificação.

Da educação: aspectos filosóficos, jurídicos e da educação em Di-
reitos Humanos

É importante frisar que foi somente com o processo histórico de for-
mação destes Estados Modernos que a educação passou a ser de responsabili-
dade do Estado1. Demandou-se anos de transformações sociais para que ins-
trumentos jurídicos passassem a prever o direito à educação. E nesse sentido 
é que o conceito de Educação pode ser elucidado pela retomada de sua ori-
gem Latina da palavra: “Conduzir alguém para fora”2. Trata-se de uma primeira 
aproximação, etimológica e histórica.

Nessa ótica, educar é hominizar-se, ou seja, tornar-se pessoa, mas também 
educar é humanizar, o que significa fazer o ser humano na medida dele mesmo. 
Por meio da educação é que o ser humano se forma para ser na sociedade e 
aprende a nela viver. A escola, nesse sentido, pode ser entendida como uma 
instituição basilar da sociedade, representa o que o ser humano quer passar 
para o outro em sua formação. Pode ser um local de manutenção e de con-
servação de práticas e valores dominantes na sociedade, no caso de Estados 
1	 MOREIRA, Vital; GOMES, Carla de Marcelino. Compreender os Direitos Huma-

nos. Ius Gentium Conimbrigae/Centro de Direitos Humanos Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra (FDUC) Portugal. 2012.

2	 ibidem
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menos democráticos, mas também pode ser um local de transformação do 
mundo, de sistematização dos mais diversos conhecimentos da vida que se 
transmite ao longo dos anos, aliado com a abertura de espaços para as novas 
formas de ser no mundo, da compreensão da pluralidade do ser humano, da 
construção do respeito e da solidariedade3. 

A educação é processo de educar para conscientizar, transformar e exer-
citar a liberdade humana, é pensar a humanização enquanto vocação dos seres 
humanos. Citando Paulo Freire, Antônio Carlos Wolkmer (2019) traz a edu-
cação social conscientizadora que implica no “esforço permanente através do 
qual os homens vão percebendo, criticamente, como estão no mundo com 
que e em que se acham”. A partir dessa visão, a ideia é conscientizar para uma 
educação transformadora para que o ser humano seja consciente da sua pró-
pria realidade4. 

Assim, as escolas não são um espaço de reprodução de saberes, mas de 
construção deles, tanto dentro do espaço da educação básica, como na educação 
superior5. A Educação em Direitos Humanos, nesse mesmo sentido, decorre 
de todas demais transformações sociais que ocorreram ao longo dos anos e 
surge como um importante objeto de reflexão e estudo para se pensar uma 
sociedade mais justa, igual, livre, solidária, plural e ética.

E nesse contexto, a Educação para os Direitos Humanos assim pode ser 
definida como toda a aprendizagem que desenvolve o conhecimento, as capacidades e os 
valores dos direitos humanos. É por meio da educação que aos seres humanos é 
transferido o instrumento para serem precursores de suas próprias vidas, de 
fazerem parte da sociedade em que vivem e de gozarem e usufruírem de to-
dos seus outros direitos6.

Em vista da importância que a Educação tem na sociedade global atual, 
ela faz parte do vasto rol de Direitos Humanos, consagrado em diversos ins-
trumentos jurídicos internacionais e nacionais. Dentro da lógica dos Direitos 
humanos, estes direitos são as condições mínimas de existência que devem ser 
garantidas e promovidas para todos os seres humanos, sem distinção de qual-
quer ordem, de forma que torne possível e capaz a vida deles em sociedade, 
de forma digna7. Isto é, a garantia de um direito permite o gozo dos demais 
3	 NUNES, Cesar. Educação em Direitos Humanos no Brasil Atual: Fundamentos 

Políticos e Práticas Pedagógicas Emancipatórias Possíveis. In NUNES, Cesar Au-
gusto R. GOMES, Catarina (orgs). Direitos Humanos Educação e Democracia. Jundiaí/
SP. Ed. Brasílica e Ed. InHouse. 2019.

4	 WOLKMER, Antônio Carlos. Direitos Humanos, Processos de Descolonização e 
Educação Jurídica. in NUNES, Cesar Augusto R. Nunes; POLLI, José Renato (orgs). 
Educação e Direitos Humanos: Uma Perspectiva Crítica. Jundiaí/SP. Ed: Brasílica, ed: 
Fibra e Edições Brasil. 2019. 

5	 ibidem
6	 MOREIRA, Vital; GOMES, Carla de Marcelino. Compreender os Direitos Huma-

nos. Ius Gentium Conimbrigae/Centro de Direitos Humanos Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra (FDUC) Portugal. 2012.

7	 SEVERINO, Antonio Joaquim. O Compromisso da Educação com os Direitos Hu-
manos. in NUNES, Cesar Augusto R. Nunes; POLLI, José Renato (orgs). Educação e 
Direitos Humanos: Uma Perspectiva Crítica. Jundiaí/SP. Ed: Brasílica, ed: Fibra e Edi-
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direitos, ao mesmo tempo que, para o gozo daquele, é necessário que todos 
os demais também sejam garantidos, é um ciclo.

O direito à Educação tem marco nos principais instrumentos jurídicos 
que datam do século XX, a partir do reconhecimento do caráter universal dos 
direitos humanos, ou seja, ser “ser humano” basta para que se tenha seus Di-
reitos Humanos, não havendo demais condições.

Assim, diante da previsão de proteção do Direito à Educação, aos Es-
tados incumbem tomar medidas para que garanta este direito a todos os in-
divíduos, mas não somente, como respeitar os Direitos Humanos e o Direito 
à Educação proíbe os Estados de tomar qualquer atitude que contrarie e in-
terfira nesses direitos e liberdades. Os objetivos que se comprometem os Es-
tados com as leis de Direitos Humanos é necessariamente progredir para que 
a sociedade como um todo tenha esses direitos garantidos, de forma que seja 
possível gerar transformações sociais. 

Nesse cenário, conforme elucidado anteriormente na pesquisa, a Edu-
cação em Direitos Humanos é parte do Direito à Educação, compreendido 
como importante matéria para formação dos sujeitos, tanto no nível da Edu-
cação Básica como no Ensino Superior. A Educação em Direitos Humanos é 
previsto em diversos dispositivos jurídicos, a saber no artigo 26, nº 2 da De-
claração Universal dos Direitos Humanos8, bem como foi tema de importan-
te discussão na Conferência Mundial de Direitos Humanos (que dela decorre 
a Declaração e Programa de Ação de Viena, em 1993)9.

Em contraposição, na prática vê-se inúmeros obstáculos para que o di-
reito à educação, bem como a própria educação em direitos humanos sejam 
garantidos, tais como a extrema pobreza que alguns países se encontram, de-
sigualdade social, estados não democráticos, trabalho infantil, discriminação 
para o acesso à educação, são alguns dos diversos fatores10. 

Nesse cenário, é fundamental pensar na educação dos futuros operado-
res do Direito, enquanto são eles os atores fundamentais na defesa da justiça, 
da igualdade, das liberdades e de todos os direitos humanos. É por meio da 
educação e da educação em direitos humanos que se pode pensar na huma-
nização e hominização desses futuros profissionais, da construção do caráter, 
da sensibilização para o mundo, da ressignificação de valores e saberes, para 

ções Brasil. 2019
8	 disponível no site: <https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos

-humanos> . Acessado em 29.06.2021. 
9	 D. Educação em matéria de Direitos Humanos 78. A Conferência Mundial sobre Direi-

tos Humanos considera que o ensino, a formação e a informação ao público em matéria 
de Direitos Humanos são essenciais para a promoção e a obtenção de relações está-
veis e harmoniosas entre as comunidades, bem como para o favorecimento da com-
preensão mútua, da tolerância e da paz. Disponível no site: < https://www.oas.org/
dil/port/1993%20Declara%C3%A7%C3%A3o%20e%20Programa%20de%20Ac%-
C3%A7%C3%A3o%20adoptado%20pela%20Confer%C3%AAncia%20Mundial%20
de%20Viena%20sobre%20Direitos%20Humanos%20em%20junho%20de%201993.
pdf> . Acessado em 29.06.2021. 

10	 ibidem
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que reflitam e tenham bases sólidas acerca de uma sociedade mais justa, igual, 
marcada pelo respeito à diversidade, pela busca pela dignidade humana11.

A educação em Direitos Humanos no Brasil
Em vista do exposto até este momento da pesquisa, vê-se que os pro-

cessos históricos de construção dos direitos humanos e da valorização da 
educação em cada lugar do globo se dá de forma diferente, fruto das singula-
ridades da cultura, economia e política de cada local. 

Nesse sentido, nas Américas, o processo de reconhecimento e de incor-
poração de leis de proteção aos direitos humanos não pode ser compreen-
dido fora do contexto histórico marcado pelas ditaduras. Ao mesmo tempo, 
a América é também berço dos Direitos Humanos, é local de nascimento 
de um dos maiores Sistemas Regionais de Proteção aos Direitos Humanos 
(Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos), bem como de 
Convenções e Tratados nessa mesma matéria. A América é também berço do 
Direito Internacional12. Tem-se, portanto, um ambiente singular para se pen-
sar os Direitos Humanos.

Assim, pensar na educação no Brasil é entender um país fruto da colo-
nização, de terras e dos povos indígenas, da desigual social, da pobreza e da 
fome, marcado por uma cultura racista e machista, de uma política marcada 
por traços conservadores e ditatoriais. As inúmeras leis protetivas dos direitos 
humanos nasceram dentro deste contexto, não exprimiam a verdadeira rea-
lidade social brasileira, de forma que tão pouco foram capazes de promover 
profundas mudanças sociais, visto que representavam objetivos vazios do go-
verno ditatorial13. De outro lado, não retira a importância desses instrumentos 
normativos, bem como a relevância da atual Constituição de 1988. 

Nesse sentido, a educação pensada no âmbito nas Universidades tem 
papel fundamental para transformações sociais, a exemplo de projetos que 
influenciam transformações políticas e sociais, além da produção de conheci-
mento e formação dos futuros profissionais do ponto de vista técnico e hu-
mano14. 

A Universidade, enquanto espaço de produção de conhecimento, tecno-

11	 NUNES, Cesar. Educação em Direitos Humanos no Brasil Atual: Fundamentos 
Políticos e Práticas Pedagógicas Emancipatórias Possíveis. In NUNES, Cesar Au-
gusto R. GOMES, Catarina (orgs). Direitos Humanos Educação e Democracia. Jundiaí/
SP. Ed. Brasílica e Ed. InHouse. 2019.

12	 MENEZES, Wagner. Direito Internacional da América Latina. Ed. Jeruá. 1ª edição. 
Curitiba. 2007. 

13	 NUNES, Cesar. Educação em Direitos Humanos no Brasil Atual: Fundamentos 
Políticos e Práticas Pedagógicas Emancipatórias Possíveis. In NUNES, Cesar Au-
gusto R. GOMES, Catarina (orgs). Direitos Humanos Educação e Democracia. Jundiaí/
SP. Ed. Brasílica e Ed. InHouse. 2019.

14	 ALMEIDA, Neri de Barros. Desafios para a Consolidação da Educação em Direi-
tos Humanos no contexto da universidade pública no Brasil. in NUNES, Cesar 
Augusto R. Nunes; POLLI, José Renato (orgs). Educação e Direitos Humanos: Uma 
Perspectiva Crítica. Jundiaí/SP. Ed: Brasílica, ed: Fibra e Edições Brasil. 2019.
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logias e de formação dos seres humanos, é alvo dos entraves e interesses po-
líticos e econômicos para fazer prevalecer as visões políticas do Governo no 
poder naquele momento, motivo que leva a Educação em Direitos Humanos 
enfrentar desafios constantes. Fato é que não há um movimento educacional 
que não tenha articulação com os projetos políticos daquele governo, nem 
tampouco existem movimentos e demandas sociais que não tenham aspectos 
e dimensões educacionais15. 

 Podemos citar as mudanças políticas que o Brasil passou nos últimos 
anos, do afastamento do Governo na luta dos Direitos Humanos e do des-
monte da Educação, tanto no ensino básico como no ensino superior16. De 
outro lado, a partir da Constituição de 1988, de fato ocorreram mobilizações 
importantes no tocante ao direito à educação, os anos 80 e 90 foram épocas 
importantes nessa trajetória. Assim, em 1996, teve a Formulação do Progra-
ma Nacional de Direitos Humanos I, no qual o foco era a defesa dos direitos 
civis e políticos da população17. 

A partir desta primeira movimentação, veio depois o 3º Plano Nacional 
de Direitos Humanos, marcado pela proteção social dos direitos humanos da 
pessoa, em vista do contexto de desigualdade social no país. O objetivo nº V 
deste plano concerne ao acesso à educação de qualidade e garantia de perma-
nência na escola. É importante enfatizar que este objetivo faz parte da Dire-
triz nº 7 do Plano Nacional, que trata da Garantia dos Direitos Humanos de 
forma “universal, indivisível e interdependentes18.

Assim, é o Ministério da Educação o órgão dentro do Estado responsá-
vel pelas medidas a serem implementadas no âmbito da educação no Brasil. 
Em 2012 foi então elaborado a Resolução nº1 do CNE (Conselho Nacional 
de Educação), e foi estabelecido, pela primeira vez, Diretrizes Nacionais para 
a educação em Direitos Humanos no país19. Mesmo período em que houve 
uma ampliação de recursos e programas voltados a educação.20.

15	 NUNES, César. Apontamentos para a produção social de uma filosofia e de uma 
pedagogia dos direitos humanos na educação brasileira. in NUNES, Cesar Augusto 
R. Nunes; POLLI, José Renato (orgs). Educação e Direitos Humanos: Uma Perspectiva 
Crítica. Jundiaí/SP. Ed: Brasílica, ed: Fibra e Edições Brasil. 2019.

16	 ALMEIDA, Neri de Barros. Desafios para a Consolidação da Educação em Direi-
tos Humanos no contexto da universidade pública no Brasil. in NUNES, Cesar 
Augusto R. Nunes; POLLI, José Renato (orgs). Educação e Direitos Humanos: Uma 
Perspectiva Crítica. Jundiaí/SP. Ed: Brasílica, ed: Fibra e Edições Brasil. 2019.

17	 NUNES, César Augusto Ribeiro. A Educação em Direitos Humanos no Brasil e 
em Portugal: uma Interpretação Histórico-política Comparativa. in NUNES, Ce-
sar Augusto R. Nunes; POLLI, José Renato (orgs). Educação e Direitos Humanos: Uma 
Perspectiva Crítica. Jundiaí/SP. Ed: Brasílica, ed: Fibra e Edições Brasil. 2019

18	 ibidem
19	 NUNES, César Augusto Ribeiro. A Educação em Direitos Humanos no Brasil e 

em Portugal: uma Interpretação Histórico-política Comparativa. in NUNES, Ce-
sar Augusto R. Nunes; POLLI, José Renato (orgs). Educação e Direitos Humanos: Uma 
Perspectiva Crítica. Jundiaí/SP. Ed: Brasílica, ed: Fibra e Edições Brasil. 2019

20	 NUNES, César. Apontamentos para a produção social de uma filosofia e de uma 
pedagogia dos direitos humanos na educação brasileira. in NUNES, Cesar Augusto 
R. Nunes; POLLI, José Renato (orgs). Educação e Direitos Humanos: Uma Perspectiva 
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Neste sentido, a inserção desta política há de seguir certos parâmetros e 
caminhos e, assim, dentro do ensino superior deve acontecer de forma trans-
versal, isto significa, deve ser considerado a aplicação dos conteúdos na cons-
trução dos projetos pedagógicos, dos Regimentos Escolares, dos Planos de 
Desenvolvimento Institucionais, dos Programas Pedagógicos de Curso, assim 
como os materiais didáticos e pedagógicos, além do modelo de ensino, pes-
quisa e extensão21.

Dentro desse espectro, pensar nas Faculdades de Direito no Brasil 
é também ter em mente essas diretrizes da Educação a nível nacional, bem 
como dos objetivos com a Educação em Direitos Humanos. Por este motivo 
e, em vista da relevância do assunto, é que esta pesquisa levanta todos estes 
apontamentos e usa como objeto os programas pedagógicos e grades curricu-
lares das Faculdades de Direito.

A pertinência do assunto se amostra quando da reflexão de como a Uni-
versidade pretende formar o futuro operador do Direito, quais os embasa-
mentos técnicos, científicos e de conhecimento que estes futuros profissio-
nais deverão ter, mas, muito mais que isso, qual a formação no sentido de 
humanização que está sendo pensada para estes profissionais, enquanto são 
atores fundamentais na proteção do Estado Democrático de Direito, da justi-
ça, das liberdades, da igualdade.

A Educação em Direitos Humanos para os estudantes de Direito, não 
serve somente como matéria curricular que ensina as normativas jurídicas de 
Direitos Humanos, mas é para formá-los para a sociedade enquanto profis-
sionais e enquanto seres humanos. Faz parte da ideia de humanização que a 
Educação tem como base. 

Papel das faculdades de direito na educação em Direitos Humanos
Como apontado acima, a Faculdade de Direito deve ser estruturada sob 

uma pedagogia de formação humanizada do estudante, atentando-se para a 
promoção dos Direitos Humanos e para cumprir com os objetivos educacio-
nais traçados nas políticas públicas, no Plano Nacional de Direitos Humanos, 
bem como nos Tratados de Direitos Humanos dos quais o país é signatário.

O papel das Universidades Públicas e das Privadas, ambas de grande 
importância, carregam também traços e funções distintas. As Universidades 
Públicas brasileiras desde a época da ditadura foram espaços de intenso de-
bate político, de mobilização social e de luta por direitos. De outro lado, as 
Faculdades Privadas têm um aspecto muito mais profissionalizante e voltado 
para o mercado, fruto de uma visão empreendedora orientada para o lucro. 
Isto é fácil de ser identificado, uma vez que o Brasil conta com mais de 1.240 

Crítica. Jundiaí/SP. Ed: Brasílica, ed: Fibra e Edições Brasil. 2019.
21	 NUNES, César Augusto Ribeiro. A Educação em Direitos Humanos no Brasil e 

em Portugal: uma Interpretação Histórico-política Comparativa. in NUNES, Ce-
sar Augusto R. Nunes; POLLI, José Renato (orgs). Educação e Direitos Humanos: Uma 
Perspectiva Crítica. Jundiaí/SP. Ed: Brasílica, ed: Fibra e Edições Brasil. 2019
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faculdades de Direito, sendo que no mundo, somando todos os outros países 
o número chega a 1.10022

De outro lado, não se pode deixar de lado o aspecto educacional dentro 
das Faculdades Privadas de Direito, na medida em que de lá todos os anos no-
vos profissionais do Direito se formam e exercem sua profissão. O processo 
educacional destes sujeitos é igualmente relevante.

Assim, a intenção desta pesquisa foi focar a análise da Educação em Di-
reitos Humanos em faculdades particulares, para refletir a respeito da impor-
tância da formação humanizada e orientada para os Direitos Humanos dos 
alunos de algumas instituições de ensino. Dentro disto é analisado os projetos 
pedagógicos e grades curriculares com a intenção de verificar se a Educação 
do estudante de Direito está alinhada com o Direito à Educação bem como 
da Educação em Direitos Humanos.

Análise das IEs: Faculdades de Campinas, Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas, Metrocamp e Mackenzie.

Em primeiro lugar, salienta-se que os dados e informações foram cole-
tados por meio de um mapeamento destas informações coletadas nos respec-
tivos sites de cada Instituição, assim partimos do pressuposto que as informa-
ções contidas nos sites representam a realidade da proposta pedagógica que 
está em vigor naquela Faculdade de Direito no presente momento.

Partindo desse pressuposto, primeiramente será demonstrado o resulta-
do desta pesquisa de campo para que depois seja feito a ligação destes resulta-
dos com todas reflexões levantas até o momento na pesquisa.

A primeira Instituição de Ensino analisada foi as Faculdades de Campi-
nas (FACAMP). A proposta pedagógica desta instituição é mais voltada para 
uma formação de profissionais que os prepare para um mercado de trabalho 
empresarial, pensando numa formação aliada a tecnologia e as necessidades 
do mercado. Esta proposta pedagógica baseia os diversos cursos que tem na 
faculdade, assim como o curso de Direito23. 

Assim, como a maior parte das Faculdades de Direito no Brasil, a da 
FACAMP obedece a diretrizes que também permitam que o ensino se man-
tenha com qualidade e seja aprovado pelo Ministério da Educação. Nesta li-
nha, a grade curricular é montada pautada nestas questões. Da análise desta 
grade não há matéria obrigatória em Direitos Humanos, bem como não há 
matéria optativa neste assunto. De outro lado, a Faculdade de Direito, de uns 
anos para cá, iniciou grupos de estudos e pesquisa nos mais variados temas 
do mundo jurídico, e nesse meio nasceu grupos voltados para tratar temas 
aliados a Direitos Humanos. Diante disto, vê-se que a parte de pesquisa e ex-

22	 Dados estão disponíveis por meio de notícias veiculas na mídia, a exemplo do link: < 
https://g1.globo.com/educacao/guia-de-carreiras/noticia/brasil-tem-mais-faculdades-
de-direito-que-china-eua-e-europa-juntos-saiba-como-se-destacar-no-mercado.ghtml> . 
Acessado em 28.06.2021

23	 disponível no site: < www.facamp.com.br> . Acessado em 30.06.2021. 

https://g1.globo.com/educacao/guia-de-carreiras/noticia/brasil-tem-mais-faculdades-de-direito-que-china-eua-e-europa-juntos-saiba-como-se-destacar-no-mercado.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/guia-de-carreiras/noticia/brasil-tem-mais-faculdades-de-direito-que-china-eua-e-europa-juntos-saiba-como-se-destacar-no-mercado.ghtml
http://www.facamp.com.br
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tensão tem aos poucos pensado nesse tema24.
Não somente, a mobilização estudantil tem buscado se aproximar deste 

tema por meio de grupos informais organizados para debaterem tais questões 
e realizarem roda de conversa e pesquisa25.

A segunda Instituição de Ensino analisada foi a Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas (PUCC), a proposta pedagógica desta Faculdade no 
Curso de Direito demonstrou preocupação com a formação multidimensio-
nal – assim como as demais faculdades de direito – na medida em que cumpre 
com as diretrizes do MEC. Entretanto, diferentemente da FACAMP, a PUCC 
conta com matéria obrigatória de Direitos Humanos na grade curricular, sen-
do previsto a matéria “Direitos Humanos I” e “Direitos Humanos II”26.

Não somente, do ponto de vista da pesquisa e projetos de extensão, 
a universidade conta com um projeto sólido de pós-graduação e pesquisa, 
contando com linhas de pesquisa em Direitos Humanos e Políticas Públicas, 
Cooperação Internacional e Direitos Humanos, bem como grupo de pesqui-
sas com temas de “Direito e Realidade Social” e “Direito e Realidade Racial”. 
Dentro das disciplinas ofertadas no nível de pós-graduação há mais de uma 
disciplina que versa sobre temas correlatos aos Direitos Humanos27. E para 
além disto, há a mobilização dos alunos, de rodas de conversa e debates que 
acontecem informalmente nas dependências da faculdade. A PUCC, enquan-
to universidade tradicional do Brasil, também é palco de grandes movimenta-
ções dos alunos.

A terceira Faculdade de Direito analisada foi a Mackenzie. A unidade da 
Mackenzie na cidade de São Paulo, foi palco de alguns escândalos no período 
da Ditadura, em vista do apoio da instituição ao governo militar28. Entretanto, 
isto de fato mudou e o Curso de Direito da Mackenzie é reconhecido nacio-
nalmente pela sua qualidade. Hoje a matriz pedagógica do Curso de Direi-
to da Mackenzie em Campinas conta com a proposta de uma formação hu-
manística, voltada para compreensão da sociedade, e com matérias de Direito 
que atendem a realidade socioeconômica e jurídica29. 

Na grade curricular do Curso consta matéria de Direitos Humanos e 
Fundamentais. Em relação a pós-graduação lato sensu, não há curso especiali-
24	  disponível no site: < www.facamp.com.br> . Acessado em 30.06.2021.
25	 Esta informação não está contida no site da Instituição, é dado que levantei de conversas 

informais com ex-alunos e alunos, bem como de páginas de Instagram e Facebook que 
mostram estas movimentações e organizações dos alunos. Cito como exemplo: página 
de instagram “@Pormedusas”, organizado por alunas e ex-alunas para discutirem temas 
relativo aos direitos das mulheres; há também coletivo Feminista organizado por alunos 
de todos os cursos, incluindo Direito, no qual organizam encontros e debatem temas a 
respeito de feminismo e direitos das mulheres. 

26	 Disponível no site: < https://www.puc-campinas.edu.br/> . Acessado em 30.06.2021.
27	 Disponível no site: < https://www.puc-campinas.edu.br/> . Acessado em 30.06.2021
28	 disponível no site: < https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2018/09/com-usp-a

-esquerda-e-mackenzie-a-direita-batalha-da-maria-antonia-faz-50-anos.shtml> . Acessa-
do em 29.06.2021. 

29	 disponível no site: < https://www.mackenzie.br/graduacao/campinas/direito> . Aces-
sado em 29.06.2021. 

http://www.facamp.com.br
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zante na matéria e a Universidade não conta com estrutura de pós-graduação 
strictu sensu na matéria de Direito30. 

Na quarta e última Faculdade de Direito analisada, a Metrocamp, em 
sua grade curricular não foi vislumbrado matéria de Direitos Humanos, bem 
como não há projeto pedagógico claro para a formação dos estudantes de 
Direito. Tampouco é incentivado pesquisa e extensão. Neste caso em especí-
fico, a Metrocamp entra dentro do grande debate que há acerca da faculdade 
privada enquanto produção de lucro para seu dono e menos como espaço de 
educação. E isto de fato ocorre, e não somente com esta instituição, mas com 
a grande maioria das 1.240 faculdades de Direito no Brasil.

E destas quatro análises vários pontos muito interessantes e importantes 
podem ser levantados.

O primeiro ponto, talvez um dos mais relevantes, é que as instituições 
de ensino privados parecem não ter proximidade tão grande com mobiliza-
ções sociais e lutas pelos direitos humanos como costuma haver em Universi-
dades Públicas, tão conhecidas por estas mobilizações31. Pode ser compreen-
dido dos dados levantados que há este movimento de criar espaços de debate, 
de estudo e de se pensar os Direitos Humanos, na medida em que algumas 
Faculdades já têm estruturas mais sólidas, e outras caminham para ter.

Também é importante lembrar que as faculdades privadas analisadas são 
mais recentes, diferente de Universidades tradicionais do Brasil que já há anos 
formam profissionais de Direito. E o fato de serem mais recentes traz aspec-
tos positivos e negativos. Positivos na medida em que nasceram dentro de um 
contexto de Estado Democrático de Direito, já com as diretrizes mais atuais 
dos planos da educação. Só que negativos na medida em que, por serem mais 
recentes, são mais crus e carecem de um processo natural do tempo para cria-
rem estruturas mais sólidas pedagogicamente que vão para além da estrutura 
requisitada pelo MEC.

Entretanto, estas são quatro das Faculdades de Direito da cidade de 
Campinas, que não conta com nenhuma Universidade Pública que ofereça o 
curso de Direito. Destas quatro, somente a PUCC conta com uma estrutura 
bem-organizada para Educação em Direitos Humanos, com projetos pensa-
dos dentro de uma grade curricular obrigatória, mas também para além dela, 
na promoção de pesquisa e projetos de extensão neste tema. As outras três 
IEs analisadas são menos estruturadas.

Em vista de todo o exposto na pesquisa entendemos a relevância da 
Educação em Direitos Humanos quando da compreensão do importante pa-
pel que um jurista tem dentro da sociedade. Um profissional do Direito apli-

30	 disponível no site: < https://www.mackenzie.br/matriculas/especializacao/campinas> . 
Acessado em 29.06.2021. 

31	 o papel das Universidades públicas é ponto relevante bem pontuado pela Professora 
Neri de Barros Almeida, na seguinte pesquisa: ALMEIDA, Neri de Barros. Desafios 
para a Consolidação da Educação em Direitos Humanos no contexto da univer-
sidade pública no Brasil. .  in NUNES, Cesar Augusto R. Nunes; POLLI, José Renato. 
Educação e Direitos Humanos: Uma Perspectiva Crítica
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ca os Direitos Humanos em seu cotidiano, por meio da garantia do acesso à 
justiça para pessoas que o buscam, por meio da manutenção de um Estado 
Democrático quando da sua atuação profissional em um dos três Poderes (o 
Judiciário), por meio da Educação quando Acadêmico de Direito, enfim, inú-
meros são os atos rotineiros que promovem os Direitos Humanos.

Mas há de haver uma mobilização social, do governo e das Universida-
des para incentivar que essas Faculdades sejam espaço de formação humani-
zada justamente também por isto ser do próprio interesse da sociedade. Den-
tro desse cenário, cita-se também a função da Ordem dos Advogados, tanto 
em nível nacional como dentro dos Estados, na medida em que a OAB é res-
ponsável por regulamentar a atuação advocatícia, por incentivar a formação e 
a educação de futuros profissionais do Direito. 

Hoje, forma-se o profissional do Direito para que ele adentre ao mer-
cado de trabalho primordialmente. Não que isso não seja importante, mas se 
esquece dos debates acerca do Direito à Educação e da Educação em si e dos 
objetivos dela. Há de ser retomado estes valores para que seja possível pensar 
numa formação do estudante de Direito numa lógica de Direitos Humanos, 
que permite que ele use os instrumentos da educação para ser protagonista 
de seu aprendizado, de sua formação enquanto profissional e pessoa, e da sua 
mobilização enquanto cidadão para buscar uma sociedade mais igual, justa, 
solidária e plural. 

As Faculdades de Direito de Campinas são faculdades que formam 
operadores do Direito, adequam-se ao mínimo de qualidade requisitada pelo 
MEC e oferecem matérias diversas dentro do ramo do Direito para que o alu-
no possa sair e exercer sua profissão. Mas deve ser mais que isto. 

Conclusão
A pesquisa buscou incentivar o debate acerca da importância da Educa-

ção em Direitos Humanos para os alunos estudantes do Curso de Direito na 
cidade de Campinas/SP. Para isto foram estudados filósofos, historiadores, 
juristas e sociólogos que trabalharam a matéria de educação em direitos hu-
manos para pensar a respeito da Educação, do Educar, do processo de for-
mar-se.

Diante disto, o primeiro ponto que tem de se ter em vista é que os Di-
reitos Humanos são interdependentes, dependem um do outro para que se-
jam usufruídos plenamente pelos seres humanos, por isto são universais e ina-
lienáveis, não há condição alguma para que uma pessoa seja detentora destes 
direitos, basta apenas ser. Assim, sem educação, não há direitos sociais e cida-
dania32.

Nesse sentido o conceito de Educação transformou-se com o tempo, 
32	 NUNES, César. Apontamentos para a produção social de uma filosofia e de uma 

pedagogia dos direitos humanos na educação brasileira. in NUNES, Cesar Augusto 
R. Nunes; POLLI, José Renato (orgs). Educação e Direitos Humanos: Uma Perspectiva 
Crítica. Jundiaí/SP. Ed: Brasílica, ed: Fibra e Edições Brasil. 2019.
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fruto das dinâmicas sociais, das revoluções, da economia, da política e da cul-
tura. A educação é a transferência de conhecimentos da vida humana e dos 
saberes de anos e anos e é formação dos seres humanos para que se formem. 
É também a educação fruto das novas necessidades sociais, dos novos objeti-
vos de se pensar uma sociedade que preze pelo Direito à Educação enquanto 
Direito Humano. 

Assim, a Educação enfrentou entraves e obstáculos ao longo dos anos, e 
ainda enfrenta. Ela depende da vontade dos Estados e da sociedade para que 
atinja seus objetivos. E como está profundamente ligada com a política, há 
mais fatores que influenciam a forma como a Educação será pensada dentro 
de um Estado. 

Citando o filosofo César Nunes (2019), em sua pesquisa: 

“Nessa consideração de concepção de Educação como direito hu-
mano inalienável exige-se a mudança das estruturas e das formas 
políticas e pedagógicas próprias da educação tradicional. Trata-se de 
buscar constituir uma educação e uma escola a partir da novidade de 
sua concepção como direito de todos, e não mais como privilégio de 
classe ou como expressão de meritocracia de toda sorte”33

O que se depreende é que deve haver uma reestruturação nas bases da 
educação para que ela seja para todos, e nesse sentido deve levar em conside-
ração a singularidade de cada ser humano, bem como garantir a educação uni-
versal, com valores embasados na solidariedade, sustentabilidade, ética, moral, 
direitos humanos, justiça social, pluralidade e liberdade. Deve buscar-se ultra-
passar estes entraves que os interesses políticos e econômicos colocam34.

As próprias transformações sociais são movidas por grupos e pelos in-
teresses desses novos grupos. Assim, um movimento para uma pedagogia em 
direitos humanos também deve ser construído por esses novos sujeitos, pois 
nasce da luta e do embate entre interesses de grupos e movimentos, que per-
mitem nascer um ambiente favorável para que possa ser pensado verdadeira-
mente numa pedagogia e educação dos direitos humanos35.

E isto é fundamental, pois deve-se lembrar que educação é “um pro-
cesso de produção e socialização da cultura da vida, no qual se constroem, se 
mantém e se transformam conhecimentos e valores”36. 

Assim, a educação não deve ser pensada em parâmetros de empresa, 
como se funcionassem desta forma, assim como são diversas faculdades pri-
vadas de Direito. E um dos pontos fundamentais para pensar a Educação em 
Direitos Humanos, na medida em que a ideia fundamental é a pluralidade, 

33	 NUNES, César. Apontamentos para a produção social de uma filosofia e de uma 
pedagogia dos direitos humanos na educação brasileira. in NUNES, Cesar Augusto 
R. Nunes; POLLI, José Renato (orgs). Educação e Direitos Humanos: Uma Perspectiva 
Crítica. Jundiaí/SP. Ed: Brasílica, ed: Fibra e Edições Brasil. 2019.

34	 ibidem
35	 ibidem
36	 ibidem
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liberdade, justiça, sustentabilidade, é pensar que os próprios sujeitos são pro-
tagonistas da sua educação e formação. Destaca-se: “A pedagogia dos direitos 
humanos sustenta-se sobre a compreensão dos direitos humanos como prin-
cípio fundante e norteador de todas as suas identidades e práticas”37. 

E estes processos todos de debate, de reflexão, devem necessariamente 
ocorrer dentro das Faculdades de Direito, local que é precursor do futuro do 
Direito e das futuras e possíveis transformações normativas diante das novas 
necessidades sociais, da luta das minorias, do resultado da produção de co-
nhecimentos científicos na área do Direito. 

Pensar em Educação em Direitos Humanos para alunos de Faculdade 
de Direito é pensar em cumprir com os objetivos firmados nos Tratados In-
ternacionais de Direitos Humanos, bem como cumprir com as diretrizes e 
objetivos firmados pelas políticas públicas de Estado seguindo na linha do 
Plano Nacional de Direitos Humanos, do Direito à Educação previsto na 
Constituição Federal de 1988 e dos demais objetivos que o Estado brasileiro 
se incumbiu com sua nova carta constitucional (sociedade mais justa, igual, 
com prevalência dos direitos fundamentais). Como nas palavras de Norberto 
Bobbio: “os direitos humanos são produto não da natureza, mas da civilização humana; 
enquanto direitos históricos, eles são mutáveis, ou seja, suscetíveis de transformação e de am-
pliação”38. Assim, a Educação em Direitos Humanos faz parte desse processo, 
é suscetível de transformação, bem como é também precursor de transforma-
ções sociais. 
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Resumo:
O texto propõe discutir o ensino de Língua Portuguesa no cenário da CO-
VID-19. A investigação corresponde a um estágio supervisionado de pós-
doutorado, pesquisa intitulada “Educação Profissional e Tecnológica e ensino 
de Língua Portuguesa em tempo de crise: perspectivas, interfaces e desafios 
para uma Educação Humanizadora”. O texto divide-se em 2 seções. Na se-
ção 1, busca-se revisitar os estudos de Paulo Freire (1987; 1992; 1997) a res-
peito das desigualdades sociais no contexto da educação tecnológica, bem 
como estudos em Linguística Aplicada Crítica (LAC) (PENNYCOOK, 2001; 
PENNYCOOK & MAKONI, 2020). Na seção 2, busca-se destacar a impor-
tância do trabalho com projetos, no ensino da língua materna, em cursos tec-
nológicos, ou seja, refletir a respeito do ensino remoto, a partir de uma pro-
posta de educação humanizadora no ensino de Língua Portuguesa, um traba-
lho desenvolvido com alunos de 1º semestre de faculdades de tecnologia, na 
disciplina de Comunicação e Expressão. 

Palavras-chave: Língua portuguesa; Educação humanizadora; Ensino remo-
to; Tempo de crise. 

Introdução 
Este capítulo tem por objetivo apresentar a discussão sobre o ensino 

na modalidade remota e as implicações dessa mudança à luz de dois pontos 
de vista: o primeiro, uma forma de opressão e distanciamento em relação às 
condições sociais e econômicas no contexto de ensino tecnológico por meio 
de plataformas digitais; de outro, a aplicação de diferentes metodologias de 
ensino como condição de (res)significação da prática educativa e, ao mesmo 
tempo, de justiça social e direito linguístico no que concerne ao ensino de 
língua materna. Essa investigação se refere a uma pesquisa em estágio super-
visionado de pós-doutorado, intitulada “Educação Profissional e Tecnológica 
e ensino de Língua Portuguesa em tempo de crise: perspectivas, interfaces e 
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desafios para uma Educação Humanizadora”1.
Sabe-se que o cenário da educação brasileira reflete o período colonial 

em que ainda se considera um ensino dogmático e conservador. A escola 
preserva sua raiz colonial em diferentes contextos do processo de ensino e 
aprendizagem de línguas. Em se tratando do ensino de Língua Portuguesa, 
isso não é diferente, uma vez que se persiste em metodologias que não pro-
piciam ao aluno engajar-se em processos de comunicação oral, escrita, e por 
que não dizer, a própria comunicação virtual. 

Outrora, já havia uma situação aparente dessa natureza e, com a pan-
demia, isso agravou ainda mais e os(as) professores(as) se depararam com 
inúmeras desigualdades sociais no que tange às dificuldades econômicas, pro-
priamente ligadas ao acesso a equipamentos eletrônicos e à internet. Dessa 
perspectiva, além do déficit que já existe na educação brasileira, ainda há uma 
exigência do trabalho com diferentes tecnologias sem o mínimo de investi-
mento na educação pública. O que dizer dessa nova direção para o aprendiza-
do, já que o isolamento social proporcionou essa forma de trabalho, ou seja, a 
pedagogia do teletrabalho? 

Os tempos são diferentes em momento de pandemia da COVID-19. 
Como já salientado, o ensino tomou uma outra direção por meio de platafor-
mas digitais e esse uso não propriamente corresponde a uma forma diferen-
ciada para as aulas. Com efeito, não são as metodologias ativas que propiciam 
um ensino de qualidade, e sim a forma como esse ensino reflete na constru-
ção do conhecimento do aluno. 

Esse contexto de pandemia reflete diretamente nas diferentes instâncias 
da sociedade. A educação, que representa a mola propulsora da sociedade, 
depende de investimento, políticas públicas que possam melhor coibir as di-
ficuldades aparentes desse momento e proporcionar um ensino de qualidade. 
A saúde, à mercê da “política da governança”, aguarda uma transformação 
para melhor atender à população, sobretudo, a de baixa renda que depende de 
hospitais da rede pública. 

Dessa perspectiva, o artigo se propõe discutir o ensino de Língua Por-
tuguesa em tempo de crise, trazendo para essa discussão a Pedagogia Crítica 
e a Linguística Aplicada Crítica como uma forma de refletir acerca desse mo-
mento pandêmico, acreditando que essa reflexão se estenda a situações de de-
sigualdade social, carência humana, na medida em que as aulas, na modalidade 
de ensino remoto, por vezes, não possibilita a participação efetiva dos edu-
candos: nem todos conseguem ter acesso a aparelhos eletrônicos, à internet 
e isso pode levar ao “abandono” à escola, à aprendizagem da língua materna.

Assim, o artigo divide-se em 2 seções. Na seção 1, destacam-se os es-
tudos freireanos à luz da Pedagogia Crítica e à Linguística Aplicada Crítica 
(doravante LAC) (PENNYCOOK, 2001; PENNYCOOK & MAKONI, 

1	 Essa pesquisa corresponde a um estágio supervisionado em pós-doutorado, apresentado 
ao Programa de Pós-Graduação em Linguística (PPGL), da Universidade de Brasília 
(UnB) sob a supervisão do Profº Drº Kleber Aparecido da Silva.  
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2020), tendo como ponto crucial da discussão a língua como prática social. 
Nesta seção, busca-se revisitar os conceitos estudados por Freire (1987; 1992; 
1997), em Pedagogia do Oprimido, Pedagogia da Esperança e Pedagogia da Autonomia 
para refletir a respeito das desigualdades sociais em relação à prática educati-
va, sobretudo, melhor elucidar a educação linguística, como ponto crucial de 
discussão sobre o ensino de Língua Portuguesa, em tempo de pandemia da 
COVID-19. 

Na seção 2, a apresentação de um Projeto de Oficina de Leitura, traba-
lho desenvolvido por alunos de 1º semestre de Faculdade de Tecnologia do 
estado de São Paulo, na disciplina de Comunicação e Expressão. Nessa parte, 
busca-se evidenciar a importância do trabalho com projetos no ensino da lín-
gua materna, em cursos tecnológicos, bem como refletir a respeito do ensino 
remoto, com a proposta de uma educação humanizadora, no ensino de Lín-
gua Portuguesa.

Pedagogia do Oprimido: educação como prática da liberdade
Em Pedagogia do Oprimido, propõe-se uma nova forma de relaciona-

mento entre professor, estudante e sociedade. O livro é considerado um dos 
pilares da Pedagogia Crítica e analisa a relação de “colonizador” e “coloniza-
do”. Essa obra foi escrita em um período crítico da história do Brasil, após 
o golpe militar de 1964. Nessa época, Freire foi acusado de ideias revolucio-
nárias, por que não dizer, subversivas, ao denunciar as mazelas da sociedade, 
o que levou à prisão por 70 dias. Ao libertar-se da prisão, Freire se exilou no 
Chile. No período de cinco anos, dedicou-se a trabalhos voltados a programas 
de educação de adultos no Instituto Chileno para a Reforma Agrária. Além 
dessas atividades assumidas pelo educador, também foi consultor do Depar-
tamento de Educação do Conselho Municipal das Igrejas, em Genebra, na 
Suíça. 

Para o educador, a alfabetização representa o primeiro contato para uma 
educação que se relacione não somente à palavra, mas sim o contato com o 
mundo por meio da palavra, ou seja, a leitura do mundo precede a leitura da pala-
vra, preconiza Freire (1987). Daí a uma Pedagogia do Oprimido propor um 
método mais consolidado com a prática educativa em que a palavra ajuda o 
homem a tornar-se homem. Para tanto, a linguagem passa a ser cultura e o 
processo de alfabetização representa um momento de ensino do uso da pa-
lavra para participação efetiva do educando na sociedade. Freire (1987) con-
sidera que pensar o mundo é participar de maneira crítica e a escrita deve 
estar relacionada não propriamente à repetição e sim às diferenças formas de 
expressar-se por meio da palavra escrita. 

Ao conceber a possibilidade de se pensar a educação como uma práti-
ca da liberdade, o filósofo da educação brasileira propõe uma pedagogia que 
foge aos moldes de uma educação bancária, presa aos ditames tradicionais e 
vinculada à repetição e memorização de conteúdo para o ensino. Ao reportar-
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se à condição dos oprimidos da terra, o filósofo afirma que a luta é uma con-
quista de cada indivíduo, uma vez que “aos esfarrapados do mundo e aos que 
neles se descobrem e, assim descobrindo-se, com eles sofrem, mas, sobretudo 
com eles lutam” (FREIRE, 1987, p. 23). 

Dessa perspectiva, a Pedagogia do Oprimido abre a discussão acerca da 
forma pela qual um povo se educa para civilizar-se, ou seja, dentre os aspec-
tos econômicos que representam uma sociedade dividida em classes sociais, 
refletir a respeito do lugar de fala. E ainda, buscar relacionar-se nessa socie-
dade de maneira emancipatória, é acreditar que a educação está a serviço do 
indivíduo e não a serviço dos interesses econômicos. A partir dessas conside-
rações, como pensar o ensino de língua no que concerne à Linguística Aplica-
da Crítica?

Pedagogia da Esperança e Linguística Aplicada Crítica: um diálo-
go profícuo 

Em relação à obra, intitulada Pedagogia da esperança: um reencontro com a 
pedagogia do oprimido, a proposta é a de fazer uma “releitura” de Pedagogia do 
Oprimido ao considerar a importância de uma pedagogia que se faça “viva” 
na essência da humanização. Essa obra foi escrita em 1992 e faz uma reflexão 
sobre pedagogia do oprimido, obra publicada em 1968, durante o seu exílio 
no Chile. Nesse diálogo, Freire analisa suas experiências pedagógicas em qua-
se três décadas. 

Nesta obra, o educador percebe a importância fundamental do diálo-
go entre dois momentos diferentes e, ao mesmo tempo, semelhantes para se 
pensar uma pedagogia do oprimido na esperança de que a reflexão seja pos-
sível, a mudança seja algo primordial como um “reencontro” com estudos já 
firmados e (re)afirmados no bojo das discussões sobre uma educação huma-
nizadora como prática de liberdade. E, ao afirmar-se como educador, Freire 
(1992, p. 9) preconiza que essa libertação se relaciona à esperança de mudança 
para o povo. 

Nesse sentido, em Pedagogia do Oprimido, as contradições de um estu-
do que se fundamentou na década de 60, publicado fora do país em 1967 e, 
no Brasil, em 1972, trouxe as discussões referentes à condição daqueles que, 
oprimidos na sua própria história de vida, sentem-se “arrebatados” por um 
opressor que os leva a distanciar-se de sua própria realidade. Em Pedagogia 
da Esperança, o diálogo entre dois momentos diferentes e, ao mesmo tempo, 
a continuidade do estudo sobre a opressão, o direito à liberdade de “sobrevi-
vência humana”, quando se privilegia a “esperança” como uma necessidade 
ontológica e Freire (1992, p. 10-11) reforça:

(...) O essencial, como digo mais adiante no corpo desta Pedagogia 
da esperança, é que ela, enquanto necessidade ontológica, precisa de 
ancorar-se na prática. Enquanto necessidade ontológica a esperança 
precisa da prática para tornar-se concretude histórica. É por isso que 
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não há esperança na pura espera, nem tampouco se alcança o que se 
espera na espera pura, que vira, assim, espera vã.

Pennycook (2001), em estudos sobre a língua como prática problemati-
zadora à luz da Linguística Aplicada Critica (LAC), admite que se trata de uma 
política linguística cujo fio condutor é o da relevância à condição de poder 
na sociedade. Para o autor, a língua corresponde a um ato político e, enquan-
to tal, representa o indivíduo como falante da língua. O autor considera que 
a língua é a condição do indivíduo de retratar-se, construir-se, identificar-se, 
porém também se reconhece como pertencente a determinada classe social e 
não poder participar de maneira igualitária em diferentes situações presentes 
na sociedade. 

Daí as escolas operarem dentro de relações sociais mais amplas e isso 
pode contribuir com a manutenção do status quo, atitudes de resistência e pos-
síveis desigualdades sociais. Se a sociedade brasileira é fruto de uma cultura 
colonialista e escravocrata, a quem interessa a transformação social em rela-
ção à emancipação humana? 

Assim, levando-se em consideração que o domínio dos interesses capi-
talistas dificilmente dará lugar aos interesses educacionais, de forma natural, 
considera-se relevante pensar a educação como ferramenta de formação do 
ser social e emancipação humana. E o que dizer das aulas online por meio das 
várias plataformas de ensino e aprendizagem? São muitas as ferramentas uti-
lizadas pelos(as) professores(as), sobretudo, do Ensino Superior Tecnológico, 
em tempos de pandemia. No entanto, o foco volta-se ao aprendizado de alu-
nos por meio da plataforma Teams. 

Aqui cabem algumas inquietações desse novo normal no processo de ensi-
no e aprendizagem da língua materna. As metodologias de ensino estão apro-
priadas às aulas síncronas e/ou ensino híbrido? Os alunos têm acesso às pla-
taformas digitais dadas às condições econômicas? A partir dessas questões, 
ainda na seção 1, destacam-se os fundamentos da Pedagogia da Autonomia, 
como a última obra de Freire (1997), para ressaltar a importância da formação 
docente, a escolha de metodologias diferenciadas que propiciem um ensino 
mais contextualizado e não bancário, sobretudo, em tempos pandêmicos. 

Pedagogia da Autonomia: autonomia linguística e formação do-
cente 

Em Pedagogia da Autonomia, Freire (1997) nos convida a refletir acerca 
da prática pedagógica do professor no que concerne à autonomia do ser e do 
saber do educando. Esse convite reporta-se à formação docente, às condições 
de trabalho e, acima de tudo, à tarefa de ensinar, tarefa essa alicerçada em 
saberes necessários à prática educativa e crítica, fundamentada em uma ética 
pedagógica e visão de mundo. Essa prática remete-se à rigorosidade metodo-
lógica, pesquisa, criticidade, risco, humildade, bom senso, tolerância, alegria, 
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generosidade, disponibilidade, regadas de esperança. Ao iniciar a obra, Freire 
(1997, p. 14) salienta que 

A questão da formação docente ao lado da reflexão sobre a prática 
educativo-progressista em favor da autonomia do ser dos educandos 
é a temática central em torno que gira este texto. Temática a que se 
incorpora a análise de saberes fundamentais àquela prática e aos quais 
espero que o leitor crítico acrescente alguns que me tenham escapado 
ou cuja importância não tenha percebido. 

Freire (1997, p. 15) insiste na formação do professor ao dizer que “(...) 
formar é muito mais do que puramente treinar o educando no desempenho 
de destrezas (...). Nessa diretriz, cumpre lembra o fundamento básico da prá-
tica educativa que é o de creditar no educador a possibilidade de fazer o edu-
cando acreditar que a transformação possa acontecer durante o processo de 
aprendizagem, ou seja, não há docência sem discência e a tarefa de ensinar requer 
rigor metodológico com respeito aos saberes dos educandos. 

Nessa dinâmica do ato de ensinar, o comprometimento do educador em 
aceitar que correr risco compreende ao processo de aprendizagem na busca 
da aceitação do novo e rejeição às diversas formas de discriminação. Reco-
nhece-se, pois, que ainda existem determinadas práticas opressoras no con-
texto escolar, quando no contato com a diversidade cultural e linguística.

Freire (1997) procura elucidar que o ensino não é transferir conhecimento e sim 
ensinar corresponde a alguns ingredientes fundamentais, dentre eles: cons-
ciência, reconhecimento, respeito à autonomia do ser educando, bom senso, 
humildade, tolerância e luta em defesa dos direitos dos educandos, apreensão 
à realidade, alegria e esperança, mudança e curiosidade. 

Para o filósofo da educação, ensinar é uma especificidade humana, ao destacar 
que ensinar exige segurança, competência profissional e, acima de tudo, gene-
rosidade. E ainda assevera as condições de uma prática educativa que mobi-
lize a transformações decorrentes do ato de ensinar como uma postura ética 
e, ao mesmo tempo, epistemológica e ontológica do educador em relação ao 
educando. Sob essa ótica, o diálogo torna-se a mola propulsora que leva o 
educador a interagir com o educando com amorosidade e respeito. 

À luz dessas diretrizes da obra Pedagogia da Autonomia, destaca-se uma 
passagem em que Freire (1997, p. 28) salienta o erro epistemológico do banca-
rismo, ao negar essa prática da educação bancária, que se presta apenas para a 
inserção de conteúdos como um depósito bancário a serviço de uma educa-
ção de cunho neoliberal e colonialista, adverte que 

O necessário é que, subordinado, embora, à prática “bancária”, o edu-
cando mantenha vivo em si o gosto da rebeldia que, aguçando sua 
curiosidade e estimulando sua capacidade de arriscar-se, de aventu-
rar-se, de certa forma, o “imuniza” contra o poder apassivador do 
“bancarismo”. Nesse caso, é a força criadora do aprender de que fa-
zem parte a comparação, a repetição, a constatação, a dúvida rebelde, 
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a curiosidade não facilmente satisfeita, que espera os efeitos negativos 
dos seres humanos – a de se terem tornado capazes de ir mais além 
de seus condicionantes. Isso não significa, porém, que nos seja indife-
rente ser um educador “bancário ou um educador “problematizador”. 

Pennycook & Makoni (2020), em sua obra intitulada, Inovações de Desafios 
para uma Linguística Aplicada para o Sul Global, defendem a necessidade de desco-
lonizar a linguagem, de desvincular a linguagem do pensamento do Norte. Para 
os autores, a proposta é a de olhar criticamente para os direitos linguísticos e 
revitalização da linguagem, com o objetivo de se manter caminhos produtivos 
para alianças entre linguistas, linguistas aplicados, línguas e comunidades. E a 
reflexão que perpassa pelos estudos realizados dos autores é a de considerar 
um olhar mais crítico e, por que não dizer, decolonial para o Sul Global e suas 
epistemologias voltadas ao ensino de língua/linguagem. 

Os autores admitem que há pesquisas, até então desenvolvidas, com o 
enfoque do Norte Global, o que privilegia o cunho colonialista, voltado para 
a sistematização da língua como manutenção da hegemonia, sem levar em 
conta a realidade das línguas nos diferentes contextos culturais e sociais como 
um direito linguístico dos idiomas e suas características próprias. 

Com base nessas considerações tecidas a partir do legado deixado por 
Freire (1987; 1992; 1997) e a importância da LAC para a compreensão de 
uma educação linguística crítica, que cumpra o papel de ser emancipatória, 
libertária e transgressora, a última seção apresenta uma proposta de um traba-
lho com a língua materna, buscando vislumbrar uma educação humanizadora 
por meio de uma Pedagogia de Projetos em cursos tecnológicos. Trata-se de 
uma tentativa de desenvolver o protagonismo linguístico e emancipatório, em 
aulas de Língua Portuguesa, em contexto pandêmico.

Protagonismo linguístico e emancipatório: língua portuguesa em 
cursos tecnológicos

Em 2020, o ensino tecnológico passou por diferentes transformações 
com a modalidade remota. O período de aulas presenciais compreendeu o 
mês de fevereiro, duas semanas do mês de março/2020 e a última aula pre-
sencial ocorreu em 13 de março de 2020. Com a pandemia da COVID-19, o 
Centro Paula Souza implantou a plataforma Teams da Microsoft para as aulas 
síncronas. Em 22 de abril de 2020, professores e alunos tiveram de se adaptar 
aos diversos recursos da ferramenta Teams. 

Dessa condição de ensino remoto, propôs-se um trabalho de incentivo 
à leitura e os grupos deveriam propiciar o engajamento com ferramentas tec-
nológicas para a realização de uma oficina. Nesse trabalho, aplicou-se a meto-
dologia de projetos, segundo determinadas etapas: escolha do tema, leitura de 
artigos acadêmicos, desenvolvimento de uma oficina de leitura e produção de 
um miniartigo pelos grupos. Esse projeto foi aplicado a 7 equipes, em 4 cur-
sos dos quais são ministradas as aulas de Língua Portuguesa pela ferramenta 
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Teams. A cada equipe, foram organizados grupos com 6 alunos.
Em outros termos, o trabalho apresentou determinadas etapas para se 

chegar ao resultado final. Os grupos iniciaram a escrita do pré-projeto com as 
características propostas: tema, objetivos, justificativa, referencial teórico e metodologia 
de análise. Esse trabalho teve início com leituras de textos, sejam eles artigos 
acadêmicos, e-books e processo de busca pelos textos por meio do Google acadê-
mico. A primeira etapa, a pesquisa e seleção dos textos para estudo, no sentido 
de maior compreensão com relação ao tema proposto. A segunda etapa, a 
elaboração de um formulário de pesquisa online por meio da Plataforma do 
Google forms, a partir de questões dissertativas e/ou de múltipla escolha, para 
a realização de uma oficina de leitura com o escopo de desenvolver gráficos 
referentes ao grau de compreensão dos alunos. Por fim, a terceira etapa, a 
apresentação dos resultados obtidos com a aplicação da oficina de leitura, na 
modalidade de seminário, bem como a entrega da produção final de um mi-
niartigo, segundo um template2 apresentado aos alunos. 

Durante o processo de organização da oficina de leitura, solicitou-se dos 
alunos a não a utilização de textos impressos e sim o uso de diferentes apli-
cativos em equipamentos eletrônicos Whatsapp, Google meet, Teams, etc.). Cada 
grupo deveria apresentar os resultados obtidos com a aplicação de uma ofici-
na de leitura, ao considerar o rendimento dos alunos com relação aos temas 
estudados. Com relação à escolha dos recursos utilizados para a oficina de 
leitura, seria um critério adotado pelo próprio grupo. 

Justifica-se a escolha pela Pedagogia de Projetos, em aulas de Língua 
Portuguesa, no ensino tecnológico, pela relevância de um projeto de incentivo 
à leitura e escrita acadêmicas, além da importância fundamental para o apren-
dizado da língua, tendo em vista tratar-se de um contexto de pandemia e aulas 
síncronas.

Gramsci (1991), filósofo marxista, ao referir-se ao conceito de trabalho 
como fundamento básico e educativo à formação humana, reconhece que to-
dos os homens são intelectuais, porém nem todos desempenham na socie-
dade propriamente a função de intelectuais. Dessa perspectiva, ao propor a 
“escola do trabalho”, o filósofo destaca uma proposta de escola que formasse 
técnicos capazes de dominar sua arte, desenvolver cultura autônoma, concre-
tizando uma unidade viva entre teoria e prática. 

Assim, a relação do homem com a natureza se dá pelo trabalho e pela 
técnica, além do conhecimento industrial, estão presentes o filosófico e o 
científico, já a técnica é a expressão desse conhecimento. Para o autor, todo 
homem é um filósofo, pois possui condições de pensar, a partir de níveis de 
compreensão distintas, que podem ser desenvolvidos ao longo da vida. As-

2	 Palavra vem do inglês que corresponde a modelo de documento. Trata-se de um docu-
mento de conteúdo, com apenas a apresentação visual (apenas cabeçalhos por exemplo) 
e instruções sobre onde e qual tipo de conteúdo deve entrar a cada parte a ser desenvol-
vida. Foi apresentado aos alunos de 1º semestre um modelo de miniartigo, segundo as 
normas regulamentadas pela ABNT. 
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sim, na última fase da escola unitária de Gramsci, os alunos poderiam esco-
lher disciplina intelectual, autonomia moral e orientação profissional. 

[...] Assim, a escola criadora não significa escola de “inventores e des-
cobridores”; ela indica uma fase e um método de investigação e de 
conhecimento, e não um “programa” predeterminado que obrigue à 
inovação e à originalidade a todo custo. Indica que a aprendizagem 
ocorre notadamente graças a um esforço espontâneo e autônomo 
do discente, e no qual o professor exerce apenas uma função de guia 
amigável, como ocorre ou deveria ocorrer na universidade. Descobrir 
por si mesmo uma verdade, sem sugestões e ajudas exteriores, é cria-
ção (mesmo que a verdade seja velha) e demonstra a posse do méto-
do; indica que, de qualquer modo, entrou-se na fase da “maturidade 
intelectual” na qual se pode descobrir verdades novas. (GRAMSCI, 
1991, p. 124-125).

Ao referir-se aos intelectuais orgânicos, estes têm um papel de represen-
tar as classes minoritárias nas diferentes esferas da atividade humana: escola, 
religião, política, etc. Gramsci admite que não apenas o modo de produção 
capitalista interfere na instauração de processos hegemônicos, mas sim as 
próprias relações entre os poderes que determinam a ideologia da classe do-
minante. Com efeito, a proposta de uma educação humanizadora requer uma 
mudança substancial na forma pela qual o programa de curso se organiza, 
ou seja, a partir de uma ementa que nem sempre atende às necessidades de 
alunos de cursos tecnológicos, faz-se necessária uma adequação às diferen-
tes especificidades de cada curso tecnologia que atenda à formação humana, 
bem como proposta de um trabalho diferenciado pode propiciar um avanço 
no que tange a metodologias mais emancipatórias e menos bancárias no processo de 
aprendizagem da língua materna.

Percebe-se, pois, a necessidade de uma reformulação de matrizes cur-
riculares em Língua Portuguesa, ou seja, as adequações necessárias a essas 
caracterizações do ensino tecnológico. Se já havia a necessidade de uma re-
formação nas matrizes curriculares para atender às expectativas de cada cur-
so frente às necessidades do mundo do trabalho, com a pandemia do CO-
VID-19, isso se tornou ainda mais evidente. 

Nessa perspectiva, quando se pensa em diretrizes curriculares para o en-
sino de língua, pressupõe-se que a língua deva ser vista por meio de interfaces 
mercadológicas, ou seja, o contato com a língua materna é algo que já se faz 
presente, segundo aqueles que direcionam as diretrizes do ensino tecnológi-
co. Em que medida essas diretrizes trazem contribuições para se pensar uma 
educação a serviço da formação humana e, por que não dizer, a serviço do 
mundo do trabalho, assim como prevê a LDB/1996/2017?

Entretanto, o que se espera é a maior preocupação com o ensino da 
língua materna, novas abordagens educacionais, uma carga horária que repre-
sente um maior aprofundamento do educando, quando da apropriação de seu 
próprio idioma. Acredita-se que há muito para ser construído no ensino de 
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Língua Portuguesa, pensar uma educação mais humanizada, emancipatória é 
acreditar na diversidade cultural presente na escola, as culturas diferenciadas e 
as “línguas” representadas por essas culturas.

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos considera algu-
mas diretrizes para a educação superior. Na parte inicial, a ênfase à inserção 
dos direitos humanos no Plano Nacional de Extensão Universitária, ao salien-
tar:

(...) o compromisso das universidades públicas com a promoção dos 
direitos humanos. A inserção desse tema em programas e projetos de 
extensão pode envolver atividades de capacitação, assessoria e rea-
lização de eventos, entre outras, articuladas com as áreas de ensino 
e pesquisa, contemplando temas diversos. (...)A universidade, como 
criadora e disseminadora de conhecimento, é instituição social com 
vocação republicana, diferenciada e autônoma, comprometida com a 
democracia e a cidadania”, representa a humanização do ensino, ao 
considerar que a universidade deve ser criadora e disseminadora de 
conhecimento como instituição social, ou seja, assumir um compro-
misso com a democracia e a cidadania. (BRASIL, 2007, p. 24-25) 

Esse documento também se reporta a políticas de incentivo à pesquisa 
à luz da interdisciplinaridade e transdisciplinaridade, uma condição à educa-
ção como direito humano. Sob essa perspectiva, uma abordagem de ensino 
de língua que privilegia políticas de interação, intervenção e engajamento por 
meio de uma postura mais transformadora e crítica, é considerar um avanço 
nos estudos da linguagem na direção de uma educação a serviço da cidadania.

Dessa perspectiva, reforça-se a importância do trabalho com a lingua-
gem e este deve estar voltado à formação humana do educando, ao querer bem 
e regado de amorosidade, princípios norteadores da práxis educativa tão bem eluci-
dados por Freire (1997, p. 159) ao dizer que:

E o que dizer, mas sobretudo que esperar de mim, se, como profes-
sor, não me acho tomado por este outro saber, ou de que preciso es-
tar aberto ao gosto de querer bem, às vezes, à coragem de querer bem 
aos educandos e à própria prática educativa de que participo. Esta 
abertura ao querer bem não significa, na verdade, que, porque profes-
sor, me abrigo a querer bem a todos os alunos de maneira igual. Sig-
nifica, de fato, que a afetividade não me assusta, que não tenho medo 
de expressá-la. Significa esta abertura ao querer bem a maneira que te-
nho de autenticamente selar o meu compromisso com os educandos, 
numa prática específica do ser humano. Na verdade, preciso descartar 
como falsa a separação radical entre seriedade docente e afetividade [...]

Considerações finais
Esse artigo teve a pretensão de refletir sobre o ensino de Língua Por-

tuguesa no contexto da Educação Profissional e Tecnológica, tendo em vista 
tratar-se de uma postura problematizadora, ética e, ao mesmo tempo, huma-
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nizadora para o processo de ensino e aprendizagem da língua materna. Em 
outros termos, buscou-se refletir sobre o ensino remoto, em momento de 
pandemia da COVID-19, no contexto do ensino tecnológico. 

O artigo apresentou duas seções. Na seção 1, buscou-se revisitar os 
conceitos estudados por Freire (1987; 1992; 1997), em Pedagogia do Oprimido, 
Pedagogia da Esperança e Pedagogia da Autonomia para refletir a respeito das desi-
gualdades sociais em relação à prática educativa, sobretudo, melhor elucidar a 
educação linguística, como ponto crucial de discussão sobre o ensino de Lín-
gua Portuguesa em tempo de crise. 

Na seção 2, a apresentação do Projeto de Oficina de Leitura, trabalho 
realizado com alunos de 1º semestre, na disciplina de Comunicação e Expres-
são, em cursos tecnológicos. Nessa seção, buscou-se evidenciar a importância 
do trabalho com projetos, no ensino da língua materna, para refletir a respeito 
do ensino remoto, tendo em vista o momento pandêmico e a proposta de 
educação humanizadora no ensino de Língua Portuguesa. 

Reconhece-se, pois, a importância de um trabalho dessa natureza para o 
melhor engajamento de alunos em aulas com plataformas digitais, buscando 
a interação e a construção do conhecimento, uma vez que um trabalho dessa 
envergadura pode representar um avanço com relação aos estudos mais apro-
fundados, no processo de ensino e aprendizagem dos educandos, um direito à 
educação de qualidade e, sobretudo, emancipatória.

Entretanto, pôde-se constatar que o recurso a plataformas digitais não 
basta para que o ensino se torne efetivo para a aprendizagem do aluno, so-
bretudo, quando não há uma maior preocupação com a formação docente. 
Em outras palavras, o recurso a ferramentas tecnológicas não é suficiente ao 
ensino de língua. Isso se dá a partir de uma formação em que evidencie o tra-
balho com diferentes metodologias, que possam melhor explorar as tecnolo-
gias digitais, no sentido de propiciar o protagonismo linguístico do educando, 
quando do ensino de língua materna. A educação, sob essa perspectiva, deve 
privilegiar uma visão humanizada, libertária, emancipatória, transformadora e, 
ao mesmo tempo, transgressora.

Acredita-se que o ensino de língua materna deve ser visto como eman-
cipação e não propriamente preso às amarras coloniais, ou seja, considerá-lo 
como transformação do indivíduo, na medida em que a língua é uma ferra-
menta política de ascensão social e libertação. Ao considerar o momento de 
pandemia no contexto de ensino tecnológico, cumpre lembrar a importância 
de um trabalho efetivo com a língua no sentido de minimizar as desigualdades 
sociais que podem acarretar no processo de aprendizagem. 

Sob essa ótica, o ensino de Língua Portuguesa, em tempo de crise, pode 
representar uma possibilidade de trazer à baila reflexões sobre as aulas neste 
novo normal, sobretudo, repensar a prática educativa. Acredita-se que nenhum 
ser humano pode abdicar de educar e, sobretudo, humanizar o mundo e a 
sociedade. A tarefa de educar e de humanizar é a base da cultura, da política e 
da história social. Considera-se, pois, a importância do trabalho com a língua 
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materna por meio da Pedagogia de Projetos3. 
Nas palavras de Freire (1987, p. 102), “educação e investigação temáti-

ca, na concepção problematizadora da educação, tornam-se momentos de um 
mesmo processo.” E ainda, “a nossa capacidade de aprender, de que decorre 
a de ensinar, sugere ou mais do que isso, implica uma habilidade de aprender 
a substantividade do objeto aprendido (...).” (FREIRE, 1997, p. 77) 

Nesse sentido, deve-se repensar o ensino da Língua Portuguesa e ado-
tar propostas curriculares que evidenciem uma educação linguística crítica no 
sentido de propiciar o avanço do educando, durante e pós pandemia da CO-
VID-19, uma vez que “(...) uma das questões centrais da educação popular – a 
da linguagem como caminho de invenção da cidadania.” (FREIRE, 1992, p. 
40), sobretudo, quando se promove uma autonomia do educador para com o 
educando e este para com o educador, porém isso só será possível se esperan-
çar-se diante das dificuldades na busca de uma construção do ser-educando mais 
justa, sólida e cidadã no que tange à práxis educativa em tempos pandêmicos. 
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Resumo:
A pesquisa visou analisar as possibilidades de superação do entendimento 
do senso-comum dos direitos humanos no Brasil pós ditadura, que se reduz, 
principalmente, ao entendimento de dois mitos acerca dos direitos humanos: 
a ligação intrínseca entre os direitos humanos e o comunismo; e os direitos 
humanos como defensores de infratores da lei (criminosos). Para analisar as 
oportunidades de superação, realizou-se o estudo sobre as obras de Paulo 
Freire, Educação como Prática de Liberdade, Pedagogia do Oprimido e Direitos Huma-
nos e Educação Libertadora, onde percebe-se que estes achismos são utilizados 
por uma elite que se beneficia de uma sociedade desigual e injusta, e para 
compreender o fundamento dos direitos humanos, estudou-se a obra de Fá-
bio Konder Comparato, A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. Desta for-
ma, o compromisso em uma educação libertadora e a disseminação de uma 
cultura dos direitos humanos, se torna indispensável para que estes achismos 
sejam superados. 

Palavras-chave: Direitos Humanos; Educação; História; Fundamento; Dig-
nidade humana.

Introdução 
A narrativa dos Direitos Humanos, como qualquer outra narrativa con-

tada, sofreu alterações e influências ao longo do seu curso evolutivo. A pes-
quisa que propomos é um estudo acerca de alterações sofridas pela concepção 
de Direitos Humanos, com um fim determinado, como falácias e mitos que 
foram construídos ao longo do processo de formação e de reconhecimento 
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dos Direitos Humanos, com o objetivo de manipulação ideológica para res-
tringir seu alcance e propósito. 

A análise destes mitos e falácias, que impulsionado com o discurso dos 
detentores dos meios de divulgação, a mídia, e o sistema educacional, definem 
um senso-comum sobre os Direitos Humanos no Brasil pós regime militar, 
que reverbera mesmo após 33 anos da Constituição Federal de 1988, conheci-
da como Constituição Cidadã, ter entrado em vigor.

Desta forma, realizamos uma retrospectiva sobre a fundamentação dos 
Direitos Humanos, em um estudo sobre a obra do jurista e professor Fábio 
Konder Comparato, A Formação dos Direitos Humanos, para exemplificar como 
o tema se enreda na história, como os Direitos do Homem fora o discurso 
utilizado nas grandes Declarações do século XVIII, impulsionaram a luta pela 
liberdade, a independência dos Estados Unidos da América e a destituição da 
monarquia em França. Posteriormente perfilhou-se no século XIX e XX, no 
discurso da igualdade e nos direitos sociais, marcando Constituições, princi-
palmente no México e na Alemanha, desenvolvendo-se para a compreensão 
contemporânea de Direitos Humanos, universais e indivisíveis, e concretizan-
do-se nos Direitos Fundamentais. 

Para, então, compreendermos que esta visão não é o senso-comum no 
Brasil, após a queda do regime militar e a ascensão de governos democráticos, 
com políticas públicas sociais e econômicas, programas nacionais, iniciativas 
governamentais e legislativas, todo um aparato para realizar a transição demo-
crática nos moldes possíveis. 

O discurso político que beneficia uma classe em sua manutenção no po-
der, enraizado de tal forma na formação brasileira, se preserva na sociedade 
e contribuiu para retrocessos em um período de avanços no estabelecimento 
de uma cultura dos direitos humanos. A utilização de mitos como “direitos 
humanos defendem bandidos”, ou “direitos humanos são coisas de comunis-
tas”, refletem um entendimento raso acerca do tema base para governos de-
mocráticos e como informações e conteúdos necessários ao cidadão e a pre-
servação do Estado de Direito são manipulados por estas classes elitistas que 
não prezam pelo conhecimento crítico deste assunto por parte da população. 

Propõem-se, então, alternativas para a superação dessa representação 
ideológica senso-comum, que realizasse de duas maneiras primordiais: uma 
mudança no sistema educativo e o fomento à participação popular na políti-
ca, nos movimentos sociais, nas organizações, nas instituições com escopo e 
abrangência pública para disseminar os preceitos dos Direitos Humanos e Di-
reitos Fundamentais e opor-se as falácias anacrônicas e governos autoritários 
e fascistas. A escolha destas duas possibilidades fora feita em virtude de re-
fletir a essência para a superação desse discurso, a transmissão de um conhe-
cimento verídico sobre o conteúdo dos direitos humanos, desde a formação 
escolar até por meio de projetos e inciativas que cheguem à adultos e idosos. 
Nesta etapa da pesquisa, realizamos um estudo sobre as obras de Paulo Frei-
re, Educação como Prática de Liberdade, Pedagogia do Oprimido e Direitos Humanos e 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 6  |   149

Educação Transformadora, de modo a elucidar o caminho para a emancipação do 
humano e do cidadão.

Superar essa representação atualmente se torna mais complexo quando 
se analisa que o modo de vida presente se perfaz no modelo neoliberal, no 
entanto percebe-se também que as alternativas enunciadas e exemplificadas 
podem produzir uma verdadeira revolução de valores demonstrando apenas a 
verdade acerca do tema. 

Desta forma a produção pretende elucidar, mas também propor uma re-
flexão acerca do que se absorve na sociedade, se fazemos algum juízo de valor 
sobre, mas essencialmente, se problematizamos e analisamos criticamente o 
conteúdo que recebemos. Esta análise por mais minuciosa que possa ser, ou 
de forma mais ampla, se realizada de maneira crítica e fidedigna, pode auxiliar 
a propagar mais verdade e justiça em uma era rodeada de mitos. 

Fundamentos dos Direitos Humanos 
O principal fundamento dos direitos humanos, seja em sua compreen-

são histórica, seja na compreensão atual, moderna, é o reconhecimento da 
dignidade da pessoa humana, como traz a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948, em seu célebre discurso, no artigo 1º, “todas as pessoas 
nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e cons-
ciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade”, 
após esta entrada, a Declaração amplia seu enunciado e estabelece direitos e 
liberdades para todos os seres humanos, sem qualquer distinção, fundamen-
tando-os na dignidade humana de todos e todas, universal.

Esta compreensão da dignidade, como expõem o jurista e professor Fá-
bio Konder Comparato (2015), tem sido fruto da dor física e do sofrimento 
moral, no curso da história1, essa dor e sofrimento são reações às atrocidades 
e surtos de violência acometidos aos homens, que horrorizados, recuam, e 
conscientes dos horrores praticados exigem novas regras para uma vida mais 
digna para todos. No entanto, outra acepção será exemplificada, o sincronis-
mo entre as grandes declarações de direitos e as grandes descobertas cientifi-
cas ou invenções técnicas, este fato será tido em referência a citação de Padre 
Teilhard de Chardin (1965), reflete então Comparato2, de que tudo que se 
eleva, converge. Na modernidade este movimento unificador demonstrou-se 
ainda mais impulsionado pelas invenções tecnológicas de um lado, e pela afir-
mação dos direitos humanos de outro, assim enquanto um cresce, o outro 
em resposta cresce junto3. Contudo, a construção da concepção dos direitos 
humanos, na linha temporal, se deu de forma morosa e restrita, primeiro por 

1	 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação histórica dos direitos humanos, p. 50, 2015. 
2	 Ibid., p. 51. 
3	 Não obstante, o movimente sincrônico acontece entre as declarações de direitos e a vio-

lações destes. Hoje, porém, com os direitos codificados, não é o reconhecimento deles 
em declarações e constituições que se precisa, mas sim seu respeito e cumprimento, o 
que se demonstrou mais difícil de se realizar. 
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ser a liberdade que despontou como o primeiro valor humano, mas, sendo 
ela restrita há uma classe social determinada que a controla ou a define. A 
concepção de liberdade para todos apenas fora reconhecida no século XVIII, 
enquanto aquela, para determinada classe social, vinha sendo trabalhada des-
de o início dos séculos XII e XIII, visto que o cenário social passava por 
mudanças substanciais com a Magna Carta de 1215, na Inglaterra, que mesmo 
não beneficiando a todos, apenas o clero e a nobreza, abstratamente acabou 
por beneficiar a burguesia, que com essas novas liberdades civis e políticas, 
prosperaram no capitalismo industrial nos séculos posteriores, seria ali, tam-
bém na Baixa Idade Média, que se daria início a primeira experiência histórica 
da sociedade de classes, na qual a situação financeira/patrimonial das famílias 
e dos indivíduos seria determinante para instaurar a desigualdade social.

O cenário viria a mudar em 1686, a partir do Parlamento, com a Bill 
of  Rights, onde a limitação ao poder monárquico e a garantia das liberdades 
na sociedade civil, tiveram êxito. O governo poderia não ser de todo para e 
pelo povo, mas já causava mudanças substanciais nas camadas mais altas, fir-
mando-se como garantia institucional indispensável das liberdades civis. No 
entanto, o reconhecimento pleno de direitos inerentes aos seres humanos só 
foi consolidado com a Declaração de Direitos de Virgínia, de 12 de junho de 
1776, referendando ainda a busca da felicidade pelo homem, que fora rea-
firmada na Declaração de Independência dos Estados Unidos, duas semanas 
depois. O mais notável era que a Declaração da Virgínia trazia em si um rol 
com direitos específicos, notadamente a liberdade de imprensa e a liberdade 
de opinião religiosa4. Havia a sede da independência das treze colônias norte 
americanas e o discurso dos direitos dos homens tornara-se a essência para 
o movimento. Anos mais tarde, em 1789, a Revolução Francesa propagou a 
mesma ideia de liberdade e de direitos do homem, porém com evocação mais 
pública, já que ao contrário dos Estados Unidos, a França investia uma mis-
são universal de libertação dos povos5, pois por mais que a Declaração da 
Virginia e a Declaração de Independência dos Estados Unidos da América 
tivessem igualmente um cunho universalista, o movimento pelos direitos na 
América do Norte acabou se reduzindo, já que o mesmo não tinha interesse 
em uma mudança profunda na sua estrutura institucional6, como a França 
tinha. Os deputados franceses, como demonstra Lynn Hunt (2009), declara-
vam que todos os homens, sem exceção, não apenas os franceses, “nascem e 
permanecem livres e iguais em direitos”, trecho este disposto no artigo 1º na 

4	 Ver mais em: http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores
-à-criação-da-Sociedade-das-Nações-até-1919/declaracao-de-direitos-do-bom-povo-de-
virginia-1776.html. 

5	 Fábio Konder Comparato expõem que a Revolução Americana tem o caráter da Glorious 
Revolution inglesa, sendo assim intenta na restauração de tradicionais direitos de cidada-
nia, diante dos abusos da monarquia. A França, no entanto, quer recomeçar a História de 
um marco zero, por isso inclusive institui uma mudança de calendário. Ver Fábio Konder 
Comparato. A Afirmação histórica dos direitos humanos, p. 64. 

6	 HUNT, Lynn. A invenção dos direitos humanos, p. 126 e ss, 2009. 
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Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão7. Vindo o artigo 4º para 
salientar que o limites que fossem impostos, deveriam o ser por meio da lei. 
As Declarações abriram um caminho novo, em especial no sentido político. 

Divergente não seria a consolidação dos direitos sociais, econômicos e 
culturais, pois também são frutos das mudanças sociais, neste caso, de uma 
época afogada na sociedade liberal e ao crescente número de trabalhadores 
nas empresas capitalistas, que inevitavelmente, posteriormente, se organiza-
ram em classe, em virtude do que explica Comparato (2015), da “brutal pau-
perização das massas proletárias já na primeira metade do século XIX”. Sua 
afirmação em uma Constituição só veio a ocorrer, porém, com a Constituição 
mexicana de 1917 e a Constituição de Weimar de 1919, que traz um projeto 
de direitos sociais que vem a ser realizado a partir da Segunda Guerra Mun-
dial. O titular dos direitos então se torna um conjunto de grupos sociais, e 
não o ser humano abstrato que o capitalismo convivia harmoniosamente8. 

Todo este cenário é refletido no movimento do socialismo e nas ma-
nifestações intelectuais da época, nos debates e questionamentos sobre a 
propriedade privada, o direito à propriedade, governo, política, capitalismo, 
socialismo e comunismo, direitos dos trabalhadores, a exploração operária, 
ganham força para questionar o caminho que a conjuntura da época despon-
tava. O debate acerca da monopolização do poder e privilégios por parte de 
alguns, da exploração do trabalhador em virtude do progresso econômico de-
senfreado, sendo que direitos já haviam sido reconhecidos, gera ainda mais in-
tranquilidade social. Retorna-se ao discurso de Padre Teilhard (1965), tudo o 
que se eleva, converge. A crescente da produção era substancialmente dispare 
aos direitos que os trabalhadores que a proporcionavam, detinham. 

Todo o movimento dos direitos humanos, em especial dos direitos so-
ciais vai, no entanto, contribuir para a existência de um dos mitos que fo-
mentam a sua representação ideológica no senso-comum, que é a vinculação 
e reducionismo dos mesmo para com o movimento de esquerda e extrema
-esquerda. O outro mito a ser superado, é também a compreensão sobre os 
direitos humanos seres direitos apenas de infratores da lei, criminosos. A reto-
mada histórica da fundamentação dos direitos humanos é indispensável para 
que estes “argumentos”, ou achismos, caiam por terra, e perspectivas para 
superá-los emerjam. 

Perspectivas da superação da visão banal dos Direitos Humanos 
No final da Segunda Grande Guerra Mundial (1939-1945), o mundo 

viu-se diante da necessidade de estabelecimento de novas regras e de normas 
em respeito da vida digna de todos os seres humanos, para tentar superar 
os flagelos da Guerra e não retornar aos anos de horrores que passaram. As 
7	 Ver mais em: http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores

-à-criação-da-Sociedade-das-Nações-até-1919/declaracao-de-direitos-do-homem-e-do-
cidadao-1789.html. 

8	 COMPARATO, p. 65 e ss. 
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décadas seguintes, então, foram voltadas para buscar estabelecer uma comu-
nidade internacional que caminhava nos preceitos dos direitos humanos, fun-
damentados na dignidade humana. Era o movimento sincrônico se realizando 
novamente. Todo esse intento comunitário refletiu-se na criação das Nações 
Unidas e no advento da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), 
na Convenção das Nações Unidas para a Prevenção e a Repressão do Crime 
de Genocídio (1948), nos Pactos Internacionais das Nações Unidas, nomea-
damente sobre Direitos Civis e Políticos, e sobre Direitos Econômicos, Socais 
e Culturais (1966), e em diversos documentos, pactos e convenções para pre-
servar e garantir os direitos humanos. Toda a matéria emergiu da necessidade. 

A concepção de direitos humanos apresentada pela Declaração Univer-
sal de 1948 é a concepção contemporânea, que fora reafirmada pela Decla-
ração de Direitos Humanos de Viena de 1993 e que traz a universalidade e a 
indivisibilidade desses direitos, como evidencia Flávia Piovesan (2018), uni-
versais pois “a condição de pessoa humana é o requisito único para a titulari-
dade de direitos” e indivisíveis “porque a garantia dos direitos civis e políticos 
é condição para a observância dos direitos sociais, econômicos e culturais e 
vice-versa”9.

No Brasil, da metade do século XX em diante, mesmo com toda a ilu-
minação causada pelos ideais dos direitos humanos, principalmente no oci-
dente, a ditadura militar ainda assim fora instaurada no ano de 1964, o movi-
mento de 1 de março, como salienta Boris Fausto (2019), fora lançado, apa-
rentemente para livrar o país da corrupção e do comunismo e para restaurar 
a democracia10. Discurso este que ficaria intrínseco na memória brasileira. A 
finalidade era outra, ou melhor, os feitos alcançados foram outros. O discur-
so anti-comunista para legitimar a ditadura era amplamente realizado e mui-
to não se mudou no pós regime, ficaria apenas adormecido, o mito sobre o 
golpe comunista levantou-se novamente para as eleições de 2018 com fim de 
derrubar a sequência de governos de esquerda que se vinham se elegendo. 

Grandes desafios marcaram a década de 1990, mas de forma inegável 
os principais eram o de encontrar meios e modos de compatibilizar as aspi-
rações inscritas na Constituição de 1988 e superar as memórias dos tempos 
sombrios. A Lei de Anistia e a falta de justiça de transição comprometida di-
ficultou este último e acabou por influenciar de forma controversa, já que 
não cumprindo seu papel, deixou o entendimento acerca daquele período em 
aberto, para interpretações diversas, principalmente de um senso comum. Os 
governos pós militares, de forma ampla, conseguiram traçar a via democrá-
tica, com principal referência aos governos de Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2003) e de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011), onde houve investi-
mentos intensos em políticas públicas sociais e econômicas. Um dos princi-
pais avanços foi a instauração do Programa Nacional de Direitos Humanos 
que teve sua primeira edição em 1996 e que possui como missão principal 
9	 PIOVESAN, Flávia. Temas de Direitos Humanos, p. 181, 2018.
10	 FAUSTO, Boris. História do Brasil, p. 397, 2019.
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a de nortear as medidas governamentais em prol dos direitos humanos no 
Brasil. O Programa deu especial atenção para as dificuldades à promoção e 
proteção dos direitos humanos no Brasil, estabelecendo propostas de ações 
governamentais a curto, médio e longo prazo11. O PNDH recebeu mais duas 
atualizações, o PNDH-2 e o PNDH-3, o segundo ainda no governo FHC 
e o terceiro já no governo Lula, sancionado em 21 de dezembro de 2009, 
no Decreto 7.03712. Os dois documentos vieram para atualizar, aperfeiçoar 
e ampliar a proteção dos direitos humanos. Todos os programas seguem o 
mesmo conceito e diretriz, baseados na Constituição Federal de 1988, e em 
uma breve comparação, reforça-se o traço de continuidade entre eles13. No 
mais, em 2003 começou o projeto do Plano Nacional de Educação em Direi-
tos Humanos, baseado no princípio da democracia, da cidadania e da justiça 
social, sendo publicado em 2006 com a participação da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos, do Ministério da Educação e do Ministério da Justiça. 
Desta forma, mesmo com tanto incentivo e pré-disposições, a compreensão 
aos direitos humanos ainda é falha e o senso comum equivocado prevalece. 
Por quê? A resposta necessita de uma compreensão histórico-social, não ape-
nas acerca dos programas propostos, suas iniciativas e intenções, e da con-
juntura da época que foram instaurados, mas também de uma ideologia de 
aproveitamento reproduzida por uma classe dominante e que almeja conti-
nuar perpetuando-se no poder. 

Os mitos alimentados sobre os direitos humanos se identificam essen-
cialmente em dois: a acusação de ser a defesa de criminosos e sua relação com 
a esquerda, extrema-esquerda/comunismo. 

O primeiro achismo vem de uma longa construção estrutural no Bra-
sil e é representado por uma fala extremamente comum na sociedade brasi-
leira “Bandido bom é bandido morto”, que segundo a pesquisa do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, de 2016, divulgou que 57% da população 
aprova esta frase, contra 34% que discordam e 6% que não responderam14. 
Esta aceitação da violência, do cenário de medo, costumeiro no Brasil con-
tribuem para a população defender as medidas extremas propagadas, falácias 
deste tom condenam veemente os direitos humanos por ser defensor da jus-
tiça social. Não há um entendimento sobre justiça, ao devido processo legal, 
políticas públicas contra violência a longo prazo, não há um interesse de uma 
parcela dos governantes ao discurso da não violência, com medo e subjugada 
a população se submete ao sistema. Um dos escopos principais é na violência 

11	 As propostas referentes ao primeiro plano podem ser lidas discriminadamente no link: 
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/bitstream/192/1591/1/Programa%20na-
cional%20de%20direitos%20humanos.pdf. 

12	 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/
d7037.htm. 

13	 ADORNO, Sérgio. História e Desventura: o 3º Programa Nacional de Direitos Huma-
nos, p. 10. 2010. 

14	 Disponível em: https://forumseguranca.org.br/storage/10_anuario_site_18-
11-2016-retificado.pdf. 
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no embate da polícia e a população civil, que segundo o Fórum, “privilegia o 
enfrentamento e legitima a morte” e não resolve, em nada, a criminalidade. O 
medo reina e quem suporta é a população, os números divulgados das vítimas 
nos últimos sete anos antes da pesquisa giravam em torno de 2.572 policiais 
dentro ou fora de serviço, e 17.688 vítimas das intervenções policiais.

O segundo achismo está na relação dos defensores dos direitos huma-
nos com ideologias políticas/econômicas específicas, em específico o comu-
nismo, e outra análise circunstancial precisa ser feita, pois está intimamente 
ligado a defesa de direitos sociais e ao discurso dos governos de esquerda 
(Lula e Dilma) se perpetuarem no Brasil objetivando um suposto golpe de 
estado. Sobre a defesa dos direitos sociais, econômicos e culturais, ditos de 
segunda geração, priorizados pela Constituição, como explica Flávia Piovesan 
(2018), a ordem econômica da CF/88 opta pelo sistema capitalista e o mo-
delo de Estado do bem-estar social, ambos não se contradizem, visto que o 
modelo de bem-estar social não é sinônimo de Estado socialista15. Desta for-
ma, uma Constituição democrática que resguarda e dispõem sobre programas 
e diretrizes sociais, salientando deveres do Estado em face de seus cidadãos, 
não é sinônimo do sistema político e econômico socialista, muito menos do 
comunista. 

O questionamento é, então, sobre quem tem esse conhecimento, quem 
detém o poder e meios de divulgá-lo e o porquê não o faz, assim, será co-
mentado mais adiante sobre o papel fundamental da mídia e do sistema de 
educação sobre a divulgação e perpetuação de mitos como estes. O direito ao 
conhecimento básico sobre questões governamentais, direitos inerentes, or-
dem econômica, ordem social, é de todos os cidadãos. Qual o interesse nesse 
conhecimento básico não ser difundido? Remete-se, principalmente, à tercei-
ra edição, do já comentado, Programa Nacional de Direitos Humanos, que 
recebera numerosa atualização em decorrência da grande agenda de eventos 
que foram realizados nos últimos anos, durante o governo Lula, em especial a 
XI Conferência Nacional de Direitos Humanos. Eventos esses que trabalha-
vam as mais diversas temáticas e propunham ações nos mais diversos campos 
dos direitos humanos, o Brasil respirava iniciativas, que vinham sendo pro-
postas desde as primeiras edições nos mandatos de FHC, mas como salienta 
Adorno (2010), opiniões veiculadas na mídia observavam que a linguagem do 
PNDH-3 era muito mais direta que a dos programas anteriores, considerada 
até mesmo isentar de pudor político. Esta mudança de linguagem em algumas 
propostas não foi vista com bons olhos pela parte conservadora da sociedade 
(militares, classe ruralista, setores evangélicos, grande mídia), como a união ci-
vil de pessoas do mesmo sexo, a adoção por casais homoafetivos, a descrimi-
nalização do aborto, a criação da Comissão Nacional da Verdade16, interdição 

15	 PIOVESAN, Flávia. Ibid., p. 593. 
16	 O debate que gira em torno da ditadura militar é extremamente necessário, visto o receio 

sobre a memória e verdade daquela época. A falta de uma justiça de transição no come-
ço do retorno à democracia se coloca como fator para ainda haver dúvidas de pensar e 
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à ostentação de símbolos religiosos em estabelecimentos públicos da União e 
mais. 

Esta repercussão se ateve não apenas à mudança do discurso das pro-
postas, mas também à mudança de aparato sobre determinadas questões, 
como por exemplo na questão da descriminalização do aborto, a tomada de 
decisão saia de uma esfera pública, para uma esfera privada. O ponto que 
quer-se destacar é que quando muda-se o sujeito ou entidade, instituição, que 
irá tratar determinada questão, substitui a competência sobre a resolução de 
um “conflito”, há uma transferência de poder decisório, neste exemplo da le-
galização do aborto, há uma mudança sobre a visão e ação acerca de uma as-
sunto sensível e polêmico17, então não mais a sociedade, Estado, instituições, 
igrejas, família ou companheiro opinavam e até mesmo impediam a realização 
do aborto, era a mulher em sua autonomia, que escolhia. É exatamente sobre 
esse romper com questões ainda consideradas tabus na sociedade brasileira: a 
autonomia da mulher sobre seu corpo, reconhecimento de direitos LGBT-
QI+, estado laico, e demais, que uma parcela da população, incentivada pela 
mídia, ideais tradicionalistas, corrupções conceituais, vai acabar por ser contra 
as questões do PNDH-3.

 Outra questão extremamente debatida fora sobre as políticas de desar-
mamento, políticas essas rechaçadas por próprios políticos. A bandeira do ar-
mamento de civis, foi uma das mais levantadas para as eleições de 2018. Este 
posicionamento contra os direitos sociais era alargado com o discurso antico-
munista e o fato de um governo de esquerda que queria, de fato, implementar 
o PNDH-3, resultou em grandes protestos pela parte conservadora da so-
ciedade18. O conservadorismo brasileiro preza pelo não reconhecimento da 
identidade, pois prega apenas a sua, que o beneficia na propagação de seu 
poder. O oportunismo sobre a falta de conhecimento e participação popular 
na máquina pública e em suas ações e políticas públicas reverbera no Brasil, 
quando a transformação democrática abarcou apenas as mudanças econômi-
cas na sociedade, com o governo FHC, os ideais da Constituição de 1988 
eram apoiados e defendidos pois contribuíam de forma positiva para a elite 
conservadora brasileira, no entanto quando a mudança chega no modo de vi-
ver, na cultura, no povo, o discurso é outro. A autonomia, a emancipação que 
a ruptura da dominação traz é, praticamente, irreversível e interfere na relação 
subordinada das massas à elite, por isso as iniciativas populares, sindicais e 
sociais são bloqueadas, a classe dirigente do aparato estatal deduz a sociedade 
como inimiga e perigosa19, querendo “usurpar” seu lugar e privilégios. E é 

“resolver” o episódio. 
17	 Deve-se olhar não apenas a questão de gerar de uma vida humana ou a questão do corpo 

da mulher e sua equiparação com uma propriedade, e sim refletir, como a sujeição da 
mulher esta intrinsicamente ligada à sua capacidade biológica de gerar vida. 

18	 Para uma compreensão aprofundada sobre o PNDH-3, recomenda-se Sérgio Adorno, 
História e Desventura: o 3º Programa Nacional de Direitos Humanos. 

19	 CHAUI, Marilena. Brasil: mito fundador e sociedade autoritária, in Marilena Chauí, Ma-
nifestações ideológicas do autoritarismo brasileiro, p. 231. 
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isto que deve ser transformado. 
Com esta análise ampla dos principais mitos sobre os direitos humanos 

vê-se que os mesmos não são rechaçados completamente, o que se perfaz 
é uma visão restrita e seleta dos direitos humanos e da democracia, como 
demonstra a antropóloga e cientista política, professora Isabela Kalil (2019), 
essa parcela da população20 não é contra todos os direitos humanos, na verda-
de eles são apenas a favor daqueles que lhes convém. O que não lhes convém 
no discurso dos direitos humanos é retratado como mitos e falácias. Em seu 
estudo, que está em desenvolvimento, a professora demonstra especialmente, 
como o PNDH-3 fora o start para o “bolsonarismo” avançar na campanha 
eleitoral para as eleições de 2018. Munidos de meios de divulgação em massa, 
especialmente as redes sociais, para propagar o “discurso de ódio” contra as 
prerrogativas do Programa, alavancados pelos discursos de “golpe comunis-
ta” por parte da esquerda e de que apenas Bolsonaro, na época candidato, 
poderia defender a democracia, ele chegou ao poder, solidificando um senso 
completamente errôneo sobre os direitos humanos e os direitos fundamen-
tais. 

O senso-comum acerca dos direitos humanos, reflete o consenso de 
determinada parte da sociedade que não sugere muitos questionamentos por 
parte da questão. Como refletido acima, essa ideia de direitos humanos é se-
leta, mínima, aproveitada em um discurso fechado com finalidade de manipu-
lação ideológica. Desprender-se desse senso abarcaria uma visão crítica sobre 
o assunto, uma capacidade de discernimento ou até mesmo de curiosidade 
acerca do tema tratado para poder ser questionado, problematizado e incorrer 
em uma mudança. E, sobretudo, uma participação popular na sociedade, na 
política, por meio de movimentos sociais, organizações, não apenas escolhen-
do seus representantes, mas participando efetivamente para haver um reco-
nhecimento entre as ações governamentais e a população beneficiária. 

Como explica Paulo Freire (2021), em Pedagogia do Oprimido, essa ação 
problematizadora não é movimentada pois não é de interesse dos que estão 
no poder, dos que detêm os meios capazes de produzir alterações significati-
vas, já que esta iniciativa questiona do porquê determinada coisa ser como é e 
o porquê não muda, por isso a participação popular se faz tão necessária. Su-
perar esse contexto torna-se mais complicado quando se analisa que os meios 
de comunicação e o sistema educacional contribuem para essa realidade. So-
bre este último, Paulo Freire (2019) nos apresenta a educação bancária21, ou 

20	 Em entrevista para o jornal O Globo em dezembro de 2019, a professora Kalil apresenta 
a pesquisa que desenvolve sobre as características do “bolsonarismo”, movimento a fa-
vor do Presidente da República eleito em 2018, Jair Bolsonaro. Disponível em: https://
oglobo.globo.com/epoca/isabela-kalil/as-origens-do-bolsonarismo-1-24134678. 

21	 A análise de Paulo Freire é referente a educação exercida nas escolas brasileiras, onde a 
rede de educação, desde as iniciativas governamentais até os educadores em sala de aula, 
não usufrui de métodos que apresentem e questionam a realidade vivida e nem refletem 
sobre formas de mudanças. Ver mais em: Paulo Freire. Pedagogia do Oprimido, p. 79 e 
ss. 
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não problematizadora, como instrumento de opressão, onde o individuo/
educando apenas recebe informação sem questionamentos, sem ser incitado 
a questionar, ou argumentar, pois como cita “a questão está em que pensar 
autenticamente é perigoso”, pois o pensar tira o educando da inércia e vai 
de encontro com sua vocação ontológica, que é humanizar-se, vai em busca 
de sua libertação. O pensar criticamente, vindo desta concepção de educação 
problematizadora, não abre espaço para achismos, mitos ou falácias, rompen-
do com estigmas passados e ideologias do retrocesso. 

A alternativa educativa, apresentada por Paulo Freire (2019), no entanto, 
não é apenas um modelo para o sistema educacional, mas sim um modelo que 
transborda as salas de aulas e faz da experiência vivida, base para o aprendi-
zado crítico. É o cotidiano, por meio do diálogo, que apresenta as incursões 
necessárias a seres feitas. Essa educação, não é apenas metodologia, é cons-
cientização. Conscientização crítica para o homem não apenas estar no mun-
do, mas com o mundo, dessa maneira propõem um método participativo, dia-
logal e ativo22. Que supera atitudes, concepções ingênuas perante a realidade, 
transformando-se completamente em sujeito, exercendo seu papel de cidadão 
e não meramente um objeto inerte na teia do sistema. 

Considerações finais 
Concluir a pesquisa, delimitando-a a métodos certos e eficazes, com 

conclusões estabelecidas tidas como absolutas, seria equivocado, afinal esta-
belecer métodos de superação para o desafio da vivência democrática brasi-
leira, é de longe o desafio de mais de um século, mas acreditamos fielmente 
na alegação de que a educação transformadora muda vidas, que mudam por 
conseguinte o curso da história e é em decorrência de ter esperança que nos 
propomos a debater e instigar o conhecimento crítico libertador. 

A democracia é para todos, sem exceção. Os Direitos Humanos são 
universais e indivisíveis, não há cidadãos sem direito aos direitos humanos e 
fundamentais em um Estado Democrático, há pessoas ignorantes sobre o as-
sunto, ou pessoas que realmente escolhem governos autocráticos, e essas com 
certeza, são quem se beneficiam deles. Desta forma, por meio das possibilida-
des apresentadas, a educação libertadora, para a emancipação do ser humano 
e a consciência do cidadão, apresenta-o para o mundo e contribui para a refle-
xão sobre sua vivência. Esta reflexão não apenas dá o sentido da vida ao cida-
dão, mas um sentido de vida social, identificando-se com sua comunidade ou 
grupo, fazendo-o pensar como um todo, que não está sozinho. O pensar so-
cial é umas das grandes chaves contra a propagação do modelo individualista, 
que promove apenas uma classe e mantém no poder quem se aproveita dele. 

É comprometer-se em influenciar pessoas para o bem-estar social, res-
peitando as diferenças e pedindo por justiça quando a desigualdade falar mais 
alto. É ater-se aos discursos autoritários e misóginos que apenas ampliam o 

22	 FREIRE, Paulo. Educação como prática de liberdade, p. 137 e ss, 2021. 
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medo na sociedade, para que a população, em busca de salvação, peça me-
didas extremas, optando pela solução imediata, sem vínculo ou preocupada 
com o futuro, que apenas afoga-a mais no mar de desespero e insegurança. É 
participar de movimentos e de organizações e praticar o discurso democráti-
co, dialogar e questionar em busca da verdade. A comunicação que preza por 
uma consciência crítica, liberta e ao mesmo tempo ampara, quando as per-
guntas ficam no tom da desesperança. É lutar pelo cumprimento e respeito de 
direitos básicos, do direito à vida digna, na liberdade, na igualdade, na saúde e 
na educação, na inclusão social, no respeito à diferença. É investir no futuro, 
futuro esse que a muito se deseja ao Brasil. Por fim, realizar uma educação 
que promova união, ao invés de separação, compromete a pensar mais cami-
nhos, mais meios, mais soluções e alternativas para superar os mitos e falácias 
e buscar a verdade de um caminho de liberdade, igualdade e felicidade para o 
ser humano. 
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Resumo:
O artigo objetiva refletir sobre a importância da educação em direitos huma-
nos na formação dos profissionais médicos, apontando a relevância da ga-
rantia da dignidade humana na relação médico-paciente. O objeto central é 
apreciar a necessidade da interconexão das disciplinas dos direitos humanos e 
da prática da Medicina, com foco na formação médica baseada nesses direitos 
e na dignidade humana. Os resultados esperados dizem respeito à inserção 
de disciplinas dos direitos humanos na base da educação médica, como via 
garantidora da dignidade, porque o exercício desse ofício concretiza referida 
situação. A metodologia utilizada se vale do método de revisão bibliográfica 
e documental, trazendo à pesquisa periódicos qualificados - nacionais e es-
trangeiros - e legislações, entre outros. A pesquisa se justifica pela relevância 
e atualidade dos temas, entre outros: educação em direitos humanos, prática 
médica, vulnerabilidades e dignidade da pessoa humana.

Palavras-chave: Educação em Direitos Humanos; Profissionais da medicina; 
Dignidade da pessoa humana; Interdisciplinaridade. 

1	 Os Direitos Humanos e a prática da medicina
De início, afirma-se que o desenvolvimento integral do ser humano é 
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compreendido “dentro de estrutura envolvente do seu bem-estar físico, men-
tal e social, entendida a saúde como direito fundamental e social, indissociável 
da realização da vida”, e “materializadora da sua existência digna”1. 

A promoção e proteção dos direitos humanos pode ser concretizada 
pela prática dos profissionais da Medicina, os quais, muitas vezes, participam 
como “primeiras testemunhas” dos sofrimentos físico e/ou mental de um pa-
ciente, podendo este sofrimento ser decorrente de uma prática violadora dos 
direitos humanos2. 

O envolvimento dos profissionais da saúde ocorre em inúmeras áreas 
que exigem sensibilidade aguçada no trato com as pessoas, como é o caso das 
situações de violência doméstica. Nesse sentido traz-se aos debates os servi-
ços da “Atenção Primária em Saúde (APS)” que ocupa posição privilegiada 
na rota percorrida pelas mulheres que buscam ajuda em razão de violências 
experienciadas. Esses importantes serviços são oferecidos como porta de en-
trada do sistema de saúde, na medida que procura atuar em defesa da família, 
da mulher e da comunidade pertencente à unidade de saúde que possui refe-
rida modalidade de serviços. Às mulheres são oferecidos atendimentos contí-
nuos, tanto na forma de assistência curativa como na prevenção e promoção 
da saúde3. 

Todavia, D’Oliveira et al 4 pontuam algumas dificuldades enfrentadas 
pelos referidos serviços de assistência, dificuldades essas, relacionadas ao 
fornecimento de uma resposta completa às situações de violência domésti-
ca. Nesse âmbito das violências domésticas, uma das dificuldades encontra-
das pelos serviços da “Atenção Primária a Saúde (APS)”, refere-se ao fato de 
que os profissionais da área da saúde não consideram a violência como um 
problema de saúde5. Porém, pontuam os autores6 que existem estudos que 
indicam mudança de postura de alguns profissionais da saúde, os quais reve-
lam que reconhecem a violência doméstica como um tema pertinente à APS, 
que se relaciona, na prática, “à perspectiva de gênero e de direitos humanos, 
à integralidade da atenção e ao reconhecimento do papel de promoção e pre-
venção, caracterizador da APS”. 

Albuquerque7 afirma que enquanto alguns estudos reconhecem a inter-
1	 VILLAS BÔAS, Regina Vera.; LIMA. Andreia M. B. Rezende de. A judicialização da 

saúde, o respeito à vida e à dignidade da pessoa humana no contexto das políti-
cas públicas nacionais. p. 33-72. ISSN 1518-7047. Revista Direito & Paz. Ano XVII, 
nº 32. (1º/ 2015). Lorena: Ed. Pablo Jiménez Serrano, 2015, p. 35 

2	 ALBUQUERQUE, Aline. Os direitos humanos na formação do profissional de me-
dicina. Revista De Medicina, 2015, v. 94, n. 3, p. 172. Disponível em: https://doi.
org/10.11606/issn.1679-9836.v94i3p169-178. Acesso em: 19 jun. 2021.

3	 D’OLIVEIRA, A.F.P.L. et al. Obstáculos e facilitadores para o cuidado de mulheres em 
situação de violência doméstica na atenção primária em saúde: uma revisão sistemática. 
Interface – Comunicação, Saúde, Educação, 2020, v. 24, p. 2. Disponível em: ht-
tps://doi.org/10.1590/Interface.190164. Acesso em: 18 jun. 2021. 

4	 Ibid.
5	 Ibid, p. 7.
6	 Ibid.
7	 ALBUQUERQUE, Aline. Os direitos humanos na formação do profissional de medi-
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ferência de fatores sociais nas condições de saúde do indivíduo - em sua in-
dividualidade -, aproximando o médico da perspectiva dos direitos humanos, 
outros estudos apontam que referida aproximação situa-se no desenvolvimen-
to da “concepção holística do paciente, associada ao modelo de cuidado cen-
trado no paciente”, garantindo que os interesses e necessidades dos pacientes 
sejam reconhecidos nas decisões tomadas pelos médicos, principais detento-
res das informações que envolvem a saúde de seus pacientes. 

A formação de profissionais capazes de identificar fatores que aproxi-
mem a saúde da perspectiva dos direitos humanos requer a construção de 
currículo que contenha estudos sobre os Direitos Humanos8. O currículo 
deve conter disciplinas que garantem a formação da pessoa, não somente a 
partir de repertório de conhecimento utilizado em procedimentos formais de 
educação, de indivíduos em processo de formação9, mas que promova, so-
bretudo, o conhecimento das humanidades. Nesse sentido, o currículo para 
os Direitos Humanos deve ser construído de maneira a promover reflexões 
e denúncias sobre desigualdades sociais que ensejam violações à garantia de 
condições dignas de existência. Observa-se, dessa maneira, que a educação 
pode ser utilizada como instrumento promotor de direitos10. 

A construção de currículo que contenha disciplinas promotoras e edu-
cadoras para os Direitos Humanos pode, de fato, ser realizada em variados 
cursos, independentemente de serem eles pertencentes às áreas que envolvem 
as humanidades, porque o conhecimento sobre esses Direitos importa a to-
dos os Cursos e áreas do conhecimento. Não há incompatibilidades entre os 
Direitos Humanos e a Medicina, devendo ser efetiva a prática da educação em 
Direitos Humanos relacionada à formação médica, conectando os profissio-
nais da saúde às realidades humana, social e ambiental que os circundam. 

Aliás, a conexão dos profissionais da saúde com as realidades vividas 
por eles e seus pacientes, não interessam somente aos docentes de Cursos 
relacionados à Saúde, aos profissionais da área e seus pacientes. Considerando 
que a natureza da prática médica e a formação adequada dos profissionais da 
Medicina dizem respeito à sociedade, torna-se importante o aprendizado so-
bre os Direitos Humanos à toda a população11. 

Observa-se, assim, que a educação formal para os Direitos Humanos 
requer a interconexão entre todos os cursos que compõem a estrutura edu-
cacional – nacional e global – o que inclui certamente os Cursos relacionados 

cina. Revista De Medicina, 2015, v. 94, n. 3, p. 170-171. Disponível em: https://doi.
org/10.11606/issn.1679-9836.v94i3p169-178. Acesso em: 19 jun. 2021.

8	 SILVA, Ana Tereza Reis da. Educação em direitos humanos: o currículo entre o relati-
vismo e o universalismo. Educação & Sociedade, 2015, v. 36, n. 131. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/es/a/pr8PWB6CsYsgwQYn8gYKczg/?lang=pt#. Acesso em: 
10 ago. 2021. 

9	 Ibid.
10	 Ibid. 
11	 ALBUQUERQUE, Aline. Os direitos humanos na formação do profissional de me-

dicina. Revista De Medicina, 2015, v. 94, n. 3, p. 170. Disponível em: https://doi.
org/10.11606/issn.1679-9836.v94i3p169-178. Acesso em: 19 jun. 2021.
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às práticas da Medicina. O ensino-aprendizado da Medicina exige, assim, a 
prática da interdisciplinaridade, incorporando no currículo dos Cursos minis-
trados, as disciplinas dos Direitos Humanos. 

O âmbito educacional revela, assim, a complexidade da educação (geral) 
e, mais precisamente, da educação dos profissionais da saúde, os quais devem 
agregar aos seus conhecimentos técnicos e à prática da profissão, também os 
saberes relacionados às Ciências Humanas e Sociais, entre outras, a Ética, a 
Bioética e Direitos Humanos12. 

A realidade exposta exige olhar inter, multi e transdisciplinar à formação 
dos profissionais da Medicina, impondo cuidados com a formação acadêmi-
ca-humana, desde os primeiros momentos em que os docentes ingressam nos 
seus Cursos. Importante, também, o desenvolvimento de políticas públicas 
que se preocupem com a qualidade dos cursos de Medicina e garantam a con-
tribuição à realização dos direitos humanos da sociedade13. 

Por derradeiros, os estudos revelam o reconhecimento da importância 
desses Direitos na condução dos serviços de saúde e, também, falhas na im-
plementação da educação formal em Direitos Humanos nas escolas de Medi-
cina e de saúde pública em diversos países, como é o caso dos Estados Uni-
dos da América14 e do Brasil. 

2	 A evolução da defesa da educação em Direitos Humanos
Entre a última década do século 20 e o início do século 21 o tema da 

educação em direitos humanos ganhou relevância15. A Declaração Universal 
de Direitos Humanos (1948) trouxe a importância do tema em seu Preâm-
bulo, ao colocar que, por meio da educação, deve ser promovido o respeito 
aos direitos e liberdades fundamentais16. O texto também traz o objetivo da 
educação de garantir o desenvolvimento da personalidade humana, reforçar 
o respeito aos direitos do ser humano e às liberdades fundamentais e promo-
ver “a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos 
raciais ou religiosos e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da 
manutenção da paz” 17. 

Após alguns documentos oficiais aprovados pela Organização das Na-
ções Unidas, que traziam previsões a respeito da educação, a Organização das 
12	 Ibid, p. 170.
13	 Ibid.
14	 COTTER, L. E. et al. Health and Human Rights Education in U.S. Schools of  Medicine 

and Public Health: Current Status and Future Challenges. Plos One, 2009, v. 4, n. 3. 
Disponível em: https://doi.org/10.1371/journal.pone.0004916. Acesso em: 8 jun. 2021

15	 REGO, Sergio. A Educação Médica e o Plano Nacional de Educação em Direitos Hu-
manos no Brasil. Revista Brasileira de Educação Médica, 2010, v. 24, n. 4, p. 479. 
Disponível em: https://doi.org/10.1590/S0100-55022010000400001. Acesso em: 20 
jun. 2021

16	 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. 1948. Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-
dos-direitos-humanos. Acesso em: 20 jun. 2021. 

17	 Ibid.  
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Nações Unidas iniciou, em 2005, a primeira fase do Plano Mundial para a 
Educação em Direitos Humanos18. O Plano Mundial de Educação em Direi-
tos Humanos objetiva: promover o desenvolvimento de uma cultura de direi-
tos humanos; promover um entendimento comum (baseado em instrumentos 
internacionais) sobre princípios básicos e metodologias à educação para os 
direitos humanos; assegurar destaque à educação em direitos humanos em ní-
vel nacional, regional e internacional; oferecer modelo coletivo comum à ação 
de todos os agentes relevantes; reforçar a parceria e cooperação em todos os 
níveis; realizar levantamento e apoiar os programas de educação em direitos 
humanos existentes; destacar as experiências bem-sucedidas; oferecer incenti-
vo para que continuem e/ou se expandam; desenvolver novos programas19. 
Para 2020, a Organização das Nações Unidas lançou a quarta fase do Plano 
Mundial para a Educação em Direitos Humanos20. 

O Brasil, inserido neste cenário de ascensão da educação em Direitos 
Humanos, criou em 2003 o Comitê Nacional de Educação em Direitos Hu-
manos, o qual originou o Plano Nacional de Educação em Direitos Huma-
nos21, que foi debatido e modificado ao longo dos anos, até alcançar a sua 
versão definitiva22 em 2006. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, colocando que 
a educação em direitos humanos deve englobar a “educação”, “treinamen-
to” e “informação”, busca evidenciar que a educação inclui também valores, 
atitudes e comportamentos23. Para tanto, a escola deve revelar quais valores 
e princípios que defende, estando aberta ao debate democrático acerca des-
ses valores e princípios, favorecendo o desenvolvimento de consciência crí-
tica, principalmente dos docentes24. A base da educação em direitos huma-
nos deve estar contida na formação dos médicos, organizando para tanto uma 
agenda dos direitos humanos25. 

3	 Educação em Direitos Humanos nos cursos de medicina
As Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Me-

18	 UNITED NATIONS. Plan of  Action: World Programme for Human Rights Edu-
cation: First Phase. 2006. Disponível em: https://www.ohchr.org/Documents/Publi-
cations/PActionEducationen.pdf. Acesso em: 20 jun. 2021. 

19	 Ibid. 
20	 Ibid.  
21	 COMITÊ NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS. Plano Na-

cional de Educação em Direitos Humanos. 2003. Disponível em: http://www.direi-
toshumanos.usp.br/index.php/Direitos-Humanos-no-Brasil/plano-nacional-de-educa-
cao-em-direitos-humanos-2003.html. Acesso em: 20 jun. 2021.

22	 Ibid. 
23	 REGO, Sergio. A Educação Médica e o Plano Nacional de Educação em Direitos Hu-

manos no Brasil. Revista Brasileira de Educação Médica, 2010, v. 24, n. 4, p. 479. 
Disponível em: https://doi.org/10.1590/S0100-55022010000400001. Acesso em: 20 
jun. 2021

24	 Ibid, p. 480.
25	 Ibid.
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dicina (Resolução nº 3, de 20 de junho de 2014) estabelecidas pelo Ministério 
da Educação, descrevem que a formação dos graduados em Medicina deve 
ser “geral, humanista, crítica, reflexiva e ética”. Dispõem que os graduandos 
devem ter “capacidade para atuar nos diferentes níveis de atenção à saúde, 
com ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, nos 
âmbitos individual e coletivo”, devendo ter “responsabilidade social e com-
promisso com a defesa da cidadania, dignidade humana, saúde integral do ser 
humano e tendo como transversalidade na sua prática, a determinação social 
do processo de saúde e doença”. 26

Assim, os cursos de Medicina devem trazer as ciências humanas e so-
ciais como elemento transversal da formação dos seus estudantes, na busca 
da aprimoração da humanização dos profissionais da Medicina e seus pacien-
tes27. Exemplo dessa situação, posto por Sacardo et al, é o plano pedagógico 
da Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP, o qual, nas disciplinas de 
Bioética do curso de Medicina procura desenvolver nos estudantes a habilida-
de de tomarem decisões clínicas, fundadas em princípios e diretrizes dos direi-
tos humanos, por meio da formação ética e humanística dos profissionais28. 
Os autores consideram que essa habilidade é desenvolvida com a reformula-
ção das ementas das disciplinas, que passam a utilizar referencial teórico dos 
direitos humanos. Essa habilidade, pontuam, é necessária tanto na dimensão 
pública, relacionada às obrigações estatais de proteção e promoção desses di-
reitos; como na dimensão privada - relação do médico com o seu paciente -, 
na qual deve o profissional prezar pela integralidade do cuidado e considera-
ção do indivíduo na sua subjetividade, observando a sua história e valores que 
incidem na esfera de cada paciente, em sua individualidade. 

Nota importante é a necessária relação que deve existir entre o eixo te-
mático, fixado para nortear os cursos, e a concretização da dignidade da pes-
soa humana, materializado com a realização de atividades práticas e transmis-
são de conteúdo, que desenvolvam a sensibilidade ética dos alunos29, deven-
do a Faculdade propiciar aos estudantes, nos anos iniciais, a análise crítica da 
pluralidade dos sistemas de valores atuais, fortalecendo o aprendizado sobre 
os fatores sociais e determinantes do processo “saúde-doença-cuidado” nas 

26	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Resolução nº 3, de 20 de junho de 2014. Institui 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina e dá outras pro-
vidências. 2014, p. 1. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_
docman&view=download&alias=15874-rces003-14&category_slug=junho-2014-pd-
f&Itemid=30192. Acesso em: 19 jun. 2021. 

27	 RAIMONDI, Gustavo Antonio; MOREIRA, Claudio; BARROS, Nelson Filice de. 
Gêneros e sexualidades na educação médica: entre o currículo oculto e a integralidade 
do cuidado. Saúde e Sociedade, 2019, v. 28, n. 3, p. 200. Disponível em: https://doi.
org/10.1590/S0104-12902019180722. Acesso em: 10 abr. 2021. 

28	 SACARDO, D. P. et al. Direitos Humanos na formação profissional em medicina: pro-
cesso de institucionalização de um eixo transversal. Revista Brasileira de Bioética, 
2019, v. 14, p. 106. Disponível em: https://doi.org/10.26512/rbb.v14iedsup.26289. 
Acesso em: 10 jun. 2021. 

29	 Ibid, p. 106.
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condições de saúde; nos anos intermediários, propiciar contato diário com 
pacientes, identificação de problemas de ordem moral (valores) nas vivências 
cotidianas, dos valores em conflito, refletindo sobre possibilidades de solução; 
no internato, discussões sobre problemas éticos da clínica, valendo-nos do 
“procedimento deliberativo à tomada de decisão”.30

Observa-se que, entre as metodologias aplicadas no curso, encontram-se 
a discussão de casos, a elaboração de narrativas reflexivas e portfólios, drama-
tizações e roleplaying31, concluindo os autores, devido as suas experiências, 
que no âmbito dos cursos de Medicina, o “ensino transversal dos direitos hu-
manos” é um instrumento teórico-metodológico capaz de ampliar “as pos-
sibilidades de compreensão dos direitos de todos, inclusive da própria classe 
profissional”32. Nesse sentido, as metodologias ativas podem ser utilizadas 
para lapidar essas habilidades éticas, constatando-se a necessidade de ambien-
te propício à prática dos direitos humanos como uma via para o desenvolvi-
mento social e emocional do estudante por meio de princípios pedagógicos e 
morais33.

Todavia, não se pode negar forte resistência com relação à inserção des-
sas pautas nos cursos de graduação em Medicina, como se extrai da narrativa 
de Raimondi, Moreira e Barros34 que afirmam a dificuldade enfrentada ao 
tentar convencer os alunos de uma turma do curso de Medicina a compreen-
derem a importância da proposta de plano de ensino envolvente do debate 
sobre gêneros e sexualidades, buscando problematizar o poder da matriz he-
teronormativa. Referida proposta foi entendida como de pouca importância 
ao conhecimento médico e, portanto, extraída do contexto do plano de ensi-
no. 

A inserção de pautas das ciências humanas e sociais em saúde nos cur-
sos de Medicina enfrenta, ainda, grande obstáculo quanto à sua relevância 
em face do conhecimento da Medicina35, surgindo, assim, as atividades ex-
tracurriculares como uma via à construção da formação humanística, crítica, 
reflexiva e ética, compondo estas uma base paralela à formação do aluno de 
Medicina, que contribui para o desenvolvimento profissional do estudante36. 
O currículo informal agrega habilidade, conhecimento, competências e desen-
30	 Ibid.
31	 Ibid.
32	 Ibid.
33	 REGO, Sergio. A Educação Médica e o Plano Nacional de Educação em Direitos Hu-

manos no Brasil. Revista Brasileira de Educação Médica, 2010, v. 24, n. 4, p. 480. 
Disponível em: https://doi.org/10.1590/S0100-55022010000400001. Acesso em: 20 
jun. 2021

34	 RAIMONDI, Gustavo Antonio; MOREIRA, Claudio; BARROS, Nelson Filice de. 
Gêneros e sexualidades na educação médica: entre o currículo oculto e a integralidade 
do cuidado. Saúde e Sociedade, 2019, v. 28, n. 3, p. 206. Disponível em: https://doi.
org/10.1590/S0104-12902019180722. Acesso em: 10 abr. 2021.

35	 Ibid, p. 207.
36	 COSTA, B.E.P. et al. Reflexões sobre a importância do currículo informal do estudante 

de medicina. Scientia Medica, 2012, v. 22, n. 3, p. 162. Disponível em: https://reposi-
torio.pucrs.br/dspace/handle/10923/11636. Acesso em: 20 jun. 2021.
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volvimento humano, ultrapassando o conteúdo formal oferecido pelo tradi-
cional programa do curso de Medicina37.

Costa et al38 leciona que ao se adicionar ao currículo atividades conheci-
das como Ligas Acadêmicas, Iniciações Científicas, ações solidárias, monito-
rias, estágios voluntários e mobilidade acadêmica, o estudante contribui com a 
sociedade em que está inserido, além de adicionar valor à sua formação acadê-
mica e pessoal. Um currículo informal diferenciado, pode designar importan-
te fator na aprovação ou classificação do estudante de Medicina em concursos 
de residência médica e especializações, considerado como uma vantagem em 
face da concorrência. Logo, a construção de um currículo diferenciado, de 
acordo com os autores, ao longo da trajetória acadêmica, poderá dar melhores 
oportunidades profissionais ao estudante que assim o construiu, em face da-
quele que se deteve na realização somente de atividades normais, constantes 
da matriz curricular. 

Explicam os autores que as Ligas Acadêmicas, consideradas como so-
ciedades pequenas “organizadas por acadêmicos em torno de áreas temáti-
cas que iniciam pela curiosidade e interesse dos próprios estudantes, desti-
nadas ao aprofundamento do aprendizado em determinada área do conheci-
mento”39, são criadas com o intuito de incentivar os estudantes à prática de 
conhecimentos que tenham adquirido no curso de Medicina ou à ampliação 
deste, já trabalhado na matriz curricular. Lembram que a iniciação científica se 
apresenta como a primeira experiência dos graduados com a pesquisa, na rea-
lização de projetos ou estudos dirigidos, orientados por um professor; e que 
as atividades voluntárias são exercidas pela dedicação do estudante às ativida-
des, notadamente àqueles relacionadas ao bem-estar social, sem remuneração 
alguma, práticas estas que envolvem a solidariedade e a responsabilidade so-
cial do estudante. 

Também, elucidam que a prática da monitoria, entendida como uma ini-
ciação docente, envolve o exercício de atividades auxiliares à atividade acadê-
mica regular, apresentando esta (monitoria) funções que dependem da disci-
plina, e variam entre “assessorar alunos iniciantes em tarefas como anamnese, 
exame físico e pequenos procedimentos cirúrgicos e, também, na dinâmica de 
ambulatórios de especialidades médicas”40. O gerenciamento de suas funções 
de monitoria implica a realização de “revisão da literatura a sobre diagnósti-
cos e intervenções para os problemas de saúde que encontrará, podendo tam-
bém colaborar com a construção de materiais educacionais”41. 

No contexto, inova-se a importância da mobilidade acadêmica que pode, 
também, se impor como uma oportunidade oferecida aos estudantes de terem 
uma experiência em outra universidade - nacional ou estrangeira -, conveniada 

37	 Ibid, p. 163.
38	 Ibid, p. 163-165.
39	 Ibid, p. 164.
40	 Ibid, p. 165.
41	 Ibid, p. 166.
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com a sua universidade de origem, durante a sua graduação. 
Felisberto et al42 se referem ao período pandêmico atual, informando 

que nele, importantes ações integradas foram realizadas entre “ensino, serviço 
e comunidade, graduação e residência, com apoio no tripé acadêmico: ensi-
no, pesquisa e extensão”, possibilitando, assim, respostas positivas às questões 
desafiadoras do ensino, provocadas pela pandemia da doença causada pelo 
vírus Sars-Cov-2. 

A presente pesquisa se desenvolve, até o presente momento, buscando 
agregar conhecimento ao profissional da Medicina, que deseja aproximar os 
seus conhecimentos profissionais dos direitos humanos; corroborar a lapida-
ção do seu currículo, mesmo que informal, ampliando suas oportunidades na 
profissão; além de projetar referidos conhecimentos em prol da comunidade 
em que atuará o profissional da Medicina. Isso porque, as finalidades rele-
vantes da educação superior em Medicina não podem ser unidimensionais, já 
que devem considerar na formação do profissional, um conjunto intencional 
e subjetivo, mais abrangente do que o planejado pela sua matriz curricular43. 

Nesse sentido, apesar da extensa carga horária dos cursos de Medicina, 
espera-se dos estudantes de Medicina, um comprometimento com atividades 
extracurriculares, garantidoras de uma formação mais humanística. Assim, os 
cursos de graduação em Medicina devem formar profissionais críticos e refle-
xivos, que possuam “além das competências no conhecimento, habilidades e 
atitudes eticamente corretas”44. 

Por derradeiro, o ensino transversal em direitos humanos no curso de 
medicina, designa ferramenta de ampliação da compreensão dos direitos, tan-
to dos pacientes quanto dos próprios profissionais da medicina, protegendo 
e fomentando os valores contidos em documentos de Direitos Humanos45, 
garantindo a concretização da dignidade da pessoa humana ao inibir práticas 
profissionais antiéticas.

4	 Considerações finais 
O presente artigo realiza reflexões sobre a importância da educação em 

direitos humanos na formação dos profissionais da Medicina, revelando a im-
portância da relação médico-paciente. Afirma a necessidade da interconexão 

42	 FELISBERTO, L.C.C. et al. O Caminho se Faz ao Caminhar: Novas Perspectivas da 
Educação Médica no Contexto da Pandemia. Revista Brasileira de Educação Mé-
dica, 2020, vol. 44, n. Suppl 01, p. 1-8. Disponível em: https://doi.org/10.1590/
1981-5271v44.supl.1-20200422. Acesso em: 21 jun. 2021. 

43	 COSTA, B.E.P. et al. Reflexões sobre a importância do currículo informal do estudante 
de medicina. Scientia Medica, 2012, v. 22, n. 3, p. 167. Disponível em: https://reposi-
torio.pucrs.br/dspace/handle/10923/11636. Acesso em: 20 jun. 2021.

44	 Ibid, p. 167.
45	 SACARDO, D. P. et al. Direitos Humanos na formação profissional em medicina: pro-

cesso de institucionalização de um eixo transversal. Revista Brasileira de Bioética, 
2019, v. 14, p. 106. Disponível em: https://doi.org/10.26512/rbb.v14iedsup.26289. 
Acesso em: 10 jun. 2021.
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das disciplinas da Medicina e do ensino-aprendizado em Direitos Humanos, 
na formação desses profissionais, além da garantia da dignidade humana. A 
inserção de disciplinas dos Direitos Humanos na base da educação médica 
corrobora o exercício ético e humano do ofício da Medicina.

O desenvolvimento da pesquisa se valeu do método de revisão biblio-
gráfica e documental, trazendo aos estudos periódicos qualificados, nacionais 
e estrangeiros, documentos e legislações, justificando a relevância dos temas 
refletidos, entre outros: educação em direitos humanos, prática médica, vulne-
rabilidades e dignidade da pessoa humana.

A matéria foi tratada por meio de 04 principais itens de pesquisa: con-
textualizou a problemática investigada na introdução, identificando, na se-
quência, situações contemporâneas sobre os direitos humanos e a prática da 
medicina, anotando alguns pontos relevantes sobre a defesa da educação em 
Direitos Humanos; trouxe notas relevantes sobre a educação em Direitos Hu-
manos nos cursos de medicina, focando, antes do rol das referências finais, 
algumas considerações sobre a temática refletida. 

As reflexões concluíram que os cursos, de maneira geral e de maneira 
específica, destinados à formação dos profissionais da Medicina – abarcando 
os profissionais da saúde, de maneira geral - devem preparar os docentes para 
deterem o conhecimento técnico necessário ao exercício da profissão e, tam-
bém, o conhecimento necessário ao conhecimento crítico, reflexivo e plena-
mente humanizado, reafirmando a necessária aproximação dos Direitos Hu-
manos às condutas dos profissionais envolvidos com a saúde, notadamente 
dos profissionais da Medicina. 

Por derradeiro, os estudos mostraram que a concretização dessa forma-
ção é possível, por meio do ensino-aprendizado produzido a partir dos ensi-
namentos dos Direitos Humanos, o qual proporciona amplitude dos saberes 
e maior sensibilidade à compreensão das necessidades e carências humanas, 
facilitando e ampliando a compreensão sobre as desigualdades, principalmen-
te as sociais. O profissional da Medicina deve ser capaz de considerar os fato-
res sociais incidentes sobre a realidade de cada paciente, considerado na sua 
individualidade, assim como deve ser capaz de constatar possíveis violações 
dos Direitos Humanos e fundamentais, buscando efetivar a dignidade da con-
dição humana.
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Resumo:
Este artigo se desenvolve na aproximação da história do Holocausto com a 
Educação em Direitos Humanos, realizado em uma escola pública de Ensino 
Fundamental I na cidade de Curitiba – Paraná – Brasil. Tem como metodo-
logia a análise documental, privilegiando os relatórios escolares produzidos 
entre os anos de 2013 e 2019. O objetivo da investigação foi verificar como 
algumas professoras constroem práticas pedagógicas problematizadoras, pau-
tadas no uso de temas geradores a partir de fragmentos da História do Holo-
causto. Fundamentada na concepção Freireana de superação da consciência 
ingênua para a consciência crítica, de modo geral, a pesquisa apresentou algu-
mas ações pedagógicas que evidenciam o processo de construção de conhe-
cimentos significativos, proporcionando aos educandos refletirem sobre suas 
próprias realidades, compreendê-las e nelas intervirem criticamente, gerando 
novos níveis de consciência ao ressignificarem a sua visão de mundo.

Palavras-chave: Educação em Direitos Humanos; Práticas pedagógicas; Te-
mas geradores; Ensino fundamental I; História do holocausto.

Introdução
A possibilidade de uma Educação em Direitos Humanos (EDH) como 

forma de promover a discussão e a reflexão da condição humana nos mais 
diversos contextos, tem seu ponto de partida na Conferência Mundial dos Di-
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reitos Humanos em 1993 em Viena na Áustria. Na ocasião ficou estabelecido 
que a Educação Básica, a Educação Superior, a Formação de Servidores Pú-
blicos e a Formação da Segurança Pública e do Sistema de Justiça seriam os 
pontos de partida para a discussão da EDH nas diversas políticas.

No Brasil, um passo importante para a EDH foi a homologação do pri-
meiro Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH) em 1996, como forma 
de atender a recomendação da Conferência de Viena. Em 2003, foi composto 
o Comitê Nacional de EDH que estabeleceu os cinco eixos que passariam a 
nortear essa educação: Educação e Mídia, Segurança Pública, Educação Não-
Formal, Educação Básica e Educação Superior. Com a publicação da versão 
definitiva do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) 
em 2006 e com a criação das Diretrizes Nacionais para Educação em Direi-
tos Humanos (DNEDH) consolida-se a implementação dessa educação, onde 
o Ministério da Educação foi o primeiro órgão do Estado a implementar as 
ações previstas no PNEDH para a Educação Básica e Superior.

No município de Curitiba, as primeiras ações da Secretaria de Educação 
no tocante a EDH iniciaram em 2005 motivadas pela Lei 10.639/031 e que 
deram origem a planos de formação continuada. Estes eram organizados por 
professores de História em parceria com a Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) e com o Projeto Cor da Cultura para os demais professores atuantes 
nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Mas é no ano de 2013 que a EDH 
ganha a dimensão da gestão escolar e passa a acontecer de maneira efetiva 
nas unidades escolares abrangendo as séries iniciais e finais do Ensino Fun-
damental e resultando em relatórios anuais enviados a Secretaria Municipal 
de Educação (SME) contendo as atividades desenvolvidas no lócus escolar 
dentro da EDH.

Numa determinada escola pública do município (foco da nossa investi-
gação) a proposta da EDH foi se consolidando aos poucos, conforme a co-
munidade escolar foi entendendo sua proposta. Os relatórios dessa escola de-
monstram que, num primeiro momento as práticas pedagógicas estavam pau-
tadas na questão étnico-racial (Lei 11.654/08) 2 e que aconteciam de forma 
estereotipada e desvinculada dos conteúdos com foco em apresentações em 
datas comemorativas, como se a EDH fosse uma disciplina a parte. Confor-
me foram compreendendo a proposta da EDH as práticas pedagógicas foram 
abordando outros temas e que passaram a ser o ponto de partida para a cons-
trução de projetos que contemplavam os conteúdos curriculares e a transver-
salidade da EDH.

Neste artigo focaremos nossas análises no uso do tema holocausto 
como um dos temas geradores presentes nos relatórios da EDH desta uni-
dade escolar e enviados à SME entre os anos de 2013 e 2019. A proposta é 

1	 Inclui no currículo do Ensino Fundamental e Médio a obrigatoriedade do ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

2	 Torna obrigatório a inclusão da história e da cultura afro-brasileira e indígena nos currí-
culos da Educação brasileira, 
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descrever como as professoras construíram práticas pedagógicas problemati-
zadoras na perspectiva da EDH utilizando recortes da história do holocausto 
com estudantes das séries iniciais do Ensino Fundamental. Para tal, este tex-
to está organizado em um único bloco, apresentando a contextualização e o 
desenvolvimento dos trabalhos escolares com o tema Holocausto e a EDH, 
permeado por destaques e análises. 

Os trabalhos com o tema Holocausto no lócus escolar
No ano de 2008, a cidade de Curitiba sediou a I Jornada Interdisciplinar 

sobre o Ensino da História do Holocausto, numa parceria entre a Secretaria 
Municipal de Educação, o Laboratório de Estudos sobre Etnicidade, Racis-
mo e Discriminação (LEER) da Universidade de São Paulo (USP) e da B’nai 
B’rith3. O evento teve como público alvo professores das unidades escola-
res municipais de séries iniciais e finais do Ensino Fundamental. As Jornadas 
aconteceram na cidade em outras três edições (2009, 2010 e 2014) e refletiram 
de alguma forma nas práticas pedagógicas das escolas participantes, já que ao 
final de cada evento havia um concurso de redação sobre o tema (exceto na 
edição da Jornada de 2014), o que exigia dos professores participantes desen-
volverem um trabalho sobre o Holocausto com os estudantes a fim de subsi-
diá-los para a produção da redação.

Na escola, foco de nossa pesquisa, alguns registros apontam que desde 
2009 foram desenvolvidas atividades com essa temática como propostas de 
um projeto piloto com alunos das séries iniciais que frequentavam uma turma 
de tempo ampliado, porém sem qualquer vínculo com a EDH. Mesmo diante 
desse histórico, a primeira prática pedagógica relacionada ao tema dentro da 
EDH só aparece no relatório de 2015. 

A prática documentada teve como recorte a questão dos idosos duran-
te o holocausto, buscando atender o eixo4 cidadania que traz o Direito do 
Idoso como foco de estudo. Aparecem como objetivos dessa prática a iden-
tificação das principais características da etapa da vida denominada velhice, 
a compreensão do modo como o idoso é visto em determinadas culturas e 
situações, a percepção de como o idoso é tratado na sociedade brasileira e 
observar as relações entre netos e avós destacando histórias de convivência 
entre ambos, num contexto local em que a maioria dos estudantes está sob a 
responsabilidade legal dos avós, pelos mais diversos motivos. Para o desenvol-

3	 Criada há 174 anos (1843) e atuando em mais de 50 países, a B’nai B’rith (Filhos da 
Aliança) é uma organização não governamental internacional que trabalha em prol dos 
direitos humanos, do respeito à diversidade étnica, cultural, religiosa e social

4	 No intuito de orientar e favorecer a organização e sistematização dos trabalhos com a 
EDH, a Gerência da EDH da SME de Curitiba organizou uma lista com eixos a serem 
trabalhados: História e cultura african e afro-brasileira (Lei 10639/03), História e Cultura 
Indígena (Lei 11645/08, Relações de gênero (ODS 5), Cidadania (Direitos das Crianças 
e dos Adolescentes - ECA),Cidadania (Direitos dos Idosos - Estatuto do Idoso), Pre-
venção às violências (Lei 10.632/10 – Bullying), Prevenção às violências (Lei 11343/06 
- Drogas), Pobreza e desigualdade social (ODS 1 e 10).
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vimento dessa prática a professora se utilizou de imagens e relatos pessoais 
que narram a condição do idoso durante o holocausto no contexto familiar 
e também social da época. Também fez uso da literatura infantil que traz as 
relações entre avós e netos para discutir, nas rodas de conversa, a realidade 
dos próprios estudantes que estão sob a guarda dos avós, ou que passam boa 
parte do tempo sob os cuidados deles enquanto os pais vão ao trabalho. Fo-
ram trazidas para as rodas, também alguns aspectos relacionados ao Estatuto 
do Idoso, que possibilitaram a análise e a discussão da medida em quem esse 
estatuto se cruza com o Estatuto da Criança e do Adolescente. Além disso, 
dentro do processo de aquisição da escrita, considerando que o trabalho se 
deu com estudantes em etapa de alfabetização, as produções e tentativas de 
escrita se deram dentro do contexto do tema trabalhado, no que Freire (1987) 
chama de “palavras geradoras” a fim de relacionar não só os fatos históricos 
com a realidade dos estudantes, mas também favorecer a compreensão social 
da escrita numa perspectiva de sentidos. Pensando nesses estudantes em fase 
de alfabetização e no tema que fomentou os diálogos e possibilidades de es-
crita rememoramos Freire quando afirma:

Daí que o papel do educador seja fundamentalmente dialogar com o 
analfabeto sobre situações concretas, oferecendo-lhe simplesmente os 
instrumentos com que ele se alfabetiza. Por isso, a alfabetização não 
pode ser feita de cima para baixo, como uma doação ou uma imposi-
ção, mas de dentro para fora, pelo próprio analfabeto, apenas com a 
colaboração do educador (1967, p. 110).

Embora no relatório do ano de 2016, não haja nenhum registro sobre 
trabalhos relacionados com o tema holocausto, optamos por destacá-lo aqui 
devido ao uso de um tema gerador que fomentou todos os trabalhos da esco-
la. Segundo o que se encontra descrito no documento, como forma de tornar 
mais significativo o aniversário de 40 anos da fundação da unidade escolar, o 
corpo docente optou por um tema único ao qual chamaram de “Ano Árabe”. 
A escolha do tema se deu pensando na origem síria do patrono vinculada ao 
novo processo migratórios da Síria para o Brasil, fomentado por uma crise 
humanitária desencadeada por conflitos civis naquele país e que estavam em 
evidencia naquele ano. Conforme descrição contida no relatório:

Cabe ressaltar que estiveram contemplados neste projeto todos os 
componentes curriculares do ensino regular e integral, procurando 
envolver a escola como um todo nas questões sobre a cultura árabe, 
os processos migratórios, o contexto de guerra na Síria, a aplicabili-
dade da Declaração dos Direitos Humanos nesse contexto, a questão 
dos refugiados sírios no Brasil e em Curitiba, entre outros aspectos 
relevantes surgidos durante o desenvolvimento das atividades (2016, 
p. 3).

No relatório de 2017 encontramos uma consideração importante e que 
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mostra como o trabalho com a metodologia de tema gerador na escola no 
ano anterior (2016) proporcionou bons resultados e serviu de estímulo para 
o corpo docente eleger um novo tema gerador para o trabalho com EDH no 
ano seguinte:

Observando o êxito das atividades desenvolvidas e da participação 
efetiva da comunidade escolar e local, concordou-se com a manuten-
ção de um tema gerador para o próximo ano (2017). Desta forma, 
o corpo docente, equipe pedagógica e administrativa elegeram como 
tema gerador para a Educação em Direitos Humanos as regiões do 
Brasil (2017, p. 3).

Na apresentação do documento encontramos uma subdivisão de temas 
que nortearam os trabalhos das turmas da escola onde cada etapa esteve res-
ponsável pelo estudo de uma região do país. O objetivo era analisar e discu-
tir situações de infração dos Direitos Humanos e que aparecem com maior 
incidência na respectiva região de estudo. Assim, as cinco regiões brasileiras 
foram distribuídas do quinto ao primeiro ano do Ensino Fundamental. 

Os quintos anos ficaram com a região norte cujo eixo História e Cultura 
Indígena estaria contemplando nas discussões acerca das ameaças, conflitos e 
polêmicas relacionadas à população indígena da região, bem como o eixo ci-
dadania contemplaria as questões relacionadas ao déficit do saneamento am-
biental refletindo nas taxas de mortalidade infantil; o alto índice de analfabe-
tismo na região, a poluição dos rios pelo mercúrio contaminando a população 
ribeirinha e a derrubada ilegal da madeira gerando conflitos e violência. 

Os quartos anos focaram seus estudos na região Nordeste, onde o eixo 
História e Cultura Afro-Brasileira esteve contemplado pelas análises acerca da 
presença do maior número de descendentes de origem africana, fora da Áfri-
ca, estar nessa região e da grande influência cultural. Também foram contem-
plados o eixo Cidadania nas discussões sobre a indústria da seca, sobre o alto 
índice de trabalho infantil e o pior índice de violência contra a mulher. 

Os estudantes dos terceiros anos, da classe especial e da sala de recursos 
desenvolveram atividades relacionados ao eixo Cidadania observando aspec-
tos da região Sudeste tais como: inchaço populacional, formação das favelas, 
doenças endêmicas devido a aglomeração e pobreza, processos migratórios 
relacionadas a chegada de nordestinos, imigrantes clandestinos como bolivia-
nos e outros. 

A região Oeste ficou a cargo dos segundos anos observando o eixo Po-
breza e Desigualdades a partir do desenvolvimento de atividades que fomen-
tassem a análise dos altos índices de desigualdades sociais causados pelo pro-
cesso de modernização e a pobreza rural. O eixo Cidadania também esteve 
presente nas discussões dessas turmas a partir da constatação de que essa re-
gião é a que recebe a menor cobertura de programas de combate a exploração 
de menores se tornando líder nessa exploração. 

A região Sul trouxe como discussão nos primeiros anos o eixo Identida-
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de de Gênero observada a partir da presença de grupos neonazistas e, na edu-
cação infantil, o eixo Direitos Humanos da Pessoa Idosa por ser essa região a 
que concentra o maior número de idosos do país. 

E aqui percebemos mais uma vez a presença do tema holocausto como 
ponto de partida para a reflexão de questões sociais locais. O relatório mostra 
que para desenvolver com os primeiros anos o estudo sobre grupos neonazis-
tas e assim discutir todas as formas de preconceito e violência que pautam as 
ações desses grupos, as professoras partiram do que foi o nazismo no início 
do século XX e suas consequências. Assim encontramos a descrição de traba-
lhos envolvendo as Leis de Nuremberg5 para que os estudantes compreen-
dessem o modo legal com que ações violentas a grupos minoritários foram 
realizadas. Segundo descrição das atividades realizadas, o objetivo foi trazer o 
tema preconceito e racismo a partir da ideia de superioridade racial difundida 
pelo ideal nazista e que segue presente nas ações violentas e conflitivas dos 
grupos neonazistas.

Nessa descrição fica evidente a EDH acontecendo de forma transversal 
onde toda a ação pedagógica e as discussões fomentadas não perderam de 
vista os conteúdos curriculares. Dessa forma na Geografia foi contemplado o 
conteúdo sobre família, escola e comunidade. Em História os direitos e res-
ponsabilidades que regem as relações entre crianças e diferentes grupos como 
familiares, escolares e comunitários. Na Língua Portuguesa as relações entre 
oralidade e escrita e na Matemática a coleta de dados e a leitura e construção 
de gráficos e tabelas. 

As discussões acerca dos grupos neonazistas contribuíram para refletir 
junto com os estudantes as situações de preconceito na escola e na comuni-
dade. Vemos claramente nas ações das professoras uma intencionalidade na 
escolha do tema a ser discutido e que corrobora com o pensamento freireano 
de que ao pensarem os estudantes como “corpos conscientes” não cabe mais 
apenas apresentar conteúdos como se estes pudessem ser “depositados” nos 
estudantes, mas ao contrário, deve-se problematizá-los de forma que os estu-

5	 Duas leis distintas, aprovadas pela Alemanha nazista em setembro de 1935, são conhe-
cidas coletivamente como “Leis de Nuremberg”: (a) a Lei de Cidadania do Reich e (b) 
a Lei de Proteção do Sangue e da Honra Alemã. Estas leis incorporavam muitas das 
teorias raciais que embasavam a ideologia nazista. Elas constituíram a estrutura legal para 
a perseguição sistemática dos judeus na Alemanha. De acordo com a Lei da Cidadania 
do Reich só pessoas de “sangue ou ascendência alemã” podiam ser cidadãos da Alema-
nha. Tal lei definia quem era ou não era alemão e quem era ou não era judeu, de acordo 
com o nazismo. Assim, definia como judias as pessoas com três ou mais avós nascidos 
na comunidade religiosa judaica, as pessoas que haviam se convertido do judaísmo para 
o cristianismo e também definia como judias as pessoas cujos pais ou avós haviam se 
convertido ao cristianismo. Esta lei retirou de todos eles a cidadania alemã e os privou 
dos mais básicos direitos humanos. A segunda Lei de Nuremberg, a Lei de Proteção do 
Sangue Alemão e da Honra Alemã, proibia o matrimônio entre judeus e não-judeus, e 
também criminalizava as relações sexuais entre aquelas pessoas. Tais relações eram ro-
tuladas como “poluidoras da raça”. Milhares de pessoas acusadas como “poluidoras ra-
ciais” foram condenadas ou simplesmente desapareceram nos campos de concentração. 
Ver mais em: https://encyclopedia.ushmm.org/content/pt-br/article/nuremberg-laws



178   |   VI Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2021

dantes percebam também sua relação com o mundo.
Outra proposta pedagógica descrita nesse documento e que apresenta 

o holocausto como ponto de partida está relacionada ao trabalho da profes-
sora de ensino religioso que traz para discussão a questão dos Justos entre 
as Nações6 a partir do estudo de Nicolas Winton. Conhecido como “Anjo 
de Auschwitz”, salvou 669 crianças judias do Holocausto. Partindo do termo 
“anjo”, a professora buscou nas linguagens sagradas o mito anjo nas mais di-
versas religiões relacionando com a obra de Djanira da Motta e Silva. Com o 
desenvolvimento dessa proposta pedagógica a professora objetivou para além 
do conteúdo curricular de sua disciplina, propiciar a discussão sobre ações 
solidárias de preservação à vida e o cuidado com a vida do outro numa con-
traposição da ideologia que motiva as ações de grupos neonazistas. 

Numa referência a Adorno (1995) essa prática pedagógica nos faz pen-
sar na escola que objetiva a desbarbarização da humanidade, ou o que Freire 
(1987) definiria como um movimento que propicia o ser mais, a humanização 
das pessoas. A humanização freireana está intimamente ligada a capacidade 
de captação, de entendimento e de leitura crítica acerca dos valores impostos 
por uma elite dominante, que transforma as pessoas em objetos que sofrem a 
ação e a ela se conformam. Nesta situação, “ajusta-se ao mandado de autori-
dades anônimas e adota um eu que não lhe pertence” (FREIRE, 1967, p. 43). 
Sua humanização se construirá na medida em que transitar da condição de 
simples espectador, que aceita prescrições alheias, para se assumir como sujei-
to social e político de seu lugar, que compreendendo criticamente a organiza-
ção do meio em que vive, mais poderá reagir e interferir “à violência dos que 
lhes pretendem impor silêncio” (IDEM, p. 49). Violência que desumaniza. 

Em 2018 não há uma referência ao que seria um tema gerador que fun-
cionasse como um norte na EDH, porém identificamos um trabalho reali-
zado com os estudantes do quarto ano que parte da história de Anne Frank 
para discutir questões relacionadas ao eixo Relações de Gênero. Nas descri-
ções feitas no documento, as professoras dessas turmas buscaram, a partir do 
estudo da vida e do cotidiano de Anne Frank, relatados no seu diário, com-
preender o protagonismo das mulheres durante o Holocausto seja nas redes 
de ajuda buscando esconder pessoas, seja nos guetos administrando a distri-
buição de alimentos, seja nos campos na execução de trabalhos. Desta forma 
discutiram a violência contra a mulher naquele momento e também nos dias 
de hoje, bem como o papel da mulher que é responsável pelos cuidados com 
a família, a mulher que lidera trabalhos onde a maioria dos trabalhadores são 
homens entre outros aspectos que envolvem os mais diversos tipos de vio-
lência e preconceito contra a mulher na atualidade. Segundo descrição, essa 
6	 Prêmio instituído pelo Yad Vashem, como reconhecimento a todos os não judeus que, 

durante a 2ª Guerra Mundial, arriscaram suas vidas, liberdade ou posição para salvar 
judeus perseguidos pelo regime nazista. As principais formas de ajuda oferecidas pelos 
Justos entre as Nações eram o ocultamento dos judeus em seus lares ou em suas proprie-
dades, falsificação de documentos e identidades, translado clandestino e assistência para 
a fuga e o resgate de crianças.
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proposta pedagógica procurou abarcar alguns dos conteúdos curriculares pre-
vistos em Geografia, História e Língua Portuguesa. 

No relatório do mesmo ano também encontramos uma proposta que 
partiu da perseguição aos judeus durante o holocausto para discutir questões 
relacionadas ao Bullying. Observando aspectos como a diversidade judaica, a 
intolerância religiosa, o desrespeito aos usos e costumes dos judeus duran-
te o holocausto, os estudantes do segundo ano refletiram sobre o convívio 
com o outro e sobre o respeito ao outro. As descrições relatam o desenvol-
vimento de atividades que permitiram aos estudantes trocarem informações 
sobre aspectos diversos que estão presentes na cultura familiar de cada um e 
cada uma, considerando que suas experiências históricas, sociais, políticas e 
culturais incidem diretamente no seu modo de ser, agir e se relacionar com o 
outro. Paulo Freire alerta que uma das atividades mais importante da prática 
educativa consiste em:

[...] propiciar as condições em que os educandos em suas relações 
uns com os outros e todos com o professor ou professora ensaiam 
a experiência profunda de assumir-se. Assumir-se como ser social e 
histórico, como ser pensante, comunicante, transformador, criador, 
realizador de sonhos, capaz de ter raiva porque é capaz de amar. As-
sumir-se como sujeito porque capaz de reconhecer-se como objeto. 
A assunção de nós mesmos não significa a exclusão dos outros. E a 
“outredade” do “não eu”, ou do tu que me faz assumir a radicalidade 
de meu eu (1986, p. 18-19).

A citação acima nos remete ao necessário exercício pedagógico da pro-
blematização de nosso papel social e político no meio em que vivemos. Po-
rém, aprender tem a dimensão do “assumir-se” e de perceber que nossa cons-
tituição se dá no diálogo com as outras pessoas em situação de existência. As 
experiências vividas no Holocausto e que são retomadas para problematizar 
os Direitos Humanos, desafiam os estudantes a construírem ações e reflexões 
na direção de uma sociedade mais justa. Sociedade justa e democrática, que 
lute conta qualquer tipo de violência, seja física, simbólica, política, racista, 
sexista, contra as classes sociais oprimidas. Compreendendo que a luta pela 
paz “não significa a luta pela abolição, sequer pela negação dos conflitos, mas 
pela confrontação justa, crítica dos mesmos e a procura de soluções concretas 
para eles é uma exigência imperiosa de nossa época” (FREIRE, 2000, p. 60).

O último relatório analisado foi o de 2019, que ao contrário dos an-
teriores, assumiu uma característica de formulário com número definido de 
caracteres o que de alguma forma restringiu o detalhamento das atividades 
desenvolvidas. Assim como em 2018, não houve um tema gerador utilizado 
para orientar o trabalho de toda a unidade, mas cada turma elegeu um tema 
para desenvolver as propostas pedagógicas dentro da EDH. Dentro dos re-
latos encontramos uma que envolveu diversas turmas de etapas diferentes e 
que partiu do tema infância no holocausto para trabalhar o eixo Prevenção às 
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Violências e Cidadania (Direitos da Criança e do Adolescente). 
De acordo com a descrição contida no relatório essa foi uma proposta 

pedagógica que propiciou um intercâmbio entre esta unidade escolar e uma 
escola na cidade de Haifa, em Israel, com o intuito de debater a questão do 
trabalho infantil nessas duas realidades. Refletindo com os estudantes sobre a 
separação entre as crianças e suas famílias durante o holocausto, sua adoção 
por famílias estranhas, troca de nomes judaicos por nomes cristãos e o tra-
balho realizado por crianças dentro dos guetos como forma de salvaguardar 
a vida e de se alimentar, as professoras envolvidas intencionaram discutir a 
questão do trabalho infantil nos dias de hoje, a violência sofrida por crianças 
e as leis de proteção à criança e ao adolescente. Proporcionando um diálogo 
interdisciplinar entre as disciplinas de Arte, Geografia, História, Língua Por-
tuguesa e Matemática, as professoras das turmas agregaram também o uso da 
Língua Inglesa como forma de estabelecer contato entre os alunos da escola 
com os alunos israelenses. Essa foi uma proposta pedagógica que rompeu os 
muros da escola não só pelo intercâmbio estabelecido, mas porque permitiu 
aos estudantes envolvidos levarem suas impressões, reflexões e considerações 
sobre o tema trabalhado para eventos como a Bienal de Artes do Município 
e a Olimpíada de Filosofia promovida pela UFPR, num diálogo com outros 
estudantes e público diverso. 

Nessa prática identificamos o que Adorno (2012) define como “a pro-
dução de uma consciência verdadeira”, onde as ações não intencionam mo-
delar pessoas e nem meramente transmitir conhecimentos, mas promover 
nos estudantes a percepção de que ao conhecer sobre o passado podem com-
preender e agir no seu próprio presente. 

Ainda podemos entender esse processo pedagógico, desenvolvido a par-
tir do eixo Prevenção às Violências e Cidadania, por meio da obra de Freire 
(1967, p. 15) quando defende que uma “pedagogia da liberdade pode ajudar 
uma política popular, pois a conscientização significa a abertura à compreen-
são das estruturas sociais como modos de dominação e de violência”. Ou 
seja, se recoloca a leitura de realidade como conteúdo que dialoga com o sis-
tematizado, compondo o processo formativo e ao mesmo tempo lhe dando 
sentido e elementos para conscientização. 

Para Borries (2018) a história só é aprendida de forma eficaz se novas 
perspectivas podem ser ligadas às antigas, se os fatos estiverem conectados 
com as emoções sejam elas positivas ou negativas e, por fim, se a história 
estudada for relevante para a vida dos sujeitos. O que se viu descrito sobre as 
práticas que utilizaram o holocausto como tema gerador foi a prova de que 
essa temática pode ser um vasto para se discutir questões relacionadas aos 
Direitos Humanos de forma que elas façam eco na vida e no contexto dos 
estudantes. 
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Considerações finais
A negação aos Direitos Humanos, configurados neste texto, por meio 

do tema gerador Holocausto, faz uma aproximação histórica do passado e 
presente, recolocando a importância da necessária vigilância, pois, freireana-
mente, vivemos em uma sociedade em trânsito, configurado por movimentos 
de avanços e de recuos na configuração de valores, expressos de um lado por 
uma “sociedade-objeto”, fechada, autoritária, sem diálogo e, portanto, sem li-
berdade; de outro lado a busca permanente de uma sociedade democrática, 
marcada por valores de respeito e de liberdade.

Quando nos pensamos no Ensino da História do Holocausto, normal-
mente nos voltamos para o fato como conteúdo destinado às séries finais do 
Ensino Fundamental e também do Ensino Médio por consideramos ser este 
um conteúdo “pesado” para os estudantes mais novos. No entanto, o que ob-
servamos ao nos debruçarmos sobre a leitura e análise dos relatórios da EDH 
produzido por uma escola pública da cidade de Curitiba é que o holocausto 
pode estar presente nas discussões sobre Direitos Humanos também nas sé-
ries iniciais.

O que se verificou é que um grupo de professoras, ao se depararem 
com a obrigatoriedade de uma educação em Direitos Humanos foi procuran-
do formas de torná-la significativa primeiramente para si e depois para seus 
alunos, onde o trabalho de fato propiciasse uma reflexão sobre questões pre-
sentes no cotidiano de cada uma e cada um. A flexibilidade de uma proposta 
que permite a inclusão dos mais diversos temas para facilitar a EDH, permitiu 
que as professoras optassem por recortes do holocausto como ponto de par-
tida para discutirem a violência de gênero, a questão do idoso e da infância, o 
bullying entre outros aspectos que ainda hoje infringem os Direitos Humanos.

Ao decidirem se apropriar desse assunto e torná-lo um tema gerador 
para suas práticas, essas professoras se comprometeram com a pesquisa 
constante que lhes permitiu fazer o recorte necessário da história de forma 
a atender as demandadas de seus estudantes tornando esse ensino significa-
tivo. Desenvolvendo propostas pedagógicas de caráter inter e transdisciplinar 
essas educadoras afirmaram que o Holocausto pode servir como um ponto 
de partida para se refletir sobre o tempo presente e os contextos locais, his-
tóricos, sociais, culturais e políticos dos estudantes. O que se viu descrito nos 
relatórios foram práticas pedagógicas problematizadoras que propiciaram aos 
estudantes um movimento na direção do ser mais, compreendendo-se como 
seres históricos e compreendendo também que a “a história é sobre todos os 
grupos sociais e sobre homens e mulheres, meninos e meninas e inclui todo 
mundo, agora e no passado” (Cooper, 2012, p. 60).

Para além do registro de atividades, os relatórios também serviram para 
que pudéssemos perceber como a EDH foi se consolidando na unidade esco-
lar dentro do recorte temporal estabelecido. Verificamos que sua transversali-
dade foi se naturalizando à medida que as professoras foram compreendendo 
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a verdadeira finalidade dessa educação “como uma das mediações fundamen-
tais tanto para o acesso ao legado histórico dos Direitos Humanos, quanto 
para a compreensão de que a cultura dos Direitos Humanos é um dos alicer-
ces para a mudança social”. (Brasil, 2012).

Com isso queremos dizer que se num primeiro momento essa educação 
foi entendida como uma imposição da mantenedora e foi realizada totalmente 
descontextualizada sem atribuir qualquer significado ao seu desenvolvimen-
to, porém, com o passar dos anos ela foi tomando forma e importância. E a 
presença do holocausto como um dos temas geradores dessas práticas é pro-
va dessa mudança de percepção. Ao se proporem a trabalhar com um tema 
que não está presente na grade curricular das séries iniciais, essas professoras 
promoveram uma mudança de paradigmas na EDH da unidade escolar onde 
atuam demonstrando que o Holocausto pode ser um campo fértil tanto para 
chamar a atenção dos estudantes para as consequências da intolerância e do 
desrespeito ao outro, como para despertar a empatia e a alteridade e assim 
abrir caminho para uma EDH eficaz e com grande significado, construindo 
valores de liberdade e de respeito, os quais são fundantes de uma sociedade 
democrática. 
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Resumo:
Em 2015, o governo do Estado do Espírito Santo, por meio da Lei comple-
mentar nº 799 criou o Programa de Ensino Médio em Tempo Integral em 
Turno Único, alterado em 2019, pela Lei Complementar nº 928 que traçou as 
diretrizes para seu funcionamento. Mesmo com a regulamentação da meta 6 
do Plano Nacional de Educação, os indicadores apresentados pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira para a Educa-
ção em Tempo Integral apontam uma redução no número de matrículas nos 
últimos cinco anos, no Brasil. Assim, o objetivo é revisitar o Programa em 
execução destaca as perspectivas da Educação Integral no Estado e sua rele-
vância para a formação cidadã. Por meio de pesquisa documental, faz-se um 
estudo em relação às matrículas de Educação Integral e os resultados obtidos 
no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica das quatro escolas que 
implantaram o Programa no município de Cachoeiro de Itapemirim, ES, para 
verificar o impacto dos resultados no sucesso escolar.

Palavras-chave: Educação em tempo integral; Indicadores; Resultados.

Introdução
No ano de 2015, o governo do estado do Espírito Santo desenvolveu, 

por meio da Lei Complementar n° 799, o Programa de Ensino Médio em 
Tempo Integral em turno único, também chamado de Escola Viva. Em 2019, 
o Programa passou por alterações por meio da Lei Complementar n° 928, 
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que passou a traçar novos objetivos em relação à política de funcionamento. 
A partir Lei n° 928/2019 novas diretrizes foram definidas, cujas mudanças 
visam atender a meta 6 do Plano Nacional de Educação (Lei n° 13.005/2014), 
que dispõe sobre o compromisso dos gestores públicos em ofertar a educa-
ção em tempo integral em, pelo menos, 50% das escolas públicas, para aten-
der, no mínimo, 25% dos alunos da educação básica.

Nessa prospecção, a iniciativa do governo espiritossantense em imple-
mentar a proposta de Educação em Tempo Integral (ETI) na rede estadual de 
ensino, primeiramente na etapa do Ensino Médio, objetiva atender um precei-
to legal e melhorar os índices de aprendizagens dos estudantes. O Programa 
inicial é fruto de uma parceria com o Instituto de Corresponsabilidade pela 
Educação (ICE), apresenta metodologia própria, denominado Escola da Es-
colha, tendo suas ações focadas no projeto de vida dos estudantes, onde são 
trabalhadas as dimensões pessoal, social e produtiva, problematizando as múl-
tiplas dimensões que integram suas identidades, permitindo que eles possam 
projetar e refletir sobre seus sonhos e as possibilidades de concretizá-los. O 
ciclo de vida do projeto envolve três fases: Sobrevivência, no ano de implan-
tação, Crescimento na segunda fase e Sustentabilidade na terceira fase.

No presente estudo selecionamos as quatro escolas estaduais que im-
plantaram o Programa no município de Cachoeiro de Itapemirim, Espírito 
Santo, Brasil. Essas escolas encontram-se em fases diferentes, com destaque 
para a CEEFMTI Francisco Coelho Ávila Junior, pioneira, e que, portanto, já 
vivenciou todas as fases.

Os dados apresentados resultam da análise documental dos indicadores 
publicados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira (INEP) e do Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN), referentes 
à evolução das matrículas de Educação Integral no Brasil e no Estado do Es-
pírito Santo e também acerca dos resultados que foram conquistados no Ín-
dice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) nessas quatro escolas. 
Ao registrar a evolução das matrículas e do IDEB, discutimos e fizemos uma 
reflexão sobre a importância dada à mensuração dos resultados e a necessida-
de de um olhar mais crítico e reflexivo para além desses dados, considerando 
a vultuosidade do Programa. 

O direito fundamental e social à educação
O direito à educação, como leciona Soares (2010), é positivado em to-

das as constituições brasileiras, desde a Constituição Imperial de 1824, até a 
Constituição Republicana de 1988. Nesse ínterim, ao considerarmos a Carta 
Constitucional de 1988, temos em seu texto o estabelecimento de um título 
exclusivo para os direitos e garantias fundamentais. Dentro do título II está 
contido o capítulo segundo, inaugurado pelo artigo sexto e positiva a educa-
ção como um direito social, mas acima de tudo fundamental ao desenvolvi-
mento intelectual e cidadão do indivíduo. 



186   |   VI Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2021

Além de ser consagrado dentro dessa prerrogativa de garantia funda-
mental, a Constituição, mais à frente, estabelece um rol de artigos que con-
templam os aspectos que são necessários para concretizar o acesso à educa-
ção. De tal modo, o artigo 205 estabelece que a educação é um direito de 
todos e um dever do Estado e também da família, a sociedade, por sua vez, 
deve promover, colaborar e incentivar as iniciativas educacionais. Ainda em 
acordo com o dispositivo constitucional, é mister destacar que o direito de 
acesso à educação tem como principal objetivo o desenvolvimento da pessoa, 
prepará-la para o exercício da cidadania e qualificá-la para o trabalho (BRA-
SIL, 2016). 

Em sequência, ao consultarmos o artigo 206 da Constituição Federal, é 
possível elencar os princípios norteadores da promoção educacional e que de-
vem ser observados em qualquer outra legislação atinente ao direito à educa-
ção. Sendo assim, a ministração do ensino se dará pelos seguintes fundamen-
tos: a) condições igualitárias de acesso e permanência no ambiente escolar; 
b) liberdade de aprendizado e divulgação do pensamento; c) pluralidade de 
ideias e a coexistência de instituições escolares públicas e privadas; d) gratui-
dade do ensino público; e) valorização dos professores e demais profissionais 
que atuam na área educacional; f) gestão democrático do ensino e também 
a garantia do direito à educação e aprendizagem ao longo da vida (BRASIL, 
2016). 

Por conseguinte, no que concerne ao artigo 211 da constituinte brasi-
leira, ainda é possível observar a distribuição de competência em relação ao 
investimento e promoção da educação por parte dos estados e municípios 
que compõem a federação brasileira. Assim, o parágrafo segundo do artigo 
mencionado anteriormente, elenca o ensino fundamental e a educação infantil 
como campo de atuação prioritário do Município. Já o parágrafo terceiro, por 
sua vez, delega aos Estados e ao Distrito Federal a competência de atuar e 
promover a educação em seu nível fundamental e médio (BRASIL, 2016). 

Dentro dessa abordagem, é de fundamental relevância destacar que o 
direito à educação também está consagrado na Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos. Nesse contexto, o artigo vinte e seis do documento estabe-
lece que todos possuem direito de acesso à educação gratuita, pelo menos em 
graus elementares e fundamentais. Ainda nessa discussão, a declaração ainda 
positiva que a experiência educacional há de ser orientada para o desenvolvi-
mento da personalidade humana e fortalecimento dos direitos humanos e das 
liberdades e garantias individuais fundamentais (ONU, 1948). Em síntese, o 
que se percebe é que a educação, a nível mundial, é declarada e interpretada 
como um direito humano e fundamental para o desenvolvimento do indiví-
duo. 
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A política de implementação da escola no programa de educação 
em tempo integral

Desde a década de 1930, com o Movimento da Escola Nova, que os 
princípios filosóficos sobre educação são associados a discursos e lutas por 
uma escola pública que permita o desenvolvimento integral do estudante e 
que a educação seja um compromisso firmado por todos. Esta perspectiva 
educacional colaborou para a diversidade de formas de administrar e pensar o 
tempo e o espaço escolar e também para a construção dos pressupostos teó-
ricos que fundamentaram o engrandecimento da Educação Integral no Brasil.

Em consonância, com o passar dos anos e com o aperfeiçoamento da 
legislação brasileira, o direito à educação passou a ser discutido com mais 
veemência e, como consequência, a educação integral também passou a ser 
mais trabalhada. Nessa prospecção, diversas leis como, a Constituição Fede-
ral, artigos 205, 206 e 227; o Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 
8069/1990; a Lei de Diretrizes e Bases - Lei nº 9394/1996, artigos 34 e 87; os 
Planos Nacional de Educação - Lei nº 10.172/01 e Lei 13005/14, meta 6, e o 
Fundo Nacional de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico e de 
Valorização do Magistério – FUNDEB- Lei nº 11.494/2007, tem fundamen-
tado legalmente os Programas de Educação em Tempo Integral implementa-
dos no Brasil. 

De tal modo, o Programa de Educação em Tempo Integral, criado no 
ano de 2015, foi inserido no rol de Projetos Estruturantes do Governo do Es-
tado do Espírito Santo com prioridade de execução no período de 2015-2018. 
Dentro dessa discussão, é de grande valia ressaltar que essa política pública 
educacional está alinhada com as diretrizes do Plano de Desenvolvimento do 
Espírito Santo 2030. Nesse ínterim, o programa tem avançado em termos de 
políticas de Governo para o campo do debate das políticas públicas relaciona-
das ao Estado. Seu principal público-alvo são os jovens estudantes, pois visa 
viabilizar oportunidades para que eles aprendam e desenvolvam o conheci-
mento necessário para elaboração de projetos de vida, fato que transpassa a 
simples carga horária no currículo (SEDU, 2019). 

Apresentação dos dados relacionados ao número de alunos e esco-
las em jornada de Educação em Tempo Integral (ETI) no estado 
do Espírito Santo

Conforme dito anteriormente, o Plano Nacional de Educação (PNE) 
que está em vigor possui diretrizes, metas e estratégias que, em tese, devem 
ser alcançadas até o ano de 2024, para o desenvolvimento da Educação, no 
Brasil, principalmente no que tange a Educação em Tempo Integral. Desse 
modo, para evidenciar a evolução da implementação do Programa de Educa-
ção em Tempo Integral, respaldado na meta 6 do PNE, apresentamos alguns 
indicadores relacionados ao estado do Espírito Santo para melhor visualiza-
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ção do desenvolvimento dessa política educacional. 
Nesse sentido, pelos dados evidenciados pela Tabela 01, podemos 

acompanhar o histórico do número de matrículas do Programa da Educação 
em Tempo Integral (ETI) no Estado do Espírito Santo e perceber uma queda 
nos últimos anos, com uma pequena ascensão no ano de 2020. Esta realidade 
também é expressa na rede estadual e federal. Tendo em vista o cenário da 
rede de educação estadual, ao compararmos o quantitativo do ano de 2012 
com o correspondente ao ano de 2020, é possível perceber uma queda de 
35.625 estudantes no número total de alunos matriculados em programas de 
Educação Integral.

Tabela 01: Número de alunos do público alvo da ETI por rede de ensino no 
Espírito Santo 2012-2020

Fonte: IJSN (2021)

Importante destacar que durante os anos de 2012 a 2020, em decorrên-
cia dos Programas de Educação Integral implantado no Estado do Espírito 
Santo, houve um crescimento progressivo no número de alunos inseridos no 
contexto de jornada de Escola em Tempo Integral, conforme podemos per-
ceber no gráfico 01 apresentado a seguir. 
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Gráfico 01 - Alunos público alvo em jornada de Educação em Tempo 
Integral na rede estadual, 2012-2020

Fonte: ISJN (2021)

Com a implantação desses Programas, houve uma expansão de 10,47% 
de alunos atendidos. Porém, é importante destacar que mesmo com o pico, 
que ocorre no ano de 2020 com 11,18%, ainda há uma certa distância no que 
tange ao cumprimento dos 25% de estudantes que devem estar em jornada de 
ETI, como previsto pela meta n° 6 do Plano Nacional de Ensino.

O ano de 2016 é marcado por uma queda significativa nas matrículas. A 
paralisação do Programa Mais Educação em 2015 e a pouca adesão ao Novo 
Programa Mais Educação influenciou este resultado. Isto motivou os gestores 
públicos a implantarem Escolas de Tempo Integral, nomeadamente porque é 
preciso cumprir a regulamentação, os preceitos expressos na meta 6 do Plano 
Nacional de Educação (Lei 13.005/2014), referentes ao percentual mínimo 
de oferta de educação integral nas escolas para atender o mínimo de 25% de 
alunos da rede pública. E no Estado do Espírito Santo esta realidade não foi 
diferente.

O percentual de matrículas e o Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica -IDEB:

Dentro desse estudo, em relação a Educação em Tempo Integral é rele-
vante falarmos acerca do percentual de matrículas e de sua evolução, tanto a 
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nível nacional, quanto em nível estadual. Dessa maneira, na busca de elucidar 
os dados relacionados à educação integral, apresentamos o quadro 01 para 
mostrar a progressão dos indicadores de matrículas no Brasil e nas cinco re-
giões brasileiras. Nessa perspectiva, o quadro abaixo é dividido entre os seg-
mentos de educação infantil e fundamental. 

Assim, ao olharmos atentamente para o cenário brasileiro é possível 
constatar que entre os anos de 2010 e 2017 houve uma progressão de 5% nos 
indicadores de matrículas referentes à educação infantil, em relação ao ensino 
fundamental, durante o mesmo espaço temporal analisado, houve um cresci-
mento de 10% em relação aos alunos matriculados na Educação em Tempo 
Integral. 

Quadro 01 - Porcentagem de matrículas na Educação em Tempo Integral 

Região Geográfica/ 
Etapa de ensino

Educação Infantil Ensino Fundamental
2010 2017 2010 2017

Brasil 25% 30% 4% 14%
Norte 6% 7% 4% 13%

Nordeste 9% 13% 3% 22%
Sudeste 33% 38% 5% 11%

Sul 51% 50% 5% 9%
Centro-Oeste 28% 29% 5% 10%

Fonte: Moehlecke (2018)

Nesse caminho, ao observar os dados referentes a região sudeste apre-
sentados no quadro 1, destacamos que entre 2010 e 2017 o número de ma-
trículas aumentou em 5% na educação infantil. Já em relação à educação 
fundamental, durante o mesmo recorte temporal, aumenta 6% em relação 
aos seus indicadores de alunos matriculados na jornada educacional de tem-
po integral. Desse modo, percebemos que na região sudeste há um cresci-
mento dos indicadores que se concentram preponderantemente nas matrí-
culas de ensino fundamental em jornada integral.

Já no Estado do Espírito Santo, é possível verificarmos a evolução do 
percentual de matrículas relacionadas à Educação em Tempo Integral na 
rede estadual, municipal, federal e privada de ensino, tanto nos anos iniciais 
quanto nos anos finais. Nesse prisma, ao estudarmos as taxas relacionadas a 
ETI em nível estadual, constata- se que entre os anos de 2016 e 2020 houve 
um crescimento de apenas 2,4% no número de registros condizentes a ma-
trícula, como mostra o gráfico 02 a seguir: 
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Gráfico 02 - Percentual de matrícula relacionadas a Educação em Tempo 
Integral no estado do Espírito Santo

Fonte: INEP (2021)

De tal modo, no ano de 2016 a rede estadual possui um percentual de 
31,7% de matrículas. Já em 2017 houve um aumento de 0,2%, o que resulta 
em 31,9% de alunos inscritos dentro da modalidade de Educação em Tempo 
Integral. No ano subsequente, 2018, nota-se que há um aumento de 0,9% 
em relação ao ano anterior - 2017, assim o ano é finalizado com 32,8% dos 
estudantes do ensino médio matriculados no sistema ETI. Em 2019 tem-se a 
melhor taxa do gráfico, neste ano a rede estadual atinge 34,2% de matrículas e 
logo em 2020 o que se verifica é uma queda para 34,1% de alunos matricula-
dos na modalidade educacional tratada.

Porém, ao relacionarmos as taxas de matrículas referentes ao progra-
ma de Educação em Tempo Integral com o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica, constata-se que, mesmo com a pouca evolução nas taxas de 
alunos matriculados, é percebido um resultado satisfatório no que tange ao 
IDEB. Nesse prisma, pelos índices evidenciados pelo quadro 02 inframencio-
nado, é possível perceber um avanço do IDEB nos anos iniciais, superando 
a meta projetada da Rede Estadual de Ensino. Já nos anos finais, é possível 
notar essa superação entre IDEB observado e meta projetada somente nos 
anos de 2007 e 2009. Nos períodos subsequentes é constatado que o índice 
observado não alcança a meta planejada. Contudo, mesmo com essa queda 
observada nos anos finais, é importante dizer que não há uma discrepância 
significativa entre IDEB observado e meta projetada. 
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Quadro 02 - IDEB da Rede Estadual de Ensino no período de Implantação 
do PMTE

Data 
Base 

Anos iniciais Anos finais
IDEB 

Observado 
Meta 

Projetada 
IDEB 

Observado 
Meta 

Projetada

2005 
2007 
2009 
2011 
2013 
2015
2017
2019

3,7 
4,1 
5,0 
5,0 
5,3 
5,5
5,9
6,1

- 
3,8 
4,1 
4,5 
4,8 
5,1
5,4
5,7

3,5 
3,6 
3,8 
3,7 
4,0 
4,0
4,4
4,8

- 
3,6 
3,7 
4,0 
4,4 
4,8
5,0
5,3

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do INEP (2020)

Ao considerarmos a realidade de Cachoeiro de Itapemirim, cidade loca-
lizada no sul do estado do Espírito Santo, focamos nosso estudo em quatro 
escolas da rede estadual que já vêm desenvolvendo o Programa Estadual de 
Educação em Tempo Integral e que estão em diferentes fases da implantação 
do Programa. Nestas escolas é possível perceber uma evolução nos resultados 
do IDEB, conforme podemos os indicadores representados no Quadro 3 a 
seguir

Quadro 03 - IDEB das quatro escolas estaduais adeptas ao Programa de ETI 
localizadas em Cachoeiro de Itapemirim 

Escolas
2015 2017 2019

Proje-
tado

Obser-
vado

Proje-
tado

Obser-
vado

Proje-
tado

Obser-
vado

CEEFMTI Francisco Coelho Avila Junior 4,4 3,2 4,6 5,5 4,9 5,6
CEEMTI Liceu Muniz Freire 4,1 4,2 4,4 5,0 4,7 **

EEEFM Agostinho Simonato e 4,9 ** 5,1 4,7 5,4 4,8
EEEFM Prof. Claudionor Ribeiro ** ** ** 4,1 4,3 4,5

Fonte: INEP 2021

Nesse contexto, ao observarmos o quadro 3 acima apresentado, é possí-
vel perceber que a primeira escola que recebeu o programa de ETI, CEEFM-
TI Francisco Coelho Avila Junior, obteve um progresso no IDEB observado. 
Desse modo, no ano de 2015, o índice observado esteve abaixo do projetado, 
isso ocorre pelo fato de ser o primeiro ano de estabelecimento da Educação 
em Tempo Integral na escola. Porém, em 2017 já é constatado uma superação 
entre o IDEB projetado (4,6) e o IDEB observado (5,5). Tal progresso tam-
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bém é certificado em 2019, assim o índice que era projetado para 4,9 pontos é 
superado pelo índice observado que resultou 5,6 pontos. 

Em relação às outras três escolas estudadas, observa-se que a CEEMTI 
Liceu Muniz Freire tem superado os índices projetados entre 2015 até 2017. 
Já em relação à escola EEEFM Agostinho Simonato, nota-se que os percen-
tuais observados estão um pouco abaixo do IDEB projetado. A EEEFM 
Prof. Claudionor Ribeiro, por sua vez, demonstra, em 2019, uma superação 
em relação ao índice projetado.

Considerações finais 
O direito à educação dentro da história constitucional brasileira é asse-

gurado, ainda que formalmente, desde a primeira constituição outorgada em 
1822, desde então, todas as outras cartas constitucionais sustam essa garantia 
educacional. Dentro dessa perspectiva, tal prerrogativa também está positi-
vada na Constituição Federal de 1988 como um direito de todos, sendo fun-
damental para a formação intelectual e cidadã do indivíduo. Nessa premissa, 
além de ser uma garantia de todos, a educação é um dever do Estado e da 
Família e a sociedade, por sua vez, deve promover programas que sirvam de 
incentivo para as iniciativas educacionais. Desse modo, a própria Constituição 
estabelece os princípios a serem perseguidos para a materialização do direito à 
educação no seio social. 

Além desse assentamento constitucional, é de grande importância citar 
que o direito à educação é classificado como um direito humano, pois está 
expressamente descrito no artigo vinte e seis da Declaração Universal de Di-
reitos Humanos. Nesse ínterim, todos possuem o direito de acesso gratuito 
aos ambientes educacionais, pelo menos em seus níveis elementares e fun-
damentais. Além de toda essa previsão, a declaração também enfatiza que a 
experiência educacional deve orientar-se para o desenvolvimento da persona-
lidade humana e para o fortalecimento dos direitos humanos e das liberdades 
individuais. 

Dentro de todo esse estudo direcionado a essa garantia educacional, 
percebeu-se que, ao longo das últimas décadas, os programas relativos à Edu-
cação em Tempo Integral vem sendo discutidos e consolidados, principal-
mente como uma forma de assegurar a educação para todos. Nesse cenário, a 
realidade educacional do estado do Espírito Santo não foi diferente, pois com 
a Lei Complementar n° 799 de 2015 foi implementado o Programa de Educa-
ção em Tempo Integral. Assim, com a finalidade de atender a meta 6 relativa 
ao Plano Nacional de Educação, em 2019, a Lei Complementar n° 928 trouxe 
as mudanças necessárias para que sejam alcançadas as diretrizes previstas le-
galmente. 

Em sequência, essa iniciativa do governo do Espírito Santo em relação 
a implementar a proposta de Educação em tempo integral na rede estadual de 
ensino, primeiramente nas etapas referentes ao ensino médio, destinam-se a 
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atender o mandamento legal e promover melhorias no que tange aos índices 
medidores de aprendizagem dos estudantes. 

Assim, na presente comunicação foram selecionadas quatro escolas da 
rede estadual que implantaram o programa e estão localizadas no município 
de Cachoeiro de Itapemirim, Espírito Santo, Brasil. Apesar de compor o mes-
mo programa, as instituições analisadas se encontram em diferentes fases de 
implementação do projeto, sendo que o maior destaque foi para a CEEFMTI 
Francisco Coelho Ávila Júnior, que já vivenciou todas as fases de implemen-
tação e adaptação, e consequentemente tem apresentado grandes resultados 
relacionados ao IDEB.

Para a concretização do estudo foram apresentados dados resultados da 
análise documental dos indicadores publicados tanto pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e do Instituto 
Jones dos Santos Neves. Por meio dessas estatísticas, percebeu-se que mesmo 
com a baixa evolução no percentual de matrículas de Educação Integral no 
Brasil e no Estado do Espírito Santo, o Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica nas quatro escolas analisadas apresentaram um resultado satisfa-
tório.

Por fim, a mensuração destes resultados dão indicativos da vultuosidade 
do Programa. A Lei n° 13.005/2014, que trata acerca do Plano Nacional de 
Educação (PNE), traz em seu texto metas e estratégias educacionais que de-
vem ser consolidadas entre os entes federados, de acordo com seu campo de 
atuação. Nesse contexto, mais que o propósito atender um preceito legal e a 
busca por resultados imediatos nos índices de aprendizagens dos estudantes 
é preciso se trabalhar tanto no âmbito de políticas públicas educacionais de 
forma que as práticas avaliativas visem apreciar tanto o crescimento pessoal 
quanto a integração e a consciência social.

Referências 
BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988. Brasília, DF: Presidência da República. [2016]. Disponível em: https://
www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_EC91_2016.
pdf. Acesso em: 23 fev. 2021.

BRASIL. Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacio-
nal de Educação - PNE e dá outras providências. Brasília: Presidência da Repú-
blica. [2014]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2014/lei/l13005.htm. Acesso em: 10 out. 2021. 

ESPÍRITO SANTO. Lei complementar n°928, de 25 de novembro de 2019. 
Estabelece diretrizes para a oferta de Educação em Tempo Integral nas Escolas 
Públicas Estaduais e dá outras providências. Vitória: Governo do Estado [2019]. 
Disponível em: http://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/
lec9282019.html. Acesso em: 10 out. 2021.

ESPÍRITO SANTO. Lei complementar n° 799, de 12 de junho de 2015. Cria o 
Programa de Escolas Estaduais de Ensino Médio em Turno Único, denominado 

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_EC91_2016.pdf
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_EC91_2016.pdf
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_EC91_2016.pdf


Anais de Artigos Completos - VOLUME 6  |   195

“Escola Viva”, no âmbito do Estado, e dá outras providências. Vitória: Governo 
do Estado [2015]. Disponível em: http://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/
legislacao/html/lec7992015.html. Acesso em: 10 out. 2021. 

IJSN. Educação em tempo integral: meta 6 do Plano Nacional de Educação. 
Vitória: Instituto Jones dos Santos Neves. 2021. Disponível em: http://www.ijsn.
es.gov.br/artigos/5904. Acesso em: 10 out. 2021. 

INEP. Resumo técnico do estado do Espírito Santo: censo da educação bá-
sica 2020. Brasília: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira. 2021. Disponível em: https://download.inep.gov.br/publicacoes/institu-
cionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_do_estado_do_espirito_san-
to_censo_da_educacao_basica_2020.pdf. Acesso em: 11 out. 2021.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DE DIREITOS HUMANOS. 10 de dezembro de 
1948. Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-di-
reitos-humanos. Acesso em: 02 nov. 2021. 

MOEHLECKE, Sabrina. Tendências do acesso à educação integral no Brasil: per-
cursos dissonantes na educação básica. Revista on-line de Política e Gestão 
Educacional. v. 22, dez. 2018. p. 1297-1312. Disponível em: https://periodicos.
fclar.unesp.br/rpge/article/view/12013. Acesso em: 17 nov. 2021.

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO.SEDU. Escola de Tempo Inte-
gral. 2019. Disponível em: https://sedu.es.gov.br/escola-viva. Acesso em: 15 jun. 
2019.

SOARES, Dilmanoel de Araújo. O direito fundamental à educação e a teoria do 
não retrocesso social. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 47, n. 186, 
p. 291-301. Disponível em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/hand-
le/id/198687/000888837.pdf?sequence=1&isAllowed=y#:~:text=En%2D%20
tre%20as%20primeiras%2C%20pode,VI%2C%20e%20artigo%203o%2C%20inci-
so. Acesso em: 02 fev. 2021.



196   |   VI Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2021

FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES EM 
MEIO A PANDEMIA NO BRASIL: RESGATANDO A 
OBRA DE CAROLINA MARIA DE JESUS PARA UMA 

EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA

Silmar Leila dos Santos
Universidade Federal do ABC (UFABC, Santo André, Brasil). Doutora em Educação 

pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

Resumo:
O presente artigo tem por objetivo apresentar o trabalho de formação conti-
nuada de professores da rede pública do município de São Paulo, capital do 
estado de São Paulo (Brasil), desenvolvido durante o ano de 2020 que, devido 
à pandemia de Covid-19, necessitou ser adaptada para o modo remoto (via 
internet). Esta formação teve o intuito de promover uma educação antirracis-
ta e reflexões sobre o racismo estrutural existente e persistente na sociedade 
brasileira e, ao mesmo tempo, subsidiar os docentes para adequações peda-
gógicas que considerassem a especificidade das turmas atendidas e também 
a disciplina a ser ministrada, pois a escola onde esses professores lecionam 
atende estudantes da educação básica, mais precisamente do ensino funda-
mental, do primeiro ao nono ano. A principal referência bibliográfica foi a do 
resgate das obras literárias de Carolina Maria de Jesus: Diário de Bitita e Quarto 
de Despejo, tendo a Educação em Direitos Humanos como a linha mestra desta 
formação.

Palavras-chave: Formação docente; Educação em Direitos Humanos; Caro-
lina Maria de Jesus; Educação antirracista.

Introdução
O presente artigo tem por objetivo apresentar o trabalho de formação 

continuada de professores da rede pública do município de São Paulo, capital 
do estado de São Paulo (Brasil), desenvolvido durante o ano de 2020 que, 
devido à pandemia de coronavírus (Covid-19), necessitou ser adaptada para 
o modo remoto (via internet). Esta formação tinha o intuito de promover 
uma educação antirracista e reflexões sobre o racismo estrutural existente e 
persistente na sociedade brasileira e, ao mesmo tempo, subsidiar os docentes 
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para adequações pedagógicas que considerassem a especificidade das turmas 
atendidas e também a disciplina a ser ministrada, pois a escola onde esses 
professores lecionam atende estudantes da educação básica, mais precisamen-
te do ensino fundamental, do primeiro ao nono ano. A escola em questão 
atende alunos e alunas de região periférica da cidade e possui entre suas ca-
racterísticas o distanciamento geográfico do centro da cidade, a ausência de 
equipamentos públicos e/ou mesmo pertencentes à iniciativa privada para 
a promoção de lazer e cultura como museus, cinemas, quadra poliesportiva. 
Parte significativa das famílias desses estudantes, por terem estabelecido suas 
moradias em área de ocupação, não têm acesso à água encanada e rede de 
esgoto, ruas pavimentadas e disponibilidade de transporte público. Além dis-
so, registrou-se que a maioria dos alunos e alunas desta Unidade Escolar se 
autodeclarou como pretos ou pardos, em pesquisa realizada pela própria Se-
cretaria Municipal de Educação (SME), durante o ano de 2018. A principal 
referência bibliográfica foi a do resgate das obras literárias de Carolina Maria 
de Jesus: Diário de Bitita e Quarto de Despejo. Tal formação teve como base a 
leitura crítica dessas obras, atrelada a análises sociológicas, educacionais, de 
resgate histórico e atividades individuais e em grupo, que colocavam em de-
bate questões referentes ao feminismo negro; a valorização do cabelo afro; 
as religiões de matriz africana; a representação (ou a ausência) das manifesta-
ções culturais no cotidiano brasileiro; dentre outras questões que pudessem 
promover formação continuada de qualidade. Tendo a Educação em Direitos 
Humanos como a linha mestra desta formação, buscou-se relacionar questões 
étnico-raciais também com a questão de gênero como forma de relacionar o 
racismo estrutural ao machismo, à misoginia e à homofobia.

Ano de 2020 e a chegada do Covid-19 ao Brasil
O ano de 2020 sem dúvida ficará marcado na história da humanidade 

como sendo o ano da pandemia de Covid-19, uma doença infecciosa causada 
pelo vírus SARS-CoV-2, que ataca o sistema respiratório e que causou mais 
de 5 milhões de mortes em todo o mundo, até o mês de novembro de 2021.

No Brasil, mais especificamente na cidade do Rio de Janeiro, capital do 
estado de mesmo nome, a primeira vítima de Covid-19 foi uma mulher negra, 
empregada doméstica que enfrentava mais de 120 quilômetros para chegar ao 
seu local de trabalho, uma vez que sua residência fica em região denominada 
como periférica, o que significa, dentre outras características, que se localiza 
distante, geograficamente, dos centros urbanos. Essa mulher foi infectada em 
seu local de trabalho, uma vez que seus empregadores testaram positivo para 
Covid-19. Seu falecimento ocorreu em 17 de março de 2020.

No que se refere ao sistema educacional, cada estado da federação bra-
sileira, passou a promover ações de combate à contaminação em massa da 
Covid-19. Na cidade de São Paulo, mais especificamente, identificamos que 
a Secretaria Municipal de Ensino (SME) emitiu em 19 de março de 2020, a 
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Instrução Normativa de nº 13, que suspendeu as aulas presenciais em todas as 
unidades escolares e previu a implantação do denominado ensino remoto, que 
veio a se concretizar por meio de uma plataforma digital denominada Google 
Sala de Aula. No entanto, para efeito do recorte deste artigo, não faremos re-
ferências a esta plataforma, mas sim, às atividades desenvolvidas pela coor-
denação pedagógica de uma escola localizada na periferia da cidade de São 
Paulo, que visou à formação dos professores também de maneira remota (via 
internet), uma vez que não era possível a realização de encontros presenciais, 
a partir da Instrução Normativa citada anteriormente.

Características da escola Raul Pompéia
Localizada na região noroeste da cidade de São Paulo, a Escola Munici-

pal de Ensino Fundamental (EMEF) Raul Pompéia foi inaugurada no ano de 
1988 e, no ano de 2020 atendia, aproximadamente, mil alunos em dois turnos 
diurnos e também no período noturno, em 12 salas de aula. O atendimento 
diário ofertado a essa comunidade escolar se deu por cerca de sessenta docen-
tes, sendo que quarenta e seis destes professores realizavam formação conti-
nuada de oito horas-aula semanais.

A formação continuada desses professores foi estabelecida desde o ano 
de 1992, quando da aprovação legal do Estatuto do Magistério Público Mu-
nicipal de São Paulo e garante aos professores que lecionam vinte e cinco 
horas-aula semanais, que tenham essa formação de oito horas-aula, de forma 
remunerada.

No entanto, retomada a informação de que a partir de março de 2020, 
devido à pandemia de Covid-19, não era mais possível que esse período de 
formação se concretizasse de maneira presencial, se fazendo necessário que a 
equipe de coordenação pedagógica da escola (da qual eu fazia parte) buscasse 
alternativas para a continuidade de uma formação de qualidade aos docentes, 
mesmo que de maneira remota.

Para tanto, optou-se por realizar tal formação considerando a realidade 
da escola no que se refere à clientela atendida. Clientela esta caracterizada, pe-
los dados apresentados pela própria Secretaria Municipal de Educação (SME) 
e que foram obtidos por meio de formulário encaminhado às famílias quando 
da aplicação da Prova São Paulo1, edição 2018. Segundo esses dados, a es-
cola encontra-se em região com características de alta vulnerabilidade social, 
onde 40% dessas famílias vive com até R$ 1.000,00 mensais; 24% alegou não 
ter acesso à rede de tratamento de água e esgoto; 60% não possui veículo pró-
prio e também não possui computador. 

Localizamos ainda, no Mapa da Desigualdade Social na cidade de São 
Paulo (2019)2 que, no que se refere à questão da moradia, na região onde 
1	 Tal Prova é denominada como Prova São Paulo e é aplicada anualmente a todos os es-

tudantes do 3º ao 9º ano, do ensino fundamental, juntamente com um questionário com 
questões socioeconômicas e de identidade étnica.

2	 Disponível em https://www.nossasaopaulo.org.br/wp-content/uploads/2019/11/
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está localizada a EMEF Raul Pompéia, 17,7% da habitação é caracterizada 
como sendo de favelas. Na questão relacionada à rede de saúde, identificamos 
que há uma Unidade Básica de Saúde (UBS) no bairro que atende a uma gran-
de região, o que caracteriza um longo tempo de espera por parte dos mora-
dores, para conseguir um atendimento médico da clínica geral ou mesmo em 
outras especialidades, como também se identifica no Mapa da Desigualdade 
(2019) que revela que o tempo médio de espera, para atendimento médico na 
região, é de 40 dias. E, no que se refere a equipamentos de cultura e lazer, a 
região não disponibiliza nenhum parque público, espaço cultural, biblioteca 
ou outro espaço reservado ao desenvolvimento cultural e de lazer.

No que se refere à questão de identidade étnica da clientela da EMEF 
Raul Pompéia, segundo a auto declaração dos discentes e seus familiares, reali-
zada em questionário distribuído pela própria Secretaria Municipal de Educa-
ção (SME), durante a semana de aplicação de prova externa (Prova São Paulo) 
a todos os estudantes, o registro de que, em média, 25% dos alunos da escola 
são brancos; 10% se autodeclaram pretos; 48% se autodeclaram pardos; 7% 
se autodeclaram amarelos; 5% indígenas e 5% não responderam à questão.

Diante dessas informações conclui-se que a EMEF Raul Pompéia está 
localizada numa região periférica; com alto índice de vulnerabilidade; com 
pouca infraestrutura e com uma clientela, predominantemente, afrodescen-
dente. 

Tal constatação trouxe a nós, equipe pedagógica, um importante desa-
fio: proporcionar uma formação de qualidade aos docentes dessa unidade es-
colar, mesmo que de maneira remota. Sendo assim, desenvolvemos o projeto 
de formação continuada de professores, denominado Direitos Humanos com foco 
na temática étnico-racial: um olhar especial sobre a produção cultural e científica das mu-
lheres negras que se desenvolveu entre os meses de abril e dezembro de 2020, 
de maneira remota (via internet) e que objetivou resgatar a riqueza da cultu-
ra afro-brasileira e relacionar questões étnico-raciais com questões de gênero, 
abrangendo também um importante debate sobre o racismo estrutural, ma-
chismo, misoginia e homofobia.

O desenvolvimento do projeto de formação
Creio que seja importante registrar que o fato de optarmos por uma 

formação continuada de professores em plena pandemia deu-se, além das ca-
racterísticas da região onde está localizada a escola e de sua clientela, também 
pelo fato de que, historicamente, a população negra no Brasil, sempre foi ne-
gligenciada, a começar pelo triste registro histórico de que a escravidão negra 
perdurou oficialmente até o ano de 1888 e que, mesmo com o fim da escravi-
dão legal, o que temos registrado é uma triste história arraigada em preconcei-
tos e discriminação racial. 

Em artigo publicado por Nisida e Cavalcante (2021), após análise de-

Mapa_Desigualdade_2019_tabelas.pdf. Acesso em 05/03/2020.
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talhada de dados referentes aos óbitos de Covid-19 na cidade de São Paulo, 
descrevem que 

os dados sobre óbitos por Covid-19 apontam para uma maior mor-
talidade de pessoas negras, mostrando que a pandemia opera como 
mais um fator agravante na reprodução das desigualdades e das con-
dições sociais impostas à população negra (p. 151).

O resgate da vida e obra de Carolina Maria de Jesus
Carolina Maria de Jesus foi uma escritora, poetisa e compositora negra 

que viveu entre os anos de 1914 e 1977. De origem pobre e, como muitas ou-
tras mulheres com suas características de vida, foi vítima de preconceito, ra-
cismo e, dentre as misérias que a pobreza lhe proporcionou, vivenciou o que 
é a fome. Viveu na favela do Canindé, na cidade de São Paulo, como catadora 
de material reciclado para ganhar a vida e sustentar seus três filhos. Em vida, 
teve quatro obras publicadas, sendo a mais conhecida delas: Quarto de despejo: 
diário de uma favelada (1960), obra que já foi traduzida para treze idiomas. Pos-
tumamente teve mais seis obras publicadas, dentre elas, o também famoso: 
Diário de Bitita (1977). Contudo, Carolina Maria de Jesus, mesmo diante de 
tanto sucesso, não deixou de sofrer preconceito e discriminação, mesmo de-
pois de seus escritos se tornarem famosos. Exemplo disso é a capa da Revista 
O Cruzeiro de 12 de agosto de 1961, onde a escritora Carolina Maria de Jesus 
aparece ao lado de outras escritoras famosas em um evento em São Paulo, po-
rém, seu nome sequer é citado na manchete, onde se lê: “Literatura não tem 
cor. A loura Rosângela Maldonado (Chamas do desejo eTormentos do 
passado) com a escritora favelada de Quarto de despejo”.

Assim, diante da proposta de formação pensada para a equipe docente 
da EMEF Raul Pompéia, identificamos que o resgate da obra de Carolina Ma-
ria de Jesus seria ideal para se problematizar a realidade em que nossos alunos 
e alunas estavam inseridos(as), sendo considerada como primordial a leitura 
de Diário de Bitita e Quarto de despejo, respectivamente.

Concomitantemente a estas leituras, a proposta de formação também 
previa uma análise mais ampla e aprofundada no que se refere à Educação 
em Direitos Humanos, onde os artigos da Declaração dos Direitos Huma-
nos foram resgatados por meio do documentário Seja Mais, produzido pela 
Universidade Federal do ABC (UFABC) e dirigido por Soraia Costa (2017) e, 
posteriormente, utilizamos da análise de textos e/ou vídeos, dentre eles os de 
Kabengele Munanga (2015); Marco Antônio Rodrigues Barbosa (2007) Lilia 
Schwarcz e Flavio (2018); Silmara Cardoso de Lima Silva (2019); Portal Gele-
dés - Feminismo negro: sobre minorias dentro da minoria (2016).

A dinâmica da formação remota
Não há dúvidas que a formação docente de forma remota foi um dos 
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grandes desafios apresentados tanto para a equipe pedagógica, como para os 
docentes que participavam desta formação, uma vez que a qualidade da inter-
net brasileira ainda deixa muito a desejar e os equipamentos tecnológicos de 
muitos dos docentes envolvidos se resumia ao uso de um celular smarthpho-
ne. Porém, mesmo diante desses desafios, a organização proposta foi de que 
toda semana a equipe pedagógica encaminharia um e-mail com as instruções 
de formação relacionadas às 8 horas semanais. Iniciava-se sempre com a indi-
cação de uma leitura ou parte da leitura de uma das obras de Carolina Maria 
de Jesus, sendo em seguida, encaminhada uma atividade de análise, reflexão 
ou mesmo de intervenção, para que o grupo de professores pudesse realizar 
uma constante relação entre as referências bibliográficas e a realidade viven-
ciada pelos alunos e alunas a serem atendidos na escola. Abaixo segue exem-
plo de tal dinâmica:

- Entre os dias 11 e 13 de maio de 2020, os três grupos de formação 
docente da EMEF Raul Pompéia receberam orientações para que assistissem 
ao vídeo A Educação das Relações Étnico-Raciais (2016), do Prof. Oswaldo 
Oliveira Santos, disponível em https://www.youtube.com/watch?v=PWsQ-
6Yelrfg.

- Em seguida, solicitou-se que esses grupos de professores debatessem 
entre si, para posteriormente, responderem as seguintes questões:

1.	 Não há dúvida de que as Leis 10.639/03 e 11.645/08 são um marco 
para a educação étnico-racial no Brasil. Relate em que momento, 
você teve contanto com essa legislação, em sua vida profissional e 
se já realizou algum curso referente a essa legislação;

2.	 Dos três momentos históricos, citados por Oswaldo de Oliveira 
Santos Junior, como marco da luta antiescravista, você teria interes-
se em aprofundar em seus estudos? Justifique sua resposta.

3.	 Considerando sua disciplina ou turma, você acredita que tem (ou 
teria) alguma dificuldade em tratar de assuntos étnico-raciais no de-
senvolvimento de suas aulas? Justifique sua resposta.

4.	 13 de maio foi uma data comemorativa, por décadas, na história 
do Brasil. No entanto, a nova formação étnico racial mais recente, 
questiona tal representação. Qual seu posicionamento diante dessa 
orientação? Pode se dizer que há relação com o 19 de abril? Justifi-
que sua resposta.

5.	 Em sua vivência pessoal, você já sofreu ou presenciou alguém so-
frer preconceito racial? Em caso afirmativo, relate esta experiência, 
descrevendo qual foi sua reação, no momento. E se fosse hoje, agi-
ria da mesma maneira?

Algumas considerações possíveis
O presente artigo teve por objetivo apresentar, mesmo que sucintamen-
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te, uma proposta de formação docente desenvolvida em plena pandemia de 
Covid-19, no Brasil, durante o ano de 2020. Faz-se necessário relembrar que 
tal formação teve que ser adaptada a uma triste realidade de pandemia, onde 
milhões de pessoas foram infectadas e mais de 613 mil brasileiros perderam 
suas vidas (referência: nov./2021).

Contudo, acredito que a formação docente, pautada na educação em 
Direitos Humanos, nunca se fez tão necessária como neste período pandêmi-
co no Brasil, onde além da pandemia, a população brasileira também passou 
a enfrentar a ausência de políticas públicas que fossem capazes de proteger 
sua população mais vulnerável, seja no que se refere às questões socioeco-
nômicas, seja no enfrentamento da doença, por meio de uma política pública 
séria. Ao invés disso, o que essa população recebeu foi, por muito tempo, de-
sinformação, divulgação de notícias falsas (fake news), sendo a pior delas, a de 
que existiam remédios que seriam eficientes na prevenção da contaminação 
da Covid-19. Uma falácia total que causou incontáveis perdas!

No que se refere à educação propriamente dita, é importante registrar 
que as escolas brasileiras, durante todo esse período pandêmico, nunca esti-
veram fechadas, e que o desenvolvimento de atividades remotas aos alunos e 
alunas de todo o país, fez com que docentes se desdobrassem como nunca, 
para tentar suprir, mesmo que minimante, o distanciamento imposto pela Co-
vid-19. Distanciamento este que, em incontáveis famílias de todo país, signi-
ficou a ausência de refeição a crianças, jovens e, até mesmo adultos (alunos 
e alunas dos cursos de Educação de Jovens e Adultos, realizado no período 
noturno), uma vez que essa clientela, por vezes, além de buscar por formação 
escolar, busca nas escolas a garantia de uma alimentação balanceada e saudá-
vel, durante os dias letivos.

A formação continuada oferecida aos docentes da EMEF Raul Pompéia 
visou, portanto, dar subsídios mínimos para uma reflexão sobre: - as questões 
que envolvem a realidade das regiões periféricas, diante da situação de vulne-
rabilidade social de muitas famílias; - a ausência do poder público nessa região 
e a importância de uma formação pedagógica engajada também no que se 
refere às questões de cunho político, pois as tomadas de decisão e de investi-
mentos públicos necessitam desenvolver esse debate; - o resgate da vida e da 
obra de uma mulher que viveu e que deixou registrado em seus escritos à rea-
lidade de ser mulher, negra e periférica no Brasil; - uma importante e saudável 
relação interpessoal entre esses profissionais em formação que, mesmo que 
de maneira remota, mantinham o contato com a realidade da escola e com 
seus pares, sendo possível inclusive, compartilhar em seu respectivo grupo 
de formação, alguns momentos de angústia e insegurança que esta pandemia 
impôs à todos nós que conseguimos sobreviver aos momentos de maior cri-
ticidade.

Para encerrar este artigo, deixo registrado ainda o quanto a simples fra-
se: “fique em casa”, foi motivo de dor e sofrimento para as pessoas em si-
tuação de rua da cidade de São Paulo. Segundo publicação de Daniel Mello, 
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no site Agência Brasil em 15 de outubro de 2021, o Censo da População em 
Situação de Rua, lançado em janeiro de 2020, a partir de dados coletados em 
2019: “havia 24,3 mil pessoas sem teto na cidade de São Paulo. A maioria era 
negra (69,3%) e 85% eram homens”.

Segue-se ainda, excerto de um dos registros de reflexão apresentados 
pelos docentes em formação na EMEF Raul Pompéia, durante o ano de 2020 
que, parafraseando Carolina Maria de Jesus, descreveram:

Já adentrando duas décadas no século XXI, concluímos que grande 
parte das mazelas enfrentadas pela população da favela do Canindé, 
conforme relatos de Carolina Maria de Jesus seguem exatamente fiéis 
ou adaptadas ao contexto atual de alguma forma. E a pandemia cau-
sada pelo SARS-COV-2 só evidencia e amplia os sinais perenes de 
desigualdade em nossa cidade e país, levando ainda mais sofrimento 
aos historicamente esquecidos em um “quarto de despejo”.
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Resumen:
Durante años se ha prestado atención creciente al papel del deporte en la pro-
moción de la inclusión social y los derechos humanos de todos los miembros 
de la sociedad. El artículo 30(5) de la Convención sobre los Derechos de las 
Personas con Discapacidad reconoce el derecho de estas personas a participar 
en la actividad física y el deporte en igualdad de condiciones con los demás. 
El artículo 1(3) de la Carta Internacional de la educación física, la actividad 
física y el deporte (2015) establece que se han de ofrecer posibilidades in-
clusivas, adaptadas y seguras de participar en la educación física, la actividad 
física y el deporte a todos los seres humanos, comprendidas las personas con 
discapacidad, las cuales enfrentan barreras para participar en actividades físi-
cas y deportivas, incluidos entornos físicos inaccesibles, barreras de actitud, la 
falta de equipo adecuado, apoyo, conocimiento específico de la discapacidad, 
información accesible y la probabilidad de costos adicionales.

Palabras clave: Actividad física y deportiva; Personas con discapacidad; De-
rechos humanos; Inclusión social; Salud.

Introducción
El artículo 30 (5) de la Convención sobre los Derechos de las Personas 

con Discapacidad pide a los Estados miembros que permitan la participación 
de las personas con discapacidad en la actividad física y el deporte en igual-
dad de condiciones que las demás personas, incluso protegiéndolos contra la 
discriminación y desmantelando las desigualdades estructurales en el acceso y 
financiación, en particular para garantizar la inclusión de niños con discapaci-



206   |   VI Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2021

dad y mujeres y niñas con discapacidad. La práctica deportiva, bien realizada, 
es beneficiosa para la salud física y psicológica de cualquier persona, también 
de aquellas con alguna discapacidad. Existen estudios que relacionan el de-
porte con la estabilidad emocional, el funcionamiento intelectual, la memoria 
o la autoestima (Asis, 2018). La práctica deportiva proporciona ventajas físi-
cas y psicológicas, siendo importante en la prevención y el tratamiento de los 
desequilibrios psicológicos. Desde la perspectiva de los derechos humanos, 
la educación física debe adaptar los contenidos de la misma con el fin de que 
todas las personas, en todos los momentos de su vida, tengan la posibilidad 
de participar en manifestaciones de movimiento adaptando los contenidos de 
la misma y, sólo en casos evidentes de imposibilidad o riesgo, suprimir al-
guno de ellos. Es decir, que “las personas con discapacidad tienen derecho 
a practicar actividades deportivas en igualdad de condiciones con las demás 
personas” (Comisión Europea, 2011, 6), contribuyendo con ello a una socie-
dad más inclusiva y justa. Si se quiere trabajar la inclusión con personas con 
discapacidad y lograr un desarrollo integral, no se puede dejar de lado el de-
porte y la actividad física, pues con ello se conseguirá aumentar la calidad de 
vida de la persona a la vez que se trabaja el concepto de inclusión social. La 
actividad física y deportiva se convierte en una herramienta para potenciar un 
nivel de desarrollo físico, psicológico, social y personal buscando alcanzar un 
mayor nivel óptimo con un carácter global. Esta vía puede servir para trabajar 
la inclusión en personas con discapacidad y conseguir la participación de este 
colectivo en cualquier tipo de actividad que se implemente en nuestra socie-
dad (López, 2019).

La Carta Internacional de la educación física, la actividad física y el de-
porte (2015) reconoce que la diversidad cultural de la educación física, la ac-
tividad física y el deporte pertenece al patrimonio inmaterial de la humanidad 
y comprende el juego físico, el esparcimiento, la danza, así como los deportes 
y juegos organizados, informales, competitivos, tradicionales e indígenas. Así 
mismo, el artículo 1 (3) establece que se han de ofrecer posibilidades inclusi-
vas, adaptadas y seguras de participar en la educación física, la actividad físi-
ca y el deporte a todos los seres humanos, comprendidos los niños de edad 
preescolar, las personas de edad, las personas con discapacidad y los pueblos 
indígenas. Las personas con discapacidad se encuentran con barreras para 
participar en actividades físicas y deportes, incluidos entornos físicos inacce-
sibles, barreras de actitud, falta de equipo adecuado, escaso apoyo, descono-
cimiento específico de la discapacidad, información inaccesible y la probabili-
dad de costos adicionales. Como consecuencia tienen más probabilidades de 
estar físicamente inactivas y tener peores resultados de salud.

Marco conceptual en materia de derechos, deporte y discapacidad 
La Organización Mundial de la Salud (OMS, 2001), en su Clasificación 

Internacional del Funcionamiento, de la Discapacidad y de la Salud (CIF), de-
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fine el concepto de discapacidad como un término general que engloba las 
deficiencias, limitaciones en la actividad, o restricciones en la participación. 
Las deficiencias son problemas en las funciones o estructuras corporales tales 
como una desviación significativa o una pérdida; las limitaciones de la activi-
dad son dificultades que una persona pueden tener en el desempeño/realiza-
ción de actividades, y las restricciones de la participación son problemas que 
una persona puede experimentar al involucrarse en situaciones vitales. Por 
consiguiente, la discapacidad es un fenómeno complejo que refleja una inte-
racción entre las características del organismo humano y las características de 
la sociedad en la que vive (factores ambientales).

La Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad y 
Protocolo Facultativo, de las Naciones Unidas en el 2006 recoge en su preám-
bulo, apartado e), que “la discapacidad es un concepto que evoluciona y que resulta de la 
interacción entre las personas con deficiencias y las barreras debidas a la actitud y al entorno 
que evitan su participación plena y efectiva en la sociedad, en igualdad de condiciones con las 
demás”.

A efectos de la Ley General de derechos de las personas con discapaci-
dad y de su inclusión social (BOE, 2013), se entiende por discapacidad aquella 
“situación que resulta de la interacción entre las personas con deficiencias previsiblemente 
permanentes y cualquier tipo de barreras que limiten o impidan su participación plena y 
efectiva en la sociedad, en igualdad de condiciones con las demás”.

Así mismo, la mencionada Ley General, hace referencia al concepto de 
inclusión social entendido como el “principio en virtud del cual la sociedad promueve 
valores compartidos orientados al bien común y a la cohesión social, permitiendo que todas 
las personas con discapacidad tengan las oportunidades y recursos necesarios para participar 
plenamente en la vida política, económica, social, educativa, laboral y cultural, y para dis-
frutar de unas condiciones de vida en igualdad con los demás”.

Tal y como afirma el artículo 1 en la Declaración Universal de Derechos 
Humanos de 1948 “todos los seres humanos nacen libres e iguales en dignidad y derechos 
y, dotados como están de razón y conciencia, deben comportarse fraternalmente los unos con 
los otros”.

Los derechos humanos en el deporte hacen referencia a un mandato ge-
nérico que abarca una serie de derechos relacionados entre sí. 

Los defensores del deporte y de la actividad física de todo el mundo han 
luchado para hacer que el deporte sea más accesible, humano y justo, bajo la 
bandera de los derechos humanos. Todas las personas deberían tener la ener-
gía, la salud, el tiempo y la oportunidad de tomar parte en actividades físicas y 
deportivas. Esta premisa ha sido el origen de cambios significativos en todo el 
mundo y a todos los niveles del deporte, por lo que se refiere a accesibilidad, 
igualdad, inclusión y oportunidades de participación (Kidd, 2004). 

A los efectos de la Carta Europea del Deporte del año 2021 (Consejo 
COLEF, 2021), “deporte” significa todas las formas de actividad física que, a 
través de la participación informal u organizada, tienen como objetivo man-
tener o mejorar la condición física y el bienestar mental, formar relaciones 
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sociales u obtener resultados en competición en todos los niveles.
El artículo 10.1. de la mencionada Carta Europea del Deporte señala 

que “el acceso al deporte para todos se considera un derecho fundamental. Todos los seres 
humanos tienen el derecho inalienable de acceder al deporte en un entorno seguro, tanto 
dentro como fuera del ámbito escolar, esencial para su desarrollo personal e instrumental en 
el ejercicio de los derechos a la salud, a la educación, a la cultura y a la participación en la 
vida de la comunidad. Así mismo, el artículo 10.3.c) establece que ha de asegurarse 
de que haya oportunidades específicas para que jóvenes, incluidos niños y niñas en edad 
preescolar, personas mayores y personas con discapacidad disfruten de programas educativos 
y deportivos adaptados a sus necesidades.

Siguiendo a Asis (2018), en el ámbito de la discapacidad y el deporte es 
posible hacer referencia a tres tipos de prácticas: el deporte convencional, el 
deporte adaptado y el deporte inclusivo. 

Por deporte convencional entiende la práctica deportiva realizada por 
personas sin discapacidad.

El deporte adaptado puede definirse como la práctica deportiva reali-
zada por personas con discapacidad. Habitualmente esta práctica toma como 
referencia modalidades deportivas idénticas al deporte convencional, que sólo 
se diferencian por las personas y, en ocasiones, por los instrumentos y/o ins-
talaciones que utilizan, aunque en ocasiones, las reglas de la modalidad se alte-
ran para dar cabida a las personas con discapacidad.

El deporte inclusivo se emplea para identificar la práctica deportiva rea-
lizada conjuntamente por personas con y sin discapacidad (si bien el deporte 
inclusivo va más allá de las situaciones de discapacidad). Esta práctica deporti-
va puede ser muy variada, aunque normalmente se realiza desde modalidades 
deportivas adaptadas o singulares.

Estas prácticas y modalidades ayudan a acercar a las personas con disca-
pacidad al deporte y, por tanto, no sólo sirven para mejorar la salud sino tam-
bién para satisfacer un derecho., además de favorecer los valores que acom-
pañan al deporte y, en lo referido a las personas con discapacidad, constituyen 
también instrumentos de lucha contra la discriminación.

El consejo de la Unión Europea y los representantes de los gobiernos 
de los estados miembros (Diario Oficial de la Unión Europea, 2019) consi-
deran que las actividades deportivas pueden estar específicamente concebidas 
para personas con discapacidades o bien adaptarse de modo que permitan el 
acceso de dichas personas, con independencia del tipo de discapacidad (física, 
intelectual o sensorial) que sufran. Hay deportes para personas con discapa-
cidad que pueden practicarse en ciertas condiciones junto con personas sin 
discapacidad, lo que demuestra que el deporte es, por naturaleza, inclusivo. La 
utilidad del deporte para la inclusión social no admite duda.
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Marco normativo general en materia de derechos, deporte y disca-
pacidad

Todos los miembros de la sociedad tienen derecho a gozar de oportuni-
dades para la práctica del deporte y de la actividad física. Este derecho recibe 
el apoyo de las leyes, la política y los declaraciones nacionales e internaciona-
les. 

La Declaración Universal de los Derechos Humanos (Naciones Unidas, 
1948) proclama numerosos derechos, entre los encuentran los derechos al 
tiempo libre y a un adecuado nivel de salud, educación y cultura. Los consi-
guientes estatutos y convenciones también apoyan el deporte y la educación, 
la salud y el tiempo libre implicados en él. 

La Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia 
y la Cultura (UNESCO, 2015) advierte que “el acceso al deporte y a la educa-
ción física no sólo beneficia directamente a los niños con discapacidad, sino 
que también les ayuda a fortalecer su posición en la comunidad a través de la 
participación equitativa en actividades valoradas por la sociedad”.

El Estatuto Internacional de la Educación Física y el Deporte (1978) de-
clara que la educación física y el deporte constituyen un derecho fundamental 
para todos y que son esenciales para la educación a lo largo de toda la vida.

La Convención Internacional para los Derechos de la Infancia (1990) 
reafirma el derecho de todo niño a la educación, el tiempo libre, el juego y las 
actividades culturales.

El artículo 1º de la Carta Europea para el Deporte, de 1992, establece 
que “el deporte es un importante factor del desarrollo humano” y que “to-
dos los jóvenes deberían tener la oportunidad de recibir educación física y de 
adquirir las técnicas básicas del deporte.” Esta Carta pretende garantizar a to-
dos los ciudadanos la posibilidad de practicar deporte y actividades físicas de 
tiempo libre en un ambiente seguro y sano (Artículo 1, 1b). 

El consejo de la Unión Europea y los representantes de los gobiernos 
de los estados miembros, invitan a la Comisión Europea (Diario Oficial de la 
Unión Europea, 2019):

1)	 A que siga incluyendo el deporte en las acciones clave venideras 
destinadas a apoyar futuras políticas relacionadas con la discapaci-
dad.

2)	 A que, en cuestiones de deporte, se incluya en el debate las políticas 
y medidas de la UE que atienden a las necesidades de las personas 
con discapacidad y promueva la participación de dichas personas y 
de las organizaciones que las representan.

3)	 Dar proyección pública a las ciudades que facilitan el acceso de las 
personas con discapacidad a las instalaciones deportivas.

4)	 Integrar la cuestión del deporte para las personas con discapacidad 
entre los diversos temas relacionados con el deporte que se tratan a 
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escala de la UE, como la carrera profesional dual de los atletas o las 
actividades físicas beneficiosas para la salud.

Por otra parte, en base al artículo 30(5) de la Convención Internacional 
sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad (ONU, 2006) en el que 
se reconoce el derecho de estas personas a participar en igualdad de condicio-
nes con las demás en actividades recreativas, de esparcimiento y deportivas, 
los Estados parte han de adoptar medidas para alentar y promover la parti-
cipación, en la mayor medida posible, de las personas con discapacidad en 
las actividades deportivas generales a todos los niveles. Del mismo modo, los 
Estados parte han de asegurar que las personas con discapacidad:

1)	 Tengan la oportunidad de organizar y desarrollar actividades depor-
tivas y recreativas específicas para dichas personas y de participar en 
dichas actividades y, a ese fin, alentar a que se les ofrezca, en igual-
dad de condiciones con las demás, instrucción, formación y recur-
sos adecuados.

2)	 Tengan acceso a instalaciones deportivas, recreativas y turísticas.
3)	 Tengan acceso a los servicios de quienes participan en la organiza-

ción de actividades recreativas, turísticas, de esparcimiento y depor-
tivas.

4)	 Que los niños y las niñas con discapacidad tengan igual acceso con 
los demás niños y niñas a la participación en actividades lúdicas, re-
creativas, de esparcimiento y deportivas, incluidas las que se realicen 
dentro del sistema escolar.

La Conferencia General de la UNESCO (noviembre, 2015) proclama 
que la Carta internacional de la educación física, la actividad física y el de-
porte se pone al servicio del desarrollo humano e insta a todos y en especial 
a los gobiernos, las organizaciones intergubernamentales, las organizaciones 
deportivas, las entidades no gubernamentales, los círculos empresariales, los 
medios de comunicación, los educadores, los investigadores, los profesionales 
y los voluntarios del deporte, los participantes y su personal de apoyo, los ár-
bitros, las familias, así como los espectadores, a adherirse a esta Carta y difun-
dirla a fin de que sus principios puedan convertirse en realidad para todos los 
seres humanos.

El artículo 1.1. de la Carta internacional destaca que todo ser humano tiene 
el derecho fundamental de acceder a la educación física, la actividad física y el deporte sin 
discriminación alguna, ya esté esta basada en criterios étnicos, el sexo, la orientación sexual, 
el idioma, la religión, la opinión política o de cualquier otra índole, el origen nacional o so-
cial, la posición económica o cualquier otro factor.

En su artículo 1.3 se señala que se han de ofrecer posibilidades inclusivas, adap-
tadas y seguras de participar en la educación física, la actividad física y el deporte a todos los 
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seres humanos, comprendidos los niños de edad preescolar, las personas de edad, las perso-
nas con discapacidad y los pueblos indígenas.

Por otra parte, en el marco español y en el preámbulo de la Ley 10/1990 
del Deporte (BOE de 15 de octubre) al referirse a los contenidos que deben 
contribuir a desarrollar los objetivos señalados, se establece que es preciso 
afirmar que la Ley es un texto que regula el deporte, y que menciona en los 
principios generales el tratamiento reconocido a la educación física. Ésta for-
ma parte de la educación integral de la persona y, por lo tanto, como parte 
sustancial del sistema educativo, deben ser las leyes y la normativa de carácter 
educativo, las que regulen, sin discriminación ni marginalidad, dicha materia.

Deporte Inclusivo. programa para promover la práctica deportiva 
de personas con discapacidad en España

El desarrollo del programa de Deporte Inclusivo (Consejo Superior de 
Deportes, 2019) (en adelante CSD) se crea con el fin de garantizar los de-
rechos fundamentales de las personas con discapacidad, buscando poner en 
marcha nuevas políticas deportivas bajo el respaldo de las administraciones y 
de la empresa privada.

El Plan de actuación del programa, liderado por el CSD en coordina-
ción con el resto de administraciones y agentes implicados, se materializa en 
la puesta en marcha de diversos proyectos que buscan la igualdad de oportu-
nidades para todas las personas en el ámbito de la práctica deportiva y la difu-
sión y promoción del deporte inclusivo.

Siguiendo con las indicaciones ofrecidas por el CSD (2019), el objetivo 
general del programa es desarrollar iniciativas relacionadas con el fomento de 
la actividad deportiva que promuevan la inclusión y la integración en el de-
porte, poniendo especial interés en las personas con discapacidad. Los obje-
tivos específicos y vías de desarrollo del proyecto que se pretenden alcanzar 
con la puesta en práctica del programa Deporte Inclusivo son:

1.	 Promocionar la práctica de la actividad deportiva entre las personas 
con discapacidad, de manera inclusiva y en un marco próximo a su 
entorno escolar, social y familiar. Para ello se desarrollan acciones 
de promoción tanto en la escuela como en las federaciones deporti-
vas y clubes.

2.	 Comunicar y sensibilizar sobre la práctica deportiva inclusiva tanto 
en la sociedad como en el propio sistema deportivo. Para tal fin se 
proponen campañas de sensibilización y visibilización del deporte 
y la actividad física inclusiva en los diferentes medios de comunica-
ción; acciones cuyo objetivo sea la difusión de los éxitos del deporte 
para personas con discapacidad; programas en los que participen 
personalidades de diferentes ámbitos sociales. Todo aquello que no 
se promociona o no se ve, no existe.

3.	 Mejorar la formación y especialización en deporte y discapacidad de 
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los responsables de la Educación Física y el deporte a través de pro-
gramas de formación especializada, planes de formación especiali-
zada en actividad física y deporte adaptado e inclusivo, materiales 
didácticos de buenas prácticas en la Educación Física y la actividad 
física deportiva inclusiva. La formación ha de convertirse en el gran 
pilar para el desarrollo del deporte inclusivo.

4.	 Garantizar el acceso y el uso de las instalaciones deportivas como 
elemento fundamental para la igualdad de oportunidades a través 
de actuaciones como programas de ayuda a la accesibilidad en las 
instalaciones deportivas; planes para facilitar el traslado de personas 
con discapacidad a las instalaciones deportivas; actuaciones para fi-
nanciar material deportivo específico para personas con discapaci-
dad.

5.	 Plan Deportivo. Organización de competiciones inclusivas de dife-
rentes modalidades deportivas y niveles, para que la práctica entre 
personas con y sin discapacidad logre el mayor alcance social. El 
Plan Deportivo se traduce en programas de apoyo a las federacio-
nes deportivas para promover competiciones inclusivas tanto a ni-
vel nacional como internacional; el fomento de nuevos formatos 
deportivos para conseguir la máxima difusión y práctica del deporte 
entre personas con y sin discapacidad; planes de apoyo al proceso 
de integración del deporte para personas con discapacidad en las 
federaciones deportivas de cada especialidad.

Existen suficientes razones para el apoyo al deporte inclusivo. Siguiendo 
las indicaciones ofrecidas por el CSD estas razones se traducen, al menos, en 
las siguientes:

1.	 El deporte inclusivo no solo es un modelo para el fomento de la 
salud, sino que, además, favorece dinámicas que equilibran las dife-
rencias personales permitiendo la integración de las personas con 
discapacidad en la sociedad.

2.	 La accesibilidad a la práctica deportiva no es la misma en todos los 
sectores de la población; las personas con discapacidad precisan 
mayor apoyo en políticas deportivas inclusivas que han de ser res-
paldadas tanto por las administraciones como por la empresa priva-
da.

3.	 Para asegurar el acceso universal a la práctica deportiva de calidad 
es necesario promocionar desde la escuela hasta los clubes y federa-
ciones deportivas, actividades en entornos inclusivos con todos los 
recursos materiales necesarios y profesionales especializados.
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Conclusiones
La posibilidad de participar, organizar y desarrollar una educación física 

adaptada para personas con discapacidad, se plantea como un compromiso a 
cumplir por parte de toda la sociedad, permitiendo que tanto niños, jóvenes 
como adultos puedan gozar, en igualdad de condiciones, el derecho humano 
al deporte, la recreación y el juego. Por ello, la adopción de medidas orienta-
das a que las entidades sociales, culturales y deportivas desarrollen prácticas 
de diversos deportes adaptados, también exige que las mismas deban garan-
tizarse con la plena utilización de las instalaciones y los materiales requeridos 
dentro de un entorno seguro y en condiciones apropiadas.

Los derechos humanos protegen bienes fundamentales de las personas 
y, por lo tanto, requieren de la puesta en práctica de escenarios que los hagan 
verdaderamente operativos. En este sentido, dentro del campo educativo, la 
educación física se presenta como un aporte para lograr la autonomía, la li-
bertad de los individuos y la posibilidad de constituirse como seres humanos 
con plena conciencia de sus derechos, tal como señala la Carta Internacional 
de la Educación Física y el Deporte (1978), al manifestar que “todo ser huma-
no tiene el derecho fundamental de acceder a la educación física y al deporte, 
que son indispensables para el pleno desarrollo de su personalidad. El dere-
cho a desarrollar las facultades físicas, intelectuales y morales por medio de la 
educación física y el deporte deberá garantizarse tanto dentro del marco del 
sistema educativo como en el de los demás aspectos de la vida social” (Artí-
culo 1.1).

El deporte está presente en algunos de los instrumentos internacionales 
de derechos humanos, por lo que no es posible mantener que la actividad 
física y deportiva sea algo ajeno a las cuestiones sociales. Practicarla es una 
actividad relacionada con la salud, con la libertad y con la inclusión de todas 
las personas.
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Resumo:
A educação como emancipação humana relaciona-se com a efetividade da jus-
tiça social e reflete um dos temas centrais na atual conjuntura desigualitária. A 
pesquisa tem por objetivos esclarecer os processos históricos de produção de 
discursos e ideologias que legitimam a desigualdade; verificar como a narra-
tiva meritocrática aprofunda a desigualdade educacional no Brasil; promover 
um debate acerca da emancipação como educação e do progresso humano 
para o desenvolvimento econômico. A metodologia baseia-se em pesquisa bi-
bliográfica e descritiva, com abordagem qualitativa na obra de Piketty, “Capi-
tal e Ideologia”, na coleta de dados e em um trabalho transdisciplinar quando 
da relação entre Direito, Educação e Economia. Os resultados revelam que a 
emancipação acontece quando há a democratização do conhecimento, o qual 
permite, para além da instrumentalização para o mercado de trabalho, uma 
formação humana baseada em princípios de solidariedade, justiça e na igual-
dade educacional.

Palavras-chave: Direitos Humanos; Educação; Emancipação; Justiça Social.

Introdução
A Constituição Cidadã de 1988 instituiu o Estado Democrático, o qual 
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se destina a assegurar, dentre outros, o exercício dos direitos sociais e indivi-
duais, a igualdade e o bem-estar. A República Federativa do Brasil tem como 
fundamento a dignidade da pessoa humana; portanto, de forma a concretizar 
as promessas contidas em seu preâmbulo, traz como objetivos a construção 
de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e da margi-
nalização e a redução das desigualdades sociais e regionais. 

Diante desse cenário, a educação está no rol dos direitos sociais assegu-
rados a todos pelo Estado Democrático de Direito, dever do Estado e visa ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, a fim de efetivar o exercício da cidadania e 
a qualificação para o trabalho. 

Dessa forma, o direito à educação como emancipação, ao longo da his-
tória, tem sido atacado por uma narrativa meritocrática caracterizada por prá-
ticas discriminatórias e por uma violenta desigualdade social, que se funda-
menta em uma igualdade de oportunidade para poucos, sobretudo na falta 
de interesse por medidas que permitam modificar a distribuição de renda por 
meio do acesso igualitário à formação não somente na educação básica, mas 
também no ensino superior. 

No Brasil, essa prática desigualitária resulta do recrudescimento de polí-
ticas públicas, consequência da austeridade fiscal e da não observância da ca-
pacidade econômica do contribuinte. De um lado, tem-se o subfinanciamento 
em áreas sociais estratégicas, como a educação; de outro, a desconsideração 
do princípio da capacidade contributiva do cidadão e da cidadã, os quais pro-
duzem um cenário de total desarranjo social, em que a garantia do exercício 
dos direitos sociais, o bem-estar e a igualdade não passam de meras promes-
sas constitucionais no espectro brasileiro, o que torna pressuroso o tema.

Para tanto, os objetivos desta pesquisa pautam-se em esclarecer os pro-
cessos históricos que produziram um conjunto de discursos e ideologias que 
legitimaram e ainda legitimam a desigualdade; verificar como a narrativa me-
ritocrática aprofunda a desigualdade educacional quando desqualifica políti-
cas públicas mediante medidas de austeridade fiscal que só elevam o distan-
ciamento entre ricos e pobres; promover um debate acerca da emancipação 
como educação e do progresso humano para o desenvolvimento econômico. 

Para a consolidação destes pressupostos, a metodologia baseia-se em 
pesquisa bibliográfica e descritiva, com abordagem qualitativa na obra de Pi-
ketty, “Capital e Ideologia”, na coleta de dados que se referem ao atual cená-
rio educacional, econômico e social no Brasil, e em um trabalho transdiscipli-
nar quando da relação entre Direito, Educação e Economia. 

A intenção desse estudo é a promoção de um debate acerca de como 
o recrudescimento do Estado implica na desconstrução de políticas públicas 
promotoras de justiça social e educacional, principalmente em uma conjuntu-
ra pandêmica, em que justamente se deveria mostrar o poder de um Estado 
Democrático de Direito para consolidar ações afirmativas em favor da educa-
ção.



Anais de Artigos Completos - VOLUME 6  |   217

Processos históricos de legitimação da desigualdade educacional
Piketty (2020, p. 11) inaugura sua obra afirmando que “Toda sociedade 

humana precisa justificar suas desigualdades”, e nessa justificativa encontra 
motivos para a sua existência. A obra do economista traz uma esclarecedora 
construção dos processos históricos que produziram um conjunto de discur-
sos e ideologias que legitimaram e ainda legitimam a desigualdade. 

Na educação, tem-se uma narrativa meritocrática caracterizada por prá-
ticas discriminatórias e por uma violenta desigualdade étnica, que se funda-
menta em uma igualdade de oportunidade para poucos, sobretudo na falta de 
interesse por medidas que permitam modificar a distribuição de renda, por 
meio do acesso igualitário à formação não somente na educação básica, mas 
também no ensino superior.

No Brasil, observando-se os dados do IBGE (2019), em que a propor-
ção de pessoas com mais de 25 anos que completavam a educação básica 
obrigatória, ou seja, o ensino médio, alcançou 48% em 2019; destas, 57% de 
pessoas brancas e 41% de pessoas pretas e pardas. Deste total, apenas 17% 
completavam o ensino superior.

No que tange ao abandono escolar das pessoas de 14 a 29 anos, se-
gundo pesquisa de 2019, 50 milhões não completavam as etapas da educação 
básica (20,2%); destas, 71,7% eram pretas e pardas. Da passagem do ensino 
fundamental para o médio, o percentual de jovens de 15 anos que abando-
nava a escola foi de 14,1%, sendo maior a partir dos 16 anos e menor aos 14 
anos. Dentre os principais motivos para esta evasão estão a necessidade de 
trabalhar, a falta de interesse e, entre as mulheres, a gravidez e os afazeres do-
mésticos. (IBGE, 2019)

Com relação aos jovens que não estudavam e nem estavam ocupados, 
o gráfico abaixo, da Síntese de Indicadores Sociais do IBGE de 2020, aponta 
para uma disparidade de gênero e raça, uma vez que a maior proporção se en-
contra nas mulheres, com 27,5%, e nas pessoas pretas ou pardas, com 25,3%. 
Deste total, a maior proporção dos jovens que nem estudavam e nem traba-
lhavam, segundo dados do IBGE (2020), concentra-se nas mulheres pretas ou 
pardas: 
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Figura 2 – Gráfico Jovens que não estudavam e nem estavam ocupados - Por 
sexo e cor/raça – Brasil, 2020

Fonte: IBGE (2020)

Historicamente, o caráter emancipatório da educação sempre foi causa 
de muita preocupação entre as elites e a sua não universalização, durante mui-
to tempo, foi uma estratégia puramente ideológica como revela Piketty (2020). 
O autor traz o exemplo da França, que cria os ideais de fraternidade, igual-
dade e liberdade durante a Revolução, mas que demonstra um descompasso 
entre promessas revolucionárias e a realidade. 

Ora, quando a França finalmente institui um imposto progressivo sobre 
a renda em 1914, este não serviu para financiar escolas nem serviços públicos 
– e assim concretizar a tão sonhada igualdade – os recursos foram utilizados 
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para financiar a guerra contra a Alemanha, porque as elites políticas e econô-
micas no final do século XIX e início do século XX abusavam do argumento 
de que a França já teria se tornado igualitária por conta da Revolução (PI-
KETTY, 2020).

Por sua vez, nos Estado Unidos, entre 1820 e 1840, há o retardamento 
da emancipação pela educação quando alguns estados puniam severamente 
quem ensinasse os escravizados a ler, uma vez que havia um crescente demo-
gráfico no número de escravizados e se passa a temer revoltas (PIKETTY, 
2020). 

Tal elemento histórico remete à pesquisa de Angela Davis (2016), na sua 
clássica obra “Mulheres, raça e classe”, originalmente publicada em 1981, a 
qual expõe o pensamento ideológico que impedia a emancipação da popula-
ção negra por meio da educação no pós-abolição nos Estados Unidos:

De acordo com a ideologia dominante, a população negra era supos-
tamente incapaz de progressos intelectuais. Afinal, essas pessoas ha-
viam sido propriedade, naturalmente inferiores quando comparadas 
ao epítome branco da humanidade. Mas, se fossem realmente infe-
riores em termos biológicos, as pessoas negras nunca teriam mani-
festado desejo nem capacidade de adquirir conhecimento. Portanto, 
não teria sido necessária proibi-las de aprender. Na realidade, é claro, 
a população negra sempre demonstrou uma impaciência feroz no que 
se refere à aquisição de educação (DAVIS, 2016, p. 109).

Já o Haiti teve que arcar durante mais de um século com uma dívida mi-
lionária destinada a indenizar os proprietários de escravizados franceses, em 
1825, para que se reconhecesse sua independência. Inclusive, atualmente, há 
pedidos por parte do governo Haitiano de que a França compense essa “ven-
da da liberdade” por meio de um financiamento em educação (PIKETTY, 
2020).

Essa composição histórica feita por Piketty permite fazer uma analogia 
com a elite brasileira: quando ela cria uma Emenda Constitucional, a 95/2016, 
que congela os investimentos em áreas sociais até 2036 e não revoga seus 
efeitos em meio à pandemia que exige um Estado mais presente, quando ten-
ta desqualificar políticas públicas de cotas, ou um programa de transferência 
direta de renda que beneficia famílias em situação de pobreza e de extrema 
pobreza em todo o País, como o Bolsa Família. Além disso, o Plano Nacional 
de Educação que prevê um investimento público de no mínimo 10% do PIB 
nessa área não se cumpre. Hodiernamente, apenas evidenciou um gasto em 
educação pública de apenas 6,0% do PIB (TESOURO NACIONAL, 2018).

Uma das formas de dominação contemporânea está, justamente, em di-
ficultar o acesso à educação de qualidade a uma parte da população, seja nos 
investimentos em educação, seja na distribuição de renda. 

Além do recrudescimento em investimento na área social, como a edu-
cação, o Brasil detém uma carga tributária que é predominantemente regressi-
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va. Isso se pode dizer ao constatar que a tributação sobre o consumo é muito 
maior do que propriedade e renda no Brasil, o que impacta diretamente as 
famílias pobres que não têm capacidade econômica para o investimento em 
educação e ainda precisam arcar com uma alta tributação nos impostos sobre 
bens e serviços.

E isto é possível afirmar diante dos dados da composição da carga tri-
butária, dos anos de 2016/2017 - de lá para cá não houve alterações em ma-
téria tributária no que tange à regressividade ou progressividade de tributos 
- em que se percebe claramente que o peso tributário sobre bens e serviços é 
muito maior (48,44% em 2017) do que propriedade (4,58% em 2017) e renda 
(19,22% em 2017) (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2017): 

Fonte: Receita Federal

Vale atentar que, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) Contínua, do IBGE, cerca de um terço (27,3 milhões) da 
população trabalhadora do país recebe até um salário-mínimo (GRAVAS; 
MOTODA, 2020). Comparando com a tabela da variação da carga tributária, 
isso quer dizer que deste salário-mínimo, quase metade é gasto com consumo. 

Diante disso, pode-se trazer à discussão a tese de Sunstein e Holmes 
(2019, p. 162), a qual preconiza que os indivíduos ricos ou muito ricos “de-
vem sua riqueza e seu sucesso a instituições sociais que, embora exijam a coo-
peração de todos, distribuem seus benefícios de maneira seletiva e desigual”. 
Portanto, sempre será demasiado ou simplificado o discurso de que existem 
ricos e pobres porque aqueles se esforçaram mais. No Brasil, essa narrativa 
é claramente desmentida olhando-se a carga tributária do país, proprietários, 
rentistas e o setor financeiro são incomparavelmente menos taxados do que 
os consumidores, destes quais, em sua maioria, são assalariados.

Ademais, o histórico da tributação brasileira tem colaborado com ín-
dices de desigualdade de renda, em que o gasto público se torna pouco in-
clusivo. Aliás, tanto a arrecadação pública quanto o gasto público tornaram-
se meios eficazes de uma distribuição de renda às avessas: não se considera 
o princípio da capacidade econômica do contribuinte preceituado no artigo 
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145, § 1º da Magna Carta brasileira, onera-se os menos capacitados e privi-
legia-se quem poderia contribuir com maior cota para o Estado (BUFFON, 
2019).

Este contexto apresenta-se muito grave, em se pensando que o Brasil 
é o segundo país mais desigual do mundo, como aponta o Relatório de De-
senvolvimento Humano de 2019 “Além da renda, além das médias, além dos 
dias de hoje: Desigualdades no desenvolvimento humano no século XXI”, ou 
seja, há uma concentração de renda que é a segunda maior entre os 193 países 
do mundo. Segundo esse relatório da Organização das Nações Unidas (NA-
ÇÕES UNIDAS, 2020, p. 107), os 10% mais ricos “auferiram um pouco mais 
de 40 por cento do rendimento total em 2015”, ocorre que, considerando 
todas as formas de rendimento, “as estimativas sugerem que aos 10 por cento 
do topo, coube, na verdade, mais de 55 por cento do rendimento total.”

Dito isto, revela-se o quanto a face mais cruel da pandemia tem se reve-
lado na educação pública: a potencialização dessa desigualdade. Primeiro que 
há uma baixa quantidade de recursos da educação pública se comparado com 
a alta quantidade de recursos per capita por aluno da escola particular, fazen-
do com que os estudantes da rede privada, desde já, usufruam de certa vanta-
gem. Segundo, além dessa prerrogativa, em tempos de iniquidade tecnológica, 
a apropriação de recursos tecnológicos, pela totalidade dos alunos de escolas 
privadas, cria vantagens significativas em meio a um ano que, muito provavel-
mente as aulas permanecerão suspensas.

Educação como emancipação humana
O fechamento de escolas devido à COVID-19 em 2020 e 2021 atingiu 

mais de 1,5 bilhão de educandos em 165 países diferentes: 87% da população 
mundial de estudantes. Além da restrição à educação, a vice-secretária-geral 
das Nações Unidas, Amina Mohamed, alerta para os milhões de crianças e 
jovens, cujo fechamento da escola significa ainda “a perda de uma rede de se-
gurança vital – de nutrição, proteção e apoio emocional.” (UNESCO, 2020a).

A pesquisa “Cenário da Exclusão Escolar no Brasil Um alerta sobre os 
impactos da pandemia da COVID-19 na Educação” (UNICEF, 2021) identi-
ficou que 5.075.294 crianças e adolescentes, de 6 a 17 anos, declararam a não 
frequência à escola ou que frequentavam a escola, mas sem acesso às ativida-
des, ou seja, que estão fora da escola ou não conseguiram se manter apren-
dendo na pandemia.

Não bastasse todas as mazelas demonstradas acima, imprescindível ad-
vertir – já não mais no sentido de pôr em estado de alerta, e sim de provocar a 
inquietação – o quanto essa conjuntura, consubstanciada pela pandemia, mas, 
sobretudo, por um cenário pré-pandêmico (pois não se pode desconsiderar 
que havia uma conjugação social precária anterior à COVID-19) agravará o 
problema da desigualdade no Brasil, em particular na educação básica pública 
brasileira.
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Não restam dúvidas, portanto, de que os impactos da pandemia coro-
navírus para todos os estudantes causará perdas em termos de aprendizagem. 
Deste total, os mais afetados serão os alunos da rede pública de ensino básico, 
em razão de uma série de desigualdades, regionais, familiares, espaço/tempo, 
capital cultural dos pais ou responsáveis, integridade alimentar e emocional.

Diante disso, o amparo do Estado, para minorar essa distância em rela-
ção às desigualdades educacionais, postas pela suspensão das aulas, deve ser 
pauta de políticas públicas que priorizem o acesso à tecnologia em um con-
texto de pandemia e pós-pandemia, mas que amparem estudantes cujas famí-
lias perderam emprego, o que torna o acesso à educação ainda mais difícil.

Ora, há um decréscimo das desigualdades nas capacidades mais básicas 
- ligadas a privações mais extremas – concomitante ao aumento das desigual-
dade que se referem às capacidades avançadas, as quais refletem aspectos de 
empoderamento, como o acesso ao ensino superior e às assinaturas de banda 
larga fixa, esta última, por exemplo, tem crescido 15 vezes mais em países 
cujo desenvolvimento humano é muito alto e nos países de baixo desenvol-
vimento, o serviço chega a atender 1% apenas da população. (FUNDAÇÃO 
OSWALDO CRUZ, 2020).

Segundo o diretor-geral adjunto para comunicação e informação da 
UNESCO, Moez Chakchouk (UNESCO, 2020b), o acesso à internet é intrín-
seco aos direitos humanos, os quais não devem ser comprometidos com uma 
internet não fragmentada. Ainda, há leis internacionais que autorizam respos-
tas de poderes emergenciais em caso de ameaças significativas. O marco de 
referência da universalidade da Internet1 baseia seus princípios nos direitos 
humanos, na acessibilidade a todos e na participação de várias partes interes-
sadas, gerado em torno de uma organização sobre a governança digital. 

Todas as implicações de acesso e promoção da educação básica e pú-
blica em tempos de pandemia, e pós-pandemia (uma vez que o retrocesso 
perdurará) em níveis de educação para os estudantes que estão sendo mais 
fortemente prejudicados por essa crise de saúde e humanitária, perpassam por 
um (re)pensar a justiça social.

Para Piketty, defensor de uma renda básica universal, para se ter justiça 
social, há que se contemplar a renda básica e dotação de capital, mas, tam-
bém, investimentos em educação: a emancipação por meio da educação e a 
difusão de conhecimento deve ser o centro/coração de qualquer projeto de 
construção de uma sociedade justa (PIKETTY, 2020, p. 850).

1	 Em novembro de 2018, a 31ª Reunião do Conselho do Programa Internacional da 
UNESCO para o Desenvolvimento da Comunicação (IPDC) recebeu esses indicadores 
. O Conselho “aprovou o uso voluntário dessa ferramenta como recurso útil disponível 
para os Estados Membros”; e “incentivou os Estados Membros interessados e todas 
as partes interessadas, de forma voluntária, a apoiar e conduzir avaliações nacionais do 
desenvolvimento da Internet com os Indicadores de Universalidade da Internet”. OR-
GANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A 
CULTURA (UNESCO). Internet Universality Indicators, 2019. Disponível em: https://
en.unesco.org/internet-universality-indicators. Acesso em: 04 ago. 2020.

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000266235
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Sua pesquisa remonta ao século XX, no pós-Segunda Guerra Mundial, 
em que se inicia um processo de forte progressividade tributária na Europa 
e Estados Unidos, o qual contribui para acabar com a extrema concentração 
de propriedade e de renda, que acaba abrindo caminho para uma redução da 
desigualdade, muito também por conta de maiores gastos com o bem-estar 
social, principalmente na Europa. 

Na verdade, esses países, receosos com a concorrência dos regimes co-
munistas, obrigam-se a alargar o investimento em áreas sociais. Então se tem 
em 1950 a 1980 uma fase que Piketty (2020) vai denominar de “era de ouro 
da social-democracia”, que favorece muito a universalização da educação e o 
combate contra o analfabetismo. Esse investimento em educação também se 
dá porque com os avanços tecnológicos torna-se essencial uma maior mão-de
-obra qualificada e alfabetizada, que domine os processos de fabricação.

Diante desse dado histórico, para o economista (2020), quanto mais 
investimento em educação menos se consolidam as evasões escolares. Fato 
preocupante, por exemplo, com o advento da pandemia, em que muitos jo-
vens abandonaram a escola para garantir o sustento da família, já que a pande-
mia também eivou a saga do desemprego em larga escala. Segundo a pesquisa 
supracitada da UNICEF (2021) “adolescentes de 15 a 17 anos são a maioria 
dentre as(os) que estão fora da escola. Os motivos alegados com maior fre-
quência, segundo dados da Pnad, são: desinteresse em estudar, trabalho ou 
procura por trabalho e gravidez”.

O autor ainda adverte que estudantes que estudam em escolas públicas 
com mais investimentos tendem a cursar o ensino superior. Ademais, subjaz 
que o universo de estudantes que completa seus estudos terá essa herança em 
relação a outros que não conseguiram finalizá-los, ou seja, tem-se mais uma 
forma de desigualdade por meio efetivo da herança privada de educação (PI-
KETTY, 2020).

Stiglitz (2016. p. 158-159) alerta que “as crianças são um grupo espe-
cial”, uma vez que elas não escolhem seus pais, tampouco as circunstâncias 
pelas quais nascem. O autor vê com preocupação agendas políticas cuja eco-
nomia tenha criado um cenário de desigualdade e que ignora os mais vulne-
ráveis da sociedade. Para ele, “a crescente concentração de riqueza – e uma 
redução significativa dos impostos sobre ela – reduziu o montante disponível 
para investimentos no bem comum, como os investimentos na educação e na 
proteção à infância.”

Ainda para o economista, a desigualdade de renda relaciona-se à desi-
gualdade na saúde, na exposição a riscos ambientais como também na edu-
cação, pesando ainda mais sobre a criança do que qualquer outro sujeito de 
direito, ou seja, marcando o seu destino, tendo em vista os resultados alcança-
dos entre as crianças pobres e ricas:

Essas desigualdades de resultados estão estreitamente relacionadas às 
desigualdades de oportunidade. Inevitavelmente, nos países em que as 
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crianças têm uma nutrição adequada, acesso insuficiente à assistência 
médica e à educação e maior exposição a riscos ambientais, os filhos 
dos pobres terão perspectivas de vida muito diferentes das perspecti-
vas dos filhos ricos (STIGLITZ, 2016, p. 158).

Para Sen (2010), o desenvolvimento, pois, consiste na eliminação de pri-
vações de liberdade que limitam as escolhas e as oportunidade das pessoas de 
exercer sua própria condição de agente. Tal eliminação de liberdades substan-
ciais é constitutiva do desenvolvimento. Para tanto, condiciona-se de forma 
intrínseca a este supremo desenvolvimento a eficácia instrumental de liberda-
de específicas. Trata-se de um encadeamento entre diferentes formas de liber-
dade que são empíricas e causais.

As liberdades substantivas estão ligadas à participação política ou a 
oportunidade de receber educação básica ou assistência médica, portanto, 
são componentes constitutivos do desenvolvimento e sua relevância não se 
dá a posteriori, com base na contribuição indireta do PNB, ao contrário, es-
sas liberdades contribuem para o progresso econômico. Além disso, elas são 
extremamente dependentes das circunstâncias pessoais, como bem enfrenta 
Amartya Sen:

Uma criança a quem é negada a oportunidade do aprendizado escolar 
básico não só é destituída na juventude, mas desfavorecida por toda a 
vida (como alguém incapaz de certos atos básicos que dependem de 
leitura, escrita e aritmética). O adulto que não dispõe de recursos para 
receber tratamento médico para uma doença que o aflige não só é ví-
tima de morbidez evitável e da morte possivelmente escapável, como 
também pode ter negada a liberdade para realizar várias coisas – para 
si e para outros – que ele pode desejar como ser humano responsável. 
(SEN, 2010, p. 361).

Pressuroso, então, pautar o acesso à educação de qualidade como o cen-
tro de uma sociedade que se quer igualitária. Obviamente, por si só, a educa-
ção não é capaz de aumentar o crescimento econômico, mas, consequente-
mente, o desenvolvimento humano se dá por meio dela; ambos necessários 
para o enfretamento de uma sociedade menos desigual, mais justa e solidária.

No Brasil, a despesa executada para a área de atuação da educação (94,47 
bilhões) em 2019 foi menor que o orçamento previsto para a área (118,40 bi-
lhões) (BRASIL, 2020), o que mostra que, grosso modo, economizou-se na 
educação neste período. O relatório “Aspectos Fiscais da Educação no Bra-
sil”, que mostra a evolução dos gastos com educação entre 2008 e 2017 (não 
há relatório atualizado), evidenciou um gasto em educação pública de 6,0% 
do PIB. (TESOURO NACIONAL, 2018). Segundo Piketty (2014), na educa-
ção e na saúde, em termos de emprego do PIB nas economias desenvolvidas, 
somam-se mais de 20% de investimentos.

Dessa forma, se o Estado existe em razão do homem, necessita-se que 
as condições de sobrevivência estejam em um patamar mínimo. Cabe, então, 
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a oferta de um “mínimo existencial” que concretize maior eficácia aos direitos 
sociais de cunho prestacional em que seja assegurada uma vida digna. A edu-
cação é inerente a este processo uma vez que ela é possibilidade de enfrentar 
uma sociedade desigual na medida em que ela garante igualdade de oportuni-
dades. (BUFFON, 2019).

Assim, para além de garantir a aplicação da receita arrecadada na educa-
ção, acende-se a discussão acerca de uma tributação mais justa no Brasil. Uma 
tributação que viabilize a justiça fiscal, concomitante a uma justiça social, pre-
cisa considerar, segundo Piketty (2020), a taxação progressiva de rendimentos, 
renda básica universal e justiça educacional. Para o economista, que defende 
um socialismo participativo, a igualdade de acesso a bens fundamentais deve 
ser absoluta, ou seja, não se pode oferecer participação política, extensão de 
educação ou maior renda para alguns grupos enquanto outros são privados 
do direito à educação, moradia e cuidados com saúde. 

Considerações finais
A emancipação acontece quando se tem democratização do conheci-

mento, e quando esse conhecimento promove, para além da instrumentali-
zação para o mercado de trabalho, uma formação humana baseada em prin-
cípios de solidariedade e justiça. Tratar os desiguais com desigualdade cabe 
muito bem aqui, é preciso tratar desigualmente os estudantes e as escolas a 
fim de promover mais condições de igualdade para aprender e ensinar.

A educação de qualidade permite o combate à desigualdade de renda e 
consolida as liberdades substantivas quando ela promove a igualdade de opor-
tunidades, que se encontra estreitamente ligada à igualdade de resultados. Os 
alicerces para uma sociedade mais justa, igualitária e solidária perpassam o ca-
minho de uma educação de qualidade e emancipatória. 

Portanto, as políticas públicas brasileiras devem considerar o tratamento 
desigual aos que são constitucionalmente desiguais e o tratamento igual àque-
les constitucionalmente iguais. Sendo assim, é preciso tratar desigualmente os 
estudantes e as escolas a fim de promover mais condições de igualdade para 
aprender e ensinar. Diante disso, as metas do Plano Nacional de Educação 
precisam ser efetivadas, principalmente a ampliação dos investimentos em 
educação pública considerando o Produto Interno Bruto.

Por fim, as crianças, além de serem protegidas pelo Estado, necessitam 
ser o centro de toda e qualquer vontade política, pois a redução das privações 
sofridas na infância reflete em uma educação de qualidade, uma economia 
mais sólida, uma democracia mais forte e uma sociedade mais solidária.
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Resumo:
O objetivo deste resumo é refletir sobre o ato teatral performativo e a coo-
corrência/coexistência de semioses verbais e não verbais em contextos de 
afasia. Meu enfoque e interesse recaem na reconstituição de semioses verbais 
e não verbais multimodais pela(o) participante afásica(o), não na ausência da 
afasia, mas na presença da afasia. A partir daí, investiguei no grupo teatral do 
Centro de Convivência de Afásicos – CCA, a noção de densidade modal das 
semioses que coocorrem e se interconectam, visando salientar que elas são: i) 
distintas; ii) que sua relevância na construção do sentido em questão duran-
te o Programa de Expressão Teatral – PET, dependeu de recurso salientado 
(por vezes mais verbal, em outros momentos mais não verbal), da capacida-
de oral e gestual/motora da(o) participante, de recursos mais convocados e 
recorrentes na cena, do contexto de produção do sentido. Muitos destes re-
cursos foram citados e escolhidos pelas próprias(os) afásicas (os), em nossos 
diálogos pós cena.

Palavras-chave. Teatro; Performance; Interação; Multimodalidade; Afasia.

Introdução
O objetivo geral deste artigo é refletir sobre o ato teatral performativo 

e a coocorrência/coexistência de semioses verbais e não verbais em contex-
tos de afasia. Meu enfoque e interesse recaem na reconstituição de semioses 
verbais e não verbais (multimodais) pela(o) participante afásica(o), não na au-
sência da afasia, mas na presença da afasia. A partir deste objetivo, investigamos 
no grupo teatral do Centro de Convivência de Afásicas(os) – CCA sob minha 
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orientação, a noção de densidade modal das semioses que coocorrem e se 
interconectam, visando tão somente salientar que elas são: i) distintas; ii) que 
sua relevância na construção do sentido em questão durante o Programa de 
Expressão Teatral – PET, dependeu de recurso salientado (por vezes mais 
verbal, em outros momentos mais não verbal; em alguns momentos estratégi-
cos da elaboração das cenas, os recursos estiveram mais integrados), da capa-
cidade oral e gestual/motora da(o) participante, de recursos mais convocados 
e recorrentes na cena, do contexto de produção do sentido. Muitos destes 
recursos foram citados e escolhidos pelas próprias(os) afásicas(os), em nossos 
diálogos pós cena.

Em minhas análises, a partir das vozes e comentários das(os) participan-
tes do grupo, relacionei nossos resultados às principais informações acumula-
das e arquivadas pelo AphasiAcervus1 sobre as(os) próprias(os) participantes 
afásicas(os) atuantes no PET. Em suma, procurei aqui seguir, também, um 
outro postulado de natureza sociocognitiva: o de que “fazer sentido (ou in-
terpretar) é necessariamente uma operação social na medida em que o sujeito 
nunca constrói o sentido em si, mas sempre para alguém – ainda que este al-
guém seja si mesmo” (SALOMÃO, 1999, p. 71). 

Nesse lugar de intersecção, coloquei-me igualmente na condição de ex-
perimentar junto ao grupo o meu lugar histórico, o meu lugar de narração 
titubeante, o meu lugar de força a partir de qualquer fragilidade emocional ou 
cognitiva, de experimentar as minhas próprias “afasias”, ainda que metafo-
rizadas, ainda que não clinicamente diagnosticadas, porém evidenciadas por 
todos os meus atos de decisão, des-decisão, cisão, afirmação e escolha a partir 
das afasias delas e deles, que deixaram de ser afasia a partir do meu não lugar 
de pessoa não afásica. Vertiginoso, porém, necessário. Amedrontador, no en-
tanto, fulcral! Joguei-me... Elas e eles, com seus corpos fenomênicos, segura-
ram-me. Salto na luz e não no escuro. Seguimos, novamente, não na ausência da 
afasia, mas na presença da afasia. 

1.	 O Centro de Convivência de Afásicos – CCA e o Programa de 
Expressão Teatral – PET

1.1	 Corpos ressignificados e afetos que transpassam-se
O que fazer com as instabilidades que nos afetam e que nos desorientam 

enquanto fazedoras(es) e pesquisadoras(es) das artes da cena? Como decifrar 
os afetos (incluindo os des - afetos) que se impõem como forças geradoras de 
dúvida epistemológica, desestabilizando e desorientando versões conhecidas 
de descrição metodológica de nossa apreensão de corporeidades num dado 
evento que estamos coordenando, orientando? O que herdamos, enquanto 
pesquisadoras(es) e indivíduos sociais, de cenas que desafiam nossa in/(h)abi-

1	 Registro audiovisual dos encontros semanais do CCA (consentido oralmente e por es-
crito pelos participantes afásicos), com vistas à compreensão e acompanhamento das 
atividades ali desenvolvidas.
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lidade de compreender, presenciar e experienciar aquilo que propõem? O que 
está em jogo nessa ressignificação, e como ela ressoa na pesquisadora/artista/
ser humano que sou?

Esta breve reflexão pretende orientar, ou, no mínimo, comentar, a lei-
tura das experiências e questões expostas a seguir. Para tanto, aborda alguns 
entrelaçamentos entre cognição, semiótica, multimodalidade, linguística e tea-
tro na cena contemporânea a partir da performatividade de pessoas com cor-
pos afásicos, que foram fomentados pelas minhas experiências de pesquisa 
e pelas experiências pessoais das afásicas e afásicos, vivenciadas antes e ao 
longo deste doutoramento. A multimodalidade aqui é evocada como fenôme-
no complexo e multifacetado, reconhecível por suas imbricações entre ética 
e estética no campo artístico e pelo seu viés psicomotor-cognitivo, enquanto 
componente da coocorrência de semioses que emergem de maneira solidária 
e compensatória a partir do ato da afásica(o), e de ocorrência sociocultural. 
A noção de nervura da ação, a partir do trabalho de Eleona Fabião (2010), que 
cunhei para esta pesquisa, é uma espécie de termo metaforizado, uma forma 
de abordagem dos estudos da neuroplasticidade cerebral, que aqui se estabe-
lece pela aproximação com experiências pessoais e com seus desdobramentos 
perceptivos e corporificados, suas repercussões imediatas e suas ressonâncias, 
viabilizados pela abordagem de diferentes áreas do conhecimento. 

Este trabalho não trata da clínica médica, mas foca-se sobre perfor-
madoras-atuadoras(es) – elas e eles e eu – e a agitação de afetos, sensações, 
percepções e aversões que permearam nossas experiências performacionais 
pessoais no PET/CCA. Neste artigo, as experiências em questão fomenta-
ram desdobramentos que buscaram simbolizá-las e reelaborá-las de modo a 
apreender suas especificidades, mas sem igualmente negar suas lacunas ain-
da a serem desvendadas. As questões acima expostas fomentam a pesquisa 
e mesmo no momento da revisão do processo deste artigo ainda ressoam. A 
complexidade do campo escolhido continua a gerar questões e desestabiliza-
ções, e as estratégias da cena afásica que fomentaram intersecções e interações 
entre afasia, multimodalidade e performatividade ainda se perpetuam por zo-
nas de perscrutação e escuta ainda não absorvidas. Afinal, como apreender o 
vivido, especialmente quando ele se desenvolve por processos performativos 
com “corpos anormais” com “corpos disfuncionais” com “corpos diferen-
tes”, por vezes, inapreensíveis? 

Assim, esta reflexão busca apresentar as problemáticas do campo de es-
tudo delimitado, desveladas durante o processo do Mestrado e agora do Dou-
torado, e a complexidade com que elas se constituíram: as fendas que fomen-
taram e os abismos que perpetuaram na apreensão das experiências que aqui 
apresento, para dialogar com a noção de performance e teatralidade na cena 
contemporânea
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1.2	 Uma história curta, a coisa toda e o ainda aqui e agora

Cena Exclusiva: Afasia antes do Teatro
Maurício: O que é afasia? Você perguntô2: “O que é afasia”?
Juliana: A primeira pergunta é: “O que é afasia”? né? O que ela falou?
Maurício: Ela sabe o que é a afasia, é quando a gente não consegue falar e nem pensar direito.
Juliana: Você concorda com isso?
Maurício: Sim, sim, é... é... é... o corpo, tem o corpo também, não é só a cabeça. Porque-por-
que ela disse que tem que... (interrupção)... porque vários tipos de afasia, né? É-é, fica mais 
difícil falar mas aqui ó (apontando para própria cabeça), tá tudo em ordem, é só aqui ó 
(aponta a própria boca) que fica difícil. 
Juliana: Sim! E o corpo, igual você falou!
Maurício: Eu falo muito (risos). 
Noêmia: Tem que tentar, não pode ficar parado, tem que fazer, fazer, fazer...
Sávio: Claro, claro, justamente, justamente, mexer, mexer, mexer.
Maurício: Isso que é afásico, fala muito, fala pouco, faz muito, faz pouco, pensa, conversa.

O diálogo aqui referido tem como palco o Centro de Convivência de 
Afásicos – CCA do Instituto de Estudos da Linguagem – IEL, da Universida-
de Estadual de Campinas – UNICAMP. O que torna necessário que eu conte 
um pouco da história, a fim de situar ainda mais o compartilhamento desta 
travessia.

O CCA funciona em sede própria desde 1998. O grupo focalizado nesta 
pesquisa tem sido coordenado pela Profa. Dra. Edwiges Morato, cujo gru-
po de pesquisa COGITES – Cognição, Interação e Significação3 integra o 
Laboratório de Fonética e Psicolinguística – LAFAPE do IEL. O CCA foi 
concebido como um espaço de interação, como um espaço para o exercício 
efetivo de práticas cotidianas de linguagem entre as(os) participantes afási-
cas(os) e não afásicAs(os) de forma a contribuir para o maior entendimento 
da condição de afasia e oferecer alternativas para a reintegração social delas e 
deles pela convivência e enfrentamento mútuo das dificuldades que a afasia 
implica. O Programa de Expressão Teatral – PET que desenvolvo visa tra-
balhar a expressividade global da participante atuadora afásica(o), ou seja, da-
quelas(es) cujos recursos semióticos foram comprometidos pela afasia. As(os) 
participantes afásicas(os) que frequentam o CCA são encaminhadas(os) pelo 
Departamento de Neurologia do Hospital de Clínicas da Unicamp, onde pre-
2	 A fim de preservar a identidade das pessoas, seus nomes foram substituídos por outros 

que começam com a mesma letra. Apenas o meu próprio nome, “Juliana”, foi mantido 
como tal. Os diálogos baseiam-se nas minhas transcrições para a dissertação de Mestra-
do – como se verá a seguir, a partir dos registros do AphasiAcervus.

3	 O COGITES estuda práticas linguístico-interacionais que envolvem sujeitos que apre-
sentam afasia e neurodegenerescência, com foco em determinados processos enunciati-
vos e interacionais corporais. 
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viamente já receberam todo o tipo de assistência médica necessária. 

2.	 O choque do AVC: o primeiro impulso de por a cabeça para 
fora d´água ou do fenômeno teatral e a natureza sociocogniti-
va da arte
A gente vai aprendendo, desde que começa a “teatrar”, que no teatro 

há o aprendizado de uma linguagem própria, ou seja, o aprendizado de um 
específico sistema simbólico verbal e não verbal, cada qual com regras e me-
todologias próprias de execução, que expressam o sentimento, a produção in-
telectual e escolhas estéticas de quem fez e a resposta de quem assiste. Mas e 
quando a cuca pifa, a cabeça gira, a massa cinzenta explode? O que expressa? 
Quem expressa? Vejamos. 

Tradicionalmente aqueles sistemas são verificáveis e podem ser percebi-
dos através de elementos que os compõem: i) a interpretação da atriz(o) – o 
ato de fazer sentido – e a intenção da ação e do gesto; ii) a representação 
teatral como fenômeno interacional do qual faz parte, necessariamente, a(o) 
espectadora(o). 

Conforme a pesquisa foi avançando, semana a semana, em três anos de 
Iniciação Científica, depois em três anos de Mestrado e em quatro anos de 
Doutorado, fomos descobrindo coletivamente como o teatro pode ser extre-
mamente motivador para pessoas afásicas. Como já apontou Tonezzi (2007), 
afeta-as nos aspectos emocional, cognitivo, motor e social.

O Programa que construí junto com as atuadoras e atuadores afási-
cas(os) a partir de acordos coletivos possuiu uma estrutura que divide as ses-
sões em seis partes: i) instalação da proposta de trabalho; ii) aquecimento 
(vocal e corporal) e exercícios de articulação e projeção da voz; iii) exercícios 
de expressão corporal; iv) jogos interativos de percepção espacial; v) jogos 
interativos de percepção do coletivo e do social; vi) exercícios de criatividade 
e improvisação, como a proposta de realização de cenas realistas ou poéticas 
para fins de compreensão do processo interativo e expressivo e, por conse-
quência, do processo teatral. 

Cena Exclusiva: Epílogo
Juliana: Vamos para a cena, então!
Maurício: Demorô! (risos).
Nesse momento, “Rafaela”, tímida, logo após o nosso aquecimento, quis fazer 
uma cena solo:
Cena Exclusiva: Des-cisão Parte 1
Rafaela: Eu quero dançar... Você-você pediu, né? Pediu? Né?
Juliana: Sim, dona Rafa (risos), desde a semana passada! 
Rafaela: Tá, vou tentar. Tem música?
Juliana: Rodrigo, põe o funk dela, por favor.
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Depois de muita vontade e pouca coragem, finalmente ela dançou. 
Como foi um ato performativo totalmente ressignificado e cheio de multimo-
dalidades gestuais e corporais recém-nascidas e que emergiram pela primeira 
vez aos nossos olhos encantados, proponho uma partição só para ela, para 
essa jovem mulher afásica, que re-dançou para se re-descobrir. 

2.1	 Instruções para dançar, depois que você põe a cabeça para 
fora da água 
Então vamos lá! A título de exemplo do ganho sociocognitivo e da 

reorganização das competências comunicativas e expressivas como um todo, 
evoco o desempenho de RB e sua performatividade no PET de março a ju-
nho/2013. RB, 33, era, segundo ela mesma, “uma dançarina de funk muito 
boa e competente”, antes do AVC.

Cena Exclusiva: Des-cisão Parte 2
Rafaela: Eu descia até embaixo e subia facinho. Agora... (Alude a seu corpo hemiplégi-
co e hemiparético).
Juliana: Vai com tudo, Rafa. Vamos que vamos! Não tem regra para dançar, o funk é seu, o 
corpo é seu, é você que vai dançar. Quero ver alguém conseguir te copiar, depois!

O quadro de hemiplegia4 que surgiu após este evento a inibia de duas 
formas: na limitação motora e na vontade de dançar. Então, não dançar de 
maneira “competente” significava não apenas que ela esbarrava na hemiple-
gia, mas também que teria que aprender como dançar de novo. E, apesar da 
resistência e inibição, ela se dispôs a dançar, motivada pelo PET e pela intera-
ção com as(os) frequentadoras(es) do CCA. Ela reconstruiu reflexivamente esta 
competência, ela articulou novos processos de significação não verbal. Ressig-
nificou uma prática para reaprender a semiose do funk – estilo ao qual ela se 
dedicava muito, para ser competente novamente, gerando e fazendo emergir 
semioses coocorrentes adequadas a esta modalidade de dança. RB persistiu, 
aprendeu outro modo de dançar, não só porque o caminho para o corpo estava 
mais claro, mas também porque se treinarmos a mente e o corpo, este respon-
derá, semiológica e coerentemente ao estímulo provocado pelo treino.

Cena Exclusiva: Olhos Recém-nascidos Ou Des-cisão Final
Grupo: (Aplausos entusiasmados e exclamações de “parabéns”, “muito bem”, “que lindo!”)
Rafaela (rindo, um pouco tímida): Eu desci até embaixo, você viu? 
Juliana: Lógico que vi, eu sabia que você ia dar um jeito de fazer.

Apesar das grandes e já conhecidas capacidades de adaptação presen-

4	 Hemi -metade, -plegia paralisia: é a paralisia de metade sagital (esquerda ou direita) do 
corpo. É mais grave que a hemiparesia que se refere apenas a dificuldade de movimentar 
metade do corpo.
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tes no corpo e na mente humana, são muitos os caminhos percorridos pelo 
cérebro – pela plasticidade cerebral – para atender às novas necessidades de 
reformulação de semioses. 

O fazer teatral acaba por desmistificar determinados comportamentos e 
a indicar um caminho para que tais necessidades sejam exploradas de forma 
eficiente e transformadora. As experiências e os conhecimentos vivenciados 
pelas(os) afásicas(os) no teatro, e por meio do PET, ao nosso ver coletivo, 
de todas e todos (atuadoras e atuadores e demais pesquisadoras), possuíram, 
também, um importante significado para o desenvolvimento social e emocio-
nal da(o) afásica(o), porque não me escapava o fato de que, quando chegava 
ao PET, a atuadora(o) afásica(o) carregava tanto os conhecimentos que já tra-
zia consigo, quanto os novos conhecimentos aprendidos em decorrência da 
afasia. 

2.2	 Não saber o que perguntar é bom para escutar a pergunta que 
já está ou de quando a gente inventou de fazer tudo quanto é 
paródia5

O jogo teatral foi um valioso instrumento para esta pesquisa. Sobre 
a importância do jogo teatral, apoiei-me na seguinte reflexão de Koudela 
(1991):

Os jogos teatrais foram desenvolvidos para todas as idades e contex-
tos. Quando necessário, os jogos podem ser modificados ou alterados 
para adaptar-se às limitações de tempo, espaço, deficiências físicas, 
distúrbios de saúde, medos, etc. (KOUDELA, 1991, p. 47).

Para o PET desenvolvido durante o Mestrado, através do jogo teatral, 
estabeleci e procurei responder a algumas indagações orientadoras que parti-
ram do próprio coletivo de forma empírica, a partir do próprio fazer teatral. 
Vejamos, a seguir.

Cena (i): O Negrinho do Pastoreiro: Ressignificação Paródica
João: Certo, eu vou ser o Patrão do Negrinho do Pastoreio.
Juliana: Isso, João. Certo?
João: Certo. E-Entendi, ma-mas eu posso falar ou só gesto? 
Juliana: Não, pode falar, claro! Você tem que falar com as formigas, com a santa, com a mãe 
do Negrinho, com o Negrinho, com o fogo...
João: Tá, então com a as formigas e com o fogo não tem palavra com a boca, só gesto.
Juliana: Tudo Bem!

5	 O módulo de reconstrução e ressignificação paródica no PET durou um semestre letivo 
inteiro. Ficamos apaixonadas e apaixonados pelo projeto. Gerou muita metaforização, 
muita reconquista de realizar ironia (capacidade completamente abalada pela afasia) 
muito ganho de competência sóciocognitivo e motor. Tema para outro artigo. Mas que 
foi divertidíssimo, ah... Isso foi!
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Indagação (i) Como se articulam os processos de significação verbais 
e não verbais que as(os) afásicas(os) empreendem na interação do fazer teatral 
para ajustar as condições de produção do sentido? 

Cena (ii): Chapeuzinho Vermelho: Ressignificação Paródica
Maurício: Eu serei a mãe da Chapeuzinho (risos).
Noêmia: Por-porque a mãe, você?
Juliana: É, por quê?
Maurício: É que eu quero ser-ser a narradora da história (sic).
Juliana: Sério?
Maurício: Isso, isso, eu vou narrar, porque estou escrevendo um diário...
Juliana: Perfeito! Daí, do que você escrever, sai a história e o grupo vai fazendo!
Maurício: Maravilha!

Indagação (ii) O que a afasia, como perturbação da metalinguagem, 
que pode estar acompanhada de comprometimento motor e práxico, implica 
para a geração e emergência de semioses coocorrentes? 

Cena (iii): Domingo no Parque: Ressignificação Paródica
Juliana: Tá, então tem três personagens principais: a Juliana, o João e o José.
Sávio: É uma música, né? A história? 
Maurício: Gi-gilberto Gil.
Sávio: João, João, João (apontando para si mesmo).
Norma: Eu, Juliana. Vou cantar, mas dá para só falar ou só dançar, também.
Juliana: Total!
Sôsuke: Canto, canto (apontando pra si).
Juliana: Então vamos trabalhar com duas Julianas, que tal?
Érica: Quando vier este-este João, ele ve-vem devagar, cantando e aquele vem só rápido, sem 
cantar.
Juliana: Dois Joões?
Érica: É, ué! Se tem-se tem duas Julianas...
Juliana: Ótimo!
Noêmia: Então o José só corpo, faz a movimentação em volta deles... só olha. Da-daí já vai 
dar medo.
Sávio: Quando vem perto, tira a faca...
Juliana: E vai baixando ela devagar.
Maurício: Maravilha! (seu bordão clássico no grupo).
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Indagação (iii) Se a emergência de semioses coocorrentes implica uma 
tomada de consciência sobre a multimodalidade das ações ativadas pela(o) 
afásica(o) durante o PET, o que a observação daquela emergência de semio-
ses coocorrentes e reflexividade linguística podem revelar sobre as relações 
entre linguagem, corpo e cognição nas afasias e na suposta noção de “norma-
tividade”?

Parti da hipótese de que, ainda que apresentem dificuldades de (meta)
linguagem e de atividades motoras e práxicas, que certamente se refletem/
manifestam na atividade teatral implicada no ato de produção de semioses 
multimodais durante o PET, afásicas(os) possam atuar competentemente com 
relação à atividade reflexiva teatral que constitui o uso da linguagem verbal e 
não verbal. 

3.	 A peça radiofônica que, como corpus de pesquisa, gerou mun-
dos
A partir do segundo semestre de 2013, após um semestre inteiro de re-

tomada do meu trabalho junto ao PET no Mestrado, iniciamos no CCA um 
projeto teatral que envolveu o trabalho da(o) atuadora(o) afásica(o) voltado 
para um veículo radiofônico. Instaurei, desta feita, uma nova instância de cria-
ção e reflexão sobre o gênero “rádio teatro” no CCA. No decorrer deste pe-
ríodo desenvolvemos, sempre em grupo, o texto da peça através de criação 
coletiva, jogos teatrais e improvisação, mas também procurei recuperar e re-
gistrar junto às(os) atuadoras(es) afásicas(os) e não afásicas(os) a memória do 
radioteatro/radionovela, gênero que teve grande penetração em todo o Brasil 
a partir da década de 1920. O que orientou meu trabalho foi acreditar que 
poderia existir um espaço ainda possível para o drama no e de rádio ou, pelo 
menos, para a apresentação e audição, por uma plateia, deste tipo de obra de 
arte. E que a nossa peça radiofônica poderia ocupar este espaço. Tanto que 
marcamos uma estreia formal no Anfiteatro do Instituto de Estudos da Lin-
guagem – IEL, equipado com os recursos necessários para a audição e estreia 
de nossa peça radiofônica, “Recuerdos de Ypacaraí – De Quando o Brasil Quase 
Entrou (de novo) em Guerra Contra o Paraguay”, em 12 de dezembro de 2013, às 
10h. A peça, com forte teor de Teatro do Absurdo, tinha a seguinte sinopse:

Sinopse:
Tudo começou quando a grande atriz internacional, símbolo e benfeitora do 
Paraguay, Angelita Joli, veio ao Brasil para o lançamento do seu novo filme. 
Ela veio de navio pelo Rio Paraguay, descendo em Puerto Stroessner, em Foz do 
Yguaçu. Muitos paparazzi e repórteres queriam entrevistá-la, mas Futrício Jr. 
fura o cerco de seguranças e, quando aborda a atriz, acusa-a de ter um filho 
brasileiro – Ernestinho – nascido em Belém do Pará há 15 anos, que seria fi-
lho do jornalista paraense Ludovico. O Segurança afasta Futrício e sai com a 
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atriz. Natalícia, irritada, exige provas da acusação, que poderia gerar uma intri-
ga internacional. Ele, Futrício, diz que vai provar! E a partir daí, todos os qui-
proquós acontecem. Futrício suborna o Segurança e Natalícia os espiona, mas 
não consegue ouvir o nome do suposto pai. Futrício e Natalícia, em seus pro-
gramas de rádio, entrevistam os envolvidos na trama, tentando desvendar o 
mistério de quem seria o pai de Ernestinho. Mama Perlita, irritada, lança uma 
praga em Futrício Jr., que se cumprirá se ele não se calar. Micky Jaguar traz 
um médico paraguayo para explicar a concepção imaculada de Angelita. E a 
Generalíssima Presidenta do Paraguay, Carmen Gutierrez, ameaça entrar em 
guerra com o Brasil de nuevo, caso esta situação diplomática constrangedora, 
que ameaça a honra do Paraguay, não se encerre. Até que, quando Mama Per-
lita, a única que sabe La Verdad, decide contar a todos sobre seu neto, aconte-
cimentos bizarros e estranhos, vindos da parte do além, calam-na para siempre! 
Convidamos a todos a saborear esta saga! Intriga, drama, ação, suspense e 
paixão são os ingredientes desta história muy dramática! ¡Viva el Paraguay!

3.1	 Como seguir o que se transforma ou categorias de análise
Uma chave importante de minha observação foi verificar que as semio-

ses compareceram de duas maneiras diferentes e em momentos distintos na 
criação da peça radiofônica: 

i)	 o primeiro momento era quando havia no grupo os acordos gerais 
sobre o canovaccio e procedimentos para a montagem; 

ii)	 o segundo momento era exatamente o da execução da ação per se, 
que demandou das(os) atuadoras(es) uma postura teatral propria-
mente dita.

Em decorrência destas observações, apresento abaixo um quadro no 
qual se destacaram algumas das modalidades que atuaram multissemiotica-
mente no PET e que foram observadas quando emergiram como construção 
reorganizada de sentidos: 
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Tabela 1: Modalidade Semiótica X Processos Semióticos Gerados 

Uma tarefa subsequente foi a organização dessas ocorrências, relacio-
nando-as com sua emergência nas categorias analíticas. Proponho, então, a 
seguir, um quadro analítico das minhas categorias, as nervuras da ação. Este 
quadro analítico foi elaborado com base e inspiração na obra de Stanislavs-
ki (1964) e em seu método das ações físicas, posteriormente revisitadas por 
Grotowski (2012). Vejamos, a seguir, no próximo quadro, uma caracterização 
geral da ocorrência de semioses simultâneas em meio ao PET:

Tabela 2: Resumo das Nervuras da Ação

Nervura: 
Emergência 
de semioses 

verbais
e não verbais

Subnervura:
Corporeidade 

da ação

Trabalho do ator sobre si mesmo: domínio rudimentar dos elemen-
tos da psicotécnica e construção multimodal de semioses verbais e 
não verbais de uma segunda natureza (corpo + mente; ação-gesto-
movimento + fala). Ação física: um gesto, um movimento ou uma 
atividade corporal com uma intencionalidade, com um objetivo a 

atingir, envolvidos por impulsos que visem a um objetivo.

Subnervura:
Intenção 

comunicativa

Ação: atenção, imaginação, musculatura em estado de prontidão 
para agir e criar semioses. O gesto-movimento: envolve todo o 

corpo, tem forma organizada e qualidades.

Nervura:
Densidade 

modal
no ato teatral

Subnervura:
Sensorialidade/ 
espaço compar-

tilhado

Circunstâncias; situações/acontecimentos; avaliação na mudança de 
situação. A ação não é fazer um gesto, uma atividade, um movimen-
to. A ação é um processo psicofísico multimodal de criação interna 
do atuador afásico para alcançar um determinado objetivo, que se 

dá no tempo e no espaço conforme as semioses coocorrem, objeti-
vando instaurar o jogo teatral ou a cena propriamente dita.

Subnervura:
Conectividade/ 

objetivo co-
mum

Relação/ interação entre objetos de atenção da cena; comunicação; 
tempo-ritmo. A linha física da ação (chamada “partitura”) deve estar 
justificada num processo individual, que envolve imagens próprias 
(chamadas “subpartitura”) e que ajudam a definir a ação mental, 

sem a qual o atuador afásico corre o risco de não tornar vivas suas 
ações físicas, verbais e não verbais.

Durante a tomada do áudio, sempre surgiam falas e situações que não 
haviam sido ensaiadas. Isso de dava por dois motivos: i) pela dificuldade in-
trínseca da(o) atuadora(o) afásica(o) retomar sua própria recém criação com 
as mesmas ações e palavras (como o fazem atrizes e atores não afásicas, de 
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modo geral); ii) pela criatividade aflorada das(os) jogadoras(es) em situação, 
buscando compensar esta dificuldade com uma outra criação paralela e ab-
solutamente performativa, condizente com o tema e com o tópico maior da 
cena, sem perder o canovaccio combinado. 

Entendemos, então, a necessidade de criar a sonoplastia, realizada ao 
vivo com materiais e objetos que estivessem disponíveis no CCA e com nos-
sas bocas e corpos, percursivamente. A sonoplastia nos servia como contexto, 
preenchimento e ambientação.

4.	 Aplicação das nervuras da ação e formas de análise da dimen-
são multimodal do PET
As disposições do jogo teatral com as(os) afásicas(os) foram estabeleci-

das a partir dos processos de linguagem e semioses continuados e inter-rela-
cionados, e são ferramentas epistemológicas de análise neurolinguística: a re-
lação intrínseca entre corpo/ cognição/ pensamento/ linguagem/ interação.

4.1	 Como seguir o que se transforma parte 2 ou a performativida-
de na cena exclusiva
Para demonstrar a aplicação das nervuras da ação, exponho a seguir 

mais uma Cena Exclusiva: um dado extraído do meu corpus do mestrado 
(Dado 1) (CALLIGARIS, 2016) e, em seguida, apresento uma tabela analítica 
associando trechos das falas das atuadoras(es) às nervuras da ação.

DADO 1 - Corpus: AphasiAcervus (03/10/2013)
Contexto: sessão do PET com a presença das não afásicas EM, JC, NE, NF, do não 
afásico RP e das(os) afásicas(os) MN, MS, LM, SI, SP, RB. A sigla TD significa “todos”.
Gravação da Unidade de Cena # 4: Mas será o Ludovico?!
Natalícia, repórter investigativa segue o segurança da famosa atriz paraguaia Angeli-
ta Joli até uma praia deserta com floresta, numa noite de ventania e tenta escutar sua 
conversa secreta com Futrício Jr, jornalista ambicioso e fofoqueiro, sobre quem seria o 
verdadeiro pai do filho brasileiro da atriz, cerne do escândalo internacional que move a 
trama.

A seguir, apresento a tabela analítica mencionada, demonstrando os mo-
dos e recursos semióticos mais densos e que mais se destacaram no trecho 
em questão, ou seja, o que estou chamando de nervura da ação, nos trechos 
iniciais do Dado 1, com as vozes aqui transcritas em formato adotado pelo 
Aphasi Acervus/IEL:
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FRASE TRANSCRIÇÃO DA FALA MODOS SEMIÓTICOS EM DES-
TAQUE: NERVURAS DA AÇÃO

01 TD ((sentados, realizando gestos ritmados sons diversos 
feitos com a boca, imitando o que seria som

Gestos metafóricos, gestos ritma-
dos, gestos icônicos /

CONECTIVADE/OBJETIVO 
COMUM

02 de floresta à noite)) Idem/ IDEM

03 JC vamos gravar este som então/ Rogério? vamos gra-
var este som? ((gira o indicador da mão direita

Gesto dêitico e gesto emblemático 
/ IDEM

04 apontado para cima, para indicar todos os sons rea-
lizados))

Idem/
IDEM + SENSORIALIDADE/
ESPAÇO COMPARTILHADO

05 TD ((movimento de sim com a cabeça)) Idem/IDEM+IDEM

06 JC silêncio no estúdio ((sinal dêitico com o dedo indica-
dor para RP, que inicia a gravação do som))

Manutenção do gesto/
IDEM+IDEM

07 JC ((indicação para RP “cortar” a gravação depois de 
cerca de 30´)) vamos ver se ficou bo/ Idem/ IDEM

08 eu nem perguntei se vocês concordavam(.) vocês 
concordam com este som?

Gesto icônico/
CONECTIVIDADE/ OBEJTIVO 

COMUM
09 TD ((todos fazem gesto afirmativo com a cabeça)) Idem/ IDEM
10 JC vamos ouvir como ficou? Idem/ IDEM

13 TD (...)((em silêncio, ouvem a sonoplastia recém produzi-
da. ao final, risos e gestos e

Junção entre dêiticos gestuais e 
verbais / SENSORIALIDADE/

ESPAÇO COMPARTILHADO + 
CORPOREIDADE DA AÇÃO

14 movimentos corporais entusiasmados de aprovação)) SENSORIALIDADE/ ESPÇAO 
COMPARTILHADO/ Idem

15 EM mUito jóia/ MUito jóia... Gesto emblemático que continua 
na pausa / IDEM

16 JC ficou legal né? ((todos demonstram aprovação cor-
poralmente)) Idem/ IDEM

Vejamos, na primeira parte do trecho transcrito, das linhas 1 a 16, foram 
feitos quatro acertos no momento dos acordos: i) quando convidei a todas e 
todos a gravar o som de floresta; ii) quando perguntei se todos concordavam 
com aquele som para ilustrar a floresta; iii) quando convidei a todas e to-
dos para ouvir o som produzido; iv) quando todas e todos aprovaram o som, 
que seria usado como cenário sonoro daquela cena na versão final da nove-
la. Quanto ao segundo momento, o trecho transcrito já se inicia com a ação 
presente de cena, ou seja, o acordo sobre produzir aquele som já havia sido 
firmado e o grupo já o estava produzindo. 

Estes dois momentos foram costurados pelas seguintes nervuras da 
ação, conforme também podemos ver pelo quadro acima: i) Conectividade/
Objetivo Comum, quando o segundo momento, o da ação, já estava acon-
tecendo; e depois, ao longo dos quatros acertos acordados, temos: ii) Sen-
sorialidade/Espaço Compartilhado; iii) Conectividade/Objetivo Comum; iv) 
Sensorialidade/Espaço Compartilhado + Corporeidade da Ação. 
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Uma constatação decisiva para a compreensão do meu trabalho foi a de 
que, por força do meu modus operandi com afásicas(os), houve mais momentos 
de acordos do que de ação, o que não diminuiu a potência do que realizamos, 
porém isso apenas revelou a natureza da nossa construção, já que a peça ra-
diofônica foi montada sessão por sessão, contingencialmente, tendo em vista 
que a assiduidade das(os) participantes não era permanente; então os acordos 
tinham que ser revistos sempre, de forma pactual, consensual e coletiva, para 
que o canovaccio principal se mantivesse. 

Considerações finais
De minha parte, verifico que afásicas e afásicos, apesar do comprome-

timento neurológico e das alterações metalinguísticas, conservaram e reorga-
nizaram uma competência de natureza textual-discursiva teatral e, por con-
seguinte, artística e multimodal. Competência que possibilitou que partici-
passem de uma educação teatral semiótica e que fossem instruídas(os) quanto à 
densidade modal e, desta forma, que conduzissem ativamente o jogo teatral, 
que sustentassem o ato cênico, a conversação, a troca de turnos e a elaboração 
semiótica – pela via do processo colaborativo, tão caro ao fazer teatral. Podemos 
chamar esta competência de conduta teatral e isso nos permitiu, coletivamente, 
uma espécie de reconstrução ou apropriação do Teatro do Absurdo como o 
que fizemos na peça radiofônica, através da movimentação dinâmica e coope-
rativa dos turnos, contribuindo para a coordenação das ações e para a cons-
trução dos sentidos.

Por fim, por meio da análise das sessões vídeogravadas, percebi que o 
corpo expressivo/performativo da(o) afásica(o) se torna mais potencialmente ex-
pressivo quando posto em ação, contextualizado em uma situação, seja ela 
linguística ou não, na qual deve realizar um gesto ou uma ação relevante e sig-
nificativa. Notei que a natureza sociocognitiva e sócio-interacional dos jogos 
teatrais auxiliou a(o) atuadora(o) afásica(o) na retomada de uma expressivida-
de comunicativa com sentido e que dialoga com o mundo, justamente por ser 
o fazer teatral uma prática intersemiótica por natureza, facultando o compare-
cimento de complexas redes multimodais.
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Resumo:
Esta pesquisa tem o objetivo de analisar a liberdade de expressão e a dança de 
forma conjunta, explorando quais as relações são capazes de atingirem. O di-
reito à liberdade de expressão como um direito humano e direito fundamen-
tal; e a dança como arte e linguagem corporal. Esses elementos interligados 
provocam debates relevantes e atingem o âmbito transdisciplinar do direito 
e das artes. Constituem no direito de liberdade de expressão artística e pos-
suem relação com a cultura e os direitos culturais. Além disso, apresentados 
em uma via interligada em dois sentidos, primeiramente, é possível imaginar a 
dança como uma das formas de exercer a liberdade de expressão e de forma 
contrária, entender a liberdade de expressão ocorrendo através da dança. A 
metodologia utilizada é a dedutiva, com pesquisa qualitativa e de objeto ex-
ploratório, elencando as capacidades de cada elemento de forma esparsa, para 
depois realizar a conjunção das características passíveis de serem realizadas.

Palavras-chave: Liberdade de expressão; Dança; Direito à liberdade de ex-
pressão artística; Direitos Culturais. 

Introdução
A liberdade de expressão e a dança, por mais que façam parte de ramos 

distantes (direito e arte, respectivamente) quando relacionados e debatidos de 
forma conjunta constituem elementos importantes, são interessantes, recor-
rentes e estão bastante presentes em nosso cotidiano. Fazem parte de uma 
realidade atual, mas também já estiveram presentes em momentos históricos 
da humanidade e da sua formação. Assim o é, devido a todos seres humanos 
terem direitos e da mesma forma, conseguirem movimentar-se, constituindo 
uma dança.

Iniciando o debate, entre vários direitos dispostos temos a liberdade de 
expressão, um direito primordial, considerado direito humano e fundamental; 
bastante conhecido e discutido na atualidade. Do outro lado, entre as formas 
de fazer arte, temos a dança. Um movimento corporal que possui significados 
e que para o presente trabalho não necessita de obedecer características espe-
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cíficas para constituir-se, além de não precisar ser entendido do assunto, ou 
um profissional.

A metodologia utilizada é a dedutiva, contendo pesquisa qualitativa e o 
objeto é exploratório. Primeiramente, elencando as capacidades de cada ele-
mento de forma esparsa para depois, realizar a conjunção das características 
passíveis de serem alcançadas. Através do estudo interdisciplinar os debates 
perante os dois ramos permitem conclusões satisfatórias. Assim, na intenção 
de analisar o direito de liberdade de expressão e a dança de forma conjun-
ta, (explorando as suas capacidades) primeiramente, é interessante desenvol-
vê-los de forma unitária, para uma melhor compreensão dos dois elementos. 
Após a delimitação do que é a liberdade de expressão e do que é a dança, 
conseguimos tratá-los juntos.

Desenvolvimento
Liberdade de expressão

A liberdade de expressão compreende o “direito de comunicar-se, ou 
de participar de relações comunicativas, quer como portador de mensagens 
(orador, escritor, expositor), quer como destinatário (ouvinte, leitor, especta-
dor)” (MARTINS NETO, 2008, p. 27). Dando sequência a esse breve e inicial 
conceito, José Luiz Simão e Thiago Rodovalho (2017, p. 210) entendem que 
essa comunicação abrange: “informações, opiniões, sentimentos, propostas, 
por meio do uso da linguagem, gestos, imagens ou mesmo o silêncio, e sob os 
mais variados temas (religião, moral, política, ciência, história etc).”

Esse direito, está reconhecido em âmbito internacional, através da De-
claração Universal dos Direitos Humanos de 1948 (ONU, 1948). Durante 
toda a declaração muito se fala em liberdade, na qual esta constitui-se uma das 
bases formadoras. De forma mais concreta, o artigo 19 da declaração estabe-
lece o direito à liberdade de expressão.

Dando sequência na proteção, o Pacto Internacional sobre Direitos Ci-
vis e Políticos (ONU, 1966), elencou os direitos importantes para manter a 
democracia social, na qual estão a liberdade de pensamento e de consciência. 
No artigo 19 coloca a liberdade de expressão, podendo ser difundida a qual-
quer meio (RAMOS, 2018, p. 167).

O Pacto de San José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos 
Humanos, 1969), também regulamenta tal direito:

Artigo 13 - Liberdade de Pensamento e de Expressão 
1. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de ex-
pressão. Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e 
difundir informações e ideias de toda natureza, sem consideração de 
fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou ar-
tística, ou por qualquer outro processo de sua escolha. (grife nosso)

Assim, a liberdade de expressão é um direito de exteriorizar, apresen-



Anais de Artigos Completos - VOLUME 6  |   245

tar pensamentos, opiniões e ideias. Pode ser realizado de diferentes formas e 
jeitos, não possui regras para constituir uma expressão, a liberdade está tanto 
no modo de fazer, quanto no querer fazer. A única regra limitante é a de não 
invadir e ferir o direito do próximo, seja quando for também realizar esse di-
reito, seja quando atingir outras dignidades.

É considerado um direito humano por toda sua ampla proteção em âm-
bito internacional, sendo um dos primeiros direitos a serem reconhecidos, a 
partir dele outros direitos são idealizados, é a base formadora de um discurso 
de proteção humana e da sociedade. Por isso, leva o nome de direito humano 
de primeira geração.

São conhecidos também como direitos individuais, em que impactam 
um direito que protege o indivíduo e sua ampla liberdade perante o Estado, 
na qual não se exige muito a prestação desse para que o direito ocorra, basta 
deixar o indivíduo exercer suas prerrogativas e não impedi-lo (RAMOS, 2018, 
p. 69).

O Estado não precisa agir diretamente para que a pessoa se expresse, 
não é preciso desenvolver meios para que esse direito seja efetivado. Já é ine-
rente ao ser humano e a vida em sociedade. A postura que o Estado não pode 
tomar é de inibição do exercício do direito, como exemplo, a censura ou mo-
dos de governo que impedem ou reduzem a característica de liberdade.

No Brasil, a liberdade de expressão é reconhecida como direito fun-
damental, pela regulamentação na Constituição Federal de 1988, especifica-
mente no artigo 5° (que trata dos direitos fundamentais brasileiros), inciso 
IX (BRASIL, 1988). Mas, segundo André de Carvalho Ramos (2018, p. 69) a 
constituição não exaustiva todos os direitos humanos apenas no artigo 5°, na 
qual também possa existir demais direitos fundamentais no decorrer da carta 
magna, inclusive por força do princípio da não exaustividade do próprio ar-
tigo 5°, §2°. Assim, esse direito está reconhecido em diversos outros artigos 
esparsos (como veremos mais adiante).

Pela regulamentação, a liberdade de expressão possui status de cláusula 
pétrea e garante o Estado Democrático de Direito. Com os moldes dos dias 
atuais, a justificativa da liberdade de expressão tem como melhor fundamen-
tos a democracia. (SIMÃO; RODOVALHO, 2017, p. 209 e 219). “A liberdade 
de expressão é, apesar de tudo, importante para o progresso do saber” (MAR-
TINS NETO, 2008, p. 57).

O Estado ao não proibir, impedir ou reduzir o direito de liberdade de 
expressão exercido pelos seres humanos, mantém outras garantias relevantes 
para a vida em sociedade. Devido a isso, esse direito apresenta-se de grande 
importância, não podendo ser suprimido e sim, ampliado para atingir o máxi-
mo de pessoas, gerando as prerrogativas. 

Dança
Do outro lado, temos a dança, que é de difícil conceituação. Trata-se 
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de um elemento artístico, subjetivo e abstrato. A arte e seus segmentos pos-
suem essa característica de profundidade. Não se limita algo tão grandioso 
em poucas palavras, chega a ser um elemento sentimental que tem diversos 
significados a depender de cada pessoa e situação. A dança não se resume em 
apenas movimentos, a sua intenção e o seu exercício; sua efetivação é de gran-
de exploração. Mas, para a presente discussão, iremos considerá-la como uma 
linguagem corporal artística.

“De um modo geral, podemos dizer que a dança se constitui pelos mo-
vimentos que se materializam em um determinado corpo-espaço [...] pelos 
gestos-ação dos corpos físico, biológico, sensível, subjetivo e psíquico, os 
quais buscam ininterruptamente por uma redefinição” (SERTORI, 2019, p. 
190).

Helena Katz (2005, p. 31) interpreta a dança como um pensamento do 
corpo, mas não aceita isso como uma teoria única, até porque entende que a 
dança é complexa e não permite se reduzir apenas a uma exclusiva definição. 
Ainda na ideia trazida por Katz (2005, p. 26):

Agrada a muitos enunciar que a dança é a língua universal do homem, 
uma vez que todos os homens dançam desde que se entendem por 
homens, em todas as regiões deste planeta. O seu conhecimento, con-
tudo, consiste não numa forma definitiva, mas na série de aproxima-
ções indispensáveis para atingi-lo enquanto semiose permanente.

São diversos os tipos de dança, que vão de formas mais técnicas (como 
exemplo, o balé clássico) a formas mais livres. Na presente discussão engloba-
mos todos os tipos e respeitamos a sua constituição, mas fica claro que pouco 
importa o modo que será utilizado para expressão. Dessa forma, não é preci-
so ser um profissional para realizar uma dança, não precisa entender de dança 
e nem saber dançar dentro dos métodos. A dança aqui tratada é aquela em 
que, qualquer um pode exercer, seja de forma mais simples ou de forma mais 
complexa. Dispondo de um corpo, o movimento é livre e forma uma dança 
desprendida de formalidades. 

O direito de liberdade de expressão e a dança
Superadas as algumas hipóteses envolvendo a liberdade de expressão e 

a dança, é possível verificar o direito. Se temos o direito de nos expressar, 
podemos realizá-lo através da dança, de outra forma, quando eu danço estou 
exercendo o meu direito de expressão. Sou livre para exercer. 

Além dos vários artigos sobre o direito de liberdade de expressão em 
sua forma extensa, temos todo esse apoio voltado para um subtópico de li-
berdade de expressão artística e cultural que chega ao direito de liberdade de 
expressão através da dança. Ainda que de forma esparsa e sem um conceito 
inteiramente indefinido, a liberdade de expressão artística, representada neste 
caso pela dança, encontra-se amparada constitucionalmente. 
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O pensamento geral não deve ser confundido com o pensamento da 
criação e manifestação artística, esse é o que integra a liberdade de expressão 
artística. Ainda que não tenha sido colocada isoladamente na Constituição, 
tem sua autonomia. (SANTOS, 2018, p. 28 e 42).

Especificamente no artigo 5°, podemos perceber compilados de incisos 
que refletem os direitos à liberdade de expressão voltado para a dança. Princi-
palmente, no inciso IX encontramos o próprio direito a uma livre expressão, 
entre os modos elencados, a artística (BRASIL, 1988). Assim, como afirma 
José Afonso Silva (2014, p. 255) a liberdade de expressão é o direito de expor 
o pensamento, no caso a liberdade artística, refere de forma mais específica o 
pensamento sobre arte.

Ainda na Constituição atual brasileira, o mesmo artigo que trata dos di-
reitos fundamentais, reafirma no inciso IV juntamente com artigo 220 a ma-
nifestação do pensamento, em que o artigo 220, §2° veda também a censura 
elencando entre elas, a censura artística (BRASIL, 1988).

Sendo a dança uma forma de arte, reconhecemos a sua regulamentação 
dentro do direito de liberdade de expressão artística. Mais uma vez, reafir-
mando a dança como uma das formas de expressão, sendo livre para exercer 
e livre para escolher a forma que irá exercer. E a dança como uma linguagem 
corporal artística, expõe os pensamentos, opiniões e ideias.

Liberdade está no “poder ‘manusear’ o sentimento”, por outro lado, a 
arte como a manifestação que “tem como fim o despertar de nossas almas 
para aquilo que é próprio do espírito humano” (AGUIAR, 2013, p. 27 e 28). 
“De todo modo, dispor do próprio corpo através da arte representa situação 
existencial, cujo objetivo é a realização direta da dignidade, tendo como fun-
ção a livre realização da pessoa e sua personalidade [...]” (SANTOS, 2018, p. 
118).

A reprodução de um movimento pelo corpo, organizado em pensamen-
tos, forma a dança. O movimento que um corpo realiza, representa a forma 
de pensamento desse, sendo a dança o movimento de forma mais completa, 
quanto mais próximo de uma dança, mais pensamento do corpo é. A dança 
se diferencia de outras capacidades de movimento que o corpo realiza, justa-
mente quando é constituída de pensamento do corpo (KATZ, 2005, p. 24).

Pensar a dança é um exercício de liberdade, a manifestação que ocorre 
torna o que não é possível ver cordialmente em algo visível. O movimento 
realizado pelo corpo em uma dança, não se reduz apenas ao corpo físico que 
enxergamos. Nele possui também “consciências, fluxos energéticos, emoções 
e sensações” que ao movimentarem permitem ao autor do movimento e a 
quem assiste, a identificação de acordo com a visão de vida que possui. A 
linguagem da dança reduz a “manifestação e expressão de sentimentos, mo-
vimentos, ideias e desejos” tanto de quem realiza, quanto de quem assiste, já 
que é possível haver interação (SERTORI, 2019, p. 189 e 192).

Trabalhado com a liberdade de expressão artística, na realidade brasilei-
ra, são várias normas regulamentadas que pela diversidade do assunto envolve 
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outros direitos e constituem elementos importantes para a sociedade. Inclusi-
ve são indicadores de cidadania, vida digna e democracia. Neste caso, o corpo 
representa a linguagem que se desenvolve através da dança. Arthur Santos 
(2018, p. 117) reconhece que a liberdade artística como forma de um corpo, 
constrói identidade e desenvolve personalidade.

Através da arte é possível explorar questões íntimas pessoais, com o 
próximo, perante a sociedade e diante a existência humana. Capazes de pro-
vocar mudanças (SANTOS, 2018, p. 124). Para alguns autores (BRANCO; 
COELHO; MENDES, 2010) o contato da sociedade com a arte, reconhecida 
como uma forma de comunicação humana (ainda que não verbal) permite 
exteriorização de diversas opiniões. O reconhecimento pelo legislador, como 
liberdade de expressão artística, constitui o movimento democrático; não de-
pende de autorização para que aconteça e nem pode ser censurada.

Entre outras relações
Dando sequência a essa ideia de liberdade de expressão da dança prote-

gida na Constituição Federal de 1988, os artigos 215 e 216 regulam a respeito 
de direitos culturais. Tais direitos, segundo Francisco Humberto Cunha Filho 
(2018, p. 24), são “aqueles relacionados às artes, à memória coletiva e ao fluxo 
dos saberes que asseguram a seus titulares o conhecimento e uso do passado, 
interferência ativa no presente e possibilidade de previsão e decisão referentes 
ao futuro, visando sempre à dignidade da pessoa humana”

A arte está inserida no que se define como cultura, então é objeto de 
proteção dos direitos culturais. Consequentemente, a dança, pois é uma for-
ma de arte. Nesse sentido, a dança possui ampla proteção na lei, tanto no 
sentido de que pode ser exercida como um direito de liberdade de expressão 
artística, bem como, elemento de uma cultura, assim protegida pelos direitos 
culturais. 

Mas também, o próprio direito de liberdade de expressão tem relação 
íntima com a cultura e, consequentemente, com os direitos culturais. Até por-
que, ao estarmos inseridos em uma cultura temos o direito de exercê-la, re-
presenta justamente essa liberdade de expressão. Todos esses elementos se 
complementam e são os responsáveis por constituir uma sociedade com di-
reitos. 

[...] há um Título na Constituição Federal denominado Dos Direitos 
e Garantias Fundamentais. Desse modo, os direitos culturais inseridos 
nesse Título são fundamentais por expressa determinação do legis-
lador constituinte. [...] os seguintes: a liberdade de manifestação; a 
liberdade de expressão da atividade artística; a liberdade do exer-
cício profissional artístico; a liberdade de associação artística, inclusi-
ve de natureza sindical; propriedade, transmissão hereditária e poder 
de fiscalização sobre as criações do intelecto, bem como sobre a ima-
gem, a representação, a interpretação, a voz e coisas análogas; a prote-
ção do patrimônio histórico e cultural como bem de natureza difusa, 
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ou seja, pertencente a cada um dos brasileiros; o lazer cultural; a edu-
cação; a paridade e o reconhecimento jurídico do trabalho intelectual 
relativamente aos demais tipos; a língua como elemento de identidade 
cultural intra e supranacional; o uso de símbolos para afirmar a diver-
sidade dos entes federativos e, por conseguinte, das sociedades que os 
habitam (grife nosso) (CUNHA FILHO, 2018, p. 39).

“O valor cultural é formado por diversos bens, entre eles, destacamos o 
bem cultural arte que tem amparo (conforme mencionamos) em direito fun-
damental (art. 5°, IX, CF).” (AGUIAR, 2013, p. 123). Portanto, a cultura é o 
modo de vida que uma sociedade pratica, na sua formação temos elementos 
políticos, econômicos, sociais, ideológicos, alimentares, artísticos, entre ou-
tros. Ao praticarmos a cultura nos expressamos. Jorge Miranda (2017, p. 95) 
inclusive entende que “cultura abrange a língua e as diferentes formas de lin-
guagem e de comunicação [...]” 

“E cultura será toda produção ou manifestação voluntária, individual ou 
coletiva, que vise com sua comunicação à ampliação do conhecimento racio-
nal ou sensível. Os bens de cultura interferem necessariamente na realidade 
dos homens que vivem em sociedade, que partilham desse espaço comum.” 
(AGUIAR, 2013, p. 123). 

Jorge Miranda (2017, p. 104) vincula a cultura a todo momento com a 
liberdade, na qual com tais elementos é possível uma liberdade de criação cul-
tural ou artística, para ele representa a manifestação da personalidade. Dando 
sequência ao pensamento, o autor entende que “não há liberdade de criação 
sem liberdade de expressão”, inclusive essas expressões são compreendidas 
como os próprios pensamentos ou os sentimentos e emoções.

Partindo desse ponto, as manifestações culturais são o próprio direito 
de liberdade de expressão, fazem parte da cultura de um povo, entre as for-
mas, está a dança. Sendo assim, a dança esteve presente em muitos momentos 
da história dos povos, na vida em sociedade. É possível identificar dança em 
pinturas rupestres, dos povos da caverna. Possui relatos de dança em grandes 
bailes da realeza, mas também entre os camponeses, todas fazendo parte do 
dia a dia de uma comunidade.

Um exemplo bem presente da dança diante de um povo e de uma cultu-
ra é a capoeira. Mesmo tendo como objetivo inicial uma luta aos escravizados 
que visavam pela sua liberdade, hoje ainda está presente a cultura como for-
ma de resistência. Da mesma forma, os povos indígenas estão inteiramente 
ligados à dança em sua cultura; danças que estão inseridas no cotidiano, têm 
grandes representações e significados, são formas de comunicação e apresen-
tam também resistência.

Dessa forma, após englobar a liberdade de expressão e dança dentro 
de elementos culturais, mais proteções podemos encontrar. Diante do que 
dispõe o artigo 215, parágrafo 1° da Carta Magna, cabe ao poder público a 
proteção das manifestações culturais populares, indígenas e afro-brasileiras. 
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Carlos Frederico Marés de Souza Filho (2021, p. 81), ao verificar a perspectiva 
dos povos indígenas para o direito, entende que o direito à cultura é o direito 
à liberdade na visão do direito individual. Devido a essa extensão, o direito de 
liberdade de expressão artística supera um direito individual e também se en-
contra como um direito social.

Os direitos de primeira geração buscados correspondiam aos direitos de 
liberdade. No âmbito da cultura ele atinge o direito de “liberdade para criação 
e manifestação das produções do intelecto”. Nessa geração não é preciso uma 
atuação grande do Estado, basta ele permitir que as ações de liberdade ocor-
ram (CUNHA FILHO, 2018, p. 35). 

Já os direitos de segunda geração, esse papel do Estado modifica e vai 
além de manter o que dispõe a jurisdição. Cabe ao Estado a necessidade de 
prestar uma atividade ativa. Aos direitos sociais a prestação do Estado e da 
sociedade é fundamental “para assegurar condições materiais e socioculturais 
mínimas de sobrevivência (RAMOS, 2018, p. 60 e 70).

Pela grandiosidade de elementos que a liberdade de expressão e a dança 
atingem, são várias as regulamentações no ordenamento jurídico que pode-
mos encontrar. Todas são relevantes para a garantia de direitos.

Conclusão
Apresentadas algumas discussões (ainda que não de forma exaustiva) 

são várias as relações que podemos fazer entre a liberdade de expressão e a 
dança. A dança pode ser a arte capaz de fazer com que a liberdade de ex-
pressão seja inerente a todos, efetivando assim o direito humano proposto, 
visto que, os elementos para a manifestação da dança (o próprio corpo) são 
inerentes aos seres humanos. Qualquer um pode vir a realizar uma dança e 
essa vir a expressar um pensamento, exercendo assim o direito de liberdade 
de expressão. De outro modo, ao ter um direito de liberdade de expressão eu 
posso exercê-lo de qualquer forma, portanto posso escolher a dança para ser 
o meio de realização. Sem liberdade não há arte. Sem a arte não conseguimos 
alcançar a liberdade.

Dessa forma, a amplicidade de envolvimento dessas partes traz rela-
ções que provocam debates relevantes nos dias atuais, pois atingem o âmbi-
to transdisciplinar do direito e das artes. O direito de liberdade de expressão 
como direito humano e a dança como arte e linguagem corporal entrelaçados 
são capazes de provocar expressões questionadoras da relação humana em 
relação com a formação da vida em sociedade. Essa performance ocorre não 
somente atualmente, como também já esteve presente diante o processo his-
tórico do desenvolvimento humano. Consequentemente, por ampliarem de-
bates acerca de outras prerrogativas são inerentes também a cultura e aos di-
reitos culturais, que são marcas de um povo, de uma sociedade e fazem parte 
da história da humanidade.

Assim, nada mais compreensível que a dança seja parte de uma expres-
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são humana, devendo ter a liberdade de realizá-la, sendo amparada como di-
reito humano e fundamental, em declarações internacionais, na Constituição 
Federal e em leis esparsas. Além disso, que o Estado se abstraia para poder ser 
exercida e quando necessário realize políticas públicas para manter o direito 
vivo e a constituição de uma sociedade livre, digna, democrática e justa.

É possível entender a dança como uma das formas de exercer a liber-
dade de expressão e de forma contrária, a liberdade de expressão ocorren-
do através da dança. No primeiro caso, o corpo disposto de forma artística 
representa uma linguagem, que inclusive, pode ser apresentada de diferentes 
formas a depender do contexto explorado. No caso seguinte, a liberdade de 
expressão através da dança, possui a linguagem artística corporal e expressa-
se com movimentos capazes de expor sentimentos, opiniões, manifestações e 
demonstrar momentos.

Ao enxergar os dois elementos sendo realizados em duplo sentido, com-
preendemos que eu danço pelo simples fato de que tenho direito de me ex-
pressar e do outro lado, eu quero me expressar e posso fazer isso através da 
dança. Se eu estou feliz, posso representar essa minha felicidade através da 
dança, com uma dança comemorativa, por exemplo. Em outro sentido, ten-
do o direito de me expressar eu posso utilizar a dança para isso, como uma 
comunicação, trazendo movimentos do meu corpo que contém significados, 
gerando assim debates. Em ambos, a dança representa algum sentido ou his-
tória por trás dela.
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Resumo:
Ao longo dos séculos XX e XXI, as Artes da Cena se destacam na prática dos 
direitos humanos em distintos contextos geopolíticos. Neste trabalho preten-
de-se evidenciar a dança como um lócus privilegiado de experiências e práticas 
mobilizadas pelo respeito e pelo exercício da singularidade, da alteridade, da 
mutualidade e da comunalidade, preceitos fundamentais na prática dos direi-
tos humanos. Para tanto, toma-se como recorte a produção textual apresenta-
da nos anais da X Reunião Científica “Artes Cênicas e Direitos Humanos” da 
Associação Brasileira de Pesquisa e Pós-Graduação em Artes Cênicas (ABRA-
CE), realizada em 2019. Dentre os trabalhos que compuseram a programação 
do evento foram selecionados aqueles que interseccionam mais diretamente a 
dança, suas pedagogias e os direitos humanos. A partir desta seleção, realiza-
se uma análise sobre possíveis contribuições encarnadas desta área de conhe-
cimento na prática e nos estudos dedicados à educação em direitos humanos.

Palavras-chave: Dança; Pedagogias; Educação em Direitos Humanos. 

Artes da cena e Direitos Humanos: entrelaçamentos 
Em dezembro de 2018 comemorou-se os 70 anos da promulgação da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) pela Organização das 
Nações Unidas (ONU). Alinhada a esta celebração foi criado em 29 de no-
vembro de 2018 o Observatório de Direitos Humanos (ODH) da Univer-
sidade Estadual de Campinas (UNICAMP) como espaço institucionalizado 
para zelar pelos direitos humanos na vida acadêmica e para além de seus mu-
ros. Em continuidade, em março de 2019, o Conselho Universitário deliberou 
pela instituição da Diretoria Executiva de Direitos Humanos (DEDH) que 
“tem por finalidade, promover a tolerância, a cidadania, a inclusão, a diversi-
dade, a pluralidade e a equidade entre os membros da Unicamp” (CONSE-
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LHO UNIVERISTÁRIO DA UNICAMP, 2019). Desde então o Observa-
tório de Direitos Humanos (ODH) tornou-se uma das instâncias da DEDH 
com a responsabilidade de promover “ações de educação formal e informal 
em Direitos Humanos, incluindo a discussão sobre a maneira de incorporar 
os direitos humanos nas práticas de ensino-aprendizagem de graduação e de 
pós-graduação” (DIRETORIA EXECUTIVA DE DIREITOS HUMANOS 
DA UNICAMP, 2021). Além disso, o ODH, em conjunto com as demais co-
missões assessoras dessa diretoria, se dedica a reunir os indicadores do respei-
to aos Direitos Humanos no interior da Unicamp.

Situada nesse contexto acadêmico de investimento em uma agenda dire-
cionada aos direitos humanos, prontamente me envolvi com algumas de suas 
ações inaugurais. Dentre elas: a escrita de um artigo1 sobre dança e direitos 
humanos em parceria com a Profa. Dra. Mariana Baruco Machado Andraus 
2, a convite da então coordenadora do ODH, a Profa. Dra. Néri de Barros 
Almeida3; na condição de Coordenadora Associada do Curso de Graduação 
em Dança, juntamente com a então coordenadora, profa. Dra. Marisa Mar-
tins Lambert4, a criação de uma disciplina eletiva sobre Dança e Direitos 
Humanos, oferecida a estudantes de graduação e pós-graduação na área; e, a 
participação como editora convidada da Revista Conceição/Conception do pro-
grama de Pós-graduação em Artes da Cena da Unicamp, que teve como tema 
de sua chamada “Artes da Cena e Direitos Humanos”5. 

Todas essas produções aconteceram em 2019, ano em que a nova dire-
toria da Associação Brasileira de Pesquisa e Pós-graduação em Artes Cênicas 
foi assumida por professores e pesquisadores da Unicamp que se tornou en-
tão a sede desta gestão até 2021. 

Diante de um cenário político nacional marcado por profundos ataques 
a democracia e de cerceamento de direitos e, sintonizando-se com as ações 
em percurso na Unicamp, o tema proposto para a realização da X Reunião 
Científica da ABRACE foi “Artes Cênicas e Direitos Humanos” que teve 
como finalidade “discutir os direitos humanos em relação as artes, e mais es-
pecificamente às artes presenciais em seu caráter positivo de efetivação, re-
siliência, resistência e conscientização” (PORTAL DA ABRACE, 2021). Se 
as Artes da Cena dependem do respeito aos direitos humanos para existir de 
modo pleno, ao propor essa temática para o evento, a diretoria da ABRACE 

1	 COSTAS, Ana Maria Rodriguez; ANDRAUS, Mariana Baruco Machado. Dança e di-
reitos humanos. In: Néri de Barros Almeida. (Org.). Os direitos humanos à prova do 
tempo: reflexões breves sobre o presente e o futuro da humanidade. 1ed.Campinas: 
BCCL/UNICAMP, 2021, v., p. 184-189.

2	 Professora do Departamento de Artes Corporais do Instituto de Artes da Unicamp.
3	 Professora titular do Departamento de História do Instituto de Filosofia e Ciências Hu-

mana da Unicamp. Foi a primeira diretora da Diretoria de Direitos Humanos.
4	 Professora Livre Docente do Departamento de Artes Corporais do Instituto de Artes da 

Unicamp.
5	 Artes da Cena e Direitos Humanos. Campinas: Programa de Pós-Graduação em Artes 

da Cena - IA - UNICAMP, 2019 (Editorial do v. 8 n. 1 (2019): Artes da Cena e Direitos 
Humanos - Revista Conceição/Conception).
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manifestou sua credibilidade de que

as artes cênicas também podem exercer um papel fundamental para a 
própria efetivação, conscientização e robustez da prática dos direitos 
humanos no mundo, além de possuir o poder de produzir efeitos de 
resistência quando esses direitos são ameaçados por conjunturas polí-
ticas, culturais ou econômicas. (PORTAL DA ABRACE, 2021)

Em 2021, a ABRACE realizou de modo remoto seu XI Congresso que 
teve como tema as “Artes Cênicas e Direitos Humanos em tempos de pan-
demia e pós-pandemia”. Como na X Reunião Científica, neste evento, foram 
apresentados trabalhos que apontam para as diversas vertentes em que os Di-
reitos Humanos são objeto de estudo, reflexão e ações, de modo a evidenciar 
as contribuições da dança, do teatro, da performance - na afirmação da de-
mocracia, da cultura de paz, do respeito à diversidade e de novas formas de 
convívio e sociabilidade. 

Tomando como recorte6 a produção textual apresentada nos anais da 
X Reunião Científica “Artes Cênicas e Direitos Humanos” da Associação Bra-
sileira de Pesquisa e Pós-Graduação em Artes Cênicas (ABRACE), realizada 
em 2019, o propósito deste texto é identificar e analisar as possíveis contri-
buições da dança, minha área específica de pesquisa, na prática e nos estudos 
dedicados à educação em direitos humanos. Assim, dentre os trabalhos que 
compuseram a programação do evento foram selecionados aqueles que inter-
seccionam mais diretamente a dança, suas pedagogias e os direitos humanos. 

Para tanto, inicialmente apresento alguns aspectos sobre os modos de 
produção dos saberes da dança para explicitar sua potencialidade na prática 
dos direitos humanos. Em seguida, considerando que este estudo se encontra 
em processo, apresento um conjunto de trabalhos selecionados, para então, 
perscrutar, a partir de uma perspectiva crítica e afirmativa (SACAVINO, 2013, 
2015), suas contribuições encarnadas na prática e nos estudos dedicados à 
educação em direitos humanos.

Alguns saberes encarnados da dança: singularidade, alteridade, 
mutualidade e comunalidade

Ao longo dos séculos XX e XXI, as Artes da Cena se destacam na prá-
tica dos direitos humanos em distintos contextos geopolíticos (JACKSON; 
SHAPIRO-PHIM, 2008). Nesta área, o conhecimento se constrói por saberes 
estéticos, poéticos, políticos e éticos que se materializam em obras, perfor-
mances, proposições, aulas, textos e pesquisas. Dentre a diversidade de ex-
pressões cênicas existentes, a dança contemporânea se destaca na produção 

6	 Devo esclarecer que foram consultados apenas os anais da X Reunião Científica pois os 
anais do X Congresso serão publicados no final do 2º semestre de 2021; neste sentido, 
o presente estudo ainda está em processo pois pretendo abarcar ainda os anais dos dois 
eventos acadêmicos.
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de saberes corporais, sensório-motores e espaço-temporais pautados pela 
busca da consciência de si, do outro e do ambiente. E, tais saberes são cons-
truídos de modo eminentemente relacional. 

A historiadora Annie Suquet entende que, “através da exploração do 
corpo como matéria sensível e pensante”, a dança do século XX (e penso 
eu, do século XXI) deslocou e confundiu as fronteiras entre o consciente e o 
inconsciente, o interior e o exterior e, o eu e o outro, participando ativamente 
“na redefinição do sujeito contemporâneo” (2008, p. 538). 

Conforme exposto por Fazenda (2012) no prefácio da edição portugue-
sa da obra “Poética da Dança Contemporânea”, na perspectiva da historiado-
ra e crítica da dança Laurence Louppe, a dança contemporânea se define por 
alguns princípios e valores éticos:

A dança contemporânea é, na sua essência, a que recusa seguir um 
modelo exterior ao que é elaborado a partir de uma individualização 
de um corpo e de um gesto – todos os instrumentos e conhecimentos 
visam a construção desta singularidade – é o que faz da sua matéria 
de trabalho a realidade do próprio corpo. É, ainda, a que se rege por 
valores éticos como a “autenticidade pessoal, o respeito pelo corpo 
do outro, o princípio da não arrogância [...]”. (FAZENDA, 2012, p. 
12)

Para além da valorização da singularidade corporal e expressiva de cada 
artista, aprendida a partir do respeito ao corpo do outro, Louppe (2006) irá 
destacar ainda a noção de corpo coletivo a qual norteou pesquisas primordiais 
na dança moderna e contemporânea. Neste caso, o termo coletivo diz respei-
to ao encontro de indivíduos “propondo-se a partilhar uma experiência co-
mum” (p. 36). Essa busca teria mobilizado por exemplo, as danças corais (ini-
ciadas em 1924) concebidas pelo coreógrafo e teórico do movimento dança-
do, Rudolf  Laban. Devo destacar que a noção de corpo coletivo está presente 
em muitas danças de diferentes povos originários, onde o grupo de dançantes 
se conecta por gestos, movimentos, ritmos e deslocamentos conjugados de tal 
modo que se apresentam como uma totalidade pulsante. 

Nas experiências de um dançar como corpo coletivo, do ponto de vista 
sensório-motor, os dançarinos encontram-se conectados entre si pela própria 
força da gravidade, algo íntimo (vivenciado por cada pessoa de modo absolu-
tamente singular), constitutivo de cada corpo e da relação entre os corpos em 
movimento no tempo e no espaço (LOUPPE, 2006). Na perspectiva de um 
projeto estético movido pelo desejo de partilhar o comum, de experienciar 
um corpo coletivo, inúmeros artistas e educadores da dança contemporânea 
investigam e praticam, portanto, uma ética compositiva entre singularidade e 
comunalidade. 

Considerando que a formação do caráter acontece em um mundo desi-
gual, o sociólogo e historiador americano Richard Sennett (2004) realiza uma 
profunda investigação sobre como definir, conceituar, o que significa respei-
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to e, para tanto, irá utilizar da música, sua outra área de conhecimento para 
destrinchar essa palavra tão importante na vida social. Para o autor, a ideia 
de respeito implica uma relação marcada pela mutualidade. Expandindo suas 
análises para as artes do corpo, para além do ímpeto cooperativo entre artistas 
para a construção da cena, a mutualidade está presente tanto nos processos 
de criação, como também nos processos de aprendizagem artística que resul-
tam do contínuo compartilhamento das potencialidades dos sujeitos envolvi-
dos: um aprender a fazer, fazendo junto. Ou ainda, um empoderamento de si 
que apenas acontece com o empoderamento do outro. Retornando à dança, 
do aprender a fazer, fazendo junto, emergem corporeidades, gestualidades, 
movimentos que compartilhados, oferecem a quem pratica ou a quem assiste, 
a possibilidade de perceber, ver, experimentar, conhecer, pensar, questionar, 
encantar-se com uma diversidade de formas de vida e de relações humanas. 

Entendo que as relações da dança contemporânea na prática dos direi-
tos humanos estão intrinsicamente relacionadas aos seus modos de produzir 
saberes encarnados e implicados sobre singularidade, alteridade, mutualidade 
e comunalidade. Como afirma a coreógrafa Germanine Acogny (2008): “Eu 
estou ainda convencida de que a dança tem o poder de ir além das nacionali-
dades e das barreiras individuais”. E falando de uma de suas obras, afirma que 
Fagaala “enfatiza os elementos inerentemente comuns e primordiais que cada 
ser humano possui, principalmente os direitos humanos”7 (p. 139, tradução 
nossa).

A pesquisa em dança e Direitos Humanos na ABRACE
Neste segmento, discorro sobre algumas das pesquisas que compõem os 

Anais da X Reunião Científica da ABRACE. A seleção aconteceu a partir dos 
descritores dança, pedagogia ou pedagógico/a e direitos humanos, presentes 
no título, no resumo ou no corpo do texto, juntos ou separadamente. Com 
base nesse critério identifiquei um primeiro conjunto de trabalhos e, após a 
leitura dos resumos, selecionei um subconjunto em que os descritores se in-
terseccionam com maior evidência considerando o objetivo deste estudo. A 
seleção aqui reunida não descarta que outros trabalhos não incluídos possam 
também apresentar contribuições relevantes a temática proposta; como disse 
anteriormente, trata-se de uma pesquisa em processo.

Dentre as pesquisas selecionadas – desenvolvidas por mestrandos, dou-
torandos e docentes de Cursos de Graduação e Pós-graduação na área das 
Artes Cênicas – existem algumas que estão mais dirigidas para os processos 
criativos de obras cênicas e outras estão mais relacionadas aos processos ar-
tísticos-pedagógicos desenvolvidos com diferentes públicos. Tomando por 
referência estudos anteriores (COSTAS, 2020), entendo que no desenvolvi-

7	 I am further convinced that dancing has the power to move beyond nationalities and 
individual barriers. Fagaala emphasizes the inherently common and primordial elements, 
which each human being has in one`s possession, especially human rights.
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mento dos processos de criação dos artistas da cena emergem princípios e 
fundamentos que apontam ou podem configurar pedagogias. Mas, além dis-
so, a própria cena tem sua dimensão pedagógica ao apresentar (ou não) cor-
poreidades, gestualidades, mobilidades, espacialidades e temporalidades que 
compõem diversos modos de dançar. Do mesmo modo, pesquisas de caráter 
histórico ou de cunho mais epistemológico são fundamentais para a contex-
tualização e compreensão dos saberes que edificam essa diversidade.

No trabalho “Sobre Loïe Fuller, danças serpentinas e direitos humanos: 
análises e práticas” Tolgyesi (2019) apresenta um estudo sobre uma das pio-
neiras8 da dança moderna euro-americana. Apesar de Fuller ter vivido em 
um período anterior à Declaração dos Diretos Humanos o pesquisador ar-
gumenta ser possível traçar relações quanto a dois aspectos: o primeiro está 
relacionado à expressividade cênica de suas obras, capazes de atrair um públi-
co formado por diferentes camadas sociais que elaborava distintas leituras de 
suas danças; o segundo estaria diretamente relacionado à vida e à história da 
artista especialmente por desempenhar “um tipo de abertura a representativi-
dade enquanto mulher e lésbica” (p. 1). E, apesar do “conhecimento histórico 
não ser um dever” (p. 13) Tolgyesi irá afirma-lo como um direito, o que suge-
re que a possibilidade de visitarmos a história desta artista em sua ampla en-
vergadura, é um ato de reconhecimento às suas contribuições para o acesso às 
artes por diferentes segmentos sociais e pelo respeito à diversidade de gênero 
e sexualidade.

Apresentada durante a programação da X Reunião Científica da ABRA-
CE, a performance “Lapidação - ou quando gritam as pedras” é resultante de 
duas pesquisas de iniciação científica9 “sobre criação e composição em dan-
ça a partir da temática da LGBTfobia perpassando por questões apresentadas 
na canção ‘Geni e o Zepelim’ de Chico Buarque” (SANTOS FILHO, 2019, p. 
1). Nela, a LGBTfobia é denunciada e duramente criticada de modo a eviden-
ciar a constante agressão e violência a que está submetida a população LGB-
TQI+. No texto encaminhado aos anais do evento, é possível acompanhar 
uma reflexão sobre os aspectos coreográficos da obra interseccionados pelos 
artigos 1, 3, 5, 6, 7, 8 e 13 da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Cabe destacar que essa reflexão foi motivada pela disciplina AD943 Tópicos 
Especiais VIII Dança e Direitos Humanos oferecida no primeiro semestre de 
2019 para alunos da graduação e pós-graduação do Instituto de Artes da Uni-
camp, mencionada anteriormente.

O trabalho de Ian Guimarães Habib (2019) aborda procedimentos de 
criação no campo da performance com pessoas transgêneros “em atividades 
de Transativismo de Direitos Humanos no Projeto Trans-Formação da Or-
ganização das Nações Unidas, em Salvador, durante 2019” (p. 1). No projeto, 

8	 Loïe Fuller (1862-1928) é considerada não apenas uma pioneira da dança moderna como 
também uma referência para outras vanguardas artísticas de sua época. Nasceu nos Es-
tados Unidos, mas viveu em Paris, na França, a partir de 1892.

9	 Nas duas iniciações científicas atuei como orientadora.
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as práticas desenvolvidas pelo pesquisador estão fundamentadas na noção de 
Corpo Transformacional e possibilitam a experimentação de estados corpo-
rais que “operam na dissolução dos cistemas (sic) de gênero hegemônicos, 
fundados por dispositivos de controle corporal” (p. 1). A partir das próprias 
produções dos artistas transgêneros participantes no projeto – que incluiu o 
trânsito em diferentes linguagens, dentre as quais a dança –, o estudo apre-
sentado aponta para as situações de tensão relativas à (in)visibilização destes 
corpos na esfera política, fenômeno marcado por “práticas de censura, assas-
sinato, propagação de discursos de ódio e violências epistêmicas” (p. 1).

As pesquisas de Santos Filho (2019) e Habib (2019) colocam em evidên-
cia que os direitos básicos da comunidade LGBTQI+ estão constantemente 
ameaçados em nosso país e, neste sentido, apontam para a importância da 
presença destas pessoas, de suas corporeidades, na cena artística e social.

Em seu estudo sobre arte e acessibilidade Daniella Forchetti (2019) rela-
ta a respeito do trabalho desenvolvido no Museo Tattile Statale Omero, na cidade 
de Ancona, Itália, onde desenvolveu parte da pesquisa de campo do seu dou-
torado que resultou em um videoperformance acessível. Segundo a autora, o 
Museu Omero, por meio da realização da Biennale Arteinsieme: cultura e culture 
senza barriere, “promove iniciativas com acessibilidade, inclusão, sensibilização 
à diversidade” e valoriza “a participação de artistas com deficiência ou neces-
sidades especiais e também, artistas de outras culturas para divulgarem seus 
trabalhos” (p. 11). No videoperformance a autora está com uma venda nos 
olhos e realiza uma deriva-tátil no espaço museológico; seu trabalho artístico 
conclama atenção à “valorização dos direitos humanos, em particular o artigo 
27 (direito à vida cultural, artística e científica)” para as pessoas com deficiên-
cia, as quais vem cada vez mais ocupando a cena e as salas de aula da dança.

O texto “Máscaras decoloniais, um estudo iniciado” compartilha alguns 
dos resultados parciais de uma pesquisa da professora e pesquisadora Denise 
Mancebo Zenicola que pretende analisar “a ação política da cena dançada” 
(ZENICOLA, 2019, p. 1). A partir de perspectivas teóricas de cunho decolo-
nial, a autora afirma que no projeto de pesquisa e extensão Máscaras Deco-
loniais, desenvolvido com estudantes, artistas, acadêmicos e público em geral, 
encontra-se um campo fértil para praticar “pontos de vista diversos sobre as 
condições também diversas nas quais se praticam direitos culturais na dança 
e como esses refletem em nossos corpos”. E, continuando, se somos “se-
res culturais, necessitamos de experiências culturais, porque assim ampliamos 
nossa cosmovisão e nossa envergadura para modificá-lo” (2019, p. 2). A pes-
quisa se mostra extremamente relevante no momento em que tanto na produ-
ção artística como nos diferentes contextos formativos e de iniciação à dança 
entende-se como urgente ampliar os horizontes culturais da arte contemporâ-
nea, saindo da dominância de modelos europeus e norte-americanos.

Nosso interesse decorre da constatação sobre o papel que as danças 
desempenham ao influenciar a divulgação de identidades daí o inte-
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resse de desenvolver nossas especificidades. E mais, o quanto tais in-
teresses referem-se ao surgimento de uma consciência e crença em 
outras identidades, incluindo-se aí a nossa também, livres de concep-
ções tradicionais dominantes e de lugares fixos relativos à arte, aos 
temas e aos artistas. (ZENICOLA, 2019, p. 5)

Na direção apontada por Zenicola (2019) o trabalho “Performance 
pedagógica – um ritual de incorporação docente” de Jessica Golçaves Lima 
(2019) nos coloca diante da experiência de uma professora “preta, macum-
beira, mulher, periférica e defensora da educação pública” (p. 5) com alunos 
do EJA no estado do Rio de Janeiro. Segundo a autora, os próprios questio-
namentos e reflexões sobre o sentido de sua prática docente em artes dentro 
de um espaço escolar que tem coreografias próprias de organização, controle 
e vigilância (entre outras), levaram-na ao estudo da performance como “pos-
sibilidade de ser” e atuar. Por isso, num “misto de fuga e encontro”, em sua 
pesquisa se dedica a praticar e pensar “a performance docente como constru-
ção educacional por caminho horizontal, sem hierarquização de saberes, onde 
pela experiência do encontro a sala de aula vá se constituindo de negociação, 
troca, escuta”. (p. 3) Nos acordos e desacordos que dinamizam a sala de aula, 
são suas alunas e alunos 

que através de suas extensões propõem a performance, trazendo suas 
demandas de vida, corpo, alfabetização, violência, recuperação social, 
cansaço, vulnerabilidade e superação de condição. O corpo deles é 
que fomenta as questões em meu corpo, são eles que incitam a refle-
xão para uma prática docente cada vez mais alinhada às suas necessi-
dades. (LIMA, 2019, p. 7)

É por meio das performances corporais, que esta pesquisadora-docente 
procura criar um espaço de proximidade capaz de germinar relações que de-
marcam uma nova lógica dentro do processo educacional. (LIMA, 2019)

O trabalho “Ensino da dança no programa vocacional: processos criati-
vos emancipatórios” de Ana Patrícia Sharp (2019) se dedica à análise de práti-
cas artístico-pedagógicas desenvolvidas no “Programa Vocacional” da Secre-
taria Municipal de Cultura de São Paulo e sobre sua reverberação nos modos 
de conceber processos formativos em dança. Situado em diferentes equipa-
mentos culturais da cidade, em sua maioria em regiões periféricas, as ações 
deste programa “estimularam o surgimento de outras perspectivas pedagó-
gicas, decorrentes de uma reconfiguração dos espaços de aula na cidade, dos 
sujeitos aprendentes e da pertinência desses processos de criação e formação 
artística” (SHARP, 2019, p. 1). Indo ao encontro dos elementos que fundam 
e estruturam essas práticas artístico-pedagógicas a autora destaca que no pro-
grama vocacional “aprender dança não se dissocia dos processos de criação, 
tampouco da dimensão política desses processos” (SHARP, 2019, p. 5), neste 
caso, de caráter emancipatório, comprometido com a construção de uma ci-
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dadania plena, por meio da produção cultural e artística. 
Em suas reflexões sobre improvisação em dança e mais especificamente 

sobre “que corpo é esse que improvisa?”, questões essas que atravessam suas 
práticas e pesquisas, o trabalho da artista-docente Marina Elias (2019) investi-
ga interfaces com a educação na primeira infância. Nessa aproximação a auto-
ra dirige sua atenção às potências do jogo nos contextos artísticos e de modo 
expandido, nas relações humanas:

[...] jogar nunca foi prática exclusiva da criança, e faz-se presente ao 
longo de toda vida do sujeito, pois o jogo ensina (ou “faz aprender”), 
desenvolve, capacita, potencializa; ou seja, opera em atributos ine-
rentes ao sujeito, independente do contexto artístico e em qualquer 
fase ou idade. Estar no mundo é um jogo, estar em cena, mais ainda! 
Dançar é jogar consigo, com o eu corporeidade, valseando entre mús-
culos, afetos, pele, pensamentos, sons, suor, respiração, memórias e 
tanto mais que nos compõe. (ELIAS, 2019, p. 15)

Os dois últimos trabalhos a serem apresentados também estão relacio-
nados às infâncias. “Performance, educação e primeira infância: ‘vamos juntas 
a cruzar la plaza corriendo sin miedo?’” é fruto de uma pesquisa de pós-dou-
torado da professora e pesquisadora Patrícia Prado (2019). No texto é possí-
vel acompanhar a autora em sua pesquisa de campo junto ao Projeto uruguaio 
Verdanzar, e mais especificamente, na Oficina “Prohibido Estacionar: cuerpo 
y ciudad - propuesta de investigación y creación, danza-infancia y juventud”, 
com a artista e educadora brasileira Uxa Xavier, que esteve em Montevideo/
UR por motivo do 10º ENREDANZA Uruguay (Encuentro/Festival de Danza 
Contemporánea para Infancia y Juventud). À luz dos Estudos Sociais da Infância 
em interface com as Artes, Prado (2019) desenvolve uma profunda e ampla 
reflexão sobre a oficina; dentre os aspectos alcançados destaco o fato de a ex-
periência artístico-pedagógica ter revelado “muitas infâncias e formas de ga-
rantia dos direitos das crianças à infância, à brincadeira e à cidade” (PRADO, 
2019, p. 12) e, também, ter provocado 

processos investigativos e performáticos para e com crianças, jovens 
e adultos/as, com foco nas formas como percebemos as cidades e os 
espaços que habitamos cotidianamente, contaminado o mundo e o 
indagando, produzindo tempos e espaços brincantes, de sensibilidade, 
de conexões e de rupturas, entre territórios rotineiros e excepcionais, 
entre adultas/os, entre adultas/os e crianças e entre as próprias crian-
ças. (PRADO, 2019, p. 12)

De teor ensaísta e por meio de um relato de experiência, o texto “Sub-
versões e subversivxs: a infância, a criação de espaços de exceção e os projetos 
em dança” de Fernanda de Souza Almeida focaliza a elaboração de propostas 
oferecidas a oito Centros Municipais de Educação Infantil do município de 
Goiânia por meio do Projeto de Cultura e Extensão “Dançarelando”, vincu-



262   |   VI Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2021

lado ao curso de Licenciatura em Dança da Universidade Federal de Goiás 
onde a autora atua como docente. Um dos pressupostos do “Dançarelando” 
é a “a concepção de criança como sujeitos de direitos contextualizados, assu-
mindo-as como protagonistas de suas vidas” (ALMEIDA, 2019, p. 1). Após 
detalhar a preparação da equipe para desenvolver suas atividades a autora afir-
ma que todo esse percurso tem como objetivo “a oferta de experiências dan-
çantes que façam sentido à pequenada e contribuam com a ampliação das 
experiências de si, do outro, da arte e dos sentidos” (ALMEIDA, 2019, p. 
1). E, seu interesse em compartilhar reflexivamente sobre suas práticas edu-
cativas em dança, em última instância, visa contribuir com a “construção de 
pedagogias da dança que respeitem a liberdade de expressão e dignidade e a 
inteligência infantil” (ALMEIDA, 2019, p. 1). 

Entrelaçamentos finais: a dança e a educação em Direitos Huma-
nos 

Nesses entrelaçamentos finais, gostaria de iniciar afirmando meu posi-
cionamento por uma perspectiva crítica e afirmativa da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e da educação em direitos humanos. Como pesquisa-
dora participante na X Reunião Científica da ABRACE em que os trabalhos 
acima foram apresentados, posso afirmar que essa abordagem se fez presente 
nos diferentes espaços de reflexão do evento. 

Segundo Sacavino (2013), a Educação em Direitos Humanos nasce 
na América Latina em meados da década de 1980, depois das terríveis ex-
periências de ditadura militar em vários países; passa a ser entendida como 
“uma mediação fundamental para a construção dos processos democráticos” 
(p. 87). Desde sua aprovação em 1948 pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), um longo caminho tem sido percorrido na afirmação da importância 
da Educação em Direitos Humanos. Em 2004, ocorre a promulgação do Pla-
no Mundial de Educação em Direitos Humanos, onde se afirma a importân-
cia de engendrar uma cultura de Direitos Humanos. (SACAVINO, 2013) Vale 
destacar que conectado com esse marco político de âmbito internacional, em 
2005, o Congress on Research in Dance10 (CORD) organizou sua conferência 
anual com a temática “Dança e Direitos Humanos”.

No artigo “Educação, Interculturalidade e Direitos Humanos”, Sacavi-
no (2015) destaca que a problemática das diferenças culturais, em suas diver-
sas configurações – relações étnico-raciais, diversidade sexual, questões de gê-
nero, pluralismo religioso, relações geracionais, entre outros – são temas que 
provocam tensões, intolerância e discriminação. Do mesmo modo, devem (ou 
deveriam) suscitar diversas ações orientadas a trabalhá-las numa perspectiva 
que promova “a afirmação democrática, o respeito mútuo, a aceitação da dife-
10	 Fundada em 1969, o CORD foi uma organização que reunia pesquisadores da dança nos 

Estados Unidos e no mundo. Em 2017 se fundiu com a Society of  Dance History Scholars 
(SDHS) para formar a Dance Studies Association (DSA) que se propôs a fortalecer e ampliar 
o trabalho das duas organizações.



Anais de Artigos Completos - VOLUME 6  |   263

rença e a construção de uma sociedade em que todos e todas possam ser ple-
namente cidadãos e cidadãs” (p. 01884). A autora aposta no potencial de uma 
educação intercultural11, articulada à afirmação dos direitos humanos. 

Assumindo um enfoque histórico-crítico da construção dos direitos hu-
manos, Sacavino (2013) toma por base alguns princípios fundamentais articu-
lados entre si para efetivar uma proposta educacional:

a luta pelos Direitos Humanos se dá no cotidiano; os Direitos Huma-
nos são conquistas históricas; a percepção dos Direitos Humanos que 
cada pessoa tem está condicionada pelo lugar social que ela ocupa na 
sociedade; na luta pelos Direitos Humanos uns são sujeitos e outros 
são parceiros; nossa postura frente aos Direitos Humanos afeta toda 
a nossa vida e suas diferentes dimensões; a luta pelos Direitos Huma-
nos no Brasil e na América Latina está especialmente comprometida 
com os excluídos, os empobrecidos e subalternizados. (p. 90)

Ainda seguindo a autora (SACAVINO, 2013), para que isso aconteça, 
existem certas condições. É necessária a abertura de um espaço de constru-
ção coletiva dos saberes, envolvendo a análise da realidade, o contraditório, 
o confronto e permuta de experiências e “de exercício concreto dos Direitos 
Humanos” (p. 91). Pensamos ser esse um apontamento extremamente im-
portante para considerar possíveis contribuições dança na constituição de um 
campo expandido de estudos – encarnados – dedicados à educação em direi-
tos humanos.

No aprender a fazer, fazendo junto, fundamentos e valores como sin-
gularidade, alteridade, mutualidade e comunalidade vem sendo praticados por 
inúmeros artistas da dança. No caso da dança contemporânea que foi meu 
enfoque, tais fundamentos e valores estão sendo intensamente questionados e 
revisitados a partir de perspectivas decoloniais, as quais irão favorecer maiores 
engajamentos da área com processos artísticos e pedagógicos culturalmente e 
esteticamente menos euro-americano-centrados e definitivamente, mais plu-
rais. Uma pluralidade em que “as pessoas e os grupos sociais têm o direito a 
ser iguais quando a diferença os inferioriza, e o direito a ser diferentes quando 
a igualdade os descaracteriza”. (SANTOS, 1997, p. 122)

Os trabalhos selecionados a partir dos Anais da X Reunião Científica 
da ABRACE reportam pesquisas cênicas e artístico-pedagógicas sobre temas 
fundamentais à educação em direitos humanos: questões de gênero e sexua-
lidade; arte e acessibilidade; experiências culturais e afirmação de identidades 
corporais para além de referências dominantes; a arte e seu ensino perfor-
mativo gerando relações de proximidade e outras possíveis lógicas escolares; 
processos de iniciação e formação artística e emancipação cidadã; a importân-

11	 Importante tomarmos ciência que em relação a DUDH, outros documentos avançam 
no que diz respeito às questões implicadas em uma política de igualdade de direitos di-
versidade. Em 2002, foi elaborada pela UNESCO a Declaração universal sobre a diversidade 
cultural.
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cia do jogo, da experiência lúdica nas relações não apenas das crianças, mas 
em todas as fases da vida humana; crianças como seres de direito e direito das 
crianças às infâncias, defesa das culturas das infâncias.

Não apenas por suas temáticas, mas especialmente por seus modos de 
produção encarnado em experiências compartilhadas, entendo que essas pes-
quisas são contribuições da área da Dança, e aqui a destaco como área de 
conhecimento, na prática e nos estudos dedicados à educação em direitos hu-
manos

Ao tematizar as relações das Artes Cênicas com os direitos humanos, a 
X Reunião Científica da ABRACE fomentou a proposição de trabalhos e o 
compartilhamento de pesquisas que contribuem com a construção de agen-
das – políticas, científicas, educacionais, culturais e artísticas – fundamentais 
para o enfrentamento de forças necropolíticas e antidemocráticas que gover-
nam neste momento, o Brasil. 
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SANTOS FILHO, José Teixeira dos. Entre pedras e direitos: reflexões sobre a per-
formance “Lapidação - ou quando gritam as pedras”. In: Anais da X Reunião Cien-
tífica da ABRACE. Campinas, SP: ABRACE, 2019. Disponível em: https://www.
publionline.iar.unicamp.br/index.php/abrace/article/view/4496. Acesso em: 19 
nov. 2021.

SANTOS, B. S. Uma concepção multicultural dos direitos humanos. In: Lua Nova. 
Revista de Cultura e Política. São Paulo: CEDEC, 1997. 



266   |   VI Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2021

SENNETT, Richard. Respeito: a formação do caráter em um mundo desigual. Rio 
de Janeiro: Record, v. 1, 2004.

SHARP, Ana Patricia Vasconcellos. Ensino da dança no programa vocacional: pro-
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Resumo:
A organização de indivíduos em determinado espaço em torno de uma ação 
comunicativa, mediante o intercâmbio de argumentos, permite que os proble-
mas da vida sejam vistos de acordo com a ética comunitária, o direito plural 
e uma política mais democrática, numa resposta comunitária aos limites im-
postos pelo estado moderno. Assim foi a existência das comunidades alter-
nativas, em especial a Fráter no município goiano de Pirenópolis, na primeira 
metade dos anos 1980, que representou uma experiência social emancipatória, 
através da organização em torno de um ideal. Propõe-se investigar, através 
do método bibliográfico e análise de documentos oficiais, como esta comu-
nidade criou o próprio direito, que não era, exatamente, contrário ao estatal 
positivado, mas era exercido em nome de um direito considerado coexistente 
e paralelo, por contemplar seus ideais espirituais, a autorrealização do ser e o 
respeito à natureza, à cultura e à arte; e alguns dos resultados na sociedade, 
fruto dessa experiência.

Palavras-chave: Contracultura; Ação comunicativa; Direito emancipatório; 
Fráter; Pirenópolis.

Introdução
Se eu quero e você quer
Tomar banho de chapéu

Ou esperar papai noel
Ou discutir Carlos Gardel

Então vá!
Faz o que tu queres
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Pois é tudo da lei!
Da lei!

(Composição: Paulo Coelho / Raul Seixas) 

A busca pela eficiência, ordem, controle racional da sociedade, que a 
cada dia se amplifica, a partir de um modelo que se impõe num espectro glo-
balizante, individualista, técnico e cruel, pôs em evidência a passividade de 
uma ideologia contestadora ao modelo vigente.

Este artigo busca situar a atenção numa forma de organização social 
distinta ao modelo dominante, que fixou raízes no interior do Brasil, nos anos 
de 1970 e os que se seguiram, movidos pelo ideal da contracultura, não no 
sentido de oposição à cultura, mas no de sua ressignificação, por meio da di-
fusão de práticas e objetivos diversos aos propagados pela sociedade moder-
na. 

Procura-se elucidar como o direito estatal positivado atua ao se deparar 
com a materialização de uma comunidade dita utópica, que cria as próprias 
relações jurídicas, na luta social pela difusão de seus ideais. Busca, ainda, com-
preender o legado de experiências emancipatórias na articulação de uma ação 
comunicativa, no sentido de legitimar a ordem negada à resistência ao modelo 
social vigente e hegemônico, a partir de uma leitura jurídica fundada numa 
perspectiva histórica, crítica e sociológica, por meio da análise de diversos 
elementos presentes nessa experiência, em especial através de levantamento 
bibliográfico e exame de documentos jurídicos oficiais e extraoficiais produzi-
dos no decorrer de sua existência ou mesmo após sua decadência. 

É possível que, de forma sutil, a existência, ainda que curta, de um pro-
cesso de emancipação do direito hegemônico, sirva de inspiração para um 
agir comunicativo que permita vivenciar o novo, enquanto construção de uma 
realidade e não mais uma utopia. 

Desde os anos de 1950 manifestações contra o sistema cultural e so-
cial vigente ganha força nos Estados Unidos, inspiradas pela contraposição 
ao American Way of  Life1, que se tornava um modelo para todo o mundo 
ocidental. O sentimento representado por esses movimentos era a liberdade 
de pensamento e seus objetivos eram os de influenciar gerações e estabelecer 
novos paradigmas sociais. 

A emergência desses movimentos de contracultura tem como oposto 
constitutivo a tecnocracia fundada na sociedade industrial do pós guerra e seu 
anseio pelo aumento da produção. 

 
Quando falo em tecnocracia, refiro-me àquela forma social na qual 
uma sociedade industrial atinge o ápice de sua integração organizacio-
nal. É o ideal que geralmente as pessoas têm em mente quando falam 
em modernização, atualização, racionalização, planejamento. Com 
base em imperativos incontestáveis como a procura de eficiência, a 
segurança social, a coordenação em grande escala de homens e recur-

1	 Modo de vida americano.
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sos, níveis cada vez maiores de opulência e manifestações crescentes 
de força humana e coletiva, a tecnocracia age no sentido de eliminar 
as brechas e fissuras anacrônicas da sociedade industrial. [...] Chega-
mos assim, à era da engenharia social, na qual o talento empresarial 
amplia sua esfera de ação para orquestrar todo o contexto humano 
que cerca o complexo industrial. A política, a educação, o lazer, o en-
tretenimento, a cultura como um todo, os impulsos inconscientes e 
até mesmo, como veremos, o protesto contra a tecnocracia – tudo se 
torna objeto de exame e de manipulação puramente técnicos (ROS-
ZAK, 1972, p. 19).

A oposição a integração à esta sociedade industrial tecnocrática era o 
que representava o sentimento que embalava o movimento alternativo no seu 
nascedouro e esse sentimento permaneceu por toda a década de 1960, tendo 
seu ápice no ano de 1969 com a realização do festival de Woodstock2, que 
possuía íntima ligação com o movimento de contracultura ou movimento hi-
ppie, num contexto do auge da guerra fria.

A contracultura se difunde pelo mundo durante essas duas décadas e no 
Brasil assume especificidades provenientes da realidade política social em que 
o país estava inserido, instaurando-se como grande aliada na resistência contra 
a ditadura militar.

O descontentamento com o regime militar e a difusão do movimento de 
contracultura contou com o apoio de artistas brasileiros consagrados como 
Caetano Veloso, Gilberto Gil e líderes do movimento tropicália3, unidos no 
ideal de repúdio às violências praticadas pela ditadura, reforçando o sentimen-
to de repúdio à sociedade pensada pelos grupos dominantes.

O movimento alternativo ou de contracultura se difunde pelo país e dá 
ensejo a formação de várias comunidades alternativas urbanas e rurais, emba-
ladas pelo lema “paz e amor”, algumas vão se instalar no município goiano 
de Pirenópolis, objeto deste artigo, e vão estabelecer suas próprias regras e 
relações jurídicas, sincrônicas ao direito estatal, além de exercer significativa 
influência na dinâmica da sociedade local, fenômenos que serão analisados 
em seguida.

2	 Festival de Rock, ocorrido em agosto de 1969, nos EUA, e que marcou uma geração de 
jovens ligados aos ideais do movimento hippie, sendo, à princípio, um encontro para ce-
lebrar a paz e o amor e protestar contra a Guerra do Vietnã (1959-1975), mas se tornou 
um dos marcos culturais do século XX. (MARIUZZO, 2009).

3	 Movimento cultural surgido no universo musical brasileiro, cuja pretensão era subverter 
as convenções, transgredir as regras vigentes, tanto nos aspectos sócio-políticos, quan-
to nas dimensões da cultura e do comportamento, “consagrado como ponto de cliva-
gem ou ruptura, em diversos níveis: comportamental, político-ideológico, estético. Ora 
apresentado como a face brasileira da contracultura, ora apresentado como o ponto de 
convergência das vanguardas artísticas mais radicais (como a Antropofagia modernista 
dos anos 20 e a Poesia Concreta dos anos 50, passando pelos procedimentos musicais da 
Bossa Nova)” (NAPOLITANO e VILLAÇA, 1998). 
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“Viva a sociedade alternativa!”
O movimento alternativo em Pirenópolis, Goiás, surgiu no final dos 

anos de 1970 e início dos anos de 1980, com a chegada, ao município, de 
indivíduos que compartilhavam do ideal de uma nova sociedade, baseada no 
modelo comunitário, inspirados por um imaginário de predestinação daquela 
região como o berço da chamada “Nova Era” ou “Era de Aquárius”.

Fundada na crítica do cotidiano moderno e na realização de práticas 
místicas, a busca de uma vida saudável e o respeito à natureza era o que insti-
gava o movimento. 

Hoje vivemos em Comunidade e na zona rural, junto da Mãe Nature-
za, trabalhando a terra para ter o alimento puro para o nosso templo 
físico ficar sadio e vitalizado, respirando ar puro e bebendo água pura, 
pois para se ter pureza é necessário, antes de tudo, se ter atitudes 
puras, consciência pura [...]. A Comunidade que é uma maquete da 
COM-UNIDADE, nos proporciona, quando bem equilibrada e har-
monizada, tudo isso e mais ainda. A Comunidade deve ter um ideal 
altruísta e espiritualista, baseado na confiança mútua, no amor univer-
sal, na amizade sincera, na cooperação, na compreensão, no respeito, 
na tolerância, no perdão, etc. [...] Tudo começa de dentro para fora 
(MÜLLER FILHO, 1981, p. 6). 

Pregavam a evolução do ser através das três virtudes nobres: paz, amor 
e liberdade; e das sete virtudes essenciais: harmonia, equilíbrio, verdade, justi-
ça, pureza, simplicidade e perfeição; (MÜLLER FILHO, 1981, p. 3). As virtu-
des funcionavam como princípios primordiais.

Desde a chegada dessas comunidades, elas se instalaram no campo, pois 
acreditava-se que a emergência da nova era ou do novo mundo partiria das 
comunidades de camponeses disseminadas em pequenas colônias rurais espa-
lhadas pelo mundo, imbuídos no espírito de construção e difusão desse ideá-
rio. 

Comunidades semelhantes também surgiram em outras regiões do Bra-
sil, a exemplo da que se estabeleceu no sítio Sagrado Coração de Jesus, em 
Vargem Grande-RJ. O modelo dessa comunidade foi objeto de matéria vei-
culada na revista Nave, editorial que circulou na cidade de Pirenópolis no ano 
de 1993, cujo objetivo, supomos, era de fortalecer o movimento e pregar suas 
diretrizes.

Sustenta-se no sítio SCJ, uma proposta de vida comunitária, sob os 
princípios de fraternidade e cooperativismo. São desenvolvidas ativi-
dades agropecuárias de subsistência tais como: criação de cabras lei-
teiras, apicultura, plantações sem agrotóxicos, etc. [...]. O consenso é 
sempre buscado nas decisões, e os mais experientes, sem imposição, 
orientam os demais no que for preciso. No processo de habitação, 
prevalece a forma de condomínio, através de casas separadas com 
despesas e rendas próprias (CHRISTI, 1993, p. 14).
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As regras criadas nas comunidades divergiam em alguns aspectos, por 
exemplo: umas praticavam o veganismo, enquanto outras criavam animais 
para consumo, umas possuíam maior apelo espiritual do que outras, algumas 
estimulavam o uso de drogas, para se alcançar experiências transcendentais, 
enquanto outras repudiavam veementemente o uso de qualquer substância 
alucinógena que pudesse ofender a saúde do organismo, considerado templo 
sagrado; mas o que havia em comum entre todas elas era a construção dos 
próprios dogmas, cujos objetivos, além de regular a vida harmoniosa dentro 
da comunidade, era de contrapor o modelo dominante da sociedade da época, 
todas compartilhavam de uma oposição aos ideais do pensamento moderno.

A prática de conciliação/mediação para o alcance de um consenso entre 
os litigantes, com o objetivo de estabelecer a paz e a harmonia no grupo, foi 
um exemplo de como um direito nascido dentro da comunidade alternativa 
estava alinhado aos seus anseios e constituiu um modelo para um direito alter-
nativo. A figura do ancião, integrante experiente, exercia uma importante fun-
ção, atuando como mediador ou orientador, mas sem se impor, pressupunha-
se nele o dever de estabelecer a harmonia entre as pessoas que integravam a 
comunidade, ele buscava solucionar os conflitos através do compartilhamento 
de sua sabedoria com os demais. Essas eram as diretrizes para a solução das 
divergências internas nas comunidades alternativas, pois a utilização das vias 
judiciais do Estado para resolução dos seus problemas jurídicos poderia signi-
ficar um contrassenso aos ideais difundidos. 

A existência das comunidades alternativas em Pirenópolis exerceu gran-
de influência na cultura, economia e na natureza do município, na medida em 
que, de forma mais aguda, contrapuseram a ordem da sociedade vigente; e de 
forma sutil, proporcionaram reflexões sobre essa mesma ordem, por meio da 
adoção de práticas alternativas de cultivo da terra, de saúde, alimentação, den-
tre outros. O movimento alternativo não era apenas um conjunto de críticas à 
modernidade, mas a emergência de uma pós-modernidade para uma socieda-
de em transmutação.

Antes de tudo, porém, é relevante investigar como e por que o municí-
pio de Pirenópolis, no estado de Goiás, foi escolhido como sede dessa expe-
riência.

De Meia Ponte à Piri
O locus escolhido por estes grupos está no planalto central e é fruto da 

política econômica mercantilista de colonização do Brasil, que incentivava a 
busca por riquezas minerais, tais como as encontradas pela coroa espanhola 
em suas colônias, a antiga Meia Ponte – denominação alterada para Pirenó-
polis em 1890 -, surgiu no século XVIII como resultado de uma dessas incur-
sões ao sertão do Brasil.

Dois séculos mais tarde, as peculiaridades naturais, geográficas, arqui-
tetônicas, históricas e culturais do município goiano de Pirenópolis e do seu 
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povo, somadas à construção das capitais federal e estadual no seu entorno e 
o fomento de políticas públicas de desenvolvimento da região, bem como um 
apelo místico associado à sua localização no globo, atraiu significativo número 
de pessoas em busca de qualidade de vida, assim como do turismo e dos em-
preendimentos deste setor. 

Esses moradores e passantes, que vieram atraídos pela experiência de 
uma vida interiorana e rural, com as comodidades que a proximidade de gran-
des centros urbanos como Brasília e Goiânia poderiam proporcionar, trouxe-
ram consigo novos costumes e, em alguns casos, experiências de comunida-
des alternativas, ligadas ao movimento hippie, que acabaram por contribuir 
com a atmosfera que é vivenciada no município hoje. 

A descoberta de Pirenópolis como destino de comunidades alternativas, 
surge num período de importantes transformações econômicas, sociais e es-
paciais para a população nativa, intimamente ligada à cultura camponesa. For-
mada por uma sociedade relativamente homogênea, em sua maioria homens 
do campo e mineradores de classes sociais e costumes semelhantes, Pirenó-
polis foi tomada pela pluralidade, trazida por uma horda de indivíduos que, 
em muitos casos, eram aparentemente rotos, mas de camadas sociais elevadas, 
os afamados hippies cabeludos4, o que causou choque de cultura, estranha-
mento e preconceito.

A similitude entre os indivíduos da sociedade que se tornará plural no 
futuro, pode ter relação com sua proximidade com o campo, em razão do dis-
tanciamento econômico que a cidade sofreu no início do século XIX, pela de-
cadência das minas de ouro e o êxodo da população urbana para a zona rural. 
Durante o período de distanciamento econômico, Pirenópolis assume carac-
terísticas estritamente rurais, com uma agricultura básica e de subsistência. Os 
habitantes, desde o primeiro ciclo de atividades agrícolas, criam uma identida-
de muito forte com o campo, representada por suas manifestações culturais, 
pouco restando da identidade com a vida urbana do período da mineração.

A maioria dos habitantes de Meia Ponte se dedica à agricultura e 
como só vão ao arraial aos domingos, as casas permanecem vazias 
durante toda a semana. As terras da paróquia são apropriadas a todo 
tipo de cultura, até mesmo a do trigo, mas é principalmente com a 
criação de porcos e a cultura do fumo que se ocupam os colonos da 
região (SAINT-HILAIRE, 1978, p. 37).

A rica cultura local, formada a partir das peculiaridades em que se deu 
a fundação da cidade – colonizada por portugueses que vieram à procura de 
ouro – sua localização e manifestações folclóricas, tornaram o ambiente pro-
pício ao surgimento de outras formas de lidar com o mundo rural.

O município é “descoberto” por remanescentes do movimento alter-
nativo - alguns anos após a fundação de Brasília, por volta do final dos anos 

4	 Designação pejorativa com a qual eram tratados pela população nativa.
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1970 e início de 1980. Buscavam uma ressignificação de mundo do movimen-
to que dava ênfase as questões ecológicas; de alimentação natural como forma 
de preservação da vida; repúdio ao consumismo; educação e saúde alternati-
vas. Seus integrantes se instalaram na zona rural do município de Pirenópolis 
com o intuito de fundar cooperativas agro-artesanais (CARVALHO, 2001, p. 
79), cujos objetivos eram, basicamente, a promoção do bem estar coletivo e a 
promoção de práticas anticapitalistas.

Acreditamos nas Comunidades Rurais porque nelas há uma divisão 
igual de tarefas, de bens, de responsabilidades, de possibilidades e 
oportunidades, não havendo privilégios para ninguém em especial [...] 
A Comunidade Rural nos liga às Origens e à Natureza e nos faz ver 
dentro de nós mesmos [...] com as divisões das responsabilidades e do 
trabalho, nos sobra mais tempo para nos dedicar ao aspecto interior e 
espiritualista (MÜLLER FILHO, 1981, p. 9).

A primeira experiência desse modelo a se fixar no município é a coo-
perativa “Terra Nostra”, que se instalou próxima ao povoado de Bom Jesus, 
zona rural de Pirenópolis, cerca de 25 km da zona urbana, numa área de 115 
alqueires goianos. Desenvolviam projetos de preservação ambiental, de agri-
cultura biodinâmica, de experiência de gestão comunitária, educação baseada 
na pedagogia Waldorf5 e de produção artesanal de joias em prata6 (CAR-
VALHO, 2001, p. 79).

Em 1986 surge a Fraternidade Espiritualista Vale Dourado. A Fráter – 
nome com a qual ficou conhecida na cidade – era uma sociedade civil sem 
fins lucrativos, situada na estrada para Serra dos Pireneus7 e às margens do 
rio das Almas8, na fazenda Lavras do Abade9, cerca de 7 km da zona urba-
na – cuja finalidade era a prática de atividades ecológicas, culturais, artísticas, 
terapêuticas, agrícolas e de subsistência. Logo em seguida, surgem, na mesma 
localidade, outras duas comunidades que tinham em comum os ideais espiri-

5	 A Pedagogia Waldorf  foi constituída a partir dos estudos filosóficos do austríaco Rudolf  
Steiner, fundador da Antroposofia. Esta abordagem, criada em 1919 na Alemanha, tem 
como objetivo integrar de forma holística o desenvolvimento espiritual, físico, intelectual 
e artístico da criança. A partir de uma vertente construtivista, com enfoque total no in-
divíduo, visa formá-los livres, socialmente competentes, integrados à vida e moralmente 
responsáveis (MÜLLER, 2018, p. 6).

6	 Atividade que, mais tarde, tornaria o município conhecido nacionalmente como a capital 
da prata.

7	 Formação geológica que delimita a borda do planalto central do Brasil e divide as bacias 
hidrográficas Tocantinese e Platina. Os picos, num total de três, suas serras e encostas, 
são transformados em parque estadual em 1987, através da Lei n.º 10.321/87, a área do 
parque compõe parte dos municípios de Pirenópolis, Cocalzinho de Goiás e Corumbá 
de Goiás.

8	 Nasce no Parque Estadual da Serra dos Pireneus e banha a cidade de Pirenópolis, assim 
como a região do Vale do São Patrício em Goiás, até desaguar na bacia do Tocantins.

9	 Onde, no passado, se instalou a Companhia de Mineração Goyana – a maior minera-
ção aurífera de desmonte hidráulico do Brasil imperial (COSTA, 2003, p. 60) – e onde, 
atualmente, está situado o complexo turístico da Cachoeira do Abade (Disponível em: 
https://www.cachoeiradoabade.com.br).
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tuais, de preservação da natureza e de vida alternativa, sendo a comunidade 
Omni, em 1989, e a comunidade Terra Nova. Assim, na região da fazenda La-
vras do Abade, naquele período, se erigiram três comunidades condominiais 
que compartilhavam de ideais semelhantes entre si.

A Fráter se constituiu como uma sociedade, organizada através de um 
estatuto firmado entre o proprietário/fundador, Edgar Ivo Müller Filho10, e 
os irmãos residentes, nomenclatura dada aos integrantes da associação que lá 
residiam, permanentemente, por mais de um ano e compartilhavam dos ideais 
propostos pelo estatuto.

O estatuto da sociedade, aos olhos do direito positivado, funcionava 
como uma espécie de contrato precário de arrendamento, mas aos olhos da-
quela comunidade era o ato constitutivo que regulava sua existência jurídica, 
pois era emanado coletivamente num sentido justo, democrático e participati-
vo11, exercido através do que Bittar chamou de razão comunicativa.

Trata-se de uma concepção que comporta uma visão que caminha no 
sentido do entendimento da justiça como um processo de aprendiza-
gem coletiva. E isto porque a justiça tem a ver com esse permanente 
estado de negociação da sociedade, que envolvem trocas materiais e 
trocas simbólicas, uma distribuição contingente de ações estratégicas 
e ações comunicativas, onde a comunicação se destaca como a prática 
constitutiva para a proteção e para a reprodução simbólica do mundo 
da vida (2011/2012, p. 571).

A propriedade rural, antes da posse pela comunidade, era destinada à 
criação de gado e pastagens, após a instalação da Fráter foi recomposta em 
uma pequena floresta e trabalhada pelos seus ocupantes, que cultivavam fru-
tas e hortaliças, assim como preservaram o cerrado nativo através da implan-
tação de sistema agroflorestal12. 

A comunidade foi fundada sobre bases ideológicas e a finalidade pre-
vista no estatuto era a de “promover o desenvolvimento espiritual, visando a 
autorrealização do ser, através de práticas espirituais, assim como atividades 
ecológicas, culturais, artísticas, terapêuticas, agrícolas, de subsistência e novos 
programas.”13 

O Estatuto da comunidade também dividia os indivíduos em três cate-
10	 Era conhecido na região como Ede, mas também adotou o codinome Eknath na coluna 

que escrevia para o jornal Nova Era, que circulou na cidade de Pirenópolis de 1989 a 
1998, com 35 edições.

11	 Trata-se de um conceito que está fundamentalmente ancorado na ideia de que a legi-
timidade das decisões e ações políticas deriva da deliberação pública de coletividades 
de cidadãos livres e iguais. Constitui-se, portanto, em uma alternativa crítica às teorias 
“realistas” da democracia que, a exemplo do “elitismo democrático”, enfatizam o caráter 
privado e instrumental da política (LÜCHMANN, 2002, p. 19)

12	 O Sistema Agroflorestal (SAF) é um sistema de plantio feito de forma sustentável, a 
partir do cultivo de diversas plantas, de todos os tipos, que torna possível recuperação do 
solo e, ao mesmo tempo, da floresta na área delimitada. 

13	 Estatuto da Fraternidade Espiritualista Vale Dourado, p. 10-12, Processo n.º 
200900731502, Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.
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gorias, todos eram chamados de “irmãos”, sendo a primeira categoria a dos 
irmãos residentes, com direito a voto; a segunda dos irmãos aspirantes, que 
eram aquelas pessoas que pretendiam se tornar residentes, o que acontece-
ria após um ano de efetiva residência na comunidade, como uma espécie de 
teste para aceitação e obediência às ordens emanadas pela unanimidade dos 
integrantes da sociedade, principalmente as de cunho ideológico; e, por fim, a 
dos irmãos simpatizantes, que eram as pessoas ligadas aos ideais da fraterni-
dade, que poderiam visitar regularmente e participar das suas atividades, assim 
como poderiam contribuir com doação espontânea ou trabalho14.

A divisão proposta dá uma ideia de estágios para o alcance da vida co-
munitária plena, isso pode ter contribuído para decadência dos ideais primor-
diais ante as dificuldades em atender aos dogmas propostos pela doutrina e/
ou a dificuldade de rompimento do vínculo com a vida urbana, lugar de ori-
gem de muitos de seus integrantes. Nogueira afirmou que “as comunidades 
alternativas constituíam um ponto de passagem para a reintegração social”, 
para o autor, os indivíduos não rompem o vínculo identitário com sociedade 
de origem e vivem a experiência comunitária como um processo de passagem 
(2001 p. 167).

A diferente e desconhecida cultura dos “cabeludos” causava espanto aos 
“nativos” pirenopolinos que, em sua maioria, não estavam habituados às no-
vidades trazidas pelo movimento hippie. Os primeiros contatos da população 
nativa com os alternativos foram circundados de desconfiança e preconceitos. 
O pirenopolino, diante do novo e do desconhecido, nutriu por aqueles indiví-
duos o sentimento de exterioridade, que persistiu pelas décadas seguintes, ao 
ponto de todo forasteiro15 ser chamado pejorativamente de hippie ou “os de 
fora”, em contrapartida, o pirenopolino foi designado por eles de “nativo”. 

O choque de cultura vivenciado no locus pode ter relação com a dimen-
são de tempo e espaço distinta entre esses dois grupos, já que o universo do 
pirenopolino é intimamente ligado ao lugar e a ruralidade, para os alternativos 
essa dimensão se altera conforme a estação do ano que, no cerrado goiano, se 
divide em época da seca e época das águas. 

Enquanto os nativos vêem a sua dimensão espacial circunscrita ao 
município de Pirenópolis e dentro dessa área concebem e vivem a 
articulação espaço/tempo, os alternativos, ao contrário, sendo todos 
eles forasteiros, vindos das mais diversas regiões do Brasil, conce-
bem a dimensão espacial na qual se movimentam em dois âmbitos. 
O primeiro deles diz respeito ao espaço ocupado e vivido dentro da 
própria comunidade, e cuja disposição permite que o imaginário alter-
nativo seja vivido num período específico do ano. A segunda dimen-
são na qual o espaço se divide extrapola em muito tanto o lócus da 
comunidade como do município de Pirenópolis, indo completar-se, 
na grande maioria das vezes, na sociedade de origem (NOGUEIRA, 
2001, p. 168-169).

14	 Id.
15	 Designação daquele que não descende de famílias pirenopolinas.
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A rotatividade dos alternativos que passavam pelo lugar, fixando resi-
dência por pouco tempo, representava para o imaginário local o risco da in-
terferência e/ou alteração da sua identidade, como se a mistura pudesse re-
presentar para o nativo a perda da homogeneidade como comunidade, assim 
tudo que era heterogêneo era posto numa categoria homogeneizante e assim 
se dividiu a população entre o “nós” e “eles”, criando a distância entre a Meia 
Ponte dos nativos e a Piri dos hippies.

A experiência de um direito emancipatório por meio de uma ação 
comunicativa

Esses indivíduos foram organizados nas comunidades em torno de uma 
ação comunicativa, mediante o intercâmbio de argumentos que, no pensa-
mento habermasiano, é o fundamento para uma teoria do agir comunicativo, 
que permite que os problemas da vida sejam vistos de acordo com a ética, o 
direito e a política, numa resposta comunitária aos limites impostos pelo esta-
do moderno (2012, p. 191).

Presume-se que os sujeitos envolvidos numa ação busquem o acordo de 
forma consensual. Para isso, a linguagem tem um papel fundamental, o que 
traz à tona a problemática da racionalidade. A racionalidade vem à tona quan-
do da ascensão ao domínio dos objetos simbólicos por meio da compreensão 
dos sentidos, assume que a compreensão das orientações racionais da ação 
é a referência para a compreensão de todas as orientações de ação. Assim, 
Habermas admite que as relações dos atores com o mundo objetivo ou subje-
tivo podem ser objetivamente apreciadas pelo próprio ator. Nesse sentido, o 
triunfo da interação depende do entendimento entre os indivíduos participan-
tes, através de uma apreciação intersubjetiva e válida de suas relações com o 
mundo.

A dialética presente na ação comunicativa deverá, entretanto, ser uma 
alternativa radical à regulação social, sob o risco de se transmutar em uma 
dialética regulada, conforme nos ensina Santos. Para o autor a emancipação 
social deve ser o oposto da regulação social estatal.

Quando o Estado liberal assumiu o monopólio da criação e da adju-
dicação do direito [...] a tensão entre regulação social e a emancipação 
social passou a ser um objecto mais da regulação jurídica. Nos termos 
da distinção entre emancipação social legal e ilegal - desde então [...] 
só seriam permitidos os objectivos e práticas emancipatórios sancio-
nados pelo Estado e [...] conformes aos interesses dos grupos sociais 
que lhes estivessem, por assim dizer, por trás (SANTOS, 2003, p. 04).

A organização em torno do ideal fraterno e contrário ao discurso do es-
tado liberal poderia implicar numa experiência emancipatória nos termos pro-
postos por Boaventura, já que aqueles indivíduos criaram o próprio direito, à 
revelia do direito estatal, que não é, exatamente, contrário, mas é exercido em 
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nome de um direito paralelo, ou seja, um direito que contempla seus ideais 
espirituais, na busca da autorrealização do ser e que respeita a natureza, a cul-
tura, a arte e o ser humano. Porém, a experiência emancipatória por meio da 
ação comunicativa aqui relatada era uma espécie de ilha envolta pelo mar da 
modernidade que, em algum momento, era submersa por suas ondas. A per-
manência dos irmãos na comunidade Fráter era marcada por sua efemeridade, 
pois a grande maioria dos indivíduos mantinham o vínculo com a sua socie-
dade de origem, cujo retorno era regulado pelas estações do ano, pois

se o tempo (chuva e seca) entre os alternativos é sempre pensado 
dentro dessa dicotomia, a partir da qual o viver em comunidade apa-
rece para esses sujeitos como impossibilidade, a articulação que esta-
belecem com a dimensão espacial [...] acaba por projetá-los para fora 
da comunidade e a referência que possuem é sempre a da sociedade 
de origem (NOGUEIRA, 2001, p. 169).

A efemeridade com que seus integrantes se dispunham a viver a expe-
riência, segundo Müller (2018, p. 15), era marcada pelas dificuldades de autos-
suficiência, mas seu enfraquecimento como comunidade se dá após a intro-
dução de práticas mercantis, consubstanciadas na realização de turismo eco-
lógico e comercialização de madeira, que deram ensejo, inclusive, a uma ação 
judicial para anulação das alterações promovidas no estatuto de 200916. Nesse 
cenário, a natureza do local e o modo de viver e de fazer a comunidade são 
transformados em mercadoria e posta à disposição dos interesses do capital.

O capitalismo global não consiste apenas na extensão a todo o mun-
do dos mercados livres e numa produção de bens e serviços tão isen-
ta quanto possível de regulação pelo Estado, mas também na mer-
cadorização da maior quantidade possível de aspectos da vida social 
(SANTOS, 2003, p. 58).

O fundador e proprietário/donatário do imóvel rural faleceu, em 2007, 
poucos anos depois, começaram a surgir as demandas judiciais que questiona-
vam a validade do estatuto perante o sistema jurídico estatal, demandas que 
contrapuseram, em vários momentos, o direito por eles estabelecidos e o di-
reito estatal17. 

Supomos, entretanto, que a emergência de um estado liberal que, nos 
termos propostos por Boaventura, se apodera do discurso e se transmuta 
numa dialética regulada, penetrou as entranhas da proposta inicial, num pri-
meiro momento através da linguagem social em seguida através do discurso 
jurídico. O direito estatal não foi capaz de socorrer a proposta inicial, eis que 
o conflito residia na discussão sobre o exercício do direito individual de pro-
priedade e seu livre dispor em contraposição ao direito coletivo daqueles in-

16	 Processo Judicial n.º 201304317891, Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.
17	 Ação de Demarcação, autos nº 200900731502, e Ação Anulatória, autos nº 201304317891, 

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.
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divíduos em comunidade, que não ostentavam o título de donos de terra, mas 
apenas de proprietários de um ideal comum. 

A experiência relatada nos mostra que os ideais neoliberais estão pre-
sentes, as vezes de forma intrínseca, outras de forma paralela, e que a tendên-
cia do direito estatal, quando posto na condição de decisão, atua como instru-
mento do estado moderno e de suas aspirações, pois tende a dar prioridade às 
práticas jurídicas que favoreçam o mercado e o seu contínuo desenvolvimen-
to. 

Não foi diferente com as experiências de contracultura da década de 
1980 em Pirenópolis, pois assim como a atmosfera do lugar atraiu tais co-
munidades, com ela vieram também os projetos de aproveitamento desse seu 
aspecto peculiar para o desenvolvimento econômico nos moldes capitalistas. 

No entanto, a história nos mostra que a dialética entre os ideais utópicos 
e a dita realidade é que torna possível fazer germinar a semente da oposição, 
da contradição, que dão ensejo à possibilidade de ruptura com essa realidade 
forjada e sua superação. Boaventura nos convida a refletir sobre a emancipa-
ção social, no seio das contradições e dimensões da vida, num sentido inventi-
vo e histórico permeado de desafios e possibilidades.

Esse impulso pela dimensão utópica e pelo entendimento do cotidiano 
jurídico, marcado pela multiplicidade de processos regulatórios e pela diversi-
dade de práticas, ações e projetos, quanto pelos fazeres e saberes, nos permi-
tem seguir acreditando no potencial emancipatório e democrático do direito, 
a partir de uma prática plural.

O legado da experiência: para não concluir
Em que pese as experiências efêmeras, que deu vida a uma comunida-

de utópica, governada por suas próprias leis, não se trata de uma experiência 
fracassada, ao contrário, pois a dispersão de conhecimentos e experiências al-
ternativas germinaram e geraram bons frutos na sociedade local. Os projetos 
moldados de uma consciência ambientada nestas experiências de vivências al-
ternativas contagiaram esta sociedade, promovendo o despertar para aspectos 
da vida que, numa sociedade moderna capitalista, permanecem ocultos, intro-
duzindo um apelo pela consciência ecológica, comunitária e espiritual. 

Os alternativos que passaram por Pirenópolis estiveram envolvidos em 
algumas ações para a integração da sociedade local às práticas e ideologias 
por eles difundidas, a exemplo da abertura de um centro cultural para apro-
ximação com a comunidade e recepção dos chegantes, organização de even-
tos como o primeiro Encontro Nacional de Cultura Alternativa, a produção 
e matérias no jornal local Nova Era e programa na Rádio Jornal Meiaponte, 
uma das primeiras comunitárias de Goiás. Nos anos que se seguiram, o mu-
nicípio de Pirenópolis, inspirado pelas experiências e virtudes das comunida-
des alternativas e por seus integrantes que permaneceram, viu surgir no seu 
território as Reservas Particulares do Patrimônio Nacional – RPPNs; o de-
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senvolvimento de projetos de agroecologia, apicultura, permacultura18, feiras 
de produtos orgânicos; a introdução de novos hábitos alimentares, através da 
gastronomia vegana, vegetariana e o consumo de produtos orgânicos; práti-
cas de saúde alternativa como a homeopatia, yoga, fitoterapia; a valorização 
da produção artesanal local (tecelagem, produção de doces, geleias , queijos, 
pães, quitandas19); a introdução da produção artesanal de joias em prata, que 
permitiu que vários jovens de uma geração aprendesse um ofício e a cidade 
fosse reconhecida a nível nacional como a capital da prata. 

Estes foram alguns dos legados sociais deixados pela profícua experiên-
cia da convivência da sociedade local com as comunidades alternativas, o que 
nos mostra que uma ação emancipatória, ainda que retorne aos grilhões da 
sociedade moderna, o faz levando em seu bojo as sementes da insurreição. 
E o direito, na sua dinamicidade diante do processo histórico conflitivo e das 
lutas sociais, está sempre em busca de resultados aceitáveis e éticos, mas é por 
meio das práticas plurais, comunitárias e participativas, que o Estado deixará 
de ser a fonte dominante do direito, ou seja, quando a balança da contradição 
pender para antítese ou equilibrar-se, será possível encontrar o ponto de inter-
secção. 

O legado da experiência emancipatória na articulação de uma ação co-
municativa, no sentido de legitimar a ordem negada à resistência ao modelo 
social vigente é profícuo, na medida em que forja na sociedade transforma-
ções que lhe ascendem a expectativa de que a balança atinja o equilíbrio, pois 
assim tudo será da lei.
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Resumo:
Performar de olhos vendados possibilita escapar dos caminhos costumeiros, 
desver para revelar. Romper com a linha rotineira da normatização dos cor-
pos, pensar no plural, corporeidades, possibilita que cada indivíduo se reco-
nheça como parte da sociedade. No campo das artes da cena, minha proposi-
ção é através de um videoperformance, criar interfaces da deriva performativa 
com o campo da acessibilidade, disseminando a fruição da arte. No campo da 
acessibilidade utilizei os recursos de audiodescrição e legenda para surdos e 
ensurdecidos incorporados na construção do trabalho artístico de forma poé-
tica. A medida que a acessibilidade passa a fazer parte de forma transversal na 
pesquisa, uma nova face se revela, a relação ética e estética. Será apresentada 
parte da primeira fase de pesquisa, realizada na Itália, no Museo Tattile Statale 
Omero e, interfaces com o trabalho no campo do artivismo, relacionando al-
guns objetivos da pesquisa com o campo dos Direitos Humanos e da Agenda 
2030.

Palavras-chave: Videoperformance; Acessibilidade; Audiodescrição; Legen-
da; Artivismo.

Aceitar e respeitar a diferença é uma dessas virtudes sem o que a es-
cuta não se pode dar. Se discrimino o menino ou menina pobre, a 
menina ou o menino negro, o menino índio, a menina rica; se discri-
mino a mulher, a camponesa, a operária, não posso evidentemente 
escutá-las e se não as escuto, não posso falar com eles, mas a eles, 
de cima para baixo. Sobretudo, me proíbo entendê-los. Se me sinto 
superior ao diferente, não importa quem seja, recuso-me escutá-lo ou 
escutá-la. O diferente não é o outro a merecer respeito, é um isto ou 
aquilo, destratável ou desprezível. (FREIRE, p. 76, 1987)
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Aceitar a diferença, reconhecer a individualidade no outro. Escutar, per-
ceber quais são as condições e necessidades de cada um. Infelizmente, por 
conta da pandemia do Coronavírus, as desigualdades aumentaram e mais pes-
soas se encontram numa situação de vulnerabilidade. Na condição atual em 
que vivemos no Brasil, muito está se perdendo nas questões dos direitos das 
pessoas com deficiência, em particular no quesito educação. Falta garantir 
mais informações, falta respeito, qualidade profissional e apoio às famílias. A 
cultura também teve de se reinventar. A arte trouxe um respiro nos momen-
tos mais difíceis, enquanto a Ciência trabalhava para descobrir novas formas 
de cuidados e tratamentos. 

Vivi essa situação na minha família e, dedico aqui esse artigo como uma 
prática testemunhal do meu trabalho de pesquisa, afirmando a necessidade 
de compartilhar uma “pedagogia da autonomia”. “Não há pensar certo fora 
de uma prática testemunhal que o re-diz em lugar de desdizê-lo” (FREIRE, 
1987, p. 19).

VIDEOPERFORMAN
CEACESSIBILIDADE
AUDIODESCRIÇÃO

LEGENDAATIVISMO

As cinco palavras-chave representam as palavras geradoras de sentido 
para esse artigo, mote de minha pesquisa. Através de um levantamento do 
vocabulário, selecionei palavras propulsoras, investigativas e colaborativas. 
A intersecção se faz também no eixo ético-estético, buscando compreender 
como se dá a relação entre arte e acessibilidade de forma poética. Esse é um 
recorte significativo, já que a autora é a produtora de sentidos, relacionando as 
questões do sensível à concretude poética, a performer e a pessoa que traba-
lha com a captação/edição. Uma enfoque importante é o compartilhamento 
do vídeo como uma “ação afirmativa”, uma forma de poder “alfabetizar” o 
público nas questões da fruição da arte e da percepção do mundo através do 
viés da acessibilidade. 

Meu fazer artístico e acadêmico se inspira no termo cunhado por Paulo 
Freire “ser a corporeificação da palavra pelo exemplo” (p. 19, 1987). Penso 
em ampliar seu significado corporeificando oque há de acessível e inacessí-
vel à minha volta, circunscrita à pesquisa no campo expositivo e seu entorno. 
Digo isso pois a corporeificação estrapola as obras de arte e, como um “cam-
po ampliado”, conceito de Rosalind Kraus (1984). procura rever o conceito 
de escultura, pensando a ampliação das práticas e dos meios de expressão ar-
tísticos, ultrapassando suas fronteiras quanto as formas de pensar e fazer. No 
caso dessa pesquisa: performance, vídeo, espaço expositivo/ seu entorno e 
acessibilidade. Através dessas práticas penso em criar novos sentidos, inserin-
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do a acessibilidade como uma questão ética e estética. 
Neste artigo será apresentada parte da primeira fase da pesquisa reali-

zada na Itália, no Museo Tattile Statale Omero e, uma reflexão à respeito dos 
Direitos Humanos e sobre inclusão e acessibilidade no que tange alguns as-
pectos da pesquisa e dentro de um contexto geral. 

O museu se encontra na cidade de Ancona, na região portuária, den-
tro da La Mole, uma fortificação de pedras que congrega um sistema cultu-
ral. O Museo Omero é referência no atendimento às pessoas não videntes e 
com baixa-visão, em suas instalações todas as obras podem ser tocadas, entre 
originais e reproduções. Cheguei até esse lugar através de um passeio pela 
Itália, estava num trem com meu filho, um menino com deficiência. Alguns 
anos depois, em 2019, retornei ao museu já com uma proposição ligada à mi-
nha pesquisa. Tive a oportunidade de ser convidada para participar da Bien-
nale Arteinsieme, que se realizou entre Outubro e Dezembro. Como eu na 
época não contava com nenhum tipo de bolsa (atualmente tenho uma bolsa 
CAPES), preferi fazer minhas gravações antes e criar um videoperforman-
ce. Desse vídeo passei a aprofundar como realizar a acessibilidade de forma 
poética no audiovisual e, pensar novas formas de fruição da arte para pessoas 
com e sem deficiência.

No Brasil, no ano 2000, a chamada Lei da Acessibilidade no 10.098, co-
meçou a estabelecer normas gerais e critérios para a promoção da acessibili-
dade para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, pensando 
na supressão de barreiras. Elas de forma geral estão relacionadas as: barreiras 
arquitetônicas, barreiras comunicacionais e barreiras atitudinais. 

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusi-
ve seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e insta-
lações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. (ABNT, 2016, p. 1)

Pensando na eliminação das barreiras, procurei tornar meu engajamento 
no campo do artivismo cada vez maior. Essa é uma prática artístico-cultu-
ral com reverberações sócio-políticas (CHAIA, 2019). Um dos objetivos da 
minha pesquisa é fazer com que o público em geral entre em contato com 
os recursos de acessibilidade inseridos de forma poética no vídeo. Corporei-
ficando o mundo à minha volta, de olhos vendados, convido o público em 
geral a deslocar do seu lugar e experimentar o lugar do outro, um territó-
rio comum compartilhado. Através dos recursos de acessibilidade inseridos 
de forma poética aproximo o público em geral da realidade das pessoas com 
deficiência.

No caso os recursos de acessibilidade comunicacional utilizados no vi-
deoperformance são: a audiodescrição e a legenda para surdos e ensurdecidos 
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(LSE). A audiodescrição é uma modalidade de tradução intersemiótica que 
possibilita a transformação das imagens em palavras em eventos culturais, es-
portivos, pedagógicos e turísticos, permitindo à pessoa cega e com baixa visão 
uma participação autônoma. Já a legenda para surdos e ensurdecidos (LSE), 
se trata de uma tradução intralinguística, que permite aos seus usuários terem 
acesso aos meios audiovisuais, diálogos, efeitos sonoros e sons do ambiente. 

Devemos também considerar que esses recursos não se restringem 
apenas as pessoas com deficiência visual e surdas e ensurdecidas. Na minha 
monografia (FORCHETTI, pg. 59, 2017) para o curso de especialização em 
audiodescrição na Universidade Federal de Juiz de Fora, observei as possibi-
lidades do uso da audiodescrição para o público surdocego, em especial para 
pessoas com resíduo auditivo, podendo utilizar o serviço de maneira indepen-
dente. No caso dos surdocegos total a audiodescrição vai auxiliar o guia-intér-
prete na tradução da obra, trazendo elementos estéticos e poéticos. Também 
existem pesquisas que apontam para o uso da audiodescrição com o público 
idoso, crianças, analfabetos, pessoas com deficiência intelectual e condições 
neurodiversas. O mesmo caso para o uso da legenda, ela traz benefício para 
idosos e surdocegos com resíduo visual, por exemplo. 

Neste sentido, observamos que a importância da multisensorialidade 
como parte do processo criativo. Cada indivíduo terá sua forma de perceber 
o mundo, sendo assim, a multisensorialidade no compartilhamento artístico 
nos permite acessar um número maior de pessoas, ampliando nosso públi-
co. TOJAL (2007), nos mostra que devemos priorizar o conhecimento, a in-
terpretação e o fazer artístico por meio de todos os sentidos, respeitando as 
diferenças, necessidades e potenciais de cada indivíduo. Por isso é importante 
ressaltar a acessibilidade à informação e à comunicação.

condições de utilização, percepção, compreensão e pleno usufruto 
de serviços de informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como bens, obras e produtos, onde é assegurada 
a remoção de qualquer entrave ou barreira que dificulte ou impeça 
a plena fruição da informação e da comunicação, respeitando-se os 
princípios do desenho universal. (ABNT, p. 1, 2016)

Sendo assim, temos o potencial de criar um território em comum atra-
vés do uso dos recursos de acessibilidade, baseados nos princípios do dese-
nho universal, pensando os produtos, serviços e ambientes para atender as 
necessidades de todas as pessoas. Isso me remete a importância de lembrar-
mos os direitos das pessoas com deficiência no acesso à educação, arte e bens 
culturais. 

No que tange os Direitos Humanos, levanto dois aspectos nesta pesqui-
sa: o artigo 27/1. “Todo ser humano tem o direito de participar livremente 
da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do progresso 
científico e de seus benefícios”; como também o objetivo 4, da Agenda 2030, 
“Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover opor-
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tunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”. 
No artigo 27, ressalto a importância “da vida cultural da comunidade”. 

Quando falamos em acessibilidade esta servirá não só para as pessoas com 
deficiência, mas para toda a comunidade. Se pensarmos no desenvolvimen-
to do ser humano, quando bebês, necessitamos de nossa família para sermos 
cuidados. Se precisamos nos deslocar, provavelmente vamos num carrinho de 
bebê. Este mesmo carrinho de bebê passa pelos mesmos lugares que uma 
pessoa com sua cadeira de rodas ou andador. A falta de guias rebaixadas e 
uma calçada plana, com qualidade, faz a diferença em como é percorrido esse 
percurso. É mais provável que utilizemos um rebaixamento de uma garagem 
de um carro do que encontrarmos a guia rebaixada. O mesmo vale para o 
banheiro, quando uma família sai com seu bebê é bem provável que se encon-
tre um banheiro feminino com um trocador. Não é comum infelizmente que 
tenhamos banheiro masculino com trocador, mostrando de forma subliminar 
que a cuidadora é a mãe. Encontramos atualmente em shoppings banheiros 
para a família, oque facilita em muito essa relação. Na outra ponta está o ido-
so. Com sorte, chegaremos com saúde à tal idade e vamos querem viver em 
comunidade, poder sair e nos deslocar por vias e transportes públicos. No 
Brasil temos os elevadores nos metrôs que facilitam o acesso às suas vias in-
ternas, mas o mesmo não acontece com o elevador dentro dos ônibus, ou 
rampas construídas no ângulo correto segundo as normas da ABNT e com 
corrimão. 

Já no objetivo 4 da agenda 2030, “assegurar a educação inclusiva e 
equitativa e de qualidade”, podemos observar a falta que faz uma formação 
profissional no atendimento às crianças e jovens com e sem deficiência. A 
precariedade das escolas, muitas vezes com barreiras arquitetônicas, espaços 
muito grandes, dificultando o deslocamento das crianças com deficiência fí-
sica e mobilidade reduzida; sem um programa de comunicação alternativa e 
aumentativa adequado, sem adaptação do material escolar pensado para um 
aprendizado síncrono, sem salas de recurso, professores de apoio e às vezes 
nem cuidadores em número suficiente. Quem padece são nossas crianças e 
jovens com deficiência que dependem de um acompanhamento para terem 
maior independência e contar com um ensino de qualidade. Se tivéssemos 
pensado em uma “inclusão responsável” (BOVE, 2021), teríamos de ajustar 
toda a estrutura da escola, pensando que o ensino transdisciplinar e na forma-
ção de todos os profissionais presentes, desde os professores até os funcio-
nários da cozinha e limpeza. Essa escola inserida dentro de uma comunidade, 
comprometida com o bem-estar de todos os alunos, os pais colaborando cada 
um com seu dote. Infelizmente ainda temos uma educação baseada no lema 
“igualdade”, quando deveríamos apontar para a importância da equidade, ob-
servando as condições de aprendizagem, num aspecto individual dentro de 
comunidade. Assim, estudantes, professores e profissionais, todos compro-
metidos com uma causa maior promoveremos oportunidade de aprendizado 
ao longo da vida. 
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Dessa forma, observamos que a acessibilidade torna nossa vida um lu-
gar melhor de se viver em comunidade e, quando realizada de maneira correta 
e com qualidade trás o benefício da autonomia. 

Voltando à universidade, observo ainda a questão das cotas para as pes-
soas com deficiência, muito longe de serem cumpridas. O preconceito estru-
tural ainda é um grande problema e o capacitismo um grande obstáculo. Mui-
tas lutas já foram ganhas mas estamos longe de atingir o patamar proposto 
pelo desenho universal. Segundo a Secretaria Especial dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência que regulamenta a legislação do Esporte, Cultura e Lazer no 
Brasil, devemos:

Adequar e criar espaço cultural multiuso considerando o desenho 
universal, nas três esferas de governo, bem como promover eventos 
culturais com participação das Pessoas com Deficiência com o obje-
tivo de promover a inclusão social. Fazer cumprir a lei de acessibili-
dade universal em todas as atividades e eventos culturais organizadas 
por empresas, órgãos e instituições com ofertas de serviços turísticos 
como, por exemplo, interpretação em Libras, material promocional 
em Braille, fonte ampliada, tecnologias assistivas e acessibilidade em 
língua de sinais, audiodescrição, entre outros, possibilitando assim, 
que as informações turísticas sejam disponibilizadas através da Libras 
e sistema de voz em passeios, roteiros, visitações, Mostras e Museus, 
entre outros.

Durante a pandemia do Coronavírus a pesquisa teve de sofrer alguns 
ajustes, principalmente no que diz respeito ao compartilhamento da prática 
ao vivo com o público, ficando postergado para o primeiro semestre de 2022. 
Contudo, percebo cada vez mais a importância do compartilhamento prático 
ser feito dentro da universidade, buscando ativar a importância da implemen-
tação da acessibilidade como um todo dentro do espaço acadêmico e fomen-
tando pesquisas. 

Percebi também durante esse período que o trabalho desenvolvido atra-
vés do videoperformance propiciou um estudo aprofundando da inserção da 
acessibilidade de forma poética, contribuindo dessa forma para a fruição da 
arte. Neste sentido, devido a essa “experiência pandêmica” de termos vivi-
do por muitos meses em afastamento social, utilizamos os meios audiovisuais 
para nos comunicarmos e, dessa forma, a acessibilidade se mostrou uma fer-
ramenta de ampliação do público. Muitas pessoas começaram a estudar for-
mas de compartilhamentos mais acessíveis, garantindo assim a presença da 
audiodescrição, legenda para surdos e ensurdecidos e a Língua de Sinais, em 
especial, nos fomentos relacionados à cultura.

Neste ponto, quero me referir a importância da presença da pessoa com 
deficiência especialista na área da acessibilidade validando nossos trabalhos. 
Para isso é bom relembrar o lema “Nada Sobre Nós, Sem Nós.”, cunhado em 
2001 por Tom Shakespeare, na Conferência Internacional “Deficiência com 
Atitude”, realizada na University of  Western Sydney, Austrália.
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Reconhecer a perícia e a autoridade das pessoas com deficiência é 
muito importante. O movimento das pessoas com deficiência se re-
sume em falar por nós mesmos. Ele trata de como é ser uma pessoa 
com deficiência. Ele trata de como é ter este ou aquele tipo de defi-
ciência. Ele trata de exigir que sejamos respeitados como os verda-
deiros peritos a respeito de deficiências. Ele se resume no lema Nada 
Sobre Nós, Sem Nós. (apud SASSAKI, 2007, p. 20)

No trabalho desenvolvido em audiodescrição o roteiro e a narração é 
realizada pelo audiodescritor e a validação é feita por um consultor com de-
ficiência visual ou, no meu caso, também trabalho com uma consultora sur-
dacega. Somente eles poderão me apontar considerações sobre o “lugar de 
fala” das pessoas com deficiência, por isso a importância de termos pessoas 
especializadas nesta área, para que o trabalho desenvolvido tenha mais quali-
dade. No meu videoperformance o consultor foi o Prof. Dr. Vilson Zattera, 
que atua comigo há alguns anos. Tive o prazer também de contar com sua 
presença realizando uma parte da trilha sonora, pois ele também é professor 
na Faculdade de Música, pelo Instituto de Artes da UNICAMP. 

Em suma, os recursos apresentados além de garantirem as informações 
da obra estética trazendo as questões poéticas, podem também apresentar 
questões éticas, ligadas as ações afirmativas e no campo do artivismo. Preten-
di através desse artigo apresentar territórios comuns em que a acessibilidade 
cultural pode fomentar o campo do audiovisual, em especial num videoper-
formance. No que diz respeito a supressão das barreiras comunicacionais, 
mostrar as contribuições da audiodescrição e da legenda para surdos e ensur-
decidos inseridas no videoperformance de forma poética. Através da corpo-
reificação da performer, mostrar a presença e ausência de acesso, buscando a 
supressão das barreiras arquitetônicas e; fomentar a fruição da arte, reconhe-
cendo oque há perante a lei que garanta os direito à fim de suprimir as barrei-
ras atitudinais.
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Resumo:
Na região do Vale do Ribeira/SP, mais de 100 povos indígenas e comunidades 
tradicionais compõem mosaico de sociodiversidade responsável pela integri-
dade de naturezas, ecossistemas e territórios que formam o maior corredor 
contínuo de Mata Atlântica do Brasil. A cosmovisão indígena está representa-
da pela fala profética e poética do Cacique Timóteo, Guarani Mbya da Tekoa 
Takuari, na obra Yvyrupa. A celebração do modo de vida tradicional está 
presente na exuberante e colorida obra Roça é Vida, escrita por lideranças 
de Comunidades Quilombolas. O livro infantil Pia o Pio, Pia Martim, foi te-
cido no Território Caiçara do Rio Verde, centro de graves conflitos socioam-
bientais. A proposta do texto é, através da leitura das 03 produções artísticas 
selecionadas, entender e debater conflitos socioambientais que violentam e 
ameaçam povos e comunidades tradicionais no Vale do Ribeira e aprender 
com as experiências de luta e resistência transmitidas pela sensibilidade poéti-
ca que as obras oferecem. 

Palavras-chave: Arte da luta; Sociobiodiversidade; Povos e comunidades tra-
dicionais; Conflitos socioambientais; Vale do Ribeira. 

Introdução 
A história de genocídio, escravização e expropriação de povos originá-

rios, comunidades tradicionais e populações do campo no Brasil não se en-
cerrou e seu enfrentamento passa pela crítica à ideia de desenvolvimento que 
domina o pensamento ocidental e o complexo de conceitos, noções, políticas 
e práticas a ela ligadas, como civilização, progresso, crescimento, produção 
etc. e toda a carga de xenofobismo e racismo que estrutura e busca justificar e 
naturalizar esse conjunto (ALMEIDA, 2019, p. 20-21). 

As tradições do pensamento político ocidental ainda não foram capazes 
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de promover um debate profundo e consistente que chegue à raiz do proble-
ma do desenvolvimento e resulte na cogitação de modelos plurais de formas 
de vida harmônicas ou mesmo funcionais com o meio ambiente. 

É evidente que há diferenças significativas entre ditaduras e democracias 
(SANTOS, 2010, p. 47), inclusive para os povos indígenas e comunidades tra-
dicionais, mas, para eles, nunca houve paz e as disputas e conflitos por exis-
tência e dignidade não dão trégua, apenas mudam de intensidade. 

Apesar da redemocratização e do reconhecimento, a partir da Constitui-
ção Federal de 1988, de direitos territoriais e socioculturais, povos e comuni-
dades tradicionais continuam enfrentando ameaças e situação de insegurança, 
promovidas em nome do desenvolvimento e, paradoxalmente, também em 
nome da conservação. 

Embora tais processos sejam distintos e até mesmo opostos, com dis-
cursos, estratégias e agentes diferentes, as consequências para povos e co-
munidades tradicionais são as mesmas: violação de direitos; inviabilização do 
exercício do modo de vida e da organização comunitária; expulsão e etnocí-
dio.

1.	 Conflitos socioambientais no Vale do Ribeira 
O Vale do Ribeira compõe um território rico em sociobiodiversidade. A 

região é a casa de mais de 100 povos e comunidades tradicionais, como indí-
genas, quilombolas e caiçaras, diretamente responsáveis pela conservação dos 
diversos ecossistemas existentes. 

Os povos e comunidades tradicionais do Vale do Ribeira são ambienta-
listas no sentido autêntico da palavra, convivendo de forma saudável com a 
natureza muito antes de qualquer preocupação ambiental por parte do mundo 
ocidental. Trata-se de dado que já deveria ser de conhecimento notório, incor-
porado ao senso comum.

Mais que isso, os grupos etnicamente diferenciados, ao longo de sua 
permanência ancestral na floresta, construíram ciência, técnicas, conhecimen-
tos e saberes adaptados e funcionais aos locais que habitam, de modo que a 
conservação da natureza está inscrita na história e cultura dessas coletivida-
des. Não se trata necessariamente de uma questão de superioridade ética ou 
moral, mas de fato que precisa ser adequadamente valorizado e reconhecido, 
estando gravado no modo de vida desses grupos. A proteção dos espaços 
onde se encontram é, na verdade, questão fundamental para a sobrevivência, 
continuidade e progresso das comunidades tradicionais.

Os pesquisadores Marcelo Firpo Porto, Tania Pacheco e Jean Pierre Le-
roy organizaram inédito trabalho que mapeia 297 conflitos socioambientais 
em todo o território nacional (2013, p. 43). Segundo os resultados do mapea-
mento, três grandes grupos de injustiças ambientais se destacam. O primeiro 
grupo se refere “às atividades econômicas e seus agentes, que, ao interferirem 
nos territórios e modos de vida das populações, geram inúmeros impactos 
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e conflitos”. Concretamente e na ordem que segue, os autores registram: “o 
agronegócio, a mineração e siderurgia, a construção de barragens e hidrelétri-
cas, as madeireiras, as indústrias químicas e petroquímicas, as atividades pes-
queiras e a carnicicultura, a pecuária e a construção de rodovias, hidrovias e 
gasodutos”. Incluído ainda nesse primeiro tipo de conflito, mencionam “os 
setores turístico e imobiliário, na disputa territorial em que, sistematicamen-
te, ou se busca expulsar comunidades tradicionais dos locais onde vivem (...), 
ou, nas áreas urbanas, igualmente se alijam os moradores pobres para favelas, 
periferias degradadas ou áreas de risco”, o que resulta na responsabilização 
dessas pessoas por degradação ambiental ou desordem social (PORTO et al, 
2013, p. 55).

A segunda categoria de conflitos responsáveis por injustiças ambientais 
é bastante significativa, vinculada “à atuação, ou melhor, à omissão, à deficiên-
cia ou, até, à conivência do poder público e entidades governamentais, inclu-
sive, em muitos casos, o Judiciário e/ou os ministérios públicos e defensorias 
públicas” (PORTO et al, 2013, p. 55). Uma terceira modalidade de conflito 
observada ocorre entre ambientalistas preservacionistas e defensores de di-
reitos territoriais de comunidades tradicionais em Unidades de Conservação 
(UCs). 

De forma aparentemente contraditória, a criação de unidades de con-
servação de proteção integral é outro foco de conflito, já que impede 
o acesso de diversas comunidades tradicionais a recursos naturais es-
senciais à sua subsistência, tornando impossível sua permanência no 
local onde nasceram e sempre viveram. Essa política preservacionista 
é fonte de conflitos justamente por desprezar as comunidades tradi-
cionais, tornando-se assim forte fonte de injustiças e de racismo am-
biental (...) (PORTO et al, 2013, p. 59).

Nesse sentido, provocou perplexidade ouvir de lideranças de povos e 
comunidades tradicionais no Vale do Ribeira, região em que este autor atua 
como Defensor Público, que o “Meio Ambiente” era inimigo e representava 
autoritarismo, violência e racismo. Para as lideranças comunitárias, o “Meio 
Ambiente” é um ente, um Leviatã, um emaranhado de agentes, ações e co-
mandos que produz limitações, sofrimento e morte em territórios antes ale-
gres, saudáveis e vivos. E não há apenas saudosismo nessa sentença, tampou-
co romantismo, mas a denúncia da chegada de um novo período marcado 
por um tempo de fiscalização, perseguição e escassez, quer dizer, pela fase de 
concretização, ao menos no estado de São Paulo, de políticas ambientalistas 
preservacionistas.

O impacto dessa experiência levou à pesquisa e reflexão sobre a situa-
ção de conflito que decorre da incidência de Unidades de Conservação da 
Natureza sobre Territórios Tradicionais e à busca por compreensão das con-
cepções de mundo que se cruzam no embate entre os povos da floresta e o 
ambientalismo preservacionista.
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O conflito decorrente da sobreposição de unidades de conservação em 
territórios tradicionais é fruto de um grande e longo mal-entendido, certa-
mente motivado também por interesses escusos e inconfessáveis. Não há, na 
prática, incompatibilidade entre a presença de comunidades tradicionais e a 
tutela da biodiversidade; não há conflito entre o direito de reconhecimento 
étnico/cultural/territorial e a preservação ambiental. Não se trata de mera ca-
sualidade ou coincidência, apontará Boaventura de Souza Santos, que 80% da 
biodiversidade estejam nas mãos e nos territórios de comunidades tradicio-
nais e camponesas (2007, p. 33).

A natureza, para essas comunidades, não é recurso, mas faz parte da 
existência. As populações tradicionais não só admiram ou convivem com a 
biodiversidade, mas são parte integrante deste universo, composto, dirá An-
tonio Carlos Diegues, por “conjunto de seres vivos que tem um valor de uso 
e um valor simbólico, integrado numa complexa cosmologia” (2000, p. 31). 
Juliana Santilli afirmará que as populações tradicionais se caracterizam por 
“ligação de relativa simbiose com a natureza, pelo conhecimento aprofunda-
do da natureza e de seus ciclos e pela noção de território ou espaço onde se 
reproduzem econômica e socialmente” (2005, p. 129). Tais populações de-
senvolveram, por inúmeros fatores, modos de vida peculiares, com técnicas, 
cosmovisão e modos de fazer e produzir próprios, e um outro tipo de relação 
com a natureza, diferente da relação que as sociedades urbano-industriais es-
tabeleceram. 

O exame do conjunto de conflitos socioambientais permite identificar 
a existência de uma categoria específica de disputa, que pode ser denominada 
conflito socioambiental em nome da conservação, para diferenciá-la do clássico modelo 
de conflito socioambiental em nome do desenvolvimento. Perceber e apontar as diferen-
ças nos discursos mobilizados são tarefas fundamentais para a compreensão 
dos conflitos e interesses em jogo e para adequada construção de táticas e es-
tratégias de defesa e enfrentamento a ataques e violências (HAYAMA, 2018). 

De vítimas do processo de desenvolvimento, no caso dos conflitos socioam-
bientais em nome da conservação povos e comunidades são, ao revés, colocados na 
absurda condição de atuais ou potenciais agentes da destruição ambiental. Por 
outro lado, nesse tipo de conflito os órgãos e entidades de defesa do meio 
ambiente passam a ocupar, na perspectiva de povos e comunidades, a posição 
de algozes. 

As acusações, insustentáveis, considerando o alto grau de preservação 
ambiental em regra existente nos territórios tradicionais, tentam justificar e 
legitimar o esvaziamento dos espaços ambientalmente íntegros, ocultando 
processos neocolonialistas e racistas de expulsão, opressão e etnocídio con-
tra povos e comunidades responsáveis pela manutenção dos ecossistemas no 
qual sempre viveram, de forma a cercar e expropriar referidas áreas para a 
expansão da fronteira capitalista e abertura de novos nichos de mercado (LE-
ROY, 2016, p. 22-23).

A análise de Larissa Packer a respeito dos mecanismos e instrumentos 
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conhecidos como Pagamentos por Serviços Ambientais, na linha de pesquisas críti-
cas ao que se vem chamando de economia verde, demonstra como a mercantili-
zação da natureza desestabiliza e impacta negativamente a dinâmica comuni-
tária tradicional que tem viabilizado a integridade da sociobiodiversidade e de 
que modo a valorização das áreas de florestas pode acirrar conflitos fundiá-
rios por disputa de terras (2015).

Apesar das diferenças marcantes entre os conflitos socioambientais pro-
vocados pelo desenvolvimento e os promovidos em nome da conservação, 
aparentemente contrapostos, ambos submetem-se ao poder do mercado e aos 
interesses do capital. Quer dizer, os investidores podem ser os mesmos e não 
há dúvidas de que os conflitos em nome da conservação tendem a se intensi-
ficar na medida em que a floresta em pé lucrar mais do que a floresta no chão.

2.	 A arte da luta
2.1	 A terra uma só

A cosmovisão e narrativas de origem do povo indígena hoje mais sig-
nificativo em termos de vínculo e presença na região do Vale do Ribeira es-
tão expostas na obra, publicada em 2017 por Timóteo Verá Tupã Popygua, A 
Terra Uma Só, que conta com prefácio de Maria Inês Ladeira. 

O escritor nasceu em 1969 na Tríplice Fronteira, local que seria o cen-
tro da Terra e uma de suas cinco direções na cosmovisão Guarani. Timóteo, 
fundador da Comissão Guarani Yvyrupa, percorreu todas as regiões da Mata 
Atlântica, tornando-se Cacique de Tenonde Porã em 2003.

Yvyrupa é o território tradicional dos Guarani Mbyá e, em sentido mais 
amplo, o próprio planeta Terra. Na visão Guarani, o beija-flor, pássaro pri-
mitivo, voa no meio da noite originária, antes da própria humanidade, logo 
depois de Nhanderu, pai primeiro. 

Antes da criação dos demais seres e do planeta terra em sua plenitude, 
no centro da superfície surgiu uma árvore, Nherumi mirim, que se ampliaria e 
daria origem às florestas. Importante destacar que se trata de exemplar típico 
da Mata Atlântica, conhecido como vassourinha, revelando o vínculo ances-
tral com os ecossistemas locais. Na origem do mundo, a Mata Atlântica figura 
como elemento central. 

Timóteo narra que a orientação de Nhanderu para o Povo Guarani é 
que caminhe e circule para povoar, ocupar, cuidar e renovar Yvyrupa. Nas 
palavras do escritor, “Nós, Mbya, desde o surgimento, sempre ocupamos as 
regiões de Mata Atlântica, formando vários tekoa, lugares onde acontecem 
nosso próprio modo de vida” (POPYGUA, 2017, p. 51).

A escrita de Timóteo está permeada e carregada de espiritualidade, pro-
fecia e eternidade, mas também constitui instrumento político de afirmação 
presente de existência e autonomia e de pertencimento à Mata Atlântica e ao 
território ancestralmente ocupado e cultivado, algo fundamental em tempos 
de marco temporal e de ataques e violências que se intensificam contra povos 
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indígenas no Brasil.

2.2	 Roça é vida
Cada vez mais se impõe, inclusive nas ciências naturais, a constatação de 

que povos e comunidades tradicionais, em sua interação com o meio ambien-
te, conservam e estimulam a biodiversidade, convivendo, regra geral, de for-
ma harmônica ou ao menos funcional com os ecossistemas dos quais fazem 
parte (BARRETTO FILHO, 2008, p. 118).

As comunidades quilombolas em geral ocupam territórios rurais e pra-
ticam coletivamente agricultura como meio de subsistência, soberania alimen-
tar e sustentabilidade econômica. Como agricultoras e camponesas, são gran-
demente responsáveis pela manutenção e ampliação da agrobiodiversidade no 
mundo (SANTILLI, 2009, p. 28).

Não obstante a desvalorização do modelo de produção familiar em vis-
ta da contemporânea expansão do capitalismo e das regras do mercado para 
todos os âmbitos da vida, que impõem como parâmetro único o lucro, a agri-
cultura camponesa cumpre funções fundamentais à sociobiodiversidade. A ri-
queza e variabilidade de espécies de plantas cultivadas e de ecossistemas agrí-
colas proporcionam capacidade de adaptação e resistência a condições am-
bientalmente hostis, qualidades ímpares em tempos de mudanças climáticas. 
(SANTILLI, 2009, p. 106).

Por outro lado, a agricultura familiar e os sistemas agrícolas locais as-
seguram trabalho e soberania alimentar aos camponeses, forjando possibili-
dades para a fixação territorial com autonomia e dignidade. Além de aten-
der interesses econômicos e materiais dos camponeses sem perder de vista a 
sustentabilidade ambiental, a agricultura familiar apresenta aspecto cultural de 
inestimável valor, pois fonte de troca, construção e transmissão de conheci-
mentos, técnicas, saberes e fazeres.

O Sistema Agrícola Itinerante Quilombola do Vale do Ribeira se insere 
no contexto da agricultura camponesa, mas portando peculiaridades, como, a 
mais controvertida delas, o uso de corte e queima, considerada “técnica des-
trutiva e ultrapassada” (ADAMS, 2014, p. 01). Contudo, o sistema vem sendo 
utilizado por populações indígenas e tradicionais desde o período pré-colom-
biano e, apesar da proibição e repressão intensificadas pelo predomínio de 
concepções preservacionistas no campo da política ambiental brasileira du-
rante o século XX, perdura nos agroecossistemas do Vale do Ribeira e ainda 
é essencial ao modo de vida de comunidades tradicionais da região (ADAMS, 
2014, p. 02). 

Esses sistemas agrícolas, “embora aparentemente primitivos, ineficien-
tes e ambientalmente inadequados”, podem “ser altamente produtivos em 
termos de energia, relativamente neutros nos seus efeitos ecológicos a longo 
prazo e sofisticados nas suas adaptações e estratégias ecológicas”, tratando-se 
de refinada técnica de manejo que minimiza perdas e otimiza a captura de nu-
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trientes. (OLIVEIRA, 2007, p. 15).
Vale lembrar que o uso do fogo na agricultura itinerante não deve ser 

confundido “com as queimadas destrutivas, largamente realizadas por colo-
nizadores recentes ou posseiros que têm pouca experiência das circunstâncias 
locais, ou como forma de garantir a posse da terra”, tratando-se, portanto, 
“de uma sequência que difere muito do contínuo processo de limpeza, plantio 
e descanso, típicos das formas mais antigas de agricultura por rodízio, e que 
criam um mosaico de diferentes idades de crescimento da floresta, incluin-
do grandes formações de vegetação madura” (GOMEZ-POMPA & KAUS, 
2000, p. 135-136).

Pesquisas observaram que a queima é sempre controlada e atinge parte 
superficial do solo, incapaz de afetar microrganismos, servindo as cinzas, ao 
mesmo tempo, de defensivo e adubo naturais. Os estudos foram sistemati-
zados em relatório que integrou o dossiê, com o qual este autor colaborou 
elaborando parecer, encaminhado por comunidades quilombolas do Vale do 
Ribeira, em parceria com o Instituto Socioambiental, ao Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), que declarou, em 2018, o Sis-
tema Agrícola Itinerante Quilombola do Vale do Ribeira patrimônio cultural 
brasileiro, por ostentar dimensão agroecológica, alimentar, social, ambiental e 
cultural de inestimável valor e de interesse nacional.

A obra Roça é Vida, publicada em 2020, integra o processo de salva-
guarda do Sistema Agrícola Itinerante das Comunidades Quilombolas do Vale 
do Ribeira. Escrita a várias mãos por lideranças quilombolas e aquilombadas 
das Comunidades de Ivaporunduva e São Pedro (Eldorado/SP), com a cola-
boração de quilombolas de outros territórios tradicionais de todo o Vale do 
Ribeira, resgata o histórico de conflitos e lutas por meio de narrativas simbó-
licas e exemplos de vida, valendo-se, de forma poética e sensível, do uso de 
figuras de linguagem e arquétipos representativos da existência e modo de ser 
dos quilombos da região. 

O livro aborda as atividades tradicionais quilombolas, os ciclos de vida 
e natureza e a relação entre as gerações, articulando tempo, lugar e existência. 
Fartura, tradição, experiência, êxodo, continuação, território, luta, re-
sistência e esperança tornam-se personagens e ganham sopro e corpo hu-
manos para ilustrarem, de modo lúdico e didático, a trajetória das comunida-
des quilombolas do Vale do Ribeira. 

2.3	 Pia o Pio, Pia Martim
O mais novo episódio de violência contra comunidades tradicionais em 

nome da conservação da natureza está acontecendo na Jureia, no território da 
Comunidade Caiçara do Rio Verde, situado no município de Iguape. A Jureia 
é alvo de inúmeros conflitos socioambientais que recaem sobre as famílias 
tradicionais caiçaras ancestralmente presentes e responsáveis pela conserva-
ção da rica biodiversidade existente na região. 
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Se por um lado a criação da Estação Ecológica da Jureia-Itatins, em 
1986, protegeu a região e, por consequência, as comunidades caiçaras, de in-
teresses desenvolvimentistas, por outro iniciou conflitos socioambientais que 
perduram até hoje em função da proibição e restrição de atividades tradicio-
nais fundamentais para existência digna desses grupos. 

O último conflito na Estação Ecológica se iniciou no dia 18 de junho de 
2019, ocasião em que agentes da Fundação Florestal realizaram diligência que 
ensejou autuação de morador tradicional caiçara no Rio Verde. Informada, a 
Defensoria Pública expediu Recomendação à Fundação Florestal, e o Minis-
tério Público Federal, também provocado pela comunidade, iniciou processo 
de diálogo para tentativa de solução pacífica do conflito. Entretanto, a Funda-
ção Florestal, sem prévia autorização judicial, executou, no dia 04 de julho de 
2019, operação que resultou na expulsão de 02 famílias caiçaras e demolição 
de suas casas. 

Buscando evitar a demolição de uma terceira casa caiçara ameaçada, a 
Defensoria Pública ingressou com pedido para, em sede liminar, impedir a 
execução de ordem administrativa pela Fundação Florestal. Na ação, proposta 
no dia 10 de julho de 2019, sustenta que a Fundação Florestal agiu de forma 
ilegal ao promover ato de força e destruição contra famílias tradicionais caiça-
ras sem ordem judicial e com base apenas em Parecer da Procuradoria do Es-
tado, impedindo análise do conflito pelo Poder Judiciário e impossibilitando 
o exercício de qualquer tipo de defesa, até mesmo no âmbito administrativo. 

O Juízo de Iguape concedeu o pedido liminar no dia 12 de julho de 
2019, impedindo a continuidade da execução da ordem administrativa contra 
a família caiçara autora da ação. O Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu, 
agora em definitivo, no dia 16 de julho de 2020, pelo não provimento dos re-
cursos interpostos pelo estado de São Paulo e pela Fundação Florestal contra 
a decisão liminar do Juízo de Iguape que garante a permanência da família 
caiçara no Rio Verde. 

Nesse contexto de disputas, a família caiçara que resiste no coração do 
Território Tradicional do Rio Verde, centro nervoso de graves conflitos so-
cioambientais, produz o livro infantil Pia o Pio, Pia Martim, publicado no 
ano de 2021, a partir do olhar amoroso da mãe e do pai do neném fogueta 
Martim, caiçara criado no mato. 

Edmilson traduz o canto das aves, Martim se inicia na arte de ouvir e re-
produzir o som dos passarinhos, enquanto Karina registra, escreve e desenha 
a experiência de viver como se deseja o modo de ser caiçara. A pedagogia cai-
çara se desenvolve no quintal, na cozinha, na roça, na praia ou no rio durante 
o brincar livre do caiçarinha Martim. A obra fala de resistência presente e de 
abundância futura. 

Considerações finais
Não se trata de coincidência as publicações recentes de povos e comu-
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nidades tradicionais do Vale do Ribeira. Cada vez mais os grupos etnicamente 
diferenciados da região se articulam, estando hoje envolvidos na construção 
do Fórum de Povos e Comunidades Tradicionais do Vale do Ribeira (FPC-
TVR). Há um processo de aproximação e de fortalecimento de espaços co-
muns coletivos em face dos retrocessos e riscos que incidem contra povos e 
comunidades tradicionais na atual quadra histórica. 

As obras selecionadas representam segmentos étnicos diferentes que vi-
vem na mesma região, mas que se expressam de maneiras diversas, apresen-
tam trajetórias únicas e questões próprias. 

Enquanto narrativas de origem do mundo são expostas na cosmovisão 
Guarani, revelando a ligação ancestral de um povo com lugares e florestas, 
quilombolas celebram as qualidades e belezas da vida comunitária coletiva e 
caiçaras exibem força e resistência na luta pela permanência no território tra-
dicional constantemente ameaçado.

Apesar das diferenças, os livros, para além do inegável valor estético 
e artístico que ostentam, são também instrumentos políticos de defesa e de 
afirmação de autonomia em todas as dimensões de vida. 
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Resumo:
A potência da literatura na formação do jurista é o tema desta pesquisa, con-
siderando-se a necessária contextualização histórica do direito e seus sujeitos 
com os conceitos jurídicos. Analisa o romance “Torto Arado” de Itamar Viei-
ra Júnior, uma história de luta pela terra de uma comunidade negra, no sertão 
da Bahia, e o seu processo de (auto)reconhecimento como quilombola no pe-
ríodo pós-abolição. Os objetivos pretendidos são: apresentar a literatura como 
meio de deslocamentos que permitem ao jurista uma maior aproximação com 
as alteridades e com as existências dessas vidas em todas as suas complexi-
dades; e, apresentar a possibilidade de um caminho de passagem do direito, 
enquanto forma, para sua vivência enquanto conteúdo. As metodologias utili-
zadas são a analítico-reflexiva e dialético-realista, com abordagem qualitativa e 
revisões bibliográficas interdisciplinares. A hipótese da pesquisa é a de que o 
caminho reflexivo a ser trilhado pelos juristas que querem apreender o direito 
para além da regra abstraída, deve envolver o profundo conhecimento das vi-
vências dos sujeitos históricos e suas práxis sociais, estas enquanto o próprio 
conteúdo do direito.

Palavras-chave: Direito e linguagem; Literatura; Quilombolas; Comunidades 
negras rurais; Direitos Humanos. 

1	 Introdução
A formação histórico-social do Brasil, fundamentada precipuamente so-
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bre a base do escravismo colonial, tem a figura do negro enquanto o principal 
dinamizador da economia e, também da demografia do Brasil Colônia, apesar 
da sua condição de escravo, inferiorizado e subalternizado1. Uma das formas 
deste povoamento se dá a partir da formação dos quilombos, pequenas comu-
nidades rurais em todo território nacional, sendo que muitos resistiram contra 
toda sorte de opressão até a contemporaneidade, daí partindo parcialmente 
o conceito de “remanescentes de quilombos”. Não em vão, a Constituição 
Federal de 1988 tratou de impor ao Estado Brasileiro a garantia e a prote-
ção destas comunidades, alçando como patrimônio cultural brasileiro todas 
as suas atividades culturais, de trabalho e moradia. Tais elementos referem-se 
intrinsicamente à identidade e memória desses grupos, vale dizer, verdadeiros 
propulsores da economia brasileiro no sistema do escravismo colonial, este 
visto como o protagonista na fundação do modo de produção capitalista que 
o sucedeu. 

Destaca-se que, historicamente e socialmente, com a abolição da escra-
vidão no Brasil deu-se por encerrado o problema do negro, no entanto a pas-
sagem da sociedade monárquica e escravista para uma republicana e de tra-
balho livre foi um acontecimento histórico que não modificou a posição das 
negras e negros na estrutura social, já que, estes eram considerados como raça 
inferior e inapta ao progresso. Segundo Gorender, (1990) “o processo abo-
licionista aí apareceu tranquilamente conduzido pelos cafeicultores paulistas, 
que se livraram do trabalho escravo, “sem muitos incômodos” quando tive-
ram condições para substituí-lo pelo trabalho livre”. Trabalho este assumido 
na forma do colonato. Na perspectiva de Gorender (1990), medidas de traba-
lho livre inequivocadamente propostas de trabalho compulsório. Deste modo, 
o trabalho faz uma breve revisitação socio historiográfica ao escravismo colo-
nial como sistema fundante da sociedade brasileira, identificando a trajetória 
sobre a história da luta da população negra deste sistema até o surgimento da 
quilombagem enquanto uma narrativa não apenas de rebeldia ou revolta, mas 
sobretudo uma experiência profunda de luta pela propriedade da terra. Deste 
modo, neste alinhavado da narrativa literária e a história, se torna-se possível 
fazer as ressemantizações necessárias da obra O Torto Arado, de Itamar Sou-
za Junior, que retrata a trajetória e protagonismo de uma comunidade negra 
na luta por direitos, e o seu reconhecimento enquanto quilombolas.

A obra retrata muito bem a situação das negras e negros no período 
pós-abolição, onde o escravismo colonial deixa suas reticências na continui-
dade da relação contraditória entre grandes fazendeiros e ex-escravos, agora 
sob nova nomenclatura: trabalhadores e moradores. Relação de contínua su-
balternização da população negra por permanecer sujeito à humilhações, sem 
quaisquer condições de comprar a própria terra, mas querendo dela ser dono, 
dado sua relação intrínseca com a mesma. 

Para demonstrar a potencial função da literatura na formação do jurista, 
1	 Assim Clovis Moura identifica a figura do negro na história brasileira em sua obra Histó-

ria do Negro Brasileiro.
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partindo dos aportes teóricos de Reinhart Koselleck e Juan Antonio Sennent 
de Frutos, aborda como é possível se fazer deslocamentos históricos através 
da leitura na medida em que ela permite que o jurista conheça outros ho-
rizontes de expectativas, outras pretensões de direitos, e consequentemente, 
a formação de outros conceitos jurídicos, que ultrapassam os seus sentidos 
lógico-semânticos. A literatura, como veremos, se apresenta como uma pro-
positura capaz de guiar o jurista por um caminho reflexivo, através do qual se 
torna possível a apreensão do conhecimento sobre os frutos que a sociedade 
escravista deixou para a sociedade capitalista, bem como se concluir que não é 
possível se encarar a desigualdade como algo natural. Ela é resultante da for-
ma como a sociedade organizou suas atividades economicas (modo de produ-
ção). Todo este processo histórico é que nos fornece uma visão de alterida-
de das comunidades quilombolas, as quais sobreviveram a um sistema global, 
face aos processos de resistência que instauraram a fim de preservarem suas 
culturas nas suas localidades. 

A metodologia adotada para a pesquisa é a pesquisa qualitativa, ado-
tando-se dois principais métodos de investigação: o método dialético em que 
os fatos não são considerados fora do seu contexto social, e as contradições 
transcendem sempre originando novas contradições a serem solucionadas. E 
o método analítico-reflexivo, cuja proposta metodológica é que a pesquisa re-
sulte em um conhecimento potencializador de transformação social. 

A conclusão do presente trabalho aponta para a necessidade de que o 
jurista comprometido com a justiça social, deve se valer antes de tudo de uma 
profunda compreensão das complexidades das relações sociais, e isto pode 
ocorrer através da literatura. Ela é capaz de oferecer a abertura temporal dia-
crônica a ser buscada pelo ensino jurídico para a compreensão da realidade 
social presente e para oferecer respostas equânimes para os sujeitos violenta-
dos diante dos conceitos binários assimétricos apresentados no ordenamento 
jurídico, frente a ação política hegemônica. Deste modo, a título de resultados, 
extrai-se a compreensão de duas realidades: a primeira, diz respeito à realiza-
ção atual do direito a partir de uma construção embasada na apreensão dos 
tempos passado, presente e futuro, em um movimento de experiências e ex-
pectativas mutáveis, possível de acontecer pela literatura. Esta, é capaz de re-
velar as contínuas ressemantizações pelas quais passa a linguagem tradicional 
do direito, bem como de atualizar conceitos jurídicos, através da apresentação 
dos sujeitos e suas histórias em narrativas reais. E, a segunda realidade é o pa-
pel da ciência contemporânea, em especial a construção do conhecimento ju-
rídico. Este, deve ser capaz de apreender todas as condições sóciopolíticas da 
formação e do reconhecimento dos direitos humanos, ultrapassando o senti-
do de validade da regra apenas por seu conteúdo lógico-semântico, mas feita 
a partir das práxis das comunidades e sujeitos que a constituem, ambiente em 
que a literatura tem relevante contribuição. 
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2	 A obra O Torto Artado e sua perspectiva histórica
O Torto Arado é um romance de Itamar Souza Junior2, publicado em 

2019, que se passa na Fazenda Água Negra, no Sertão da Bahia, na década 
de 1960, que representa muito bem a situação das negras e negros no perío-
do pós-abolição, sujeitos à humilhações, sem condições de comprar a própria 
terra, mas querendo dela serem donas e donos. É uma história de luta pela 
terra, de amor pela terra e também da escravidão que permanece no país mes-
mo após a Abolição, sob várias formas de exploração da população negra. O 
contexto histórico do romance é um momento da história em que embora 
os fazendeiros já não podiam ter escravos/as, ainda precisavam deles/as, e 
na forma, alteraram o nome para “trabalhadores” e “moradores” da fazenda. 
Estas moradias ocorrem por permissões dos proprietários, em troca da força 
de trabalho, portanto, mostra como as negras e negros habitantes da Fazenda 
Água Negra são roubados/as na sua força de trabalho, um contrato de traba-
lho “livre”, em que reclamar da situação de subserviência e falta de remunera-
ção era visto como pura ingratidão. 

O título do livro, faz menção a uma expressão usada em um verso de 
“Marília de Dirceu” na Lira I3, de Tomás Antônio Gonzaga, e que o autor 
utiliza para representar esse mundo anacrônico, e ao mesmo tempo presente, 
cruel, e de trabalho explorado que permanece no campo brasileiro. Aponta 
para a contradição permanente, em que a mecanização brutal da agricultura 
está presente, expulsando as populações do campo, por outro lado, elas, em-
bora invisibilizadas, ainda resistem e que ainda trabalham com objetos rús-
ticos como o arado. O arado torto tem uma relação forte com Belonísia, o 
instrumento de trabalho que foi carregado pelos antepassados dela, e que se 
deformou com o tempo, mas que ainda continua rasgando a terra para se-
mear a vida. 

O romance é dividido em três partes: Fio de Corte, Torto Arado e Rio 
de Sangue. As duas primeiras partes são narradas pelas irmãs Bibiana e Be-
lonísia, e a terceira parte narrada por uma terceira personagem, a Santa Rista 
da Pescadeira, uma encantada cultuada no jarê por tradição da comunidade, e 
que constrói sua narrativa a partir de uma ótica atemporal e ampla, pois tendo 
atravessado o tempo, fala como quem presenciou e viveu todas as injustiças 

2	 Itamar Vieira Junior é geógrafo e escritor brasileiro. Também é autor de livros de contos 
como Dias, publicado em 2012 pela editora Caramurê Produções, e A oração do carrasco, 
lançado pela editora Mondrongo em 2017. Pelo último livro, foi finalista do 60º Prêmio 
Jabuti na categoria “conto”.

3	 “A devorante mão da negra Morte
	 Acaba de roubar o bem que temos;
	 Até na triste campa não podemos
	 Zombar do braço da inconstante sorte:
	 Qual fica no sepulcro,
	 Que seus avós ergueram, descansado;
	 Qual60 no campo, e lhe arranca os frios ossos
	 Ferro do torto arado”.
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e violências cometidas contra a população negra. Sua narrativa é a de quem 
atravessou o tempo e por isto tem uma visão ampla da história. Segundo o 
autor, esta terceira personagem soa como a nossa própria consciência social. 
É uma personagem que viveu a escravidão, e outros momentos cruéis vividos 
pela população negra. 

A história gira em torno de Bibiana e Belonísia, filhas de trabalhado-
res da Fazenda Água Negra, no Sertão da Bahia. Enquanto descendentes de 
escravos, no decorrer de suas vidas, ainda que sob posicionamentos de vida 
diferentes, percebem que a abolição não passou de uma data comemorada na 
história, porém sem uma concretude real. Intrigadas com uma mala misteriosa 
da avó - Donana, provocam um acidente que mudam para sempre suas vidas, 
Belonísia corta a própria língua com a faca da avó contida na mala. Dado o 
incidente, as irmãs em uma relação de profunda dependência, com o avançar 
dos anos, vão criando perpectivas diferentes sobre a vida que as rodeia. Bi-
biana passa a ser a voz de Belonísia. Esta, se mostra satisfeita com o trabalho 
na fazenda e os encantos do pai, Zeca Chapéu Grande, curador respeitado, 
sacerdote do jarê e conhecido para além do domínio da grande fazenda. Ela 
representa a força da natureza, ela se sente a própria terra, e para ela o simples 
viver na terra, plantar, colher e viver a natureza com sua família, é o bastante. 
Já Bibiana percebe desde cedo a injustiça da servidão imposta à sua família há 
três décadas, conforme vai amadurecendo vai criando uma consciência políti-
ca, e decide lutar pelo direito à terra e a emancipação dos trabalhadores. 

Para demonstrar a situação de jugo e humilhação, bem como a insegu-
rança do dono da fazenda quanto à presença dos negros em seus domínios, o 
autor narra que o novo trabalhador que chegava na fazenda “podia construir 
casa de barro, nada de alvenaria, nada que demarcasse o tempo de presença de 
famílias na terra”. E ainda que “podia colocar roça pequena para ter abóbora, 
feijão, quiabo, nada que desviasse da necessidade de trabalhar para o dono da 
fazenda, afinal era para isso que se permitia a morada”. O Torto Arado é uma 
trama protagonizada em grande parte por mulheres, e que vai sendo tecida à 
sombra das desigualdades e racismo que se perpetuam até os dias atuais no 
Brasil. É, ainda, uma obra que aponta a formação por três décadas de um qui-
lombo contemporâneo, símbolo de uma resistência, de uma permanente luta 
de classes e oposição à contradição social imposta pelo escravismo colonial. 

A luta pela terra, a história de resistência da Comunidade de Água Ne-
gra retrata muito bem a situação de antagonismo social e da luta de classes 
que não acaba para a população negra com a Abolição da Escravidão. Embo-
ra vivendo há décadas “livremente em uma fazenda”, as moradoras e mora-
dores sob os efeitos do trabalho escravo, vão se reconhecendo enquanto uma 
comunidade rural quilombola, à medida em que seus integrantes vão se per-
cebendo como donos daquele determinado espaço territorial (Fazenda Água 
Limpa), por fazerem daquele local um espaço de produção da vida, de desen-
volvimento de modos de ser e viver, de funcionalizar a terra como provedo-
ra da vida, afastado o sentido monetário-mercantilista em suas relações com 
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aquele espaço. Não é uma história de negras e negras fugidos de uma senzala 
sob os domínios de um senhor, fugindo da conceituação dada pelo senso co-
mum ao que seja um quilombo. Mas sem dúvida, identificamos um proces-
so de aquilombamento de uma comunidade negra no período pós-abolição, 
a quilombagem é apresentada pelo autor como uma forma de resistência da 
pessoa negra que, embora iniciada em determinada fase do escravismo colo-
nial, se perpetua no tempo e no espaço.

A principal estratificação da sociedade brasileira da sociedade escravista, 
é representada por duas classes contraditórias fundamentais: senhores/opres-
sores de escravos/oprimidos. É sabido que este sistema não foi assimilado 
pacificamente pelas negras e negros escravizados. Há um movimento de ma-
nifestação por mudanças sociais provocado por esta classe, chamado de qui-
lombagem, que para Clovis Moura (1992, p. 22) é “o movimento de rebeldia 
permanente e organizado e dirigido pelos próprios escravos que se verificou 
durante o escravismo brasileiro em todo território nacional”. Tal movimento 
antecedeu o movimento liberal abolicionista. Possuía caráter extremamente 
radical, sem qualquer tipo de mediação entre as duas classes bem distintas: os 
escravos rebeldes e os senhores opressores. Vários tipos de rebeldia se mani-
festaram durante este período, como as guerrilhas, protestos individuais, as 
conhecidas insurreições, o bandoleirismo, e a formação dos quilombos. Clo-
vis Moura abarca no conceito geral de quilombagem todas estas formas de 
manifestações e protestos, contudo é o quilombo é o seu centro organiza-
cional, posto seu caráter de resistência mais representativo, tanto pela quan-
tidade como pela sua continuidade no processo histórico. A prática da qui-
lombagem, portanto, como uma forma de manifestação abrangente e radical, 
não era um espaço apenas de negros fugitivos, mas de índios perseguidos, 
mulatos, pessoas perseguidas pela polícia em geral, bandoleiros, devedores do 
fisco, fugitivos do serviço militar, mulheres sem profissão e pobres brancos 
(MOURA, 1992, p. 25). Era uma articulação nacional de contestação social da 
população marginalizada que ansiava por se recompor socialmente.

O quilombo, como principal eixo gravitacional da quilombagem, passou 
a ser um foco de concentração demográfica e de mobilização social que se 
tornou permanente. Se constitui como a maior ameaça para o sistema escra-
vista, já que a medida que se aumentava dramaticamente as fugas dos escravos 
para as comunidades de resistência, mais necessidade de mão de obra acarre-
tava. Os quilombos, portanto, passam a se organizar a partir de parâmetros 
bem diferentes daqueles já existentes na sociedade colonial, de lógica capita-
lista. A relação dos quilombolas com a terra e com os recursos naturais, assim 
como dos seus antepassados, é pautada de acordo com Zucarelli (2006, p. 72), 
pelas “relações de parentesco e da proximidade, configurando uma organiza-
ção social particular, essencialmente relacionada à história das comunidades e 
ao território”. 

Flavio Gomes na sua obra Mocambos e Quilombos, exemplica que ha-
viam comunidades independentes com atividades camponesas integradas à 
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economia local; havia os quilombos caracterizados pelo protesto reivindica-
tório dos escravos para com seus senhores e existiam dentro das próprias fa-
zendas; havia pequenos grupos de quilombolas que se dedicavam aos assaltos 
às fazendas próximas; Coexistiram vários tipos de quilombos, alguns antigos e 
mais populosos, e que se reproduziram por longo tempo, possuindo uma eco-
nomia estável; também existiram comunidades migratórias, itinerantes, consti-
tuídas por pequenos agrupamentos que não possuíam acampamentos fixos e 
cuja econômica tinha caráter predatório. 

O importante é verificar que o aquilombamento, seja através de forma-
ção de comunidades de roceiros com práticas econômicas próprias, seja de 
caráter de protesto e reivindicação para ocupação de terra, se constituía como 
forma de luta por direitos e transformação de suas vidas dentro do processo 
repressor escravista. Não se pode olvidar ainda que, desde o início do período 
colonial até a Abolição, a consolidação do modelo agrário no Brasil se deu a 
partir de critérios excludentes para aqueles que ocupavam posições inferiores 
na hierarquia social, dentre eles os negros, e as já historicamente constituídas 
comunidades quilombolas já organizadas de modo complexo e sob parâme-
tros bem diferenciados quanto aqueles estabelecidos pelo modelo de socie-
dade em vigor. Desde o período do estabelecimento das sesmarias, sistema 
adotado no Brasil em 1530 até a promulgação da Lei nº 601 de 1850, chama-
da Lei de Terras, temos consolidado uma opção feita pelos agentes estatais no 
que se refere às distribuições de terras no Brasil que irá servir unicamente aos 
interesses dos membros da elite local dominante, a qual passará a ser compos-
ta de grandes proprietários de terras, logo, detentores do poder econômico e 
político. Com isto, identificamos que, mesmo após a Abolição da Escravidão, 
a população negra que já vivia em situação de aquilombamento, permaneceu 
nesta situação, visto que continuou a imperar no Brasil uma estrutura fun-
diária que não permitia a inclusão do negro dentro do absolutismo étnico de 
interesse elitista. De acordo com Gomes (2015, p. 262), em consequência da 
desestruturação do sistema escravista e a ruína de grandes proprietários, per-
mitiu-se que as comunidades negras ampliassem seus modos de criar, fazer e 
viver nas áreas onde viviam. Portanto, os quilombos foram se perpetuando no 
tempo e no espaço, e foram dando continuidade ao processo de quilomba-
gem, frente a um sistema excludente, discriminatório, de política branqueado-
ra, e de marginalização dentro da estrutura sócio-economica brasileira. 

 Os reflexos dessa ação nitidamente seletora e discriminatória no espa-
ço agrário brasileiro são visíveis até os dias de hoje, em que identificamos 
os espaços marginais que ocupam as populações negras dentro da estrutura 
agrária. O reconhecimento do direito dos quilombos enquanto organizações 
sociais particulares criadas a partir de uma resistência ao sistema escravagista, 
só foi expresso 100 anos após a Abolição. A Constituição de 1988, no artigo 
68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias -ADCT, é um marco 
para o processo de luta desses povos, que ficaram sem legislação que tratasse 
sobre suas questões territoriais por séculos. Obviamente que, tal fato histó-
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rico também foi fruto de árdua luta e pressão de movimentos sociais. Clovis 
Moura (1992) citando o historiador José Luciano Cerqueira (1991, p. 23), des-
taca que “quando se discute as formas de transição escravismo/trabalho livre, 
o que está em jogo é ganhar tempo para consolidar uma determinada forma 
de apropriação da terra”. 

A análise de Alberto Passos Guimarães4 sobre a Lei de Terras é a de 
que ela é um instrumento jurídico com função precipuamente seletora. Segun-
do ele: “a famosa Lei da Terra, talhada sob medida pelo figurino dos novos 
senhores do Império e mais tarde senhores da República – os latinfundiários 
cafezistas de São Paulo”. O Autor também pronuncia que a Lei 601/1950 foi 
nitidamente inspirada pela ideia de colonização sistemática de Wakerfield5, 
e visava principalmente proibir as aquisições de terras por outro meio que 
não fosse a compra, portanto extinguindo o sistema de posses; elevar o preço 
das terras dificultando portanto sua aquisição – os preços eram sobremaneira 
proibitivos a nível de mercado; e destinar o produto das vendas de terras à 
importação de “colonos”. Para Moura (1994, p. 78), portanto, a conclusão é 
a de que o objetivo da Lei de Terras não era só o de “vender terras”, mas de 
vende-las ao imigrante, promovendo uma nítida política de branqueamento a 
nível ideológico eurocentrado. 

Com a modernização do Estado Brasileiro, adotando um regime jurídi-
co ligando o mercado de trabalho ao Estado, promoveu-se mais uma vez uma 
situação de ilegalidade para aqueles que, vivendo nos moldes do cultivo e mo-
radia habitual no regime de posses, não podem ter acesso às terras dispostas 
no mercado. Os trabalhadores não teriam outra escolha senão trabalhar nas 
plantações dos grandes proprietários. Deste modo, percebe-se notoriamente 
que, a Abolição da Escravidão não representou uma ação de transformação 
social para a população negra escravizada. O Estado se assegurou de substi-
tuir o trabalho escravo pelo trabalho livre, através da solução imigracionista, 
como uma forma não só de substituir a mão-de-obra, mas como uma forma 
de modernização através da política do branqueamento. A Abolição, em ter-
mos práticos, não promoveu ações concretas de liberdade e igualdade para a 
população negra escravizada, já que esta, sem meios de acessar legalmente a 
terra, face aos limites impostos pela Lei de Terras de 1850, permaneceram em 
uma situação de exploração em formas servis. Embora o artigo 68 da ADCT 
determine que “aos remanescentes das comunidades dos quilombos que es-
tejam ocupando suas terras é reconhecida propriedade definitiva, devendo o 
Estado emitir-lhes os títulos respectivos” (BRASIL, 1988), o acesso à terra 
continua sendo um desafio enfrentado pelos quilombolas, que permanente-

4	 GUIMARÃES, Alberto Passos. Quatro séculos de latifúndio. 4. Ed. Rio de Janeiro: Paz 
e Terra, 1977.

5	 Wakerfield (GOMES apud WAKERFIELD, 1929, p. 113), desenvolveu uma teorização 
em resposta ao fracasso britânico em reter trabalhadores imigrantes na Austrália: associar 
a colonização aos anseios do mercado capitalista. No modelo proposto as terras públicas 
deveriam ser vendidas por um preço suficientemente elevado, o que teria como consequ-
ência o não acesso à terras por imigrantes pobres.
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mente se veem como protagonistas de conflitos que envolvem interesses he-
gemônicos. O direito dos quilombolas ao território é ameaçado constante-
mente pelos latifundiários – que se dizem donos das terras, pela mineração, 
por empreendimentos hidrelétricos, pelo próprio Estado nas áreas considera-
das de segurança nacional, e etc.

3	 A contribuição da literatura na formação do conhecimento ju-
rídico
Jorge Luis Borges em trechos do ensaio “O LIVRO” que compõe a 

obra Borges Oral, nos diz que “dos diversos instrumentos do homem, o mais 
assombroso, sem dúvida é o livro. Os demais são extensões do seu corpo.” 
Aponta o livro como uma extensão da memória e da imaginação. A literatu-
ra, portanto, é um valioso instrumento do qual o jurista pode se valer para 
compreender a constituição, ou a significação das memórias, a reconstituição 
de sujeitos de direito (nos personagens) e a ressemantização dos conceitos 
usados na linguagem do direito. Mais do que isso, o jurista pode compreender 
através da literatura a formação dos conceitos jurídicos na ação política, nas 
condições subjetivas (dos sujeitos de direito os quais os conceitos afetam) e 
as condições objetivas (condições sóciopolíticas que lhes dão significado). A 
literatura abre as portas para se entender o movimento semântico diacrônico 
dos conceitos encampados pelo direito e das condições sóciopolíticas da for-
mação e do reconhecimento dos direitos. 

A pretensão da educação jurídica passa por avocar o caráter histórico do 
direito. Juan Antonio Sennent de Frutos (2013) nos ensina que para assumir 
o caráter histórico do direito é preciso apreender as condições subjetivas e 
objetivas abertas num tempo e espaço. E a literatura cria essa possibilidade. 
É preciso admitir que o direito está para o sujeito, ou seja, é preciso conside-
rar as condições subjetivas do direito, num processo aberto, e que, “as suas 
melhores possibilidades de realizar aquilo que idealmente promete dependem 
das ações políticas”(Sennent de Frutos), que veremos adiante, com Koselleck, 
originam-se de conceitos comuns significados em sistemas político-sociais, 
que a literatura pode nos revelar com maior clareza. É preciso conhecer na 
sua maior amplitude possível as condições existenciais dos sujeitos do direito. 
São necessários deslocamentos que permitam nos aproximar dessas existên-
cias, dessas vidas em suas complexidades, dessas alteridades. Portanto, dentro 
da contextualidade histórica proposta no presente trabalho, explicar as ori-
gens dos quilombos contemporâneos, dos sujeitos ali viventes, extrapolando 
o conceito do quilombo negro fugido, fora da lei, se torna possível através das 
narrativas literárias como a de Itamar Vieira Júnior, em Torto Arado, e outros 
autores. Dentro das construções narrativas elaboradas pelo autor, é possível 
ao autor perceber as reticências deixadas pelo escravismo colonial. É possível 
se verificar um suposto fim de um sistema escravista e as novas condições dos 
sujeitos antes escravizados, condições das quais originaram os quilombos e as 
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lutas pelos territórios e os direitos territoriais quilombolas. 
No que diz respeito às condições objetivas do direito, também não é 

diferente. Adverte-nos Sennent de Frutos (2013, p. 66), que é preciso se ter 
em conta os condicionamentos materiais, os quais se constituem como meios 
para se exercer as possibilidades de realização do direito. Esses condiciona-
mentos materiais nos são dados no conjunto de circunstâncias históricas. 
Esse conjunto de circunstâncias históricas são constantemente revisitados e 
ressignificados na literatura. A leitura de O Torto Arado, como muitas outras 
literaturas sobre a violência do período escravagista6, podem imergir o leitor-
jurista no mundo escravista, e lhe dar lentes que o permita enxergar as vivên-
cias negras de um modo ressemantizado. Permite-lhe resgatar o processo de 
fragilização do negro na África e a violência da escravização e o que isso pro-
jeta no futuro. Um futuro que permite aos negros da sociedade contemporâ-
nea declararem persistentemente que a escravidão não acabou no Brasil. Atra-
vés dela, o processo de conhecimento dos sujeitos de direito se abre historica-
mente ao passado, ao presente e ao futuro. Cria-se um caminho reflexivo, em 
que as possibilidades de realização atual do direito se constroem na apreensão 
dos tempos passado, presente e futuro, num movimento de experiências e ex-
pectativas, mutáveis (Koselleck, 2006). Essas experiências e expectativas hão 
de ser conhecidas na sua complexidade humana, social, cultural, encampando 
ali as emoções, as crenças, os sonhos, as relações de trocas. A literatura nos 
oferece esse cenário de compreensão das existências históricas. É a fonte, por 
excelência, de conhecimento das condições de realização do direito, no senti-
do aqui posto. 

Portanto, a semântica dos conceitos históricos revisitada pela literatura 
pode ser uma ferramenta de grande valia para o processo de abertura do di-
reito. Reinhart Koselleck, representante da história conceitual, em sua obra 
Futuro Passado nos afirma que sem conceitos comuns não pode haver uma 
sociedade e sobretudo não pode haver uma ação política. Entretanto, por ou-
tro lado, os conceitos fundamentam-se em sistemas político-sociais que são 
de longe mais complexos do que se faz supor sua compreensão como co-
munidades linguísticas específicas, organizadas sob determinados conceitos-
chave. No direito e na linguagem jurídica e seus conceitos lógico-semânticos, 
assim como na história - segundo Koselleck - quase sempre se trabalha com 
conceitos assimétricos, desigualmente contrários. Conceitos binários com 
pretensões universais (Exemplo: propriedade/ invasão ou o latifúndio e ocu-
pação). Há um movimento de delimitação mútua de unidades de ação que se 
articulam conceitualmente. Um e outro grupo, donos da terra e os sem-terra, 
no caso, se reconhecem ou não nos conceitos dados. Do reconhecimento do 
conceito para um grupo gera ou pode gerar denominação para outro gru-
po, que pode ou não se reconhecer nele (proprietário/ invasor; latifundiário/
ocupante). No caso de não reconhecimento tem-se os conceitos binários assi-
6	 “A terceira vida de Grange Copeland”, escrito por Alice Walker, terminado em 1969; 

“Um defeito de cor”, Ana Maria Gonçalves (2006)
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métricos. Esses conceitos são apropriados para conformar relações de fato e 
de intenções entre os diversos grupos “de modo que os afetados por eles em 
parte são violentados, e em parte, na mesma proporção adquirem capacidade 
de ação política” (Koselleck, 2006). É recurso por excelência da linguagem 
jurídica. 

A narrativa literária pode nos ajudar a compreender as nuances desses 
conceitos e oferecer parâmetros para o direito, pois a normatividade exige 
uma distinção entre os conceitos do passado e as estruturas semânticas neles 
empregadas e contidas. Os conceitos mudam, os espaços da experiência se 
deslocam, revelando novos horizontes e expectativas. Portanto, com a tem-
poralização dos conceitos antitéticos, isto é, compreendendo esses conceitos 
numa perspectiva diacrônica, desloca-se a relação entre o espaço da experiên-
cia e o horizonte de expectativas. A tensão temporal é determinante de uma 
relação de oposição. Há um deslocamento da relação entre o espaço da expe-
riência e o horizonte de expectativas. A literatura, por outro lado, organiza as 
temporalidades, os espaços da experiência e os seus respectivos horizontes de 
expectativas, nos permitindo compreender os conceitos jurídicos nessa pers-
pectiva diacrônica e a atualização deles no tempo presente. (isso que autoriza 
Vieira afirmar que a escravidão não acabou). 

Segundo Koselleck (2006, p. 305), a história é conhecida à partir de cate-
gorias pelas quais se expressa e os conceitos estão contidos nessas categorias. 
Assim, conhecem-se a história, suas categorias e conceitos, nas narrativas. Em 
analogia ao pensamento desse autor referente ao atuar do historiador, o autor 
da obra literária ao construir vivências na narrativa ficcional, parte em bus-
ca de vestígios, de memórias, transformando-os em fontes. O autor se ocupa 
de fatos já articulados anteriormente na linguagem histórica, mas também re-
constrói fatos que não chegaram a ser articulados, mas que ele revela a partir 
de vestígios. Assim como o historiador, o autor da obra literária trabalha com 
os conceitos tradicionais da linguagem das fontes, e estes possibilitam a com-
preensão da realidade passada, enquanto as fontes históricas validam o conhe-
cimento produzido. Isto confere confiabilidade à literatura no ensino jurídico. 

Há casos, entretanto, que o autor, como na construção das memórias, 
tal qual o historiador, serve-se “de conceitos formados e definidos posterior-
mente”. Ao falar sobre os conceitos formados e definidos posteriormente – a 
partir do lugar da História - Koselleck (2006) explica tratar-se de conceitos 
ligados às fontes e às categorias científicas do conhecimento, que é preciso 
distinguir e que podem estar associados entre si ou não, mas não o estão ne-
cessariamente. É importante estabelecer diferenças e maneiras de usá-los. Ad-
verte que a formação do conceito muda e que a categoria comporta o con-
ceito e também se expande ou se retrai. Tudo muda. Há ocasiões em que os 
juristas lidam com estes “conceitos formados e definidos posteriormente” à 
linguagem tradicional das fontes jurídicas. Nesses casos, a compreensão da 
realidade, no direito, se dá muito mais à partir do processo de construção em 
termos conceituais e categoriais, e portanto do futuro. Conceitos que são for-
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mados a partir da experiência e da expectativa de todos os atores envolvidos 
no processo. Experiências e expectativas que a literatura deposita nos seus 
personagens, nas narrativas ficcionais de forma exemplar, muito caras para re-
velar as condições subjetivas e objetivas de realização do direito. Ou seja, são 
categorias novas, cuja gênese são conceitos em construção que resgatam uma 
velha realidade. Nesses casos a contribuição da literatura é excepcional.

No direito, as diferenças e as maneiras do uso das novas categorias só 
podem se dar no uso, no contexto. E, portanto, projetando um futuro. Não 
se poderia constranger uma categoria no tempo. Os conceitos e as categorias 
jurídicas necessitam de uma abertura temporal, que em qualquer sentido não 
pode ser definida em nenhum tempo passado. A literatura oferece a abertura 
temporal diacrônica a ser buscada pelo ensino jurídico para a compreensão da 
realidade social presente e para oferecer respostas equânimes para os sujeitos 
violentados diante dos conceitos binários assimétricos, frente a ação política 
hegemônica. É o caso da obra Torto Arado, que nos abre, a partir de uma 
perspectiva histórica real, um cenário espetacular para compreender e atuali-
zar os conceitos jurídicos e evidentemente para a educação jurídica. Os juris-
tas lidam com conceitos e categorias já compreendidos na linguagem tradicio-
nal do direito, mas eles passam por um perene processo de ressemantização, 
processo este que a literatura é capaz de nos revelar com agudeza. Esta pode 
ser a maior contribuição da literatura para a formação do jurista, em busca de 
um caminho reflexivo que realize o caminho de passagem do direito como 
vivência.

6	 Conclusão
Com a abolição da escravidão no Brasil deu-se por encerrado o proble-

ma do negro, no entanto a passagem da sociedade monárquica e escravista 
para uma republicana e de trabalho livre foi um acontecimento histórico que 
não modificou a posição do negro na estrutura social, já que, ele era consi-
derado como raça inferior e inapta ao progresso. Neste contexto, é possível 
identificar que desde o início do processo de quilombagem no Brasil, enquan-
to um movimento de resistência social, e luta de classes, a trajetória dos qui-
lombos é uma contínua construção histórica de luta por direitos pela terra. 
Ao mesmo tempo, as reticencias deixadas pelo sistema escravista colonial, é 
um exemplo de enraizamento histórico que nos leva a uma profunda reflexão 
sobre o conteúdo das normas que compõe o ordenamento jurídico vigen-
te, que é resultado de um poder centralizador, que categoriza, hegemoniza, e 
mesmo quando legitima relações sociais das minorias – a exemplo do artigo 
68 da ADCT e os artigos 215 e 216 da CF– encontra entraves para sua efeti-
vidade. 

O trabalho apontou como o jurista pode, a partir da literatura construir 
um Direito criativo, que seja possível de transcrever em argumentos jurídicos 
os sentimentos dos sujeitos sociais histórico e geograficamente localizados e 
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identificados. E assim, fazer um caminho reflexivo que realize o caminho de 
passagem do direito como vivência. A partir da leitura da narrativa literária 
de Itamar Vieira Júnior, o Torto Arado, à luz da construção teórica elaborada 
sobre a quilombagem e os quilombos contemporâneos, as experiências das 
comunidades negras e as expectativas são conhecidas na sua complexidade 
humana, social, cultural. Na literatura apreendemos as emoções, as crenças, 
os sonhos, as relações de trocas que permeiam as relações dentro de uma co-
munidade negra rural. Portanto, concluímos que a literatura nos oferece esse 
cenário de compreensão das existências históricas. É a fonte, por excelência, 
de conhecimento das condições de realização do direito, no sentido aqui pos-
to. Deste modo, a semântica dos conceitos históricos revisitada pela literatura 
pode ser uma ferramenta de grande valia para o processo de abertura do di-
reito.

Dados os conflitos existentes entre os quilombolas, enquanto sujeitos 
sociais do campo, e a estrutura fundiária brasileira pautada desde seus pri-
mórdios no grande latifúndio, conhecer a luta das comunidades negras pelo 
direito à terra, a partir não somente da perspectiva histórica, mas também a 
partir de narrativas literárias, implica na reflexividade a respeito destes sujeitos 
sociais. A partir desta reflexão é que o jurista pode ser capaz de buscar no 
Direito – não naquele que adstringe aos textos normativos em vigor (na sua 
forma) - mas na sua essência (conteúdo), o reflexo dos anseios destas comu-
nidades.
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Resumo:
A violência de gênero, em especial a violência contra a mulher, por longos 
anos foi ignorada pela sociedade e pelo Estado, principalmente porque pre-
dominava a ideia de que o ocorrido no âmbito privado, familiar, não competia 
ao Estado. Tal fato, somado à submissão da mulher à figura masculina, decor-
rente do modelo patriarcal de família, contribui para um cenário de mitigação 
dos impactos da violência contra a mulher. Apenas em 2006 o Brasil editou 
diploma legal específico, para proteger a mulher vítima de violência contra a 
mulher e familiar; e, em 2015 alterou o Código Penal para tipificar como qua-
lificado o homicídio praticado contra a mulher por questões de gênero.

Palavras-chave: Violência contra mulher; Naturalização; Covid-19; expres-
sões artísticas; Subnotificação.

Introdução
Sabe-se que a violência contra a mulher é uma luta constante, ocorre 

que com a pandemia do Covid-19 refletiu nas notificações de crimes pratica-
dos contra a mulher, pois as estatísticas evidenciam que houve um aumento 
nos casos de feminicídio, o que leva a perceber que a pandemia contribuiu 
para a subnotificação dos crimes contra a mulher praticados por maridos, 
companheiros, namorados. 
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Desta feita, justifica-se a análise da naturalização dos casos de violência 
contra a mulher em expressões artísticas por tratar-se de um fenômeno social, 
que se manifesta de diversas formas, e evidencia, pelos altos índices de homi-
cídios praticados com violência contra a mulher uma análise mais aprofun-
dada dos fatores que contribuem para a baixa notificação dos delitos outros, 
como a violência física e psicológica, por exemplo. 

Logo, averiguar os fatores que contribuem para a subnotificação e, as-
sim, evidenciar dados estatísticos mais precisos, é de suma importância para 
que o Estado implemente políticas efetivas de proteção à mulher. Contudo, a 
intervenção dos órgãos de segurança pública precisa ser mais efetiva para que 
o viés preventivo e repressivo seja alcançado. 

Assim, tem-se como objetivo geral analisar os impactos da pandemia 
do Covid-19 na notificação de crimes praticados com violência contra a mu-
lher, no âmbito doméstico e familiar, na cidade de Ribeirão Preto-SP; e, como 
objetivos específicos busca-se compreender o conceito de violência contra a 
mulher; apontar os mecanismos de proteção à vítima de violência contra a 
mulher e familiar; levantar dados estatísticos acerca da prática dos crimes de 
vítimas de violência, no âmbito doméstico e familiar em virtude das medidas 
para enfrentamento do novo coronavírus, já que os mecanismos de proteção 
se mostram insuficiente para obstar tal modalidade de violência. Metodologi-
camente a pesquisa se classifica como hipotético-dedutiva, com base em da-
dos divulgados por órgãos oficiais, descritiva e bibliográfica.

Destarte, busca-se comprovar a hipótese de que o Estado não ado-
tou medidas para assegurar às vítimas meios efetivos de denúncia, pois com 
a pandemia houve o aumento desenfreado da violência contra a mulher em 
virtude da falta de oportunidade de se tornar público o problema, o que, so-
mado ao confinamento silencioso que as vítimas estão submetidas corrobora 
para o agravamento dos casos de violência e que tais manifestações artísticas 
e culturais fazem parte das iniciativas de prevenção à violência contra as mu-
lheres, para a mobilização da sociedade, desenvolvimento de práticas criativas 
e colaborativas, que seria o alicerce para o início da desconstrução desta socie-
dade.

Análises das estatísticas de aplicação de medidas protetivas da lei 
maria da penha em tempos de pandemia

A Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006) acrescentou uma agravante 
ao elenco da alínea f, consistente em praticar o fato mediante violência contra 
a mulher. As hipóteses de violência contra a mulher encontram-se definidas 
no art. 5º da referida lei, abrangendo, “qualquer ação ou omissão baseada no 
gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e 
dano moral ou patrimonial: I – no âmbito da unidade contra a mulher, com-
preendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem 
vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; II – no âmbito da 
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família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são 
ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por 
vontade expressa; III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agres-
sor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coa-
bitação”. (André Estefam, Direito Penal Parte Geral, 7ª Edição, 2018, p. 456).

Um dos motivos citados é que a convivência da mulher com o agressor 
é mais persistente, conforme já mencionado. O Observatório da Mulher Con-
tra a Violência (OMV), vinculado à Secretaria de Transparência do Senado, 
anunciou recentemente “Violência Contra a mulher na Era Covid-19” (BO-
LETIM-SENADO, 2020).

Porém, a violência nem sempre é visível, como agressão física ou assas-
sinato de mulheres que deixa marcas. Durante esta pandemia, a violência in-
visível tornou-se mais frequente, o que torna difícil condenar, mesmo quando 
as vítimas procuram ajuda de fora por causa de casos de subnotificação.

Uma vez que o país está em quarentena, as mulheres vítimas de violên-
cia contra a mulher podem ser ainda mais coagidas e intimidadas porque mui-
tas delas ainda não saíram de casa.

Em um artigo publicado pelo Governo Federal, demonstra-se um gran-
de aumento médio de 14,1% no número de denúncias feitas ao Ligue 180 nos 
primeiros quatro meses de 2020 em relação ao ano passado.

“Se a gente tivesse uma estrutura de mais educação, mais informação 
para essas mulheres, mesmo que os serviços do Estado ainda fossem um pou-
co morosos, deficientes ou não tão acolhedores como deveriam ser, a mulher 
ainda assim os procuraria com mais frequência”, reflete Caroline, que vê a 
educação como a maior aliada para o combate e prevenção da violência con-
tra a mulher.

Por fim, pode-se constatar que o isolamento social é a causa do lamen-
tável aumento do número, que infelizmente se soma ao quantitativo sobre o 
aumento das denúncias, bem como à natureza e aos autos de ocorrência clas-
sificado pelo direito penal.

O público deve ampliar e fortalecer os meios de condenação pública em 
vários lugares, e investigar rapidamente os fatos a fim de fornecer às vítimas o 
apoio necessário para deter a situação da vítima ou, se verificada, em determi-
nadas circunstâncias, a possibilidade antes que aconteça.

Conforme consta do relatório divulgado em 16 de abril de 2020 (FBSP, 
2020, pág. 3), tem por objetivo verificar as mudanças no nível de violência 
doméstica no país durante o período inicial de implementação de medidas de 
distanciamento social de acordo com os requisitos do país / região.

O relatório está dividido em duas partes. A primeira parte é um estu-
do de dados oficiais sobre violência doméstica coletados junto as Secretarias 
Estaduais de Segurança Pública ou Defesa Social e Tribunais de Justiça e a 
segunda parte apresenta-se a pesquisa produzida com a Decode Pulse, que 
analisou relatos de brigas e violência doméstica entre marido e mulher nas 
redes sociais. (FBSP, 2020, p. 3)
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A coleta de dados para este relatório é a seguinte:

A coleta de dados, feita ao longo da segunda semana de abril, solici-
tou a cada um dos entes informações até março/abril de 2020, con-
siderando, ainda, que cada Estado decretou medidas de emergência 
e isolamento social para o enfrentamento à pandemia em diferentes 
datas. Foram solicitadas as seguintes variáveis: 1) O quantitativo de 
registros de boletim de ocorrência produzidos pelas Polícias Civis de 
homicídio doloso de mulheres, feminicídios, estupros e estupros de 
vulnerável, ameaça a vítimas mulheres e lesão corporal dolosa decor-
rente de violência doméstica; 2) O número de ocorrências atendidas 
pela Polícia Militar por meio do 190 em casos relativos à violência 
doméstica e sexual; e 3) O quantitativo de medidas protetivas de ur-
gência (MPU) distribuídas e concedidas pelos Tribunais de Justiça. 
Dado o tempo exíguo para respostas, não foi possível coletar todos 
os indicadores para as seis Unidades da Federação. Trabalhamos com 
as informações disponíveis e que nos foram enviadas, o que exigirá 
uma atualização desta nota tão logo todas as informações estiverem 
disponíveis. A relação das variáveis coletadas por UF consta da tabela 
abaixo. (FBSP, 2020, p. 3)

O relatório divulgado em 29 de maio de 2020 também fornece dados de 
março e abril, quando a pandemia estava se espalhando pelo país. Na verdade, 
a demanda por delegacias de polícia caiu e, como resultado, medidas de prote-
ção de emergência aprovadas pelo tribunal.

Além disso, em geral, as restrições aos direitos e garantias devem se apli-
car a todos no território de um determinado país e não devem ser impostas 
a certos grupos de forma discriminatória, de forma que evite abusos a deter-
minada classe social. Neste sentido, para que essas restrições sejam impostas 
corretamente, devem ser antepostas pelo Estado para que essas restrições não 
sejam consideradas e certa forma arbitrária.

Antes do primeiro caso ser registrado no Brasil, havia um nível de alerta 
de “perigo iminente” em 28 de janeiro de 2020. 

Em 4 de fevereiro de 2020, o Presidente da República do Brasil decla-
rou estado de emergência na tentativa de conter o novo coronavírus no País. 
Ao mesmo tempo, encaminhou um projeto de lei que previa o isolamento va-
cinação e tratamento obrigatórios. Adotado em 20 de março de 2020 Decreto 
nº 6/20207, foi confirmada a ocorrência de estado de calamidade pública que 
se duraria até 31 de dezembro de 2020.

No entanto, essas ações acabaram sendo decisões puramente políticas e 
não refletiram o ônus de chegar ao território brasileiro. Especialmente consi-
derando a posição do chefe do Executivo durante a pandemia, todas as nor-
mas e ações devem ser condenadas e conflitantes. Enfermagem instituída pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS). Até o presidente tem repetidamente 
provocado aglomerações de pessoas em um ato de desrespeito aos momentos 
passados.
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Com o passar dos dias, o número de casos aumentou, até que os estados 
de São Paulo, Rio de Janeiro, Ceará e Amazonas ficaram muito delicados, re-
zando para que as autoridades tomassem medidas para reduzir o impacto da 
epidemia. Economia e incentivo a um maior isolamento social.

Em vários Estados houve o chamado lockdown, nos quais o confina-
mento em casa tornou-se medida mais obrigatória e severa. Com o colapso 
do sistema de saúde, a superlotação de hospitais, a falta de equipamentos de 
proteção individual para os profissionais de saúde e a grave crise financeira, 
econômica e política, o Brasil sofreu diversos desfalques.

Ao promulgar leis e acordos estaduais, muitos estados o fizeram traba-
lho muito ativo no combate à Covid-19.

Nesse mesmo sentido, nos primeiros dias de quarentena, o registro de 
denúncias de crimes que exigiam a presença da vítima diminuiu, o que levou a 
muitas medidas de proteção. (FBSP, 2020, página 2)

No entanto, houve um aumento nos atendimentos de casos de violência 
doméstica por parte da Polícia Militar que, conforme demonstrado no Estado 
de São Paulo, aumentou 44,9% em relação a março de 2019 e março de 2020, 
passando de 6.775 (seis mil e setecentos). E setenta e cinco) a 9.817 (nove mil, 
oitocentos e dezessete). (FBSP, 2020, página 2)

Vale ressaltar que as medidas de proteção são a criação da Lei nº 11.340 
/ 2016, que é um mecanismo que oferece proteção física, psicológica, moral 
e sexual às vítimas dos agressores. Mesmo que não haja inquérito policial ou 
contencioso cível, eles podem ser julgados por um juiz. (FBSP, 2020, página 
5)

Assim, as mulheres que sofrem violência doméstica foram de fato mais 
vulneráveis ​​no isolamento social porque têm contato próximo com o agres-
sor. No entanto, o isolamento significa que mais pessoas também estão em 
casa, aumentando a probabilidade de os vizinhos ouvirem ou verem brigas e 
agressões.

Segundo dados do disque 180 fornecidos pelo Ministério da Mulher, Fa-
mília e Direitos Humanos, em março, na primeira vez que foi feita uma reco-
mendação de distanciamento social no país, o número de ligações reclamando 
de violência contra a mulher aumentou cerca de 17%.

De acordo com dados do Ministério de Relações Públicas do Rio de 
Janeiro, os casos de violência doméstica aumentaram 50% no primeiro fim de 
semana depois que o estado emitiu um decreto recomendando o distancia-
mento social.7

O gráfico a seguir mostra o aumento percentual da violência doméstica 
durante os períodos de isolamento social e o aumento das mortes de mulhe-
res durante a pandemia brasileira.

A Figura 01 mostra as pesquisas relacionadas à violência doméstica du-

7	 Galvani G. Violência doméstica na quarentena: como se proteger de um abusador? Carta 
Capital 2020. https://www.cartacapital.com.br/saude/violencia-domestica-na-quarente-
na-como-seproteger-de-um-abusador/.
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rante os meses de março e abril de 2020 (ou seja, o período inicial de isola-
mento). É sabido que o número de homicídios de mulheres no Brasil aumen-
tou 5% em relação ao ano anterior. Em apenas dois meses, 195 mulheres fo-
ram assassinadas e, em março e abril de 2019, 186 pessoas morreram. Nos 20 
estados analisados, o nível médio observado foi de 0,21 mulheres mortas por 
100.000 mulheres. Os 11 estados acima da média representaram 40% do total 
da população feminina analisada e causaram 59% das mortes (115 mortes de 
mulheres) (PONTE JORNALISMO, 2020).

Fonte: PONTE JORNALISMO, 2020.

Outro aspecto igualmente importante é a subnotificação devido às difi-
culdades de comunicação e acesso aos canais de denúncia durante os períodos 
de isolamento social. A gravação é essencial para quebrar o ciclo da violência 
(PONTE JORNALISMO, 2020).

O aumento de 41% no número de feminicídios em São Paulo, por 
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exemplo, se defronta com a redução de registros de 22% e 33% nos 
crimes de lesão corporal e ameaça, respectivamente. O crescimento 
de 431% nos relatos no Twitter de brigas de casal com indícios de 
violência doméstica, segundo relatório, divulgado pelo Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública (FBSP) em abril deste ano, é outro fator 
que aponta a subnotificação dos casos.
A falta de transparência nas informações gera uma subnotificação dos 
casos de feminicídio no Estado do Amazonas como um todo. “É (o 
Amazonas) uma história de lacunas. Isso ajuda a gente a entender a 
dificuldade de mapear os dados no momento da pandemia. Mas não 
é uma situação que surge da pandemia; isso é uma situação de invisi-
bilidade e negligência contra as mulheres, que sofrem violência, e que 
se arrasta por muito tempo”, afirma a professora e antropóloga Flávia 
Melo, criadora do Observatório da Violência de Gênero da Umiver-
sidade Federal do Amazonas (Ufam) (PONTE JORNALISMO,2020, 
p. 1).

As principais medidas de combate ao novo coronavírus aumentaram 
muito o risco de violência contra as mulheres. Para muitas mulheres, essa me-
dida amplia os cuidados com os filhos e o trabalho doméstico. Restringir a li-
quidez e as restrições financeiras também motivará e encorajará os agressores, 
permitindo-lhes obter mais controle e domínio.

A redução na coexistência da vítima com a família e amigos reduz a 
capacidade da mulher de ganhar força na comunidade social que apoia e de 
buscar ajuda para escapar da violência. Além disso, a pandemia reduziu as 
instituições, os serviços públicos e as oportunidades de interação social que 
constituem os laços sociais das pessoas.

Como os serviços de proteção social, as atividades das escolas e creches 
são interrompidas ou, em muitos casos, reduzidos, a necessidade de apoio 
e assistência foi afetada. E deslocando as prioridades dos serviços de saúde 
para ações que se concentrem em ajudar pacientes com sintomas de covid-19, 
bem como casos confirmados e suspeitos. Essas partes cooperam entre si 
para promover a continuidade e a deterioração dos casos confirmados de vio-
lência.

Em 9 de abril de 2020, a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
emitiu uma declaração com o objetivo de lembrar os países de suas responsa-
bilidades internacionais e da jurisprudência do tribunal, que enfatizou:

Tendo em vista as medidas de isolamento social que podem levar a 
um aumento exponencial da violência contra mulheres e meninas em 
suas casas, é necessário enfatizar o dever do Estado de devida diligên-
cia estrita com respeito ao direito das mulheres a viverem uma vida 
livre de violência e, portanto, todas as ações necessárias devem ser 
tomadas para prevenir casos de violência de gênero e sexual; ter me-
canismos seguros de denúncia direta e imediata; e reforçar a atenção 
as vítimas (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMA-
NOS,2020).
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De acordo com Carvalho Ramos, esses sistemas se relacionam em dois 
círculos concêntricos: um amplo círculo composto pelo sistema da OEA, ou-
tro círculo menor que consiste em países que ratificaram a Convenção Ame-
ricana sobre Direitos Humanos. Portanto, esses dois sistemas estão essencial-
mente se comunicando com a mesma origem. A diferença está em um mem-
bro do segundo sistema, que até tem um tribunal dedicado Direitos humanos, 
Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Portanto, existe uma relação auxiliar mesmo que um país se enquadre 
no escopo mais estrito da Convenção, ele pode ser avaliado com base em um 
escopo mais amplo (o escopo da Carta da Organização dos Estados Ameri-
canos). Foi o que aconteceu em Honduras durante a crise do golpe militar de 
2009.

Assim, cumpre ressaltar que é de extrema importância que os Países 
façam parte da Corte Interamericana de Direitos Humanos, sendo uma das 
maiores responsáveis acerca de garantir o direito dos cidadãos quando possuí-
rem seus direitos violados. 

Neste sentido, a fim de estabelecer e implementar um mecanismo capaz 
e qualificado para proteger as mulheres vítimas de violência doméstica, alguns 
países estão expandindo e melhorando suas linhas de atendimento telefônico.

Uma das medidas consideradas eficazes foi iniciada pelo governo das 
Ilhas Canárias, na Espanha. Lá, as vítimas em perigo podem ir à farmácia para 
solicitar a “Máscara-19” para lembrar aos funcionários que precisam de ajuda 
(BBC News, 2020).

Portanto, dado o aumento significativo da violência doméstica contra as 
mulheres, os governos em todo o mundo desempenham um papel importante 
em garantir que as mulheres sejam protegidas durante os períodos de isola-
mento social para evitar a propagação da COVID-19.

No contexto de isolamento social, os tipos de soluções para enfrentar o 
crescimento da violência doméstica por meio de políticas públicas variam de 
governo para governo

Ham e Hill (1993) enfatizam a importância das políticas públicas como 
um caminho de mão dupla: a análise visa desenvolver o conhecimento sobre 
a formulação de políticas em si, a pesquisa política e o conhecimento sobre 
políticas, revelando assim direções principalmente descritivas; outro objetivo 
visa apoiar os formuladores de políticas, implementando maior conhecimento 
ao processo de planejamento e participar diretamente da tomada de decisão, 
que apresenta características mais prescritivas ou propositivas.

A abordagem estadocêntrica para a análise de políticas públicas concen-
tra-se nas ações governamentais, embora reconheça que a gama de atividades 
e participantes relacionados a essa ação é ampla.

No Brasil, o governo local é como tomar medidas de saúde, agir junto 
ao governo federal e agir para prevenir e reduzir o aumento da violência do-
méstica (IPEA, 2020).

A importância da imprensa na luta pela não violência contra a mulher, 
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além de informar, a imprensa tem o papel social de criar uma rede de prote-
ção às mulheres e pressionar as autoridades pela criação de políticas públicas.

É comum vermos notícias de feminicídio que retratam um caso de amor 
e um ataque de ciúmes que acabou em morte. É importante ressaltarmos que 
o assassinato de uma mulher nunca pode ser tratado como o resultado do 
comportamento de um namorado ciumento e uma briga que acabou culmi-
nando em algo mais grave. Quem consome o conteúdo jornalístico precisa 
entender que a violência contra a mulher não se resume apenas a agressão 
física e que geralmente quando acontece o feminicídio, ele não ocorreu da 
noite para o dia e essa mulher provavelmente estava pedindo socorro e não 
foi ouvida.

Durante anos, esta expressão permeou os noticiários e para muitos soa-
va como se a vítima fosse de alguma forma causadora do ato, afinal, o “po-
bre” agressor estava desesperado de paixão e acabou perdendo a cabeça. A 
advogada, membro da OAB Mulher e conselheira do Conselho da Mulher do 
Estado do Rio de Janeiro (CODIM/RJ), Marilia Bold, conta que esta expres-
são não deve mais ser usada e cita da decisão do Supremo Tribunal Federal 
(STF) que proíbe uso da tese de legítima defesa da honra em crimes de femi-
nicídio.

Referendo de medida cautelar. Arguição de descumprimento de pre-
ceito fundamental. Interpretação conforme à Constituição. Artigos 
23, inciso II, e 25, caput e parágrafo único, do Código Penal e art. 65 
do Código de Processo Penal. “Legítima defesa da honra”. Não inci-
dência de causa excludente de ilicitude. Recurso argumentativo disso-
nante da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), da proteção 
à vida e da igualdade de gênero (art. 5º, caput, da CF). Medida caute-
lar parcialmente deferida referendada. 1. “Legítima defesa da honra” 
não é, tecnicamente, legítima defesa. A traição se encontra inserida no 
contexto das relações amorosas. Seu desvalor reside no âmbito ético 
e moral, não havendo direito subjetivo de contra ela agir com violên-
cia. Quem pratica feminicídio ou usa de violência com a justificativa 
de reprimir um adultério não está a se defender, mas a atacar uma 
mulher de forma desproporcional, covarde e criminosa. O adultério 
não configura uma agressão injusta apta a excluir a antijuridicidade 
de um fato típico, pelo que qualquer ato violento perpetrado nesse 
contexto deve estar sujeito à repressão do direito penal. 2. A “legítima 
defesa da honra” é recurso argumentativo/retórico odioso, desumano 
e cruel utilizado pelas defesas de acusados de feminicídio ou agres-
sões contra a mulher para imputar às vítimas a causa de suas próprias 
mortes ou lesões. Constitui-se em ranço, na retórica de alguns opera-
dores do direito, de institucionalização da desigualdade entre homens 
e mulheres e de tolerância e naturalização da violência doméstica, as 
quais não têm guarida na Constituição de 1988. 3. Tese violadora da 
dignidade da pessoa humana, dos direitos à vida e à igualdade entre 
homens e mulheres (art. 1º, inciso III, e art. 5º, caput e inciso I, da 
CF/88), pilares da ordem constitucional brasileira. A ofensa a esses 
direitos concretiza-se, sobretudo, no estímulo à perpetuação da vio-
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lência contra a mulher e do feminicídio. O acolhimento da tese tem 
a potencialidade de estimular práticas violentas contra as mulheres ao 
exonerar seus perpetradores da devida sanção. 4. A “legítima defesa 
da honra” não pode ser invocada como argumento inerente à pleni-
tude de defesa própria do tribunal do júri, a qual não pode constituir 
instrumento de salvaguarda de práticas ilícitas. Assim, devem preva-
lecer a dignidade da pessoa humana, a vedação a todas as formas de 
discriminação, o direito à igualdade e o direito à vida, tendo em vista 
os riscos elevados e sistêmicos decorrentes da naturalização, da tole-
rância e do incentivo à cultura da violência doméstica e do feminicí-
dio. 5. Na hipótese de a defesa lançar mão, direta ou indiretamente, da 
tese da “legítima defesa da honra” (ou de qualquer argumento que a 
ela induza), seja na fase pré-processual, na fase processual ou no jul-
gamento perante o tribunal do júri, caracterizada estará a nulidade da 
prova, do ato processual ou, caso não obstada pelo presidente do júri, 
dos debates por ocasião da sessão do júri, facultando-se ao titular da 
acusação recorrer de apelação na forma do art. 593, III, a, do Código 
de Processo Penal. 6. Medida cautelar parcialmente concedida para 
(i) firmar o entendimento de que a tese da legítima defesa da honra é 
inconstitucional, por contrariar os princípios constitucionais da digni-
dade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), da proteção à vida e da 
igualdade de gênero (art. 5º, caput, da CF); (ii) conferir interpretação 
conforme à Constituição aos arts. 23, inciso II, e 25, caput e parágra-
fo único, do Código Penal e ao art. 65 do Código de Processo Penal, 
de modo a excluir a legítima defesa da honra do âmbito do instituto 
da legítima defesa; e (iii) obstar à defesa, à acusação, à autoridade poli-
cial e ao juízo que utilizem, direta ou indiretamente, a tese de legítima 
defesa da honra (ou qualquer argumento que induza à tese) nas fases 
pré-processual ou processual penais, bem como durante o julgamento 
perante o tribunal do júri, sob pena de nulidade do ato e do julgamen-
to. 7. Medida cautelar referendada. (ADPF 779 MC-Ref, Relator(a): 
DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 15/03/2021, PRO-
CESSO ELETRÔNICO DJe-096 DIVULG 19-05-2021 PUBLIC 
20-05-2021).

Por fim, cabe ressaltar que a violência contra a mulher é fruto de uma 
sociedade patriarcal em que vivem homens e mulheres em condições desi-
guais. Para romper com essa forma de violência, é preciso romper com o pen-
samento de que as mulheres se naturalizam essencialmente como cuidadoras 
e reduzem suas capacidades políticas. Desse modo, combater a violência sig-
nifica lutar contra as diferenças de gênero no cotidiano do trabalho, na políti-
ca, na escola e até na família.

Considerações finais
A presente pesquisa tratou inicialmente dos conflitos em face do direito 

fundamental no aspecto que a sociedade vem vivendo, ou seja, da pandemia 
mundial do covid-19, na qual diversas decisões estatais foram acionadas a fim 
de realizar um combate ao novo vírus.
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A Constituição de 1988 incluiu o direito à saúde como Direitos sociais. 
Além disso, criou um sistema de saúde descentralizado que fornece as entida-
des maior autonomia e garantem maior participação pública, idealmente um 
sistema eficaz.

Portanto, as pessoas em todo o mundo precisam ficar em casa para con-
ter a pandemia do coronavírus. No entanto, para algumas pessoas, sua casa 
não é um ambiente seguro. Mulheres que sofreram violência doméstica agora 
estão presas em casa, com seus agressores.

A violência contra a mulher no ambiente familiar não ocorre em deter-
minado momento, ou seja, é eterna, não tem origem em um lugar, nem tem 
origem na cultura ou na classe social. Tudo isso está relacionado ao abuso 
psicológico, físico, hereditário, moral e sexual na esfera familiar.

No contexto dessa pandemia, os casos de violência contra a mulher no 
ambiente familiar aumentaram significativamente. É necessário formular me-
didas de proteção a essas mulheres vulneráveis, porque esse aumento ocorreu 
em todo o mundo, a organização mundial divulgou diretrizes para o combate 
a esse tipo de violência e os países também adotaram medidas próprias.

À luz da situação divulgada no artigo, pode-se notar que houve um au-
mento significativo da violência no contexto da pandemia e medidas foram 
tomadas para proteger as mulheres.

Por fim, diante dessa pandemia, o Brasil tem tomado algumas medidas, 
como a aprovação de uma lei para expandir os serviços virtuais para mulheres 
que sofreram violência doméstica. No entanto, nenhuma medida mais ampla 
foi implementada para usar as redes, campanhas, apoio e hospitalidade exis-
tentes para enfrentar esta realidade.
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Resumo:
O presente trabalho é parte do projeto de TCC de graduação em Ciências 
Biológicas no IFSULDEMINAS, campus Muzambinho. Tem por objetivo 
principal delinear a ascensão do ifsuldeminas sobre os valores ESG, verifican-
do como os princípios ambientais, sociais e de governança estão sendo enxer-
gados e trabalhados dentro da Instituição pública. O ESG constituiu-se como 
uma validação internacional para as empresas, especialmente pela prática da 
sustentabilidade, no entanto é tratada economicamente de forma mercantili-
zada, e deixando a desejar todos os direitos trabalhados dentro da questão S. 
Contudo, o estado e o governo devem se colocar como protagonistas nesse 
debate climático para as instituições públicas. Segundo os países membros das 
Nações Unidas a ideia é que até 2030 o mundo caminhe para o desenvolvi-
mento sustentável. Em um clima emergente, pode ser que a plataforma ESG 
seja um importante espaço de afirmação de direitos humanos no espaço pú-
blico.

Palavras-chave: Direitos Humanos; Movimento ambientalista; Princípios 
ESG; Setor público.

Introdução
O movimento ambientalista institucional surge tardiamente no Brasil, 

apenas na década de 50, porém não mais tardio que o reconhecimento da 
temática “meio ambiente” no Sistema Internacional de Direitos Humanos, já 
que o termo esteve ausente da Declaração Universal de 1948 e foi mencio-
nado apenas em 1972 na Declaração de Estocolmo. A pesquisa se justifica 
pela novidade do tema e por contribuir para a reflexão sobre a dificuldade 
de transpor valores de defesa do meio ambiente (tardiamente incorporados à 
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dinâmica civil) para a esfera corporativa e empresarial, como propõem os va-
lores “Environmental, Social e Governance”, a plataforma ESG. 

Surgida em 2005 como criação do Banco Mundial, juntamente com a 
ONU e mais nove instituições, o ESG constituiu-se como uma validação in-
ternacional para as empresas, especialmente pela prática da sustentabilidade. 
Esse fundamento publicado trouxe papéis de concordância empresariais e 
corporativos que incentivam grandes empresas a usarem práticas mais ecoló-
gicas. No entanto, o cenário emergente do clima abre espaço para introduzir 
o ESG em instituições públicas, ao qual governo e estado como autoridade de 
liderança deve colocar discussões climáticas em pauta na administração públi-
ca também. Cobrar a governança apenas de um setor da sociedade é deixar 
de fora outros elementos, por isso a urgência de levar o ESG para o setor pú-
blico. Segundo os países membros das Nações Unidas a ideia é que até 2030 
o mundo caminhe para o desenvolvimento sustentável. No entanto, para que 
se atinja uma sustentabilidade de pilares, os direitos precisam ser aplicados de 
forma efetiva começando pelos setores.

O instituto Ethos (2012) exibe quadros comparativos em situações onde 
grandes empresas adotam os direitos humanos e situações das quais as em-
presas não adotam os direitos. Devem adotar na questão direta e indireta das 
pessoas, como por exemplo tais empresas que exploram o meio ambiente, 
se violam ou se respeitam dentro do controle das políticas a serem seguidas, 
como os funcionários a cada setor trabalham para essas empresas, e se de fato 
esse produto impacta de alguma forma o meio. São posturas que se não ques-
tionadas, violam e ignoram os direitos humanos ambientais, vindo a se tratar 
de uma logística imprudente de um produto comercializado às pessoas que o 
utilizam. 

Na economia atual, o mercado valoriza as ações das empresas em maior 
grau que o próprio direito das pessoas diretamente. É enxergado que o am-
biental é bem dialogado pois é o foco dos investimentos, mas pautado de 
forma muito precisa em um modo mercantil, muitas vezes no Brasil por meio 
de uma prática de greenwashing. Desta forma, apesar do S de Social Issues 
na sigla ESG, o social costuma ser um dos princípios menos valorizados nas 
agendas corporativas, pois o impacto e o valor dos princípios sociais não se 
mensuram. As empresas não podem desconhecer seus esforços sociais em 
meio ambiente e governança, uma vez que as questões ESG estão interliga-
das. Enquanto o “social” é insuficientemente trabalhado no âmbito dos direi-
tos humanos e dentro dos princípios ESG, não há instrumento de valor que 
consiga atingir um mundo inteiro prezando apenas pela sustentabilidade se 
as próprias pessoas, que são estas consumidoras, não se interligarem ao ESG 
como direito delas também. 

A introdução da plataforma ESG em espaços públicos pode ser ace-
lerada, uma vez que o ESG trabalhe simultaneamente os espaços públicos e 
privados, já que a agenda 2030 estabelece objetivos sustentáveis em prol dos 
direitos, que ultimamente tem sido violado e ignorado diante de tantos acon-
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tecimentos sociais. Contudo, este trabalho tem como hipótese que a platafor-
ma ESG possa ser um importante espaço de afirmação de direitos humanos 
nos espaços públicos, e para entender, o objetivo deste trabalho se consolida 
em delinear a ascensão do IFSULDEMINAS sobre os valores Environmen-
tal, social and governance, e então como o setor público enxerga e trabalha as 
questões dos princípios.

Metodologia
Esta é uma pesquisa de caráter quali-quantitativa trazendo uma discus-

são temática crítica e levantando as variáveis numéricas mensuráveis para os 
dados da pesquisa. Para atingir o objetivo desta pesquisa, faz-se necessário 
delinear os avanços do IFSULDEMINAS sobre os valores ESG, pretende-se 
fazê-la em três etapas (i) fazer uma pesquisa bibliográfica e documental na li-
teratura sobre os princípios ESG e o setor público no âmbito dos direitos hu-
manos, (ii) Descrever uma abordagem crítica com base nos portais utilizados 
pela Instituição, dividida em (a) descritiva e (b) explicativa em um método de 
hipótese dedutiva a qual se apresenta “A plataforma ESG pode ser um im-
portante espaço de afirmação das potencialidades dos Direitos Huma-
nos no setor público”. Através dos portais, se investiga como os princípios 
ambientais, sociais e de governança estão sendo enxergados e trabalhados na 
Instituição, tais são eles: Portais Ui Greenmetric levantando as questões am-
bientais que o Instituto participa, tem parcerias e prestam serviços; A Gover-
nança, a qual consiste em informações transparentes dos princípios, objeti-
vos e diretrizes trabalhadas, e o Portal Mídia que oferece atividades e funções 
para a comunidade local e vizinha. E finalmente, (iii) buscar informações mais 
sólidas dentro do PDI (plano de desenvolvimento Institucional), que é uma 
ferramenta de grande utilidade para o planejamento da Instituição, onde irá 
se coletar as diretrizes das orientações de ações, estrutura organizacional e ati-
vidades acadêmicas que desenvolve ou pretende desenvolver no setor. 

Resultados e discussões
Ui greenmetric e o princípio ambiental da instituição 

A analista Ungaretti (2020) publicou na página do Experto xp os fatores 
que condicionam cada princípio. O fator ambiental traz responsabilidades das 
quais empresas adotem como por exemplo a economia do uso de recursos 
naturais, fazer a gestão de resíduos corretamente, investir no uso de eficiência 
energética, se precaver com as emissões de gases poluentes jogados na atmos-
fera, e zelar pelas florestas para não haver desmatamento em massa, ou seja, 
expor um produto ao mercado que seja o mais sustentável possível e que os 
processos e procedimentos que esse produto passe, seja menos danoso ao 
meio.

No campo de atuação do IFSULDEMINAS, as práticas de sustentabi-
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lidade foram bem avaliadas no Ui greenmetric. O Ui greenmetric é um ran-
king feito pela Universidade da Indonésia que exibe colocações sustentáveis 
das Instituições. A iniciativa tem por objetivo fornecer resultados da condi-
ção atual e as políticas relacionadas ao Green Campus e a Sustentabilidade 
nas Universidades de todo o mundo. O Ui greenmetric ainda ressalta que o 
processo de colocação é uma forma de chamar a atenção dos líderes univer-
sitários e das partes interessadas, e expõe que a atenção é dada ao combate à 
mudança climática global, conservação de energia e água, reciclagem de lixo e 
transporte verde. 

A posição do IFSULDEMINAS ficou entre a 4° Instituição mais sus-
tentável do Brasil, ficando perto entre USP E UFLA, e no ranking global se 
destacou na 101° posição entre 912 Instituições nacionais e internacionais. O 
Ui greenmetric inseriu a patente de ações de impactos sociais e econômicos, 
ou seja, além da sustentabilidade, quais os impactos sociais e econômicos que 
a Instituição está fazendo ?! Percebe-se que os setores devem se interligar às 
questões sociais na mesma intensidade das questões verdes e da governança, 
pois é essa tática de serviços que a Instituição caminha, na intenção de buscar 
o sustentável, inserir pessoas e transparecer o que faz. O ranking avaliou seis 
categorias principais: configuração, infraestrutura, áreas verdes das unidades, 
gestão de energia e mudanças climáticas, gestão de resíduos, gestão de água, 
transporte e mobilidade, e por fim, educação e pesquisa. 

O desempenho de sustentabilidade e gestão ambiental se resumiu às ca-
tegorias funcionais para o Instituto, que são ações que prezam pela transpa-
rência, o que compromete os serviços verdes que a instituição presta, além 
das transparência fiscais do que está sendo executado. A quantidade de selos 
que certificam que a empresa ou setor de produção praticam essas ações traz 
uma reputação positiva e confiança para que as demais empresas prestem ser-
viço dentro do próprio Instituto. Os serviços limpos garantem um resulta-
do de qualidade. A sustentabilidade não tem erro, quanto mais apostada nela, 
mais destaque o setor terá.

Portal Mídia e o princípio social da instituição
O fator social traz o compromisso das políticas, relações de trabalho, 

inclusão e diversidade de pessoas, funcionários, traz o engajamento de pro-
fissionais, o preparo de treinamento, a relação com as comunidades para a 
proteção e privacidade de dados, e ainda sim, propriamente dito, direitos hu-
manos. (UNGARETTI, 2020). O caráter Institucional do IFSULDEMINAS 
com o valor público é fortemente difundido pela gestão e por um trabalho 
inteiramente articulado em conjunto com diversas entidades e pela formação 
de parcerias que contribuem para o atendimento das necessidades do público 
(social). Neste portal a Instituição atende diversas necessidades e demandas 
de atividades e funções para o público.

Segundo os autores Netto et al (2020) para o alcance íntegro do social 
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e preocupações ambientais nas operações de negócios deve-se ser sustentável 
e socialmente responsável, e não só economicamente. As empresas devem ter 
como objetivo dos princípios, resultados financeiros, como o econômico, de-
sempenho ambiental, social ou pessoas, planeta e lucro, ou seja, dentro desse 
contexto, percebe-se que a questão social é interligada com os demais princí-
pios, pois o principios social traz a questão humanística o tempo todo, para o 
homo, do homo, com o homo e o ser homo nas condições da vida. Para as 
grandes corporações privadas o social não tem notoriedade, e é o menos tra-
balhado entre os princípios. No entanto, o Instituto público, como o IFSUL-
DEMINAS presta serviços sociais constantes e bem cabíveis a comunidade 
externa e interna. 

Os veículos que a Instituição fornece vem do campus, da extensão de 
trabalhos científicos, da reitoria, cooperativa, dos laboratórios que fazem ser-
viços terceirizados para as cidades vizinhas, e até mesmo de entidades exter-
nas que conseguem auxiliar na produção de insumos, como por exemplo, a 
apreensão de bebidas alcoólicas pela polícia federal, sendo transformadas em 
álcool gel durante a curva mais alta da pandemia. As parcerias foram amplia-
das com muito êxito após o surto pandêmico do coronavírus. Além do mais, 
por ser uma Instituição pública, a demanda de serviços gratuitos para a socie-
dade traz conhecimento e proveito para a população progredir na questão de 
suas necessidades. Transpor valor social para a sociedade leva a ela inúmeros 
benefícios, como investimento e oportunidades, além do seu próprio direito 
de fazer parte de um setor que retribui com qualidade. Uma das atividades 
que o IFSULDEMINAS realizou na pandemia foi serviços de escuta tera-
pêutica, atividades de ensino remotas, ações do campus contra o coronavírus, 
testes de covid da população, auxílio estudantil e internet aos alunos de baixa 
renda e etc. 

[O portal mídia traz um laço forte de governança explícito entre os di-
reitos sociais, como um portal em que a sociedade pode ter acesso do que 
a Instituição está preparando para o mesmo. Atividades, serviços, palestras, 
insumos e etc.]

Governança e o princípio responsável da instituição 
O fator de governança traz pressão de poder para que os princípios se-

jam aplicados em ética e transparência fiscal, apoiando o mercado financeiro 
sustentável, além da remuneração de executivos, ter independência do conse-
lho e proteção aos minoritários, e ainda assim dificultar a lavagem de dinheiro 
e a corrupção. (UNGARETTI, 2020). A governança no IFSULDEMINAS 
tem avançado suas práticas na promoção da integridade e na gestão de riscos 
conforme orientação seguida no Decreto 9.203 de 22/11/2017. O ifsulde-
minas tem recebido elogios do TCU (Tribunal de Contas da União), CGU ( 
Controladoria Geral da União) e entre outros pela clareza das informações 
prestadas. Os órgãos reguladores e direcionadores atuam em processos es-
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tratégicos como políticas públicas, alinhamento com demandas da sociedade, 
planejamento orçamentário, acompanhamento de planos estratégicos, trans-
posição das informações e dados transparentes, além de acompanhar a exe-
cução dos recursos orçamentários e extra orçamentários e o desenvolvimento 
de relação com o mercado internacional. 

Os processos finalísticos ajudam a fiscalizar a excelência no ensino, pro-
ver a pesquisa em pós graduação e a excelência na extensão no campus, como 
por exemplo manter registrado os dados via SUAP, onde são descritos rela-
tórios detalhados a cada situação decisória dos processos e documentos por 
discentes, docentes e servidores. Os órgãos reguladores e direcionadores são 
representados pelo termo executores e saída, enaltecendo representação de 
valores, como a formação do ensino médio, técnico e superior a estes estu-
dantes e pesquisadores qualificados, assim como aos fornecedores, órgão e 
unidades. Além disso, a governança tem compromisso com os princípios so-
ciais e ambientais, portanto, a comunidade interna (com seus respectivos ser-
vidores, discentes e voluntários) e a comunidade externa (instituições parcei-
ras, órgão de fomento e convidados) tem acesso a transparência das deman-
das de eventos e atividades tratadas pelo portal da Instituição, a representação 
da cadeia de valores. 

As entidades presentes consistem em aderir os valores, princípios e nor-
mas compartilhadas para a defesa e priorização do interesse público sobre os 
interesses privados no setor. Os relatórios de contas prestadas trazem seus 
processos de gestão bem articulados, entre princípios, objetivos, diretrizes, 
processos de gestão de risco, além das competências e responsabilidades.

PDI e os princípios ESG da Instituição
O plano de desenvolvimento Institucional é um instrumento de planeja-

mento e gestão que considera a identidade de ensino superior no que diz res-
peito ao seu trabalho, a missão a que se compromete, e a estrutura organiza-
cional e as atividades que desenvolve ou pretende desenvolver na Instituição. 

O governo exige das instituições públicas e privadas a formação do pla-
no de desenvolvimento Institucional que dá a condição de orientar o fun-
cionamento de suas políticas de criação, e tendo em vista que os princípios 
ESG são trabalhados dentro da Instituição do IFSULDEMINAS, o PDI é 
um documento que respalda as ações desses princípios relacionados às polí-
ticas tratadas dentro do setor, por isso, o documento é um forte aliado para 
este trabalho, os princípios são trabalhados com base nas políticas no campus. 
Portanto, o PDI relaciona informações das quais se apresentam no ESG, po-
dendo ter informações mais sólidas neste trabalho. Este documento do ifsul-
deminas apresenta políticas implementadas que demonstram como o Instituto 
se aprimorou no decorrer dos anos (2019-2023), principalmente nos portais 
discutidos referente ao ESG. Os princípios trabalhados de acordo com seus 
respectivos portais: Ui Green metric representado pelas demandas de servi-
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ços sustentáveis da Instituição, o Portal mídia representado pela oferta de en-
sino, pesquisa e extensão da comunidade local e externa, e por fim o portal 
Governança que atribui a prestação de contas, aberta ao público. Contudo o 
PDI para a Instituição se encontra como um viés democrático que atribui re-
sultados que são e que serão alcançados, auxiliando no planejamento de práti-
cas futuras ao IFSULDEMINAS, ou que pelo menos complemente-as.

O PDI do IFSULDEMINAS (2019-2023) apresenta para toda a socie-
dade um diagnóstico das políticas implementadas e demonstra como o IF-
SULDEMINAS aprimorou-se ao longo do tempo, sendo referência, atual-
mente, na oferta de Ensino, Pesquisa e Extensão. O PDI é um documento 
que auxilia as documentações orçamentárias a decidir quais setores poderão 
transitar melhor seus investimentos. Contudo, especialistas da FGV, Limeira, 
Gomes e Wagner (2021) afirmam que para um setor levar em consideração 
os princípios ESG, seu investimento terá gastos, então não se deve ter medo 
de investir em tecnologias mais eficientes, pois o mercado traz grandes bene-
fícios a esse gestor, uma vez que ele economiza em sua energia e trará menos 
poluentes ao mesmo, o que de fato impacta menos ao meio ambiente. No en-
tanto, não só isso, pois o Instituto trata de questões além do ambiental, como 
questões sociais e de governança, então de qualquer forma, trará gastos a or-
çamentos que carregam esses princípios também. Levando em consideração 
isso, o PDI do IFSULDEMINAS, ao que se compromete desde o início de 
2019, tem-se mal distribuído pela falta de verbas implicadas ao próprio setor 
atualmente, pois foi reduzida por questões políticas governamentais. 

Considerações finais
Uma matéria da Forbes (2021) coletada por Haroldo Rodrigues mostra 

que direitos humanos e meio ambiente são dois lados da mesma moeda ESG, 
principalmente quando o assunto é mudanças climáticas, pois um afeta o ou-
tro, e se tratando dessa maneira, são princípios que devem andar juntos, de-
notando sustentabilidade e inclusão de aspectos sociais. A invenção dos prin-
cípios ESG são olhadas e tratadas de forma muito mercantilizada, mas que na 
hora que se interligam são notoriedade de responsabilidade civil, ou seja, di-
nâmicas de conversação a serem trabalhadas por parte desses princípios. Ade-
mais, são os grandes setores de mercado e serviços que devem ter causas para 
as dinâmicas dialogarem dando suporte ao que os princípios ESG trazem.

Nas conclusões presentes até o momento, há poucos trabalhos acadê-
micos sobre o ESG e o setor público. O princípio ambiental demonstra que 
quanto mais selos verdes e relatórios participativos pela Instituição, mais valo-
rização aplicada o setor público se coloca. Foi deduzido que, de acordo com 
os princípios e portais descritos pela Instituição, cada portal se liga entre o 
outro. O princípio ambiental se liga pela governança, que por sua vez se liga 
em demandas dos serviços sociais em prol da garantia do setor público que 
prospera direito humanitário de qualidade, confiança e transparência.
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Foi analisado que a instituição quando tornada ESG, pode ser um dife-
rencial no IFSULDEMINAS, especialmente para o ensino superior, pois pre-
para os profissionais que lá estão para o conhecimento dos princípios ESG 
no âmbito dos direitos humanos, e em seus reais valores, uma vez que capaci-
tará as interligações desse profissional no mercado de trabalho. Pensa-se que 
este profissional quando formado saberá as reais instruções de como agir na 
emergência global do capital, e não necessariamente ter esse conhecimento 
pós o mercado de trabalho, como bem as corporações estão fazendo deses-
peradamente. A ideia é que o ESG faça parte de sua formação, e que esse 
profissional saia pronto para o mercado de trabalho. Pensando pelo lado das 
instituições estudantis, quantos profissionais não poderiam estar adicionando 
os princípios ESG em suas funções no próprio mercado ? A aplicabilidade de 
serviços sustentáveis, humanitários e de fiscalização transparente podem ser 
eficazes.

É preciso precaver os princípios o quanto antes, e o setor público é 
exemplo e porta de saída para que haja soluções imediatas, principalmente 
quando se insere pessoas. Além disso, percebe-se que quanto mais a Institui-
ção inclui questões sociais/serviços sociais, mais possibilidades sustentáveis e 
governança terá nesse setor. Não há interligação de princípios se a questão S 
não se trabalha ou trabalha pouco, ela é a razão para os processos ESG, e este 
trabalho conclui que o setor público tem por sua vez, afinidade para mover 
pessoas, trabalhando melhor a questão do princípio S.

“A melhor postura que a empresa pode adotar é integrar as preocupa-
ções com os direitos humanos à sua estratégia de negócio, evitando focar suas 
ações apenas na gestão de riscos para sua imagem.” (ETHOS, 2012, p. 8). A 
imagem da empresa é fundamental para ser vista aos bons olhos de acionis-
tas, investidores, gestores e analistas, portanto, faz diferença quando se ado-
tam medidas responsáveis e coerentes dentro dos direitos, traz-se um olhar de 
empresas que valorizam o uso de imagem, ao invés de denegrir por atitudes 
enganosas e desrespeitosas ao seu consumidor. Segundo o Instituto Ethos 
(2012) em muitos casos têm-se pouca preocupação com valores dos direitos 
humanos dentro das empresas, gerando um setor dos negócios que viola os 
próprios direitos por falta de políticas e procedimentos de controle dos forne-
cedores. A falta de políticas e procedimentos de controle não atingem somen-
te os fornecedores, mas sim todos os colaboradores que estão participando 
em guindar o capital de determinado setor em prol do dinheiro. Investir no 
social só traz melhorias, e o setor público colabora muito com esse princípio 
que se liga aos demais.
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Resumo:
O estudo sobre o direito a educação de gênero é importante para fomentar a 
igualdade e solidariedade, e combater a violência, formando uma cultura bali-
zada nos Direitos Humanos. O objetivo é discorrer sobre o direito a educação 
de gênero para combate à violência. A problemática baseia-se na necessidade 
de abordar a violência de gênero crescente em nosso país e como a educação 
de gênero nas escolas podem ser utilizadas para combate à violência. Trata-se 
de pesquisa bibliográfica, análise da legislação e de artigos dos últimos cinco 
anos do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós Graduação em Direito, buscas 
em bases de dados de pesquisas científicas on-line e site de notícias. Constitui-
se como metodologia a abordagem e análises de dados secundários, dos anos 
de 2016 a 2021, e dos referenciais teóricos. Propõe-se um trabalho que visa 
conscientizar sobre a importância da educação de gênero e o enfrentamento a 
violência, analisar as propostas e planos existentes e sugerir melhorias.

Palavras-chave: Direto a educação; Direitos Humanos; Violência de gênero; 
Cidadania ativa.

Notas introdutórias
O atual cenário da sociedade brasileira expõe aumento do número de 

casos de violência, decorrente da disparidade sociais latentes, de discursos de 
ódio, da violência doméstica contra as mulheres, da violência contra crianças 
e adolescente, bem como, da desvalorização de instituições sociais, como a 
escola, a família e a igreja, por exemplo.

Ainda neste contexto, observa-se um crescimento dos casos de violên-
cia de gênero justamente no período da Pandemia do Covid-19. O isolamento 
social necessário para barrar a disseminação do Corona Vírus evidenciou a 
crise econômica de países em desenvolvimento, como o Brasil. Consequên-
cias da pandemia, como a perda de emprego e o trabalho em modalidade re-
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mota, impôs maior convivência entre os membros das famílias brasileiras, en-
tretanto, esta convivência em alguns casos, se transformou em um agravante 
para o crescimento da violência doméstica.

Levando em consideração este contexto, torna-se necessário realizar dis-
cussões acerca das políticas públicas e formas de combate a esta problemáti-
ca. O presente artigo tem o objetivo de analisar a Educação de Gênero como 
ferramenta de combate a violência, bem como, verificar a concretização do 
direito ao ensino de gênero como mecanismo para auxiliar na diminuição dos 
casos de violência que estão inseridas no âmbito escolar, levando em conside-
ração a cultura machista e patriarcal em que vivemos, responsável, em muitos 
casos, por estimular o discurso de ideologia de gênero.

Para tanto, a metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica em dou-
trinas que tratam acerca do tema direito a educação, educação em gênero e 
violência doméstica, buscas de artigos científicos publicados nos anais de 
evento, nos últimos cinco anos (2015 a 2020) do CONPEDI – Conselho Na-
cional de Pesquisa e Pós Graduação em Direito, buscas realizadas em bases 
de dados para pesquisas científicas on-line, como Portal de Periódicos e Ca-
tálogo de Teses e Dissertações da CAPES e site de notícias. Ademais, como 
critério para delimitação da pesquisa, utilizou-se das palavras-chaves educação 
em direitos humanos, educação de gênero e violência.

Inicialmente, será abordado acerca da Educação como Direito Huma-
no e Fundamental, demonstrando a previsão da educação como direito social 
fundamental a ser prestado pelo Estado. Ademais, foi identificada a previsão 
legal do direito à educação, no âmbito internacional, disposto na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, Convenção sobre os Direitos da Criança, 
bem como normas infraconstitucionais. Ainda no primeiro tópico, será ex-
planado sobre a Educação em Direitos Humanos, prevista no Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), dando concretude ao Direito 
Humano à Educação, desde a formação básica até a superior, buscando a for-
mação de uma sociedade mais estruturada. 

No segundo tópico, discutiu-se acerca do Direito à Educação de Gê-
nero, trazendo enfoque para os Princípios de Yogyakarta sobre a Aplicação 
da Legislação Internacional de Direitos Humanos em Relação à Orientação 
Sexual e Identidade de Gênero, os quais afirmam que “Toda pessoa tem o 
direito à educação, sem discriminação por motivo de sua orientação sexual e 
identidade de gênero, e respeitando essas características”. 

O terceiro e último item, abordar-se-á a questão da Educação em Gêne-
ro como ferramenta de combate a violência, utilizando-se o conceito de edu-
cação disposto por Rawls e Ranieri, e mais especificamente a Educação em 
Gênero, o conceito de Furlan & Maio, demonstrando a importância de tratar 
sobre questões de gênero no ambiente escolar para a diminuição dos índices 
de violência.

Espera-se com o presente trabalho, que a promoção de discussões sobre 
direitos humanos e sociais, bem como, levantar propostas e sugestões para 
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construção de uma sociedade mais igualitária, justa e pacífica. 

1	 Educação como Direito Humano e fundamental
O direito à educação foi anunciado na Declaração Universal dos Direi-

tos Humanos (DUDH) em 1948 e recepcionado pela Constituição Federal 
Brasileira (CF) de 1988 com status de direito fundamental, com previsão em 
seu artigo 6º, juntamente com outras normas, também denominadas direitos 
sociais, tratando-se de prerrogativas imprescindíveis à vida.

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, o direito à educação 
encontra previsão em seu artigo 26, dispondo que a “toda pessoa tem direi-
to à educação”, e que esta deve ter o objetivo de “plena expansão da perso-
nalidade humana”, devendo ainda, favorecer a tolerância e amizade entre as 
nações. (ONU, 1948). Já na Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 
1990). O documento prevê que a Educação aconteça em um ambiente de se-
gurança e de paz. Ademias, Constituição Federal, traz a previsão legal no arti-
go 6º, o direito à educação como direitos social. (BRASIL, 1988).

José Afonso da Silva, discorre que os direitos sociais descritos acima, 
são prestações positivas dispostas pelo Estado, de forma indireta e direta, na 
Constituição Federal, possibilitando melhorias na qualidade de vida, com o 
objetivo de diminuir as desigualdades sociais. (SILVA, 2010, p. 285).

Ingo Wolfgang Sarlet, dispõe mais notadamente sobre o Direito Huma-
no à Educação:

Também o direito fundamental social à educação obteve reconhe-
cimento expresso no art. 6º de nossa constituição, integrando, por-
tanto, o catálogo dos direitos fundamentais e sujeito ao regime jurí-
dico reforçado a este atribuído pelo Constituinte (especialmente art. 
5º, § 1º, e art. 60, § 4º, inc. IV). [...] da análise dos quatro primeiros 
dispositivos do Capítulo III da ordem social (art. 205 a 208), já que 
entendemos que no mínimo quanto a estes se poderá considerá-los 
integrantes da essência do direito fundamental à educação, comparti-
lhado, portanto, a sua fundamentalidade material e formal. (SARLET, 
2010, p. 79).

Ademais, a nossa Carta Magna, traz em seu texto outros dispositivos 
legais que fazem alusão ao Direito Humano Fundamental à Educação, como 
no artigo 206, onde prevê que deverá ser garantido um ensino de qualidade. E 
no artigo 208, onde são estabelecidos os critérios de disponibilização de aces-
so à educação. (BRASIL, 1988). Igualmente, no âmbito infraconstitucional, 
pode-se citar a Lei n. 9.394 de 20 de dezembro de 1996, denominada Lei das 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), onde destaca-se os artigos 
2º e 3º, os quais discorrem sobre princípios e a finalidade da educação. (BRA-
SIL, 1996).

Outro instrumento importante que merece destaque sobre Direito Hu-
mano Fundamental à Educação, é o Plano Nacional de Educação em Direitos 
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Humanos (PNEDH), publicado em 2007. A referida norma, tem como obje-
tivo a concretização do Direito Humano à Educação, desde a formação bási-
ca até a superior, buscando a construção de uma sociedade mais estruturada.

Carlos V. Estêvão, acerca da formação em direitos humanos, afirma que 
todos os educadores e formadores devem estar comprometidos em ensinar 
com base na ética e na vida política. “É mais uma possibilidade que existe de 
ajustar o mundo ao que, em cada momento, se entende por dignidade huma-
na.” (ESTÊVÃO, 2012, p. 24).

Nesse sentido, pode-se constatar que a escola é um instrumento estatal 
para a efetivação da Educação em Direitos Humanos, responsável pela for-
mação de novos cidadãos, além de capacitá-los de forma técnica. No entanto, 
o período escolar é a mesma fase em que a pessoa se encontra em estado de 
mudanças físicas e de formação de sua personalidade e identidade, de modo 
que, tais diferenças socioculturais têm grande reflexo na sociedade e no direi-
to, posto que, sem uma educação que trata das diferenças, muitas crianças e 
adolescentes acabam por vivenciar episódios de ódio e preconceito. 

Acerca desse aspecto formador da escola, Aguilera Urquiza discorre da 
seguinte forma:

Nesse contexto de interação entre os diferentes, sejam eles indiví-
duos, grupos ou sociedades, um elemento fundamental é o processo 
educacional, espaço onde as gerações assumem, através da escola, o 
dinâmico processo de transmissão cultural e formação de novos ele-
mentos e padrões culturais. A escola é o espaço privilegiado para a 
desconstrução e construção de novas práticas culturais e identitárias. 
Advém desse papel privilegiado a aposta das políticas públicas sobre 
a diversidade, direitos humanos e outros, centrados no processo edu-
cacional. A educação torna-se, dessa forma, um Direito Humano fun-
damental. O acesso ou não a esse direito atua, ora como causa ora 
como consequência da pobreza e exclusão social. (URQUIZA, 2016. 
p. 21).

Conforme abordado pelo autor, a escola é um ambiente de construções 
e desconstruções de conceitos acerca da diferença e identidades culturais, vis-
to que, é nesse meio onde acontece o primeiro contato com a sociedade. Co-
nhecer sobre identidade e diferença é fundamental para a formação de um 
cidadão sem preconceitos e sem discriminações, podendo desenvolver todas 
as suas potencialidades, independentemente de qualquer característica que 
possa enquadrá-lo em determinado grupo, tendo sua dignidade respeitada. 
(URQUIZA E MUSSI, 2013).

A educação deve ser disponibilizada com o escopo de capacitar o aluno 
de maneira técnica, bem como, promover a formação da pessoa para a socie-
dade, ou seja, deve ser abordado temas como, diferenças culturais, educação, 
gênero, discriminação, bullying, entre outros, que visam a discussão e reflexão 
dos acadêmicos, de maneira crítica, promovendo o respeito entre as diferen-
ças e, acima de tudo, a dignidade do aluno.
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Neste ponto, do mesmo modo que a escola é um ambiente de transfor-
mações de ideias e aprendizagem, se torna, muitas vezes, espaços de discrimi-
nação e de repressão. Diante disso, é necessário identificarmos os cenários de 
tais atos, a fim de transformá-los. Segundo o PNEDH, Educação em Direitos 
Humanos é aquela que aborda, ensina e aprende com a diferença (BRASIL, 
2007). 

Assim, a escola exerce um papel fundamental na formação do ser hu-
mano como cidadão. A Educação em Direitos Humanos, e dentro desta se 
encontra a Educação de Gênero, busca demonstrar e esclarecer aos alunos de 
que a diferença é normal, pois acima de tudo, está o ser humano, independen-
temente de qualquer caraterística física, social ou cultural, devendo ter seus 
direitos e deveres respeitados.

2	 Direito à educação de gênero
A partir da reflexão que todas as pessoas tem direito a educação, tal 

prerrogativa surge como direito social, sendo dever do Estado e da família 
em prover a educação (BRASIL, 1988). A Declaração Universal de Direitos 
Humanos, estabelece ainda, que “todo ser humano tem direito à instrução 
orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e 
do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fun-
damentais”. (ONU, 1948).

Sendo assim, é essencial entender que a igualdade representa um atri-
buto para verificação do tratamento dado a todos os seres humanos, com o 
objetivo de garantir uma vida digna a todos, sem qualquer privilégio. Por con-
seguinte, o direito a igualdade se trata exatamente na exigência de um trata-
mento de forma igualitária, sem discriminação, assegurando o gozo da vida 
digna. (RAMOS, 2014).

Em relação a educação de gênero, no ano de 2006, foi confeccionado 
um documento, na Conferência Internacional na Indonésia, denominado 
como PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, onde estudiosos da área dos di-
reitos humanos, elaboram esse guia para explanação da aplicação das leis so-
bre orientação sexual e diversidade de gênero. O referido documento afirma 
a obrigação primária dos Estados de implementarem os direitos humanos. 
Porém, os estudiosos destacaram que muitos outros fatores têm responsabili-
dades na promoção e proteção dos direitos humanos. Assim, o guia traz reco-
mendações adicionais a esses outros fatores. (BRASIL, 2007).

Os Princípios de Yogyakarta sobre a Aplicação da Legislação Interna-
cional de Direitos Humanos em Relação à Orientação Sexual e Identidade de 
Gênero, aduzem que “Toda pessoa tem o direito à educação, sem discrimina-
ção por motivo de sua orientação sexual e identidade de gênero, e respeitando 
essas características”, trazendo ainda oito obrigações dos Estados, tais como, 
acesso a educação e tratamento de forma igual, proteção contra exclusão ou 
qualquer outro tipo de violência ou discriminação. (BRASIL, 2007).
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Acerca do Direito à Educação o documento destaca que:

Toda pessoa tem o direito educação, sem discriminação por motivo 
de sua orientação sexual e identidade de gênero, e respeitando essas 
características. Os Estados deverão: [...] b) Garantir que a educação 
seja direcionada ao desenvolvimento da personalidade de cada es-
tudante, de seus talentos e de suas capacidades mentais e físicas até 
seu potencial pleno, atendendo-se as necessidades dos estudantes 
de todas as orientações sexuais e identidades de gênero; c) Assegu-
rar que a educação seja direcionada ao desenvolvimento do respeito 
aos direitos humanos e do respeito aos pais e membros da família 
de cada criança, identidade cultural, língua e valores, num espírito de 
entendimento, paz, tolerância e igualdade, levando em consideração 
e respeitando as diversas orientações sexuais e identidades de gê-
nero; d) Garantir que os métodos educacionais, currículos e recur-
sos sirvam para melhorar a compreensão e o respeito pelas diversas 
orientações sexuais e identidades de gênero, incluindo as necessidades 
particulares de estudantes, seus pais e familiares relacionadas a essas 
características; [...] g) Tomar todas as medidas legislativas, administra-
tivas e outras medidas necessárias para assegurar que a disciplina nas 
instituições educacionais seja administrada deforma coerente com a 
dignidade humana, sem discriminação ou penalidade por motivo de 
orientação sexual ou identidade de gênero do ou da estudante, ou de 
sua expressão; (BRASIL, 2007, p. 24).

As orientações expostas pelo guia são normas jurídicas de direito inter-
nacional, ou seja, deve ser cumprida efetivamente pelos Estados signatários. 
As diretivas apresentadas corroboram e fortalecem os princípios contidos em 
nossa Constituição Federal, no entanto, por muito tempo sofremos com repe-
lência a temas de questões de gênero em nossas escolas. (RANIERI, ALVES, 
2018).

Atualmente, o tema tem sido evidenciado, principalmente pela questão 
do Plano Nacional de Educação. No entanto, antes de mais nada, deve-se re-
lembrar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, onde de-
terminou-se a criação e um plano nacional de educação (PNE) decenal elabo-
rado pela União, em cooperação com os Estados e Municípios, que apresen-
tasse as diretivas expostas pela Declaração Mundial sobre Educação para To-
dos, de modo que, o primeiro PNE vigorou entre os anos de 2001 até 2010.

Ao final da década de 2010, foi apresentado na Câmara dos Deputados, 
um novo PNE. A referida proposta tramitou por dois anos, sendo sua versão 
final encaminhada ao Senado Federal. O referido documento levou em con-
sideração as normativas estabelecidas Conferências Nacionais de Educação 
sobre igualdade de gênero e o respeito à diversidade sexual de duas formas 
principais. Em seu artigo 2º, o PNE, tem como diretriz a “promoção dos 
princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade 
socioambiental.” (BRASIL, Lei n. 13.005/2014). Observa-se ainda, que em 
todo o texto do plano apresentado, foi utilizado referência tanto no gênero 
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masculino, quanto no feminino, demonstrando de forma clara o propósito do 
documento em promover a igualdade de gênero, deixando de referir às pes-
soas apenas no gênero masculino. (REIS, 2017).

No entanto, em votação junto ao Plenário do Senado Federal, foi apro-
vado o Projeto de Lei Substitutivo, com a supressão de frase contida no pará-
grafo III do artigo 2º, o qual previa a promoção da igualdade racial, regional, 
de gênero e de orientação sexual. Ademais, houve a retirada da flexão de gê-
nero nas frases, passando o texto para o gênero masculino. O referido plano, 
entrou em vigor em 25 de junho de 2014, através da Lei nº. 13.005.

A aprovação da lei sem as expressões de equidade de gênero, nos mos-
tra um cenário de ideologia de gênero. Porém, muito embora ainda não há 
uma legislação ideal, todas as instituições sociais, em especial a escola, deve 
promover esforços para inibir e impedir ações de intolerância e ódio, com o 
objetivo de evitar sofrimentos futuros. (JUNQUEIRA, 2009).

Nesse sentido, Friederichs discorre que:

Precisamos conseguir olhar a diferença sem ter a necessidade de en-
quadrá-la em classificações binárias e em escalas hierárquicas que atri-
buem valores aos corpos conforme a cor da pele, o sexo anatômico, a 
posição de gênero assumida, a sexualidade experimentada. Apenas as-
sim poderemos trabalhar para combater as desigualdades e quaisquer 
outras formas de discriminação, visibilizando (e não hierarquizando) 
as diferenças na escola. (FRIEDERICHS, 2018, p. 71).

A Educação de Gênero tem o escopo de difundir hábitos e condutas 
que podem afetar nossa sociedade de maneira positiva no futuro. No momen-
to em que ensinamos meninos a serem menos violentos e a respeitar as meni-
nas, bem como, ensinar as meninas a serem independentes financeiramente, é 
possível coibir e violência, diminuindo índices de violência doméstica, abuso 
sexual, entre outros. (RODRIGUES NETO, 2018).

Todos os cidadãos precisam entender e compreender que a escola e 
todo o sistema de educação devem ter como princípio a abertura de ideais, 
ampliação da consciência e respeito pela diversidade. A promoção de tais 
princípios, de acordo com a faixa etária de cada turma de estudantes, colabora 
na conscientização da sociedade, presente e futura, bem como, para a criação 
de um mundo sem preconceito. (RODRIGUES NETO, 2018).

Para que haja a inclusão de temas como este, faz-se necessário, primeira-
mente, haver previsão legal, e após, que haja interesse da sociedade em execu-
tar a lei. Assim, apresenta-se as principais legislações e normas adotadas pelo 
poder público para assegurar a aplicação da Educação em Gênero nas escolas 
brasileiras, iniciando pela previsão contida no Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos, determinação a inclusão dos temas.

[...] Fomentar a inclusão, no currículo escolar, das temáticas relativas a 
gênero, identidade de gênero, raça e etnia, religião, orientação sexual, 
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pessoas com deficiências, entre outros, bem como todas as formas de 
discriminação e violações de direitos, assegurando a formação conti-
nuada dos(as) trabalhadores(as) da educação para lidar criticamente 
com esses temas (BRASIL, 2007, p. 20).

Conforme podemos observar, a lei dispõe sobre diretrizes para o ensino 
em Direitos Humanos no Brasil, reconhecendo como necessária a inclusão de 
temas como gênero e diversidade nas salas de aula, propondo um pensamen-
to crítico apto a discutir a diferença e desigualdade, a fim que se alcance uma 
nova cultura. Outra medida criada pelo governo federal, em 2009, foi o lan-
çamento do curso Gênero e Diversidade na Escola (BRASIL, 2009), visando 
promover políticas educacionais de enfrentamento ao preconceito e a discri-
minação, educando a sociedade para o respeito e a valorização da diversidade.

No ano de 2011, foi elaborado um material de apoio denominado Es-
cola Sem Homofobia (BRASIL, 2011), com o objetivo de implementar a efe-
tivação de ações que provoquem discussões políticas e sociais de forma fa-
vorável a garantia dos direitos humanos e do respeito a orientações sexuais e 
identidade de gênero no ambiente escolar. No entanto, o referido material foi 
vetado, de modo que, nas palavras de Oliveira Júnior e Maio:

Embora o Ministério da Educação tenha privilegiado algumas estra-
tégias, como o Programa Brasil Sem Homofobia, o Projeto Escola 
Sem Homofobia e o Kit de Combate e Prevenção à Homofobia, a 
estruturação de uma sociedade heteronormatizada tem protelado a 
aplicação de algumas dessas ações. (OLIVEIRA JÚNIOR e MAIO, 
2013, p. 143). 

Para que haja educação em Direitos Humanos, devemos tratar de gê-
nero e diversidade nas salas de aula, pois a escola é um instituto social como 
qualquer outra, devendo haver justiça social, inserção de valores e atitudes 
sem preconceito, para a construção de uma cultura que vivencia os Direitos 
Humanos (BRASIL, 2007).

Os conteúdos a serem abordados e discutidos em sala de aula, são dis-
ponibilizados nos Planos de Educação, os quais possuem a finalidade, atri-
buído pela Constituição Federal, de formular todo o sistema educacional bra-
sileiro, a cada dez anos, bem como, articular estratégias e diretrizes para sua 
implementação, objetivando a universalização do atendimento escolar e a pro-
moção humanística (BRASIL, 1988). 

Desta forma, a criação de políticas públicas referente a educação de gê-
nero, deve ser uma pauta consolidada, haja vista que, a expressão “erradica-
ção de todas as formas de discriminação” contida no PNE, não é suficiente 
para coibir as discriminações por gênero. A educação em gênero, por meio de 
utilização de materiais didáticos que apresentam representatividade variada, 
estimula a escola a se tornar um local de construção de debates sobre diver-
sidades, colaborando para que, aos poucos, a sociedade brasileira seja menos 
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preconceituosa. 

3	 Educação de gênero como ferramenta de combate a violência
A violência de gênero vem aumento cada dia mais em nosso país, sendo 

considerado um dos países mais violentos do mundo. No Brasil, uma mulher 
foi assassinada a cada duas horas em 2018, segundo o Atlas da Violência 2020 
(PAULUZE, 2020). Diante desse cenário, a educação para uma igualdade de 
gênero nas escolas é apontada como essencial para a prevenção da violência 
contra a mulher. (AGÊNCIA BRASIL).

Conforme exposto, a escola é um ambiente de transformação, onde se 
faz necessário o levantamento de discussões e análises críticas. Debater sobre 
violência e gênero, no âmbito escolar, torna-se uma valiosa ferramenta para 
desenvolver uma postura crítica dos alunos em face dos episódios de violên-
cia e discriminação, de todas as formas existentes. (TORNET, 2006). O Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH, Brasil, 2018), deter-
mina algumas ações programáticas, visando a inclusão de temas relacionados 
a gênero e discriminação, no sentido de, incluir nos currículos escolares temas 
referente a gênero e orientação sexual, e a construção de uma escola livre de 
preconceitos, abusos e intimidações.

Observa-se que, o PNEDH é claro no sentido de propor a construção 
de uma escola livre de preconceitos, ou seja, onde não há nenhum tipo de dis-
criminação. No entanto, em nossa sociedade ainda se encontram entranhado 
o machismo e o patriarcado, podendo evoluir para diversos tipos de violência. 
Assim, é necessário ir além da aceitação do que é diferente, mas também, esti-
mular a promoção da igualdade, visando a erradicação de todo e qualquer tipo 
de violência e discriminação. A educação de gênero é educação em Direitos 
Humanos (BRASIL, 2018), pois visa instituir a cidadania com o objetivo de 
alcançar uma justiça social, discutindo em sala de aula valores, princípios e 
comportamentos que buscam constituir uma sociedade formada em direitos 
humanos, mais justa e digna.

Nesse sentido John Rawls, afirma que, a sociedade se preocupa com a 
educação de crianças e adolescentes, pois estes serão os futuros cidadãos, de 
modo que, participarão na vida social, devendo possuir capacidade de enten-
der a cultura pública, as instituições sociais, serem independente financeira-
mente, bem como, desenvolverem papeis políticos eficientes e dignos, tudo 
isso de um ponto de vista político (RAWLS, 2000).

Corroborando com essa ideia, Ranieri complementa acerca da impor-
tância da educação, aduzindo que, a educação possibilita o desenvolvimento 
da democracia e dos direitos humanos, sendo essenciais para a sociedade con-
temporânea. Afirma ainda, que se trata de um direito e dever fundamental so-
cial, fundado no Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, sendo ainda um 
norteador dos direitos humanos. (RANIERI, 2013).

Desta forma, resta evidente a necessidade e a importância da discussão 
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de temas como gênero e discriminação em nossas escolas, a fim de buscar-
mos uma sociedade mais democrática, bem como diminuir os índices de vio-
lência que assolam nosso país. A violência de gênero é um problema social 
em nosso país, e a educação é uma ferramenta importante para combater a 
discriminação e a cultura do patriarcado.

Ademais, é de suma importância levar informação as crianças e aos ado-
lescentes acerca das estratégias e formas de combate a violência de gênero, 
levantando discussões, divulgado leis, discorrendo sobre o papel do homem e 
da mulher na sociedade, como denunciar, como identificar, buscando formar 
e conscientizar o futuro cidadão.

Outro ponto importante é estimular o empoderamento dos indivíduos 
vítimas de algum tipo de violência de gênero, havendo assim, um impacto 
positivo na vida dessas crianças e adolescentes, objetivando o respeito com 
relação a diferença, formando a criança para a vida adulta.

Assim, ressalta-se a importância da educação de gênero para combate a 
violência, na construção de uma sociedade mais igualitária e sem preconcei-
tos, garantindo a todo e qualquer cidadão o direito a vida digna e ser quem 
realmente é, sem sofrer preconceitos ou retaliações por isso.

Notas conclusivas
Apresentou-se, nesta pesquisa, a importância da Educação de Gênero 

para o combate à violência, discorrendo sobre a previsão legal da inserção das 
questões de gênero no âmbito escolar, visto que, que a escola é um local de 
formação da personalidade do ser humano, onde são construídas as primeiras 
relações e grupos sociais, tornando-se necessário o ensino dos Direitos Hu-
manos, para a construção de uma sociedade sem preconceitos.

Observou-se que, a educação é um direito fundamental e social, previs-
to em nossa Constituição Federal, em seu artigo 6º. No âmbito internacional, 
o direito a educação encontra-se respaldo tanto na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, em seu artigo 26, quanto na Convenção sobre os Direitos 
da Criança.

Diante disso, buscou-se demonstrar a importância da educação para a 
formação do cidadão. Em especial, realizou-se um enfoque na Educação em 
Direitos Humanos, destacando o Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos (PNEDH), publicado em 2007, com o escopo de concretizar o Di-
reito Humano a Educação, em todos os níveis de ensino. Ainda, restou de-
monstrado que a Educação em Direitos Humanos é uma política de vida, ou 
seja, são condutas éticas que buscam ajustar o mundo. (ESTÊVÃO, 2012).

Destacou-se o papel fundamental da escola na formação do cidadão e 
como a inserção da Educação de Gênero é um direito de todos, visto que, a 
mesma possui a finalidade de disseminar condutas éticas para a construção 
de uma sociedade mais igualitária e menos violenta. Neste item, foi dado um 
destaque aos Princípios de Yogyakarta sobre a Aplicação da Legislação Inter-
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nacional de Direitos Humanos em Relação à Orientação Sexual e Identidade 
de Gênero, os quais afirma que toda pessoa tem direito a educação, sem so-
frer nenhum tipo de discriminação ou violência, devendo receber educação 
de forma igual aos demais. (BRASIL, 2007).

Abordou-se ainda, a previsão contida no Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos, onde constou a determinação da inclusão de temas 
relacionados a gênero, identidade de gênero, raça e etnia, religião, orientação 
sexual, entre outas. Discorreu-se ainda sobre o lançamento do curso Gênero 
e Diversidade na Escola (BRASIL, 2009), com a finalidade de promover po-
líticas educacionais de combate ao preconceito, bem como, a elaboração do 
material de apoio denominado Escola Sem Homofobia (BRASIL, 2011), com 
o objetivo de provar discussões políticas e sociais de forma positiva, para efe-
tivação da garantia dos Direitos Humanos, no entanto, o mesmo foi vetado.

A esse respeito, analisou-se a Educação de Gênero como ferramenta de 
combate à violência, haja vista, que a educação de gênero é educar em Di-
reitos Humanos (BRASIL, 2018), com o objetivo de reformular a sociedade 
para alcançarmos uma justiça social, trazendo discussão aos alunos, com te-
mas relacionados a valores, condutas éticas, xenofobia, diversidades, colabo-
rando para que, aos poucos, a sociedade brasileira seja menos preconceituosa.

No entanto, constatou-se a necessidade de criação de novas políticas 
públicas a fim de consolidar a educação de gênero nas escolas brasileiras, pos-
to que, a mera expressão “erradicação de todas as formas de discriminação” 
disposta no PNE, é insuficiente para coibir as discriminações por gênero. Tais 
políticas públicas com o objetivo de garantir acesso ao estudante a educação 
de gênero, buscando trazer ainda acesso a inúmeras informações e redefinir 
nossa sociedade e cultura.

Desta forma, buscou-se através do presente artigo, contribuir para o es-
tudo acerca do enfrentamento da violência por meio da Educação de Gênero, 
bem como, incentivar novas políticas públicas na área da educação para cons-
cientizar as futuras gerações sobre os Direitos Humanos, com isso, alcançar-
mos uma sociedade mais igualitária e justa.
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Resumo:
O presente artigo visa contribuir para o debate do direito à educação em nível 
internacional, trazendo como eixo o direito à educação nas Constituições dos 
Países que formam o Mercosul. Reafirmar o direito à educação é requisito 
fundamental para que os indivíduos tenham acesso aos bens sociais disponí-
veis dentro da sociedade. O objetivo desta pesquisa está na identificação do 
direito à educação como direito humano para o exercício da cidadania e seu 
reconhecimento como direito capaz de minimizar as desigualdades sociais e 
construir uma sociedade mais justa. A pesquisa justifica-se pelo fato de que o 
direito à educação é um direito humano e está envolvido com desenvolvimen-
to do ser humano e da coletividade onde vive. A união dos Países em blocos 
econômicos atinge o compromisso constitucional em ofertar a educação para 
todos, o que facilita intercambio educacional entre os membros. Como resul-
tado, busca-se quais implicações o direito à educação tem dentro dos textos 
constitucionais e como está consolidado no processo de efetivação de inte-
gração regional como fonte de desenvolvimento social.

Palavras-chave: Direito à Educação; Mercosul; Cidadania; Justiça Social.

Introdução
Atualmente impõe-se relevantes desafios para assegurar os direitos so-

ciais, justiça e igualdade dentro das sociedades democráticas. A educação e 
consequentemente o direito à educação tornam-se dimensões fundantes para 
o pleno exercício da cidadania, justiça social e por isso indispensáveis para 
a coletividade desenvolver a participação nos espaços sociais e políticos. Ao 
considerar essa perspectiva em que o direito à educação é um direito funda-
mental Cury (2002, p. 246) aponta que em pleno século XXI “não há país no 
mundo que não garanta, em seus textos legais, o acesso de seus cidadãos à 
educação”.
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Portanto, o Estado, de fato, pelo o “poder que o circunda” (ESTEVÃO, 
2011, p. 13) tem o dever de reconhecer em suas Cartas Constitucionais a ne-
cessidade da Educação como um instrumento de cidadania, visando contri-
buir na construção de valores humanos afim de fomentar a construção de 
uma sociedade democrática que é de suma importância para a identificação 
da educação como direito que seja capaz de auxiliar o exercício da cidadania e 
o reconhecimento da educação como direito humano internacional capaz de 
minimizar as desigualdades sociais e construir uma sociedade mais justa.

Neste sentido, com objetivo de equacionar os direitos à educação apre-
sentado dentro das Constituições dos Países Membros do Mercado Comum 
do Sul (Mercosul) que pretende discutir como são apresentados a educação 
como direitos em suas Cartas Constitucionais. Justificando a pesquisa pelo 
fato de que o direito à educação ser um direito fundamental envolvido direta-
mente com desenvolvimento do ser humanos e da coletividade social em que 
se encontra.

Ao reconhecer a educação como direito humano internacionalmente 
acabou por ser inserido esse direito como um passo histórico no combate 
às desigualdades, na medida que acaba por se tornar um direito fundamental 
com a finalidade de consolidar a garantia essencial de outros direitos para os 
indivíduos, ou seja, “não consiste apenas em um indicativo de direito fun-
damental que deve ser respeitado, mas, sobremaneira, como uma defesa da 
igualdade entre os seres humanos, respeitando-se as diferenças” (SOUZA, 
2014).

A metodologia de abordagem utilizada para discorrer sobre o objeto do 
tema será o dedutivo, com método de pesquisa qualitativa a partir de pesquisa 
bibliográfica e documental. Sobre a opção do método dedutivo, Severino dis-
corre que a ciência trabalha, pois, com raciocínios indutivos e com raciocínios 
dedutivos. Quando passa dos fatos às leis, mediante hipóteses, está trabalhan-
do com a indução; quando passa das leis as teorias ou destas aos fatos, está 
trabalhando com a dedução (SEVERINO, 2007 p. 105).

Dessa forma, ao analisar como o direito à educação se apresenta nas 
Constituições dos Países Membros do Mercosul, pretender-se aderir a abor-
dagem qualitativa na qual a partir de registros disponíveis de pesquisas ante-
riores como artigos, dissertações e teses, utilizando categorias teóricas sobre 
conceitos de educação, direito à educação, cidadania, justiça social, possamos 
descrever e apresentar a educação como um dos requisitos que possibilita aos 
cidadãos o acesso aos bens e serviços disponíveis na sociedade “constituindo-
se em condição necessária para se usufruir de outros direitos decorrentes do 
estatuto da cidadania. O direito à educação é hoje reconhecido como um dos 
direitos fundamentais do homem e é consagrado na legislação de praticamen-
te todos os países” (OLIVEIRA, 2001, p. 15).

Neste sentido, a presente pesquisa está estruturada em itens que abor-
dam a Educação como direito, considerando este direito como fundamen-
tal para o desenvolvimento social e observando as implicações do direito à 



350   |   VI Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2021

educação que permeiam diferentes espaços sociais. O segundo item trata do 
direito à educação no Mercosul, baseado na intenção dos países membros te-
rem a educação como estratégia de desenvolvimento social e econômico ao 
considerar as políticas acordadas nos documentos oficiais do bloco. O ter-
ceiro e último item traz diretamente como nas Constituições desses países se 
apresentam e descreve o direito à educação, permitindo analisar e diferenciar 
o processo de como é constituído o direito à educação em seus textos consti-
tucionais.

A educação como direito
A educação como direito fundamental de natureza social deve ser ofe-

recida a todos com a mesma qualidade não sendo, portanto, um fator de au-
mento das desigualdades sociais. Nos últimos anos o que se tem observado é 
que mesmo sendo um direito previsto dentro das mais diversas constituições, 
a educação de qualidade ainda é elitista estando ativamente presente nas clas-
ses mais altas da sociedade em detrimento das classes menos favorecidas.

Portanto, no que se refere à educação como direito fundamental, este 
estudo visa investigar os mecanismos usado pelo Estado para efetivar o di-
reito à educação, considerando aqui essa efetividade não somente dentro das 
Constituições dos Países Membros do Mercosul. A educação é considerada 
como um direito humano fundamental, previsto na atual constituição brasilei-
ra. Considerada como um direito social, o direito à educação traz profundas 
reflexões sobre sua condição e vocação nos mais diversos espaços da socieda-
de. Neste sentido Haddad (2004), levando em consideração o Relatório sobre 
o Direito à Educação, que foi realizado pela Plataforma Brasileira de Direitos 
Humanos, Econômicos, Sociais e Culturais, afirma:

A educação é um elemento fundamental para a realização dessa voca-
ção humana. Não apenas a educação escolar, mas a educação no seu 
sentido amplo, a educação pensada num sistema geral, que implica 
na educação escolar, mas que não se basta nela, porque o processo 
educativo começa com o nascimento e termina apenas no momento 
da morte do ser humano. Isto pode ocorre no âmbito familiar, na sua 
comunidade, no trabalho, junto com seus amigos, nas igrejas, etc. Os 
processos educativos permeiam a vida das pessoas.

O desenvolvimento e as implicações do direito à educação permeiam 
diferentes espaços sociais, atingindo diretamente no desenvolvimento do in-
divíduo como cidadão, capaz de transformar a sociedade ao seu redor, trans-
mitindo conhecimentos essenciais, comportamentos, normas e habilidades na 
expansão e afirmação da cidadania. Neste sentido Dallari (1998, p. 14) afirma 
que, “a cidadania expressa um conjunto de direitos que dá à pessoa a possibi-
lidade de participar ativamente da vida e do governo de seu povo. Quem não 
tem cidadania está marginalizado ou excluído da vida social e da tomada de 
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decisões, ficando numa posição de inferioridade dentro do grupo social”.
Percebe-se também que a cidadania, relaciona-se com o conceito de jus-

tiça como virtude para Rawls, por ser uma das formas de rejeitar ou por em 
revisão qualquer teoria no qual possa ser questionada como não verdadeira 
dentro de um sistema de pensamento; da mesma forma que leis e instituições, 
por mais eficientes e bem organizadas que sejam, devem ser reformadas ou 
absolvidas se são injustas (RAWLS, 2002, p. 3-4).

Nesta perspectiva, o direito à educação deve ser entendido como direito 
humano fundamental que é implicado e imputado como dever estatal, que 
neste trabalho será analisado dentro das constituições da Argentina, Brasil, 
Paraguai, Uruguai e Venezuela, ou seja, Países Membros do Mercosul. Assim 
concordamos com Oliveira (2011, p. 235), ao mencionar que é “imprescin-
dível considerar que o Mercosul é uma realidade desafiante e os aspectos fa-
voráveis e desfavoráveis de sua implementação estão presentes no processo, 
então, há necessidade de rever, construir e/ou reconstruir caminhos”.

Direito à educação no Mercosul
A globalização econômica baseada na expansão capitalista levou a O de-

senvolvimento da ordem mundial é caracterizado principalmente pela inten-
sificação das guerras comerciais entre empresas e países e pela formação de 
grupos econômicos regionais (RAIZER, 2007). Dessa forma, os países são 
orientados a atualizar a forma de cooperação e fortalecer a cooperação em 
escala internacional no processo de integração.

Nesse contexto, o “Tratado de Assunção” de 1991 criou o Mercosul, 
cujo objetivo é promover a livre circulação de bens, serviços e capitais entre 
os países do Cone Sul - Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai por meio da eli-
minação de tarifas sobre bens restritos. É uma convenção regional (RAMOS, 
2000) que visa fortalecer as economias de seus respectivos países. 

A perspectiva de manutenção da política e das ações decisórias do 
Mercado Comum do Sul está se concretizando “em torno de instân-
cias governamentais, quando nestes círculos são definidas as metas, 
propostas e acordos para criação, implementação e desenvolvimento 
deste bloco econômico” (OLIVEIRA, 2011, p. 228).

No nível macrorregional, recomendações e discussões na região O Mer-
cosul também afeta ou pode afetar as diferentes situações e sistemas educa-
cionais do país onde está inserido, pois, como afirma Momma (2001), não 
podemos separar a educação das políticas internacionais. Embora o Mercosul 
seja um acordo que abrange principalmente os setores econômico e comer-
cial, ele inclui outros setores estritamente relacionados ao desenvolvimento 
político, econômico e social dos países que o compõem desde o início.

Considerado um dos elementos dos documentos oficiais do Mercosul 
A chave do processo de integração regional entre os países é que a educação 
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seja considerada importante para “superar as diferenças regionais e consolidar 
a democracia” (MOMMA, 2001). Neste sentido expões Beshara e Pinheiro 
(2008, p. 3),

Desse modo, em 13 de dezembro de 1991, apenas oito meses após a 
assinatura do Tratado de Assunção foi constituído o Setor Educacio-
nal do Mercosul, por meio do Protocolo de Intenções firmado pelos 
Ministros da Educação dos Estados-membros. O Setor Educacional 
do Mercosul foi criado com base na ideia de que a integração regional 
não deve estar circunscrita aos aspectos econômicos e políticos, mas 
deve abrigar, também, iniciativas culturais, educativas e sociais. Nesse 
sentido, o Protocolo de Intenções previu que a educação tem papel 
fundamental para que a integração se consolide e se desenvolva

Percebemos que a preocupação com a educação está intimamente ligada 
ao desenvolvimento do bloco econômico e tem a finalidade de organizar e 
fortalecer a economia regional. Assim ao conceber a educação como área de 
estratégia para promover a integração regional. No próximo item abordare-
mos como são apresentados o direito à educação nas constituições dos Países 
Membros do Mercosul.

Direito à educação nas constituições dos países membros do Mer-
cosul

Ao evidenciar que o direito à educação é um direito fundamental para 
o desenvolvimento social as Constituições dos países que tem seus pilares na 
democracia moderna acabam por explicitar esse direito fundamental em suas 
Constituições afirmando a importância desses direitos. Assim, esse item tem 
por objetivo apresentar como esses direitos estão escritos nestes textos cons-
titucionais democráticos.

Democracia é uma forma sociopolítica definida pelo princípio da 
isonomia (igualdade dos cidadãos perante a lei) e da isegoria (direito 
de todos de expor em público suas opiniões, vê-las discutidas, aceitas 
ou recusadas), tendo como base a afirmação de que todos são iguais 
porque livres, isto é, ninguém está sob o poder de um outro porque 
todos obedecem às mesmas leis das quais todos são autores (auto-
res diretamente, numa democracia participativa; indiretamente, numa 
democracia representativa). Donde o maior problema da democracia 
numa sociedade de classes ser o da manutenção de seus princípios – 
igualdade e liberdade – sob os efeitos da desigualdade real; (CHAUÍ 
et al, 2019, p. 11)

A democracia desenvolva características para evoluir uma sociedade 
desigual em uma sociedade mais igualitária em direitos e deveres, tem-se a 
educação como peça fundamental dentro desta engrenagem para permitir 
que seus cidadãos tenham mecanismos para garantir a participação dentro 
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da sociedade. Neste sentido, conceituar educação faz necessário. Para Saviani 
(2003, p. 13), “a educação é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em 
cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletiva-
mente pelo conjunto dos homens”. A parti desse entendimento abordaremos 
como a educação é tratada como direito nestes textos.

Argentina, o direito à educação é tratado pela constituinte no artigo 14, 
tendo sua seara ligada com os direitos civis. A educação é conferida a todos 
os cidadãos como o gozo do direito de ensinar e aprender. (ARGENTINA, 
1994). Cabe aqui ressaltar que apesar de muitas reformas (1860, 1866, 1898, 
1957 e 1994) a Constituição Nacional da Argentina foi sancionada em 1853. 

Apesar de não assegurar a obrigatoriedade e a gratuidade da educação, 
a Carta Magna da Argentina delega no artigo 75, ao poder legislativo do país, 
a responsabilidade pela organização da educação, conforme as peculiaridades 
locais, de forma a garantir a gratuidade e a equidade, deixando de contemplar 
a obrigatoriedade.

No Paraguai a atual Constituição foi promulgada em 1992 e traz e seu 
bojo o direito à educação em seu Capítulo VII - De La Educación y De La 
Cultura. (PARAGUAI, 1992). A educação deve ser considerada como um pro-
cesso de formação cultural a ser desenvolvida ao longo da vida do indivíduo 
conforme explicita o artigo 73. (PARAGUAI, 1992). Existe a previsão no ar-
tigo 74 sobre a liberdade de aprender e ensinar. Se garantizan el derecho de 
aprender y la igualdad de oportunidades al acceso a los beneficios de la cultu-
ra humanística, de la ciencia y de la tecnología, sin discriminación alguna (PA-
RAGUAI, 1992). Nesta Carta Magna também há a previsão da obrigatorieda-
de da educação básica, que é definida na lei n° 1264/1998, na qual destina-se 
as crianças de seis a quatorze anos de idade.

Promulgada em 1967, a Constituição do Uruguai, apresenta o direito à 
educação no Capítulo II e artigo 68, no qual garante a liberdade de ensino. 

Todo padre o tutor tiene derecho a elegir, para la enseñanza de sus 
hijos o pupilos, los maestros e instituciones que desee. O artigo n. 70 
aponta sobre a obligatoriedad: Son obligatorias la enseñanza prima-
ria y la enseñanza media, agraria o industrial. El Estado propenderá 
al desarrollo de la investigación científica y de la enseñanza técnica. 
La ley proveerá lo necesario para la efectividad de estas disposiciones 
(URUGUAI, 1967).

Assim, podemos observar que diferentemente das Constituições apre-
sentadas, essa Constituição amplia consideravelmente o bojo da obrigatorie-
dade da educação, trazendo em seu artigo 70 a obrigatoriedade dos ensinos 
primário, médio, agrário ou industrial. (URUGUAI, 1967).

A mais recente Constituição, de todas as elencadas dos Países Membros 
do Mercosul, é a Constituição da República Bolivariana da Venezuela, datada 
de 1999, que já no preâmbulo de seu texto constitucional afiram que o Estado 
de direito deve garantir, para as gerações presentes e futuras, o direito social à 
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vida, ao trabalho, à cultura, à educação, à justiça social e à igualdade. (VENE-
ZUELA, 1999).

Este texto constitucional versa sobre o direito à educação a partir do 
seu artigo 102 que prever o direito à educação como direito humano e dever 
social fundamental e democrático, sendo gratuito e obrigatório. Em seu artigo 
103, a educação como direito deve ser integral, de qualidade, permanente e 
igualitária, assim como a obrigatoriedade de seu oferecimento em todos os 
níveis de ensino.

Toda persona tiene derecho a una educación integral, de calidad, per-
manente, en igualdad de condiciones y oportunidades, sin más limita-
ciones que las derivadas de sus aptitudes, vocación y aspiraciones. La 
educación es obligatoria em todos sus niveles, desde el maternal hasta 
el nivel medio diversificado (VENEZUELA, 1999).

Assim como o Brasil a Venezuela define o direito à educação como 
direito social. No Brasil a promulgação do seu texto constitucional data de 
1988. Conhecida como Constituição Cidadã, essa Carta Magna prever a edu-
cação como direito social no seu artigo 6°. (BRASIL, 1988). Porém, expande 
as considerações dobre esse direito em capítulo próprio que versa sobre Edu-
cação, Cultura e Desporto. 

O direito à educação tem seus fundamentos na Constituição brasileira a 
partir do artigo 205 ao 214, explicitando que o direito à educação é direito de 
todos e dever do Estado e da Família. (BRASIL, 1988). O artigo 206 estabele-
ce os princípios que fundamentam a oferta do ensino no país, quais sejam: I – 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - Liberdade 
de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber [...] 
IV - gratuidade do ensino público nos estabelecimentos oficiais. O artigo 208 
apresenta especificamente o direito à Educação, que será efetivado mediante 
a garantia de: I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos, assegurado inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria (BRASIL, 1988).

Assim percebemos, que o direito à educação está presente dentro das 
Constituições dos Países Membros do Mercosul, apesar de suas nuances 
e diferenças, a proteção desse direito faz necessário para que tal direito seja 
garantido nas legislações infraconstitucionais, garantindo direito para todos. 
Canotilho (2003, p. 473) destaca a relevância da educação para a democracia 
quando observa que a educação possibilitará a participação efetiva em Es-
tados Democráticos que “[...] condicionam decisivamente o regime jurídico-
constitucional do estatuto positivo dos cidadãos”. Sendo assim, a educação 
deve permear em seu todo as características dos direitos humanos, como dig-
nidade, liberdade, sendo incontestável o não oferecimento deste direito ao 
povo.
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Considerações finais
O direito à educação torna-se um direito necessário para que o desen-

volvimento social seja efetivo. Como instrumento que auxilia o indivíduo no 
pleno exercício da cidadania a educação tem seu papel fundamental dentro 
da sociedade. Neste sentido, o Direito à Educação deve ser visto como direi-
to fundamental que visa garantir e proteger o desenvolvimento de sociedade 
democrática. Como direito fundamental a educação deve ser universal, permi-
tindo o acesso igualitário, auxiliando a construção e solidificação do exercício 
de cidadania como forma de emancipação.

Portanto no que foi analisado neste trabalho o direito à educação está 
previsto nas Constituições dos Países Membros do Mercosul e podemos in-
ferir que mesmo de forma diferenciada com relação a sua extensão, proteção 
a constituição desse direito nestes textos constitucionais é expressamente um 
avanço para o desenvolvimento da sociedade que o abrange.

Com suas nuances, percebemos que as Constituições brasileira, para-
guaia e venezuelana tratam o direito à educação de forma mais específica, 
contrastando com os textos constitucionais uruguaio e argentino. Muito em-
bora, tragam pontos em comum, nota-se que alguns países como a Venezuela 
e o Brasil adotam o direito à educação como direitos da personalidade, ou 
seja, assegurados como público e subjetivo.

Portanto, destacamos aqui alguns pontos sobre a temática. Sabemos que 
a pesquisa sobre o tema é extensa e o campo de investigação pode sofrer 
diversas interpretações. Assim nos atemos apenas a descrever como as Cons-
tituições dos Países Membros do Mercosul apresentam o direito à educação 
em seus textos constitucionais e como ao pesquisar sobre o tema podemos 
perceber a divergência e diferenças que um mesmo direito é apresentado para 
seus cidadãos.

Conclui-se que, sem que se garanta uma educação de qualidade a todos, 
ou seja, a sociedade como um todo, favorecendo assim a permanência o êxito, 
o país perecerá de cidadãos capazes de desenvolver uma transformação social 
individual e coletiva reforçando as desigualdades impostas historicamente por 
uma sociedade meritocrata e excludente.
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Resumo:
No presente artigo utilizou-se o guia teórico do Novo Constitucionalismo La-
tino-Americano, na tentativa de aprimorar e até modificar os paradigmas que 
orientam a elaboração das pesquisas jurídicas. O estudo foi dividido em dois 
momentos: primeiro a análise dos processos físicos e segunda dos digitais. Na 
primeira fase os resultados da pesquisa indicaram que a maioria dos processos 
eram finalizados com acordos, muitas vezes desfavoráveis aos trabalhadores. 
No segundo momento, serão utilizados os processos digitais do sistema PJe, 
relativos ao período de 2016-2020, nas 10 Varas Trabalhistas do Estado do 
Amazonas (Coari, Eirunepé, Humaitá, Itacoatiara, Lábrea, Manacapuru, Pa-
rintins, Presidente Figueiredo, Tabatinga, Tefé), objetivando a verificar se o 
princípio do jus postulandi é capaz de proporcionar além do acesso a jurisdição 
proporcionar o acesso à justiça pela via dos direitos. Essa fase ainda está em 
andamento.

Palavras-chave: Educação e pesquisa; Acesso a fontes digitais; Processos tra-
balhistas como fontes de pesquisa; Novo constitucionalismo latino-america-
no.

1.	 Introdução
A pesquisa jurídica vem se modificando nas últimas décadas, de forma 

significativa, os novos juristas têm buscado aprofundar as temáticas aprimo-
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rando a arte da pesquisa prevista nas Leis de Diretrizes e Base da Educação 
Brasileira que considera que o ensino superior tem como finalidades: estimu-
lar a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensa-
mento reflexivo por meio da pesquisa cientifica (BRASIL, Lei nº 9.394/1996).

Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Gra-
duação em Direito no Brasil compreendem a pesquisa e a extensão como par-
te integrante do processo de ensino. E somente com a conexão desses sabe-
res e da transdisciplinaridade será possível construir juristas atentos aos pro-
blemas emergentes, capazes de superar os novos desafios da ciência (MEC, 
2018). 

Nesse novo contexto da pesquisa jurídica utilizou-se para o desenvol-
vimento do artigo o guia teórico o Novo Constitucionalismo Latino-Ameri-
cano, que para mudar os paradigmas de construção do conhecimento jurídi-
co brasileiro, é preciso descolonizar a produção cientifica baseada apenas nas 
fontes bibliográficas, legislativas e jurisprudências. É necessário ir além am-
pliando essas fontes, a exemplo das pesquisas em processo físicos e digitais. 

A ampliação das fontes de investigação científica pode iluminar temas 
que ficaram durante muito tempo obscurecido, como é o caso da análise do 
jus postulandi na justiça do trabalho. 

 O artigo foi dividido em duas partes. A primeira versa sobres a pes-
quisa jurídica em fontes processuais físicas e a outra em fontes processuais 
eletrônicas ou digitais. 

Na primeira parte foram analisados 4.478 processos físicos sendo: 1.478 
de Itacoatiara, 1.000 de Manacapuru, 1.000 de Presidente Figueiredo e 1.000 
de Tabatinga. 

A segunda parte ainda está em andamento e serão analisados os pro-
cessos digitais transitados e julgados no período de 2016-2020 nas 10 Varas 
Trabalhistas do interior do Estado do Amazonas (Coari, Eirunepé, Humaitá, 
Itacoatiara, Lábrea, Manacapuru, Parintins, Presidente Figueiredo, Tabatinga, 
Tefé).

2.	 Análise dos processos físicos de Itacoatiara; Manacapuru; 
Presidente Figueiredo e Tabatinga
Os processos são fontes de valor histórico e jurídico nos quais são per-

cebidas tramas do passado, porém com desdobramentos no presente e no fu-
turo, frutos de uma determinada época, sendo fundamentais para a pesquisa e 
o ensino jurídico ao longo do tempo (BIAVASCHI, 2010).

A pesquisa em processos ou arquivos judiciais em nível mundial não é 
algo novo, de forma que historiadores e pesquisadores do campo do Direito 
intensificaram seus estudos nas décadas de 60 e 70 do século XX. No Brasil, 
entretanto, este tipo de pesquisa somente foi possível com o processo de re-
democratização no final da década de 70 e início dos anos 80.

Esse novo panorama possibilitou, inclusive, mudanças na forma de se 
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fazer pesquisa no Brasil, buscando temas voltados a examinar os sujeitos in-
seridos em diversos contexto sociais, econômicos, políticos e culturais. Isso 
fez com que as fontes processuais se tornassem fundamentais para iluminar 
as zonas cinzentas das pesquisas sobre os trabalhadores (CHALHOU, 2010). 

Desta forma, a preservação das fontes processuais inseridas nos acervos 
judiciais do Brasil é importantíssima para as futuras gerações de pesquisado-
res, dispostos a examiná-las a curto, médio e longo prazo. Pode-se dizer que a 
pesquisa só avança ou quiçá existe, se tais fontes processuais forem preserva-
das para que possam ser analisadas.

A valorização bem como a utilização deste tipo de fonte de pesquisa, 
como dito, ainda é recente, de sorte que ainda não foi possível uma sofisti-
cação das críticas relativas a ela. Pois conhecimento e a sensibilidade para a 
importância dessas fontes só se constrói ao longo do tempo 

Tal fato não é responsabilidade apenas dos historiadores, mas de todos 
os pesquisadores das ciências sociais aplicadas, ciências humanas, biológica, 
exatas, ou melhor dizendo, todos que estão inseridos no mundo da ciência. 
Assim, todos têm a responsabilidade de buscar conhecer essas fontes e, por 
meio do conhecimento, sensibilizar a sociedade para a importância da pre-
servação da memória e da história dos sujeitos das relações laborais, “tudo 
isso será quimera, porém, se não tivermos os documentos que nos permitam 
contar essas histórias, e em especial as histórias dos trabalhadores e de ou-
tros setores sociais menos favorecidos”, tudo estará perdido no tempo (CHA-
LHOU, p. 104, 2010).

Nesse contexto, pode-se afirmar que a valorização dos processos como 
fontes de pesquisa é capaz de modificar a forma de produção do conheci-
mento jurídico, viabilizando a construção de novos conceitos, categorias, re-
presentações e instituições sociais. Logo, as fontes judiciais fazem o que ne-
nhuma outra fonte faz, qual seja, refletir a aplicação da lei dentro de todos 
os meandros do ordenamento jurídico a um determinado contexto social es-
pecífico. Isso possibilita ao pesquisador reflexões mais acuradas da legislação 
vigente frente a sua aplicação aos casos concretos. 

Inserido nesse debate estava o projeto intitulado “O Resgate da Memó-
ria Documental da Justiça do Trabalho no Estado do Amazonas”, que en-
volveu a análise dos processos de 04 (quatro) Varas Trabalhista do interior, 
sendo elas Itacoatiara, Manacapuru, Presidente Figueiredo e Tabatinga.

Utilizou-se como guia teórico o Novo Constitucionalismo Latino-Ame-
ricano, considerando que, para mudar os paradigmas da produção do conhe-
cimento jurídico existentes no Brasil, é necessária uma nova cultura, capaz de 
produzir conhecimentos jurídico fora do eixo colonial, descolonizando assim 
a produção científica ancorada em matrizes coloniais. 

Ampliando as fontes tradicionais de pesquisa para a ciência jurídica, po-
de-se possibilitar uma mudança eficaz nos eixos interpretativos construindo 
reflexões críticas, embasados em pesquisas empíricas do cotidiano social, ca-
paz não somente de viabilizar novos conceitos, categorias, representações e 
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instituições sociais, como também repensar as fontes utilizadas pelo Direito 
(HESPANHA, 2010). 

Seguindo essa trilha de pesquisa no campo do Direito e do Processo 
do Trabalho, tais fontes processuais podem contribuir para dar visibilidade a 
problemas vividos pelos sujeitos das relações laborais. Problemas estes que, 
sem a análise destas fontes, seriam de difícil percepção e de quase impossível 
análise. 

A pesquisa utilizou os processos trabalhistas arquivados no Centro de 
Memória da Justiça do Trabalho do Tribunal da 11ª Região, como fonte prio-
ritária de pesquisa, sem desconsiderar a legislação, a jurisprudência e os deba-
tes teóricos produzidos pelos cientistas. 

O CEMEJ11ª foi criado pela Resolução Administrativa nº 067 de 2008 
e inaugurado no dia 01 de dezembro de 2010. É um local destinado à preser-
vação do acervo documental que registra não só a memória institucional da 
11ª Região Trabalhista, como também as relações estabelecidas no mundo do 
trabalho por todos os sujeitos que o integram e revelam o mundo do trabalho 
no contexto amazônico (CEMEJ-11ª, 2021).

Infelizmente, nem todos os processos são arquivados, o que traz uma 
grande perda para os pesquisadores do tema, pois não existem grandes ou pe-
quenas causas, o que existem são sujeitos buscando garantir seus direitos por 
meio da intervenção judicial. Cada processo representa uma história e cada 
história é única (CEMEJ-11ª, 2021).

Os processos constituem documentos históricos, indispensáveis a com-
preensão da história laboral amazonense, de forma que a não preservação 
desse acervo pode representar perdas irreversíveis. Os processos são partes 
da história do Direito, da Justiça dos trabalhadores e dos empregadores. Nes-
te contexto, representam formas de exercício do poder, das responsabilidades 
do Estado e suas iniciativas em defesa dos direitos dos trabalhadores. Por isso, 
tais fontes são parte da história e do exercício de cidadania na seara trabalhista 
(LARA, 2007). 

O Centro de Memória conta com área de exposições, fotografias dos 
anos entre 1968 a 2010, que retratam o cotidiano das atividades do Tribunal, 
objetos históricos além de obras de arte, Diários Oficiais da União (1982 a 
2000) e os processos individuais e coletivos armazenados durante seus anos 
de existência. 

No que se refere aos processos, o CEMEJ-11ª tem os autos findos de 2ª 
Instância dos anos 1982 a 2000 e os autos findos das Varas do Trabalho dos 
municípios de Presidente Figueiredo-AM (1994 a 2000); Manacapuru-AM 
(1995 a 2005); Itacoatiara-AM (1973 a 2004); Parintins-AM (1990 a 2004); Ta-
batinga-AM (1990 a 2004); Humaitá-AM (1990 a 2005); Lábrea-AM (1990 a 
2004) do interior do Estado do Amazonas nos períodos entre 1973 à 2004. 
Tem bambem os autos findos das Varas do Trabalho de Boa Vista - 1999 – 
2006.

Os critérios para seleção de autos findos judiciais indicados para guar-
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da permanente estão definidos na Resolução Administrativa nº 084/2008, do 
Tribunal Pleno do TRT da 11ª Região, e na Tabela de Temporalidade de Do-
cumentos Unificada para Processos Judiciais da Justiça do Trabalho de 1ª e 2ª 
Instâncias expedida pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho, conforme 
Resolução nº 067/2010 (MEMOJUTRA, 2014).

Servindo-se da disponibilidade dos processos trabalhistas armazenados 
no Centro, os pesquisadores analisaram diretamente o conteúdo disponível, 
criando um acervo eletrônico de dados capaz de identificar e analisar valores 
importantes para a interpretação do Direito do Trabalho ao longo do tempo, 
aplicado as Varas de Tabatinga, Presidente Figueiredo, Manacapuru e Itacoa-
tiara. Para análise dos processos, os pesquisadores usavam todos os equipa-
mentos de proteção individual disponíveis, como luvas, máscaras e aventais. 
Os processos eram retirados cuidadosamente de escaninhos, anotando-se a 
respectiva localização de sua estante, prateleira e número de cada processo, 
isso para facilitar sua devolução ao local correto. Destaca-se que o Centro 
conta com uma equipe especializada em manutenção e conservação dos pro-
cessos, que orientam os pesquisadores cuidadosamente para o manuseio do 
material.

Nos itens 2.1 a 2.4 far-se-á um percurso de como foi realizada a pesqui-
sa nos acervos físicos de cada Vara Trabalhista respectivamente. 

2.1	 Vara Trabalhista do Município de Itacoatiara1

Para a realização da pesquisa intitulada “O Resgate da Memória Docu-
mental dos Processos Trabalhistas do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª 
Região”, nos anos de 1980 a 1984 na Vara Trabalhista de Itacoatiara, foram 
analisados 1.478 processos. 

 Inicialmente, o projeto tinha como escopo analisar o período de 1980 
a 1989, no entanto, no decorrer da pesquisa, constatou-se que o número de 
processos a serem analisados superava as expectativas, demandando, portan-
to, um período superior ao do projeto. Isso estimulou o realinhamento do 
projeto inicial recortando de forma mais precisa o período de análise.

Por meio do estudo no acervo documental do Centro de Memórias do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, buscou-se reconstituir os dados 
do contencioso trabalhista da época.

A pesquisa teve como finalidade resgatar a memória dos envolvidos nas 
relações trabalhistas presentes nos processos da Vara Trabalhista de Itacoa-
tiara, com vistas à elaboração de um quadro de atividades desenvolvidas no 
âmbito do Poder Judiciário Laboral. Para atingir os objetivos do projeto, foi 
analisado o total de 1.478 (mil quatrocentos e setenta e oito) com esses dados 
foram elaboradas planilhas e os textos que identificavam de forma mais clara 
1	 Pesquisa publicada no livro “Temas contemporâneos de direito: uma contribuição à pes-

quisa da Universidade Federal do Amazonas - Volume I. Organizadores: Dorinethe dos 
Santos, Bentes Bernardo Silva de Seixas, Sebastião Marcelice Gomes. - 1. ed. - Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2017. p. 181-197.
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quem eram os reclamantes, suas principais demandadas. No caso dos recla-
mados foi identificado quais eram suas principais atividades, e foram exami-
nadas as decisões emitidas ao final do processo.

2.2	 Vara Trabalhista do Município de Manacapuru2

A finalidade da pesquisa também foi fazer um resgate a memória docu-
mental dos processos da Vara trabalhistas do Município de Manacapuru, no 
Estado do Amazonas, com vistas à elaboração de um quadro de atividades 
desenvolvidas no âmbito do Poder Judiciário Laboral.

Para atingir esses objetivos foi novamente ajustado o projeto inicial que 
analisaria também a década de 80, porém, no início da pesquisa, descobriu-se 
que os processos da mencionada década foram perdidos, acredita-se no in-
cêndio ocorrido na sede do Tribunal do Trabalho, em 2007. Por isso, o novo 
recorte foi definido pelas fontes existentes no acervo do Cento de Memória.

Foram analisados 100 (cem) processos por ano, totalizando 1.000 (mil) 
processos no período de 1998 à 2007. Assim, no processo de levantamento 
de dados foi criado um banco de dados composto do perfil trabalhista dos re-
clamantes, dos reclamados, dos objetos processuais, bem como das sentenças 
emitidas em cada processo.

Para além dos dados estatísticos, foi possível, refletir sobre o contexto 
dos sujeitos envolvidos no processo. Constatou-se que a maioria dos trabalha-
dores que acionavam a justiça do trabalho, o faziam por meio do jus postulandi, 
e os pedidos eram elementares do direito do trabalho, como a violações pelo 
não pagamento de horas extraordinárias, férias, décimo terceiro. Percebeu-se 
também que a maioria desses trabalhadores eram analfabetos, pois assinavam 
com a digital. 

2.3	 Vara Trabalhista do Presidente Figueiredo3

Seguindo o mesmo guia de pesquisa dos desenvolvido nas Varas do Tra-
balho de Itacoatiara e Manacapuru, o estudo analisou as complexas relações 
sociais e jurídicas dos indivíduos do município de Presidente Figueiredo da 
década de 90, por meio do resgate documental da memória do direito mate-
rial e processual do trabalho com a análise dos processos arquivados no Cen-
tro de Memórias do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região. 

As atividades de pesquisa ocorreram em dois momentos, na primeira 
etapa, realizou-se um levantamento de dados dos processos arquivados, cole-

2	 Pesquisa publicada no livro “Temas contemporâneos de direito: uma contribuição à pes-
quisa da Universidade Federal do Amazonas - Volume I. Organizadores: Dorinethe dos 
Santos Bentes, Bernardo Silva de Seixas, Sebastião Marcelice Gomes. - 1. ed. - Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2017. p. 157-180

3	 Pesquisa publicada no livro “Temas contemporâneos de direito: uma contribuição à pes-
quisa da Universidade Federal do Amazonas - Volume I. Organizadores: Dorinethe dos 
Santos Bentes, Bernardo Silva de Seixas, Sebastião Marcelice Gomes. - 1. ed. - Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2017. p. 103-128
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tando-se as informações processuais com vistas a obter informações sobre os 
reclamantes, os reclamados, os objetos processuais e, por fim, a resolução das 
demandas trabalhistas. 

Posteriormente, os dados obtidos puderam ser analisados a fim de se 
obter um perfil dos trabalhadores, empregadores, objetos das demandas e a 
resolução destas. Contribui-se, dessa forma, para a compreensão histórica e 
jurídica dos conflitos trabalhistas bem como dos indivíduos em seu ambiente 
de trabalho, a relação entre empregador e empregado e a defesa dos direitos 
do trabalhador como elementos da formação histórica da população amazô-
nica.

2.4	 Vara Trabalhista do Município de Tabatinga4

Orientados pela trabalhos desenvolvidos nas Varas de Itacoatiara, Ma-
nacapuru, Presidente Figueiredo, a pesquisa visou além da compreensão dos 
contextos sociais desta região pouco estudada cientificamente, deixar um le-
gado de conhecimentos histórico-jurídico às futuras gerações. 

O estudo de processos trabalhistas ao longo dos anos permite a caracte-
rização do público que busca a tutela jurisdicional e a análise desses processos 
mostra-se como fonte contemporânea do Direito do Trabalho, de forma a 
auxiliar num trabalho de interpretação histórica dos perfis sociais e jurídicos 
dos trabalhadores do município de Tabatinga. 

É, portanto, possível identificar as dificuldades enfrentadas pelo Judiciá-
rio ao longo dos anos, bem como detectar o nível de vulnerabilidade no qual 
encontram-se os trabalhadores, que muitas vezes recorrem a acordos injustos 
aos objetos que estes pleiteiam em seus processos.

 Foram analisados aproximadamente 1.000 (mil) processos ao total. Fez-
se a análise direta dos processos, buscando compreender os contextos históri-
cos e jurídicos que produziram as demandas laborais. A pesquisa propiciou a 
elaboração de um banco de dados capaz de identificar o perfil dos reclamados 
e dos reclamantes, identificar os principais objetos demandados judicialmente 
e a análise das sentenças de cada processo.

Os pesquisadores envolvidos nessa primeira fase foram os graduandos 
Cássia Caroline Araújo de Oliveira e Carlos Virgílio Duarte de Oliveira anali-
saram Itacoatiara; Aline Vasques Castro e Gabrielle Gonçalves de Souza Ma-
nacapuru; Marcos Aurélio Pantoja Júnior Presidente Figueiredo; Charles Má-
ximo Ferreira Brito e Renata Nonata da Silva Candido Tabatinga e professora 
Dorinethe dos Santos Bentes que coordenou todos os trabalhos nos anos de 
2014 -2016. 

4	 Pesquisa publicada no livro “Temas contemporâneos de direito: uma contribuição à pes-
quisa da Universidade Federal do Amazonas - Volume I. Organizadores: Dorinethe dos 
Santos Bentes, Bernardo Silva de Seixas, Sebastião Marcelice Gomes. - 1. ed. - Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2017. p. 129-153.
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3.	 O trilhar da pesquisa em processos eletrônicos
Nas duas últimas décadas do século XX e as duas primeiras do século 

XXI, as tecnologias da informação as chamadas TI, tem modificado de for-
ma significativa a vida de todos no planeta, por isso, a revolução tecnológica 
tem sido considerada mais disruptivas do que a revolução industrial do século 
XVIII (ROCHA, 2020). 

As tecnologias da informação têm modificado as relações sociais como 
um todo, transformando também as relações institucionais. O sistema jurí-
dico vem se transformando nessas últimas 4 (quatro) décadas gradualmente. 
Porém, a pandemia da COVID 19, exigia o distanciamento social, forçando 
o trabalho remoto de forma intensa, tal fato acelerou o processo de infor-
matização de maneira substancial, modificando as atividades administrativas 
judiciais em todos os seus campos: na gestão dos processos, acesso a jurispru-
dência, nas audiências, nas formas citação, dentre outros. Tudo foi realinhado 
para esses novos contextos quase que completamente digitais. 

Contextualizar esses processos de informatização do sistema judiciário 
brasileiro é um passo importante para compreender o atual contexto social.

O processo de informatização do sistema judiciário brasileiro intensifi-
cou-se com a promulgação de Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que 
dispõe sobre a informatização do processo judicial. Tal legislação definiu o 
uso dos meios eletrônicos na tramitação de processos judiciais, comunicação 
de atos e transmissão de peças processuais, que serão aplicados indistintamen-
te aos processos civil, penal e trabalhista, bem como aos juizados especiais, 
em qualquer grau de jurisdição (art. 1, § 1º da Lei nº 11.419/2006).

A Lei também determina que compete ao Conselho Nacional de Justiça 
e, supletivamente, aos Tribunais, regulamentar a prática e a comunicação ofi-
cial de atos processuais por meio eletrônico e velar pela compatibilidade dos 
sistemas, disciplinando a incorporação progressiva de novos avanços tecnoló-
gicos e editando, para esse fim, os atos que forem necessários, respeitadas as 
normas fundamentais (art. 196, CPC/2015).

Nesse caminho de informatização do poder judiciário, o Conselho Na-
cional de Justiça -CNJ- editou a Resolução nº 185 de 18/12/2013, instituindo 
o Sistema Processo Judicial Eletrônico – Pje, como sistema de processamento 
de informações e prática de atos processuais, que estabelece os parâmetros 
para sua implementação e funcionamento, intensificando-se o processo de in-
formatização do poder judiciário.

Alinhado com as mudanças provadas pela informatização e pela pan-
demia causada pela Covid-19, o Poder Judiciário, por iniciativa do Conselho 
Nacional de Justiça, criou o “Programa Justiça 4.0 – Inovação e efetividade na 
realização da Justiça para todos”, cujo objetivo é promover o acesso à Justiça, 
a partir de ações e projetos desenvolvidos para o uso colaborativo de produ-
tos que empregam novas tecnologias e inteligência artificial, na medida em 
que estabelece uma série de ações que pretendem alcançar o desenvolvimento 
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do Poder Judiciário (Resolução nº 398 de 2021 e CONSELHO NACIONAL 
DE JUSTIÇA, 2021).

No Programa Justiça 4.05 incluem-se a implantação do Juízo 100% Di-
gital6 e do Balcão Virtual7, o projeto de Plataforma Digital do Poder Judi-
ciário (PDPJ)8, o auxílio aos tribunais no processo de aprimoramento dos 
registros processuais, publicização da Base de Dados Processuais do Poder 
Judiciário (DataJud)9 e colaboração para implantação do Sistema Codex, vi-
sando a alimentação do DataJud de forma automatizada.

O marco legal que possibilitar a ampliação do processo de informatiza-
ção do Poder Judiciário, no período da pandemia da COVID-19, foi a Resolu-
ção nº 345, de 09 de outubro de 202010. Tal resolução estabelece as diretrizes a 
serem adotadas pelos tribunais brasileiros, bem como a maneira de implemen-
tação desse projeto, destacando-se a necessidade de observância dos princí-
pios que regem a legislação processual civil.

A compreensão em torno da importância deste projeto reside, inicial-
mente, na comparação com a realidade atual dos processos judiciais em curso 
no Brasil. Isso porque, embora os processos já sejam majoritariamente eletrô-
nicos, continua sendo necessária a prática concreta de uma série de atos, tais 
como citações e intimações, bem como a realização de audiências presenciais, 
contando com a presença física das partes envolvidas e do magistrado, movi-
mentando todo o aparato do Poder Judiciário.

Com a adoção do “Juízo 100% digital” e do balcão virtual, intensificam-
se as mudanças nesse cenário, que mediante a concordância dos sujeitos que 
compõem a lide, torna possível que o processo transcorra inteiramente por 
meios eletrônicos, com as partes sendo informadas de atos do processo e par-
ticipando de audiências de modo virtual.

Não obstante, é inequívoca a constatação de que a implementação dessa 
política judiciária traz consigo uma série de desafios diante da realidade atual 
de acesso à internet, especialmente nas regiões Norte e Nordeste do país, sen-
do impossível que a mera previsão legal seja suficiente para atender aos an-
seios da sociedade, tornando-se necessário o desenvolvimento de condições 
materiais que lhe deem concretude. Assim, conclui-se que a implementação 

5	 Disciplinado pela Resolução Nº 398 de 09/06/2021 que alterou a Resolução nº. 385/2021
6	 Disciplinado pela Resolução Nº 378 de 09/03/2021 que alterou a Resolução nº 345 de 

09/10/2020
7	 Foi alterado pela Resolução Nº 372 de 12/02/2021
8	 Resolução Nº 335 de 29/09/2020. Institui política pública para a governança e a gestão 

de processo judicial eletrônico. Integra os tribunais do país com a criação da Plataforma 
Digital do Poder Judiciário Brasileiro – PDPJ-Br. Mantém o sistema PJe como sistema 
de Processo Eletrônico prioritário do Conselho Nacional de Justiça

9	 Resolução Nº 331 de 20/08/2020. Institui a Base Nacional de Dados do Poder Judiciário 
– DataJud como fonte primária de dados do Sistema de Estatística do Poder Judiciário 
– SIESPJ para os tribunais indicados nos incisos II a VII do art. 92 da Constituição Fe-
deral.

10	 Art. 1º Autorizar a adoção, pelos tribunais, das medidas necessárias à implementação do 
“Juízo 100% Digital” no Poder Judiciário.
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do projeto denominado “Juízo 100% Digital”, com o intuito de possibilitar 
que todo o curso processual ocorra mediante a utilização dos meios eletrôni-
cos, tem também seus dilemas.

Todas essas iniciativas visam tornar o poder judiciário 100% digital. 
Esse processo, porém, precisa ser visto com bastante cuidado, considerando 
que a sociedade brasileira é plural e extremamente desigual. O próprio CNJ, 
por meio da Recomendação nº 101 de 12/07/2021, recomenda aos tribunais 
brasileiros a adoção de medidas específicas a fim de garantir o acesso à Justiça 
aos excluídos digitais. É nesse contexto, em que quase 100% do poder judiciá-
rio brasileiro busca a digitalização, que os pesquisadores buscam compreen-
der essa nova realidade na pesquisa. 

3.1.	 Acesso dos autos para os pesquisadores 
Acesso aos autos é tipificado no §6º do art. 11, da Lei n. 11.419/2006, 

que define que os documentos digitalizados juntados em processo eletrôni-
co estarão disponíveis para acesso por meio da rede externa pelas respectivas 
partes processuais, pelos advogados, independentemente de procuração 
nos autos, pelos membros do Ministério Público e pelos magistrados, sem 
prejuízo da possibilidade de visualização nas secretarias dos órgãos julgado-
res, à exceção daqueles que tramitarem em segredo de justiça (Incluído pela 
Lei nº 13.793, de 2019).

Permite ainda que advogados, procuradores e membros do Ministério 
Público cadastrados, mas não vinculados a processo previamente identificado, 
acessem automaticamente todos os atos e documentos processuais armaze-
nados em meio eletrônico, desde que demonstrado interesse para fins apenas 
de registro, salvo nos casos de processos em segredo de justiça. (Incluído pela 
Lei nº 13.793, de 2019).

Quanto a conservação dos autos do processo poderá ser efetuada total 
ou parcialmente por meio eletrônico. Os dados deverão ser protegidos por 
meio de sistemas de segurança de acesso e armazenados em meio que garanta 
a preservação e integridade dos dados, sendo dispensada a formação de autos 
suplementares (§1º do art 12, da Lei n. 11.419/2006).

A digitalização de autos em mídia não digital, em tramitação ou já arqui-
vados, será precedida de publicação de editais de intimações ou da intimação 
pessoal das partes e de seus procuradores, para que, no prazo preclusivo de 30 
(trinta) dias, se manifestem sobre o desejo de manterem pessoalmente a guar-
da de algum dos documentos originais (§5º do art. 12, da Lei n. 11.419/2006).

Passados 15 anos do processo de informatização do poder judiciário, de 
acordo com o relatório “Justiça em Números” do Conselho Nacional de justi-
ça durante o ano de 2019, apenas 10% do total de processos novos ingressou 
fisicamente. Em apenas um ano, entraram 23 milhões de casos novos eletrô-
nicos. Todavia, nem todos esses processos tramitam no PJe, pois a Resolu-
ção CNJ nº 185/2013, que instituiu o PJe, abriu a possibilidade de utilização 
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de outro sistema de tramitação (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 
2020, p. 112). 

O relatório “Justiça em Números” de 2019, divulgado em 2020, de-
monstra que o crescimento da virtualização do poder judiciário já atinge 90%, 
isso significa que a cada 100 processos 90% foram protocolados por meio 
eletrônico.

Pondera-se ainda que o ramo do poder judiciário com maior índice de 
virtualização dos processos é a Justiça do Trabalho, com 100% dos casos no-
vos eletrônicos no TST e 98,9% nos Tribunais Regionais do Trabalho, sendo 
96,8% no 2º grau e 100% no 1º grau e com índices muito semelhantes em 
todos os Tribunais Regionais do Trabalho (CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA, 2020, p. 113). 

O novo relatório da “justiça em números” referente a 2020, publica-
do em 2021, mostra que no período pandemia da COVID-19, os números 
da virtualização só se ampliaram. A justiça do trabalho continua confirmada 
como ramo do poder judiciário com maior índice de virtualização dos proces-
sos, com 100% dos casos novos eletrônicos no TST e 99,9% nos Tribunais 
Regionais do Trabalho, sendo 99,8% no segundo grau e 100% no primeiro 
grau e com índices muito semelhantes em todos os Tribunais Regionais do 
Trabalho (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2021, p. 127). 

Com todo esse caminhar que apresenta um judiciário quase que 100% 
informatizado, fica claro que o acesso dos dados para a sociedade é muito 
restrito. 

O questionamento que se faz é como ficam as pesquisas cientifica reali-
zadas por meio de análise de processo, como responder uma questão que não 
foi pensada e refletida no momento das elaborações das políticas judiciais. 
Por isso o algoritmo não apresenta uma rotina que possibilite os pesquisado-
res o acesso às informações, como era feito quando os processos eram físicos 
e estavam as disposições nos Centros de Memória. 

Os pesquisadores atualmente têm que passar por um longo processo de 
solicitações e autorizações para conseguir acessar os dados digitais dos pro-
cessos, isso em muitos casos inviabilizam a realização de pesquisa nessas fon-
tes. No entanto, esse percurso de pesquisa precisa ser feito para que se encon-
tre caminhos para facilitar a pesquisa em fontes digitais. 

Considerações finais 
As fontes de pesquisa jurídica no ramo do Direito do Trabalho são 

inúmeras. Dentre elas destacou-se a utilização de processos físicos e digitais 
como forma de elaboração de conhecimento científico. Assim, utilizou-se 
como arcabouço teórico o Novo Constitucionalismo Latino-Americano para 
fundamentar a mudança de paradigmas ligados à elaboração de pesquisa jurí-
dica, uma vez que a utilização de processos como base de pesquisa nos mos-
tra uma realidade até então longínqua da academia, qual seja, o cotidiano so-
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cial. 
Não é novidade que a grande maioria das pesquisas jurídicas são marca-

das por pesquisas em fontes legislativas, revisões bibliográficas, monográficas 
etc. Todavia, é necessário refletir acerca do grande leque de novas variáveis 
que são apresentadas a partir da utilização de processos físicos e digitais como 
fonte de pesquisa, pois estes trazem ao mundo jurídico uma realidade mais 
próxima daquela vivenciada pelo trabalhador, principal protagonista desta 
pesquisa. 

Assim, este trabalho apresentou resultados preliminares, uma vez que 
foi dividido em duas etapas: a primeira com a pesquisa em 4.478 processos 
físicos do Centro de Memória da Justiça do Trabalho do Tribunal da 11ª Re-
gião, abrangendo os municípios de Itacoatiara, Manacapuru, Presidente Fi-
gueiredo e Tabatinga. Preliminarmente, chegou-se a conclusão, nesta primeira 
etapa, que a grande maioria dos trabalhadores que ingressavam nas demandas 
judiciais por meio do jus postulandi, as resolviam por meio de acordos, muitas 
vezes deveras prejudicial ao próprio trabalhador, mostrando uma clara per-
cepção de quem é o elo mais frágil neste tipo de demanda, bem como clarifi-
cando dois problemas comuns no judiciário: a demora na resolução da lide e 
o medo da figura do empregador. 

Já a segunda parte da pesquisa, que será realizada com processos digi-
tais, ainda não pode ser concretizada por conta de todos os imbróglios trazi-
dos pela pandemia do covid-19, sobretudo na dificuldade do acesso aos meios 
digitais e, consequentemente, ao judiciário, trazendo a baila mais um proble-
ma enfrentado não só pelos que buscam o judiciário, como também pelos 
próprios pesquisadores que optaram por fazer dos processos suas fontes de 
pesquisa.
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Resumo:
A indisciplina no ambiente escolar tem sido vista como problema que está 
associada à desordem, ao desrespeito, as regras de condutas e a falta de limi-
tes dos alunos, que inviabilizam o trabalho pedagógico escolar. Desta forma, 
o artigo trata de reflexões sobre a problemática da indisciplina escolar, com 
evidências nos fatores que causam esse fenômeno. Frente a essa problemá-
tica, o estudo tem como objetivo analisar as causas associadas a indisciplina 
escolar. A pesquisa baseia-se em estudo teórico com reflexão sobre o tema, 
em seguida, discorremos sobre os resultados da pesquisa de campo, com tra-
tamento qualitativo, organizado a partir da aplicação de entrevista semiestru-
turada, aplicada a diretora, coordenadora e professores de uma escola pública 
municipal. Os resultados indicam que há lacunas quanto aos conhecimentos 
teóricos que possam subsidiar as práticas dos educadores no trabalho com a 
indisciplina escolar. Espera-se que o estudo possa contribuir com as práticas 
dos educadores na busca de amenizar a indisciplina, através de políticas cria-
das e compartilhadas com todos os segmentos escolares, definidas de formas 
democráticas.

Palavras-chave: Indisciplina; Escola; Causas; Segmentos escolares.

Introdução
A disciplina é considerada uma condição requerida quando se trata das 

relações presentes em qualquer instituição escolar, para a garantia de boa con-
vivência e facilitação da aprendizagem dos alunos, isto significa que a forma 
como o sujeito compreende esse termo será aspecto determinante, em se tra-
tando do docente, tem propósito intencional de conduzir suas ações docen-
tes, em relação ao aluno, tem-se seu comportamento e conduta, mediante as 
situações de vivências no contexto escolar. Daí podermos encontrar nesses 
termos, modos autoritários ou iniciativas consensuais de base democráticas 
que busquem a garantia da disciplina em sala de aula.
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De fato, a indisciplina é entendida sempre como uma condição nociva 
ao êxito de qualquer trabalho, daí podermos concluir que, quando se trata do 
ambiente escolar, cabe aos profissionais de ensino garantir a disciplina sob 
pena de permitir a desordem e a rebelião às normas, portanto, a indiscipli-
na precisa ser combatida de forma diligente e contínua. Nesta perspectiva, 
acredita-se ser necessário que os docentes possam refletir sobre as causas da 
indisciplina, como forma de compreensão sobre o que conduz a indisciplina 
escolar.

Desta forma, o presente artigo tem como objetivo examinar sobre as 
questões relacionadas aos fatores que causam indisciplina na escola, pois se 
sente a necessidade de compreender o que está gerando tal situação. Através 
da pesquisa e reflexão teórica, pretende-se conceituar o termo disciplina, com 
identificação das causas encadeantes da problemática e sua significação na ro-
tina escolar, ainda, buscou-se apontar algumas alternativas teóricas e práticas 
que possam orientar os docentes a enfrentar este problema que tanto interfe-
re em sua prática educativa.

1.	 Causas da indisciplina, uma questão para o insucesso escolar
São muitas as inquietações e desequilíbrios comportamentais no am-

biente escolar. A indisciplina é uma problemática que existe com bastante 
clareza nas escolas, dessa forma, os atores escolares são afetados com essas 
situações, condições que requerem repensar a escola em suas ideias sobre fun-
ção social, interações, e práticas pedagógicas, haja visto a indisciplina atingir 
todos os níveis de ensino, os atos começam na educação infantil e acontecem 
em todos a escolaridade (Campos et al., 2018).

Os profissionais da educação em suas práticas devem ter atenção à ques-
tão disciplinar na escola como forma de garantir a melhoria das interações 
sociais e do processo ensino e aprendizagem. Portanto, é necessário entender 
a indisciplina através do que ocorre em sala de aula e na escola, analisando 
acertadamente os fatores prevalecentes que influenciam para que o problema 
aconteça. Inicialmente, importa saber que a indisciplina está vinculada a di-
mensão da socialização, trata-se de um fenômeno complexo desencadeante de 
comportamentos inadequados no espaço escolar, situação que pode concor-
rer para a comprometimento das relações e êxito escolar (Couto, 2013).

As pesquisas sobre indisciplina têm sua validade não somente para des-
crever determinados embates e confrontos na sala de aula e escola, mas tam-
bém para gerir questões sobre vários aspectos inerentes às relações e às prá-
ticas pedagógicas na escola, pois a indisciplina além de outros males, afeta a 
prática pedagógica do docente, com isso, perceber-se que a indisciplina é um 
dos motivos que mais afeta o desenvolvimento da aula, a convivência e a assi-
milação do conteúdo pelos alunos (Moraes e Bittar, 2016). Assim, o processo 
disciplinar constitui um dos principais desafios pedagógicos dos educadores. 

A escola é um local onde se encontram muitas pessoas em interações, 
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portanto, não é simples intervir nas problemáticas decorrentes das relações 
interpessoais, por isso, deve-se compreender que a indisciplina não pode ser 
vista como situação separada das relações que se desdobram em sala de aula 
(Garcia, 2008). Em outras palavras, a indisciplina não seria atribuída às carac-
terísticas dos indivíduos de forma separada, assim, entende-se como algo que 
se desenvolve a partir do contexto e conexões das relações. Em confirmação, 
considera Couto (2013) que a indisciplina e disciplina resultariam da dinâmica 
e qualidade da convivência que se desenvolvem em sala de aula, e não sim-
plesmente das características individuais dos alunos considerados indiscipli-
nados.

Dentre os vários assuntos que os educadores abordam, a indisciplina 
tem se caracterizado como altamente danosa, pois compromete a qualidade 
das relações escolares e a aprendizagem dos estudantes, aqui vale ressaltar a 
posição de Aguiar (2013) que traz a ideia da indisciplina como práticas que 
não está ligada somente ao mau comportamento, mas também, nas outras 
práticas que se apresentam nas propostas e atividades pedagógicas, nas rela-
ções sociais e no ambiente e patrimônio escolar.

A compreensão dos conflitos no ambiente escolar se faz necessária 
como forma de desvendar possibilidades de construção de uma cultura esco-
lar com menos hostilidade, com espaços saudáveis de desenvolvimento e de 
construção do conhecimento, aspectos estes fundamentais à instituição, como 
forma de superação dos problemas que podem contribuir para o insucesso 
escolar

De acordo com Campos et al. (2018) a indisciplina é relacionada à de-
sobediência, descumprimento das regras e normas escolares, pode ser com-
preendida como problema relacional, ainda para os autores, essa questão 
pode favorecer o insucesso escolar do aluno. Para Neves (2012), em todas as 
demonstrações de disciplina é perceptível o caráter regulatório da conduta do 
aluno, através da criação de regras que delineiam e se objetivam no estabeleci-
mento de relações equilibradas dentro da convivência escolar. 

Garcia (2008) traz o conceito de indisciplina, 

“... o conceito de indisciplina seja pensado como algo relativo às con-
dutas, às atitudes, aos modos de socialização, aos relacionamentos e 
ao desenvolvimento cognitivo, que os estudantes demonstram e que 
tendem a não reproduzir, ou mesmo negar, as orientações ou opor-
tunidades apresentadas pela escola, ou simplesmente divergir de suas 
expectativas. Neste sentido, um aluno indisciplinado seria não somen-
te aquele cujas ações rompem com as regras da escola, mas também 
aquele que não está desenvolvendo suas próprias possibilidades cog-
nitivas, atitudinais e morais” (Garcia, 2008: 370-371).

Reitera Neves, 2012; Aguiar, 2013; Couto, 201; Arantes, 2015, que as 
causas da indisciplina podem ser estruturadas em dois grupos gerais: Causas 
externas e internas a escola, que afetam a rotina da sala de aula e da escola. 
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Portanto, antes de fazer julgamento quanto ao comportamento inadequado 
dos alunos, é importante investigar a realidade da escola, do aluno e de seu 
entorno social.

1.1.	 Causas extraescolares
Podem ser destacadas através dos seguintes aspectos: a desigualdade 

econômica; fatores sociais, culturais e políticos; fatores geracionais; a violên-
cia social e a influência exercida pelos meios de comunicação; a violência so-
cial e o ambiente familiar (Neves, 2012; Aguiar, 2013; Couto, 2013; Moraes e 
Bittar, 2016 e Campos et al., 2018).

Em análise as causas extraescolares, a família é indicação de discussão por 
diferentes autores (Neves, 2912; Arantes, 2015; Campo et al. 2018), no possível 
trabalho de interação com a escola na prevenção e intervenção quanto a indis-
ciplina escolar. Os estudos sobre o papel da família destacam a importância 
do seu desempenho na formação moral, na aquisição de atitudes, valores e 
normas para melhor viver em sociedade (Aguiar, 2013). Assim, verifica-se a 
importância de maior proximidade entre escola e família, num trabalho inte-
grado, como forma de atender as necessidades de formação dos alunos.

Na verdade, o que se percebe é que cada vez mais os alunos vêm para a 
escola com menos entendimento do que sejam regras e normas, oscilam en-
tre os extremos dessa questão a permissividade dos pais ou o autoritarismo na 
relação com os filhos, sendo as duas situações são prejudiciais ao desenvolvi-
mento do sujeito. A indisciplina do aluno para com os colegas e profissionais 
da escola, pode ser como um efeito rebote no modo pela qual se estabelecem 
as relações com as figuras de autoridade na família, que podem ter caracteri-
zação autoritária ou permissiva (Couto, 2013). Dessa forma, é preciso que a 
escola ajude as famílias a compreender que existem outras formas alternativas 
para superar o autoritarismo e a permissividade (Arantes, 2015). Deve-se es-
clarecer as famílias a concepção de disciplina da escola, de forma a reduzir a 
distância entre a disciplina de casa e a escolar.

A família deve possibilitar comportamentos adequados em seus filhos, 
para isso, necessitam desenvolver habilidades sociais e educativas, tais como 
experienciar sentimentos, emoções positivas, estabelecer limites, valorizar o 
diálogo, respeito mútuo, evitar a coerção e ter cuidado com os laços afetivos 
entre outros aspectos (Couto, 2013). 

Atualmente os pais apresenta-se ausente do espaço escolar, com isso se 
distanciam da educação escolar do seu filho, muitos são distantes da realidade 
da escola por motivos de trabalharem demais, deixando toda a responsabi-
lidade com a formação intelectual e moral dos alunos sobre a escola (Cam-
pos et al., 2018). Outro aspecto de investigação das dificuldades da família 
na educação dos filhos é, que as vezes também as famílias da classe popular 
contam com nível baixo de escolaridade, exceto alguns pais e ou responsáveis 
que conseguem realizar o acompanhamento das atividades da escola de seus 
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filhos (Couto, 2013). Com atenção a todas essas particularidades, observa-se 
na escola, através das atitudes dos alunos, com atos indisciplinares, a falta da 
família na educação dos filhos. 

Nessa medida, é relevante que os educadores da escola no decorrer de 
suas práticas pedagógicas, analisem o contexto do desenvolvimento cogniti-
vo e socioemocional de cada aluno, que tipo de influência os comportamen-
tos dos pais exercem nos seus filhos. Nessa perspectiva, é válido ressaltar que 
quando existe parceria entre família e escolas no interesse de melhores cui-
dados com a formação dos alunos, todos só ganham com essa proximidade, 
inclusive o aluno que melhor se assiste.

1.2.	 Causas intraescolares
É importante compreender que a indisciplina faz parte da realidade es-

colar e prejudica o trabalho cotidiano da escola, para melhor compreensão do 
problema da indisciplina, quando se trata de fenômeno existente no cotidiano 
escolar, não devemos separá-la da relação pedagógica professor-aluno, con-
forme sugerem os estudos de Couto, 2013; Aguiar, 2013 e Moraes e Bittar, 
2016. 

Arantes (2015) declara que a questão da indisciplina escolar atravessa 
questões sociais, portanto ultrapassa a teoria de comportamento unicamen-
te do aluno em si. Desse modo, precisamos alargar a visão para os diversos 
olhares quanto ao discente e sua relação com o meio em que vive, pois este 
não existe de forma desvinculada do contexto social, escolar e familiar. As-
sim, na própria forma de organização, funcionamento, práticas pedagógicas 
e relacionamento dentro da escola existem motivos para a indisciplina (Cou-
to, 2013). A partir do exposto, vislumbra-se que a indisciplina muitas vezes 
é consequência da escola sem atratividade e inadequação dos processos de 
aprendizagem.

A indisciplina na escola é trata de forma imediata, quando apenas da 
ocorrência na escola. Dessa forma, constata-se tantos equívocos, sem o co-
nhecimento conceitual necessário, e sem entendimento de estratégias preven-
tivas e interventivas para trabalhar esse fenômeno (Aguiar, 2013).

Com base na interpretação das pesquisas quanto a indisciplina, um dos 
fortes motivos que podem conduzir ao quadro de indisciplina dos discentes 
na escola são os atores educativos da escola, como os professores, gestores e 
funcionários, pelo fato dos alunos sentirem-se desrespeitados, violados e re-
primidos em seus direitos e pelo abuso de poder no uso da autoridade dos 
profissionais (Arantes, 2015).

As manifestações de indisciplina exigem outros prismas e outras ações 
por parte de professores e gestores, diante das quais, antes de se atribuir culpa 
aos alunos, à família, e a sociedade, a escola se poderia examinar e investi-
gar-se sobre as próprias práticas educativas, das relações autoritárias profes-
sor-aluno, da falta de conhecimento quanto aos alunos, das formas punitivas 
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quanto as regras, do planejamento à execução das aulas, metodologias utili-
zadas, da forma avaliativa dos processos, da organização e estrutura escolar e 
das condições ambientais de trabalho (Couto, 2013).

A indisciplina do discente pode indicar obstáculos consideráveis acerca 
da escola, sobre a estrutura, organização a rotina e o autoritarismo escolar. 
Por conseguinte, requer reflexão sobre essas práticas educativas, pois a indis-
ciplina na sala de aula, pode estar vinculada diretamente a uma continuidade 
de práticas, que retratam à ineficácia das ações pedagógicas (Arantes, 2015).

Na maioria das vezes o que ocorre no contexto escolar são procedimen-
tos fragmentados quanto a estruturação das ações, inclusive no trabalho da 
indisciplina, portanto, não se ver uma concepção norteadora que inspire as 
práticas educativas adequadas, criada coletivamente pelos que fazem a escola 
(Neves, 2012). Isso ocorre quando o professor não se importa diretamente 
com o planejamento das aulas e das atividades, dos procedimentos ligados 
as interações pessoais, das metodologias a serem utilizadas em sala (Moraes e 
Bittar, 2016). 

Colocando-se em verificação a questão crucial no trabalho que diz res-
peito às regras escolares, na maioria das vezes as regras são criadas sem a 
participação dos alunos, portanto, não são construídas coletivamente, não são 
claras de entendimento e são impostas para os alunos, (Neves, 2012). Portan-
to, as situações de indisciplinas podem ser resultantes do desconhecimento 
ou descontentamento com essas regras e pela não compreensão das mesmas, 
com isso, o não conhecimento ou falta de entendimento das regras pelos alu-
nos, pode ocasionar em desequilíbrios dos alunos e a resolução inadequada 
dos professores com relação aos alunos “ditos” indisciplinados (Arantes, 
2015). 

Ao elencar os elementos causadores de manifestações de indisciplina no 
contexto escolar, pode resultar no papel inadequado do professor, pois muitas 
vezes os docentes não sabem como antever a situação ou gerir mediante os 
atos de indisciplina, ocasionando mais desequilíbrio nas relações de convivên-
cia escolar

Existem razões para a indisciplina estar ligadas a história de vida do alu-
no, mas não se pode indicar culpa apenas ao aluno, há outros elementos que 
interatuam para que ocorram esses fenômenos, são os fatores escolares e/
ou familiares, que podem também interferir de forma concomitante ou não 
(Couto, 2013). 

Ao analisar a indisciplina na perspectiva do aluno, são manifestações que 
surgem na forma de agitação ou comportamento de apatia e falta de compro-
metimento, sendo que, o aluno que não está inserido no processo de ensino 
e aprendizagem, passa a exibir comportamentos que acarretam preocupação 
para os que fazem à escola (Couto, 2013). 

No que diz respeito às características pessoais, podem associar a: ocor-
rências relacionadas com o nível de interesse, histórias de vida e trajetória 
académica, adequação a escola, desenvolvimento cognitivo e moral, rotina de 
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trabalho, autoimagem, doenças patogénicas, distúrbios psiquiátricos, neuroló-
gicos, distúrbios de personalidade, distorção da autoimagem, distúrbios neu-
róticos, deficiência mental, síndromes, distúrbios da personalidade, distúrbios 
de comportamento (Neves, 2012; Aguiar, 2013; Couto, 2013).

2.	 Metodologia
Essa pesquisa ocorreu numa escola pública municipal de ensino fun-

damental no estado do Ceará. O percurso metodológico realizado nesta pes-
quisa, determinou a opção por um estudo interpretativo numa perspectiva 
teórica e de campo, que se recorreu as diferentes fontes com o objetivo de 
compreender, interpretar, descrever, esclarecer e conferir significações aos fe-
nómenos em análise, com a tipologia de estudo de caso (Yin, 2015).

O estudo configura-se a partir de uma investigação mais profunda, re-
cortes da tese de doutorado que aguarda defesa pública, referente a um tópico 
teórico e uma questão utilizada na entrevista, que possibilitou respostas ao 
objetivo indicado nesta investigação.

A coleta para este estudo ocorreu através da aplicação de entrevista se-
miestruturada para 28 professores. Após transcritas as entrevistas, foi utili-
zada a técnica de análise de conteúdo. Para identificação dos entrevistados e 
distinção das respostas, utilizou-se as letras (P) professores, (D) diretora e (C) 
coordenadora escolar, acompanhada de numeração classificatória do entrevis-
tado, de C.30. Far-se-á a seleção das respostas mais relevantes a questão.

2.1.	 Resultados
Na pesquisa, teremos como centralidade de estudo as causas da indis-

ciplina escolar. Para melhor exposição dos achados, os resultados foram or-
ganizados com os seguintes domínios: fator aluno, fatores externos, fatores 
internos.

Fator aluno: Os profissionais entrevistados foram unânimes em apon-
tam os alunos como sendo o centro da problemática, alguns indicam várias 
causas ligadas ao aluno: agressivo, desobediente, o desinteresse, preguiça, falta 
de objetivo, falta de respeito, falta de sentido quanto ao estudo, carência de 
afeto, drogas, histórico da vida pessoal, hiperatividade e outros problemas de 
saúde. 

Ao compreenderem esse fenômeno como fator limitado apenas no alu-
no, percebe-se existir visão fragmentada dos profissionais quanto a problemá-
tica da indisciplina, pois, invalidam outros aspectos de interferência na ques-
tão.

Ao mencionar a indisciplina do aluno, para Aguiar (2013) além de o alu-
no lidar com os empecilhos pessoais ligados as relações interpessoais na es-
cola e patologias, é possível pensar a indisciplina como um caminho que co-
munica sentido de não pertença ao cotidiano escolar, notoriamente, quando o 
aluno é impedido de dialogar, não é ouvido, ele passa a transgredir as regras, 
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ele reage as dificuldades de aprendizagem, a desmotivação para aprender.
Fatores externos: De acordo com a expressão da coordenadora, “As 

causas estão relacionadas ao contexto familiar, ao contexto comunitário, mesmo a realidade 
comunitária que eles vivenciam, isso aí eu acho que não tem dúvidas...” (C30).

Para além da família foi identificada também a comunidade como causa. 
De forma mais restrita quanto ao contexto social, a maioria dos entrevistados 
fizeram indicação da família dentre as causas. 

Desse modo, é importante que a gestão escolar integrada com demais 
profissionais da escola, estreitem laços com as famílias, favoreçam acolhimen-
to na forma de recepcioná-los, possibilite diálogo igualitário, em que fique cla-
ro o valor do seu papel, como também, a importância da parceria entre escola 
e família (Neves, 2012).

Fatores intraescolares - Existem diferentes ideias expressas a partir 
dos recortes quanto as narrativas de diferentes excertos.

 - Infraestrutura precária da escola e escassez de materiais: “...salas quen-
tes, né, numerosas...”; (P1); “falta de recursos materiais e equipamentos, para incrementar 
as atividades...” (P13); “...estrutura da escola que é abandonada...” (P23); “...as brin-
cadeiras são agressivas também por falta de espaço, precisa-se de um espaço de convivência 
melhor...” (P18). 

Em decorrência falta de recursos e da precária infraestrutura, que não se 
apresentar atrativa para os atores escolares, é que se precisa mais ainda, criar 
esforços coletivos de participação e engajamento dos diferentes segmentos 
escolares, na luta por condicionantes que possam mudar essa realidade, com 
trabalho conjunto de todos. 

- Dificuldades de comunicação/diálogo e de estranheza dos professores 
em relação aos alunos: “...Eu acho que muitas vezes esse estado de tensão nos professo-
res que não é legal, porque a gente acaba não ficando saudável pra dar aula, e outra coisa 
que eu acho que colabora muito para a indisciplina é a falta de respeito dos professores com 
a realidade dos alunos. Isso pra mim, talvez seja o que causa mais indisciplina, porque a 
gente distancia o aluno do professor, cria um abismo e aí eles não conseguem entender o que 
a gente quer...” (P17).

Os docentes devem refletir sobre as suas práticas no processo de desen-
volvimento da relação de poder com seus discentes, em que sejam capazes de 
favorecer o exercício civilizatório da autoridade conquistada pela competência 
profissional. Defende Aguiar (2013), que os professores já que muitas vezes, 
perde a noção dos limites e exerce papel inadequado, ao proceder com atitu-
des desrespeitosas e grosseiras para com os estudantes, geram impasses na 
relação professor e aluno. Portanto, percebe-se na literatura situações que os 
docentes também contribuem para os problemas de indisciplina.

O poder assimétrico nas relações existentes na escola, acontecem res-
paldados na figura dos docentes, no desempenho de suas funções, de acordo 
com as suas condutas, podem ser decisivas para ocasionar nos discentes, rea-
ções inversas por insatisfações ao modelo disciplinar autoritário do docente. 

No decorrer da pesquisa compreendemos que as relações interpessoais 
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e a aprendizagem são extremamente significativas para os resultados satisfa-
tórios de todos que fazem a escola. Dessa forma, precisa que os educadores 
tenham um bom relacionamento com os alunos, com as famílias e com os 
colegas de trabalho, pois é necessário propiciar um ambiente de bem-estar e 
confiança (Arantes, 2015). 

- Forma de resistência do aluno, como oposição ao sistema: “...É difícil 
ouvir seus professores quando há pessoas te desrespeitando física e psicologicamente...” (P7). 

De acordo com o fragmento, as relações de alguns educadores com os 
alunos ocorrem com dificuldades no exercício do respeito mútuo e do diálo-
go, situação que impossibilita um processo de comunicação satisfatória que se 
firme num vínculo afetivo.

Nessa medida, mostra-se a importância de o professor estar alerta as di-
nâmicas da turma, favorecendo o desenvolvimento de trabalho positivo, pois 
o que faz a diferença dos docentes mais competentes é a ênfase colocada na 
prevenção dos problemas e na associação de uma boa gestão da sala de aula 
(Couto, 2013).

- O absentismo e substituição dos professores foram apontados pela di-
retora como potencial causador de indisciplina: “...Outra causa é a troca de profes-
sores, a falta de pertencimento do professor com o espaço escolar. Nós temos um percentual 
altíssimo de professores substitutos, isso também interfere...O absenteísmo também a gente 
tem na escola...” (D24).

A falta de compromisso dos profissionais da escola com o fazer peda-
gógico, acarreta consequências danosas por suas ações. Portanto, é importan-
te que o educador reflita a respeito de suas práticas e analise a forma como 
está desempenhando sua função. Aguiar (2013) alerta para a importância de 
o docente escutar o que os alunos têm a dizer sobre suas aulas, bem como 
sobre os demais projetos da escola.

- A falta de um trabalho participativo, colaborativo com diferentes seg-
mentos do contexto escolar: “...uma escola mais compacta tendo uma ligação entre 
gestores, professores, pais e alunos né, isso, a falta disso gera bastante indisciplina, porque a 
gente fica distante um do outro né, e a gente não consegue ganhar o aluno...” (p. 4).

“Acho que uma das principais causas é o contexto em que eles vivem né, a pouca 
presença da família na escola, os próprios alunos entre eles e também a questão do apoio 
da gestão né, porque assim, quando a gente chama atenção do aluno e pede que ele se retire 
da sala, a gente espera que haja alguma conversa, que haja uma conversa com os pais, pra 
que realmente a chamada de atenção traga algum resultado, mas não é o que acontece...” (p. 
14).

A partir das expressões supracitadas, entende-se que o trabalho solitário 
limita as possibilidades do professor em ter um resultado amplo e satisfatório 
quanto à indisciplina. Portanto, a prática pedagógica isolada dos profissionais 
da escola concorre para que as ações se tornem inconsistentes para a natureza 
de um fenômeno que requer compreensão e atuação coletiva.

Segundo Campos et al. (2018) a sociedade espera que a escola resolva 
sozinha esse problema, o que não é possível sem a participação da família no 
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processo educacional, já que a ajuda da família seria capaz de reduzir as difi-
culdades relacionadas a indisciplina. O êxito na superação da indisciplina nas 
escolas decorre de um trabalho em conjunto, com a participação dos alunos, 
professores, funcionários, gestores e família.

É pertinente relatar que os entrevistados não apontaram as práticas pe-
dagógicas como causa de indisciplina, no entanto, na literatura de diversos 
estudos sobre indisciplina, há indicação das práticas pedagógicas inadequadas, 
como uma das causas internas da indisciplina na escola. Nesta perspectiva, 
considera-se que os entrevistados poderão não ter conhecimento de que a sua 
forma de atuação pedagógica pode contribuir para a indisciplina.

Considerações
No decorrer da pesquisa bibliográfica e de campo sobre o fenômeno 

da indisciplina, pôde-se constatar que a indisciplina é um problema que surge 
de várias influências, originárias tanto de fatores externos como internos à 
escola. Os resultados da presente pesquisa demostraram que os entrevistados, 
professores e núcleo gestor, têm dificuldades na identificação e compreensão 
da complexa interligação dos diferentes fatores para o encadeamento da in-
disciplina, assim, a indisciplina é um desafio educacional a ser superado com 
insistência de trabalho coletivo.

No entanto, verifica-se que as ações quanto ao trabalho disciplinar, qua-
se sempre, ocorrem de maneira isolada, não existem um plano de trabalho 
integrado com os diferentes segmentos, nem discussões mais aprofundadas, 
sobre o problema. Isto nos traz a compreensão que a escola precisa exercitar 
processos mais democráticos e participativos quanto as discussões sobre essa 
problemática e tomada de decisões. 

Além de constituir um problema, a indisciplina na escola tem algo a si-
nalizar sobre aspectos concernentes a forma como as interações acontecem 
na escola e sobre a atuação as práticas pedagógicas. Portanto, esta é uma ques-
tão a ser investigada amplamente. Inicialmente, faz-se fundamental abandonar 
velhas práticas disciplinares pautadas na coerção, que por si só, não tem sido 
capaz de transformar o indivíduo no tempo histórico atual, como também, 
requer que os educadores exerçam boas práticas pedagógicas de ensino, com 
valorização da aprendizagem dos alunos e de convivência saudável.
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CONCEPÇÃO BANCÁRIA DE EDUCAÇÃO: EFEITOS 
NA FORMAÇÃO DOS SUJEITOS ENVOLVIDOS NO 

PROCESSO ENSINO APRENDIZAGEM

Rosiomar Santos Pessoa
Doutoranda em Ciências da Educação- Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
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Resumo:
O presente estudo visa analisar o conceito de educação bancária segundo o 
ponto de vista de Paulo Freire, estudioso e pesquisador brasileiro que sempre 
esteva engajado na busca por cidadania de jovens, adultos e idosos. A pesqui-
sa tem como objetivo debater sobre a formação dos professores, por meio 
da educação formal no ensino aprendizagem. Na sua metodologia utiliza-se 
uma pesquisa qualitativa seguindo os passos metodológicos: a revisão da lite-
ratura e a aplicação de entrevistas semiestruturadas a professores atuantes na 
educação de jovens, adultos e idosos, em relação ao efeito das formações na 
aprendizagem desses alunos. Na organização, categorização e análise dos da-
dos, utiliza-se o discurso do sujeito coletivo, cujos dados coletados serão dis-
cutidos e analisados no decorrer do trabalho ressaltando a formação contínua 
no desenvolvimento dos professores que poderão aplicar práticas inovadoras. 
De acordo com as respostas adquiridas nas entrevistas a formação contínua 
dos educadores de jovens e adultos devem ser específicas e voltadas para esse 
público.

Palavras-chave: Educação bancária; Formação de professores; Aprendiza-
gem.

Introdução
Segundo Luckesi (1994), a educação é uma prática humana orientada 

por uma concepção teórica. Logo, essa concepção orienta e apresenta a dire-
ção na prática educacional.

A educação como um processo heterogêneo se manifesta como um 
instrumento de transformação ou manutenção da ordem social vigente. Para 
tanto, necessita de pressupostos que fundamentem e orientem os caminhos.

Dentro dessa perspectiva, o estudo faz um estudo sobre alguns pres-
supostos da concepção tradicional de educação, com o objetivo de analisar 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 6  |   383

quais os efeitos que o currículo técnico-linear produz sobre a formação dos 
sujeitos por meio da educação formal.

No primeiro momento da reflexão é sobre a origem e os pressupostos 
teóricos, filosóficos e metodológicos da concepção tradicional de educação. Já 
no segundo momento analisa-se quais efeitos, o currículo técnico-linear pro-
duz sobre a formação dos sujeitos por meio da educação formal.

No terceiro momento, utiliza-se a análise e a interpretação dos discursos 
dos professores (sujeitos coletivos) que foram coletados durante a pesquisa de 
campo.

“Concepção pedagógica tradicional” de educação: origem e pres-
supostos teóricos, filosóficos e metodológicos

 Saviani (1991), a “concepção pedagógica tradicional” teve início no 
final do século XIX por ocasião do advento do movimento renovador. Ela 
representa as correntes pedagógicas existentes desde a antiguidade e possui 
como características a visão essencialista de homem e o professor no centro 
do processo pedagógico.

Para Luckesi (1994), a concepção pedagógica tradicional está presente 
no Brasil desde 1549 por ocasião da chegada dos Jesuítas em nosso território. 
Coube a Ordem Jesuítica o monopólio do ensino em nosso país por um pe-
ríodo significativo, que se estendeu em torno de duzentos anos. Esse tipo de 
educação tinha como finalidade a formação do homem burguês e a instrução 
catequética dos povos tradicionais. Ou seja, a ciência para uns, enquanto que 
para outros, servidão, manipulação e obediência, sendo assim ao povo restou 
apenas os rígidos princípios da fé católica.

Para poder operacionalizar sua estratégia educacional, os Jesuítas elabo-
raram um conjunto de normas com planos, programas e métodos, denomina-
do de “RATIOSTUDIORUM” (ordem dos estudos), que tinha como obje-
tivo a “formação integral do homem cristão” através de uma forte disciplina 
hierárquica e obediência irrestrita ao Papa. Portanto, a educação Jesuítica pos-
sui um método predominantemente verbal que se caracteriza pela emulação, 
imitação e a memorização.

De acordo o autor, mesmo tendo abrangido vários setores da sociedade, 
a educação Jesuítica não estava voltada para uniformizar culturalmente, pelo 
contrário, ela foi estruturada e pensada de forma específica para cada setor, 
considerando os papéis que podem ser desenvolvidos na sociedade. Neste 
caso, os setores excluídos foram catequizados e letrados pela educação Jesuí-
tica, para se conformarem com sua situação, sem que reclamassem ou ques-
tionassem sobre ela, determinando assim, sua situação de camada subalterna 
e explorada, cabendo-lhe a tarefa de mão de obra barata. Portanto, a educação 
Jesuítica, sempre se manteve indiferente às desigualdades que desde os tem-
pos da colonização caracterizaram esse país. 

Segundo Saviani (1991), a pedagogia tradicional se caracteriza por um 
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ensino de caráter humanista, de cultura geral, em que o aluno é orientado a 
conquistar pelo esforço individual sua realização como pessoa. Neste caso, a 
individualidade possui um caráter de competição, disputa e mérito, que tra-
duz, a função da escola, que é a de preparar os indivíduos para exercerem pa-
péis na sociedade, de acordo com suas aptidões individuais. Para tanto, faz-se 
necessário que o indivíduo se adapte às normas e valores da sociedade dividi-
da em classes. Além disso, os conteúdos e os procedimentos didáticos-peda-
gógicos não possuem nenhuma relação com a realidade política, econômica e 
social dos alunos, predominando as regras impostas pelo professor.

Para o autor, a escola na concepção tradicional, trabalha na perspectiva 
de promover os valores moral e intelectual dos indivíduos para ocuparem os 
diversos papéis que a sociedade disponibiliza. Logo, a escola não está preocu-
pada com os problemas sociais, muito menos com as dificuldades que mui-
tos alunos terão em função das dificuldades existentes no contexto social. A 
escola realiza a padronização dos indivíduos através do currículo padrão, é 
como se todos os alunos possuíssem as mesmas condições objetivas em rela-
ção ao processo do saber.

Já, a metodologia utilizada na concepção tradicional, caracteriza-se pela 
exposição verbal dos conteúdos, que segundo o autor, se resume nos seguin-
tes passos: a) preparação do aluno (recordação do conteúdo anterior); b) 
apresentação (demonstração dos itens principais); c) associação (relação do 
conhecimento novo com conhecimentos anteriores); d) processo de genera-
lização (vai do específico para o geral); e) aplicação (explicação de fatos ou 
resolução de exercícios).

A insistência nos exercícios, na repetição de fórmulas e na memorização 
dos conteúdos, objetiva disciplinar a mente e formar hábitos nos alunos. Dito 
isso, predomina a autoridade do professor, que transmite o conteúdo como 
se fosse uma verdade absoluta, não permitindo questionamento e discussão, 
tornando o ensino um processo receptivo e mecânico. 

A concepção pedagógica tradicional predominou no Brasil até a década 
de 1930, que consiste na ideia de que somente o professor possui o saber, e 
deve transmiti-lo aos alunos através do processo de mecanização. Além disso, 
os alunos são avaliados pela quantidade de informações capazes de armaze-
nar. Neste sentido, a inteligência era mensurada pela capacidade de memo-
rização dos conteúdos. Visto que a avaliação na concepção tradicional está 
relacionada a um processo de reprodução e repetição do conteúdo que será 
medido e quantificado por meio de notas e conceitos.

Educação bancária e os efeitos que o currículo técnico-linear pro-
duz sobre a formação dos seres humanos por meio da educação 
formal

Refletir sobre o currículo escolar pressupõe analisar criticamente sua 
formação histórica no campo educacional. Por outro lado, é fundamental 
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compreende-se os sentidos e os significados dos currículos presentes na lite-
ratura educacional, para que possamos entender os resultados que ele produz 
na formação das pessoas por intermédio da educação formal.

Pacheco (2001), o termo currículo é uma palavra de origem latina, pro-
veniente do verbo Currere, que significa caminho ou percurso, jornada, traje-
tória. Ainda o autor, a expressão traduzem duas ideias fundamentais: uma vez 
que se refere à sequência ordenada, e a outra, se refere à noção de totalidade 
de estudos. Este tipo de concepção de currículo que “divide o ensino em um 
conjunto de disciplinas de caráter linear e ordenado”, ainda é muito comum 
atualmente no contexto escolar. Sendo assim, faz-se necessário conhecer sua 
história para perceber as ideologias e a questão de poder nele presente.

Moreira (2001), o contexto educacional se caracteriza como um espaço 
heterogêneo, de múltiplas visões e concepções educacionais, revelando ten-
sões, conflitos e divergências de ordem econômica, política e cultural, que se 
materializam na prática pedagógica. Neste sentido, o currículo reflete os as-
pectos vinculados à relação de poder que está presente no espaço educacio-
nal, através da ação política. Dessa forma, o autor afirma: 

O currículo não é um veículo de algo a ser transmitido e passivamen-
te absorvido, mas o terreno em que ativamente se criará e produzirá 
cultura. O currículo é assim, um terreno de produção e de política 
cultural, no qual os materiais existentes funcionam como matéria-pri-
ma de criação, recriação e, sobretudo, de contestação e transgressão.

Diante do exposto, acredita-se que o currículo, como um processo de 
produção humana ou um conjunto ordenado de forma linear, não representa 
neutralidade no que diz respeito a sua operacionalização no espaço escolar, 
pois, eles poderão representar diversas matrizes de pensamento, que vivem 
em permanente processo de conflito e divergência no contexto educacional. 
Dessa forma, o currículo é entendido como um veículo produtor de sentido e 
significado, possuindo objetivos e determinadas escolhas que, se materializam 
por meio de suas opções políticas.

Neste cenário de reflexões acerca da origem, do conceito e dos efei-
tos que o currículo provoca na formação das pessoas envolvidas no processo 
educacional, constata-se que a prática curricular adotada no contexto educa-
cional na sua grande maioria, relaciona o currículo como um instrumento, um 
produto ou uma sequência lógica e ordenada de estudos, com predomínio 
de uma mentalidade técnica e efeitos cumulativos, que são organizados para 
serem implementados com o objetivo de transmitir os conteúdos através da 
memorização. Assim, o aluno, conforme esta prática curricular, é visto como 
um agente passivo, que reproduz o conhecimento de forma mecânica; que 
avalia o sujeito de forma classificatória. 

Segundo Freire (2014), a concepção bancária de educação é caracteriza-
da como um ato de depositar, de transferir e de transmitir valores e conheci-
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mentos a determinada pessoa; logo, este tipo de educação, está fundamentado 
no aspecto moral, onde são estabelecidos alguns condicionantes para adaptar 
o indivíduo à um determinado padrão de sociedade, dentre esses condicio-
nantes, estão: “o dever, as normas, as atitudes e valores”. Esses aspectos, fun-
cionam como regras necessárias para “enquadrar” o sujeito numa determi-
nada direção que lhe é imposta. Portanto, a concepção bancária de educação, 
não está preocupada se o indivíduo compreendeu o conteúdo de forma signi-
ficativa, mas sim, de ajustar esse conteúdo de acordo com as normas padro-
nizadas do currículo linear, para a manutenção da sociedade opressora. Sendo 
assim, a escola manipula os conhecimentos e valores.

A escola tradicional está organizada pelo regime seriado e fundamenta-
se a partir de uma mentalidade técnica; sua estrutura curricular está baseada 
no paradigma técnico-linear. Neste caso, o currículo é concebido como um 
instrumento limitado, estático, fechado e fora da realidade sociocultural dos 
alunos. Ainda Freire (2014), não existe divisão entre forma e conteúdo, ou 
seja, não há separação entre conhecimento e realidade, essas questões estão 
intimamente relacionadas. As dicotomias retratam uma concepção autoritária 
e opressora próprias do currículo técnico-linear. 

A proposta de ensino bancário é determinada pelo incentivo à competi-
tividade; pelo processo de narração dos conteúdos; e sem compromisso com 
as experiências sociais dos alunos. Além de que, a escola bancária desvaloriza 
a pluralidade cultural existente e ignora as divergências presentes nos diferen-
tes discursos dos sujeitos. Nessa perspectiva, o conhecimento para o aluno é 
encarado como um produto, que irá ajudá-lo a dominar determinados aspec-
tos da cultura, um conhecimento científico que já foi pensado e estruturado 
antecipadamente através do currículo oficial. 

Segundo a concepção bancária, as salas de aula são organizadas de for-
ma homogênea, seguindo um critério de “classificação”: “alunos fortes”, “alu-
nos medianos” e “alunos fracos”, esse raciocínio, afirma que o êxito dos alu-
nos se concretizará a partir de seus esforços individuais. Logo, sua evolução, 
desempenho e aprovação dependerá da meritocracia. Portanto, na educação 
bancária, a “reprovação” dos alunos é encarada como um processo individual. 
O fracasso é exclusivamente dos alunos e da família, que não soube acom-
panhar devidamente o seu filho; o insucesso escolar não está relacionado às 
imensas dificuldades individuais, econômicas, sociais e culturais, e sim, ao alu-
no que não soube aproveitar a “oportunidade” que lhe foi dada.

De acordo com Luekesi (1994), o ato de avaliar deve ser compreendido 
e relacionado ao nosso processo de colonização, pois desde 1549 “a avalia-
ção é tratada como sinônimo de provas e exames”, trazida pelos missionários 
Jesuítas, se caracterizava pela memorização dos conteúdos. A outra prática 
bastante comum na avaliação Jesuítica era os castigos físicos sobre os alunos, 
para não serem punidos precisavam manter a disciplina e o bom rendimento 
escolar; neste caso, o processo avaliativo era realizado pela verificação, procu-
rando medir com precisão o conteúdo depositado.
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Segundo Freire (2014) a educação bancária, força o aluno a se transfor-
mar num “depositário do tesouro do saber”, neste caso, não há necessidade 
dele refletir sobre outros caminhos e alternativas para descobrir as “verdades” 
que vão ser transmitidas a ele, pois tudo já foi definido previamente e está 
contido no plano de curso de forma obrigatória e sem sua participação. Nes-
te sentido, resta aos alunos receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-los; 
este tipo de avaliação se preocupa apenas com a verificação dos “conheci-
mentos depositados” pelo professor no aluno, não há preocupação com os 
procedimentos, instrumentos e as estratégias que foram utilizadas pelo aluno 
para a absorção desses “conhecimentos”.

Nessa perspectiva, a avaliação da aprendizagem é de cunho classifica-
tório, mensura o resultado e o rendimento do aluno, prevalecendo o produto 
sobre o processo.

Procedimentos metodológicos
O estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa do tipo estudo 

de caso.
Segundo Ludke e André (1986), o estudo de caso deve ser aplicado 

quando o pesquisador tiver interesse em investigar uma determinada situação 
particular, singular. Os autores explicam que o “caso deve ser bem delimitado, 
e seus contornos devem estar claramente definidos”. Logo, o estudo de caso 
procura representar os diferentes e conflitantes pontos de vista numa dada 
situação social; os estudos de caso também, buscam retratar a realidade de 
forma completa e profunda. Visto que, a preocupação desse tipo de pesquisa 
é a de descrever a complexidade de uma situação particular, evidenciando o 
problema de forma geral.

A pesquisa foi realizada em uma escola pública na cidade de Belém, ca-
pital no Estado do Pará-Brasil, com cinco professores, sendo, três do ensino 
médio e dois do ensino fundamental.

O instrumento de coleta de dados utilizados foi um questionário com 4 
questões subjetivas relacionadas e pertinentes ao objeto fruto da investigação. 
A escolha da referida técnica se deu em função de ser, segundo Fiorentino e 
Lorenzato (2006), um dos instrumentos mais tradicionais e seguros na cole-
ta de informações. Os autores ressaltam, que os questionários podem servir 
como fonte complementar de informações. Além disso, eles podem também 
ajudar a caracterizar os sujeitos, evidenciando algumas variáveis importantes 
no tratamento da organização e categorização e análise dos dados, utiliza-se o 
discurso do sujeito coletivo (DSC) em Lefevre.

A análise do discurso do sujeito coletivo (DSC) é uma técnica utilizada 
para compreender os dados que foram coletados com as entrevistas realiza-
das. Segundo Gomes (2016), se caracteriza como uma estratégia no sentido 
de tornar clara uma dada representação social, na medida em que os discursos 
aparecem de uma forma real, a partir dos indivíduos que pensam.
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Apresentação, análise e interpretação dos dados
Gil (2008), após o término da coleta de dados de uma pesquisa, faz-se 

necessário analisá-los e interpretá-los. Assim, o autor explica que a fase de 
análise e interpretação é fundamental, pois é ela que vai fornecer os resultados 
finais da investigação, logo, elas estão intimamente relacionadas. Portanto, o 
processo de análise tem a finalidade de sintetizar os dados, a fim de favorecer 
respostas ao problema proposto na investigação. Por outro lado, a interpreta-
ção tem como objetivo a busca da amplitude das respostas, mediante outros 
conhecimentos. 

Nessa perspectiva apresenta-se o resultado dos discursos dos professo-
res (sujeitos coletivos), coletados durante a pesquisa de campo. Os referidos 
discursos foram frutos das análises de todas as respostas relativas aos questio-
namentos sobre: qual o entendimento dos professores acerca da concepção 
bancária; quais os pressupostos desse tipo de educação; e o que provoca a 
evasão escolar na avaliação desses profissionais?

Professor 01: 

Ela se baseia na centralização do professor, ele almeja que o estudante 
aprenda da mesma forma que ele ensinou, como se fosse “uma cai-
xinha de depósitos”. Não permite que haja liberdade do estudante. 
Perpassar por outros caminhos, desenvolver sua criticidade e esponta-
neidade durante o processo educativo.

Professor 02:

Consiste no modelo de educação no qual o professor é visto como 
ator principal no processo de ensino e aprendizagem e o aluno um 
mero receptor passivo de conteúdo, o qual é visto como uma tábua 
rasa, uma folha de papel em branco, pois nesse processo não é esti-
mulado a pensar, a desenvolver o senso crítico.

Observa-se que as respostas do professor 01 e do professor 02 se es-
truturam a partir de dois aspectos fundamentais, dentre eles: a) “o professor é o 
centro da aprendizagem”; b) “o aluno é um mero receptor passivo de conteúdos”. Nota-se 
que nos discursos: “centralização do professor e aluno como caixinha de de-
pósitos” (resposta do professor 01); “professor é visto como ator principal no processo 
de ensino e aprendizagem, enquanto o aluno mero receptor passivo de conteúdos” (resposta 
do professor 02). Os discursos dos professores ressaltam seus conhecimentos 
em relação aos pressupostos da educação tradicional, que funciona, segundo 
Pilleti (1997), como se o conhecimento fosse um processo desligado ou des-
vinculado da realidade concreta dos sujeitos, ou seja, algo inacessível que só 
pode ser acessado por alguns privilegiados, dentre eles, o “professor”. Logo, 
o professor, através de um poder abstrato controla o aluno e todo o contexto 
educacional.
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Por outro lado, o professor 03 respondeu a indagação da seguinte ma-
neira: “uma concepção de educação que não desenvolve no aluno uma nova visão de ensino, 
ele não é estimulado a pensar e a desenvolver o senso crítico”. O discurso do professor 
03 está relacionado a um dos princípios da educação bancária que se funda-
menta, segundo Freire (2014), pelo incentivo ao individualismo e a compe-
tição que tem como consequência um ensino com conteúdo descontextua-
lizado e desconectado da realidade dos estudantes, esse tipo de concepção 
educacional, ignora a divergência, a contradição e a pluralidade de ideias. Por-
tanto, o ensino opressor cabendo ao aluno, apenas uma escuta silenciosa, sem 
participação e autonomia no processo de construção do conhecimento.

Dessa forma, entende-se nos discursos dos professores a presença de 
reflexões que denotam saberes sobre a definição de currículo não como um 
processo estático, ordenado de forma linear e o conteúdo descontextualizado 
da realidade sociocultural dos sujeitos, mas um processo dinâmico, rico e que 
permita a participação dos alunos na sua construção, e ainda que, desconstrua 
a dicotomia entre conhecimento e realidade. Nesse sentido, os professores 
afirmam que só a partir da quebra do paradigma técnico-linear de currículo, 
que impõe determinados valores através da prescrição, é que “vamos estimular o 
aluno a pensar e desenvolver o senso crítico”. (Discurso do professor 03).

Dando prosseguimento às reflexões acerca dos discursos dos professo-
res sobre o tema em análise, o relato do professor 04, relativo ao segundo 
questionamento, “pressupostos da educação bancária”, observa-se: “Nesse mo-
delo as disciplinas são pensadas de forma linear, que possam reproduzir a obediência assim 
como foi na ditadura militar. O ensino voltado para oprimir e tornar o aluno um sujeito 
alienado”. (Relato do professor 04). Identifica-se no discurso do professor 04 a 
presença de elementos teóricos sobre a proposta de currículo na perspectiva 
tradicional. 

Freire (2014), na educação bancária, o currículo padrão se caracteriza 
como um instrumento positivista, relacionado a uma concepção técnico-li-
near. Nessa concepção, o currículo é elaborado por “especialistas e técnicos”, 
legitimando uma dicotomia pedagógica entre os que pensam e entre os que 
efetivamente operacionalizam a proposta. Nesse caso, os educadores, os alu-
nos, os pais e a comunidade escolar são meros executores e espectadores da 
proposta oficial, se limitam apenas a cumprir as tarefas que lhes foram dele-
gadas. 

Uma vez que, há uma “imposição pela prescrição”, os oprimidos (alu-
nos, professores, pais e a comunidade escolar), são obrigados a operar os va-
lores, normas e condutas ditadas pelos opressores (estado, técnicos e especia-
listas).

Por outro lado, o professor 05 fez o seguinte relato: “A educação bancária 
parte do pressuposto de que o professor é o detentor do conhecimento, ou seja, o estudante 
não é capaz de pensar por si próprio. Essa educação parte do princípio de que o aluno deve 
receber e repetir e não é instigado a promover mudanças durante a formação”. (Relato do 
professor 05).
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A respeito desta afirmação, constata-se que o professor retrata de for-
ma clara e objetiva uma das características da educação bancária, que é a de 
como o sujeito aprende, segundo Freire (2014), a transferência da aprendiza-
gem depende do treino, quanto se mais treina, mais se memoriza, neste caso, 
a inteligência é medida pela capacidade de memorização de informações que 
um sujeito é capaz de armazenar. Logo, este tipo de ensino dar-se ênfase em 
exercícios, na repetição de conceitos e fórmulas; o processo de memorização 
visa disciplinar a mente do aluno e formar hábitos. Assim sendo, uma apren-
dizagem mecânica, autoritária e totalmente desvinculada da realidade do sujei-
to, produzindo um indivíduo incapaz de entender a lógica socioeconômica e 
por conseguinte, incapaz de promover mudanças em seu ambiente.

Já o professor 06, disse em seu discurso: “representados por uma escola tra-
dicional, com uma educação de base teórica antidialógica e opressora, caracterizada pela 
transferência de informações e fatos a serem memorizados por meio de conteúdos repassados 
automaticamente, sem relação com o contexto vivenciado pelos alunos”. (Relato do pro-
fessor 06).

De acordo com o relato do professor 06, percebe-se a presença de ele-
mentos epistemológicos relacionados à educação tradicional, mais especifica-
mente a respeito do processo antidialógico, transferência de informações e 
fatos por intermédio da memorização sem nenhum significado e relação com 
o cotidiano do aluno.

De acordo com Freire (2014), a concepção bancária de educação, ignora 
o diálogo, a discussão, a divergência, a heterogeneidade e a pluralidade cultural 
existente no mundo. Além disso, os conteúdos programáticos são fragmenta-
dos e desvirtuados da realidade concreta dos alunos, tornando o processo de 
aprendizagem um ato opressor, competindo ao aluno a reprodução passiva 
do processo de construção do conhecimento. Ou seja, um ato que visa dis-
ciplinar o aluno através da: norma, dever e conduta moral comum a todos, a 
fim de submetê-los e adaptá-los ao convívio social de forma homogênea.

Em outro momento da pesquisa, já relacionado à questão da opinião 
dos professores acerca do que provoca a evasão escolar. Os discursos expla-
nados pelos professores seguem: O professor 01 explica: “A evasão escolar está 
relacionada ao contexto social do aluno, jovens e adultos passam por problemas sociais, tor-
nando assim, mais difícil a conclusão dos estudos”. (Relato do professor 01).

Observa-se que neste depoimento do professor, uma posição explícita 
sobre o papel da escola na concepção bancária, que conforme Luckesi (1994), 
preparar os sujeitos na perspectiva intelectual e moral, para que eles assumam 
uma posição na sociedade. Ou seja, o compromisso da escola é com a cultura, 
já os problemas sociais devem ser ignorados. Segundo o autor, o itinerário 
em direção ao saber, é o mesmo para todos no ensino bancário, desde que se 
esforcem. Neste caso, é como se todos os alunos possuíssem as mesmas con-
dições objetivas para o êxito no processo educacional. 

Portanto, essa visão é falaciosa, pois, sabe-se que o processo de ensino 
e aprendizagem está inteiramente relacionado ao contexto socioeconômico e 
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cultural dos alunos, logo, conhecimento e realidade devem caminhar juntos 
para que se produza um saber democrático e que contribua na formação de 
cidadãos atuantes e conscientes de seus papéis na sociedade.

Neste contexto, uma das causas da evasão escolar está diretamente rela-
cionada a determinados problemas sociais, como: fome, desemprego, mora-
dia, violência, drogas, dentre outros. Um indivíduo com fome tem um déficit 
na aprendizagem, pois o organismo não possui os nutrientes necessários para 
uma boa concentração, fator indispensável na assimilação de conhecimento. 
Por outro lado, uma família desestruturada através da violência, drogas e al-
coolismo, não consegue acompanhar as etapas fundamentais do desenvolvi-
mento de seus filhos, e na maioria das vezes desestimula essa pessoa a pros-
seguir seus estudos, pois “isso não foi criado para eles”. Neste sentido, perce-
be-se como o contexto social influência diretamente no processo de ensino e 
aprendizagem, e por conseguinte, na permanência ou não do aluno na escola. 

Já, o discurso do professor 03 relativos às causas da evasão escolar: “As 
dificuldades que muitos professores têm de contextualizar as disciplinas à realidade dos 
alunos, problemas de infraestrutura escolar, ausência de um diagnóstico dos estudantes nos 
primeiros dias de aula; até a questão geográfica é, em muitos casos, uma decisão pessoal - se 
fosse valorizada a história de vida desses alunos, poderíamos ter mais sucesso escolar”. (Re-
lato do professor 03).

Em relação a fala do professor 03, pode-se verificar sobre algumas ques-
tões, dentre elas: a) a questão da formação fragmentada desses educadores; 
b) a opção preferencial desses professores pelo paradigma técnico-linear de 
currículo; c) problemas relacionados aos aspectos pedagógicos e estruturais 
da escola.

Segundo Luckesi (1994), a formação escolar está relacionada à concep-
ção tradicional de educação, presente no Brasil desde 1549, por ocasião da 
chegada dos Jesuítas em nosso território. Essa concepção materializa os ob-
jetivos da escola através do currículo técnico-linear, que tem como objetivo 
a transmissão e a memorização dos conteúdos; o aluno é um sujeito passi-
vo e reprodutor da aprendizagem mecânica. Assim, grande parte de nossos 
profissionais da educação, possui uma formação fragmentada, fruto de uma 
concepção tradicional que desvincula os conteúdos da realidade sociocultural 
dos estudantes, ignorando a vivência e a história de vida desses alunos no 
processo de formação de agentes sociais atuantes e que consigam contribuir 
para mudar determinadas realidades.

Um outro aspecto abordado no relato do professor 03 está relacionado 
à ausência de planejamento (questões pedagógicas e metodológicas), e a ques-
tão dos problemas estruturais da escola (espaço físico). 

Entende-se que o processo educacional sem um planejamento partici-
pativo, democrático e que leve em consideração os diversos segmentos pre-
sentes no contexto escolar, dificilmente produzirá os efeitos desejáveis. Neste 
caso, os aspectos pedagógicos e metodológicos estão inseridos neste plane-
jamento, pois são os meios pelos quais se processará o modelo de avaliação, 
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escola e sociedade que se acredita, ou seja, um determinado planejamento su-
põe também, uma concepção de currículo que pode ajudar um sujeito a ser 
autônomo, questionador, consciente e construtor de sua própria história. Por 
outro lado, pode também formar sujeitos submissos, dóceis, acríticos e repro-
dutores de realidades desiguais. Como neste caso nossa formação tem um ca-
ráter de educação bancária, com certeza a escola produzirá sujeitos com difi-
culdades de refletir sobre sua realidade e de promover mudanças no contexto 
escolar. Enquanto, o professor 03 cita outro aspecto a respeito sobre o espaço 
físico, explica que a escola deve ser um ambiente agradável e confortável, as 
salas de aula devem possuir uma boa estrutura, com ventilação, iluminadas, 
limpas e arejadas para que os alunos possam assimilar melhor o conhecimen-
to.

Face o exposto, o relato do professor 03 aborda que a ausência do pla-
nejamento de procedimentos didáticos-pedagógicos-metodológicos e uma 
boa estrutura física, somados aos outros fatores já destacados pelo professor, 
como a adoção da prática curricular de caráter técnico-linear, trabalham para 
“expulsar” o aluno do contexto escolar, reproduzindo a prática do sistema 
capitalista: desigual, arbitrário e excludente. 

Considerações finais
Segundo Piletti (1994), as concepções pedagógicas educacionais e as 

ideias que as fundamentam, não possuem neutralidade em relação às diver-
gências sociais existentes. Pelo contrário, elas ajudam e fortalecem tais con-
cepções através de argumentos e objetivos. Segundo o autor, as teorias pe-
dagógicas educacionais possuem diferentes concepções acerca dos ideais de 
homem, sociedade, educação e valores morais.

Nessa perspectiva, a concepção bancária de educação está fundamenta-
da numa visão de sociedade dividida em classes, onde os valores são caracte-
rizados pela conquista individual, prevalecendo a disputa desigual. O conhe-
cimento é repassado como verdade absoluta, não sendo permitido questiona-
mento. Portanto, com base nessa visão, se estabelece os princípios educacio-
nais, os processos metodológicos e as normas a serem seguidas pelos alunos.

Após as reflexões das análises dos discursos realizados pelos professo-
res, constata-se alguns aspectos fundamentais, dentre eles:

a) O currículo na educação bancária é um veículo de dominação através 
da prescrição; b) O currículo na educação bancária separa realidade e conhe-
cimento; c) O currículo na educação bancária revela aspectos relacionados à 
relação de poder; d) O currículo na educação bancária produz sujeitos acríti-
cos, incapazes de compreender as complexidades do mundo.

Segundo Freire (2014) o currículo no paradigma técnico-linear é elabo-
rado e prescrito por especialistas em educação, estabelecendo uma relação ar-
bitrária e impositiva entre quem elaborou e pensou as propostas e aqueles que 
vão materializar as propostas no contexto escolar. Portanto, o currículo na 
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concepção bancária funciona como um instrumento de dominação, pois im-
põe os anseios, desejos, objetivos, pautas e valores, que na grande maioria das 
vezes não representam os valores daqueles indivíduos que estão no contexto 
escolar, pois suas realidades socioculturais, seus valores e perspectivas, estão 
relacionadas às outras ideologias, causando assim um conflito de interesses 
entre esses dois segmentos.

Esses conflitos, não publicitados pelo ensino bancário, pois ele ignora 
as divergências e a pluralidade de ideias, o que prevalece é a imposição pela 
“prescrição”, que segundo Freire (2014), ocorre quando o sujeito é obrigado 
a assimilar determinados preceitos estranhos a ele. Neste sentido, as pautas 
dos “opressores” são utilizadas para alienar o estudante, pois em nada con-
tribuem para sua formação como agente de transformação. Sendo assim, o 
comportamento do indivíduo é um comportamento prescrito, que segundo o 
autor, ocorre quando o currículo padrão decreta o que fazer, o que ensinar e 
como pensar, tirando o direito à palavra.

Na concepção bancária, o currículo técnico-linear tem como objetivo a 
preparação dos indivíduos para desempenhar funções específicas, ou seja, es-
sas funções estão relacionadas ao desenvolvimento econômico. Logo, não há 
preocupação com os problemas sociais, pois, eles não fazem parte do proces-
so de aprendizagem. O currículo padrão visa a transferência do saber de for-
ma mecânica e autoritária, desprezando a criatividade, a história de vida dos 
estudantes e sua realidade concreta, elementos essenciais que são construídos 
e elaborados no percurso do dia-a-dia. Este desprezo e divisão entre conheci-
mento e realidade retratam uma concepção autoritária e opressora, caracterís-
tica do currículo técnico-linear desenvolvido pelo ensino bancário.

Segundo Apple: 

“O currículo nunca é apenas um conjunto neutro de conhecimentos 
[...]. Ele é sempre parte de uma tradição seletiva, resultado da seleção 
de alguém, da visão de algum grupo acerca do que seja conhecimento 
legítimo. É produto de tensões, conflitos e concessões culturais, polí-
ticas e econômicas que organizam e desorganizam um povo. ”

Nessa perspectiva, o currículo no ensino bancário possui algumas atri-
buições, como a de: incentivar a competitividade; ignorar a heterogeneidade 
do contexto escolar; preparação do indivíduo para assumir determinados pa-
péis na sociedade dividida em classes; formação de indivíduos sem capacidade 
de elaboração, alienado e conservador.

Na realidade, o ensino bancário, através da sua proposta de currículo, 
está defendendo seus ideais e pressupostos, que serão operacionalizados no 
contexto escolar através da prescrição, ou imposição arbitrária. Neste cenário, 
Freire (2014), o currículo revela aspectos relacionados a relações de poder, 
que caracterizam o ambiente educacional como um espaço eminentemente 
político. Portanto, o currículo na educação bancária, não é neutro, ele defende 
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seus propósitos e forma os indivíduos conforme seus princípios doutrinários, 
padronizando um conjunto de práticas educacionais de caráter tecnicista.

Constata-se, a partir das reflexões realizadas sobre os discursos dos pro-
fessores, que o currículo na educação bancária é concebido como um produ-
to, com predomínio de uma mentalidade técnica, definido previamente por 
especialistas e visa, dentre outras questões, formar o indivíduo para ocupar 
função social de acordo com as necessidades do mercado de trabalho.

Nessa conjuntura, o currículo na educação bancária se estrutura de for-
ma fragmentada e desconectada da realidade concreta. Portanto, um mecanis-
mo unilateral, que forma sujeitos “descompromissados”, “dóceis”, “submis-
sos”, e “alienados”, incapazes de entender o meio em que estão inseridos e 
por conseguinte, impossibilitados de promover mudanças estruturais.
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Resumo:
O trabalho tem como proposta apresentar uma pesquisa cujo objetivo é dis-
cutir e refletir sobre o exercício da cidadania na Educação Superior, a par-
tir do acesso à cultura. O contexto desta pesquisa se estabeleceu na Galeria 
de Arte La Salle, do Unilasalle/RJ, instituição de Ensino Superior, no Brasil, 
a partir das atividades promovidas pelo Núcleo de Arte e Cultura que tem 
como pressuposto teórico-metodológico as aproximações e os diálogos (in-
ter)culturais que assumem o acesso à cultura como um direito humano. Nesse 
sentido, esta pesquisa se justifica pelo reconhecimento dos direitos culturais 
como respeito à diversidade cultural, o que incide na necessidade do enten-
dimento mais amplo da cultura, além dos saberes formais. Dessa forma, se 
reafirma que a cultura deve ser considerada como o conjunto dos traços dis-
tintivos espirituais e materiais, intelectuais e afetivos que caracterizam uma 
sociedade ou um grupo social e que abrange, além das artes e das letras, os 
modos de vida, as formas de viver em comunidade, os sistemas de valores, as 
tradições e as crenças. 

Palavras-chave: Direitos Humanos; Direitos Culturais; Educação Superior.

Introdução
O fenômeno da Globalização produziu uma transformação profunda 

na configuração do mundo, o acesso rápido à informação, através das redes 
sociais, o compartilhamento de vídeos e notícias pelo mundo, modificando 
o cotidiano das pessoas é uma realidade. O impacto cultural é muito forte, 
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pois qualquer pessoa pode ter acesso e conhecimento sobre outras culturas. 
O mundo sempre foi multicultural, mas a visibilidade desse multiculturalismo 
fez com que o preconceito e a discriminação se fizessem cada vez mais pre-
sente nas relações sociais. Consequentemente, a temática da diversidade cul-
tural passou a ser amplamente debatida nas democracias atuais como política 
pública e como direito humano parte necessário na construção de um diálogo 
intercultural.

Nesse contexto global em constante transformação podemos agregar o 
crescimento das migrações e o aumento das populações nos centros urbanos 
que lançam novos desafios com a preservação da identidade cultural e o fo-
mento ao diálogo intercultural e que adquirem uma nova projeção e tornam-
se mais urgentes, principalmente, quando tratamos dessa temática na Educa-
ção Superior. A presença de tal tema nos currículos da Instituições de Ensino 
Superior envolve diálogo e aproximações, o que significa perceber a diversida-
de das culturas como existência de uma autonomia simbólica, ou como siste-
mas próprios de significações.

 Nesse sentido, a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural da 
UNESCO (2001), reconhece a diversidade cultural como parte do patrimônio 
comum da humanidade e como uma força motriz para a paz e a prosperidade. 
Entender a diversidade como um direito humano se coloca como um grande 
desafio para o reconhecimento da dignidade da pessoa humana, mediante o 
respeito às diferenças. Na atualidade, os temas diversidade, diferença, multi-
culturalismo, cultura e identidade tem se constituído em objeto de estudos 
por parte de sociólogos, antropólogos, educadores e outros profissionais. No 
Brasil, no campo educacional, estes estudos aparecem com bastante intensi-
dade principalmente a partir da Lei nº 10.639/2003, que tornou obrigatório, 
nas escolas brasileiras, os estudos sobre cultura africana, os afrodescendentes 
e a cultura indígena.

O artigo 27 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, no seu in-
ciso I, estabelece que “Todo ser humano tem o direito de participar livremen-
te da vida cultural da comunidade, de desfrutar das artes e de participar do 
processo científico e de seus benefícios”. Reconhecer o direito à cultura signi-
fica reconhecer que homens e mulheres são produtos da cultura na qual estão 
inseridos e inseridas e, ao mesmo tempo, produtores e produtoras de cultura. 

Esta pesquisa se justifica pelo reconhecimento dos direitos culturais 
como respeito à diversidade cultural, o que incide na necessidade do enten-
dimento mais amplo da cultura, além dos saberes formais. Na Universidade 
como ambiente acadêmico, de construção do conhecimento, torna-se funda-
mental a promoção do diálogo e da alteridade como o resgate dos processos 
de construção das identidades culturais, tanto no nível pessoal como coletivo. 
E o seu objetivo incide sobre o reconhecimento dos direitos culturais em sua 
diversidade cultural, do ponto de vista antropológico, como o mais rico patri-
mônio da humanidade e, do ponto de vista político e econômico, como um 
dos maiores desafios. Cada cultura possui a sua própria riqueza que pode ser 
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compartilhada com outras, e, para que o diálogo aconteça, é fundamental que 
haja relações de equidade entre os diferentes, de modo a permitir interações 
e trocas. Portanto, a sua metodologia se estabelece no contexto universitário, 
com o planejamento, organização e promoção as atividades realizadas pelo 
Núcleo de Arte e Cultura, em especial as exposições e eventos que acontecem 
na Galeria de Arte La Salle, no UNILASALLE-RJ, em prol das aproximações 
e diálogos (inter)culturais.

I.	  Cultura e direito
Apesar do disciplinamento dos direitos culturais ser produto da primeira 

metade do século XX, com as constituições de alguns estados sociais e socia-
listas, e ter obtido relevo com as normas internacionais de direitos humanos, 
o campo jurídico que se estabelecerá sistematicamente a este ramo, surgirá 
somente a partir do início dos anos 90. Um período no qual o engendramen-
to de uma série de políticas culturais em vários países do mundo, em especial 
na França, demandará regulamentações das atividades dos poderes públicos 
e das relações privadas entre particulares. A autonomização funcional do Di-
reito da Cultura, na tradição brasileira é denominada inicialmente de Direitos 
Culturais, em razão de sua ordenação constitucional, com seus princípios e 
políticas específicas, além da legislação e organização administrativa que lhe é 
peculiar.

Questionar sobre o que são os direitos culturais, de certa forma, signifi-
ca pensar acerca do conceito jurídico de cultura para as normas constitucio-
nais que a dispõem. É necessário estabelecer as relações entre o direito e cul-
tura e compreender em que sentido esta última se apresenta na Constituição 
de 1988. Moreno (2003, p. 87) entende que,

Para el Derecho, la cultura se presenta como um concepto jurídico in-
determinado. La elaboración de un concepto preciso de la cultura em 
el ámbito jurídico es el objetivo de los esfuerzos de un sector da doc-
trina, que ha constatado que los derecho conectados con la cultura 
son, en comparación con otras categorías de derechos humanos, los 
menos desarrollados en cuanto a su alcance, contenido jurídico y vías 
de tutela. Son los que necesitan por tanto, un mayor reconocimiento e 
una mejor comprensión.

Isso não quer dizer que a cultura à qual se refere a Constituição Federal 
de 1988, mais especificamente em seus arts. 215, 216 e 216- A, seja uma cate-
goria estática, estanque; apenas se enfatiza que a ampliação da noção de cul-
tura da Constituição vigente não pode ser assemelhada ao chamado conceito 
antropológico em toda sua plenitude (SILVA, 2001, p. 28):

É importante ter isso em mente, por que a Constituição não ampara a 
cultura na extensão de sua concepção antropológica, mas no sentido 
de um sistema de referência à identidade, ação à memória coletiva dos 
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diferentes grupos formadores da sociedade brasileira (art.216). Quer 
isso dizer que, se, do ponto de vista antropológico, todos os utensílios 
e artefatos, enfim, todo o construído, toda obra humana, é cultura, 
nem tudo isso entra na compreensão constitucional como formas 
culturais constituintes do patrimônio cultural brasileiro digno de ser 
especialmente protegido. (COSTA, 2008, p. 28)

Dessa forma, entender a cultura na Constituição Federal de 1988 em sua 
dimensão mais aberta é estabelecer um diálogo multi, inter e transdisciplinar 
permanente.

I.	 Direitos Humanos e Direitos Culturais 
Os Direitos Culturais são parte integrante dos Direitos Humanos. Es-

tão indicados no artigo 27 da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948), e nos artigos 13 e 15 do Pacto Internacional dos Direitos Econômi-
cos, Sociais e Culturais (1966). Assim, todas as pessoas devem poder se ex-
primir, criar e difundir seus trabalhos no idioma de sua preferência e, em par-
ticular, na língua materna; todas as pessoas têm o direito a uma educação e 
uma formação de qualidade que respeitem plenamente a sua identidade cultu-
ral; todas as pessoas devem poder participar da vida cultural de sua escolha e 
exercer suas próprias práticas culturais, desfrutar o progresso científico e suas 
aplicações, beneficiar-se da proteção dos interesses morais e materiais decor-
rentes de toda a produção científica, literária ou artística de que sejam autoras.

No âmbito interamericano os direitos culturais estão indicados no Pro-
tocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, conhe-
cido como Protocolo de São Salvador (1988). O art. 13 assegura o direito à 
educação, orientado para o pleno desenvolvimento da pessoa humana e do 
sentido de sua dignidade, visando ao fortalecimento e ao respeito pelos direi-
tos humanos, ao pluralismo ideológico, às liberdades fundamentais, à justiça e 
à paz. O art. 14 estabelece o direito aos benefícios da cultura, reconhecendo 
aqueles que decorrem da promoção e desenvolvimento da cooperação e das 
relações internacionais em assuntos científicos, artísticos e culturais e, na mes-
ma linha, comprometendo-se a propiciar maior cooperação internacional.

No processo de implementação mundial dos direitos culturais foi ado-
tada pela UNESCO, em novembro de 2001, a Declaração Universal sobre a 
Diversidade Cultural. Ao mesmo tempo em que afirma os direitos das pes-
soas pertencentes às minorias à livre expressão cultural, observa que ninguém 
pode invocar a diversidade cultural para infringir os direitos humanos nem 
limitar o seu exercício.

Os direitos culturais carecem de maior elaboração teórica, para distin-
gui-los de direitos civis, políticos, econômicos e sociais. Por exemplo, o direito 
de autodeterminação dos povos, expresso no Pacto Internacional de Direitos 
Civis e Políticos, é também um direito cultural.

A Constituição Brasileira de 1988 garante a todos o pleno exercício dos 
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direitos culturais (art. 215). Ao definir patrimônio cultural brasileiro, de for-
ma indireta, aponta como direitos culturais as formas de expressão, os mo-
dos de criar, fazer e viver, as criações científicas, artísticas e tecnológicas. O 
livre exercício dos cultos religiosos, a livre expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, e os direitos do autor também estão ex-
pressamente assegurados na Constituição, no rol dos direitos e garantias fun-
damentais (art. 5º). A educação figura como direito social (art, 6º) e, também 
como direito cultural (art. 205 a 214).

Através de uma análise sobre os direitos culturais, a sua aplicação no 
Brasil e a proximidade das definições de direito à cultura e direito da cultura, 
Cunha Filho (2011) conclui que:

1) os direitos culturais não se confundem com o culturalismo jurídico 
(uma teoria) nem tampouco com o multiculturalismo (uma ideologia), 
mas entre os primeiros estão a prerrogativa de entender as relações 
sociais com base na cultura, bem como a convivência simultânea de 
distintas matizes e matrizes culturais;
2) direitos culturais, no Brasil, é expressão quase sinônima de direito 
da cultura; direito à cultura é fórmula vinculada à antropologia, pos-
suidora de uma dimensão tão abrangente ao ponto de ser impossível 
seu descumprimento em termos absolutos;
3) o Estado tem múltiplos papéis na missão de garantidor do pleno 
exercício dos direitos culturais, passíveis de síntese no asseguramento 
de liberdades, na entrega de bens e serviços e na realização de estímu-
los positivos e negativos, conforme os limites constitucionais;
4) os direitos culturais vêm inexoravelmente acompanhados dos res-
pectivos deveres culturais, de responsabilidade não apenas do Estado, 
mas de múltiplos atores sociais;
5) a melhor forma de conhecer direitos e deveres culturais não é a 
construção de um rol, mas o entendimento de suas categorias, pois a 
fórmula de criação das leis e o caráter programático das normas cul-
turalistas lhes dão feição dinâmica;
6) tão importante quanto conhecer os direitos culturais é ter ciência 
do instrumental potencialmente assegurador de sua efetivação: as ga-
rantias culturais. Ademais, o acionamento das garantias é o que pode 
transformar o prestígio constitucional, mas quase retórico, em efetivo 
incremento dos direitos culturais, que são grandiosos por fornecer a 
possibilidade de desenvolvimento do ser humano em suas distintas 
dimensões. (CUNHA FILHO, 2011, p. 124-125)

Marilena Chauí (2006), a partir do entendimento sobre o conceito de 
“cidadania cultural” se buscou, com todas as dificuldades, implementar uma 
política que compreendesse a cultura como um direito. Porém, não se trata 
apenas de uma perspectiva de uma cidadania multicultural ou étnica, que leva 
em conta a diferença numa sociedade globalizada. Trata-se sim de compreen-
der a cultura, na sua perspectiva antropológica, como um direito do cidadão, 
compreendendo-a como:
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- o direito de produzir cultura, seja pela apropriação dos meios cultu-
rais existentes, seja pela invenção de novos significados culturais;
- o direito de participar das decisões quanto ao fazer cultural;
- o direito de usufruir dos bens da cultura, criando locais, condições e 
acesso aos bens culturais para a população;
- o direito de estar bem informado sobre os serviços culturais e sobre 
a possibilidade de deles participar ou usufruir;
- o direito à experimentação e à invenção do novo nas artes e nas 
humanidades;
- o direito a espaços para reflexão, debate e crítica;
- o direito à informação e à comunicação. (CHAUÍ, 2006, p. 70-71)

Nesse contexto, pensar cultura é pensar em um conceito com múltiplos 
sentidos e disputas, onde temos como característica, o interesse multidisci-
plinar de diversas áreas de estudo. Raymond Williams (2000), entende que a 
cultura é um processo significante pelo qual, uma ordem social é experimen-
tada, reproduzida, comunicada e explorada. Além disso, para o autor, o termo 
contém em si mesmo uma tensão entre produzir e ser produzido. 

Para Hall (1997), a cultura assume uma função de centralidade, pois, 
apesar de nem tudo se reduzir a cultura, tudo é atravessado por ela, já que 
cultura é produção de sentido e o fio condutor das relações: “‘centralidade da 
cultura’ indica aqui a forma como a cultura penetra em cada recanto da vida 
social contemporânea, fazendo proliferar ambientes secundários, mediando 
tudo” (HALL, 1997, p. 22).

As práticas populares se desenvolvem em meio aos embates e tensões 
com as práticas, costumes e valores dos grupos dominantes. Assim, para su-
perar os sentidos que privilegiam a cultura dominante, tem na ampliação dos 
conceitos de cultura e de memória uma fundamental importância, para que 
deem conta da subjetividade e das estruturas sociais. Logo, não há uma cultu-
ra popular separada das relações sociais e nem meramente como um reflexo 
da cultura dominante. 

II.	 Diversidade cultural e educação
Mudar a cultura institucional de abertura à diversidade cultural requer a 

revisão de identidades individuais, coletivas e institucionais, no sentido de es-
tabelecer novas relações com o conceito de justiça e equidade social. Tal pro-
cesso representa o princípio dialético freiriano de que o valor de cada cultura 
requer escuta, bem como a experiência de vivenciar a alteridade e a empatia 
em relação à diversidade de culturas. 

Sobre a escuta sensível em relação à diversidade cultural, a Unesco lan-
çou a Década Internacional para a Aproximação das Culturas, no período de 
2013-2022. Instituída em 23 de agosto de 2013 pela Diretora-geral da UNES-
CO, Irina Bokova (2009 – 2017), trata-se de uma estratégia com foco na pro-
moção do conhecimento compartilhado cultural, étnico, linguístico e religioso 
das múltiplas realidades das várias comunidades em todo o mundo. Além dis-
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so, apresenta quatro áreas fundamentais: 

- Promover a compreensão mútua e o conhecimento recíproco da di-
versidade cultural, ética, linguística e religiosa 
- Elaborar um quadro pluralista de valores comumente partilhados 
- Disseminar os princípios e ferramentas do diálogo internacional 
através da educação de qualidade e os meios de comunicação 
- Promover o diálogo para o desenvolvimento sustentável e as suas 
dimensões éticas, sociais e culturais (UNESCO, 2018, p. 26)

Audrey Azoulay, atual diretora da UNESCO, em consonância com Irina 
Bokova, nos fala que um mundo diversificado não é apenas mais pacífico, mas 
também mais próspero e mais equitativo. “Por meio da pluralidade de suas 
vozes, acredita-se que a diversidade cultural é um dos recursos renováveis ori-
ginais da humanidade, ao oferecer uma fonte constante de inovação e criativi-
dade” (2019). Nessa perspectiva, a diversidade cultural deve ser compreendida 
pelas instituições de ensino como um projeto político pedagógico deliberado, 
voltado à construção de diálogos interculturais, a partir das diferenças, suas 
tensões e seus antagonismos inerentes (BARBALHO, 2007).

A Lei de Diretrizes Básicas da Educação Superior (1996) prioriza o estí-
mulo à criação cultural, do espírito científico e do pensamento reflexivo (Ca-
pítulo IV, artigo 43, I), com o objetivo de desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive. Já a Declaração Universal sobre a Diversidade 
Cultural (UNESCO, 2001) constata que a cultura se encontra no centro dos 
saberes contemporâneos sobre a identidade, a coesão social e o desenvolvi-
mento de uma economia fundada no saber. 

Dessa forma, podemos afirmar que os direitos culturais são parte in-
tegrante dos direitos humanos, que são universais, indissociáveis e indepen-
dentes, e que é missão da universidade promover o intercâmbio, a diversidade 
cultural e o desenvolvimento da capacidade criadora que alimentam a vida 
em sociedade. Além disso, o direito à cultura, o direito à memória e reconhe-
cimento de sua história é também uma forma de inclusão social. A negação 
das culturas populares significa relegar ao esquecimento os fazeres e saberes 
construídos pelas classes populares. E o esquecimento, ou como diriam os 
gregos antigos, o léthe, é uma forma de condenação primária, ou seja, de não 
reconhecimento de sua existência que, por não ser reconhecida, tende a se 
dissipar.

Os direitos culturais não visam apenas à proteção de uma herança ou da 
diversidade das práticas sociais; obrigam a reconhecer, contra o universalismo 
abstrato das Luzes e da democracia política, que cada um, individual ou co-
letivamente, pode construir condições de vida e transformar a vida social em 
função de sua maneira de harmonizar os princípios gerais da modernização 
com as ‘identidades’ particulares (TOURAINE, 2006, p. 171).

A menção a estes direitos culturais exige que o olhar seja dirigido a 
relações sociais concretas – definidas solidamente e caracterizadas pelo dis-
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tanciamento dos direitos de cidadania. Por essa razão, observa-se que o de-
senvolvimento da educação da sensibilidade pode significar a percepção do 
outro como legítimo outro, o qual possui a sua cultura, etnia, história, o que 
significa educar para a pluralidade, para a interculturalidade. O próprio con-
ceito de intercultura já apresenta a complexidade que é tratar deste assunto. 
Falar de etnia, raça, cor, gênero, entre outros, são temas que antes de tudo 
devem mudar o nosso modo de ver o mundo; o que exige a suspensão de 
nossos preconceitos, e a compreensão das diferenças e identidades culturais 
de cada povo. Isso se justifica pelo fato de o mundo “poder ser comparado 
a um mosaico ou a uma tapeçaria composta de múltiplas contribuições cul-
turais, em que cada uma contribui para o significado e a beleza do conjunto” 
(HEPBURN, 2005, p. 254). 

A educação intercultural seria a súmula de um vasto conjunto de abor-
dagens que dela se aproximam tai como a questão indígena, étnico-racial, das 
pluralidades de opinião e opções religiosas, diferenças geracionais, educação 
no/do campo, assim como a educação em direitos humanos. Estas aborda-
gens alinham-se a uma concepção mais ampla de democratização da educa-
ção, tendo como orientação a ideia de que:

A afirmação da democracia é incompatível com um tecido sociocultu-
ral impregnado de preconceitos, discriminações e intolerância, componentes 
configuradores de relações sociais assimétricas e desiguais, presentes, em ge-
ral, de forma difusa, mas na verdade fortemente internalizadas e sustentadas 
com naturalidade, nas sociedades latinoamericanas (CANDAU, 2003, p. 9).

Compreende-se que o diálogo intercultural acontece por meio da refle-
xão sobre os mecanismos que naturalizam as desigualdades. Estratégias que 
incentivem o diálogo intercultural, faz-se importante no intuito de refletir 
sobre os mecanismos que naturalizam as desigualdades escolares, tanto em 
suas lógicas de ação quanto em seus princípios de justiça educacional, pois 
“a diversidade de características culturais dos personagens acolhidos pela es-
cola não garante por si só a superação do caráter monocultural das práticas 
escolares” (CANDAU, 2003). O respeito às distintas culturas no contexto da 
educação, em suas singularidades, torna-se prerrogativa fundamental para a 
formulação de uma agenda educacional cultural coerente com uma sociedade 
democrática, baseada em práticas de participação cidadã. Neste caso, conside-
ro oportuno mencionar que a participação dos alunos como protagonistas no 
contexto da educação superior. Trata-se de um instrumento para a reflexão 
sobre o diálogo cultural enquanto direito cultural. É preciso criar a consciên-
cia de que “Pluralidade” vive-se, ensina-se e aprende-se. É trabalho de cons-
trução, [...] o envolvimento de todos se dá pelo respeito e [...] constatação de 
que, sem o outro, nada se sabe sobre ele, a não ser o que a própria imaginação 
oferece” (BRASIL apud VIEIRA, 2001, p. 126).
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III.	 O Núcleo de arte e cultura como promotor dos Direitos Cultu-
rais e da diversidade cultural no Ensino Superior
O Núcleo de Arte e Cultura, setor responsável pela Galeria de Arte La 

Salle, Unilasalle-RJ, visa proporcionar subsídios para ações vinculadas ao en-
sino, pesquisa e extensão, promovendo e apoiando ações de caráter multidis-
ciplinar de arte, lazer, cultura, cidadania e ética buscando como eixos nor-
teadores o desenvolvimento de atividades com foco em: Direitos Humanos, 
Responsabilidade Social, Inclusão, Sustentabilidade, Interculturalidade, Diver-
sidade Cultural e Meio Ambiente. 

Os elementos do ambiente da Galeria de Arte, incorporada ao Núcleo 
de Arte e Cultura do Centro Universitário La Salle do Rio de Janeiro, consti-
tuem objetos de aprendizagem e pesquisa que se descortinam mais ampla e 
profundamente à luz da visão artística e das inspirações imagéticas. Por inter-
médio da arte, da imaginação e da criatividade, pode-se reconstruir o real e, 
consequentemente, crenças, ideias, expectativas, o que auxilia na construção 
do conhecimento e no diálogo com diferentes culturas. Assim, a relação entre 
arte, cultura, imaginação, sensibilidade e conhecimento implica os conceitos 
de arte e expressões imaginárias como vetores significativos de descobertas 
que aproximam sujeito e objeto do conhecimento com experiências estéticas 
e sensíveis do “ir e vir” no caminho do corredor cultural, Galeria de Arte. 

Inserida nessa visão, a metodologia se insere no contexto universitário 
com as atividades promovidas pelo Núcleo de Arte e Cultura, em especial as 
exposições e eventos realizados na Galeria de Arte La Salle, no UNILASAL-
LE-RJ, em prol das aproximações e diálogos (inter)culturais.

Como ponto de desenvolvimento das atividades do Núcleo de Arte e 
Cultura, ressalta-se a integração com os cursos de graduação, bem como a 
aproximação e atendimento da curadoria educativa com os alunos do Ensino 
Fundamental e Ensino Médio das escolas no entorno. A realização de parce-
rias com instituições culturais, educacionais e diplomáticas, desvelou o diálo-
go intercultural a partir da integração com os seminários, exposições e even-
tos, tais como o Museu do Índio, durante o Encontro dos Povos Originários 
das Américas; o Museu da Vida da Fiocruz, com o tema da sustentabilidade 
por meio da exposição itinerante “Nós do Mundo”; o Acervo Cultural Arunã 
com a Galeria Vogue Brasil com a Semana de Africanidades.

A “Semana de Africanidade” foi um momento de reflexão, não ape-
nas sobre o percurso do negro na sociedade brasileira, mas representou uma 
oportunidade de socializar entre a comunidade acadêmica, as ações realizadas 
de forma significativa em defesa da identidade cultural afro-brasileira. Acredi-
tamos que um dos caminhos de aproximação da população brasileira às pró-
prias origens é oportunizando espaços para a integração dos saberes e das 
práticas de igualdade social para formar cidadãos que respeitem a cultura, a 
vida, a religião e o espaço do afro-brasileiro na vida em sociedade.

Com o objetivo de coletar impressões dos alunos participantes dos 
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eventos culturais, foi solicitado que os alunos organizassem relatos com pon-
tos positivos e negativos. Dessa forma, percebemos que a “Semana de Afri-
canidades” sensibilizou os alunos à (auto)reflexão sobre a exclusão, conforme 
depoimentos:

“A Semana de Africanidades ressaltou temas importantes como a 
história e a cultura da África e as exclusões sociais enfrentadas pelos 
seus descendentes, bem como a sua importância para o Brasil, de-
vido à proximidade de fronteiras, o compartilhamento cultural e o 
atrelamento à historicidade ancestral brasileira. A partir das exposi-
ções artísticas, filmes, músicas, danças e gastronomia, o evento mos-
trou como a representação africana é deturpada pelo egocentrismo 
ocidental e como realmente conhecemos pouco sobre ela. Ampliou-
se, assim, o olhar de cada aluno a respeito da cultura. A frase ‘Falar 
da África é falar do racismo e, logo, uma forma de lutar contra ele’, 
muito bem colocada pela palestrante Érica Bispo no primeiro dia do 
evento, nos leva a refletir sobre como devemos nos atentar mais ao 
assunto. Precisamos erradicar a marginalização da cultura afrodes-
cendente, salientando como tal marginalização está enraizada no am-
biente social, propondo autoavaliação a partir de um questionamento: 
‘Reforçamos ou não o racismo?’” (Aluna G. Melo, Curso de Relações 
Internacionais).

“Acho muito necessária a Semana de Africanidades. Ela complemen-
tou perfeitamente o conteúdo que temos aprendido na disciplina de 
História e Cultura Afro-brasileira e Indígena neste período. São as-
suntos que, infelizmente, não temos tanto contato na escola e são 
cruciais, principalmente neste momento que estamos vivendo, de tan-
tos debates e da luta contra o racismo. Não basta não sermos racistas, 
precisamos lutar contra o racismo e, para isso, precisamos conhecer 
o assunto, estudar, pesquisar, ouvir, refletir.” (Aluna B. Sass, Curso de 
Pedagogia).

No âmbito das parcerias com instituições diplomáticas, o Núcleo de 
Arte e Cultura produziu a Semana do México, com o auxílio do Consulado 
Geral do México no Rio de Janeiro e com a colaboração de alunos do curso 
de Relações Internacionais do Unilasalle-RJ, com o objetivo de favorecer o 
intercâmbio de conhecimentos e culturas. Pode-se afirmar que a cultura se 
estrutura como um tríplice sistema. Enquanto sistema de representação, a cul-
tura institui cortes e contrastes responsáveis pela constituição das diferenças, 
condição essencial para a produção dos sentidos. As diferenças aqui consis-
tem em um dado positivo que não deve ser dissipado, pois é constitutivo das 
relações entre os sujeitos e entre as culturas. Portanto, oportunizar o aluno 
do ensino superior a perceber a multiplicidade de contextos culturais pode 
significar a compreensão sobre a cultura enquanto sistema de representação 
simbólica da realidade que descortina os processos de construção de identi-
dade e tradições. Enquanto sistema de classificação a cultura também pode 
ser definida na medida em que, ao produzir sentidos e significados, institui 
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ordens, define valores, estabelece lugares, instaura hierarquias.
Quanto à percepção, alguns alunos relataram que:

“A Semana do México representou uma gigantesca experiência aca-
dêmica e cultural para os alunos da Unilasalle Rio de Janeiro. O in-
tercâmbio entre as nações mostrou a partilha de uma identidade co-
mum, gerando um espírito de união entre os dois países. A apresenta-
ção ministrada pela Cônsul geral, Sra. Linda sobre o México e sua rica 
cultura, e a palestra ministrada pelo Cônsul Sr. Adolfo Soria sobre os 
temas: política e economia, enriqueceram grandemente os nossos co-
nhecimentos sobre esse magnífico país”. (Aluno E. Andrade, Curso 
de Relações Internacionais).

“A semana do México representou uma riquíssima experiência para 
os alunos no 8° período de Relações Internacionais do Unilasalle do 
Rio de Janeiro. Por meio do intercâmbio cultural e intelectual pude-
mos compreender um pouco mais sobre este país tão parecido com o 
nosso”. (Aluna P. Nedeff, Curso de Relações Internacionais).

A partir dos relatos dos alunos, podemos perceber que emerge a possi-
bilidade de se definir cultura também como sistema de comunicação, ou seja, 
como um sistema de trocas de informações constituído de universos singu-
lares, pois como nos diz Soares (1984, p. 31), “os homens trocam signos ou 
valores, sejam eles instrumentos de trabalho, produtos econômicos, mulheres 
ou palavras, cumprindo um programa de intercâmbio, vivido, mas não ne-
cessariamente conhecido, cujos sentidos e função resumem-se no equilíbrio 
tenso, corresponde à afirmação de determinados padrões de sociabilidade.”

Compreender e fomentar a cultura significa analisar a dinâmica cultural, 
isto é, “o processo permanente de reorganização das representações na prá-
tica social, representações estas que são simultaneamente condição e produto 
desta prática” (DURHAN, 1977, p. 34).

Noutras palavras, nessa perspectiva, tudo o que é cultural é humano e 
vice-versa (CUNHA FILHO, 2000). Esse sentido é constantemente interro-
gado sobre sua serventia nos estudos culturais, sejam eles jurídicos ou não, 
mas admitido, pelo menos do ponto de vista elementar-integrativo, para que 
se possa vislumbrar a complexidade do conceito e de sua aplicabilidade, tanto 
científica, quanto no campo governamental e privado das políticas culturais.

Considerações finais
Arte é toda e qualquer forma de expressão que instigue os sentidos e 

sentimentos humanos, seja pela visão, olfato, paladar ou audição e nos emo-
ciona fazendo-nos lembrar que somos humanos e temos capacidade cognitiva 
e sensorial. Assim como direitos humanos são todos os direitos inerentes a 
toda e qualquer pessoa para a construção de uma sociedade onde todos seja-
mos livres para coexistirmos de forma igualitária e respeitosa.

Vimos que apesar da consagração dos Direitos Culturais, de forma am-
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pla, em todo mundo, via processo de globalização, há que se ressaltar o inte-
resse de cada nação em preservar seus cultos, seus ritos e suas tradições, já 
que tais itens culturais estão demasiadamente arraigados em suas origens, sen-
do por este motivo difícil a sua dissociação. Cabe à Educação proporcionar 
o diálogo cultural por meio das aproximações simbólicas. Falar de Direito à 
Educação significa estabelecer projetos que consagrem a dignidade da pessoa 
humana valorizando o seu contexto e sua cultura 

Compreender a cultura em sua perspectiva antropológica, como um di-
reito do cidadão, significa ter o direito de usufruir dos bens da cultura, o di-
reito à experimentação, e à invenção do novo nas artes e nas humanidades 
por meio da educação que realizamos nos projetos, exposições e no diálogo 
intercultural com nossos alunos.
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Resumo: 
Em meados do século XX, Anísio Teixeira fazia menção ao fato de ser a edu-
cação responsável por fazer-nos conscientes de nossa cultura viva e diversifi-
cada, capaz de evidenciar a unidade e, pari passu, as particularidades e diferen-
ças que, fundidas em um processo dinâmico e consciente, revelam a harmo-
nia e a coesão de que somos feitos, como sociedade e como seres humanos. 
No Estado Democrático de Direito, a educação emerge como corolário da 
dignidade da pessoa humana e como pressuposto para o exercício de direi-
tos sociais e políticos, a exemplo da liberdade de informação, da liberdade de 
expressão e do direito ao voto. O presente estudo objetiva analisar o hiato 
existente entre as garantias do direito à educação, desde o plano jurídico inter-
nacional até os ordenamentos jurídicos internos, e a sua efetiva concretização, 
sob uma perspectiva humanista e multidisciplinar, por meio da aproximação 
entre a ciência jurídica e o lastro social e humano do qual o direito não pode 
ser dissociado.

Palavras-chave: Direito à educação; Direito e educação; Dignidade da pes-
soa humana.

A tutela do direito à educação como corolário da dignidade da pessoa 
humana encontra, hodiernamente, vasta literatura e farto tratamento nos or-
denamentos jurídicos internos e no plano jurídico internacional. Um recorte 
específico voltado à realidade brasileira, que servirá como objeto para a pre-
sente análise, permite a menção a um trecho de um discurso de Anísio Tei-
xeira1, exímio educador brasileiro, ao Congresso Nacional do Brasil, no ano 

1	 Anísio Spínola Teixeira, nascido em Caetité, no estado da Bahia, em 12 de julho de 1900, 
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de 1947, precisamente quarenta e um anos antes do advento da Constituição 
Federal de 1988:

Confesso que não venho até aqui falar-vos sobre o problema da edu-
cação sem certo constrangimento: quem recorrer à legislação do país 
a respeito da educação, tudo aí encontrará. Sobre assunto algum se 
falou tanto no Brasil e, em nenhum outro, tão pouco se realizou. Não 
há, assim, como fugir à impressão penosa de nos estarmos a repetir. 
Há cem anos os educadores se repetem entre nós. Esvaem-se em pa-
lavras, esvaímo-nos em palavras e nada fazemos. Atacou-nos, por isto 
mesmo, um estranho pudor pela palavra. Pouco falamos os educado-
res de hoje. Estamos possuídos de um desespero mudo pela ação.

Com efeito, há muito parece ser de reconhecimento notório a evidência 
de que a previsão constitucional e legal não é bastante para garantia do direito 
à educação, quer seja enquanto direito público subjetivo e direito fundamental 
de segunda geração, de acordo com a ordem constitucional brasileira, quer 
seja enquanto direito humano, segundo o reconhecimento que lhe é confe-
rido pela ordem jurídica internacional. Uma questão elementar parece eivar 
de vício de abstração a matéria e dificultar a tutela e a implementação desse 
direito fundamental e humano, nas dimensões que lhes são intrínsecas, ante 
a ausência de resposta às seguintes questões: O que é o direito à educação? 
Como esse direito efetivamente se concretiza? Avançar nesse ponto requer 
um aprofundamento nas dimensões social, humana e educacional do que se 
compreende por direito à educação e, ao mesmo tempo, um avanço em rela-
ção à apropriação dessas dimensões no plano jurídico, por meio da legislação, 
de sua hermenêutica e da aplicação das normas. Comecemos, pois, pelo as-
pecto que alcança esse primeiro ponto, analisado sob a perspectiva da organi-
zação educacional brasileira, especificamente no que diz respeito à educação 
básica pública2. 

A primeira dimensão evidente do direito à educação no ordenamento 
jurídico brasileiro é a dimensão afeta à oferta, em relação à qual a Constitui-
ção Federal de 1988 parece conferir uma clareza de saltar aos olhos, senão 
vejamos:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia 

foi um jurista, educador e escritor brasileiro. Personagem central na história da educa-
ção no Brasil, Anísio Teixeira foi um dos mais célebres signatários do Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova, em defesa do ensino público, gratuito, laico e obrigatório, 
divulgado em 1932. Foi fundador da Universidade do Distrito Federal, em 1935, depois 
transformada em Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil.

2	 Para fins de esclarecimento, conforme assevera Nina Ranieri, no artigo intitulado “Edu-
cação obrigatória e gratuita no Brasil: um longo caminho, avanços e perspectivas” (2018), 
“diversos países utilizam termos específicos para designar os anos de escolaridade obri-
gatória que antecedem o ensino superior: “K 12”, nos Estados Unidos, Canadá, Índia 
e Austrália, entre outros; “primary” e “secondary schools” no Reino Unido; “école élé-
mentaire” e “lycée” na França e na Bélgica, por exemplo. No Brasil, os atuais 14 anos de 
escolaridade compulsória, (...) são denominados “educação básica”.
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de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos 
de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tive-
ram acesso na idade própria; 
II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferen-
cialmente na rede regular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 
idade;
(...) 
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.
§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta 
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

No plano infraconstitucional, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei 9.394 de 1996), em consonância com a Carta da República, pre-
vê, no Título III – “Do Direito à Educação e do Dever de Educar” –, que:

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante 
a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos 
de idade, organizada da seguinte forma: 
a) pré-escola; 
b) ensino fundamental; 
c) ensino médio;
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; 
III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, trans-
versal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de 
ensino; 

É de se notar, portanto, que o ordenamento jurídico brasileiro prescreve 
a obrigatoriedade da oferta da educação básica, obrigatória e gratuita, garan-
tindo a dimensão “acesso” sob a perspectiva constitucional e legal, de modo a 
viabilizar a tutela do direito à educação nessa dimensão e a responsabilização 
do Poder Público no caso de seu não-oferecimento ou de sua oferta irregular. 

Conquanto a dimensão mais evidente e concreta do direito à educação 
possa se refletir na dimensão acesso, parece inequívoco que a sua exclusiva 
garantia não assegura, em toda a sua amplitude, o que se compreende por 
direito à educação, sobretudo se considerarmos o aspecto que alcança a sua 
imprescindibilidade para o próprio conceito de liberdade, com o qual dialoga 
e se relaciona, uma vez que sem a educação não se pode falar em evolução 
das capacidades individuais. Esse é um outro ponto que, sobre a perspectiva 
humanista e multidisciplinar, merece maior aprofundamento. 

Contudo, antes de avançar nessa seara, urge fazer menção à compreen-
são do direito à educação, sob a perspectiva educacional, como um direito 
que apensas estará plenamente garantido se, e somente se, cada pessoa tiver: 
acesso à matrícula escolar, em idade adequada; permanência e realização de 
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trajetória escolar regular, durante a educação básica obrigatória; e aquisição, 
ao final da escolarização básica obrigatória, dos aprendizados necessários para 
participar das atividades sociais que requerem os saberes escolares (ERNICA; 
SETUBAL: 2019). 

Nesses termos, à luz do disposto na Constituição Federal de 1998, a 
garantia do direito à educação passa, segundo essa compreensão, necessaria-
mente, por, pelo menos, quatro dimensões, quais sejam: dimensão acesso, di-
mensão permanência; dimensão trajetória regular; dimensão aprendizagem.

Não parece passível de questionamento a afirmação, de acordo com a 
regulamentação conferida pelo ordenamento jurídico brasileiro, de que essas 
quatro dimensões se encontram, de certa forma, já contidas em normas co-
gentes, que vão desde a Constituição até o plano infraconstitucional. De fato, 
entre os deveres do estado com a educação, encontram-se a oferta de maneira 
compatível com as necessidades e disponibilidades dos educandos, aliada ao 
apoio estatal por meio de programas suplementares de material didático-es-
colar, transporte, alimentação e assistência à saúde (art. 4°, incisos VI, VII e 
VIII da Lei 9.394 de 1996). 

A trajetória regular, compreendida como a trajetória educacional que 
guarda a correspondência “idade-série”, pode ser definida como a associação 
entre dois vetores, sendo o primeiro relativo às idades de cada estudante na 
data do corte etário e o segundo aos anos escolares em que cada estudante se 
matriculou (SOARES et al.: 2021). Os desvios da trajetória regular decorem 
de fatores endógenos, tais quais a entrada antecipada ou tardia no sistema es-
colar e a repetência, quanto de fatores exógenos, tais como o abandono e a 
evasão. Trajetórias irregulares denotam desigualdades e comprometem, sobre-
maneira, a garantia plena do direito à educação.

A dimensão aprendizagem, por seu turno, é a que possui contornos me-
nos precisos no ordenamento jurídico. Na literatura educacional, essa dimen-
são é associada ao padrão de qualidade, previsto expressamente na Constitui-
ção Federal de 1988 não apenas como princípio3, mas também como dever 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos quais é in-
cumbido o dever de assegurar o padrão mínimo de qualidade, em regime de 
colaboração, o Custo Aluno Qualidade (CAQ)4. 

Em termos estruturantes, o ordenamento jurídico brasileiro prevê, tam-

3	 “Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (...) 
VII - garantia de padrão de qualidade”.

4	 “Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em re-
gime de colaboração seus sistemas de ensino. (...) § 4º Na organização de seus sistemas 
de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a equidade do ensino 
obrigatório. (...) § 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste artigo con-
siderará as condições adequadas de oferta e terá como referência o Custo Aluno Qualida-
de (CAQ), pactuados em regime de colaboração na forma disposta em lei complementar, 
conforme o parágrafo único do art. 23 desta Constituição”. 
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bém no próprio texto constitucional, um arranjo organizado em torno de três 
pilares, quais sejam, os mecanismos de financiamento, as atribuições prioritá-
rias e o regime de colaboração. 

Em relação às atribuições prioritárias, prevê o art. 211 da Constituição 
Federal: 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 
em regime de colaboração seus sistemas de ensino.
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, finan-
ciará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunida-
des educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência 
técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educa-
ção infantil. 
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e médio. 

Registre-se, por oportuno, que a educação básica pública, segundo a de-
finição que lhe é conferida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (Lei 9.394 de 1996), é composta pela educação infantil, a ser oferecida em 
creches para crianças de até três anos de idade e na pré-escola para crianças 
de quatro a cinco anos; pelo ensino fundamental, com duração de nove anos, 
a iniciar-se aos seis anos de idade; e pelo ensino médio, com duração mínima 
de três anos. 

Quanto ao financiamento, o art. 212 da Constituição Federal estabe-
lece o mecanismo básico de financiamento da educação básica pública, que 
se organiza a partir da vinculação constitucional de impostos a ações de ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino, assim compreendidas aquelas ações 
necessárias à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais. 
Deveras, desde de meados do século XX, Anísio Teixeira fazia menção à ne-
cessidade de criação de um instrumento eficaz de financiamento da educação, 
para além da mera vinculação constitucional de recursos, conforme se extrai 
das considerações tecidas em sua obra “A Educação e a Crise Brasileira”, cuja 
primeira publicação data de 1956: 

As despesas da educação representam o custo da manutenção das es-
colas e as inversões em prédios e respectivo aparelhamento perma-
nente. Teríamos progressos a fazer na aplicação dos recursos existen-
tes, tanto em um campo quanto em outro. 8. Antes do mais, caberia 
transformar tais recursos em fundos de educação, com administração 
especial e autônoma. Esta providência permitiria tratar esses recur-
sos como o patrimônio das crianças do país, a ser administrado para 
o seu máximo proveito e dentro de regras especiais, que tornassem 
difícil, senão impossível, qualquer desvio dos seus estritos objetivos 
educacionais. 
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O desenvolver desse embrião fez o estado brasileiro avançar, apenas 
na década de 90 e quase dez anos após a promulgação da Constitucional de 
1988, em direção a uma política púbica de financiamento da educação insti-
tuída a partir da criação de fundos contábeis. Nesse diapasão, surgiu, com a 
Emenda Constitucional n. 14, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização dos Profissionais do Magistério – o 
Fundef. Após dez anos de vigência, com inequívoco aprimoramento na di-
mensão do financiamento da educação básica, o Fundef  foi sucedido pelo 
Fundeb – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica, 
que passou a contar com um volume maior de recursos, sobretudo em função 
do aumento da complementação da União, e passou, também, a abarcar todos 
os segmentos da educação básica, da educação infantil ao ensino médio. Ini-
cialmente previsto no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com 
vigência de quatorze anos, o Fundeb foi, a partir de 2020, com o advento da 
Emenda Constitucional n. 108, convertido em instrumento permanente de fi-
nanciamento da educação básica pública e de valorização dos profissionais da 
educação. O Fundeb passou a constar no art. 212-A da Constituição Federal 
de 1988 e a ser regulamentado pela Lei 14.113 de 2020. Entre as inovações do 
Fundeb permanente encontram-se, além do aumento do volume de recursos, 
com novos critérios de distribuição, com indicadores educacionais e com um 
fortalecimento do regime de colaboração em função de uma ampliação das 
atribuições da Comissão Intergovernamental de Financiamento da Educação 
Básica, composta por representantes da União, dos Estados e Distrito Fede-
ral e dos Municípios. Instituída e regulamentada pela Lei 14.113 de 2020, à 
Comissão compete a aprovação de ponderações que direcionam a distribui-
ção de recursos e de indicadores educacionais que integram a operacionaliza-
ção do Fundeb. Muito poderia ser dito a respeito das inovações e avanços do 
Fundeb permanente, que, contudo, não se configura como objeto da presente 
análise. Prevalece, da parte de interessa a este estudo, os avanços em relação 
aos indicadores socioeconômicos e educacionais que, uma vez presentes na 
dinâmica do Fundeb, parecem possuir o potencial de conferir mais concre-
tude às dimensões do direito à educação previstas na Constituição Federal de 
1988, sobretudo no que tange a dimensão aprendizado. Ademais, foi com o 
advento da Emenda Constitucional n. 108 que o estado brasileiro adquiriu um 
impulso maior para a regulamentação do regime de colaboração, referido no 
parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal desde a sua concepção ori-
ginal, em 1988, por meio da instituição do Sistema Nacional de Educação. Ao 
inserir o Custo Aluno Qualidade – principal referencial endógeno para finan-
ciamento da educação básica – no art. 211 da Constituição, com previsão de 
regulamentação no âmbito da Lei Complementar5 que deverá regulamentar 

5	 No ordenamento jurídico brasileiro, as Leis Complementares diferem das Leis Ordi-
nárias por exigirem o voto da maioria dos parlamentares que compõem a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal para serem aprovadas. Devem ser adotadas para regu-
lamentar assuntos específicos, quando expressamente determinado na Constituição da 
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o Sistema Nacional de Educação, a Emenda Constitucional n. 108 estruturou 
a engrenagem necessária ao arranjo da seara operacional do direito à educa-
ção no Brasil, composta pelos pilares outrora referidos, quais sejam, o finan-
ciamento, as atribuições prioritárias e o regime de colaboração. 

Decerto, apenas por ocasião do decurso do prazo conferido para revi-
são das balizas do novo Fundeb, previsto para o ano de 2026, será possível 
auferir os reais efeitos desse novo arranjo estruturante na qualidade da educa-
ção básica pública nacional, sem prescindir, evidentemente, dos impactos que, 
nesse intermezzo, foram acarretados pela pandemia da Covid-19. Inexistindo, 
por ora, dados bastantes para uma avaliação ex-ante, nesse sentido, convém 
retomar a indagação preambular desta análise, à luz desse contexto: como as-
segurar o cumprimento efetivo e eficaz da legislação educacional?

A análise específica das normas educacionais constantes do ordenamen-
to jurídico brasileiro, em perfeito alinhamento com o discurso de Anísio Tei-
xeira ao Congresso Nacional do Brasil no ano de 1947, revelam a existência 
e a prevalência, mais de cinquenta anos depois, de um hiato entre a previsão 
constitucional e legal das garantias do direito à educação e a sua efetiva con-
cretização. A ausência de clareza em relação às dimensões que integram o que 
se compreende por direito à educação se configura, como demonstrado alhu-
res, como um dos aspectos envolvidos nessa problemática, mas seguramente 
não esgota a complexidade questão. Entretanto, inequívoca se mostra a evi-
dência de que avançar conceitualmente no que se compreende por educação 
e, sobretudo, por direito à educação, faz-se necessário inclusive para o enqua-
dramento desse direito entre os direitos fundamentais ditos de segunda gera-
ção, pois, uma vez que se configura como direito necessário para legitimar os 
direitos de liberdade, de informação e o próprio direito ao voto, o direito à 
educação encontra-se intrinsecamente vinculado ao processo emancipatório 
dos indivíduos com vistas à construção de uma sociedade justa e igualitária. 
De fato, sabe-se que:

Os direitos de segunda geração surgiram para favorecer o cidadão, 
possibilitando condições materiais minimamente necessárias ao exer-
cício de uma vida digna. Além do mais, obrigam o Estado a fazer-se 
presente mediante prestações que venham a proteger o ser humano, 
outorgando a população direitos a prestações sociais estatais, median-
te políticas públicas efetivas condizentes com a carência social direta-
mente relacionada com a assistência social, saúde, educação, trabalho, 
dentre outras (DELEVATTI apud MAYERLE). 

Entrementes, o exercício de conceituação do próprio termo educação 
conduz à compreensão do direito à educação como direito fundamental de 
segunda geração, pois, se buscarmos a etimologia do termo “educação”, en-
contraremos, a partir do verbo “educar”, a sua origem latina – educere – que 

República, a exemplo do regime de colaboração em matéria eduacional, referido no art. 
23, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988.
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nos revela o sentido de “tirar para fora”, ou seja, “desocultar” e “revelar” sa-
beres. Numa acepção mais restrita, voltada ao processo de ensino e aprendi-
zagem, alude ao conjunto de métodos próprios que visam assegurar a instru-
ção e a formação do indivíduo. N´outro giro, uma acepção mais ampla e de 
base axiológica acaba por referenciar o processo que visa ao desenvolvimento 
físico, intelectual e moral do ser humano, com o intuito de assegurar-lhe a in-
tegração social e a formação da cidadania. Vista sob essa última perspectiva, 
a educação encontra-se inserida não apenas na senda dos direitos e cidadania 
culturais, mas sobretudo no campo dos direitos humanos.

A esse propósito, no plano jurídico internacional, o direito à educação 
encontra-se inserido no Sistema Internacional de Proteção dos Direitos Hu-
manos, com previsão expressa na própria Declaração Universal de Direitos 
Humanos de 1948, que assim prevê:

Art. 26
1.	 Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos 
nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A 
instrução técnicoprofissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, 
está baseada no mérito.
2.	 A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvi-
mento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito 
pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A ins-
trução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações 
e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em 
prol da manutenção da paz.

Do mesmo modo, a tutela internacional do direito à educação enquanto 
direito humano encontra guarida no Pacto Internacional dos Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais, na Convenção sobre a Eliminação de todas as 
formas de Discriminação Racial, na Convenção sobre a Eliminação de todas 
as formas de Discriminação contra a Mulher, na Convenção sobre os Direitos 
da Criança e na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
que assim preveem:

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
Art. 13
1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda 
pessoa à educação. Concordam em que a educação deverá visar ao 
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua 
dignidade e fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades 
fundamentais. Concordam ainda em que a educação deverá capacitar 
todas as pessoas a participar efetivamente de uma sociedade livre, fa-
vorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações 
e entre todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos e promover as 
atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.

Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discrimi-
nação Racial
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Artigo V
De conformidade com as obrigações fundamentais enunciadas no artigo 2, Os Es-
tados Partes comprometem-se a proibir e a eliminar a discriminação racial em 
todas suas formas e a garantir o direito de cada uma à igualdade perante a lei sem 
distinção de raça, de cor ou de origem nacional ou étnica, principalmente no gozo 
dos seguintes direitos:
e) direitos econômicos, sociais culturais, principalmente:
v) direito a educação e à formação profissional;

Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discrimi-
nação contra a Mulher
Artigo 10
Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a dis-
criminação contra a mulher, a fim de assegurar-lhe a igualdade de direitos com o 
homem na esfera da educação e em particular para assegurarem condições de igual-
dade entre homens e mulheres:
a)	 As mesmas condições de orientação em matéria de carreiras e 
capacitação profissional, acesso aos estudos e obtenção de diplomas 
nas instituições de ensino de todas as categorias, tanto em zonas ru-
rais como urbanas; essa igualdade deverá ser assegurada na educação 
pré-escolar, geral, técnica e profissional, incluída a educação técnica 
superior, assim como todos os tipos de capacitação profissional;

Convenção sobre os Direitos da Criança
Art. 28
1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, a fim de que 
ela possa exercer progressivamente e em igualdade de condições esse direito, deverão 
especialmente:
a) tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos;
b) estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas diferentes formas, 
inclusive o ensino geral e profissionalizante, tornando-o disponível e acessível a to-
das as crianças, e adotar medidas apropriadas tais como a implantação do ensino 
gratuito e a concessão de assistência financeira em caso de necessidade;

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência
Artigo 24
Educação 
1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. 
Para efetivar esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportuni-
dades, os Estados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida (...).

Restando, pois, inequívoca a caracterização do direito à educação en-
quanto direito fundamental e humano, quer seja no ordenamento jurídico 
brasileiro, quer seja no plano jurídico internacional, convém que retornemos, 
sob pena de incorrer na exaustiva e esgotada análise em torno das normas, à 
questão central desta investigação: como assegurar o cumprimento efetivo e 
eficaz da legislação educacional?

Recentemente, em entrevista concedida à revista Consultor Jurídico6, 
6	 Entrevista disponível em: https://www.conjur.com.br/20anos/2017-ago-10/jose-joa-
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afirmou, de maneira acertada, o professor Joaquim Gomes Canotilho, que “os 
problemas estão nas ruas, não nos artigos da Constituição”. Por suposto, a tu-
tela da dignidade da pessoa humana, a consolidação da democracia e a efetiva-
ção dos direitos fundamentais exigem uma postura que extravasa a sintaxe ex-
pressiva contígua da letra das normas e se insere no seio da própria sociedade. 
Eis a razão pela qual faz-se imprescindível o enquadramento social e jurídico 
do direito à educação para que se possa alcançar, a partir de uma compreen-
são humanista, uma visão acerca do papel da educação como parte da forma-
ção integral do sujeito. É, pois, nesse sentido que o direito à educação se con-
figura como uma disciplina intrinsecamente multidisciplinar. Para se falar em 
direito à educação é necessário que se fale, portanto, sobre direito e educação. 
Nesse ponto, uma miríade de questões parece acompanhar a complexidade 
dessa problemática. Uma delas, cuja relevância, sobretudo se considerarmos 
o paradigma constitucional do direito à educação no estado brasileiro, parece 
relacionar-se ao papel do Poder Judiciário. Nesse particular, Almeida (2011) 
faz menção à “hidrólise” judicial de políticas públicas, como uma “uma cor-
rente de inaptidão ou falta de vocação ordinária dos juízes de julgar demandas 
dessa natureza, de cunho técnico-político”. Não se trata, pois, de questionar a 
competência do Poder Judiciário no sentido técnico-jurídico do termo, senão 
a própria capacidade dos julgadores de compreender os fatos. Ou, de modo 
mais condizente com o aprofundamento que a problemática merece, de com-
preender humanamente os fatos, o que significa compreender os fatos em sua 
perspectiva humanista e multidisciplinar. Mais uma vez, cabe fazer menção à 
máxima de Canotilho: “os problemas estão nas ruas, não nos artigos da Cons-
tituição”. Nesse ponto, assevera Almeida (2011: p. 110):

Gerir políticas públicas demanda noções administrativas e técnicas, 
cada área com suas particularidades; os juízes são preparados para in-
terpretar textos normativos e decidir com base em regras jurídicas, 
mediante subsunção do fato à norma, mas faltar-lhes-ia aptidão para 
administrar, planejar, elaborar diretrizes orçamentárias e administrati-
vas. Mesmo na área dos próprios direitos sociais, é preponderante o 
critério técnico que normalmente é carente a um profissional jurídico, 
isto é, os juízes não entendem de matérias pertinentes à área da saúde, 
da educação, da geração de renda e fomento ao trabalho. Outorgar-
lhes competência para decidir matérias dessa natureza contribuiria 
para um “fuzzysmo” de todo indesejável.

No que alcança o papel a ser exercido pelo Poder Executivo, esse sim 
detentor, em tese, das noções administrativas e técnicas particularidades do 
setor educacional, a problemática parece adquirir uma maior amplitude quan-
do se verifica que o direito à educação sofre constante influência de fatores 
tanto endógenos quanto exógenos. Em um sentido amplo, pode-se afirmar 
que o processo educativo começa com o nascimento e perdura até o momen-

quim-canotilho-problemas-estao-nas-ruas-nao. 
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to da morte, sendo, pois, inafastável a importância do papel da família e da 
própria sociedade no processo formativo dos indivíduos, para além da educa-
ção escolar. Estudos que correlacionam o background familiar com o desempe-
nho escolar evidenciam que alunos com histórico de reprovações e filhos de 
pais que nunca frequentaram a escola tendem a apresentar um pior desempe-
nho escolar. N’outro giro, evidenciam, ainda, a influência da violência sobre 
a proficiência dos alunos em período de alfabetização7. Outro fator de ine-
gável impacto no desempenho escolar decorre diretamente das desigualdades 
sociais que comprometem o processo formativo e educativo. Não por acaso, 
a Constituição Federal Brasileira atribui à União a missão de, por meio de sua 
função redistributiva e supletiva, promover a redução das desigualdades edu-
cacionais existentes, de modo condizente com um dos objetivos fundamen-
tais da República Federativa do Brasil: “erradicar a pobreza e a marginalização 
e reduzir as desigualdades sociais e regionais. 

Todavia, é preciso compreender que “os problemas estão nas ruas, não 
na Constituição”, e no decorrer e comenos do hiato que separa a texto cons-
titucional de sua efetiva aplicação encontram-se, também, os problemas da 
gestão educacional, internos e portanto endógenos em relação aos sistemas 
de ensino, já que a gestão eficiente é essencial para que os recursos vincula-
dos ao financiamento da educação básica possam ser corretamente aplicados 
e contribuir, de fato, para a melhoria da qualidade educacional. 

Ao fim e ao cabo, ações e medidas no âmbito político e administrativo 
afiguram-se necessárias para que o direito à educação se estenda para além da 
letra da norma para alcançar a sua dimensão concreta e demasiado humana. 
É elementar, nesse sentido, a compreensão de que o direito à educação se 
relaciona diretamente com o processo de formação e emancipação dos in-
divíduos, sendo um pressuposto básico para o exercício de todos os demais 
direitos sociais e políticos. De mais a mais, afirma Anísio Teixeira (1984) que 
“as funções do estado democrático pressupõem a educação”, pois a educa-
ção não é consequência da democracia, “mas a sua base, o seu fundamento, a 
condição mesmo para a sua existência”. Por fim, se é verdade que os instru-
mentos de verificação do direito à educação são construídos a partir do modo 
como esse direito é definido, urge compreender que a Educação é o maior 
empreendimento humano já tentado pelo Estado para garantia dignidade da 
pessoa humana. É, pois, por esse motivo, que o enquadramento social e jurí-
dico do direito à educação dentro de uma compreensão humanista deve ocu-
par um papel central nas reflexões que perpassam a correlação entre o Direito 
e a Educação, sobretudo quando o que se pretende é avançar na consolidação 
da educação como um direito. À luz desse pressuposto, a aproximação entre a 
ciência jurídica e o lastro social e humano do qual ela não pode ser dissociada 

7	 Sobre esse ponto, recomenda-se a leitura do artigo “Background familiar e desempenho 
escolar: uma abordagem não paramétrica”, desenvolvido por pesquisadores do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. Disponível em: https://ppe.ipea.gov.br/index.php/
ppe/article/viewFile/1673/1270. 
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é fundamental para que o direito à educação se aproxime de seu propósito úl-
timo, qual seja, contribuir para o processo emancipatório dos indivíduos, com 
vistas à construção de uma sociedade justa e igualitária.
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Resumo: 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa acerca dos contextos e conteúdos dis-
cursivos de quatro Conferências organizadas pela Oficina Internacional de 
Educação (OIE) da UNESCO realizadas de 1990 a 1996, buscando refletir 
sobre as representações das recomendações aprovadas para o debate no Sécu-
lo XXI. Essas Conferências configuram-se como espaço de relações de poder 
entre países membros, bem como de debates para as políticas da Educação e 
Direitos Humanos, envolvendo a pauta da interculturalidade. As Conferên-
cias escolhidas são: Educação para Todos (1990); Educação para o Desen-
volvimento Cultural (1992); Educação para o Desenvolvimento Internacional 
(1994) e Formação de Professores para um Mundo em Mudança (1996). As 
questões norteadoras constituem: Como o contexto internacional impacta a 
formação da agenda e as deliberações dessas Conferências? Como as reco-
mendações aprovadas captam os significados das interfaces entre Direitos 
Humanos e Educação? 

Palavras-chave: Educação; Direitos Humanos; Conferências internacionais 
de educação; UNESCO.

Introdução 
A Década de 1990 configura-se como emblemática no sentido de pos-

sibilitar a sistematização de uma série de cúpulas fomentadas pelas Nações 
Unidas (ONU) e seu sistema de Organizações Internacionais, consolidando a 
denominada Agenda Social da ONU, que segundo Lindgren Alves “a expres-
são é nova conformada já no período pós-Guerra Fria, e, designa fundamen-
talmente o esforço normativo nos diversos campos da esfera social realizado 
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pelo conjunto de grandes conferências da década de 90”. (p. 3) É importante 
frisar que, a partir de 1968, com a Conferência de Direitos Humanos realizada 
em Teerã, ocorreu um conjunto de fóruns acerca de questões públicas mun-
diais naquela ocasião, com as temáticas: Meio Ambiente (1972); População e 
Desenvolvimento (1974); Mulher (1975); Assentamentos Humanos (1976); O 
Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Into-
lerância (1978). Esses debates ocorreram em um cenário de bipolaridade en-
tre Estados Unidos e União Soviética, caracterizado pela “Détente” ou disten-
são, produzindo várias negociações entre essas duas potências para limitações 
das armas nucleares. 

Por outro lado, um dos marcos da década de 1990 trata-se do declínio 
da bipolaridade, originando um ambiente de ampliação do multilateralismo 
preconizado pela ONU e suas instituições, como também, potencializando 
a intitulada “Agenda Social”, com as Conferências: Educação para Todos 
(1990); Criança (1990); Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992); Direitos 
Humanos (1993); As famílias (1994); Necessidades Especiais (1994); Popu-
lação e Desenvolvimento (1994); Desenvolvimento Social (1995); Mulher 
(1995); Habitação e Cidades (1996); Alimentação (1996); Milênio (2000).

O cerne da “Agenda Social” sublinha o reconhecimento e a reafirma-
ção dos Direitos Humanos como um valor e um tema global, que atravessa 
a humanidade, sendo essencial discutir a interrelação dos Direitos Humanos 
com a democracia, desenvolvimento social, sistema de proteção social e edu-
cação. Este artigo procura refletir acerca das recomendações pactuadas em 
quatro cúpulas organizadas pela Oficina Internacional de Educação (OIE) 
da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e a 
Cultura), a saber: Conferência Internacional de Educação – CIE - 42ª (1990); 
CIE - 43ª (1992); CIE - 44ª (1994) e CIE - 45ª (1996). 

Metodologicamente, o presente artigo toma como fundamentação teóri-
ca analistas dos campos das Relações Internacionais (Lindgren Alves e Senar-
clens) e da Política Pública (Cruvello, Secchi, Meny e Thoening), bem como 
analisa o Informe Final de cada CIE selecionada, a fim de problematizar duas 
indagações articuladas: Como o contexto internacional impacta a formação 
da agenda e as deliberações dessas Conferências? Como as recomendações 
aprovadas captam os significados das interfaces entre Direitos Humanos e 
Educação? Vale dizer que essas indagações estruturam os dois tópicos pro-
postos no artigo, e, as considerações finais tecem comentários para a pergun-
ta: Que reflexões essas recomendações servem para o debate no século XXI?

As interfaces entre a formação da agenda e o contexto internacio-
nal da década de 1990 

A respeito da formação da agenda para a CIE, cabe explicar que implica 
na incorporação de certos temas e questões, bem como na definição de como 
serão considerados. Segundo Meny y Thoening, “el acceso a la agenda no es 
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libre o neutro. El control de este acceso provee un recurso político decisivo a 
quien lo detenta. Se van aparecer verdadeiros guardianes de la agenda” (1992, 
p. 115) No sentido apontado pelos analistas, a Assembleia da UNESCO é a 
guardiã da convocatória para uma CIE, podendo encontrar uma sutil tensão 
retratada por Meny y Thoening: “Lo que caracteriza la agenda es el grado de 
consenso, o al contrario, de conflito que suscita el problema considerado. Casi 
siempre, el consenso no es total o unánime, y el conflito no es general o irre-
ductible”. (1992, p. 115), 

A partir da análise dos documentos das CIEs, observou-se uma adesão 
dos países participantes da UNESCO, uma vez que as temáticas abordadas 
nessas cúpulas revelam problemáticas educativas de extensão pública para 
diversos países. Nessa linha, Secchi concebe problema público, afirmando: 
“para um problema ser considerado público este deve ter implicações para 
uma quantidade ou qualidade notável de pessoas. Em síntese, um problema 
só se torna público quando os atores políticos intersubjetivamente o conside-
ram um problema (situação inadequada) e público (relevante para a coletivida-
de”. (2010, p. 8)

Basicamente as convocatórias das CIEs foram:
ANO CIE CONVOCATORIAS APROVADAS

1990 42ª

- A EDUCAÇÃO PARA TODOS: POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS RENOVA-
DAS PARA A DÉCADA DE 1990;

- A LUTA CONTRA O ANALFABETISMO MEDIANTE UMA EDUCAÇÃO 
PRIMÁRIA E UNIVERSAL;

- A EDUCAÇÃO DE ADULTOS: ASPECTOS OPERACIONAIS BASEADOS 
NA PARTICIPAÇÃO ATIVA DO EDUCANDO.

1992 43ª A CONTRIBUIÇÃO DA EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
CULTURAL.

1994 44ª BALANÇO E PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO PARA O ENTENDIMEN-
TO INTERNACIONAL.

1996 45ª FORTALECIMENTO DA FUNÇÃO DO PESSOAL DOCENTE NO MUN-
DO EM MUDANÇA.

Quadro elaborado pela autora

Assim também, a formação da agenda para uma reunião intergoverna-
mental procura captar os impasses internacionais e as questões públicas, de-
correntes do contexto histórico na ocasião, realizando um papel de mediação 
político e técnico, como se apreende nessa fala:1 

 
Lo que hace un Organismo Internacional es recoger insumos, apor-
tes, ideas, sugerencias, de los Estados Miembros y oferecer espacios o 
escenarios como son las Conferencias, para que esta sistematización 
que hacen sus equipos técnicos pueda ser asumida como patrimonio 
por todos los Ministros de los Estados Miembros y ponerla nueva-
mente a disposición de ellos. (1998, p. 72)

1	 Esse depoimento integra minha dissertação de Mestrado, defendida na FLACSO-Ar-
gentina, tratando da temática das CIEs no contexto da década de 1990 para o debate das 
políticas educativas. 
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Neste sentido, torna-se imprescindível reconstruir os principais eventos 
econômicos, políticos e educacionais do contexto internacional da década de 
1990, que colocaram as temáticas da agenda para as CIEs de 1990 a 1996, 
descritos à continuação: 

99 Consolidação dos processos neoliberais e de ajuste estrutural pelo 
Banco Mundial (BM) e Fundo Monetário Internacional (FMI);

99 Acentuação da globalização econômica e política, fazendo do capi-
talismo um sistema hegemônico;

99 Reunificação da Alemanha, simbolizada pela queda do Muro de 
Berlim;

99 Expansão dos processos de descolonização;
99 Dissolução do bloco socialista;
99 Ocorrência de diversos conflitos étnicos decorrentes do processo 

de erupção do ideário socialista; 
99 Defesa da democracia liberal como paradigma para esses países;
99 Geração de um clima propício ao multilateralismo da ONU e de 

seu sistema;
99 Propagação da denominada “Agenda Social da ONU a partir das 

Conferências de 1990 mencionadas2, em torno de um processo de 
mediação global;

99 Implementação de novos modelos de cultura organizacional; 
99 Revalorização do papel da educação pela teoria econômica, defen-

dendo o conhecimento como fator chave para o crescimento eco-
nômico.

Buscando refletir sobre a primeira indagação norteadora do artigo - 
Como o contexto internacional impacta a formação da agenda e as delibera-
ções dessas Conferências? – propõe-se uma análise a partir de dois eixos. O 
primeiro aborda os problemas considerados públicos, recorrentes no cotidia-
no escolar, a saber: 42ª CIE – “Educação para Todos’, “Luta contra o analfa-
betismo” e “Educação de Jovens e Adultos” – e 45ª CIE – “Fortalecimento 
da Função do Pessoal Docente em um mundo em mudança”. Em 1990, a 42ª 
CIE buscou ampliar o debate resultado da Conferência de Jomtien, realizada 
na Tailândia, valorizando o papel da educação como instrumento para o de-
senvolvimento econômico, como também para o conhecimento inovador no 
mundo capitalista. A 45ª CIE, de 1996, reafirma as recomendações pactuadas 
em 1966, em uma parceria entre a UNESCO e a OIT (Oficina Internacional 
do Trabalho), demonstrando a complexidade e a amplitude das deliberações 
aprovadas nas reuniões para implementação nos contextos nacionais. 

Por outro lado, os temas das CIEs de 1992 – “Contribuição da educação 

2	 Citadas na Introdução deste artigo.
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para a cultura” (43ª), e, de 1994 – “O papel da educação para o entendimento 
internacional” (44ª) constituem problemáticas contundentes decorrentes do 
processo de globalização excludente, a saber: guerra, conflitos étnicos, racis-
mo, xenofobia, nacionalismo agressivo, violação dos direitos humanos, discri-
minação religiosa e cultural, intensificação do terrorismo e temáticas afins. 

 Foi possível conferir, na minha dissertação de mestrado sobre as CIEs 
de 1990 a 1996, que “(...) a convocatória da Conferência Internacional de 94 
inscreve-se na mesma perspectiva da Conferência de 92: Como a educação 
pode servir como um instrumento para a construção e transmissão da paz, 
da democracia e dos direitos humanos”? (CRUVELLO, 1998, p. 97) Vale 
lembrar que a Agenda Social da ONU alimenta as convocatórias das CIEs 
de 1992 e 1994, especialmente, como resultado das discussões produzidas na 
Conferência Mundial de Direitos Humanos de Viena, em 1993. Na percepção 
de Lindgren Alves, 

Se a Rio-92 foi a mais complexa, a Conferência Mundial sobre Direi-
tos Humanos de Viena em 1993, foi a mais difícil. Enquanto no Rio 
de Janeiro se discutiram as condições materiais para a sobrevivência 
da humanidade, em Viena, se disputaram os valores que poderão de-
terminar, no futuro, o sentido da condição humana. E, se por tratar 
de valores, o que se testemunhou naquela ocasião, mais do que um 
conflito no sentido Norte-Sul, foi sobretudo o entrechoque de cul-
turas. (...) As divergências eram de toda ordem, estabelecendo oposi-
ções entre ocidentais versus orientais, desenvolvidos versus subdesen-
volvidos, liberais versus autoritários, individualistas versus coletivistas, 
capitalistas versus socialistas. (p. 9)

Articulada às problemáticas dos Direitos Humanos e da Cultura, con-
forma-se a lenta valorização da Educação em Direitos Humanos e da Inter-
culturalidade, fruto da exclusão gerada na globalização econômica entre as 
nações. É pertinente esclarecer que a globalização se refere ao processo de 
alargamento mundial das relações sociais, engendrando uma expansão das de-
sigualdades e contradições sociais entre classes, povos e estados, bem como 
um movimento que engloba duas dimensões: o acirramento da exclusão so-
cial, e, a construção de consensos para delinear as reformas. No que tange ao 
processo de construção de consensos no contexto de globalização dos merca-
dos, cabe sublinhar:

1º) La tendencia hacia una globalización creciente genera que los Es-
tados colaboren y traten de modo conjunto cuestiones y temas de 
agenda sobre los cuales em otro período ellos trataban separademen-
te.
2º) El análisis conjunto realizado en los foros mundiales produce que 
interesses semejantes sean compartidos, lo que posibilita la constru-
ción de consensos y lineamientos comunes de acción para las políti-
cas. (CRUVELLO, 1998, p. 23)
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As interfaces entre a agenda temática das CIEs e as problemáticas ad-
vindas do contexto internacional interpretadas pela OIE-UNESCO permi-
tem dizer que o processo de construção da agenda foi condicionado pelas 
mudanças no cenário mundial, especialmente, acerca das consequências e das 
mudanças engendradas pela globalização. Dessa forma, ocorre uma interpe-
netração de problemas globais nos âmbitos local, nacional, e, regional, tor-
nando-se complexo identificar a origem da questão pública: é local, nacional, 
regional, ou, mundial? Essa discussão é o foco do próximo tópico acerca da 
agenda da Educação, dos Direitos Humanos e da Interculturalidade.

As recomendações nas CIEs: a agenda dos Direitos Humanos e da 
Educação 

No campo das Relações Internacionais, uma recomendação expressa um 
conjunto de orientações aprovadas no espaço de uma reunião de cúpula, vi-
sando pautar o processo de negociação dos acordos no contexto de um dado 
país membro da Organização Internacional. Portanto, uma primeira acepção 
compreende que uma recomendação significa uma pressão ética integrando 
valores e estratégias para solucionar uma questão pública. Uma segunda acep-
ção acerca do sentido de uma recomendação aponta para o processo de cons-
trução de consensos, ou, os dissensos suscitados em uma dada reunião. 

Neste segundo sentido, é relevante manifestar o tom messiânico3 que, 
por vezes, carrega uma série de recomendações aprovadas nas CIEs, em vir-
tude de indicar propostas para as distintas realidades educativas dos países 
membros da UNESCO. Percebe-se a dimensão generalizante das recomen-
dações pactuadas, indagando se uma recomendação de caráter universal terá 
legitimidade para um contexto local. A partir da leitura dos informes finais 
das CIEs de 1990 a 1996, identifica-se as tensões entre o global e o local; o 
universal e o particular; a diversidade e a unidade, uma vez que o espaço de 
uma conferência traduz relações de poder entre diferentes atores. A esse res-
peito, Pierre de Senarclens ressalta que:

A utopia unesquiana apresenta outra contradição fundamental: como 
conciliar a liberdade de cultura com as exigências e os interesses do 
poder político. (...) Nesse caso, porém, existia uma antinomia fun-
damental entre as finalidades muito gerais da nova organização em 
matéria de cultura e de ética e a sua natureza essencialmente política. 
(1990, p. 428)

3	 Michel Löwy concebe messianismo como um processo dialético entre duas tendências 
distintas: utopia e restauração. Por um lado, utopia denota processos revolucionários, 
inovadores e ideais, e, por outro, restauração preconiza o retorno ao estado de estabili-
dade anterior. A dialética entre essas duas tendências manifesta-se nos debates, nas reco-
mendações pactuadas e nas posições dos distintos representantes nas CIEs em foco. IN: 
CRUVELLO, Elisabete. Cultura de bem-estar social e Messianismo. Tese de Doutorado 
em Política Social na UFF, 2015.
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As CIEs conformam um espaço de articulação internacional de relações 
de poder e de debate sobre as orientações para as políticas educativas de na-
tureza contraditória, que se manifesta como: Por um lado, seu espaço procu-
ra instigar o debate sobre os temas e as questões públicas relevantes em um 
dado contexto histórico, buscando construir valores e pautas comuns para os 
países. Por outro, a construção universalizante de linhas para a política educa-
tiva surte pouco efeito para a problematização no contexto nacional, regional 
e local. 

Levando em conta os relatórios finais das CIEs de 1990 a 1994, é pos-
sível conferir que as recomendações aprovadas captam os significados das in-
terfaces entre Direitos Humanos e Educação, descritos a continuação:

99 Defesa da educação para todos como um direito humano universal, 
especialmente para as mulheres, crianças e imigrantes;

99 Defesa do acesso e da garantia da alfabetização para todos;
99 Ressignificação da qualidade da educação – dos movimentos sociais 

para ótica neoliberal (qualificação do docente para um mundo em 
mudança, sugerindo intenso investimento na formação docente, 
muito embora o salário esteja totalmente defasado no Século XXI, 
no contexto brasileiro);

99 Fomento ao respeito, ao diálogo, às diferenças culturais e à empatia;
99 Desenvolvimento de uma cultura de paz e democrática. 
99 Consolidação do debate sobre Educação e Direitos Humanos, no 

sentido de que a educação é um direito, bem como uma alternativa 
crítica para se conseguir a cidadania social e a implementação real 
dos Direitos Humanos.

A valorização dos Direitos Humanos em cada CIE, bem como sua ar-
ticulação com a Educação Intercultural pode ser demonstrada pela análise de 
conteúdo do Informe Final de cada CIE. Na 42ª CIE sobre “Educação para 
Todos”, realizada em 1990, a educação é vista como “un derecho fundamen-
tal del que dependen el bienestar personal, social y económico y el desarrollo 
cultural de todos os niños, adolescentes y adultos”. (1990, p. 34). Outra pas-
sagem elucidativa do Informe Final revela o caráter messiânico da educação: 
“Persuadida de que el fomento de la educación para todos es decisivo para 
luchar contra la pobreza, la malnutrición, la enfermedad, la marginación so-
cioeconómica y la droga” (1990, p. 33) Continuando, a identidade cultural é 
captada nesse trecho intitulado “princípios, conceptos y objetivos” acerca da 
extensão da alfabetização e da educação fundamental:

El domínio de la lectura, la escritura y el cálculo constituyen el núcleo 
de la acción de educación o formación cuyos fundamentos éticos re-
posan em el despertar de la conciencia, el juicio, la noción de identi-
dade cultural y el desarrollo de las facultades críticas. Entendidos em 
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esta perspectiva, los programas de alfabetización abarcan no sólo el 
aprendizaje básico (lectura, escritura y cálculo), sino también la com-
presión del mundo y la aptitud para intervenir en su transformación, 
con miras a una mayor justicia y equidad. (1990, p. 35)

Não obstante, verificar o tom messiânico da recomendação citada, é vi-
sível a defesa de uma educação democrática e crítica, voltada para reduzir as 
mazelas do processo de globalização econômica. Outra ênfase da proposta 
das recomendações diz respeito aos grupos excluídos do processo educacio-
nal, referindo-se à Educação de Jovens e Adultos, como também, envolvendo 
as crianças que abandonam a escola, a retenção e a repetência. 

Em 1992, a 43ª CIE apresenta as seguintes recomendações que ilustram 
com maior precisão as aproximações entre Direitos Humanos e Educação. A 
introdução aponta um pequeno trecho que situa a relação entre a convocató-
ria da CIE e o cenário internacional, salientando a relevância dessa reunião:

Puso de relieve que desde la celebración de la reunión anterior, el 
panorama político mundial había cambiado irreversivelmente: se 
orientaba hacia la paz, la desaceleración de la carrera armamentista 
y la prevención de la catástrofe nuclear, todo lo cual permitia esperar 
que se estableciera um orden mundial más justo, equitativo, humano 
y racional. Sin embargo, también observo que a raíz del processo de 
democratizión se habían desencadenao fuerzas de violência, confli-
tos étnicos y la intolerância religiosa. Dada esta situación, cada vez 
se tornaba más necessário recurrir a la educación y a la cultura como 
medios para transmitir el mensaje de la coexistência multicultural ci-
mentada em la unidad social y religiosa de la humanidad. (1992, p. 5)

Outras expressões aparecem de modo recorrente no Informe Final des-
sa CIE, como por exemplo: diálogo intercultural; diálogo entre diferentes cul-
turas; reconhecimento das identidades culturais; diversidade cultural; conflito 
cultural; desenvolvimento cultural. Esse pequeno extrato da recomendação 
define educação intercultural: “destinada a todos los alunos y ciudadanos, esta 
educación está destinada a promover el respeto de la diversidade cultural, así 
como la comprensión y el enriquecimiento mútuos.” (1992, p. 24) Assim tam-
bém, aparece a tônica da educação inclusiva, acolhendo os grupos portadores 
de necessidades especiais objetivando acessar à escola e à cultura.

Existe uma interconexão entre as recomendações aprovadas na 44ª CIE 
e na 43ª reunião, ressaltados no texto acerca das finalidades de “Educação 
para a paz, os Direitos Humanos e a Democracia”: “el fomento, en todos los 
indivíduos, del sentido de los valores universales y los tipos de comportamen-
to en que se basa una cultura de paz. Incluso en contextos socioculturales 
diferentes es posible identificar valores que puedan ser reconecidos universal-
mente.” (1994, p. 26) Ampliando essa definição, o trecho na sequência revela:

La educación debe desarrolhar la capacidad de reconhecer y aceptar 
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los valores que existen em la diversidade de los indivíduos, los sexos, 
los pueblos y las culturas, y desarrollar la capacidade de comunicar, 
compartir y cooperar con los demás. Los ciudadanos de una sociea-
dad pluralista y de un mundo multicultural deben ser capaces de ad-
mitir que su interpretación de las situaciones y de los problemas se 
desprende de su propia vida, de la historia de su sociedad y de sus 
tradiciones culturales y que, por conseguiente, no hay un solo grupo 
que tenga la única respuesta a los problemas, y puede haber más de 
una solución para cada problema. (...) La educación debe desarrollar 
la capacidad de resolver los conflitos con métodos no violentos. (...) 
La educación debe enseñar a los ciudadanos a respetar el patrimonio 
cultural, a proteger el medio ambiente y a adoptar métodos de pro-
ducción y pautas de consumo que conduzcan al desarrollo sostenible. 
(1994, p. 27)

É notório apreender o tom messiânico nas finalidades da Educação e da 
Interculturalidade, traduzindo uma retórica, porque a operacionalização des-
sas finalidades configura-se bastante complexa, levando em conta as múltiplas 
realidades4 dos países participantes da UNESCO. Além disso, a 45ª CIE, de 
1996, trata da necessidade da valorização da carreira docente, como também, 
da busca de investimento financeiro e educacional para que a docência seja 
reconhecida de modo digno. Foi possível captar os vínculos entre as reco-
mendações pactuadas, destacando-se a partir da interseção entre utopia, reco-
nhecimento de valores globais para a humanidade, e, por outro lado, a retóri-
ca do discurso universalizante, que desconsidera os casos peculiares e locais. 
A título de ilustração, esse trecho extraído da 42ª CIE mostra a denotação 
da educação intercultural e a docência: “La formación del personal en todos 
los niveles del sistema educativo – docentes, planificadores, administradores, 
formadores de docentes – debe comprender a educación para la paz, los dere-
chos humanos y la democracia.” (1994, p. 30) 

A 45ª CIE discutiu a formação do docente para um mundo em mu-
dança, ficando explícito o caráter reiterativo das recomendações aprovadas na 
Conferência da UNESCO e da OIT em 1966, quando se detalhou a premên-
cia da alocação de recursos financeiros para a capacitação permanente dos 
docentes. Neste sentido, o encontro de 1966 traça um projeto claro para nor-
tear a docência em termos de preparação, salário e sistematização da proteção 
social proporcionada pelo Estado para esse grupo.

Em suma, é possível aferir que as CIEs de 1990 a 1996 conformam o 
reconhecimento do direito à educação, à inclusão, ao diálogo intercultural, ao 
modelo de educação crítica e democrática e à dignidade humana, valores que 
reforçam a condição e a dignidade humana.

4	 Múltiplas realidades abrangendo dimensões econômica, política, educacional, cultural, 
tecnológica, etc.
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Considerações finais 
A motivação para resgatar uma pesquisa produzida no contexto da dé-

cada de 1990, vivendo o Século XXI, trinta anos depois, ocorre porque a tra-
vessia para o milênio despontava como uma alternativa utópica de um mun-
do com maior justiça social e dignidade. No entanto, o cenário econômico 
e político a partir de 2016 indica paulatinamente um retrocesso na agenda 
da Educação, dos Direitos Humanos e da Interculturalidade na política go-
vernamental. É conveniente lembrar que a Educação em Direitos Humanos 
que estava embrionária nas CIEs examinadas, ganhou expressão na ONU na 
segunda metade de 1990, bem como se tornou uma política de estado nos go-
vernos do PSDB e do PT de 1994 a 2016. Da mesma forma, constata-se um 
esvaziamento do papel da ONU como Organização Internacional de cunho 
universal como difusora de uma cultura de valorização dos Direitos Huma-
nos, da Educação e da Agenda Social. 

Em virtude da acirrada desigualdade social, da intensa globalização eco-
nômica, da complexa pauta das mudanças climáticas e do retorno do Estado 
de Exceção, urge defender a Educação e os Direitos Humanos como política 
educativa, concebendo que sua afirmação passa pela necessidade de uma res-
significação desses direitos em que a articulação entre igualdade e diferença 
e o diálogo intercultural são fundamentais. Então, as CIEs de 1990 a 1996 
indicam ricas pistas para se examinar as contradições no Século XXI no que 
tange as interfaces entre Direitos Humanos e Educação. 
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Resumo: 
Este artigo almeja relacionar o conceito de educação libertadora de Paulo 
Freire e Bell Hooks como forma de repensar o atual modelo educativo e suas 
referências sob um viés decolonial. Além de refletir o projeto escola sem par-
tido, castrador da liberdade dentro da sala de aula e reprodutor de práticas 
educativas excludentes e acríticas. Dessa forma, tolher a formação educativa 
ampla no sentido plural, cultural, técnico e político é uma forma de desuma-
nizar a educação e negar Direitos Humanos. A educação decolonial é subver-
siva visto que os grupos oprimidos passam a questionar a realidade elaborada 
e dominada para favorecer um grupo dominante. Ambos os pensadores vão 
convergir suas ideias contra a mecanização da educação que mantém e regula 
as hierarquias sociais vigentes e sufoca qualquer movimento político ou ideias 
contrárias ao modelo hegemônico. Dessa forma, resistir a pedagogias padro-
nizadoras e autoritárias é um ato humanitário e contra profundas marcas es-
truturais da colonização.

Palavras-chave: Educação; Direitos Humanos; Decolonização; Escola sem 
partido.

Introdução 
Este trabalho analisará o conceito de educação libertadora de Paulo 

Freire e Bell Hooks como forma de repensar o atual modelo educativo e suas 
referências sob um viés decolonial. Não obstante, os projetos de educação 
que estão em curso no Brasil, por exemplo, o projeto escola sem partido, ne-
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gam direitos humanos uma vez que, tentam castrar a liberdade dentro da sala 
de aula e focar em uma educação conteudista, que sufoca a atuação docente-
discente impedindo que o aluno tenha uma relação legítima com o conheci-
mento. Dessa forma, tolher a formação educativa ampla no sentido plural, 
cultural, técnico e político é uma forma de desumanizar a educação e negar 
Direitos Humanos, uma vez que o acesso à uma educação de qualidade se-
gundo Paulo Freire é a alavanca para transformação social e a garantia para a 
formação de pessoas que possam exercer sua cidadania. 

Tal desconstrução é capaz de conscientizar os grupos oprimidos, uma 
vez que as práticas educativas vigentes elaboradas por grupos opressores, a 
elite dominante, rege um sistema educacional em favor de manter privilégios 
próprios e não ao todo. Partindo desse princípio, bell hooks mostra como a 
educação é um meio fundamental de emancipação política quando feita de 
forma crítica, isto é, libertadora. Ambos os pensadores vão convergir suas 
ideias contra uma mecanização da educação que mantém e regula as hierar-
quias sociais vigentes e sufoca qualquer movimento político ou representativi-
dade contrárias ao modelo hegemônico. 

Diante disso, a análise do estudo será realizada pela crítica ao movimen-
to político escola sem partido e seus projetos, além da análise bibliográfica 
direcionada à bell hooks e Paulo Freire que visam à população práticas educa-
tivas libertadoras, através de letramentos críticos e o questionamento das re-
ferências da base curricular nacional que são extremamente voltadas para po-
líticas e epistemológicas do global norte, excludentes do pensamento crítico, 
outras visões de mundo, culturas e minorias. Sendo assim, dado ao momento 
de instabilidade política e econômica que vem sendo vivido no país, não obs-
tante, o pilar mais afetado foi a educação, logo, o objetivo desta pesquisa é 
refletir um novo modelo educacional decolonial que possa realizar essa trans-
formação social de baixo para cima. 

 
Uma breve história da educação brasileira

A educação brasileira tem suas origens a partir das primeiras interações 
entre portugueses nativos do continente. A partir da concepção europeia so-
bre aquisição de conhecimento e educação foi imposto uma educação jesuí-
tica sobre os povos que viviam nas terras recém “descobertas” pelos portu-
gueses. Na Europa, a educação era algo exclusivo à corte e clero, no entanto, a 
educação acessível à população era radicalmente voltada aos assuntos religio-
sos. Nas terras que mais tarde seriam chamadas de Brasil, haviam milhões de 
habitantes com hábitos, culturas, etnias e línguas diferentes (corpos linguísti-
cos distintos). Porém, no decorrer da colonização a identidade desses milhões 
de indivíduos passou a se resumir à identidade “índio”, tal como as imensas 
variedades linguísticas foram reduzidas a tupi e nheengatu. A forma de aquisi-
ção de conhecimento advindo principalmente da tradição oral foi comumente 
dizimada e desvalorizada em detrimento da escrita. Esse extermínio se deu de 
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duas maneiras: mortes advindas de combates físicos, conflitos e doenças e a 
outra morte cultural. Esta última foi causada pela sobreposição dos conheci-
mentos e valores europeus sobre os de indígenas. E a educação jesuítica foi o 
carro chefe desse movimento de apagamento étnico cultural, enquanto portu-
gueses que moravam no Brasil tinham acesso à conhecimentos religiosos, filo-
sóficos (principalmente com base na filosofia escolástica), artísticos vindos da 
metrópole europeia, às minorias como indígenas e posteriormente africanos 
escravizados eram designados ao ensino religioso catequizador.

O estabelecimento de pautas de conversação ou, no caso da história 
do ensino, o pluralismo conceitual em políticas pedagógicas públicas 
tornam-se tarefas de execução penosa (para dizer o mínimo) quando 
está suposta uma Verdade única – e um povo eleito para guardá-la ou, 
o que é mais grave, expandi-la. (História intelectual e história da edu-
cação (NEVES, Luiz Felipe Baêta, p. 342)

Neste trecho o autor reitera a opressão vivida pelas minorias no Brasil 
que ideologicamente era justificável em nome de uma interpretação religiosa. 
O colonizador veio para impor e salvar a alma dos não civilizados, partindo 
do pressuposto que sua cultura era superior em religião, valores culturais, es-
trutura e organização social Em nome Deus foi organizado o plano de massa-
cre cultural à negros e indígenas através da educação, o projeto “Companhia 
de Jesus” com apoio do Governo de Portugal através dos séculos invadiu e 
cristianizou os lares brasileiros.

Este regime educativo durou até o despontar do movimento iluminista 
pela Europa. A partir disso, a presença da Igreja passou a ser questionada 
nos âmbitos sociais e principalmente econômicos. O novo líder da metrópole 
portuguesa Marquês de Pombal implantou as reformas pombalinas. Houve 
a expulsão dos Jesuítas da colônia e a primeira implementação de um ensino 
público e Estado laico (no âmbito político), no entanto, entre a população a 
laicização estava longe de acontecer.

Na teoria tudo parecia justo e possível dado a um momento histórico de 
valorização ao conhecimento científico e lógico. Contudo, o governo pomba-
lino tomou poucas medidas para que ensino público na constituição fosse de 
acesso à todos. Poucas unidades educativas foram construídas ao povo, e o 
número de professores era tão escasso quanto; não havia cursos ou formação 
para docentes, espaço ocupado antes por religiosos, cujo ofício cabia à educa-
ção. Portanto, naquele momento professores eram estrangeiros, pessoas com 
indicação de indivíduos importantes e principalmente de bispos. 

Anos depois, com a vinda da família real e capitalização do mundo (com 
pioneirismo da Inglaterra no continente europeu), o Brasil sofreu diversas 
mudanças e desenvolvimentos explosivos para uma terra em posição de colô-
nia. Uma dessas mudanças marcantes foi a criação de uma imprensa e as pri-
meiras bibliotecas. Boa parte desse desenvolvimento científico foi posterior-
mente fomentado pela esposa de Dom Pedro I, a austríaca Maria Leopoldina, 
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com criação de jardins e centros de pesquisas. Foi durante o Império que o 
brasil se tornou palco de atuação de pesquisadores, aventureiros, boticários e 
peregrinos, no entanto, apesar desses investimentos, eles só alcançaram uma 
parte ínfima da população, nobreza e elite. Prova disso é o surgimento das 
primeiras faculdades de Economia (1808), Matemática Superior (1809), Agri-
cultura (1812), Química (1817), História (1817) e Desenho Técnico (1818), 
agora os brasileiros com boas condições financeiras não precisariam ir para 
Europa para ter acesso ao ensino superior. Todos os cursos eram voltados 
para profissionalizar e atender às necessidades imediatas e específicas de uma 
elite.

Nesse mesmo período ocorre a abolição da escravatura, e a população 
escravizada passa a integrar na sociedade como mão de obra e consumidora. 
Por isso o Ato Adicional à Constituição (1834) afirmava que as províncias 
têm a responsabilidade de prover o ensino primário e secundário. Como não 
havia investimentos, principalmente para qualificar profissionais, surgiam nú-
cleos dispersos e independentes (com currículos distintos, mas sem exceção 
com conteúdo com base no ensino europeu) ao redor do país em Niterói 
(1835), Bahia (1836), Ceará (1845) e São Paulo (1846). Há registro de um caso 
de um o Colégio de Artes Mecânica, no Rio Grande do Sul, que se recusou a 
aceitar uma meninas negras, mesmo livres, no século XIX o brasil tinha cerca 
de 10 milhões de habitantes e apenas 150.000 frequentavam escolas. 

No início do século XX, o estabelecimento do regime republicano e 
com investimentos em agro-exportação de café no Sudeste, o Brasil acentuou 
ainda mais as desigualdades sociais e as relações de coronelismo. Nada ha-
via mudado na prática desde 1500, a autonomia das províncias só aumentou 
com o liberalismo econômico e devido ao café a região de São Paulo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo se desenvolveram em disparada com 
relação às outras. Mas devido ao forte apelo à exportação de alimentos e insu-
mos primários, os primeiros governos republicanos não tinham interesse em 
investir em mão de obra especializada para produzir tecnologias.

Nesse período o Brasil firma fortes vínculos com os Estados Unidos, 
período cuja presença protestante tinha destaque. E isso influenciou a educa-
ção de igual maneira: 

Mas a educação tomou novos rumos com influência da pedagogia 
americana, através das escolas ligadas aos protestantes; reformas edu-
cacionais em São Paulo, sob influência dos positivistas e liberais com 
suas tentativas de pensar o processo educativo com maior praticidade. 
A última reforma educacional do Império, apesar do parecer de Rui 
Barbosa, segundo seus críticos, estar mais próximo de uma obra li-
terária do que de um projeto munido de concreticidade, não deixou 
de revelar preocupações com as necessidades provocadas pelos novos 
tempos. (Carvalho, Carlos Henrique de, Oliveira Luciana Beatriz de 
Bar de, p. 88)
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Embora, houvesse o fomento de ideias sobre importância da educação 
para libertar, o método americano pragmático Lancaster, que invadiu várias 
unidades de escolas brasileiras, tornou esse sonho e projeto ainda mais dis-
tantes. O espaço de sala de aula não se mostrava receptivo a todas as classes 
sociais. 

Durante o governo varguista de 1930 a 1945, houve altos investimentos 
em industrialização no território, e conforme as tecnologias foram chegando 
surgiu a necessidade de investir em educação e pesquisa. Assim foi criado Mi-
nistério da Educação e Saúde, propondo uma escola obrigatória para todos e 
desprovida de direcionamento religioso.

A Constituição de 1934 estabeleceu ensino primário gratuito e obrigató-
rio, ensino religioso facultativo e educação moral. Essa fiscalização seria feita 
pelo PNE, Plano Nacional de Educação, convém ressaltar que a Constituição 
sempre defendeu a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino primário. Assim 
como criou a União Nacional dos Estudantes – UNE e o Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos – INEP. Assim foi possível uma inserção maior da 
classe trabalhadora à educação.

Contudo houve também a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB – Lei no. 4.024. O modelo educacional proposto 
varguista tinha dois níveis médios distintos, oferecendo um ensino secundário 
acadêmico e outro técnico profissionalizante para inserção imediata de mão 
de obra no mercado (SENAC e Senai foram criados). Com isso, havia uma 
a pretensão de apaziguar conflitos entre empresários e trabalhadores, havia 
ensinos distintos para classes sociais e para manutenção delas: formação de 
condutores do povo, aqueles que frequentavam escolas particulares religiosas 
e entravam no mundo acadêmico, e isso era garantia de ascensão social; por 
outro lado, a educação para os trabalhadores era com objetivo de torná-los 
passivos.

 Somente em 1961 foi promulgada pela LDB a divisão do ensino em 
níveis: ensino primário, médio e superior) - com ideais de liberdade, nacio-
nalismo, democracia e solidariedade internacional. E houve um forte movi-
mento de organizações para promoção de programas para alfabetizar Jovens 
e Adultos analfabetos. Em 21 de janeiro de 1964, o governo passou a utilizar 
o método Paulo Freire, criou o Plano Nacional de Alfabetização (PNA), utili-
zando o método Freiriano. Este trabalho foi interrompido pelo golpe militar 
de 1964, o pedagogo foi exilado sob acusação de subversão e comunismo. 

Nesse período de ditadura a educação passou a ser técnica e reprodu-
tora desprovida de qualquer crítica ao governo vigente e sobre política. A 
educação foi voltada para formar brasileiros para trabalharem em indústrias 
internacionais que passaram a entrar no país. Indivíduos especialmente no 
ambiente da universidade caso apresentassem qualquer comportamento sub-
versivo sofria ameaças graves e a primeira delas era ser desligado e expulso de 
qualquer instituição educativa no país.

E desde o fim da ditadura o Brasil passou por um período de redemo-
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cratização libertador, inclusive para o cenário educacional. Assim, a consti-
tuição de 1988 ou “constituição cidadão” estabeleceu novas determinações 
para a manutenção do regime presidencialista, tais como: eleições diretas para 
presidente, governadores e prefeitos, estabelecimento do direito de voto aos 
analfabetos, maiores concessões liberdade ao cidadão, mais tarde urnas eletrô-
nicas e a definição do prazo limitado para o mandato de presidente.

O retrocesso: Projeto Escola sem Partido
O projeto escola sem partido foi um movimento que começou em 2003 

idealizado pelo advogado e procurador do estado de São Paulo, Miguel Nagib 
e em 2019 ele foi formalizado como projeto de Lei através da deputada Bia 
Kicis.

E descrevendo no projeto de forma breve, no artigo 1 há uma conso-
nância com os seguintes princípios a serem ensinados em sala de aula: digni-
dade da pessoa humana, neutralidade política, ideológica e religiosa do Es-
tado, pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, liberdade de apren-
der, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber, liberdade de 
consciência e de crença, direito à intimidade, proteção integral da criança e do 
adolescente, direito do estudante de ser informado sobre os próprios direitos, 
visando ao exercício da cidadania, direito dos pais sobre a educação religiosa e 
moral dos seus filhos, conforme assegurado pela Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos.

No artigo 2, o Poder Público não permite a discussão sobre questões de 
gênero além da normatividade. No artigo 3, afirma-se que é vedada manipu-
lação psicológica para fazer os alunos abraçarem certas causas e o professor 
deve seguir os “deveres do professor”. De acordo com a escola sem partido 
toda unidade escolar e sala devem ter um cartaz ou livro expondo esses deve-
res:

As instituições de educação básica afixarão nas salas de aula e nas sa-
las dos professores cartazes com o conteúdo previsto no anexo desta 
Lei, com, no mínimo, 420 milímetros de largura por 594 milímetros 
de altura e fonte com tamanho compatível com as dimensões adota-
das. Parágrafo único. Nas instituições de educação infantil, os cartazes 
referidos no caput serão afixados somente nas salas dos professores 
(PL 718014)

No artigo 6, escolas particulares religiosas são permitidas a discutir e 
ensinar temas de cunho religioso moral e ideológico autorizados contratual-
mente pelos pais ou responsáveis pelos estudantes. No artigo 7 os estudantes 
são autorizados a gravar as aulas para manter a escola e pais vigilantes sobre 
o comportamento dos docentes. No artigo 8, são proibidas atividades políti-
co-partidárias por isso é vedado aos grêmios estudantis a promoção de ativi-
dades subversivas e ideológicas. E por fim, no artigo nove expressa que todas 
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essas condições devem ser aplicadas às políticas e planos educacionais, aos 
conteúdos curriculares, aos projetos pedagógicos das escolas, aos materiais di-
dáticos e paradidáticos, às avaliações para o ingresso no ensino superior, às 
provas de concurso para ingresso na carreira docente.

Felizmente, esse projeto que ataca vários princípios de uma educação 
humanitária e inclusiva não foi aprovado em 2020, mas por pressões do atual 
governo autoritário, excludente e anti-cinência do presidente Jair Bolsonaro, 
a possibilidade de um projeto tal qual este ou similar são bem possíveis de 
virem às pautas. Assim como em voga a nova reforma do ensino médio que 
desvalorizou os ensinos de ciências humanas. O projeto de desfalque educa-
cional no brasil segue e se não houver uma educação voltada para que seus 
cidadãos sejam ensinados a lutar e vigiar por seus direitos, tudo o que foi con-
quistado pode ser perdidos em tempos instáveis, de instabilidade econômica 
(agravados por uma pandemia), precarização do trabalho, de polarização polí-
tica causadas por algoritmos e frequentes ondas desinformação (Fake news).

Analisando os deveres do professor a partir dos conceitos de Paulo 
Freire e Bell Hooks

Abaixo analiso com maiores nuances a cartilha que deve ser exposta em 
cada sala de aula de acordo com o projeto escola sem partido. Trata-se dos 
“deveres do professor” e por meio da pesquisa, teorias e experiência de edu-
cadores como bell hooks e Paulo Freire será possível desmistificar tais deter-
minações como inúteis, preconceituosas e opressivas.

Deveres do professor

O professor não se aproveitará da audiência cativa dos alunos para 
promover os seus próprios interesses, opiniões, concepções ou prefe-
rências ideológicas, religiosas, morais, políticas e partidárias.

O primeiro “dever do professor” ao insinuar que um professor é capaz 
de manipular o aluno e persuadi-lo a pensar exatamente como ele, é um ar-
gumento problemático e que faz sentido no sistema de educação bancária ou 
tecnicista em que os alunos são considerados depósitos de informação. De 
acordo com o método Paulo Freire, tão demonizado pelo projeto escola sem 
partido, o professor deve ser um profissional de opções e mostrar sempre 
diversos caminhos, realidades, culturas, ideias, logo, nem os alunos são como 
caixas para se colocar informação, tão pouco a abordagem freireana leva a 
manipulação. ele faz um intermédio de acesso a uma realidade que vai além 
do alcance da visão de mundo do discente. Por tal motivo, a educação é trans-
formadora, ela expande visões de mundo.

A alfabetização deve ser vista como um meio que contribui tanto para 
produzir como para reproduzir as experiências culturais de determi-
nados grupos sociais. Daí, ser ela um fenômeno eminentemente po-
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lítico e deve ser analisada no contexto de uma teoria de relações de 
poder e de uma compreensão da reprodução e da produção social e 
cultural. (MACEDO, Donaldo. P. 85)

E de fato, configura-se em falácia afirmar na existência de uma neutrali-
dade visto que não há uma neutralidade tanto em professores “baderneiros”, 
“subversivos” e “comunistas” como naqueles que seguem ideologias hege-
mônica ou do escola sem partido “A educação não vira política por causa 
daquela ou daquele educador. Ela é política” (Paulo freire). E ela é política 
pois ela muda humanos, e estes por sua vez são capazes de mudar o mundo, 
uma ideia diferente posta em prática em comunhão muda casas em reuniões 
de família, bairros, e até países como por exemplo no período de eleição. Ter 
consciência do poder individual político de cada um, é o princípio da metodo-
logia freireana, não é apenas absorver uma informação, mas saber relacionar, 
assimilar, contextualizar e analisar. E segundo bell hooks esse é sem dúvida 
um dos trunfos de uma educação libertadora, pois ela ensina e cativa o aluno 
com emoção, não se trata de falar o que se deseja ouvir, ou mesmo sessões 
de terapia, os alunos urgem por uma educação que “cure seu espírito desin-
formado e ignorante (...) não significa que eles sempre seguirão nossas infor-
mações, mas que terão responsabilidade para lidar com as próprias escolhas” 
(bell hooks”. 

“O professor não favorecerá nem prejudicará os alunos em razão de 
suas convicções políticas, ideológicas, morais ou religiosas, ou da falta delas.” 
Segundo Freire não existe ensinamento sem aprendizagem, a relação docen-
te-discente e a aquisição de conhecimento sempre acontecem de ambos os 
lados, como uma via de mão dupla. Quem aprende ensina alguma coisa e as-
sim como quem ensina também adquire novos conhecimentos no processo. 
E esse é um outro motivo pelo qual tudo ao nosso redor é político especial-
mente a educação, os seres humanos são indivíduos totalmente distintos de 
ideias diferentes, realidades, passados, núcleos sociais, isso cria um ambiente 
para o estabelecimento de um constante embate de ideias, e a partir da con-
vivência com a diferença tornamo-nos pessoas e cidadãos de mente aberta e 
respeitosos.

Vale ressaltar, bell hooks fala da importância da troca de ambas as vias 
em uma relação em sala de aula, o aluno não sentirá constrangido ao usar uma 
determinada linguagem ou compartilhar uma história pessoal, se essa atitude 
não vier do professor, a troca fluida estabelece uma relação de horizontalida-
de em sala de aula. E é por isso que de acordo com Deleuze (2020) não existe 
educação sem emoção e entrega, os alunos aprendem aquilo que lhes é possí-
vel criar vínculos conexões.

“O professor não fará propaganda político-partidária em sala de aula 
nem incitará seus alunos a participar de manifestações, atos públicos e passea-
tas.” Criar cidadãos para não ensiná-los a questionar o governo vigente é tão 
autoritário e ditatorial quanto a educação moral e cívica estabelecida durante 
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a ditadura. Um governo que deseja alienação por parte do povo é porque não 
tem interesse de que os seus interesses e privilégios sejam questionados ou 
perdidos. Durante a ditadura, estudantes eram proibidos de entrar em institui-
ções de ensino por se posicionarem contra o governo ou até mesmo expul-
sos e mortos, e da mesma forma professores estão sofrendo violências, assim 
como alunos programados para serem alienados, de forma passiva estão des-
tinados a sofrer as mais diversas violências simbólicas e físicas de uma socie-
dade intolerante, corrupta e colonizadora.

Durante o governo Vargas, com o objetivo de apaziguar protestos da 
classe proletária, foram fundadas diversas instituições técnicas com o objetivo 
de educar não para produzir, mas para responder a alguma necessidade eco-
nômica imediata, tal como produzirem formigas operárias. A maior parte da 
população do brasil, que por sua vez sempre foram as minorias sociais e po-
líticas, sempre foram dissuadidas a aceitar um estudo retrógrado, amansador 
e padronizado. No entanto, esse padrão de estudos, referências só beneficia 
uma pequena parte da população, em sua maioria branca, cristã, masculina e 
heteronormativa cis. Recusar a diferença pois ela é contra o discurso de mi-
norias é a para suprir a necessidade da elite de se manter no poder em todas 
as suas instâncias, desde CEOs de empresas em sua maioria brancos à maior 
parte alunos matriculados em escolas serem brancos de classe média. Por esse 
motivo, quando a educação não é libertadora o sonho do oprimido é se tor-
nar o opressor, e este se torna um ciclo sem fim. 

Ao tratar de questões políticas, sócio-culturais e econômicas, o pro-
fessor apresentará aos alunos, de forma justa – isto é, com a mesma 
profundidade e seriedade -, as principais versões, teorias, opiniões e 
perspectivas concorrentes a respeito.

Segundo Matt Haig no seu livro Science of  Hate, quanto mais cedo a 
criança tiver acesso à “diferença” e realidades diferentes que vão além do seu 
círculo social, maiores as chances dela se tornar um adulto mais sociável e 
tolerante. Pois é a partir dos cinco anos de idade aproximadamente que as 
crianças percebem que as pessoas ao seu redor se encaixam em grupos, e psi-
cologicamente os seres humanos têm a necessidade de se encaixar em grupos. 
Logo mais por volta da adolescência eles começam a ser mais exclusivos com 
outras pessoas que não sejam de seu círculo. Por fim, quando se torna um 
adulto, já sem escrúpulos ou filtros, acaba se tornando rotineiramente um in-
divíduo preconceituoso, ignorante e impaciente.

E de acordo com o projeto de Lei do Projeto Escola sem partido, ten-
de-se então a criar cidadãos cada vez mais intolerantes e violentos, visto que 
não existe empatia pelo diferente e sim a proibição e repulsa. A prova mais 
clara sobre o qual é tão perigoso permanecer em bolhas é a relação das re-
des sociais e seus algoritmos com a crescente polarização política. Conforme 
os anos passam os algoritmos se tornam mais complexos e desafiadores. A 
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mente humana já não consegue mais acompanhar o ritmo de informações 
produzidas por computadores, de acordo com o documentário o “Dilema das 
Redes”. Por esse motivo, se antigamente havia o ditado que “o google é o pai 
dos burros”, hoje, tendo consciência da rede de fake news existente, “o Goo-
gle só pode ser o pai dos desinformados”, não ter capacidade e maturidade 
para lidar e filtrar uma informação é fruto de uma educação excessivamente 
conteudista. E que ainda defenda e dê somente valor e voz à corpus brancos. 
Essa hegemonia colonizadora epistemológica é tão forte que tão poucos au-
tores indígenas e negros são estudados no país, assim como as línguas indíge-
nas em escolas. Segundo Marcos Bagno em seu livro preconceito linguístico, 
o Brasil por quase quatro séculos falava majoritariamente a língua tupi e suas 
variantes, o português era reservado à elite, à classe alta e à escola (esta que 
demorou séculos também para ser acessível) enquanto em casas humildes os 
brasileiros pouco ou nada falavam português. Foi no século XX, com o co-
meço da democratização de escolas, que o português tornou-se disseminado 
e obrigatório. E o projeto de apagamento cultural do começo do processo co-
lonizatório perdura, em um país de extensão territorial extensa, ao impor uma 
gramática acima de toda riqueza linguística de cada região e seus dialetos. Per-
ceber que a base curricular comum é composta e estudada majoritariamente 
por autores brancos, o cânone tem pouca ou nenhuma representatividade de 
minorias. Segundo bell hooks é válido questionar por que esses conhecimen-
tos estão lá? Quem fala? Quem ouve e por quê? Na sua experiência como 
professora muitos alunos negros, queers e mulheres se surpreendiam com sua 
capacidade e disposição para ouvi-los. E por que não ouvir? E por que não 
estudar além do cânone? E por que não estudar o mundo além do Global 
Norte?

Educação decolonial e cicatrizes coloniais
Bell hooks no livro ensinando a transgredir fala muito sobre uma so-

ciedade de mente colonizadora. As marcas da colonização estão vivas na so-
ciedade toda vez que os subúrbios de uma cidade são tomados de refugiados, 
negros e indígenas. As marcas se mostram vivas novamente quando em espa-
ços acadêmicos a presença de mulheres e negros e indígenas é desproporcio-
nalmente menor. Quando a voz de uma mulher, e ainda negra, não tem espa-
ço na academia. Após anos a Academia de Letras recentemente reconheceu a 
escritora negra Maria Firmina dos Reis como a primeira romancista do Brasil. 
E ainda não reconheceram Inglês e Souza como o precursor da escola natu-
ralista brasileira por ele ser um escritor Paraense e de Óbidos, suas narrativas 
sobre o homem ribeirinho e as nuances da vida do homem nortista não inte-
ressavam à elite paulista e burguesa. 

São muitas vozes apagadas pela colonização e essas marcas de precon-
ceito se mostram em todos os países e além. Ampliando nossa visão sobre 
países lusófonos chegamos à contagem de 19 países falantes da língua por-
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tuguesa, porém apenas o português de Portugal retêm prestígio no cenário 
internacional (situação que vem mudando, ainda que lentamente). As redes 
curriculares de muitos países negam as diferenças, apagam culturas em nome 
de uma alfabetização e ensino standard, mesmo que isso signifique alfabetiza-
dos funcionais na língua dominantes. 

Por exemplo, lembro-me de um amigo no Cabo Verde que, havendo 
intelectualmente abraçado a causa da revolução, é incapaz de perceber 
que ainda continua emocionalmente “cativo” da ideologia colonial. 
Quando lhe perguntei que língua usava frequentemente no trabalho, 
respondeu rapidamente: “O português, é claro. É o único modo de 
manter meus subordinados em seu lugar. Se eu falar cabo-verdiano, 
eles não me respeitam. (MACEDO, Donaldo. P. 97)

É nesse contexto que Paulo Freire fala de alfabetização como instru-
mento de conscientização e também manipulação. Da mesma forma, as estru-
turas hegemônicas as usam para tolher, castrar e oprimir diversas identidades. 
Estas ações configuram uma ideologia dominante portanto, em contraparti-
da, deve-se entender como educação indissociável a ideologia, e assim criar 
um expressão para explorar uma ideologia menos preconceituosa, excludente, 
opressora, acessível e em suma que respeite direitos de forma igualitária. 

Conclusão
Portanto, é essencial para a garantia de direitos humanos, e dentre todos 

um dos mais fundamentais é o direito básico à educação, pois este é porta de 
acesso a vários outros direitos. No artigo 1, da declaração de direitos huma-
nos diz que todos têm o direito de viver em fraternidade. E a única possibi-
lidade de alcançar tal realidade é através do desenvolvimento da empatia em 
crianças e adultos desde sua formação básica. 

Falar de uma educação empática é sinônimo de desconstruir estruturas 
coloniais, especialmente a educação. Visto que tanto bell hooks como Paulo 
Freire concordam que uma educação engajada pode transformar indivíduos 
como protagonistas ativos e conscientes de sua história, cujo processo de for-
mação é contínuo. Decolonizar o sistema educativo é freireano no momento 
em que questiona a hegemonia e as matrizes curriculares voltadas para o be-
nefício e exaltação de apenas uma classe, grupo ou cultura. Pensando nisso, 
a sala de aula não deve ser um lugar para depósitos de conhecimentos em 
alunos, mas de trocas e ecologias de saberes, com abertura para descobrir e 
abraçar a heterogeneidade de ideias, pessoas, culturas, etnias e críticas. E aci-
ma de tudo, ao tornar o indivíduo consciente de seus direitos e da ausência 
destes, a educação se torna emancipadora, de acordo com freire a educação 
não deve ser padronizada pois cada ser humano é único com trajetórias e his-
tórias de vida distintos. o conhecimento de mundo de uma criança nascida e 
crescida numa cidade de Global Norte para uma que cresceu na periferia são 
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totalmente distintas, tal como será sua aquisição de conhecimento. Logo, a 
metodologia da escola não deve pensar ou facilitar o aprendizado somente 
para os indivíduos privilegiados e com acesso maior à capital cultural, mas sim 
desenvolver práticas educativas para os indivíduos Global Sul. Prova disso é 
Paulo Freire ao criar método de alfabetização em Angicos (uma cidade em 45 
dias, e apesar de alguns terem frequentado escolas não obtiveram êxito em 
compreender abordagens tão distintas e opressivas, até hoje justificando os 
altos números de analfabetos funcionais no país. 

Dessarte, pode-se perceber a educação como uma “faca de dois gu-
mes”, opressiva ou libertadora. Projetos como a escola sem partido contra 
todo e qualquer tipo de pluralidade, diversidade e tolerância procuram explo-
rar a opressão em nome da manutenção de privilégios de uma elite branca e 
cristã. Por outro lado, pedagogos como bell hooks e Paulo Freire instigam a 
emancipação, criticidade e a empatia pelo outro, e as consequências deste mé-
todo libertador só poderiam culminar à garantia de direitos humanos, assim 
cidadão conscientes e críticos têm plenas capacidades de gozar da fraterni-
dade em sociedade (artigo 1); são aptos a respeitar e entendem que devem 
ser respeitados independente de espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, reli-
gião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição (artigo 2); o indivíduo possui plena 
capacidade de questionar exigir ao estado por direito à vida, à liberdade e à 
segurança pessoal (artigo 3); a consciência de qualquer castração escravidão 
ou servidão é prejudicial à dignidade humana, individual e não é justificável 
sob qualquer possível superioridade cultural (art. 4); exigir e lutar pela a ca-
pacidade de ir e vir independente de sua religião, etnia ou origem (artigo 13); 
entender que Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade e que é dever 
do estado garantir acesso à esse direto desde acesso à educação, segurança e 
saúde como registro civil (art. 15); o direto e acesso à liberdade de expressão 
princípio baseado no respeito cujo projeto escola sem partido fere violenta-
mente (artigo 19); a consciência que todos os cidadãos devem ter acesso aos 
serviços públicos independente das dificuldades, é dever do estado construir 
pontes para o acesso igualitário de todos; e todo ser humano tem direito de 
uma remuneração digna e férias e lazer independente de etnia, gênero ou na-
cionalidade (artigo 23 e 24); e todos devem ter pleno direito è educação e 
instrução gratuita, este último que elaboro deve ser a aporta de entrada para 
garantia de todos os outros.
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